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Resumo: Desde 1926, ano em que sobreveio o golpe militar que instituiu a Ditadura, registaram-se considerá-
veis mudanças na paisagem jornalística portuguesa, sendo de destacar dois processos: o da segmentação mediá-
tica, ocorrido quando o jornalismo encontrou, sucessivamente, na rádio e na televisão, novas plataformas de 
difusão de mensagens; e o da digitalização, que resulta, literalmente, da digitalização dos meios, dos processos 
e dos produtos jornalísticos. Este livro, segundo volume de uma série, pretende, tal como o primeiro volume, 
contribuir para narrar a história do jornalismo português por meio de uma abordagem geral, sistemática e dia-
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tiva pessoal do autor sobre a história do jornalismo português revela-se não só na forma como a sua visão da 
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do segundo capítulo deste livro.
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6 Introdução

Introdução

O conhecimento da história do jornalismo permite entender o papel relevante desta ins-
tituição social na Modernidade e na Contemporaneidade. Em particular, permite entender o 
seu contributo para a evolução da sociedade e para a democracia e as razões que levaram e 
levam os poderes a colocar obstáculos à liberdade de noticiar, reportar, analisar e opinar. Num 
tempo em que as histórias, as narrativas, verdadeiras ou falsas, valem, por vezes, mais do que 
os factos, o jornalismo tem a felicidade de ser, ou poder ser, um espaço onde se fundem am-
bos. Ou seja, o jornalismo é o espaço prioritário das narrativas baseadas em factos; em provas; 
enfim, em evidências. Não produzindo conhecimento científico, nem filosófico, nem metafísi-
co, sobre a realidade material que nos cerca, o jornalismo também se afasta do senso-comum, 
produzindo um tipo específico de conhecimento — o conhecimento jornalístico. Para tal fim, usa 
como ferramentas as linguagens — verbal, matemática (nomeadamente, estatística), iconográ-
fica, sonora, audiovisual, infográfica, multimediática, hipermediática —, vinculando o discurso 
produzido, seja este narrativo e descritivo, seja este analítico ou mesmo opinativo, à realidade 
material que está para além do sujeito. O conhecimento jornalístico não é mera construção dis-
cursiva, desde que os signos empregues discursivamente se vinculem à realidade. Esse esforço 
de vinculação do discurso à realidade é uma meta jornalística sempre presente — a meta, talvez 
melhor dito, o referencial, da objetividade.

Intitulada Portugal — Pequena História de um Grande Jornalismo II — Da Segmentação 
mediática à Digitalização, esta segunda monografia sobre a história geral do jornalismo por-
tuguês incide, sobretudo, no período 1934 — 1995, acompanhando a segmentação mediática 
do jornalismo e os primeiros passos da sua digitalização. No entanto, estendeu-se a narrativa 
histórica aos períodos da Ditadura Militar e da Ditadura Nacional, que, por razões de exten-
são e históricas, não foram abordadas no primeiro volume da obra. Na verdade, a imposição 
da censura, na Ditadura e no Estado Novo, amarrou, de tal modo, o jornalismo português, 
que é útil, para a inteligibilidade e periodização da sua história, estabelecer um ponto de vi-
ragem no fim da I República.

Não obstante, defende-se, aqui, sobretudo, que o radiojornalismo, o cinejornalismo, o 
telejornalismo e o ciberjornalismo transformaram, a partir da década de Trinta, o sistema 
jornalístico português, sintonizando-o com a marcha do tempo. Foi um novo período que se 
abriu para o jornalismo nacional — o da sua segmentação mediática. O surgimento do jorna-
lismo radiofónico em Portugal, a partir de 1933/1934, coincidente, no tempo, com a institui-
ção do Estado Novo, constitui, assim, o primeiro marco cronológico desta narrativa. Por sua 
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vez, a migração dos meios jornalísticos para a Web, a partir de 1995, é o derradeiro marco 
histórico aqui assinalado, marcando, cronologicamente, o ponto final da narrativa. Entrava 
o jornalismo português num novo período — o da digitalização. Alguns dados lançam, inclu-
sivamente, luz sobre anos mais recentes, permitindo uma leitura mais atualizada de tendên-
cias (2017-2022), referindo acontecimentos e dinâmicas do presente, como, por exemplo, a 
transformação do título do diário i, agora in, de Inevitável, o surgimento da CNN Portugal 
(2021), do Nascer do Sol, cujo título foi recuperado do extinto semanário Sol, apesar de um 
esclarecimento público em contrário, e do Novo Semanário1.

Mantém-se, neste livro, o espírito que presidiu ao primeiro volume da obra. Ou seja, não 
se pretende mais do que, por meio de uma narrativa geral, cronológica, sintética e sistemática, 
contribuir para a construção de uma história do jornalismo português e, principalmente, para 
a sua periodização, reunindo dados dispersos em fontes primárias e secundárias, incluindo 
investigação anterior do autor. Efetivamente, há já muita e relevante bibliografia sobre a his-
tória do jornalismo e dos jornalistas em Portugal, cujos dados, dispersos, podem e devem ser 
reunidos em obras de síntese. 

Também é objetivo desta monografia, publicada em acesso livre, ajudar a popularizar a 
história do jornalismo e dos jornalistas em Portugal, promovendo o interesse e a curiosidade 
sobre o passado deste setor estratégico da vida em sociedade. Assim, a construção da narrativa 
histórica, obedecendo a esse desiderato, por vezes afasta-se do discurso científico canónico.

A perspetiva adotada na obra é cultural e não crítica, social ou outra. O método de escrita é 
narrativo, a partir de fontes bibliográficas, hemerográficas e documentais, primárias ou secun-
dárias, e não dialético ou outro. Não se pormenorizaram, assim, questões associadas às lutas 
pelo poder e pelo domínio social de determinados grupos sobre outros que afetaram o passado 
do jornalismo português, ainda que se reconheça que o jornalismo, enquanto instituição social, 
foi palco dessas lutas, e que o jornalismo, enquanto força social, teve efeitos na sociedade e na 
cultura. Portugal não teria sido o mesmo sem o seu jornalismo; e o jornalismo português foi tam-
bém enformado pelo seu entorno histórico ao longo do tempo. Aliás, apesar de toda a mitologia 
associada à profissão, reconhece-se que o jornalismo nem sempre deu contributos positivos à 
sociedade portuguesa. O jornalismo, como muitas atividades humanas, pode ser bom ou mau. 
Mas estamos convencidos de que, na maioria das vezes, o jornalismo, com todas as suas virtudes 
e defeitos, foi e é globalmente positivo e benéfico para Portugal e para outros quaisquer países.

1 A intenção de criar um novo semanário ideologicamente orientado para o centro-direita gerou uma guerra pelas 
marcas i e Sol, entre as empresas editoras Lapanews e Newsplex. Sol era o título do jornal fundado, em 2006, por José 
António Saraiva, José António Lima, Mário Ramires, Vítor Rainho e Ana Paula Azevedo. Apesar de, no Instituto Na-
cional da Propriedade Industrial, o Sol pertencer a Teixeira Santos, que o licenciou à Lapanews, os títulos Sol e i estão 
registados na Entidade Reguladora para a Comunicação Social (ERC) em nome da Newsplex, de Mário Ramires, 
que, agora, edita o semanário Nascer do Sol e o diário Inevitável. Registe-se, no entanto, que, curiosamente, o Nascer 
do Sol recusa, publicamente, a identificação com o extinto Sol.
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Escrever uma história de algum fenómeno ou instituição social, nomeadamente quan-
do se pretende sintética, implica fazer escolhas, escolher ângulos de abordagem, impor lógi-
ca, inteligibilidade e coerência à narrativa. Esta história narrativa do jornalismo português 
não escapa, nem podia escapar, a essas condicionantes. Primeiro, atenta ao jornalismo de 
grande informação, generalista, dos grandes meios, e não no jornalismo regional e local nem 
no jornalismo especializado, por mais que tenham sido relevantes. Segundo, procura colocar 
em evidência os jornalistas, reconhecendo-se a ação pessoal e grupal destes profissionais na 
evolução do jornalismo.

Elaborada no quadro do projeto Para uma história do jornalismo em Portugal, em curso 
no ICNOVA — Instituto de Comunicação da NOVA, com financiamento público, esta história 
geral do jornalismo português de grande informação também serve para justificar o investi-
mento feito pelos cidadãos contribuintes na produção de novo conhecimento — neste caso, 
sobre o passado histórico de um setor estratégico que enobreceu Portugal, mesmo nos tem-
pos difíceis da Ditadura e do Estado Novo.

Portugal é, pois, a primeira palavra do título. Esta é uma obra sobre o jornalismo português. 
Embora se reconheçam influências estrangeiras e outras relevantes no desenvolvimento do 
jornalismo no País, o foco é o jornalismo de grande informação feito em Portugal Continental. 

Sendo uma obra de síntese, justifica-se, igualmente, a utilização do adjetivo Pequena, 
no título. 

O recurso ao adjetivo Grande legitima-se quer porque a pesquisa se direcionou para o jor-
nalismo generalista que elege por referentes discursivos os principais acontecimentos e proble-
mas de interesse geral e notáveis da atualidade, vulgarmente caracterizado por jornalismo de 
grande informação, quer porque vinca a excelência do jornalismo e dos jornalistas em Portugal.

A narrativa estende-se por dois capítulos. 
O primeiro capítulo estrutura-se em função dos sistemas políticos, já que esta foi uma de-

terminação de racionalidade para o projeto Para uma história do jornalismo em Portugal. Desen-
volve-se, pois, primeiro, em torno do que foi o jornalismo português entre 28 de maio de 1926 
e 25 de abril de 1974. Reconhece-se, em consequência, quanto o sistema político e o edifício le-
gislativo da Ditadura e do Estado Novo travaram e moldaram o desenvolvimento do jornalismo 
em Portugal, mesmo que o País tenha acompanhado o mundo ocidental na adoção dos meios 
eletrónicos de difusão massiva — a rádio e a televisão — e na entrada num período de segmen-
tação mediática da atividade jornalística. Aborda, ainda, o jornalismo em Democracia até ao 
início da migração do jornalismo português, impulsionado por processos digitais, para a Web, 
no final do segundo milénio da Nossa Era. Impulsionado e modelado pelo digital, a história do 
jornalismo em Portugal entrou, então, num novo período — o da digitalização e convergência.

Um segundo capítulo apresenta, em jeito de síntese dos volumes I e II desta obra, uma 
proposta de periodização do jornalismo em Portugal, já apresentada em textos subscritos, 
também, por Helena Lima.
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Perfilha-se, nesse segundo capítulo, a ideia de que a periodização contribui para sis-
tematizar racionalmente os fenómenos históricos, agrupando-os de acordo com denomina-
dores comuns. É assim, simultaneamente, um instrumento e uma síntese do conhecimento 
histórico, pois permite estabelecer etapas cronológicas que facultam a compreensão do devir 
histórico, assinalando continuidades e ruturas. Todavia, enquanto exercício intelectual in-
terpretativo, a periodização, em história, é problemática, já que, mesmo quando fundada na 
evidência, nunca cola inteiramente à realidade histórica material.

Considerando, em todo o caso, a utilidade da periodização para a compreensão dos 
fenómenos históricos, propõe-se a seguinte periodização para a história do jornalismo por-
tuguês: 1) Periodismo artesanal noticioso (dos finais do século XVI até 1730); 2) Segmen-
tação da imprensa e domínio da imprensa artesanal informativa (1730-1820); 3) Domínio 
da imprensa artesanal política (1820-1834); 4) Imprensa pré-industrial segmentada (1834-
1864); 5) Imprensa industrial segmentada e desenvolvimento dos diários noticiosos de mas-
sas (1864-1934); 6) Segmentação mediática do jornalismo (1934-1995), com três fases: a) 
Máquinas censuradas; b) Disrupção revolucionária; e c) Liberalização; e 7) Convergência e 
fusão (1995 à atualidade).

Uma advertência: a investigação para a elaboração desta obra foi realizada, maiorita-
riamente, antes da pandemia mundial de Covid 19 e antes da Guerra da Ucrânia, dois acon-
tecimentos funestos que poderão ter contribuído para aumentar o interesse e o impacto da 
Comunicação Social.



Capítulo I

Da segmentação 
mediática  
à convergência
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1.1. O jornalismo português durante a Ditadura

Resultado de uma coligação de forças que incluía desde monárquicos descontentes a 
republicanos conservadores, rivais do Partido Democrático, que, então, controlava o Gover-
no da República, um golpe de Estado, iniciado a 28 de maio de 1926, impôs uma Ditadura 
Militar em Portugal. Gomes da Costa, antigo comandante do Corpo Expedicionário Portu-
guês na Flandres, levantou as tropas, em Braga, enquanto o almirante Mendes Cabeçadas, 
republicano convicto, fez o mesmo, em Lisboa.

O sucesso do golpe de Estado levou o Presidente Bernardino Machado a conceder a 
chefia do Governo a Mendes Cabeçadas, a 31 de maio. Cabeçadas sucedeu, assim, ao demis-
sionário António Maria da Silva, assumindo, igualmente, a Presidência da República, por de-
missão de Bernardino Machado. No entanto, foi afastado do poder por uma fação dos revol-
tosos, que o substituiu por Gomes da Costa, num golpe ocorrido a 17 de junho de 1926.

A Ditadura Militar, inicialmente, não exerceu censura sobre os jornais. Foi um período 
breve, durante o qual republicanos liberais, liderados por Mendes Cabeçadas e, depois, por 
Gomes da Costa, controlaram o poder.

Gomes da Costa tentou sedimentar a sua posição e popularizar-se. Prometeu, inclusi-
vamente, a abolição da censura. A 5 de julho de 1926, promulgou um decreto em que se garan-
tia a liberdade de imprensa. Efetivamente, o decreto n.º 11.839, de 5 de julho de 1926, instituía 
a licitude da manifestação livre do pensamento por meio da imprensa, “independentemente 
de caução ou censura e sem necessidade de autorização ou habilitação prévia” (art.º 1.º) e o 
seu art.º 9.º impedia a apreensão de jornais, embora punisse crimes de abuso de liberdade de 
imprensa. Porém, Gomes da Costa não durou muito tempo na Presidência da República e na 
chefia do Governo. A 9 de julho de 1926, uma fação dos militares revoltosos, de pendor mais 
autoritário, nacionalista e direitista, substituiu-o pelo marechal Óscar Carmona.

Na sequência do novo golpe, no dia 22 de julho de 1926, seguiu para os diretores dos 
jornais uma carta assinada pelo segundo comandante da polícia de Lisboa, capitão Aníbal 
de Azevedo, comunicando que a “partir de hoje é estabelecida a censura prévia à imprensa, 
não sendo permitida a saída de qualquer jornal, sem que quatro exemplares do mesmo sejam 
presentes no Comando Geral da Guarda Nacional Republicana, para aquele fim”1.

A nova situação política gerou uma atitude menos permissiva para com a imprensa. En-
tre 1926 e 1933, desapareceram mais diários do que aqueles que foram fundados (cf. gráfico 
1). O decreto n.º 12.008, de 29 de julho de 1926 (publicado a 2 de agosto de 1926), por exem-
plo, embora, teoricamente, assegurasse a liberdade de imprensa, no seu capítulo II instituía a 
pena de suspensão das publicações responsáveis por certos crimes de liberdade de imprensa. 

1 “A censura à Imprensa foi ontem instituída no meio de geral surpresa”, O Mundo, 23 de junho de 1926, p. 1.
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Foi esse o decreto regulador da atividade jornalística até à entrada em vigor da Constituição 
de 1933. A prática da censura, porém, continuou, sem respeito pelo preceituado legal.

Inicialmente, os militares no poder não conseguiram suster a instabilidade política. 
A fracassada revolta de 3 a 9 de fevereiro de 1927, que eclodiu no Porto e em Lisboa, quase 
conseguiu derrubar a Ditadura. O insucesso dessa rebelião originou o exílio do escol oposi-
cionista e facilitou a imposição do poder ditatorial. A instabilidade dos acontecimentos, por 
seu turno, mobilizou o escol do jornalismo nacional para a prática da reportagem (figura 1) 
e deu à imprensa dias gloriosos em tiragens e circulação. Os revoltosos de fevereiro de 1927 
obrigaram alguns jornais a ecoarem as proclamações do movimento revoltoso. Vários núme-
ros do Diário de Notícias, por exemplo, conforme recordou, mais tarde, o diretor, Eduardo 
Schwalbach (1944), à comissão de inquérito nomeada pela Ditadura, foram publicados sob a 
ameaça das armas, mesmo que alguns dos seus jornalistas e outros trabalhadores tivessem 
manifestado simpatia pelos revoltosos.

A censura não foi a única arma da Ditadura contra a imprensa. Registaram-se episódios 
de violência contra os jornais. A rebelião militar fracassada contra a Ditadura, por exemplo, 
levou à destruição das instalações de jornais como O Correio da Manhã e O Correio da Noite, 
bem como da revista Domingo Ilustrado. Por outro lado, sob a Ditadura, vários jornais deixa-
ram de ter condições para subsistir e chegaram ao fim da sua vida, nomeadamente periódicos 
alinhados com o republicanismo radical, com o socialismo ou mesmo com a defesa da Mo-
narquia (cf. quadro 1).

Figura 1
Jornalistas em reportagem cobrem  
o fim do governo Gomes da Costa, 
recebendo, pelas grades do portão do 
palácio de Belém, a última nota oficiosa 
do chefe-de-Estado derrubado pela  
ala direita e autoritária dos militares 
afetos à Ditadura. (9 de julho de 1926)
Fonte: recuperada da Web.
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Gráfico 1
Diários fundados e extintos entre 1926 e 1933.
Fonte: elaboração própria a partir de dados de Matos  
e Lemos (2006, p. 639).

Quadro 1
Alguns jornais extintos durante a Ditadura.
Fonte: elaboração própria.

Jornal Tendência Ano de extinção real

O Mundo Republicano 1927

República Independente (republicano, na 
origem)

1927 (ressurgiu em 1930)

O Radical Republicano radical 1926

A Batalha Operário 1927

Correio da Noite Monárquico 1927

O Dia Monárquico 1927

Correio da Manhã Monárquico 1928

A partir de 1927, os serviços de censura passaram da dependência do Ministério da 
Guerra para a dependência do Ministério do Interior, instituindo-se a Direção-Geral dos Ser-
viços de Censura à Imprensa. Esses serviços tinham comissões em Lisboa e Porto. No resto 
do País, os censores eram, normalmente, oficiais das Forças Armadas e individualidades de 
confiança do regime. 
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A 25 de março de 1928, Óscar Carmona foi eleito Presidente da República, por sufrágio 
direto. A Ditadura Nacional sucedeu, nesse dia, à Ditadura Militar. A 12 de junho de 1928, a 
portaria n.º 5.422 obrigou os editores de periódicos a enviarem ao governo civil do seu distrito 
um exemplar das publicações editadas, permitindo ao regime a inventariação das mesmas. O 
quadro 2 sumariza os principais diplomas legais promulgados entre 1926 e 1933.

Quadro 2
Documentos legais de controlo da imprensa na Ditadura (1926-1933).
Fonte: elaboração própria.

Decreto n.º 11839, de 5 de julho 
de 1926

Estatui a liberdade de imprensa.
Pode consultar-se aqui: https://files.dre.pt/1s/1926/07/14300/06850690.pdf

Decreto n.º 12008, de 29 de 
julho de 1926 (publicado a 2 de 
agosto de 1926)

Assegura, teoricamente, a liberdade de imprensa, mas institui penalizações por 
ilícitos de abuso de liberdade de imprensa, incluindo a suspensão das publicações.
É este decreto que regulará, grosso modo, a atividade da imprensa até à promulgação 
da Constituição de 1933 e da legislação conexa do mesmo ano.
Pode consultar-se aqui: https://files.dre.pt/1s/1926/08/16700/09050910.pdf

Portaria n.º 5422, de 12 de 
junho de 1928

Obriga os editores a enviarem ao governo civil do seu distrito um exemplar das 
publicações editadas.
Pode consultar-se aqui: https://files.dre.pt/1s/1928/06/13500/13691369.pdf

Ainda assim, em 1930, em plena Ditadura, mas já na antecâmera do Estado Novo, publi-
cavam-se 662 periódicos em Portugal (Ramos, 2001, p. 52). A taxa de analfabetismo rondava 
62%, segundo os censos desse ano, embora o analfabetismo não seja a única explicação para 
o facto da imprensa portuguesa não ter tido, nessa altura, maior expansão (Ramos, 2001, pp. 
52-53). Efetivamente, o analfabetismo foi diminuindo ao longo do século XX (cf. gráfico 2), 
mas a criação de novos diários, em vez de florescer, contraiu-se, principalmente depois de 
1933, com o Estado Novo (cf. gráfico 3). Outros fatores impunham-se e dificultavam o apare-
cimento de novos jornais diários: obstáculos e exigências legais; mecanismos de controlo e 
censura; necessidade de equipamentos cada vez mais sofisticados e caros; investimento vul-
tuoso e custos de produção elevados; necessidade de um número crescente de recursos hu-
manos especializados, incluindo jornalistas, etc. Aliás, é interessante notar, por comparação 
com a I República, que depois da proclamação da República e depois do Sidonismo houve um 
aumento do ritmo de criação de novos diários, sintoma de que vários grupos queriam intervir 
no espaço público. Esse impulso perdeu-se com a Ditadura e com o Estado Novo, pois aque-
les que se afastavam da ordem política vigente eram vigiados e silenciados.
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Gráfico 3
Número anual de diários fundados em Portugal (1900-1974).
Fonte: elaboração própria a partir de dados de Matos e Lemos (2006) 
e outras fontes mencionadas na bibliografia.

Gráfico 2
Analfabetismo em Portugal.
Fonte: elaboração própria a partir de dados dos censos.
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Em junho de 1926 a Ditadura Militar entregou a pasta das Finanças a um jovem profes-
sor de economia política na Universidade de Coimbra, António de Oliveira Salazar. Salazar 
demitiu-se, passados treze dias, por não conseguir levar por diante o seu plano económico. A 
27 de abril de 1928, após a eleição de Óscar Carmona (25 de março de 1928) para a Presidência 
da República, Salazar reassumiu o cargo, após lhe ser dada carta-branca para controlar des-
pesas e receitas de todos os ministérios, por meio de cativações orçamentárias. Impondo me-
didas de grande austeridade, que tiveram forte impacto social, Salazar conseguiu equilibrar 
as contas públicas, em 1929, e acabou por tomar totalmente as rédeas do poder. Em 1930, 
criou a União Nacional, partido único. Em 1932, foi nomeado presidente do Conselho de Mi-
nistros (chefe do Governo), cargo que manteve até que um acidente o incapacitou, em 1968. 
Para assegurar, definitivamente, o novo regime, Salazar procurou dar-lhe uma base constitu-
cional. Assim, em 1933, fez plebiscitar uma nova Constituição que, depois de aprovada, pôs 
fim à Ditadura e deu início ao Estado Novo. 

1.2. O jornalismo português no Estado Novo: megatendências

O Estado Novo português — nascido na sequência da Ditadura Militar e da Ditadura 
Nacional — surgiu num ambiente europeu caracterizado pela tensão entre as democracias, 
que tinham o Império Britânico e a França como referências, e os regimes autoritários tota-
litários, dos quais foram símbolos maiores a Alemanha nazi e a Itália fascista. Espanha vivia 
numa república democrática, mas o país mergulharia, um pouco mais tarde, numa guerra ci-
vil (1936-1939), que conduziria à imposição de um regime autoritário, sob Francisco Franco.

O Estado Novo foi, igualmente, um regime autoritário, de matriz corporativista, alicer-
çado na Constituição de 1933, plebiscitada a 19 de março de 1933 e promulgada a 9 de abril do 
mesmo ano. 

No Estado Novo, o povo português perdeu muitas das suas liberdades cívicas. Para o 
jornalismo, a principal consequência negativa da imposição do Estado Novo foi a intensifi-
cação e institucionalização da censura. No entanto, o Estado Novo também trouxe uma con-
sequência positiva ao jornalismo português. Tratou-se da profissionalização dos jornalistas, 
decorrente da criação do sindicato único dos jornalistas — o Sindicato Nacional dos Jornalis-
tas, em 1934.

Ao longo da sua vigência, a estabilidade do regime ditatorial foi várias vezes ameaçada. 
A campanha presidencial oposicionista de Humberto Delgado, em 1958, teve franca reper-
cussão na imprensa e na sociedade, tal como tiveram a Guerra Colonial, a partir de 1961, que, 
provocando descontentamento em setores das Forças Armadas, seria causa direta do 25 de 
Abril; as crises académicas de 1962 e 1969; e a doença e substituição de Salazar por Marcelo 
Caetano, em 1968. A imprensa era, à época, o principal meio de informação dos portugueses, 
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nomeadamente dos que sabiam ler — cerca de 60% da população, em 1950; 70% em 1960; 
e 75% em 1970 — e tinham capacidade aquisitiva para comprar jornais. Assim, ao longo do 
Estado Novo, os jornais históricos procuraram consolidar as suas posições dominantes no 
panorama da imprensa portuguesa — Diário de Notícias e O Século, em Lisboa; e O Primeiro de 
Janeiro, O Comércio do Porto e o Jornal de Notícias, no Porto. Mas foram desafiados pela con-
corrência, levando a um certo dinamismo no setor da imprensa, provada pela performance 
de títulos como o vespertino Diário Popular e pela fundação de novos jornais, como o Diário 
Ilustrado (1956-1963), em Lisboa, ou o Diário do Norte (1949-1972), no Porto, a par de títulos 
fora dos dois grandes centros do País, como o ribatejano Diário do Ribatejo (1967-1970) e o 
alentejano Diário do Sul (1957 — em publicação). Dois jornais locais de figurino oposicionista 
tiveram, também, algum impacto nacional — o Jornal do Fundão (1946 — em publicação) e o 
Notícias da Amadora (1958-2006, com edição Web até 2016).

Em Lisboa, sob as direções de Eduardo Schwalbach (1945-1946) e de Augusto de Castro 
(1947-1971), o Diário de Notícias, para se promover, lançou um concurso infanto-juvenil de 
verão de construções na areia e criou prémios literários e de belas-artes. O Século, com gran-
de presença no setor social, apesar de liderar as tiragens, viu a sua situação financeira compli-
car-se, sobretudo após a chegada da televisão a Portugal, que captou receitas de publicidade 
que eram, tradicionalmente, consagradas pelos grandes anunciantes à imprensa. Em 1972, o 
histórico matutino lisbonense, já sob a liderança de Guilherme Pereira da Rosa2, endividado 
por causa dos vultuosos investimentos em novos equipamentos, acabou por ser vendido ao 
grupo de Jorge de Brito, do Banco Intercontinental Português. O jornalista Manuel Figueira, 
até então subchefe de redação, foi nomeado diretor.

Outro título histórico, o Jornal do Comércio, tentou inovar com o lançamento de uma 
edição matutina e outra vespertina, em 1945, mas o projeto fracassou ao fim de seis meses. 
Anos mais tarde, em 1972, o jornal procurou modernizar-se, agora sob a direção de Maurício 
de Oliveira, que fora diretor de A Capital. Sob a sua liderança, o histórico diário diversificou 
os seus conteúdos, ainda que sem abandonar a centralidade da informação comercial, eco-
nómica e financeira que o distinguia e que correspondia aos desejos e necessidades informa-
tivas da burguesia comercial, industrial e financeira que o lia.

Entre os vespertinos, sob a direção de Martinho Nobre de Mello, entre 1958 e 1974, o 
Diário Popular foi o mais bem-sucedido e poderá ter chegado a tirar cerca de 80 mil exem-
plares diários, quase tantos como O Século e o Diário de Notícias. Graças a concursos e outras 
iniciativas promocionais, por um lado, e a uma aposta na reportagem de temas quentes da 
atualidade nacional e internacional com um leve tom sensacionalista, por outro, conseguiu 
impor-se no mercado, sendo particularmente bem acolhido pela classe média da área urbana 

2 Tinha sucedido ao seu pai, João Pereira Rosa.
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de Lisboa. Acabou, no entanto, por ser vendido ao grupo de Manuel Quina, que também com-
prou, a Norte, O Comércio do Porto. 

Já o Diário de Lisboa, outro vespertino, procurou afirmar-se noutro segmento de públi-
co — o das classes média-alta e alta, constituídas por indivíduos instruídos e com alto poder 
aquisitivo. O seu suplemento literário, por exemplo, era procurado e conceituado. No entan-
to, nos anos Sessenta, o jornal atravessou uma crise devido a vários fatores, entre os quais: 
a perda de publicidade dos grandes anunciantes para a televisão e para a rádio, que afetou, 
transversalmente, a imprensa; problemas gerados pela venda da participação no capital da 
empresa do diretor de O Século, Guilherme Pereira da Rosa, ao Banco Nacional Ultramarino; 
e ainda a saída do histórico diretor, Norberto Lopes, e do diretor-adjunto, Mário Neves, dois 
dos “pesos-pesados” do jornalismo português, que se afastaram, em 1967, alegando interfe-
rências da administração na redação, para fundar A Capital, que aparece em 1968. A partir 
de 1967, o Diário de Lisboa, agora dirigido por António Ruella Ramos, tendo António Lopes 
do Souto como chefe de redação, mudou a sua linha editorial, para um perfil mais popular. 

Entretanto, em 1956, foi lançado o Diário Ilustrado. Distinguiu-se pela aposta na foto-
grafia e em conteúdos diferenciados, incluindo exclusivos da imprensa estrangeira e suple-
mentos sobre desporto, cultura e economia. Até 1960, publicou duas edições, a primeira ao 
meio-dia, o que lhe permitia antecipar-se aos restantes vespertinos, e a outra às 16 horas. 
Contrariamente a outros periódicos, subcontratou a composição e a impressão, o que lhe ga-
rantiu uma estrutura mais leve e contenção de custos. No entanto, duas crises ditaram o seu 
destino. Em 1957, vários jornalistas despediram-se; e em 1961, o jornal foi severamente ad-
moestado pelas autoridades, após ter publicado um panfleto assinado por Henrique Galvão 
e Humberto Delgado que apelava à sublevação popular, lançado sob Lisboa a partir de um 
avião da TAP sequestrado. Vigiado de perto pelo poder e pela censura, o jornal acabou por 
sucumbir, em 1963.

Fundado por iniciativa de Norberto Lopes e Mário Neves, à frente de um grupo de dez 
jornalistas, A Capital procurou afirmar-se entre os vespertinos, mas, disputando um merca-
do restrito e competitivo onde pontuavam o Diário Popular e o Diário de Lisboa, não teve o 
sucesso esperado. O jornal acabou por ser vendido à Sociedade de Estudos e Gestão de Em-
presas, liderada por Manuel Queirós Pereira. O diretor e o seu adjunto, Norberto Lopes e Má-
rio Neves, saíram do jornal. O novo diretor, Maurício de Oliveira, não foi capaz de inverter a 
situação, apesar de o jornal continuar a ser publicado (até 2005). Em 1971, foi substituído por 
José Manuel Homem de Mello, que se manteve no cargo até ser substituído por uma direção 
favorável ao regime, constituída por Henrique Martins de Carvalho e pelo académico José 
Júlio Gonçalves, um dos pioneiros da sociologia da comunicação em Portugal.

Aglutinados na Ação Socialista Portuguesa, o grupo de oposicionistas que, mais tarde, 
estaria na génese da fundação do Partido Socialista adquiriu, entretanto, em 1970, uma po-
sição maioritária no histórico jornal republicano e oposicionista República. O jornalista Raul 
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Rego assumiu a liderança do jornal, primeiro como diretor-adjunto e, depois, a partir de 1972, 
como diretor. O jornalista Vítor Direito, futuro fundador e diretor do Correio da Manhã, as-
sumiu a chefia de redação. O jornal reorientou, assim, a sua linha editorial, para a aproximar, 
dentro dos limites impostos pela censura, da visão dos socialistas.

Os históricos jornais do Porto, todos matutinos, tiveram destinos diferentes, mas man-
tiveram, grosso modo, o seu posicionamento editorial. O Comércio do Porto, decano dos ma-
tutinos portuenses, com um público fiel entre a burguesia comercial e industrial portuense, 
de perfil conservador, manteve-se nas mãos de Seara Cardoso, descendente do fundador, até 
1973, ano em que a maioria do capital do jornal foi adquirida pelo grupo de Manuel Quina (já, 
então, proprietário do Diário Popular), ligado ao Banco Borges & Irmão e ao Banco Fonsecas 
& Burnay. O Primeiro de Janeiro esteve sempre na posse de Manuel Pinto de Azevedo Júnior 
ao longo de todo o Estado Novo, cultivando um perfil editorial relativamente oposicionista, 
que muito agradava à intelectualidade do Porto. O Jornal de Notícias, dos três o que tinha 
um cunho mais popular, atravessou duas fases difíceis, ambas decorrentes do investimento 
em novos equipamentos, que levaram a empresa do jornal a contrair dívida. A primeira crise 
ocorreu em 1946, quando Manuel Pinto de Azevedo entrou no capital do Notícias, manietan-
do-o para que este não fizesse mossa ao seu Janeiro. A situação só se resolveu pós a morte de 
Pinto de Azevedo, em 1961, quando Manuel Pinto de Azevedo Júnior, filho de Manuel Pinto 
de Azevedo, cedeu a sua quota no JN à Sacor e à Companhia Colonial de Navegação. No final 
dos anos Sessenta, nova crise, provocada pela necessidade de reconversão tecnológica, levou 
o JN a ser comprado pela Empresa Nacional de Publicidade, proprietária do Diário de Notícias 
de Lisboa, a qual, por sua vez, era controlada pela Companhia Industrial de Portugal e Coló-
nias, participada da Caixa Geral de Depósitos. O JN caiu sob o controlo indireto do Governo 
marcelista quando a Caixa, um banco público, assumiu o controlo acionista da Companhia 
Industrial de Portugal e Colónias. A aquisição dos jornais por bancos e grandes grupos econó-
micos foi uma das ferramentas usadas pelo regime marcelista para controlar indireta e mais 
suavemente a imprensa.

O regime também procurou acompanhar a nova dinâmica da imprensa portuguesa. O 
histórico Diário da Manhã, órgão afeto ao partido único, a União Nacional, viu o seu fim, no 
início de 1971. Em sua substituição apareceu o diário Época, que duraria, somente, até 26 de 
abril de 1974, extinguindo-se com a queda do regime. O Época tinha um design mais airoso, 
quando comparado ao cinzento Diário da Manhã, mas a competição com os restantes diários, 
a pobreza de conteúdos e o seu alinhamento com um regime opressor e à margem da evolu-
ção dos tempos ditaram o seu insucesso editorial.

Na imprensa, a grande novidade foi, contudo, o surgimento do semanário Expresso, 
pela mão do jurista, empresário e deputado da “ala liberal” Francisco Pinto Balsemão, fu-
turo presidente do grupo Impresa e futuro ministro e primeiro-ministro. Dando destaque à 
política, à economia, ao internacional, aos grandes assuntos e problemas do tempo, tratados 
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em profundidade, com colaboradores e colunistas de opinião vigorosa, como Francisco Sá 
Carneiro, Marcelo Rebelo de Sousa, António Guterres e Maria de Lourdes Pintassilgo, os-
tentando um carácter independente face ao regime, o Expresso tornou-se, rapidamente, no 
paradigma do jornalismo de qualidade em Portugal. Foi acarinhado pelo público instruído de 
todo o País, cada vez mais convencido da necessidade de mudança de regime, face à notória 
incapacidade de Marcelo Caetano e seus aliados introduzirem as reformas políticas inadiá-
veis e porem fim à Guerra Colonial.

A principal novidade na Comunicação Social durante o Estado Novo foi, porém, a che-
gada da rádio e da televisão a Portugal. Entrou-se num período histórico do jornalismo que se 
pode denominar de período da segmentação mediática da atividade.

As rádios — designadamente a Emissora Nacional, a Rádio Renascença e o Rádio Clube 
Português — integraram na sua programação programas noticiosos que contribuíram para po-
pularizar o novo meio. O número de recetores de rádio, mercê da diminuição do seu preço e da 
popularidade dos conteúdos, aumentou de 135 mil aparelhos, em 1945, para 1,4 milhões, em 
1968 (Nobre-Correia, 2021, p. 377). A Emissora Nacional apresentava dois serviços noticiosos 
principais, monocórdicos e com quase 50 minutos, emitidos nos horários do almoço e do jantar, 
com um alinhamento relativamente constante e hierarquizado: notícias sobre o chefe de Esta-
do, o presidente do Conselho, os ministros e assim sucessivamente, algumas delas transcritas 
dos jornais (Santos, 2014, p. 187). Esses serviços noticiosos principais foram complementados, 
mais tarde, com jornais radiofónicos de duração mais curta, emitidos de hora em hora. O Rádio 
Clube Português inovou, nos anos Sessenta, com pequenos noticiários horários de três minu-
tos, bem a gosto do público jovem e urbano que a estação procurava captar (Santos, 2014, p. 188 
e p. 347). A Rádio Renascença ficou no meio dos dois, apresentando radiojornais de hora em 
hora, com duração de alguns minutos, nos quais incorporou notícias, entrevistas e reportagens, 
tendo dois jornais mais desenvolvidos às 12h45 e às 19 horas (Nobre-Correia, 2021, p. 383).

A televisão chega — algo tardiamente — a Portugal, em 1956 (emissões experimentais 
na Feira Popular de Lisboa), com a fundação da Radiotelevisão Portuguesa — RTP, a única 
emissora autorizada, de capitais públicos e privados. As emissões regulares começaram no 
ano seguinte. Mas a implantação do novo meio foi demorada. Havia, somente, 46.472 tele-
visores em Portugal, em 1960, ascendendo, no entanto, a 305 mil em 1968 e a 387.512 mil 
em 1970 (Nobre-Correia, 2021, p. 472). Era, particularmente, a população urbana que tinha 
televisor, até porque, em 1960, 60% da população, sobretudo a dos meios rurais, ainda não 
beneficiava de eletricidade em casa (Nobre-Correia, 2021, p. 395). Apesar de, desde o início 
das suas emissões regulares, a RTP emitir breves programas informativos, nem sempre diá-
rios, consistindo, por vezes, somente na leitura de notícias de jornais perante as câmaras, a 
estação pública criou, em 1959, o seu programa estrela — o Telejornal. Emitido, pela primeira 
vez, a 19 de outubro desse ano, o Telejornal está na grelha da emissora desde então, sendo o 
programa de televisão mais antigo em Portugal.
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Os fatores que influenciaram a evolução do jornalismo português ao longo do Estado 
Novo, entre 1933 e 1974, foram, grosso modo, os seguintes:

1. Censura, controlo e propaganda

Não sendo uma novidade, a censura ao jornalismo institucionalizou-se, rotinizou-se e intensifi-

cou-se. “Visado pela Comissão de Censura” tornou-se o vergonhoso dístico que aparecia na pri-

meira página de muitos periódicos. Além da censura, outros mecanismos, como a imposição de 

assuntos na agenda e mesmo a vigilância policial, impediam a liberdade de imprensa e facilitavam 

a propaganda do regime (a par de iniciativas como a Exposição Colonial, no Porto, em 1934; e a 

Exposição do Mundo Português, em Lisboa, em 1940). O Governo também controlava a Comu-

nicação Social por meio do domínio acionista direto ou indireto de várias empresas mediáticas, 

sobretudo na fase final do Estado Novo; pela recusa da inserção de anúncios das entidades oficiais 

nos periódicos “prevaricadores”, o que lhes arruinava as contas; ou mesmo pressionando, direta-

mente, diretores, chefias e jornalistas. 

Liderado pelo jornalista António Ferro, o Secretariado da Propaganda Nacional, depois redeno-

minado por Secretariado Nacional de Informação, Cultura Popular e Turismo, antes de se con-

verter na Secretaria de Estado da Informação e Turismo, por seu turno, produzia conteúdos de 

propaganda, como cinejornais, e ainda revistas de imprensa para a rádio, muito aproveitadas pelas 

emissoras locais e regionais, com menos posses. A redenominação dos Serviços de Censura, que 

passaram a chamar-se Exame Prévio, sob o Marcelismo, nada alterou — embora se possa conge-

minar que Marcelo Caetano terá pensado em substituir a censura pela assessoria de comunicação 

(Cavaco, 2012). A situação só mudou a 25 de abril de 1974. 

2. Profissionalização

A instituição do Sindicato Nacional dos Jornalistas, em 1934, e a criação da carteira profissional de 

jornalista constituiu o passo decisivo para a profissionalização da profissão. À luz da lei, os jornalistas 

passaram a ser, somente, aqueles que faziam do jornalismo a profissão principal, remunerada e per-

manente, com direitos e deveres específicos, e não aqueles que faziam da colaboração com jornais e 

revistas uma ocupação esporádica ou mesmo uma ocupação estável. Embora, inicialmente, essa car-

teira profissional fosse reservada aos redatores da imprensa diária, acabou por ser concedida, tam-

bém, aos fotojornalistas, aos jornalistas desportivos e aos jornalistas das agências noticiosas, ainda 

durante o Estado Novo. De fora ficaram os que exerciam funções jornalísticas na rádio, na produção 

de cinejornais e na televisão.

Um dos sintomas da profissionalização dos jornalistas reside na atenção que foi dada por estes à ne-

cessidade de estabelecimento do ensino superior de jornalismo em Portugal, datando do final do 

Estado Novo os primeiros projetos nesse sentido. Um outro assunto que foi trazido à liça, e que se 

refletiu na contratação coletiva, foi a questão das habilitações para o exercício da profissão de jor-

nalista. Embora a legislação fosse mais permissiva, a contratação coletiva, negociada pelo Sindicato 
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Nacional de Jornalistas, passou a estabelecer o 2.º ciclo dos liceus e, depois, o 3.º ciclo dos liceus como 

habilitações literárias mínimas para acesso à profissão, respetivamente em 1966 e 1971.

3. Funcionalização

A censura, a imposição de assuntos na agenda, designadamente a cobertura de atos oficiais, a vi-

gilância e as pressões sobre os meios jornalísticos tornaram uma grande parte da imprensa por-

tuguesa de grande informação oficiosa e homogénea. Os jornalistas acomodaram-se e as práticas 

jornalísticas rotinizaram-se. Os jornalistas recebiam os serviços em agenda ou os despachos das 

agências noticiosas, compunham as peças, enviavam as provas à censura, esperavam pela sua de-

volução e por eventuais negociações entre a chefia de redação e os censores sobre os conteúdos, re-

compunham as matérias, de acordo com as indicações da censura (ou substituíam as peças, quan-

do proibidas ou demasiado adulteradas), e enviavam-nas para o editor da secção, que as remetia à 

chefia de redação ou, diretamente, na imprensa, à composição. Na Emissora Nacional, os radiojor-

nais seguiam sempre o mesmo alinhamento noticioso hierárquico, independentemente do valor 

noticioso dos acontecimentos — atividades do Chefe de Estado, do presidente do Conselho, dos 

ministros e assim sucessivamente. Só com a chegada de “sangue novo” às redações e às emissoras 

de rádio, nos anos Sessenta, é que voltou a iniciativa ao jornalismo português.

4. Segmentação mediática

O jornalismo colonizou a rádio e a televisão, ainda que os profissionais destes meios de comunica-

ção, mesmo quando faziam da produção de conteúdos radiojornalísticos e telejornalísticos a sua 

profissão, não fossem, inicialmente, reconhecidos como jornalistas, não tendo, por isso, direito a 

carteira profissional. O radiojornalismo e o telejornalismo deram aos analfabetos — ainda eram 

muitos no País (cf. gráfico 2) — a possibilidade de consumirem notícias sem necessitarem da inter-

mediação de alguém que soubesse ler.

5. Complexificação

O jornalismo de “grande informação”, à medida que se foi convertendo, crescentemente, numa 

atividade profissional e industrializada, foi-se tornando, também, uma atividade cada vez mais 

complexa, exercida em condições de incerteza, caracterizada pelas múltiplas relações sociais que 

a constrangiam e pressionavam (com o Estado, com o regime, com a censura, com os acionistas, 

com as fontes de informação, com as instituições e pessoas visadas nos relatos jornalísticos...). As 

empresas jornalísticas de “grande informação” tornaram-se maiores e mais pesadas. Para criar 

um novo órgão de Comunicação Social, era necessário prever, além do respeito pelas exigências 

legais (que incluíam provas da solidez financeira e da idoneidade política do diretor), um grupo 

cada vez mais numeroso de jornalistas profissionais e outros colaboradores e meios tecnológicos 

sofisticados. As organizações jornalísticas tinham, igualmente, de ser solventes e consistentes. Já 

não era possível fundar um órgão jornalístico de “grande informação” por mera vontade pessoal. 
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Ora, estas novas condicionantes trouxeram mais dificuldade à fundação de novos veículos de Co-

municação Social e, por outro lado, tornaram as empresas jornalísticas já existentes em alvos dos 

grandes grupos económicos, nomeadamente da banca, crescentemente desejosa de ter “uma boa 

imprensa”. O regime também viu no controlo indireto das empresas de comunicação social, garan-

tida pela sua posição acionista em bancos como a Caixa Geral de Depósitos ou pela afinidade com 

os líderes de alguns desses bancos e de grupos económicos, uma oportunidade para condicionar a 

imprensa sem o evidenciar, ostensivamente, por meio da censura.

6. Concentração da propriedade

A partir do final dos anos Sessenta, e com mais relevância no início dos anos Setenta, assistiu-se a 

um movimento de concentração da propriedade dos principais veículos de comunicação social (cf. 

quadro 8). Em certa medida, o regime favoreceu a tomada de posições acionistas nas empresas 

jornalísticas por parte de grandes grupos económicos, particularmente da banca, tendo em vista 

colocar a Comunicação Social ao seu serviço, por intermédio de agentes confiáveis. A autocensura 

por parte da Comunicação Social que, em tese, essa situação geraria, evitaria, por outro lado, a 

prática ostensiva e oficial da tão odiada censura. Em acréscimo, controlando os meios de comuni-

cação, esses grupos adquiriam meios de pressão e estariam em posição vantajosa para promove-

rem uma informação negativa para a concorrência e positiva para os seus interesses, estimulando, 

assim, a formação de um clima prestigiante de opinião favorável entre o público e de temor e res-

peito entre os concorrentes. Finalmente, do ponto de vista económico, a participação dos grandes 

grupos económicos nas empresas mediáticas podia gerar dividendos (o Diário de Notícias, o Jornal 

de Notícias e o Diário Popular, por exemplo, eram empresas lucrativas, tal como a RTP e o RCP). 

Igualmente facultava a promoção de sinergias dentro de um mesmo grupo (alguns desses grupos 

económicos contavam-se entre as entidades que mais faziam publicidade em Portugal, pelo que a 

canalização de publicidade para os veículos do grupo rentabilizava o investimento).

O gráfico 4 dá conta, por seu turno, do número de diários fundados e desaparecidos en-
tre 1933 e 1974, coincidindo com o período do Estado Novo. Foi um período prejudicial para o 
jornalismo impresso diário, já que se extinguiram mais periódicos diários do que aqueles que 
foram fundados. Mas esse desenvolvimento negativo da situação da imprensa não se deveu 
apenas aos mecanismos de controlo e às dificuldades que a lei impunha à criação de novos 
periódicos. Montar e manter uma empresa jornalística do setor da imprensa era, cada vez 
mais, um negócio caro, que implicava vultuosos investimentos em recursos materiais (cf. fi-
guras 2, 3 e 4) e recursos humanos, quase somente ao alcance de sólidos grupos económicos 
ou de indivíduos ricos. Em 1934, O Comércio do Porto, por exemplo, tinha ao seu serviço pelo 
menos 21 jornalistas redatores (cf. figura 5). No entanto, as principais empresas jornalísticas 
tinham solidez para edificarem sedes monumentais, que simbolizavam a presença forte e 
institucional dos grandes diários na sociedade portuguesa da época (cf. figura 6).
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Gráfico 4
Jornais fundados e extintos entre 1933 e 1974.
Fonte: elaboração própria a partir de dados de Matos e Lemos  
(2006, pp. 639-640).

Figura 2
Rotativa do Diário de Notícias (c. 1930).
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Figura 3
Rotativa de O Comércio do Porto (1934).
Fonte: Carqueja (1934).

Figura 4
Rotativa de O Primeiro de Janeiro (1943), capaz de imprimir cem mil exemplares por hora.
Fonte: O Primeiro de Janeiro (1943).
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Figura 5
Jornalistas redatores de O Comércio do Porto, em 1934.
Fonte: Carqueja (1934).

Figura 6
Sedes históricas  
de O Comércio do Porto,  
no centro do Porto, e do 
Diário de Notícias, no centro 
de Lisboa.
Fonte: Carqueja (1934).
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Figura 7
Salas da redação de O Comércio do Porto (1934).
Fonte: Carqueja (1934).
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Na imprensa, o jornalismo que se fazia centrava-se na cobertura dos eventos oficiais e 
dos pequenos acontecimentos do quotidiano, como pequenos crimes e acidentes, desde que 
a cobertura não perturbasse a tranquilidade pública, vital para assegurar a estabilidade do re-
gime e vender, internamente, a imagem de que Portugal seria um País idílico. As agências de 
notícias, os serviços diplomáticos estrangeiros e as publicações de outros países constituíam, 
igualmente, fontes importantes para a difusão de notícias em Portugal. Um caso notável pas-
sou-se durante a II Guerra Mundial. À época, circularam, em Portugal, revistas financiadas 
pelos governos das potências beligerantes, como A Guerra Ilustrada, uma revista pró-Alia-
dos, que arejaram, momentaneamente, o jornalismo português. Mas a imprensa nacional 
continuou a ser exacerbadamente vigiada.

Em 1943, O Primeiro de Janeiro deu à estampa uma fotorreportagem que procurava mos-
trar o trajeto da notícia desde que se sabia, na redação, que algo de novo tinha acontecido (um 
jornalismo de reação, portanto, mais do que um jornalismo de pró-ação), até ao momento em 
que o jornal chegava às mãos do leitor (cf. figura 8). Tratava-se de desvelar o lado “oculto” da 
produção da reportagem. Informadores, por telefone ou por outros meios ao seu alcance, infor-
mavam a redação, que mobilizava meios — normalmente um redator e um fotojornalista — para 
assegurar a cobertura do acontecimento. A notícia era manuscrita antes de ser composta em 
linotipia; a fotografia era revelada em papel fotográfico e fotogravada; e havia lugar a uma série 
de procedimentos para satisfazer os requisitos da impressão a quente, tecnologia que dominou 
a grande imprensa portuguesa até à sua gradual substituição pelo offset, já nos anos Oitenta.

 

 

Figura 8
Fotorreportagem de O Primeiro de Janeiro sobre o trajeto da notícia.
Fonte: O Primeiro de Janeiro (1943).
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Acompanhando-se a ordem das imagens (figura 8), vê-se o recebimento da informação 
sobre o acontecimento na redação, por telefone. Seguidamente, o jornal mobiliza um jornalis-
ta redator, que vai ao local do acontecimento recolher informações junto de fontes ocasionais 
(envolvidos no acontecimento e testemunhas), e um fotojornalista, encarregue da reportagem 
fotográfica. Regressado ao jornal, o jornalista escrevia a história, à mão. Note-se o pormenor 
do cigarro. As redações eram lugares enfumarados e barulhentos, onde as vozes se cruzavam 
com o matraquear das máquinas de escrever. O texto manuscrito do repórter era passado para 
a tipografia, onde um linotipista o compunha em chumbo quente, formando a primeira prova 
do texto impresso em chumbo, conhecido por granel. Seguidamente, era produzida uma versão 
em papel da prova de texto, enviada para a revisão, onde era revista por um revisor. 

Entretanto, a fotografia do acontecimento, a preto-e-branco, era revelada pelo fotojor-
nalista, em papel, no laboratório fotográfico do jornal. Depois de seca a prova fotográfica, era 
necessário retocá-la, à mão, com tintas especiais, para compensar imperfeições. Na oficina 
de fotogravura do jornal, a fotografia era gravada em zinco. Este processo era paralelo ao da 
produção e revisão do texto escrito e da produção da sua primeira prova.

A impressão do jornal envolvia várias operações: composição, paginação, obtenção da 
matriz, fundição da página, estereotipia, impressão em rotativa. Pronto o jornal, iniciava-se a 
distribuição. Ardinas e outros agentes asseguravam a distribuição de várias dezenas de milha-
res de exemplares do Janeiro, conforme o jornal era familiarmente designado, no Porto e nou-
tros pontos do País, especialmente no Norte e no Centro. Por fim, chegava às mãos do leitor.

1.3. Mecanismos legais de controlo da imprensa no Estado Novo

Acompanhando autores como Franco (1993), Barreto (1999), Forte (2000), Correia e 
Baptista (2007), Caldeira (2008) e Lima (2013b), pode afirmar-se que a censura à imprensa 
imposta pela Ditadura e continuada no Estado Novo impactou, tremendamente, a vida so-
cial, política e mediática portuguesa, condicionando o desenvolvimento do jornalismo, ocul-
tando factos da população e promovendo, junto dos cidadãos, por intermediação dos media, 
uma experiência irreal e enviesada do quotidiano, assente no binómio estabilidade-seguran-
ça. Ao mesmo tempo, a censura oficializou o jornalismo nacional — as notícias eram apenas 
as autorizadas, os enquadramentos noticiosos também. As fontes eram comummente restri-
tas às oficiais. A voz diversa dos cidadãos raramente tinha acolhimento mediático. Assuntos 
como crimes violentos, más-condições de vida e de habitabilidade, algumas tragédias que 
poderiam ter sido evitadas pela ação preventiva das autoridades (como as cheias de Lisboa, 
em 1967), fome, orientações sexuais alternativas, prostituição, género e, de forma geral, 
tudo o que pudesse corromper a moral e os bons-costumes, como eram definidos pelas au-
toridades, eram persistentemente arredados da experiência noticiosa do cidadão português 
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(Barreto, 1999; Lima, 2013b). Os jornalistas aprenderam a evitar palavras como crise, fraude, 
desfalque, assalto, suicídio, já que eram, normalmente, visadas pelos censores (Forte, 2000). 
Durante a II Guerra Mundial, os telegramas das agências noticiosas — nomeadamente da 
Reuters e da Associated Press, representadas, em Lisboa, pelo jornalista Luís Lupi — eram 
retidos muito tempo pelos censores, apesar das agências contornarem o problema recorren-
do ao telefone, então difícil de vigiar (Fonseca, 1995, p. 37). Da Guerra Colonial, entre 1961 e 
1974, apenas chegava aos portugueses um eco mediático deturpado e irrealista.

O argumento teórico usado pelo regime para justificar a censura radicava na proteção 
da opinião pública contra a desorientação e a desinformação e contra notícias que pudessem 
abalar a moral, a boa administração e o bem-comum, conforme, inteligentemente, esgrimiu 
Marcelo Caetano (1965). O quadro 3 sumariza os principais diplomas legais para o controlo 
da imprensa no Estado Novo.

A Constituição de 1933, fonte principal do Direito português e estatuto sedimentar do 
próprio Estado de Direito, assegurava, teoricamente, a liberdade de expressão e de imprensa, 
como direito individual. Porém, ao mesmo tempo, explicitava que o exercício dessa liberda-
de seria regulado por leis especiais para impedir “preventiva ou repressivamente a perver-
são da opinião pública na sua função de força social e salvaguardar a integridade moral dos 
cidadãos” (art.º 20.º, § 2.º). Mais adiante, a Constituição impunha, também, a publicação de 
notas oficiais pela imprensa (art.º 21.º). A Constituição, ao instituir o conceito vago de que a 
censura se destinava a evitar a perversão da opinião pública, defendendo a forma de organi-
zação da sociedade portuguesa, dava, na falta de regulamentação, um tão grande espaço de 
manobra aos censores, que estes podiam agir arbitrariamente.
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Quadro 3
Principais documentos legais de controlo da imprensa no Estado Novo.
Fonte: elaboração própria.

Constituição de 1933 Assegura, teoricamente, a liberdade de expressão do pensamento (art.º 8.º, 4.º), mas prevê 
que o exercício dessa liberdade por meio da imprensa fosse regulado por leis especiais 
(art.º 20.º, § 2.º). Impõe, por outro lado, a publicação de notas oficiais pela imprensa (art.º 
21.º).

Pode consultar-se aqui:
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/LeisdeImprensa/1933/Constituicao/Constituicao_
item1/index.html

Decreto-lei n.º 22.469, de 
11 de abril de 1933

Estatui a e regulamenta a censura prévia. Institui comissões de censura, subordinadas ao 
Ministério do Interior, por intermédio da Comissão de Censura de Lisboa.

Pode consultar-se aqui:
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/LeisdeImprensa/1933/N83/N83_item1/index.html

Decreto-lei n.º 22.756, de 
29 de junho de 1933

Cria a Direção-Geral dos Serviços de Censura, dando nova redação aos artigos 5.º e 7.º do 
decreto-lei n.º 22469. Institui comissões de recurso.

Pode consultar-se aqui:
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/LeisdeImprensa/1933/N22756/N22756_item1/
index.html

Decreto-lei n.º 23.054, de 
25 de setembro de 1933

Cria, junto da presidência do Conselho de Ministros, o Secretariado da Propaganda 
Nacional, dirigido pelo jornalista António Ferro. O SPN foi um órgão vital para a 
propaganda do regime. Tornou-se, mais tarde, Secretariado Nacional da Informação (SNI) 
e, sob Marcelo Caetano, foi transformado em Secretaria de Estado.

Pode consultar-se aqui: https://files.dre.pt/1s/1933/09/21800/16751676.pdf
Decreto-lei n.º 24.006, de 
13 de junho de 1934

Na sequência da instituição do Sindicato Nacional dos Jornalistas, cria a carteira de 
identidade dos jornalistas como título da sua categoria profissional e atribui a sua emissão a 
este sindicato.

Pode consultar-se aqui: https://files.dre.pt/1s/1934/06/13700/08290830.pdf
Decreto-lei n.º 26.474, de 
30 de março de 1936

Cria a carteira de identidade dos jornalistas, como título da sua categoria profissional, 
aclarando o Decreto-lei n.º 24006, de 13 de junho de 1934. Têm direito à carteira os 
diretores, subdiretores, chefes de redação, redatores e repórteres que exerçam a sua 
atividade de maneira permanente e remunerada nos jornais diários, mas também outros 
indivíduos, como os colaboradores efetivos da imprensa diária.

Pode consultar-se aqui: https://files.dre.pt/1s/1936/03/07400/03570358.pdf
Decreto-lei n.º 26.589, de 
14 de maio de 1936

Atribui à Direção-Geral dos Serviços de Censura a incumbência de enviar aos organismos 
do Estado as listas de periódicos “merecedores” da inclusão de anúncios oficiais, fixa 
o número máximo de páginas dos diários, regula a fundação de publicações sujeitas 
ao regime de censura (obriga a idoneidade intelectual e moral dos responsáveis pela 
publicação e à apresentação de prova de meios financeiros da empresa, por meio de 
depósito, fiança ou aval bancário), estatui a censura prévia à atribuição de títulos às 
publicações ou mudança de título, e regula (na verdade, proíbe) a distribuição e venda de 
publicações estrangeiras que contivessem matérias proibidas em publicações portuguesas.

Pode consultar-se aqui: https://files.dre.pt/1s/1936/05/11200/05190520.pdf
Decreto-lei n.º 30.230, de 
19 de março de 1940

Cria o Gabinete de Coordenação dos Serviços de Propaganda e Informações, ao qual 
compete assegurar a execução das diretrizes a observar na matéria e a coordenação da 
atividade censória.

Pode consultar-se aqui: https://files.dre.pt/1s/1940/03/06500/04050406.pdf

http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/LeisdeImprensa/1933/N83/N83_item1/index.html
https://files.dre.pt/1s/1934/06/13700/08290830.pdf
https://files.dre.pt/1s/1936/03/07400/03570358.pdf
https://files.dre.pt/1s/1936/05/11200/05190520.pdf
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Decreto-lei n.º 31.119, de 
30 de janeiro de 1941

Cria a carteira profissional dos jornalistas como título indispensável ao exercício da 
profissão e revoga o Decreto-lei n.º 26.474, de 30 de março de 1936. Explicita que têm 
direito à carteira profissional os indivíduos que há mais de um ano exerçam de forma 
efetiva, permanente e remunerada as funções de chefe ou subchefe de redação, redator, 
repórter e fotógrafo em jornais diários e agências noticiosas.

Pode consultar-se aqui: https://files.dre.pt/1s/1941/01/02500/01350136.pdf
Decreto-lei n.º 33.015, de 
30 de agosto de 1943

Determina que as empresas editoriais que se venham a constituir fiquem sujeitas ao 
cumprimento das obrigações impostas pelo decreto-lei n.º 26.589 (número máximo 
de páginas, reconhecimento da idoneidade intelectual e moral dos responsáveis pelo 
periódico, prova dos meios financeiros da empresa, por meio de depósito, fiança ou aval 
bancário, para pagar salários e colaborações e assegurar as despesas de composição, 
revisão e impressão por seis meses). Prevê a nomeação de delegados do Governo junto 
das empresas sancionadas, pagos pelas próprias empresas. Impões multas, suspensão até 
180 dias, supressão da publicação e encerramento temporário ou definitivo da empresa 
responsável por violações do articulado legal.

Pode consultar-se aqui: https://files.dre.pt/1s/1943/08/18500/05630564.pdf
Decreto-lei n.º 33.545, de 
23 de fevereiro de 1944

Concentra num Secretariado Nacional de Informação e Cultura Popular [e Turismo], 
dependente da presidência do Conselho de Ministros, o Secretariado da Propaganda 
Nacional, os serviços de turismo, os serviços de exposições nacionais ou internacionais e os 
serviços de imprensa, incluindo os serviços de censura.

Pode consultar-se aqui: https://files.dre.pt/1s/1944/02/03700/01490150.pdf
Decreto-lei n.º 34.133, de 
24 de novembro de 1944

Organiza os serviços do Secretariado Nacional da Informação, Cultura Popular e Turismo, 
organismo criado pelo decreto-lei n.º 33.545. Institui um Conselho de Imprensa, plataforma 
de diálogo do Governo com as empresas jornalísticas.

Pode consultar-se aqui: https://files.dre.pt/1s/1944/11/26000/11251127.pdf
Decreto-lei n.º 35.044, de 
20 de outubro de 1945

Dá aos tribunais plenários de Lisboa e Porto o poder de julgar os crimes de imprensa.

Pode consultar-se aqui: https://files.dre.pt/1s/1945/10/23300/08530855.pdf
Decreto-lei n.º 46.833, de 
11 de janeiro de 1966

Estabelece o regime a que fica sujeito o exercício da atividade de jornalista.
Explicita, nomeadamente, que são jornalistas: “os indivíduos que em jornais diários, 
jornais desportivos de publicação bissemanal ou superior e agências noticiosas nacionais e 
estrangeiras:
1) Desempenhem os cargos de diretor, diretor adjunto, subdiretor e secretário-geral;
2) Exerçam por forma efetiva, permanente e remunerada as funções de chefe de redação, 
subchefe de redação, secretário de redação, redator, repórter e repórter fotográfico e façam 
parte dos quadros dos serviços redatoriais das empresas respetivas.

Pode consultar-se aqui: https://dre.tretas.org/dre/261714/decreto-lei-46833-de-11-de-
janeiro

Decreto-lei n.º 48.686, de 
15 de novembro de 1968

Cria a Secretaria de Estado da Informação e Turismo.

Pode consultar-se aqui: https://dre.tretas.org/dre/16590/decreto-lei-48686-de-15-de-
novembro

Decreto-lei n.º 49.064, de 
19 de junho de 1969

Alarga as categorias daqueles que podem ser considerados jornalistas em relação ao 
preceituado no Decreto-Lei n.º 46833, de 11 de janeiro de 1966.

Pode consultar-se aqui: https://dre.tretas.org/dre/252890/decreto-49064-de-19-de-junho
Lei n.º 5/71, de 5 de 
novembro de 1971

Lei de Imprensa. Regula, constrangendo, o exercício da atividade da imprensa e dos 
jornalistas e o exercício da liberdade de imprensa. Altera a designação da censura para 
Exame Prévio. Considera as agências de notícias empresas jornalísticas. Obriga o estado a 
promover o ensino do jornalismo.

Pode consultar-se aqui:
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/LeisdeImprensa/1971/1971_item1/index.html

https://files.dre.pt/1s/1943/08/18500/05630564.pdf
https://files.dre.pt/1s/1944/02/03700/01490150.pdf
https://files.dre.pt/1s/1944/11/26000/11251127.pdf
https://files.dre.pt/1s/1945/10/23300/08530855.pdf
https://dre.tretas.org/dre/261714/decreto-lei-46833-de-11-de-janeiro
https://dre.tretas.org/dre/261714/decreto-lei-46833-de-11-de-janeiro
https://dre.tretas.org/dre/16590/decreto-lei-48686-de-15-de-novembro
https://dre.tretas.org/dre/16590/decreto-lei-48686-de-15-de-novembro
https://dre.tretas.org/dre/252890/decreto-49064-de-19-de-junho
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/LeisdeImprensa/1971/1971_item1/index.html
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Decreto-lei 150/72, de 5 de 
maio de 1972

Estatuto da Imprensa. Estatui e regula o “direito à utilização
da imprensa”, nomeadamente o “direito de edição e de constituição de empresas 
jornalísticas ou editoriais”. Exige, entre outros requisitos, nacionalidade portuguesa e 
residência em Portugal a indivíduos que constituíssem empresas jornalísticas individuais 
e sede em Portugal e capital maioritariamente português às sociedades anónimas que 
igualmente o pretendessem. Obriga diretor, diretor-adjunto e subdiretor de publicações 
jornalísticas a ser cidadão português no pleno gozo dos direitos civis e políticos, tendo 
por habilitação mínima o curso complementar dos liceus, e impedia a acumulação dessas 
funções em mais do que um diário.

Pode consultar-se aqui:
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/LeisdeImprensa/1972/1972_item1/index.html

Portaria n.º 303/72, de 26 
de maio de 1972

Regulamenta os Serviços de Registo da Imprensa.

Pode consultar-se aqui:
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/LeisdeImprensa/1972a/1972a_item1/index.html

A Constituição de 1933 dotou, assim, o Estado Novo de um instrumento jurídico que lhe 
permitiu institucionalizar a censura prévia. Esta foi materializada por meio do decreto-lei 
n.º 22.469, de 11 de abril desse mesmo ano, data em que entrou em vigor a nova Constitui-
ção portuguesa. Assim, a censura à imprensa (que nunca tinha deixado de existir) continuou, 
desta vez alicerçada na Lei Fundamental. 

O decreto n.º 22.756, de 29 de junho de 1933, criou a Direção-Geral dos Serviços de 
Censura, que, além da censura propriamente dita, tinha poderes, dados pelo decreto-lei n.º 
26.589, de 14 de maio de 1936, para canalizar os recursos do Estado para as publicações afe-
tas ao regime, já que passou a ser sua atribuição enviar aos organismos do Estado as listas 
de periódicos onde deviam ser publicitados anúncios oficiais. Outras disposições do mesmo 
decreto passaram a obrigar a direção de um jornal a ser exercida por pessoa intelectual e mo-
ralmente idónea e as empresas jornalísticas a fazerem prova de possuírem meios financeiros 
suficientes para a criação e manutenção das suas publicações, sob pena de multa, suspensão 
das publicações e apreensão dos jornais.

As comissões de censura, inicialmente na dependência do ministro do Interior, passa-
ram, em 1940, para a dependência direta da presidência do Conselho de Ministros, devido à 
promulgação do decreto-lei n.º 30.230, de 19 de março, que criou o Gabinete de Coordenação 
dos Serviços de Propaganda e Informações, constituído pelos diretores do Secretariado de 
Propaganda Nacional (criado pelo decreto-lei n.º 23.054, de 25 de setembro de 1933) e dos 
Serviços de Censura e pelo presidente da Comissão Administrativa da Emissora Nacional. Na 
dependência direta de Salazar, a censura tornou-se mais repressiva.

O Secretariado Nacional da Propaganda, dirigido por António Ferro, o grande es-
tratega da propaganda do Estado Novo e do salazarismo, seria reconvertido, pelo decreto-
-lei n.º 33.545, de 23 de fevereiro de 1944, no Secretariado Nacional da Informação e Cul-
tura Popular [e Turismo]. A partir da década de 1950, este organismo passou a ser tutelado 

http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/LeisdeImprensa/1972/1972_item1/index.html
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/LeisdeImprensa/1972a/1972a_item1/index.html
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pelo ministro da Presidência do Conselho de Ministros, cargo ministerial então instituído.
O decreto-lei n.º 33.015, de 30 de agosto de 1943, atribuiu à Direção-Geral dos Servi-

ços de Censura o poder de fiscalizar as finanças das empresas editoras, para aferir se tinham 
meios financeiros adequados aos seus fins e obrigações, e ainda atribuiu à mesma entidade o 
poder de multar, suspender ou mesmo encerrar temporária ou definitivamente um periódi-
co. Previa, também, a nomeação de delegados do Governo junto das empresas sancionadas, 
pagos pelas próprias empresas. Com esse articulado legal, a censura ganhou instrumentos 
para se tornar ainda mais repressiva.

A 24 de novembro de 1944, um novo decreto-lei, com o n.º 34.133, reorganizou os servi-
ços do Secretariado Nacional da Informação, colocando sob a sua autoridade a Direção-Ge-
ral dos Serviços de Censura, e instituiu um Conselho de Imprensa, do qual faziam parte os di-
retores dos jornais diários. Este novo órgão tinha por fim dotar o Governo de uma plataforma 
de diálogo com as empresas jornalísticas.

A partir de 1945, pelo decreto-lei n.º 35.004, de 20 de outubro, os crimes de imprensa 
passaram a ser julgados pelos tribunais plenários de Lisboa e Porto, que também julgavam 
os crimes políticos. A repressão sobre a imprensa adquiriu, em concomitância, um sentido 
vincadamente ideológico. Para além disso, o regime apenas mandava inserir publicidade nos 
jornais seus apoiantes (faculdade dada pelo decreto-lei n.º 26.589, de 14 de maio de 1936), o 
que agravou as difíceis condições em que sobreviviam os jornais mais ou menos oposicionis-
tas, alguns dos quais acabaram por desaparecer.

Há que dizer que o regime corporativo de Salazar nunca regulamentou o funcionamen-
to da censura. Os censores agiam casuística e discricionariamente (Franco, 1993; Barreto, 
1999; Lima, 2013b), pois o único documento com instruções era uma carta de 28 de agosto de 
1931 da Direcção-Geral dos Serviços de Censura às delegações. As publicações mais afetas ao 
regime tendiam a ser menos incomodadas do que as restantes (Franco, 1993; Forte, 2000).

De qualquer maneira, por conveniência quer da censura, quer dos jornais, os procedi-
mentos rotinizaram-se. A imprensa precisava que o trabalho decorresse dentro de parâme-
tros de previsibilidade e estabilidade e os censores também gostavam de não ter nem sobres-
saltos nem complicações de maior no seu trabalho. Os jornalistas, as chefias e as direções 
começaram a autocensurar-se. Os jornais enviavam três provas à Comissão de Censura da 
sua área, que devolvia uma delas com os carimbos “visado”, “autorizado”, “autorizado com 
cortes” (assinalados a lápis azul, competindo ao jornal decidir sobre a publicação das notícias 
parcialmente cortadas), “suspenso” (conteúdos a aguardar decisão superior), “retirado” ou 
“cortado” (proibição absoluta de referência ao assunto em causa). Os jornais, porém, não 
podiam deixar espaços em branco ou outros indícios de censura, embora pudessem colocar o 
aviso “visado pela Comissão de Censura”, na primeira página.

Em algumas ocasiões, a censura dava instruções informais aos jornais. A recusa de pu-
blicação de uma notícia, ou de um comentário, sugerido pelas comissões de censura podia, 
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aliás, dar sérios problemas aos jornais. Por exemplo, o jornal republicano República, uma das 
vozes da oposição ao regime, recusou-se a condenar o assalto ao paquete Santa Maria por um 
grupo de oposicionistas, capitaneados por Henrique Galvão, em 1961, pelo que foi suspenso 
durante três dias. Diga-se, porém, que a suspensão de um jornal raramente ocorria, provavel-
mente por ser um ato que poderia ter um efeito retroativo. Aliás, nem era necessário, porque 
a censura atuava. Por exemplo, depois das primeiras notícias do rebentamento da Guerra 
Colonial, narrando os massacres de portugueses (incluindo mulheres e crianças) no Norte 
de Angola, a censura atuou. A partir desse momento, quase nada se lia, ouvia ou via sobre os 
acontecimentos no Ultramar. Quando isso acontecia a estratégia discursiva era a de vitimi-
zação do País e a de mostrar que o regime não estava isolado e muito menos derrotado, pois 
continuava a ter forças para combater (Cristo, 2005, pp. 40-60). As vítimas dos combates 
eram, frequentemente, referidas como tendo sido vítimas de acidentes de viação. As tentati-
vas de insurreição também eram ou silenciadas ou enquadradas noticiosamente de maneira 
a favorecer o regime.

As dificuldades para o jornalismo durante o Estado Novo não se limitavam à censura 
e a medidas repressivas, como a suspensão da publicação por um determinado período de 
tempo, apreensão de exemplares, multas e mesmo a prisão para jornalistas, editores e vende-
dores. Por vezes, os órgãos jornalísticos viam-se, também, impedidos de enviar jornalistas ao 
exterior para cobrir determinados acontecimentos, nomeadamente quando em causa pode-
riam estar as posições oficiais do regime, como aconteceu com o Jornal de Notícias, impedido 
de enviar jornalistas para cobrir a Guerra Civil de Espanha (Franco, 1993, p. 109).

A receção das notícias das agências noticiosas por telex, a partir dos anos Sessenta, 
obrigou à adoção de novas rotinas. Neste caso, a censura recebia as notícias das agências 
e comunicava-lhes, depois, o seu juízo, indicando as que podiam ser publicadas na íntegra 
ou publicadas com cortes, bem como as que não podiam ser publicadas. Posteriormente, as 
agências comunicavam os resultados do processo aos seus clientes.

A censura e outros instrumentos de vigilância; a dependência das fontes oficiais, que de-
bitavam as mesmas informações a toda a imprensa; as debilidades formativas dos jornalistas 
(predominava a ideia de que o jornalista nasce feito e não necessita de formação específica), 
o envelhecimento e a acomodação da classe; a falta de recursos e outros condicionamentos 
tornaram o jornalismo português pouco diversificado, monocórdico, desinteressante, castra-
do, acrítico, mais reativo do que pró-ativo, dominado por notícias insossas, laudatórias para 
o regime e as autoridades, títulos desenxabidos e fotografias vulgares, até meados dos anos 
Sessenta (Correia & Baptista, 2007; Lima, 2013a, 2013b).

A censura foi transformada em Exame Prévio, em 1971, pela nova Lei de Imprensa 
aprovada sob o consulado de Marcelo Caetano. Sob o novo regime regulatório, a imprensa 
pôde passar a submeter à censura originais datilografados e não textos já diagramados nas 
páginas, como até aí, poupando custos.



40 Jorge Pedro Sousa

Embora a censura, formalmente transformada em Exame Prévio, e as dificuldades co-
locadas à fundação de periódicos tenham provocado a diminuição do ritmo do aparecimento 
de novos jornais e revistas em Portugal (Pena-Rodriguéz, 1994, pp. 344-345) e contribuído 
para a extinção de títulos históricos (cf. gráficos 3 e 4), nos anos Sessenta alguma coisa mu-
dou no panorama jornalístico português. Num mundo em mudança, O Primeiro de Janeiro, 
jornal de referência no Porto, bem como o Diário de Lisboa, o República e o Diário Popular, jor-
nais da capital, conseguiram ser, de algum modo, vozes da oposição democrática ao regime, 
apesar de serem ultrapassados, em tiragens e circulação, pelo Século e pelo Diário de Notícias, 
formalmente independentes, mas situacionistas. 

De acordo com autores como Forte (2000), Sobreira (2003), Correia e Baptista (2005; 
2007) e Cabrera (2006), a partir dos anos Sessenta, os envelhecidos e sorumbáticos censores, 
muitos deles coronéis aposentados, tiveram, também, de lidar com uma nova casta de jorna-
listas que chegou às redações, contribuindo para a revitalização e relegitimação do jornalismo 
nacional. Eram jovens e significativamente mais bem formados do que os seus antecessores. 
Alguns deles entenderam a importância da formação específica em jornalismo e frequentaram 
cursos de jornalismo, no País e no estrangeiro. Esgrimiram-se, mesmo, argumentos para a ins-
tituição do ensino superior do jornalismo em Portugal. O número de jornalistas duplicou entre 
o início dos anos Sessenta e 1974. As novas gerações de jornalistas, amparadas por empresários 
dos media com a envergadura de Francisco Pinto Balsemão e por políticos de elevada estatura 
como Francisco Sá Carneiro e Mário Soares, tentaram praticar um jornalismo mais criativo, 
arrojado e diversificado nos géneros jornalísticos (ganharam expressão a entrevista e a repor-
tagem), temas e ângulos de abordagem, trazendo, por vezes, as questões sociais e as vozes do 
povo para as notícias. Investiu-se mais na cobertura dos acontecimentos singulares a nível na-
cional e internacional. A velha prosa laudatória, pejada de adjetivos e advérbios, não desapare-
ceu, mas moderou-se. O discurso jornalístico modernizou-se.

1.4. O novo fôlego das agências de notícias portuguesas

Desde o século XIX que as grandes agências de notícias, com destaque para a Havas, 
operaram em Portugal. A 10 de março de 1866, o Diário de Notícias orgulhava-se do vultuoso 
investimento que fazia na subscrição do serviço noticioso telegráfico dessa agência. No início 
do século XX, mais agências operavam em Portugal (United Press, Agência Americana de 
Notícias...), incentivando alguns empreendedores a aventurarem-se neste ramo do jornalis-
mo. Durante a I República, a jornalista Virgínia Quaresma fundou e dirigiu a Agência Lati-
no-Americana, em 1924. Antes dela, terá havido outra agência de notícias portuguesa, mas 
fundada e dirigida pelo jornalista espanhol Alejo Carrera Muñoz, em 1919 — a Agência Rádio.
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As primeiras agências de notícias portuguesas não tiveram, contudo, fulgor suficiente 
para ultrapassarem o teste do tempo. As primeiras agências de notícias nacionais que revela-
ram resiliência fundaram-se já no Estado Novo — a Lusitânia e a ANI.

Quadro 4
Agências de notícias portuguesas fundadas no Estado Novo.
Fonte: elaboração própria a partir das fontes indicadas na bibliografia e fontes documentais.

Lusitânia — Agência 
Noticiosa da Imprensa 
Portuguesa
(1944 — 1974)

Agência de notícias fundada pelo jornalista Luís Caldeira Lupi, antigo representante 
das agências Reuters e Associated Press em Lisboa. Enquadrada pela Sociedade de 
Propaganda de Portugal, dirigida pelo próprio Lupi, produzia, sobretudo, informação 
sobre o mundo de língua portuguesa, enviando notícias de Portugal para os territórios 
ultramarinos e destes para a metrópole. Tinha correspondentes nas grandes cidades da 
metrópole e do Ultramar, Madeira e Açores e em grandes capitais de países estrangeiros. 
Produzia cerca de quatro mil palavras diárias de noticiário no final da sua primeira 
década de existência. Tinha contratos com várias agências noticiosas internacionais, 
como a Associated Press. Gradualmente, foi perdendo importância na competição com 
a ANI. Marcada pelo passado colonialista de Portugal, foi extinta pelo poder político, na 
sequência do 25 de Abril.

ANI — Agência de Notícias 
e Informações
1947-1975

Agência de notícias fundada em 1947, a partir de planos gizados, em 1944, pelos jornalistas 
Dutra Faria, então chefe de redação do Diário de Notícias, Barradas de Oliveira, diretor do 
Diário da Manhã, e Marques Gastão, futuro diretor do Gabinete de Imprensa do Aeroporto 
de Lisboa. Dedicou-se ao noticiário nacional, ultramarino e internacional, possuindo 
correspondentes espalhados por Portugal, Ultramar, ilhas adjacentes e países estrangeiros. 
No início da sua laboração, produzia menos palavras diárias do que a Lusitânia — cerca de 
2300 — e tinha menos jornalistas (somente cinco), mas, gradualmente, foi ultrapassando a 
sua concorrente. No início dos anos Sessenta, já tinha um staff de 15 jornalistas e produzia 
cerca de 35 mil palavras diárias de informação. Para o seu sucesso, muito terá contribuído a 
adesão à Aliança Europeia de Agências Noticiosas, pelo que pôde beneficiar do serviço da 
United Press International — UPI (EUA), entre outras agências. Também se revelou mais 
capaz de providenciar notícias sobre a Guerra Colonial do que a Lusitânia, apesar desta se 
centrar nos fluxos noticiosos entre as colónias e a metrópole. Nacionalizada em novembro 
de 1974, cessou, nominalmente, atividade em 1975, mas foi sob os seus alicerces que 
nasceu a Agência Noticiosa Portuguesa (ANOP), uma das agências que esteve na origem 
da atual Agência Lusa. Pode, portanto, estabelecer-se uma conexão cronológica entre a 
ANI, a ANOP e a Lusa.

O primeiro organismo de divulgação de notícias fundado em Portugal depois da Agên-
cia Latino-Americana foi a Agência Lusitânia. Estabeleceu-se por iniciativa do jornalista 
Luís Caldeira Lupi, correspondente da Associated Press e da Reuters em Portugal3, em 1944, 

3 Luís Lupi tinha, anteriormente, contratualizado o fornecimento de um boletim noticioso diário sobre Portugal e co-
lónias, de 1500 palavras, com o diário brasileiro O Globo. Era enviado pela Marconi e por correio aéreo. Durante a II 
Guerra Mundial, Lupi contribuiu para contrariar a influência da agência de notícias da Alemanha nazi, a DNB, em 
Portugal. A DNB distribuía, gratuitamente, o seu serviço informativo aos jornais portugueses, o que levou Lupi a 
fornecer um serviço noticioso diário de cem palavras ao Diário de Lisboa e ao Diário de Notícias, contrabalançando a 
informação distribuída pelos alemães (Fonseca, 1995, pp. 38-40).
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como secção da Sociedade de Propaganda de Portugal e não como um organismo jornalístico 
independente. Produzia e difundia, sobretudo, notícias referentes às colónias portuguesas, 
mas tendo como referente a propaganda do regime e do próprio processo de colonização. 

A sua fundação contou com o apoio de Marcelo Caetano, então ministro das Colónias, 
que via a produção, difusão e circulação de notícias sobre as colónias como um instrumento 
central da política colonial portuguesa e desconfiava que o Secretariado Nacional da Infor-
mação (SNI), organismo oficial de propaganda do regime, não tinha capacidade para o fazer. 
Lupi teve, também, o apoio de O Século, do Diário de Notícias e do Diário de Lisboa, já que uma 
agência noticiosa portuguesa contribuiria para suprir algumas das suas carências informa-
tivas. O projeto embarrou, inicialmente, em incompreensões e obstáculos. Lupi (1944) foi 
obrigado, inclusivamente, a defendê-lo numa comunicação ao Segundo Congresso da União 
Nacional, que publicou. Finalmente, conseguiu autorização para levá-lo avante.

A agência Lusitânia teve, nomeadamente, o mérito de se substituir às grandes agências 
estrangeiras de notícias na produção de informação sobre o que sucedia nos territórios que 
Portugal administrava como potência colonizadora. Até então, as notícias que circulavam 
nos jornais portugueses sobre as colónias eram, principalmente, produzidas e difundidas pe-
las grandes agências mundiais. Aliás, a jornalista Fernanda Reis (1943) tinha alertado para a 
ausência de um jornalismo sobre as colónias na imprensa portuguesa e para os numerosos 
erros e equívocos que, por desconhecimento, desqualificavam muita da informação difundi-
da sobre a realidade colonial.

A inauguração do serviço noticioso da agência Lusitânia, a 30 de dezembro de 1944, foi 
assinalada pela difusão de duas mensagens especialmente elaboradas para assinalar a oca-
sião. O Presidente da República, Óscar Carmona, subscreveu a primeira; e Marcelo Caetano 
assinou a segunda. Era um sinal do beneplácito com que o Governo acolheu a iniciativa de 
Luís Lupi.

A Agência Lusitânia nunca perdeu a conotação com o regime autoritário, do qual se tor-
nou um dos instrumentos de propaganda. No entanto, teve dois inegáveis méritos. Primeiro, 
colocou os portugueses que viviam no continente e ilhas adjacentes a ler notícias sobre os 
territórios ultramarinos, produzidas por outros portugueses, com residência nas colónias, e 
vice-versa. Segundo, por iniciativa de Luís Lupi, estatuiu-se, pela primeira vez, um livro de 
estilo no jornalismo português. Na verdade, tratou-se de uma carta de Luís Lupi aos jornalis-
tas e correspondentes da Lusitânia, na qual, inspirado pelo estilo da Reuters e da Associated 
Press, que conhecia e dominava, Lupi definiu os princípios basilares da produção de informa-
ção noticiosa dentro da agência. Os dois primeiros itens dessa carta eram, todavia, contra-
ditórios. No primeiro, inspirado nas normas basilares do jornalismo de agência, apelava-se 
à produção de notícias objetivas, fatuais e verdadeiras; o segundo, exigia que se evitassem 
notícias controversas ou que provocassem “confusão” aos leitores.
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O alinhamento de Lupi e da Lusitânia com o regime4 era, aliás, evidente, até porque 
a agência, para operar, necessitava de apoio financeiro estatal. As receitas eram parcas — o 
Grémio da Imprensa Diária era quase o seu único cliente. O Grémio pagava uma avença 
mensal que permitia aos jornais, consoante a tiragem e o âmbito, usufruírem do serviço da 
agência, contra o pagamento de uma quantia determinada ao próprio Grémio. Nos primei-
ros meses, a agência acumulou, inclusivamente, uma dívida importante, especialmente 
com a empresa de telecomunicações Rádio Marconi, que assegurava, por contrato, o serviço 
telegráfico da Lusitânia.

Logo em 1945, foi assinado um acordo sigiloso entre o Governo, representado por Mar-
celo Caetano, e a Lusitânia, que permitia o financiamento encoberto desta última, sob a capa 
da Sociedade da Propaganda Nacional, que era subvencionada, oficialmente, pelo Secreta-
riado Nacional da Informação e pelo Ministério das Colónias. Esse acordo foi tornado públi-
co em 1947, pelo deputado Henrique Galvão, mas a subvenção à Lusitânia manteve-se. En-
tretanto, novos clientes — bancos, empresas, companhias de navegação — juntaram-se aos 
subscritores do serviço da Lusitânia. 

Os meios ao dispor da Lusitânia eram artesanais, ainda que acordos de intercâmbio no-
ticioso celebrados entre a Lusitânia e a Associated Press, Reuters e Agence France Presse 
tenham melhorado a diversidade e interesse do noticiário da Lusitânia. 

Na sede da Lusitânia, trabalhavam, somente, dez jornalistas. As notícias eram copiadas 
por stencil e distribuídas por estafetas aos subscritores de Lisboa. Para subscritores fora da 
capital, o serviço era encaminhado por telegrama e era lento, até porque estava dependen-
te da Rádio Marconi. Para as colónias e Brasil, o serviço informativo urgente era recebido e 
encaminhado por telegrama — usufruindo dos serviços da Marconi — e o serviço completo 
era enviado nos aviões da TAP (Silva, cit. in Baptista, 2015, p. 380). O processo era lento, es-
pecialmente para se receberem e enviarem informações de e para as cidades do interior das 
colónias. Ainda assim, segundo o relatório de atividades da agência em 1958 (cf. Baptista, 
2015, p. 377), os diários portugueses da metrópole publicaram, no seu conjunto, 10.544 notí-
cias produzidas pela Lusitânia, das quais 688 (6,5%) na primeira página. O Comércio do Porto 
aproveitou 2002 notícias da Lusitânia, 59 (2,9%) das quais na primeira página; o Diário da 
Manhã aproveitou 1771 notícias, das quais 131 (7,4%) chamadas à um. Nesse ano, a agência 
teria 16 correspondentes fora da metrópole. Dessas 10.544 notícias, a maioria era de Angola 
(3727) e Moçambique (2076), seguindo-se Goa (963), Funchal (879) e outras localidades co-
loniais ou das ilhas e do estrangeiro (760) (cf. Baptista, 2015, p. 382).

4 Luís Lupi tinha audiências semanais com o Presidente da República e mantinha uma linha telefónica direta com a 
chefia do Governo.
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No mesmo ano em que a Lusitânia viu a luz do dia, 1944, Dutra Faria, então chefe de 
redação do Diário de Notícias, Barradas de Oliveira, diretor do Diário da Manhã, e Marques 
Gastão, futuro diretor do Gabinete de Imprensa do Aeroporto de Lisboa, começaram, tam-
bém, a congeminar a fundação de uma nova agência de notícias em Portugal. Obtido o in-
dispensável apoio do Governo, em particular de Marcelo Caetano, fizeram nascer, em 1947, 
a Agência de Notícias e Informações (ANI), Embora privada, a ANI estabeleceu um contrato 
de prestação de serviços com o Estado, pelo que não se pôde furtar à propaganda do regime. 
No entanto, pautou a sua ação por mais qualidade jornalística, mercê da contratação de jor-
nalistas mais bem formados e talentosos, por mais independência e por menos propaganda 
do que a Lusitânia, o que lhe valeu mais aceitação.

A Lusitânia e a ANI encetaram, então, uma competição pela produção de notícias. Nos 
primeiros tempos, a ANI tentou ser mais rápida no serviço noticioso sobre o estrangeiro ga-
rantindo, graças aos contactos de Marques Gastão no aeroporto, exemplares da imprensa es-
trangeira em primeira-mão, sobre os quais elaborava o seu próprio noticiário para a imprensa 
portuguesa. Mas tinha poucos jornalistas ao seu serviço. Só a partir do início da década de 
1950 é que a ANI conseguiu começar a competir, seriamente, com a Lusitânia, depois de es-
tabelecer a sua própria rede de correspondentes nas colónias, nos Açores e Madeira e no es-
trangeiro, e de celebrar contratos de intercâmbio noticioso com as agências Deutsche Presse 
(Alemanha), ANSA (Itália), INA (Irlanda) e Arab News Agency (Egito). 

Com o tempo, a ANI suplantou a mais velha Lusitânia, sobretudo a partir dos anos Ses-
senta, quando aderiu à Aliança Europeia de Agências Noticiosas, passando a beneficiar do 
serviço de grandes agências europeias, como a espanhola EFE, e, principalmente, do serviço 
da United Press International — então uma das cinco grandes agências de dimensão mundial 
(UPI, Reuters, TASS, Associated Press, France Presse). Foi, igualmente, capaz de bater a Lu-
sitânia no seu próprio terreno, já que suplantou esta última na produção de notícias sobre a 
Guerra Colonial, um conflito que valorizou o trabalho das agências de notícias portuguesas, 
que eram as únicas que tinham redes de correspondentes implantadas nas colónias.

Dotada de amplo apoio estatal e com o contrato para a distribuição do serviço no-
ticioso internacional da UPI, a ANI teve condições para criar, em 1955, a sua rede tele-
gráfica para distribuição de notícias à imprensa, isto apesar da sua atitude mais des-
comprometida face ao regime. A adoção do telex, a partir da sede e com terminais nas 
redações dos principais meios de Comunicação Social portugueses, fê-la vencer em 
toda a linha a sua concorrente mais idosa, a Lusitânia. Nas vésperas do 25 de Abril, face 
à crise da Lusitânia, já havia projetos para fundir as agências noticiosas nacionais, in-
cluindo no lote a Publicidade, Publicações e Informação (PPI)5, uma pequena empresa 

5  Fundada em 1970 pelos jornalistas José Manuel Pintassilgo, chefe de redação do Diário da Manhã, Mello Lapa e 
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nacional de publicações, apoiada pela Torralta, e a TelImprensa, agência de foto-informação6.
A conotação das agências Lusitânia — em primeiro lugar — e ANI com o regime foi o cal-

canhar de Aquiles da sua ação. Apesar do impacto que tiveram, a informação que produziam 
tendia a ser recebida com reservas nas redações, particularmente nos órgãos jornalísticos 
mais conotados com a oposição ao regime, casos, por exemplo, do Diário de Lisboa e do Repú-
blica. Por isso, havia, por vezes, mais recetividade do jornalismo português às notícias difun-
didas pelas grandes agências internacionais do que pelas duas agências nacionais, cujo servi-
ço, relembre-se, era controlado, previamente, pela censura. O serviço noticioso da Lusitânia, 
nomeadamente, foi sempre recebido com muitas reservas pela generalidade da imprensa, 
talvez com a exceção comedida dos meios alinhados com o regime, casos do Diário da Ma-
nhã e do seu sucessor, A Época. No entanto, o serviço das duas agências noticiosas nacionais 
era imprescindível para os meios jornalísticos portugueses, incapazes, por mais esforços que 
fizessem, de cobrir a totalidade do território — Portugal continental, arquipélagos dos Açores 
e da Madeira e províncias ultramarinas. O serviço noticioso da Lusitânia e da ANI contribuía, 
também, para que os órgãos jornalísticos nacionais organizassem a sua própria agenda de 
assuntos a cobrir, assegurando, assim, a continuidade da produção informativa e do fluxo 
noticioso, face à limitação de recursos humanos e materiais e à incerteza que presidia ao sur-
gimento de novos acontecimentos noticiáveis.

Para assegurar o rigor informativo, objetivo que, apesar dos constrangimentos, presidiu 
à atividade dos meios jornalísticos portugueses em geral, mesmo durante o Estado Novo, e 
apesar da pressão do tempo e da ditadura das deadlines, agravada pela censura, a estratégia 
de defesa da imprensa face ao risco de manipulação e propaganda assentou em três vetores:

1. Construção de uma rede própria de captura de acontecimentos noticiáveis: para aumentarem a 

produção própria de informação, reduzindo a dependência das agências noticiosas e outros media, 

os grandes diários apostaram na produção própria de informação. Não só enviavam, sempre que 

possível, os seus repórteres para cobrirem os acontecimentos, especializando alguns na cobertura 

de determinadas instituições, designadamente a chefia do Governo, como também robusteceram 

as suas redes de correspondentes, que acompanhavam e cobriam a atualidade no espaço geográfi-

co que lhes estava consignado.

Gorjão Henriques, do mesmo jornal; e Händel de Oliveira, do Diário de Notícias. O grande repórter Urbano Carrasco, 
do Diário Popular, foi um dos jornalistas que colaborou com a PPI. A empresa trabalhava, essencialmente, para a 
Torralta, então a mais importante empresa turística nacional, editando publicações para o grupo. Mais tarde, passou 
a fornecer um serviço de recortes de imprensa, acompanhado de análises contextuais. A PPI apenas se extinguiu no 
final dos anos Oitenta, após a morte de José Manuel Pintassilgo e o afastamento, para Macau, de Händel de Oliveira 
(Mello Lapa e Gorjão Henriques afastaram-se poucos anos após a fundação da empresa).

6 Depois do 25 de Abril, os fotojornalistas da TelImprensa passaram para a ANOP.
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2. Verificação e contrastação de informações recebidas das agências com outras fontes: sempre 

que possível, os takes da Lusitânia e da ANI eram confrontados com as notícias difundidas pelos 

grandes meios jornalísticos mundiais e pelas agências noticiosas internacionais, designadamente 

quando em causa estavam assuntos da atualidade internacional, que as grandes agências — como 

a France Presse, a Reuters, a Associated Press e a United Press Internacional — também cobriam.

3. Elaboração de peças próprias a partir da combinação das informações recebidas de várias fon-

tes, devidamente verificadas e contrastadas.

A televisão e as rádios, no entanto, com menos recursos jornalísticos e lutando contra pra-
zos mais apertados, eram mais dependentes das duas agências noticiosas nacionais. Muitas ve-
zes, os despachos da Lusitânia e da ANI eram lidos tal e qual chegavam; ou eram sujeitos, ape-
nas, a alterações cirúrgicas para adaptar os textos à leitura perante os microfones e as câmaras.

1.5. O processo de segmentação mediática do jornalismo em Portugal: 
o radiojornalismo

O jornalismo português encontrou novos suportes, com a rádio, logo nos anos Vinte e, 
depois, com a televisão. 

A primeira emissão experimental de rádio em Portugal, no sentido que hoje lhe damos, 
ocorreu em 1914, por iniciativa (privada) de Fernando de Medeiros. Foi escutado por três ou-
vintes, equipados com rádios de galena, a quem ofereceu um concerto de Wagner. Essas ex-
periências, que não se distinguiam das atividades de radioamadorismo, continuaram até ao 
início dos anos Vinte. 

Ainda na segunda década do século XX, vários curiosos, incluindo comerciantes de ar-
tigos elétricos, interessaram-se pelo novo meio da rádio, autodenominando-se “senfilistas” 
(de “sem fio”, devido à sigla TSF, Telegrafia Sem Fio) e fizeram várias emissões amadoras.

As primeiras emissões parecidas com aquilo que é, hoje, uma emissão de rádio datam, 
apenas, de 1924, ano em que aparece o posto emissor P1AA − Rádio Lisboa, posteriormente 
alterado para CT1AA − Rádio Portugal. Foi este posto emissor que iniciou as emissões regu-
lares de radiodifusão em Portugal, em março de 1925, com Adriano Lopes Vieira. Nessa épo-
ca, as rádios portuguesas emitiam poucas horas diárias. Ocasionalmente, emitiam notícias, 
em especial notícias locais, embora sem qualquer preocupação pelo estabelecimento de um 
serviço noticioso. Aliás, a 7 de maio de 1925, o Governo mandou selar os postos emissores, 
julgando-os responsáveis pela transmissão de notícias falsas sobre a tentativa de golpe mi-
litar de 18 de abril desse mesmo ano. No entanto, a atividade de radiodifusão voltou a ser 
autorizada, a 2 de julho de 1925, nunca mais tendo sido interrompida. 
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Face ao desafio que a atividade de radiodifusão constituía para o regime, foi promulga-
do o decreto-lei n.º 17.899, de 29 de janeiro de 1930, primeiro diploma legal de regulação do 
setor, que criou o Conselho de Radioeletricidade, subordinado à Administração Geral dos 
Correios e Telégrafos.

A Ditadura Militar procurou controlar e censurar a rádio desde o início. O Governo, que 
via na rádio um útil instrumento de propaganda, instituiu, por um decreto de 1930, o mo-
nopólio estatal dos serviços de radiodifusão. Porém, o diploma permitia, igualmente, a con-
cessão de licenças a operadores privados. Ao abrigo dessa prerrogativa legal, Jorge Botelho 
Moniz e Alberto Lima Basto, que já tinham alguma experiência de rádio7, fundaram, com 
outros empresários, o Rádio Clube Português, em 1931. O Rádio Clube Português tornou-se 
uma das emissoras mais relevantes no Estado Novo.

A principal estação de rádio portuguesa, durante uma parte substancial do Estado Novo, 
foi, no entanto, a Emissora Nacional, estatal, cujas emissões experimentais decorreram en-
tre 1934 e agosto de 1935.

Quando nasceu, a Emissora Nacional emitia, somente, nove horas por dia, entre o 
meio-dia e as 14 horas e entre as 17 e as 22 horas. Incluía na programação uma revista de 
imprensa semanal, embora fornecesse, diariamente, informações sobre a bolsa e atividades 
governamentais. Logo depois foi introduzido na programação um breve noticiário diário, de 
cinco a dez minutos de duração, alimentado por notícias já difundidas pela imprensa, desig-
nadamente pelo diário da União Nacional, o Diário da Manhã. As notícias eram lidas direta-
mente ao microfone tal como tinham sido publicadas na imprensa, o que em nada facilitava 
a sua compreensão. Só bastante mais tarde a informação de rádio se foi moldando à “lingua-
gem oral”. Aliás, o Rádio Clube Português, pela mão de Luís Filipe Costa, aproveitou-se, já 
nos anos Sessenta, dessa debilidade dos noticiários da Emissora Nacional para lançar, com 
grande sucesso, pequenos noticiários horários de três minutos adaptados à “linguagem oral” 
e com notícias elaboradas pelo próprio locutor.

Entretanto, no Porto, a Sonora Rádio emitiu um serviço de noticiário, intitulado Diário So-
noro, entre 1933 e 1938. Segundo Freire (1939, II, p. 70), esse jornal radiofónico, elaborado com a 
colaboração do Diário de Notícias, tinha as seguintes secções (correspondendo, eventualmente, 
ao alinhamento): caso do dia, crónica de abertura, notícias do Porto, artes e letras, vida femini-
na, espírito e humor, teatros e cinemas, efemérides, notícias de Lisboa, últimas notícias e fecho.

Assim, pode dizer-se que foi a partir do meio dos anos Trinta que a rádio portuguesa 
começou a emitir radiojornais periódicos. No entanto, esses radiojornais pouco mais eram 
do que a leitura de notícias da imprensa oficiosa e, mais tarde, de telexes das agências de no-
tícias, ao microfone, sempre sob a vigilância dos censores.

7 Fundaram o posto emissor CT1DY, depois redenominado Rádio Parede.
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No final dos anos Trinta começaram a ser realizadas reportagens em direto a partir do 
local dos acontecimentos. Os ouvintes foram surpreendidos com o relato em direto de um 
Benfica-Sporting na Emissora Nacional, no dia 23 de janeiro de 1938. Alguns dos primeiros 
ídolos da rádio nasceram, precisamente, no mundo dos relatos de futebol e de hóquei em 
patins, uma forma de reportagem ao vivo que correspondia à natureza do meio radiofónico. 
Foi o caso, por exemplo, de Artur Agostinho.

Em 1936, o regime permitiu a exploração de publicidade pelos operadores privados 
de radiodifusão, o que possibilitou a fundação de várias emissoras locais e regionais. Nesse 
mesmo ano, foi autorizada a Rádio Renascença/Emissora Católica Portuguesa (emissões ex-
perimentais em 1936, regulares em 1938).

Igualmente em 1936, a Emissora Nacional criou o Diário da Emissora Nacional, de maior 
duração (dez a vinte minutos), emitido às 20 horas. Normalmente, tinha o seguinte alinha-
mento: notícias oficiais (notas oficiais e oficiosas, notícias oficiais do Presidente da Repúbli-
ca, chefe do Governo, ministros e outros dignitários, por ordem hierárquica, outras notícias); 
notícias nacionais (outras notícias nacionais, não provenientes de fontes oficiais); notícias 
do estrangeiro (retiradas da imprensa estrangeira); informações várias (bolsa, meteorologia, 
marés...). Rogério Santos (2020, p. 199) esclarece:

Nos noticiários da Emissora Nacional dava-se uma maior importância aos eventos associados ao 

Presidente da República, ao primeiro-ministro e alguns ministros, por esta ordem, com as suas ati-

vidades relatadas no começo do noticiário. Os acontecimentos noticiados eram apresentados em 

blocos de notícias breves, sem contextualização e interpretação. (Santos, 2020, p. 199)

Emitido para o território nacional, incluindo ilhas adjacentes e colónias, e para o estran-
geiro, em onda curta, o Diário da Emissora Nacional era sensaborão, monocórdico, propagan-
dístico e, por vezes, de difícil compreensão, quer devido à inadaptação da linguagem à ora-
lidade, quer por causa da formalidade com que eram tratados os assuntos e personalidades 
oficiais, quer, ainda, em consequência do abuso de lugares-comuns. O presidente do Conse-
lho de Ministros era tratado por “Sua Excelência o Presidente do Conselho”, o Presidente da 
República por “Sua Excelência o Presidente da República” e assim sucessivamente. A adjeti-
vação abundava (“bravos portugueses”...). Apesar das suas debilidades, o Diário da Emissora 
Nacional, num País cheio de analfabetos, providenciou a um largo número de portugueses, 
pela primeira vez, o consumo direto de conteúdos jornalísticos.

Durante a Guerra Civil espanhola (1936-1939), a rádio portuguesa, em especial o Rádio 
Clube Português, organizou um serviço de escuta permanente das rádios espanholas e pro-
curou, com a conivência do Governo português, ajudar os rebeldes de Franco, desmentindo 
as notícias emitidas pelas rádios afetas ao governo republicano espanhol e dando conta dos 
êxitos das forças rebeldes nacionalistas. Pelos microfones do RCP passaram, entre outros, o 
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general nacionalista espanhol Queipo de Llano e vários militantes da direita espanhola (Pena 
Rodríguez, 1994, p. 346). A partir de 3 de setembro de 1936, a Emissora Nacional também 
passou a incluir uma crónica militar inteiramente alinhada pelo lado nacionalista, da autoria 
do capitão Alexandre de Morais.

No início da II Guerra Mundial, de Inglaterra para Portugal, via BBC, as reportagens 
de Fernando Pessa sobre o Blitz, em Londres, fizeram dele o primeiro grande repórter de rá-
dio português — facto muito pouco apreciado pelo regime, que lhe criou várias dificuldades 
quando, após o conflito, regressou a Portugal. Fernando Pessa só pôde ingressar na RTP de-
pois do 25 de Abril e aposentou-se já com 90 anos.

Depois de 1942, o Diário da Emissora Nacional passou a ter um editorial de abertura, 
intitulado Nota do Dia. Gradativamente, esse radiojornal foi aumentando de duração, a pon-
to de, na década de 1950-1960, já ter cerca de 45 a 50 minutos. Durante a II Guerra Mundial, 
a Emissora Nacional complementou a sua oferta com o Domingo Sonoro, inicialmente um 
programa de síntese informativa nacional e internacional que evoluiria, mais tarde, para um 
programa de entretenimento. Ao mesmo tempo, foi também introduzido, na programação 
da Emissora Nacional, o Primeiro Noticiário, emitido às 8 horas da manhã.

Ainda na década de Quarenta, o Secretariado Nacional de Informação (SNI) encarre-
gar-se-ia de produzir pequenos jornais radiofónicos, elaborados a partir da imprensa (na 
verdade, uma espécie de revista da imprensa), para as rádios locais e regionais. Essa prática 
prolongou-se até ao 25 de Abril, pois as rádios regionais e locais, face à escassez de recursos, 
raramente apostaram na produção noticiosa. As notícias que divulgavam, além do serviço do 
SNI, eram, igualmente, retiradas da imprensa e lidas ao microfone, quase sempre sem qual-
quer esforço de adaptação à “linguagem oral”.

Em 1950, um acordo entre o Centro Universitário da Mocidade Portuguesa e a Emissora 
Nacional criou a Rádio Universidade, que permitia a formação de novos locutores de rádio, 
com frequência universitária, em torno de um programa com o mesmo nome, emitido na 
EN. Informalmente, foi essa a primeira “escola de rádio” do País. O teste fundamental para 
ingressar no programa era... ter boa voz. Após o teste de voz, a formação tinha três etapas: no 
primeiro ano, os formandos iam-se inserindo no ambiente de funcionamento da Emissora 
Nacional, assistiam a palestras formativas e observavam o desempenho dos profissionais; no 
segundo ano, passavam a locutores estagiários, podendo ler textos ao microfone, tutelados 
por um profissional que lhes treinava e corrigia a dicção e os instruía no funcionamento da 
mesa; no terceiro ano, após superarem provas de locução, passavam a locutores efetivos e 
tinham direito a um programa semanal na emissora.

Face ao início das emissões regulares de televisão, a partir de 1957, a rádio começou a per-
der para a televisão a capacidade de atração de audiências, sobretudo naquele que era o seu 
horário nobre (19 horas/23 horas), pelo que teve de apostar na “flexibilidade que lhe permitia 
uma rapidez impossível de obter pelos outros meios de comunicação” (Cristo, 2005, p. 40).
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A partir dos anos Sessenta, a Emissora Nacional começou, gradativamente, a prestar 
mais atenção à informação jornalística. Além do noticiário da manhã e do Diário da Emissora 
Nacional, rebatizado Diário Sonoro, agora emitido às 19 horas, com cerca de 15 minutos de 
duração, foi introduzido o Jornal da Tarde da Emissora Nacional, emitido entre as 13 e as 14 
horas, e o Jornal da Noite da Emissora Nacional, transmitido entre as 20 e as 21 horas. Tam-
bém era emitido um Jornal de Atualidades, às 21 horas, com cerca de 20 minutos de duração, 
posteriormente extinto. Algumas denominações dos noticiários, na verdade, foram mudan-
do com o tempo. 

Apesar de já se terem passado mais de 25 anos desde as primeiras emissões da EN, a 
informação radiofónica que se fazia na Emissora Nacional, no início dos anos Sessenta, con-
tinuava a ser dominada pela formalidade. Era, ademais, direcionada para uma audiência co-
letiva (até meados dos anos Setenta, a rádio tinha, em muitos dos lares portugueses, o papel 
que hoje em dia tem a televisão) e, por vezes, cheia de imprecisões. Leia-se, por exemplo, um 
excerto de uma reportagem da Emissora Nacional sobre um terramoto em Agadir, emitida a 
7 de março de 1960:

[Pivô] Agadir, a cidade mártir. Terceira e última reportagem do nosso enviado especial Artur 

Agostinho.

[Separador: música “árabe”.]

[Pivô] Como é do conhecimento dos ouvintes da Emissora Nacional, partiu na sexta-feira para Mar-

rocos o nosso enviado especial Artur Agostinho com a incumbência de realizar algumas reportagens 

a propósito da terrível catástrofe de Agadir. Logo que chegou a Casablanca, o nosso enviado realizou 

uma primeira reportagem, durante a qual o embaixador do nosso País em Marrocos e o cônsul portu-

guês em Casablanca fizeram algumas declarações. O repórter da Emissora Nacional ouviu um grupo 

de portugueses evacuados de Agadir e, na manhã de sábado, registou as impressões de mais alguns 

compatriotas nossos que chegaram de barco a Casablanca vindos da cidade mártir. Nesse mesmo 

dia, muito embora Agadir estivesse já totalmente interdita, o locutor da Emissora Nacional partiu 

para o local da tragédia, onde conseguiu chegar com extraordinária dificuldade. E foi na base aero-

naval que registou o primeiro apontamento para esta reportagem.

[Som ambiente da base aeronaval, ouvindo-se vozes, choro de crianças, etc.; este som manter-

-se-á como cenário sonoro da reportagem até ao final da intervenção do jornalista.]

[Enviado especial, Artur Agostinho] Senhores ouvintes, falamos finalmente da base aeronaval 

de Agair. Conseguimos transporte num bimotor francês após longas horas de espera na base mi-

litar de Casablanca, onde o movimento de aviões continua a ser intenso e onde a cada momento 

chegam mais sobreviventes da tragédia, que segundo as últimas previsões fez mais vítimas do 

que chegou a supor-se. Enquanto aguardávamos transporte para Agadir, assistimos à chegada 

de homens, mulheres e crianças em cujos rostos se podiam observar bem as provações por que 

haviam passado nestes últimos dias. Os seus olhos pareciam reter, ainda, as imagens dramáticas 
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da grande catástrofe e as palavras com que procuravam relatar a sua triste odisseia só dificilmen-

te podiam acompanhar o turbilhão de ideias confusas e imprecisas que o cérebro se recusava a 

ordenar. Muitos deles nem sequer sabiam como tudo aquilo acontecera. A terra entrara em vio-

lenta convulsão, segundo alguns anunciada muitas horas antes por um estranho e surdo ruído 

subterrâneo, mas essa convulsão surgiu quando grande parte da população dormia já. Foram 

breves segundos que pareceram séculos. Uma ínfima fração de tempo a parecer uma eternidade. 

E no fim, quase nada restava de pé. A cidade, moderna e airosa, ficara reduzida a um montão 

informe de ruínas. Os gritos lancinantes, aflitivos, daqueles que a morte não venceu ao primeiro 

golpe foram decrescendo de intensidade até se extinguirem por completo com o último sopro de 

vida dos milhares de infelizes que se tornava dificílimo, nalguns casos até impossível, socorrer. E 

a morte passou a dominar Agadir. Os que conseguiram sobreviver, e alguns sabe Deus como, tão 

cedo não poderão esquecer os horrores a que assistiram num tremendo e arrepiante rebobinar 

de imagens. Vimos muitos desses durante as seis horas que ali estivemos a aguardar vez para 

embarcar. Homens, mulheres e crianças de todas as nacionalidades, alguns deles simples turis-

tas que a tragédia surpreendeu, pareciam vindos de um mundo estranho, distante, e de quando 

em quando surgia uma explosão de lágrimas, talvez pela recordação de alguém que lá ficara em 

Agadir soterrado entre os escombros, talvez pela recordação de uma vida feliz que é necessário 

refazer, recomeçar a partir do zero. Uma criança, segurando na sua mãozita débil um pequeno 

boneco que ela não deixou um momento sequer foi retirada de um dos hotéis do que restava de 

Agadir. Uma das brigadas de socorro encontrou-a num vão que dois fortes pilares de cimentos 

milagrosamente criaram na sua queda pavorosa. Ali ficara agarrada à sua mãe que durante mais 

de 24 horas a manteve apertada contra o peito. Quando conseguiram retirá-las, foi a custo que 

puderam retirar a pequenita dos braços da sua mãe, tal a força com que esta a segurava. E a pobre 

mulher só muitas horas depois conseguiu articular algumas palavras. O choque nervoso fora vio-

lento, terrível, e o pavor de perder a filha quase lhe retirara a razão. Muitos casos de dramatismo 

semelhante poderíamos relatar-vos, senhores ouvintes. Ao chegarmos aqui, à base aeronaval 

que dista oito ou nove quilómetros da cidade, quase desesperámos de conseguir o laissez-passer 

que nos permitisse atravessar o cordão sanitário montado em volta de Agadir, onde ninguém 

tem agora acesso. Como se sabe, Agadir, já evacuada por completo, foi completamente isolada e 

assim ficará por cinco semanas para se proceder aos indispensáveis trabalhos de desinfeção. En-

tretanto, surgiu há instantes a possibilidade de nos transportarmos num camião até muito perto 

do cordão de isolamento e por amabilidade de um oficial superior desta base estamos de posse 

de uma apresentação para o coronel das Forças Armadas Reais que poderá proporcionar-nos 

uma possibilidade de penetrar em Agadir. E é isso que vamos agora tentar senhores ouvintes.

[Pivot] O enviado da Emissora Nacional conseguiu os seus intentos, mas essa sua primeira visita 

a Agadir, outra conseguiria efetuar no dia seguinte, durou apenas alguns minutos.
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O exemplo de reportagem anterior evidencia, de facto, o formalismo da rádio portu-
guesa de Sessenta, patente no estilo, na compaixão exacerbada, na hiper-adjectivação e hi-
per-adverbiação, nos lugares-comuns, nos tempos verbais escolhidos, e mesmo em algumas 
palavras (como “incumbência” e o estrangeirismo “laissez-passer”); mostra, também, a debi-
lidade técnica dos radiojornalistas, evidenciada, por exemplo, no excerto em que o pivô re-
lembra que o embaixador e o cônsul “fizeram algumas declarações”, mas em que não evoca o 
conteúdo destas mesmas declarações. Também não é revelado o número concreto de vítimas 
do sismo. Finalmente, os jornalistas de rádio não se viam a si mesmos como exercendo uma 
profissão autónoma: eram “locutores”, conforme diz o pivô, ou “noticiaristas”, e também fa-
ziam publicidade e entretenimento.

De salientar que, em 1963, a Rádio Voz da Liberdade, fundada por Manuel Alegre e ou-
tros portugueses fugidos da ditadura, começou a emitir para Portugal a partir de Argel. Ape-
sar de só emitir duas ou três vezes por semana, era muito ouvida nos círculos oposicionistas.

Apesar dos constrangimentos, a partir dos anos Sessenta a informação radiofónica por-
tuguesa foi-se adaptando, gradualmente, aos novos tempos:

Ao longo dos anos, a informação noticiosa descobrirá a sua compatibilidade com o meio radio-

fónico e adaptar-se-á a ele, crescendo em quantidade e em qualidade. (...) E se em 1960, o setor da 

informação parecia à crítica ainda dedicado ao ostracismo, ganhando apenas vida, normalmente, 

quando os jornais saíam para a rua, a exceção do Diário do Ar [Rádio Renascença, emitido pela 

primeira vez a 15 de Agosto de 1959], onde alguns dos acontecimentos foram divulgados sem se 

esperar pela saída dos jornais (...), prometia alterações. Registava-se já o interesse pela exploração 

da informação na rádio, através de realizações como o Rádio Jornal [Rádio Clube Português] (...). 

(Cristo, 2005, p. 33)

Dina Cristo (2005, pp. 34-40) conta que, nessa década, se foi abandonando a leitura di-
reta ao microfone de takes das agências e dos textos dos jornais. A adaptação da escrita à ora-
lidade, necessária para a compreensão das mensagens difundidas pela rádio, implicou tor-
nar as frases mais curtas e incisivas e a informação mais sintética e redundante. Aumentou, 
igualmente, o número e a frequência diária de noticiários, permitindo a atualização regular 
da informação, e começaram a fazer-se interrupções da emissão quando notícias urgentes 
surgiam. O sequestro do paquete Santa Maria, em 1961, foi o primeiro dos acontecimentos 
em que as rádios mobilizaram meios técnicos e humanos sem precedentes, de maneira a as-
segurar uma cobertura permanentemente atualizada do que se passava, incluindo o envio 
de repórteres ao estrangeiro (nessa ocasião, Artur Agostinho, da EN, por exemplo, foi ao Re-
cife). Em alguns casos, nas notícias teciam-se críticas ao regime por meio de frases cifradas 
(Nunes, cit. in Cristo, 2005, p. 35). O novo estilo foi introduzido pelas estações privadas, es-
pecialmente pelo Rádio Clube Português, mas a Emissora Nacional copiou-o, em especial a 
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partir de 1964, quando o Programa da Noite adotou o slogan “As notícias chegam e vão diretas 
ao seu recetor”.

Logo no início da década de Sessenta, o Rádio Clube Português avançou com noticiá-
rios curtos, de não mais de três minutos, de hora em hora, elaborados pelo próprio jornalista 
(à época, locutor) que os lia. Até aí, o Rádio Clube Português apenas transmitia noticiários da 
Emissora Nacional, às 13 horas e 21 horas. No Porto, esses noticiários eram complementados 
com a Agenda Rádio Clube Português, rubrica informativa surgida em 1956, depois rebatizada 
Boletim Informativo, que, no final de 1959, já incluía um resumo das notícias internacionais. 
O RCP emitia, igualmente, o Repórter Mabor, às 14 horas. Tratava-se de um pequeno noticiá-
rio compacto, sintético, direto e despretensioso, centrado na informação internacional, para 
amenizar os problemas com a censura, patrocinado, justamente, pela Mabor. No início dos 
anos Setenta, os noticiários das 13 horas e das 20 horas do RCP eram complementados com 
uma pequena crónica que dobrava a duração do radiojornal para cinco a seis minutos.

A concorrência do Rádio Clube Português, que captava cada vez mais audiência, par-
ticularmente entre os jovens urbanos, obrigou a Emissora Nacional a fazer um esforço para 
encurtar a duração dos radiojornais, alguns dos quais pesadas monstruosidades com 45 a 50 
minutos ou mais de duração, que levaram, um dia, António Ferro a alcunhar a emissora como 
a “aborrecedora nacional”.

Em 1968, altura em que já se tinha vulgarizado o recurso a gravações por telefone, a re-
gistos magnéticos e aos telexes que debitavam takes das agências, a EN também já tinha noti-
ciários de hora em hora, antecedidos por um indicativo específico, que funcionava, também, 
como sinal horário. Eram radiojornais abrangentes, contemplando informações que iam do 
internacional ao local. Possuíam, já, registos áudio que os tornavam mais vivos. Com exceção 
do Jornal da Tarde e do Jornal da Noite, denominavam-se Diário Sonoro e duravam entre dez 
e quinze minutos.

Não será custoso adivinhar que os radiojornais da EN eram, à época, os mais colados às 
necessidades propagandísticas do regime, sendo redigidos por profissionais de confiança e vi-
giados pelos serviços de censura interna que existiam na emissora. As notas oficiosas eram sem-
pre emitidas; as notícias dos acontecimentos oficiais, também; as notícias desfavoráveis ou não 
eram emitidas ou eram reenquadradas desde um ângulo favorável ao regime. Primando pela 
“encenação sonora” (Santos, 2017, p. 109) em que os sons-ambiente se misturavam com a mú-
sica fúnebre e as palavras graves dos locutores, a pesarosa transmissão radiofónica do funeral 
de Salazar, em 1970, pela Emissora Nacional, foi, por exemplo, um dos momentos simbólicos 
em que se tornou visível o enfeudamento da estação estatal de rádio à propaganda do regime.

Por outro lado, a censura, o medo de desagradar e os benefícios que poderiam advir de 
uma emissão alinhada com os interesses do regime combinaram-se, em todas as rádios, para 
ostracizar os candidatos oposicionistas, nas diversas eleições encenadas pelo poder salaza-
rista, incluindo a campanha de Humberto Delgado, em 1958.
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Segundo Dina Cristo (2005, p. 37), a Rádio Renascença, que, com a Emissora Nacional 
e o Rádio Clube Português, formava o trio das emissoras mais escutadas do País, atrasou-se 
a adotar a nova dinâmica de jornalismo radiofónico iniciada em meados dos anos Sessenta, 
pois os seus noticiários eram pouco frequentes e quase limitados à leitura de notícias dos jor-
nais. Em 1970, no entanto, a Renascença criou uma estrutura para os noticiários, emitindo 15 
por dia (Santos, 2015, p. 31). Ainda assim, só a partir de 1972 é que a RR se lançou verdadeira-
mente na informação radiofónica, promovendo a produção própria de conteúdos jornalísti-
cos, embora, por falta de profissionais qualificados, tivesse refreado os seus ímpetos um ano 
mais tarde (Gonçalves, cit. in Cristo, 2005, p. 37). 

Uma outra transformação ocorreu no estatuto dos profissionais da rádio:

O profissional que trabalha nos noticiários, primeiramente redator ou locutor de notícias, torna-se, 

depois, noticiarista, concedendo voz aos seus próprios trabalhos. Ao pouco, o jornalista de rádio 

vai surgindo como uma nova categoria entre os “homens da rádio”, trazendo para o meio radio-

fónico o profissionalismo e a ética. Este novo profissional assume-se como responsável por aquilo 

que lê ao microfone e não como mero veículo de mensagens escritas por terceiros (...). (Cristo, 

2005, p. 40)

Ainda assim, o Sindicato Nacional dos Jornalistas, mais tarde rebatizado como Sindica-
to dos Jornalistas, só reconheceu como jornalistas os profissionais da informação radiofónica 
depois do 25 de Abril.

Nos anos Setenta a rádio tinha tanta importância para os portugueses que a Revolução 
de 25 de abril de 1974 foi uma revolução da rádio. Foi pela rádio que os militares revoltosos 
deram as senhas para o início das operações militares que puseram fim ao regime. Foi pela 
rádio que emitiram os seus comunicados. Principalmente, foi pela rádio que a maioria da 
população portuguesa acompanhou os acontecimentos.

O 25 de Abril também representou uma revolução para a rádio por outros motivos. A 
Revolução pôs fim à censura. Além disso, criou condições para o radiojornalismo português 
se desprender da formalidade exacerbada e ir interiorizando as regras que autorregulam e 
regulam o exercício da atividade num Estado de Direito democrático.

1.6. O processo de segmentação mediática do jornalismo em Portugal: 
o jornalismo audiovisual

Os primeiros passos para o surgimento de um jornalismo audiovisual em Portugal fo-
ram dados com os primeiros microdocumentários realizados, à maneira do cinema dos ir-
mãos Lumière, por cineastas como Aurélio Paz dos Reis, que filmou a Saída do pessoal operário 
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da Fábrica Confiança8 (1896), entre outros pequenos filmes. Nesses registos, os pioneiros do 
cinema português manifestaram a atitude descritiva e documental que, residindo na obser-
vação atenta de certos aspetos da realidade, caracterizam o jornalismo audiovisual.

Em 1918, a empresa do cinema Condes iniciou a produção do Jornal do Condes, exibido 
nessa sala de espetáculos9. A cinerreportagem Viagem presidencial ao Norte do País, reportan-
do a viagem de Sidónio Pais, foi exibida nesse contexto. Em 1919, a Secção Cinematográfica 
do Exército iniciou a produção das Atualidades Portuguesas10. Nesse mesmo ano, também a 
Secção Cinematográfica do Diário de Notícias começou a produzir as Atualidades Cinemato-
gráficas11. A partir dessa altura, são vários os exemplos de cinejornais que apareceram e desa-
pareceram no país, como o Jornal Central e outros12.

O Jornal Português (1938-1951) foi o primeiro cinejornal produzido com continuidade 
em Portugal13. Produzido pela Sociedade Portuguesa de Atualidades Cinematográficas, foi 
projetado nos cinemas nacionais, antecedendo o filme principal, a partir de 193814. Era dirigi-
do por António Lopes Ribeiro e foi promovido pelo Secretariado da Propaganda Nacional (re-
denominado, depois, Secretariado Nacional da Informação). Reportava as comemorações de 
efemérides, os eventos políticos, os desfiles militares, as inaugurações e outros acontecimen-
tos, numa lógica de propaganda do Estado Novo. Aliás, por força do decreto-lei n.º 36.058, 
de 1946, tornou-se encargo do Secretariado Nacional de Informação produzir atualidades 
cinematográficas. Na sequência, pela Lei n.º 2027, de 1948, criaram-se os Serviços Cinema-
tográficos Oficiais.

Em 1951, o Jornal Português foi substituído pelas Imagens de Portugal (1953-1969). Este 
novo cinejornal incrementou o volume de reportagens sobre o progresso do País (novas fábri-
cas e empreendimentos, inaugurações de barragens e hospitais, etc.). 

Os cinejornais, em Portugal, como noutras partes do mundo, foram importantes para 
a configuração da pequena telerreportagem como pedra basilar do telejornalismo e mes-
mo para a noção de variedade temática que marca os telejornais. Outros cinejornais portu-
gueses foram produzidos em Angola (Atualidades de Angola, 1966-1974) e em Moçambique 
(1955-1969).

Os cinejornais — talvez melhor classificados como atualidades cinematográficas — ti-
nham por missão agradar ao público cinéfilo, já que eram exibidos como aperitivo ao filme 

8 Pode ser apreciado no YouTube: https://www.youtube.com/watch?v=3G34fwIqqD4.
9 http://www.cinemateca.pt/getattachment/4786b6b7-ac97-4713-996f-a65cf56404cb/Films-nacionaes-(7).aspx
10 http://www.cinemateca.pt/getattachment/f5f3cf5b-e054-4fa7-ba7e-f9ad26769ad9/Actualidades-portuguesas.aspx
11 http://www.cinemateca.pt/Cinemateca-Digital/Ficha.aspx?obraid=804981&type=Texto
12 Por exemplo (1932-1933): http://www.cinemateca.pt/Cinemateca-Digital/Ficha.aspx?obraid=3013&type=Video
13 Terá tido por primeira denominação simplesmente Atualidades.
14 Exemplos aqui: https://www.youtube.com/watch?v=JYKEKwWYmJE&list=PLDA1CCEB25D9EE987 e 
 https://www.youtube.com/watch?v=52xp4VqOAjY

https://www.youtube.com/watch?v=3G34fwIqqD4
http://www.cinemateca.pt/getattachment/4786b6b7-ac97-4713-996f-a65cf56404cb/Films-nacionaes-(7).aspx
http://www.cinemateca.pt/getattachment/f5f3cf5b-e054-4fa7-ba7e-f9ad26769ad9/Actualidades-portuguesas.aspx
http://www.cinemateca.pt/Cinemateca-Digital/Ficha.aspx?obraid=804981&type=Texto
http://www.cinemateca.pt/Cinemateca-Digital/Ficha.aspx?obraid=3013&type=Video
https://www.youtube.com/watch?v=JYKEKwWYmJE&list=PLDA1CCEB25D9EE987
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principal durante uma sessão de cinema. Daí a sua vertente espetacular. Apresentavam, por 
norma, uma periodicidade mensal, primeiro, e depois semanal, mas os acontecimentos re-
portados podiam não ser recentes. Eram constituídos, habitualmente, por cerca de dez peças, 
em sucessão. Não tinham pivô. O modelo foi estabelecido por Charles Pathé, em 1907/1908, 
com o Pathé-Journal, e pouco mudou até ao final dos anos Quarenta, momento em que a ge-
neralização da televisão (primeiro, nos Estados Unidos; depois, na Europa) tirou importância 
à reportagem audiovisual cinematográfica. Mas as atualidades cinematográficas foram um 
dos referentes para os primeiros programas televisivos de informação de atualidade — tal 
como o foram as transmissões em direto de espetáculos desportivos e outros, descritivas mas 
também emocionantes.

Além das atualidades cinematográficas, outro género informativo cinematográfico 
também foi cultivado em Portugal: o cinema documental. Nomes como António Campos, 
que realizou documentários como Vilarinho das Furnas (1971)15 e Falamos de Rio de Onor 
(1974), brilharam neste campo, dando a conhecer aspetos relevantes e menos conhecidos do 
quotidiano português, tal como sucedeu com a série documental etnográfica Povo Que Canta, 
de Alfredo Tropa e Michel Giacometti, produzida para a RTP16.

Quando a televisão chegou a Portugal, em 1956/1957, já existiam, pois, modelos de pro-
gramas e géneros que podiam ser seguidos e adaptados. “Os primeiros telejornais (...) mistu-
ram as técnicas do rádio-jornal em direto com as imagens recolhidas e exibidas nos circuitos 
já estabelecidos das atualidades cinematográficas” (Godinho, 2011, p. 87).

A transferência dos processos de trabalho dos jornais de atualidades cinematográficas para os 

jornais televisivos foi praticamente direta, já que foram os operadores de câmara das atualida-

des quem, primeiro, foi contratado para filmar para as televisões. Eram os mais especializados na 

captação, com alguma qualidade, dos acontecimentos, embora os observassem segundo critérios 

puramente formais e estéticos. Não tinham muita sensibilidade para o potencial jornalístico dos 

acontecimentos e sacrificavam aquelas imagens que, apesar de poderem ser ricas no plano noticio-

so, não davam um “bom boneco”. (Godinho, 2011, pp. 88-89)

O telejornalismo chegou a Portugal pela constituição da Radiotelevisão Portuguesa 
(RTP), empresa de capitais mistos (públicos e privados). Logo no primeiro dia de emissões 
experimentais, em setembro de 1956, na Feira Popular, em Lisboa, foram exibidas várias ru-
bricas informativas: uma “revista desportiva” conduzida por Domingos Lança Moreira, até 
então profissional de rádio; um programa de atualidades cinematográficas, televisionado; 

15 https://www.youtube.com/watch?v=_YyJBoRV9Y8
16 https://arquivos.rtp.pt/?advanced=1&s=povo+que+canta

https://www.youtube.com/watch?v=_YyJBoRV9Y8
https://arquivos.rtp.pt/?advanced=1&s=povo+que+canta
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um apontamento de reportagem — a primeira reportagem da RTP — com a visita de repre-
sentantes da imprensa e da rádio às instalações da televisão na Feira Popular; e um noticiário, 
intitulado Comentário do Dia, conduzido pelo jornalista Barradas de Oliveira, do Diário da 
Manhã. Este noticiário teve a peculiaridade de não ser mais do que o jornalista a ler notícias 
do dia perante as câmaras.

Com o início das emissões regulares, a 7 de março de 195717, a RTP começou a emitir 
pequenos programas informativos, maioritariamente de “propaganda” ao regime (inaugura-
ções, cerimónias oficiais...), embora sem frequência nem periodicidade definidas. Tratava-se 
de um telejornalismo ao mesmo tempo formal (“senhores telespectadores...”) e propagan-
dístico (o seu papel era, essencialmente, o de mostrar as cerimónias de corta-fitas do regime), 
vigiado e censurado. Criou-se, internamente, o Serviço de Cinema e Noticiários, liderado por 
José Baptista Rosa, do qual ficou dependente o setor de informação. 

Quando a RTP surgiu, pôde beneficiar do exemplo das televisões europeias e americanas 
já existentes, no que respeita às técnicas e às rotinas produtivas no campo do jornalismo, apesar 
de os telejornais se resumirem, essencialmente, a um pivô debitando notícias, situação que se 
pode resumir a “rádio com imagem do pivô”. Porém, também havia espaço para a retransmissão 
de “atualidades”, ainda sob suporte fílmico. As atualidades cinematográficas serviram, assim, 
de referente às incipientes reportagens telejornalísticas da RTP, até porque estas últimas eram 
elaboradas em suporte fílmico e o trabalho de edição em televisão exigia os mesmos dispositi-
vos técnicos do cinema. O processo era lento. Os primeiros jornalistas da televisão portuguesa, 
muitos recrutados na rádio, tiveram dificuldades em adaptar-se a esse ritmo de trabalho mais 
lento. Frequentemente, habituados, como estavam, a descrever com detalhe os acontecimen-
tos, produziam comentários sobre imagens (texto-off) palavrosos (Godinho, 2011, p. 89). Pelo 
contrário, os jornalistas da imprensa recrutados para a televisão foram mais bem-sucedidos.

Os jornalistas de imprensa, com a sua técnica de escrita curta, adaptaram-se melhor a escrever 

para os curtos blocos de imagens dos telejornais. Assenhoraram-se das funções de repórter (...) [e], 

nos primeiros tempos, ambicionavam, sobretudo, escrever bem os textos para imagens escolhidas 

pelos operadores de câmara, tidos como simples técnicos e não repórteres, e lidos, depois, por lo-

cutores profissionais. 

Nos primórdios da televisão, o serviço de reportagem foi absorvido nas funções do redator, que 

impôs, nas redações, a moral do escrever bem. Ou seja, o bom jornalista [de televisão] não era 

aquele que escrevia com as imagens (...), mas sim o que escrevia bons textos para serem lidos. Aos 

poucos, foi-se impondo uma cultura de peças mais textualizadas, sobrepondo-se às imagens (...). 

(Godinho, 2011, p. 90)

17 Houve emissões experimentais na Feira Popular, em Lisboa, em setembro de 1956.
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Todavia, a introdução, na RTP, das câmaras de filmar Éclair, portáteis, em 1960, e do 
vídeo, em 1964, alterou esse estado de coisas, tornando o telejornalismo português mais rá-
pido, mais ágil e mais barato e ajudando a construir uma estrutura própria para a pequena 
reportagem de televisão, típica dos telejornais (normalmente: pivô — imagens de contexto e 
início do comentário-off − excerto de entrevista − mais imagens e comentário sobre imagens 
eventualmente misturados com excertos de entrevista − final, que tanto pode ser imagem 
com comentário-off, como uma intervenção do jornalista no local do acontecimento). O ví-
deo também facilitou os diretos. O primeiro carro de exteriores da RTP chegou a Portugal em 
1957, o que permitiu a cobertura em direto do jogo Sporting − FC Áustria, em 1958, primeira 
transmissão direta de um acontecimento nacional pela televisão, e de um jogo de hóquei em 
patins Espanha-Portugal, em 1960, primeira transmissão televisiva em direto do estrangeiro.

Há que dizer que Salazar foi refratário à televisão, que se afastava do modelo do Portu-
gal rural e conservador cultivado pelo regime. Mas as coberturas da visita oficial da Rainha 
Isabel II (1957), decisiva para o arranque das emissões regulares, e as inaugurações dos mo-
numentos do Cristo-Rei (1959) e da Ponte Salazar (1966), com o apoio técnico de televisões 
estrangeiras, influenciaram, decisivamente, a opção pela televisão.

O regime era discursivamente representado nos telejornais pela omnipresente cober-
tura subserviente, burocratizada e enfadonha das cerimónias protocolares, protagonizadas 
pelo Presidente da República, pelos ministros e pelos secretários de Estado, mas, curiosa-
mente, não pelo presidente do Conselho, Salazar, algo resistente a essa exposição pública.

A estrela da programação informativa da RTP, nesses primeiros tempos, foi o Noticiá-
rio, que mais não era do que um ou dois locutores a lerem notícias de um papel em frente às 
câmaras. Os primeiros a fazê-lo foram Gomes Ferreira e Luís Arnaut Monteiro. Aos locutores 
competia, também, fazer a locução do Jornal de Atualidades. Esses dois programas tornaram-
-se presença diária na grelha de programação, a par de um terceiro, o Últimas Notícias. 

A influência dos jornais de atualidades foi (...) decisiva (...). O Serviço de Cinema e Noticiários era 

composto por uma equipa de reportagem (integrando, sobretudo, operadores de câmara com ca-

pacidade para montar as imagens) e por uma pequena redação. Os repórteres (...) eram, única e ex-

clusivamente, os operadores de câmara, os únicos que se deslocavam aos locais dos acontecimen-

tos e decidiam, com critérios cinematográficos e não jornalísticos, dos planos e sequências que 

iriam depois ser montadas. Só em ocasiões especiais os redatores acompanhavam os repórteres de 

câmara, por exemplo, em cerimónias (...) do Estado, a transmitir em direto, ou em acontecimentos 

importantes no estrangeiro, onde era preciso coordenar a equipa. (...). Basicamente, o trabalho dos 

redatores (...) era assistir à montagem das imagens para depois escreverem o texto.

Foi assim que surgiu uma das mais entranhadas tradições do jornalismo televisivo português, que 

é (...) a organização da notícia centrada no texto escrito e não no texto das imagens. (Godinho, 

2011, pp. 114-115)
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A primeira grande reportagem18 da RTP foi a visita da rainha Isabel II a Portugal, em fe-
vereiro de 195719, filmada com pequenas câmaras de cinema de 16mm da marca Paillard por 
José Baptista Rosa, Augusto Cabrita, José Manuel Tudela, Hélder Mendes, Carlos Tudela, 
Serras Fernandes, Adriano Nazareth e outros pioneiros da televisão portuguesa; e a primeira 
grande reportagem da RTP feita no estrangeiro foi a cobertura da viagem presidencial de Cra-
veiro Lopes ao Brasil, também em 1957, em junho20, viagem acompanhada pelos repórteres 
de imagem Baptista Rosa e Hélder Mendes. Em julho, a RTP cobriu um encontro entre Fran-
co e Salazar em Ciudad Rodrigo. Ainda em 1957, o repórter de imagem Carlos Tudela cobriu 
o campeonato da Europa de Hóquei em Patins, realizado em Barcelona. Este mesmo repórter 
foi um dos que desembarcou, no mesmo ano, na ilha formada por lava vulcânica aquando da 
erupção dos Capelinhos21, no Faial, para registar imagens para a RTP. Tinha sido enviado aos 
Açores, acompanhado pelo jornalista Vasco Hogan Teves e pelo operador de som Alexandre 
Gonçalves. No processo, já usaram as novas câmaras Arriflex, chegadas à RTP para substi-
tuírem as Paillard. As novas câmaras permitiam a gravação sincrónica de som, embora este 
tivesse de ser registado, à parte, num gravador Nagra.

No processo produtivo, os operadores de câmara — na verdade, repórteres de imagem 
— e os redatores — na verdade, telejornalistas — trabalhavam separadamente. De acordo com 
Jacinto Godinho (2011, p. 117), essa divisão correspondia a uma estratégia de controlo, já que 
permitia aos segundos orientarem, por meio do comentário sobre imagens — ou off — o sen-
tido pretendido para uma determinada matéria.

A prática iniciada, e instituída, pela RTP, de divisão da reportagem entre “repórteres de imagem” 

e “redatores”, cortou ao meio o principal elo de articulação da reportagem, tornando mais fácil o 

seu controlo político. Assim, quem tinha efetivamente presenciado o acontecimento (o repórter de 

18 Jacinto Godinho (2011, pp. 116-117) afirma que a estrutura narrativa da peça, meramente descritiva, se aproxima mais 
dos diretos televisivos do que da reportagem, mas também assegura que foi com a cobertura da visita da rainha que 
surgiram os primeiros repórteres de televisão em Portugal.

19 Disponível online no Arquivo da RTP:
 https://arquivos.rtp.pt/conteudos/visita-de-sua-majestade-a-rainha-isabel-ii-i-parte/
 https://arquivos.rtp.pt/conteudos/visita-de-sua-majestade-a-rainha-isabel-ii-ii-parte/
20 Disponíveis segmentos online do Arquivo da RTP: 
 https://arquivos.rtp.pt/conteudos/viagem-presidencial-ao-brasil-i-parte/
 https://arquivos.rtp.pt/conteudos/viagem-presidencial-ao-brasil-ii-parte/
 https://arquivos.rtp.pt/conteudos/viagem-presidencial-ao-brasil-iii-parte/
 https://arquivos.rtp.pt/conteudos/viagem-presidencial-ao-brasil-iv-parte/
 https://arquivos.rtp.pt/conteudos/viagem-presidencial-ao-brasil-v-parte/
 https://arquivos.rtp.pt/conteudos/viagem-presidencial-ao-brasil-vi-parte/
21 Disponíveis segmentos online do Arquivo da RTP:
 https://arquivos.rtp.pt/conteudos/erupcao-do-vulcao-dos-capelinhos/
 https://arquivos.rtp.pt/conteudos/vulcao-dos-capelinhos-nos-acores/
 https://arquivos.rtp.pt/conteudos/erupcao-do-vulcao-dos-capelinhos-13/
 https://arquivos.rtp.pt/conteudos/erupcao-do-vulcao-dos-capelinhos-23/
 https://arquivos.rtp.pt/conteudos/erupcao-do-vulcao-dos-capelinhos-33/

https://arquivos.rtp.pt/conteudos/visita-de-sua-majestade-a-rainha-isabel-ii-i-parte/
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/visita-de-sua-majestade-a-rainha-isabel-ii-ii-parte/
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/viagem-presidencial-ao-brasil-i-parte/
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/viagem-presidencial-ao-brasil-ii-parte/
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/viagem-presidencial-ao-brasil-iii-parte/
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/viagem-presidencial-ao-brasil-iv-parte/
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/viagem-presidencial-ao-brasil-v-parte/
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/viagem-presidencial-ao-brasil-vi-parte/
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/erupcao-do-vulcao-dos-capelinhos/
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/vulcao-dos-capelinhos-nos-acores/
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/erupcao-do-vulcao-dos-capelinhos-13/
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/erupcao-do-vulcao-dos-capelinhos-23/
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/erupcao-do-vulcao-dos-capelinhos-33/
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imagem) não tinha possibilidade de decidir o sentido final da reportagem porque perdia o contro-

lo, o destino das imagens. Entregues pelo operador de câmara, as imagens eram depois cobertas, 

submergidas, controladas pelo texto de um redator que apenas assistia ao que aconteceu através 

das imagens já editadas. (Godinho, 2011, p. 117)

Ao tempo, a qualidade mais valorizadas nos intervenientes na produção de informação 
da televisão portuguesa era a capacidade de vencerem o tempo e terem as peças prontas para 
“irem para o ar” no momento previsto. Os repórteres de imagem eram, pois, valorizados por 
serem capazes de chegar à estação a tempo de entregarem imagens esteticamente perfeitas 
para serem editadas; os editores, pela rapidez na edição; os redatores eram avaliados pela 
capacidade de redigirem o off ou o texto para os pivôs de maneira a terem as peças prontas 
a tempo de serem emitidas. Por incrível que possa parecer, às vezes já tinham o texto pron-
to antes do acontecimento ter lugar, quando se tratava de ocasiões de Estado e outras ocor-
rências previsíveis. Os locutores, aos quais competia lerem as notícias perante as câmaras e 
sonorizarem as peças a partir do off escrito pelos redatores, eram valorizados por terem bom 
aspeto e boa voz. Consequências: a instituição, na RTP, de uma cultura que separava as técni-
cas de escrita com imagens das técnicas de escrita com palavras: 

O conhecimento das técnicas de escrita com imagens foi completamente descurado na cultura 

jornalística e formativa da empresa. (...) Toda a gestão da imagem era entregue, pelo jornalista, ao 

[operador de] câmara e ao montador. Dependia, portanto, da prática e da curiosidade dos próprios 

técnicos o conseguirem progredir na aprendizagem, e domínio, das leis expressivas das imagens. 

Os verdadeiros repórteres, nos primórdios da televisão em Portugal, eram os operadores de câ-

mara, que, ao serem tratados como simples técnicos, a partir de determinada altura foram com-

pletamente afastados da gestão dos conteúdos jornalísticos, que ficaram apenas entregues aos 

redatores e aos censores. Assim, (...) desenvolveram (...) uma cultura autónoma e pervertida de 

avaliação dos méritos profissionais. Bons operadores eram os que faziam “grandes bonecos”. (...) 

Para a maioria (...), uma boa reportagem era a que apresentava mais belos planos. Vigorava um 

alfabetismo estético que era sinónimo de analfabetismo jornalístico. (Godinho, 2011, p. 126)

O repórter de imagem Baptista Rosa (cit. in Godinho, 2011, p. 118) relatava da seguinte 
maneira, em 1957, quanto se fazia sentir a pressão do tempo sobre os profissionais da informa-
ção na RTP: “Assuntos filmados às 7 horas da tarde têm sido apresentados 3 horas depois, me-
diando nesse curto espaço de tempo os complexos trabalhos de revelação, cópia, montagem 
e sonorização”. Assim, “O jogo da rapidez foi-se aos poucos apoderando do quadro de valores 
com que se avaliava o chamado trabalho de reportagem, substituindo o exercício crítico, os 
critérios de qualidade, a liberdade jornalística, que não existia.” (Godinho, 2011, p. 117)
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Em 1958, foram criados na RTP o Departamento de Exteriores, chefiado por Hélder Men-
des, no qual se integraram os repórteres de imagem, e a Divisão de Noticiários e Desporto, que 
juntou os redatores. Apesar de, por norma, não presenciarem os acontecimentos — tarefa dele-
gada, conforme se disse, nos repórteres de imagem –, os redatores passaram a controlar a pro-
dução informativa. A pequena redação — os redatores, nesse tempo, não eram considerados 
jornalistas, embora, na verdade, o fossem — era chefiada por Manuel Figueira, primeiro diretor 
de Informação da RTP, curiosamente licenciado em Jornalismo, em Salamanca. Foi um dos 
primeiros jornalistas portugueses licenciado em Jornalismo. Sobre ele, Jacinto Godinho (2011, 
p. 124) revela: “controlava de tal maneira as peças que estas praticamente nem precisavam de 
revisão pela censura”. Francisco Rui Cádima (1996, pp. 43-46) transcreve o texto off de uma 
peça da RTP sobre um encontro entre Salazar e Franco em 1957, na qual é possível observar o 
tom enviesado e propagandístico que coloria a informação televisiva de então:

A salamantina Ciudad Rodrigo com suas muralhas e seus termos de férteis cereais (...). No am-

biente luxuriante (...), os dois estadistas conversavam amenamente (...). O generalíssimo Franco 

aproveitou o ensejo para fazer o elogio do desporto, principalmente da pesca, pela qual tem predi-

leção especial. (...) Franco e Salazar, ambos com o seu sorriso límpido, a sua alma tranquila, elabo-

raram um documento que honra duas pátrias e dignifica dois estadistas.

 
Outros desafios ao regime quase não mereceram a atenção da RTP (cf. Godinho, 2011). 

A campanha eleitoral de 1958 para a Presidência da República, na qual se distinguiu, pela 
oposição, Humberto Delgado, por exemplo, foi coberta laconicamente, em tom oficialista, 
sem imagens, com exceção dos candidatos a votarem. A atividade oposicionista foi, aliás, 
repetidamente boicotada na cobertura da RTP. A tentativa de golpe de Botelho Moniz, de 
abril de 1961, que levou Salazar a assumir a pasta da Defesa, foi silenciada. A remodelação no 
Governo foi justificada com a Guerra Colonial. O desvio de um avião da TAP, numa operação 
concebida por Henrique Galvão e executada por Palma Inácio, para espalhar panfletos sobre 
Lisboa, a 10 de novembro de 1961, não mereceu qualquer atenção. A invasão de Goa e das 
restantes possessões portuguesas na Índia pelas tropas da União Indiana, em dezembro de 
1961, foi alvo, somente, de “comunicados e slides” e “nunca foi referida a rendição das tro-
pas portuguesas” (Godinho, 2011, p. 139). As manifestações estudantis de 1962 foram apenas 
objeto de um comunicado oficial contra a agitação “comunista”. 

No dia 19 de outubro de 1959, a RTP começou a apresentar, diariamente, um bloco in-
formativo e noticioso que denominou de Telejornal. No início, apresentaram-no dois jornalis-
tas: Mário Pires, do Diário de Notícias, e Alberto Lopes, de O Século, mas foram preteridos em 
favor dos locutores da estação. “Reforçou-se assim a ideia de que a apresentação do Telejor-
nal era uma mera leitura de notícias trabalhadas da redação, com o visto do censor, às quais o 
locutor não podia acrescentar uma vírgula.” (Godinho, 2011, p. 124).
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O Telejornal está na grelha do canal 1 da RTP desde esse dia 19 de outubro de 1959, sen-
do, por isso, o programa de televisão mais antigo em Portugal. Mas, na verdade, o Telejornal 
em nada alterou o carácter propagandístico do telejornalismo nacional ao tempo do Estado 
Novo. Em 1961, por exemplo, no regresso do paquete Santa Maria a Lisboa, após o seu se-
questro pelo capitão Henrique Galvão, foi transmitido um Telejornal especial, o off, transcrito 
por Francisco Rui Cádima (1996, p. 76), rezava assim:

Foi a grande surpresa da tarde: Salazar chegou. O chefe do Governo também quis estar presente na 

hora alta de patriotismo que se vivia na margem do Tejo. Sem escolta militar, surgiu no meio da mul-

tidão, que o queria abraçar à viva força e isto, senhores, não é idolatria, é reconhecimento, agradeci-

mento por tantos trabalhos e canseiras. (...) Aqueles cabelos encanecidos são dias e anos de vigília, 

no esforço constante de dedicação sem limites. Os portugueses estão habituados a confiar neste ho-

mem que os serve há tanto tempo e continua pobre, não procura riquezas nem honrarias. 

A Guerra Colonial, outro acontecimento que poderia abalar o regime, também pouca 
atenção mereceu da RTP, amarrada pela censura. Após a agitação provocada pelas primeiras 
reportagens televisivas, emitidas em 1961, que mostraram, inclusivamente, as chacinas de 

Figura 9
Emissão do telejornal [foto editada].
Fonte: Agências de Notícias de Portugal, pp. 92-93.
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mulheres e crianças perpetradas pelos independentistas angolanos, para acirrar a revolta dos 
portugueses e justificar e legitimar a contraofensiva portuguesa, a guerra foi, progressiva-
mente, desaparecendo dos ecrãs da televisão portuguesa, para dar lugar às inócuas reporta-
gens sobre partida e chegada de tropas, condecorações e outras (Godinho, 2011, pp. 135-137). 
Algumas das poucas reportagens sobre o conflito colonial exibidas pela televisão, entre 1961 
e 1974, foram mesmo fabricadas pelos militares e outras foram encenadas para as equipas da 
RTP. Em várias, o som real foi apagado, para ser substituído pelo off e outros recursos áudio 
(Godinho, 2011, pp. 135-137). Jacinto Godinho (2011, pp. 137-142) enfatiza mesmo que o regi-
me parecia ter mais medo do som do que das imagens, já que o som real era, frequentemente, 
suprimido das reportagens, mesmo nas mais oficialistas.

Os acontecimentos a gravar com som eram criteriosamente selecionados. Apenas se gravavam al-

guns discursos de membros do governo e. mesmo assim, instalou-se uma autêntica competição de 

invejas, isto porque, a partir de determinada altura, os próprios ministros competiam por ter som 

direto no Telejornal, algo que era sinónimo de importância. (Godinho, 2011, p. 138)

Ainda em 1961, segundo Jacinto Godinho (2011, pp. 139-142), os acontecimentos passa-
ram a ser alinhados em rubricas no Telejornal, incluindo uma de reportagem, que pouco du-
rou, desaparecendo, progressivamente, após 1962 A reportagem viu-se reduzida aos fait-di-
vers e aos acontecimentos oficiais (Cádima, 1996; Godinho, 2011), normalmente assinalados 
por longos e aborrecidos discursos, com algumas honrosas exceções, como a já referida série 
documental Povo Que Canta, de Alfredo Tropa e Michel Giacometti, realizada em 197222. A 
preparação da manifestação de apoio a Salazar, de agosto de 1963, por exemplo, teve direito 
a várias reportagens diárias, no Telejornal, na semana que a antecedeu. Os diretos estavam 
reservados aos grandes eventos do regime, como a inauguração da ponte sobre o Tejo (1966) 
e os funerais de Salazar (1970). Os grandes acontecimentos nacionais e internacionais, pelo 
contrário, raramente foram cobertos, merecendo, se fosse o caso, quase somente menções 
em editoriais, revistas de imprensa e comunicados oficiais. Os acontecimentos negativos 
para a imagem do regime, como o assalto ao quartel de Beja, em janeiro de 1962; a desco-
berta do cadáver de Humberto Delgado, assassinado pela PIDE, em 1965; a audiência papal 
aos líderes independentistas africanos, em 1970; o assassinato de Amílcar Cabral, em 1973; 
as manifestações, em Londres, contra a visita de Marcelo Caetano, no mesmo ano, quase 
não tiveram, ou não tiveram de todo, lugar no pequeno ecrã (Cádima, 1996; Godinho, 2011). 
A convalescença de Salazar após a queda da cadeira foi noticiada pela RTP com pequenas 
reportagens sobre as visitas diárias ao hospital e leitura do boletim clínico, mas, a 28 de abril 

22 https://arquivos.rtp.pt/?advanced=1&s=povo+que+canta

https://arquivos.rtp.pt/?advanced=1&s=povo+que+canta
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de 1969, o Telejornal mostrou o antigo presidente do Conselho de Ministros, atarantado e 
visivelmente doente, numa pequena reportagem sobre a celebração do seu 80.º aniversário23.

Um momento que ilustra bem a subserviência do jornalismo televisivo português, ao 
tempo, às necessidades de propaganda do Estado Novo é a emissão de 22 de julho de 1969 do 
Telejornal: o homem dava os seus primeiros passos na lua, mas o alinhamento do Telejornal 
colocou a matéria em 15.º lugar, tendo por notícia de abertura uma visita oficial do chefe de 
Estado, almirante Américo Thomaz, a uma empresa de cimento que celebrava o 25.º aniver-
sário. Diga-se, no entanto, que a RTP esteve 18 horas em direto reportando o acontecimento.

Outros programas de informação foram incluídos na grelha da RTP durante o Estado 
Novo, emitindo reportagens nacionais e internacionais, sempre inócuas para o regime, como 
sejam Títulos de Caixa Alta, Em Foco e Crónica. Em 1964, entrou em antena o programa de 
informação TV 7, que se manteve no ar durante dez anos, conduzido por Pedro Moutinho 
e Fernando Pessa, e que incluía várias pequenas reportagens sobre a atualidade nacional e 
internacional, igualmente inócuas para o regime, talvez com a exceção uma pequena repor-
tagem sobre os portugueses que emigravam clandestinamente para França, emitida no pri-
meiro programa, a 5 de janeiro de 1964 (Godinho, 2011, p. 146).

Com a ascensão de Marcelo Caetano à presidência do Conselho de Ministros, a televi-
são foi mais marcadamente instrumentalizada pelo regime. Celebrizaram-se, por exemplo, 
os programas Conversas em Família, protagonizados pelo próprio presidente do Conselho24. 
Nesses programas, Caetano dirigia-se diretamente aos portugueses. As Conversas em Família 
foram um dos melhores exemplos de instrumentalização da televisão portuguesa a favor do 
regime. Outros exemplos de instrumentalização da informação televisiva foram os editoriais 
agressivos contra a oposição, contra os movimentos anticolonialistas, contra os países que 
apoiavam estes movimentos, etc. que passaram a marcar os telejornais. No entanto, embora 
ecoando a mensagem do regime, a televisão também contribuía para alertar os cidadãos para 
aquilo que se passava no mundo. A participação de intelectuais em programas da RTP elevou 
a qualidade da programação televisiva em geral, incluindo-se, aqui, os espaços informativos.

A reconquista da liberdade, em abril de 1974, permitiu que também o telejornalismo 
se libertasse da censura institucionalizada e se aproximasse da realidade quotidiana das 
populações.

23 https://arquivos.rtp.pt/conteudos/aniversario-de-antonio-de-oliveira-salazar/
24 https://arquivos.rtp.pt/?advanced=1&s=conversas+em+fam%C3%ADlia

https://arquivos.rtp.pt/conteudos/aniversario-de-antonio-de-oliveira-salazar/
 https:/arquivos.rtp.pt/?advanced=1&s=conversas+em+fam%C3%ADlia
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1.7. A imprensa

Até 25 de abril de 1974, sob a governação de Salazar (até 1968) e, seguidamente, de Mar-
celo Caetano, manteve-se a censura à imprensa e a repressão sobre os que procuraram desa-
fiar o Estado Novo com palavras. 

A chegada de Caetano ao poder foi, no entanto, acompanhada de uma certa abertura do 
regime, de tal modo que se falava da Primavera Marcelista. Porém, a intensificação da Guer-
ra Colonial e dos protestos estudantis levaram o regime a suspender a política de abertura, 
reconduzindo ao endurecimento da censura.

Nos tempos iniciais do seu Governo, Marcelo Caetano, efetivamente, procurou criar a 
ilusão de uma nova abertura no relacionamento entre o regime autoritário e o jornalismo. A 
criação da Secretaria de Estado da Informação e Turismo, pelo decreto-lei n.º 48.686, de 15 
de novembro de 1968, inseriu-se, já, nessa estratégia de suavização aparente do controlo da 
opinião pública pelo regime por meio do condicionamento da imprensa.

No âmbito dessa estratégia, Marcelo Caetano ainda fez aprovar, na Assembleia Nacio-
nal, uma nova lei de imprensa, em 1971 (Lei n.º 5/71), e deu à censura a designação “Exame 
Prévio”, mas a cosmética nada mudou de essencial. Aliás, um projeto alternativo de lei de 
imprensa, apresentado pelos deputados da Ala Liberal Sá Carneiro e Pinto Balsemão, nem 
sequer chegou a ser discutido em plenário, tendo o mesmo sucedido a um outro projeto, do 
Sindicato Nacional de Jornalistas, ostracizado à partida.

A nova Lei de Imprensa estatuía uma formulação vaga das funções da imprensa que 
permitia as maiores arbitrariedades no funcionamento da censura e no sancionamento dos 
jornais e revistas pelos tribunais: “a Imprensa exerce a função social de permitir a expressão 
do pensamento, a difusão de informações e a divulgação de conhecimentos, tendo em conta 
o progresso coletivo”. 

Apesar de tudo, alguma imprensa conseguia, insidiosamente, fazer algumas críticas ao 
regime, ajudada por uma censura exercida por funcionários, muitos deles coronéis aposen-
tados, nem sempre suficientemente cultos e inteligentes para se aperceberem do alcance de 
determinadas palavras. A imprensa desportiva, em que pontificavam os jornais A Bola (1945) 
e Record (1949), não era exceção. Conta-se, por exemplo, o episódio duma crónica que, pa-
recendo falar do tempo, falava da “Primavera que não se via”. Os censores não perceberam 
tratar-se de uma referência à chamada “Primavera Marcelista” (o período de “estado de gra-
ça” de Marcelo Caetano, em que se esperava a abertura do regime, mas que, afinal, não se 
concretizou em mudanças). 

Além da censura, os jornais e revistas, nos anos Sessenta e Setenta, enfrentaram os 
desafios da reconversão tecnológica, para adoção da fotocomposição e do offset. Essa con-
juntura exigiu às empresas jornalísticas do setor importantes investimentos, feitos, sobre-
tudo, à custa de empréstimos. O aumento da dívida dessas empresas esteve na origem da 



66 Jorge Pedro Sousa

reconfiguração das estruturas de propriedade. As famílias que, tradicionalmente, controla-
vam as empresas mediáticas venderam-nas a grupos industriais e bancários, sob o beneplá-
cito do regime, que, a braços com o povoamento das redações por uma nova geração de jor-
nalistas, muitos deles ideologicamente situados à esquerda, queria controlar, indiretamente, 
o setor, sem dar a sensação de que o fazia. A propriedade das empresas mediáticas tendeu, 
assim, a ficar concentrada em menos mãos.

Ao tempo, os grandes diários de informação geral eram publicados, maioritariamente, 
em Lisboa (cf. quadros 5 e 6), seguindo-se o Porto, sendo notável o dinamismo da imprensa 
nos Açores e Madeira. Braga manteve — e mantém — dois diários. 

Quadro 5
Principais diários portugueses ao longo do Estado Novo.

1940 1950 1960 1970
Lisboa Lisboa Lisboa Lisboa
Diário de Notícias
Século
República
Diário de Lisboa
Novidades
A Voz
Jornal do Comércio
Diário da Manhã

Diário de Notícias
Século
República
Diário de Lisboa
Novidades
A Voz
Jornal do Comércio
Diário da Manhã
Diário Popular

Diário de Notícias
Século
República
Diário de Lisboa
Novidades
A Voz
Jornal do Comércio
Diário da Manhã
Diário Popular
Diário Ilustrado

Diário de Notícias
Século
República
Diário de Lisboa
Novidades
A Voz
Jornal do Comércio
Diário da Manhã
Diário Popular
A Capital

Porto Porto Porto Porto
O Comércio do Porto
O Primeiro de Janeiro
Jornal de Notícias

O Comércio do Porto
O Primeiro de Janeiro
Jornal de Notícias
Diário do Norte

O Comércio do Porto
O Primeiro de Janeiro
Jornal de Notícias
Diário do Norte

O Comércio do Porto
O Primeiro de Janeiro
Jornal de Notícias
Diário do Norte

Braga Braga Braga Braga
Diário do Minho
Correio do Minho

Diário do Minho
Correio do Minho

Diário do Minho
Correio do Minho

Diário do Minho
Correio do Minho

Coimbra Coimbra Coimbra Coimbra
Diário de Coimbra Diário de Coimbra Diário de Coimbra Diário de Coimbra

Santarém
Diário do Ribatejo

Évora Évora Évora Évora
Notícias d’Évora Notícias d’Évora Notícias d’Évora Diário do Sul

Notícias d’ÉvoraSetúbal
O Setubalense
Beja Beja Beja Beja
Diário do Alentejo Diário do Alentejo Diário do Alentejo Diário do Alentejo
Madeira Madeira Madeira Madeira
Diário da Madeira
Diário de Notícias do Funchal
O Jornal (Jornal da Madeira)

Diário de Notícias do Funchal
O Jornal (Jornal da Madeira)

Diário de Notícias do Funchal
O Jornal (Jornal da Madeira)

Diário de Notícias do Funchal
O Jornal (Jornal da Madeira)

Açores Açores Açores Açores
Diário dos Açores
A Ilha
A Pátria
A União
Correio da Horta
Correio dos Açores
O Telégrafo

Diário dos Açores
A Ilha
A União
Correio da Horta
Correio dos Açores
Diário Insular
O Telégrafo

Diário dos Açores
A União
Correio da Horta
Correio dos Açores
Diário Insular
O Telégrafo

Diário dos Açores
A União
Correio da Horta
Correio dos Açores
Diário Insular
O Telégrafo

Fonte: Elaboração própria a partir de dados coligidos por Matos e Lemos, 2006; Matos, 2017 e outras fontes 
indicadas na bibliografia.



67 Jorge Pedro Sousa

Quadro 6
Principais diários portugueses de informação geral no final do Estado Novo.
Fonte: elaboração própria a partir de Matos e Lemos (2006) e outras fontes indicadas na bibliografia.

Jornal  
do Comércio
(1853-1976)

Lisboa Dirigido, sucessivamente, por Alberto Bessa (1932), Diniz Bordalo Pinheiro (1932-1957), 
Fausto Lopo de Carvalho (1958-1972), Maurício de Oliveira (1972) e Carlos Machado (1972-
1974), o diário matutino Jornal do Comércio foi, no Estado Novo, uma sombra do periódico 
influente que tinha sido no século XIX. Com pequena tiragem (até 1941 ainda se imprimia 
numa velha impressora que tinha chegado ao jornal em 1870 e só permitia a impressão de 
um máximo de 2000 exemplares por hora), focado nas notícias financeiras, comerciais e 
económicas, com uma linha editorial alinhada pelos interesses da burguesia comercial, 
financeira e industrial, subserviente ao regime, nunca se tornou incomodativo para o Estado 
Novo. Em 1941, retomou o título primitivo Jornal do Comércio, abandonando o título Jornal 
do Comércio e Colónias por já não traduzir, segundo editorial datado de 1 de janeiro deste ano, 
o princípio de unidade do Portugal pluricontinental que o regime promovia.
Em 1945, teve uma edição vespertina, além da matutina. Em 1953, começou a publicar várias 
edições especiais comemorativas do seu centenário, dedicadas a vários aspetos da vida 
nacional. A partir de 1958, introduziu na edição dominical um noticiário em inglês (depois 
também em francês).
O jornal foi vendido, em 1972, ao grupo do Banco Borges & Irmão, presidido por Manuel 
Quina, um banqueiro próximo de Marcelo Caetano, que o quis transformar num diário de 
grande informação. A tomada de posse de Maurício de Oliveira como diretor já apontava 
nessa direção.

Diário  
de Notícias
(1864-...)

Lisboa Dirigido por Alfredo da Cunha (até 1919), Augusto de Castro (1919-1924; 1939-1945 e 1947-
1971), Eduardo Schwalbach (1924-1939) e Fernando Fragoso (1971-1974), o DN, durante 
o Estado Novo, funcionou como uma espécie de órgão oficioso do regime, tal foi a sua 
colagem às notícias e fontes oficiais, mas também concedeu espaço relevante à informação 
internacional. Durante a fracassada revolta contra a Ditadura de fevereiro de 1927, vários 
números do diário foram mesmo publicados sob a ameaça das armas, para fazerem ecoar 
as proclamações e princípios dos revoltosos. Foi ainda no DN que, em dezembro de 1932, 
foi publicada, em sete partes, a entrevista de António Ferro a Salazar, que terá contribuído 
para projetar, publicamente, a imagem que ficou colada ao ditador: o homem austero e 
governante eficaz.
O DN distinguiu-se, também, pelas causas sociais e culturais que tomou como suas, 
materializadas no Natal dos Hospitais, na campanha contra o analfabetismo, de 1931, e num 
prémio literário (1957-1973).
Em 1919, foi vendido à Companhia Industrial de Portugal e Colónias, tendo sido, então, 
criada a Empresa do Diário de Notícias, como sociedade anónima, reconvertida em Empresa 
Nacional de Publicidade, em 1928, mantendo-se o controlo acionista da Companhia 
Industrial de Portugal e Colónias.
No início dos anos Setenta, o reforço da posição acionista da Caixa Geral de Depósitos na 
Companhia Industrial de Portugal e Colónias levou a Empresa Nacional de Publicidade 
(também proprietária do Jornal de Notícias, do Mundo Desportivo e da revista Vida Rural) a 
cair sob o controlo indireto deste banco público e, portanto, do Governo e do Estado.
Ana Cabrera (2010, p. 73) estima que a redação do DN era composta por 48 jornalistas em 
1968 e 65 em 1974.

Ver também: https://pt.wikipedia.org/wiki/Di%C3%A1rio_de_Not%C3%ADcias_(Portugal)

Website:
https://www.dn.pt/
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O Século
(1880-1977)

Lisboa Sob a liderança de João Pereira da Rosa, antigo funcionário da empresa, O Século 
notabilizou-se pelas publicações que criou na sua esfera, como as revistas O Século Ilustrado 
e Vida Mundial. Mas a linha editorial manteve-se colada ao regime. 
Com João Pereira da Rosa, O Século ganhou dinamismo, não apenas enquanto dinamizador 
de iniciativas culturais, sociais e desportivas, mas também enquanto órgão jornalístico que 
beneficiava de sinergias com as restantes publicações do grupo: aumentou o número de 
sucursais, ampliou o número de correspondentes e renovou, graficamente, o jornal.
Nos anos Sessenta, tal como aconteceu com outros periódicos, o jornal teve de modernizar-
se, mas os investimentos necessários geraram alguma turbulência financeira na empresa. 
Guilherme Pereira da Rosa, diretor do jornal a partir de 1962, tentou reverter a situação, mas 
não conseguiu. Por isso, em 1972, vendeu a Sociedade Nacional de Tipografia, proprietária 
de O Século e das revistas O Século Ilustrado e Vida Mundial, ao grupo empresarial de Jorge de 
Brito, detentor do Banco Internacional Português. Manuel Ferreira, até aí chefe-de-redação 
adjunto, tornou-se, então, o novo diretor do jornal.
O jornal continuou, durante o Estado Novo, a notabilizar-se pelas causas sociais e culturais 
que abraçou, como a colónia balnear que manteve.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/O_S%C3%A9culo_(Portugal)
https://digitarq.arquivos.pt/details?id=1009215
https://www.aatt.org/site/index.php?op=Nucleo&id=1643

Diário  
de Lisboa
(1921-1990)

Lisboa O Diário de Lisboa, vespertino, manteve, no Estado Novo, a sua linha editorial. Aliás, o 
seu diretor, Joaquim Manso, manteve-se à frente do jornal até 1956, tendo, então, sido 
substituído pelo jornalista Norberto Lopes (diretor-adjunto desde 1952), que permaneceu 
no cargo até 1967, altura em que, com o novo diretor-adjunto, Mário Neves, se afastou para 
ir fundar A Capital. Sucedeu-lhe Ruella Ramos, que se manteria no cargo até setembro 
de 1990. Sob a sua direção, e sob a chefia de redação de Vitor Direito, futuro fundador do 
Correio da Manhã, o vespertino modernizou-se graficamente, dando mais destaque às 
imagens e títulos, e reequipou-se tecnologicamente, mas a partir de 1972, depois da saída de 
Direito, assistiu-se a um retrocesso neste capítulo.
Depois da morte do fundador, o banqueiro António Vieira Pinto (do Banco Pinto & Sotto 
Mayor), a posse do jornal foi dividida entre o diretor, Joaquim Manso, Alfredo Vieira Pinto, 
herdeiro de António Vieira Pinto, e Pedro Bordalo Pinheiro. Depois de várias vicissitudes, 
como uma tentativa de controlo do jornal por parte do Banco Nacional Ultramarino, estatal, 
que adquiriu uma quota na empresa Renascença Gráfica, proprietária do periódico, em 
1964, no início dos anos Setenta o periódico era controlado pelo jornalista e empresário 
Ruella Ramos.
Integravam a redação do Diário de Lisboa 34 jornalistas em 1968 e 46 em 1974.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Di%C3%A1rio_de_Lisboa
https://modernismo.pt/index.php/d/542-diario-de-lisboa-2

Números digitalizados:
http://casacomum.org/cc/diario_de_lisboa/
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/DiariodeLisboa/DiariodeLisboa_Indice_
Total.htm 

Novidades  
[2.ª série]
(1923-1974)

Lisboa Órgão do episcopado, de tendência católica, o Novidades foi um dos diários matutinos 
portugueses que raramente incomodaram o regime do Estado Novo, período durante o qual 
teve somente dois diretores, ambos figuras da Igreja Católica: o cónego Pais de Figueiredo 
(até 1947) e monsenhor Avelino Gonçalves (1948-1974). 
Salazar acarinhava o jornal, no qual tinha publicado artigos sobre finanças públicas antes de 
abraçar a pasta das Finanças, durante a Ditadura.
O jornal extinguiu-se logo a seguir ao 25 de Abril.
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República  
[2.ª série]
(1930-1975)

Lisboa A segunda série do vespertino República, jornal que teve por slogan “O diário da tarde de 
maior circulação em todo o país”, foi dirigida por Ribeiro de Carvalho (até 1941), Carvalhão 
Duarte (1941-1972) e Raul Rego (entre 1972 e 1974). O periódico celebrizou-se pelo 
insinuante discurso oposicionista ao Estado Novo.
A partir dos anos Sessenta a crise instalou-se no jornal, que não conseguiu modernizar-
se e foi perdendo mercado e competitividade. Mas em 1970, um grupo de dirigentes da 
Ação Socialista Portuguesa (que viria a tornar-se no Partido Socialista) adquiriu a maioria 
das ações e reconverteu o jornal, sob a liderança de Raul Rego (diretor-adjunto, assumiria 
a direção em agosto de 1972) e sob a chefia de redação de Vítor Direito, futuro fundador 
de O Correio da Manhã, que veio do Diário de Lisboa, trazendo consigo vários jornalistas 
deste último vespertino. O jornal passou, então, a ser mais ativo na sua oposição ao Estado 
Novo, fazendo a sua orientação socialista democrática insinuar-se no discurso com mais 
veemência.
A recetividade pública ao República num tempo em que o regime se carcomia por dentro e 
a vontade de dar nova vida ao jornal é visível no aumento do número dos seus jornalistas, 
somente 8 em 1968 e já 35 em 1974 (Cabrera, 2010, p. 73).

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rep%C3%BAblica_(jornal)
https://www.eusou.com/republica/hist.html

Diário  
da Manhã
(1931-1971)

Lisboa Órgão oficial da União Nacional (teve por lema “Jornal de doutrina política e grande 
informação”), foi um jornal colado ao regime, do qual foi voz pública. O diário Época 
(1971-1974), órgão oficial da Ação Nacional Popular (nova denominação do partido único), 
substituiu-o, tendo sido extinto na sequência do 25 de Abril. Teve vários diretores, entre 
os quais os seguintes: Pestana Reis (1936-1943); Manuel Múrias (1943-1956) e Barradas de 
Oliveira (1959-1971).
Para o Diário da Manhã trabalhavam 30 jornalistas em 1968 e 28 em 1970 (Cabrera, 2010, p. 
73).

Números digitalizados:
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/OBRAS/DiarioManha/DiarioManha.htm

Arquivo na Torre do Tombo (comum ao jornal Época):
https://digitarq.arquivos.pt/details?id=1202742

Época
(1971-1974)

Lisboa Órgão oficial da Ação Nacional Popular, partido único do regime, embora se apresentasse 
publicamente sob o lema neutro “diário de grande informação”. Resultou da fusão do 
Diário da Manhã com o jornal monárquico e pouco expressivo A Voz. Contribuiu para a 
propaganda do regime, mas, por causa disso, teve pouca penetração no mercado, apesar do 
tom sensacionalista no discurso (especialmente na primeira página) e do grafismo moderno. 
Foi dirigido por Manuel Barradas de Oliveira. A fraca recetividade pública impôs cortes na 
redação. O jornal começou, em 1971, com 51 jornalistas na redação, mas, em 1974, já só tinha 
36 jornalistas ao serviço (Cabrera, 2010, p. 73).

Link para vídeo da RTP sobre o aniversário do jornal Época em 1973:
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/aniversario-do-jornal-epoca/

https://www.eusou.com/republica/hist.html
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/aniversario-do-jornal-epoca/
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Diário 
Popular
(1942-1991)

Lisboa Surgido a 22 de setembro de 1942, em plena II Guerra Mundial e numa conjuntura adversa, 
o diário vespertino Diário Popular é lançado pelos investidores António Tinoco e Guilherme 
Brás Medeiros e pelos jornalistas Manuel Barradas de Oliveira, Fernando Teixeira, José 
de Freitas, Carlos Neves e José Augusto Santos, quadros do Diário de Notícias. Entre os 
acionistas aparecem os irmãos Francisco e Henrique Pinto Balsemão, respetivamente tio e 
pai de Francisco Pinto Balsemão. 
O Diário Popular viu crescer as suas tiragens a ponto de adotar o slogan “o jornal de 
maior expansão no mundo português” (tornou-se, efetivamente, o vespertino de maior 
tiragem). Notabilizou-se por ter optado, desde a fundação, por um formato tabloide 
e pelas reportagens, principalmente após Francisco Balsemão (tio de Francisco Pinto 
Balsemão) e Guilherme Brás de Medeiros terem assumido a administração da empresa 
editora, Sociedade Industrial de Imprensa, a meio da década de Cinquenta, e da chegada 
de Martinho Nobre de Mello à direção. O seu principal repórter, Urbano Carrasco, cobriu 
a erupção do vulcão dos Capelinhos, em 1957, onde colocou uma bandeira portuguesa, e 
a queda de Goa (1961-1962). Mas o jornal foi também o primeiro diário português a enviar 
repórteres a Israel, em 1956 (José de Freitas); à Hungria, para cobrir a revolta de 1956; ao 
Recife, para cobrir o sequestro do paquete Santa Maria, em 1961; e à China, em 1962 e 1964 
(José de Freitas e Mário Rosa). Integraram, igualmente, a sua redação nomes grados do 
jornalismo português, como Jacinto Baptista, Silas de Oliveira e Armando Baptista-Bastos, 
entre outros jornalistas. Teve contributos literários e artísticos de Alexandre O’Neil, João 
Abel Manta e Fernando Namora. O fotógrafo José Antunes era o poeta documental da 
fotografia no Diário Popular.
No início da década de Sessenta, Francisco Pinto Balsemão, sobrinho de Francisco 
Balsemão, tornou-se secretário da direção do Diário Popular, cargo que manteve até 1963, 
passando a integrar o respetivo Conselho de Administração, entre 1965 e 1971, até se afastar 
(viria a criar o Expresso com o produto da venda da sua quota e, a partir deste semanário 
paradigmático, construiu o grupo Impresa, que, além do Expresso, tem a SIC como joia da 
coroa).
Inovador, o Diário Popular foi o primeiro jornal português a estabelecer parcerias com 
a imprensa estrangeira, casos do Le Figaro e da revista L’Express, tendo publicado, 
regularmente, crónicas de jornalistas de outras nacionalidades. Foi, igualmente, um dos 
primeiros jornais a criar editorias e secções além do desporto e do internacional, por ação 
direta de Balsemão.
Entre as iniciativas de carácter social e cultural que apadrinhou, merecem destaque os 
casamentos de Santo António, celebrados por ocasião das festas de Lisboa.
Incompatibilidades entre Brás Medeiros e Pinto Balsemão levaram, em 1972, à venda da 
Sociedade Industrial de Imprensa, proprietária do jornal, e ainda do desportivo Record e da 
revista Rádio e Televisão, ao Banco Borges &Irmão, de Manuel Quina (que também adquiriria 
O Comércio do Porto e o Jornal do Comércio). Pinto Balsemão, como se disse, usaria o dinheiro 
da venda para fundar o Expresso.
O Diário Popular tinha outro trunfo: era mais barato do que a concorrência. E era mais 
vibrante. Bateu o recorde de tiragens da imprensa portuguesa, a 2 de dezembro de 1967. 
Motivo: um concurso que tinha por prémio um apartamento. Nesse dia, em que terá tirado 
mais de um milhão de exemplares, o jornal também publicava uma reportagem biográfica, 
da autoria de Baptista-Bastos, sobre um antigo criminoso português que tinha vivido nos 
Estados Unidos — Manuel Zorra.
O Diário Popular foi um dos jornais cuja redação foi mais estável em número de jornalistas: 
sempre cerca de 50. Eram 51 em 1968 e 51 eram em 1974 (Cabrera, 2010, p. 73).

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Di%C3%A1rio_Popular_(Portugal)

Números digitalizados:
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/DiarioPopular/DP_Out1950.htm
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A Capital  
[2.ª série]
(1968-2005)

Lisboa Lançado a 21 de fevereiro de 1968, por iniciativa dos jornalistas Norberto Lopes (ex-diretor 
do Diário de Lisboa), que assumiu a direção, Mário Neves (ex-diretor-adjunto do Diário de 
Lisboa) e Maurício de Oliveira, o novo diário vespertino A Capital quis ser visto como uma 
segunda série do periódico republicano com o mesmo título que circulou entre 1910 e 1926, 
para vincar a sua oposição ao regime.
Devido a dificuldades económicas (o novo periódico não teve o sucesso aguardado pelos 
fundadores, até porque competia num mercado já ocupado por outros vespertinos, 
nomeadamente o Diário Popular), as quotas dos acionistas foram sendo, maioritariamente, 
vendidas, entre 1969 e 1970, à Sociedade de Estudos e Gestão de Empresas (SEGE), liderada 
pelo empresário Queirós Pereira, próximo de Marcelo Caetano.
Em 1970, Norberto Lopes abandona a direção (Mário Neves também sai do jornal). Maurício 
de Oliveira assumiu, então, a direção do jornal até junho de 1971, altura em que é substituído 
pelo parlamentar afeto ao regime Manuel José Homem de Melo, que, permanecendo 
no cargo até 1974, procurou modernizar o jornal, tendo logrado aumentar a tiragem e 
quintuplicar as vendas (conforme revelou no editorial de 11 de fevereiro de 1974).
A redação de A Capital cresceu significativamente em número de jornalistas, que eram 28 
em 1968 e 49 em 1974.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/A_Capital_(peri%C3%B3dico_portugu%C3%AAs,_1968)
https://www.publico.pt/2005/07/30/portugal/noticia/a-capital-fim-do-jornal-e-hoje-a-
principal-noticia-1229481
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/2o-aniversario-do-jornal-a-capital/
https://www.tsf.pt/cultura/foi-ha-50-que-renasceu-a-capital-9131922.html

Números digitalizados:
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/Capital/ACapital.htm
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/UltimaEdicao/ACapital/ACapital_
N11911_30Jul2005.pdf

O Comércio  
do Porto
(1854-2005)

Porto Ao longo do Estado Novo, o periódico manteve o seu posicionamento editorial 
conservadora, do agrado do seu público-alvo: a burguesia comercial, industrial e financeira 
do Porto. Destacou-se, porém, pelo noticiário desportivo, às segundas-feiras, dia em 
que tinha sempre tiragens maiores. Entre 1935 e 1973 foi dirigido por Seara Cardoso, seu 
proprietário, descendente do fundador, Manuel Carqueja.
Foi suspenso por dois dias, em julho de 1963, por ter publicado uma notícia que não enviou à 
censura, sobre uma “invasão” da Guiné. Em 1973, a maioria do capital do jornal foi adquirido 
pelo grupo de Manuel Quina (já, então, proprietário do Diário Popular), ligado ao Banco 
Borges & Irmão e ao Banco Fonsecas & Burnay, que renovou a sua redação e deu nova vida 
ao diário, tendo nomeado Alípio Barbosa Dias para o dirigir.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/O_Com%C3%A9rcio_do_Porto
https://www.infopedia.pt/$o-comercio-do-porto
https://arquivo.cm-gaia.pt/units-of-description/series/215920/ 

Números digitalizados:
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/UltimaEdicao/UltimaEdicao_ACapital_
OComerciodoPorto.htm [números digitalizados]

https://pt.wikipedia.org/wiki/A_Capital_(peri%C3%B3dico_portugu%C3%AAs,_1968)
https://www.publico.pt/2005/07/30/portugal/noticia/a-capital-fim-do-jornal-e-hoje-a-principal-noticia-1229481
https://www.publico.pt/2005/07/30/portugal/noticia/a-capital-fim-do-jornal-e-hoje-a-principal-noticia-1229481
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O Primeiro  
de Janeiro
(1868-... título 
não extinto)

Porto Dirigido, entre 1936 e 1976, por Manuel Pinto de Azevedo Júnior, filho de Manuel Pinto 
de Azevedo, que se tinha tornado coproprietário do jornal (1923), o Janeiro revelou forte 
pujança, tendo sido renovada a redação, introduzidos suplementos (como o famoso 
suplemento cultural) e adquiridas novas rotativas — com possibilidade de impressão de cores 
— nos anos Trinta. Durante essa década, o jornal teve uma forte expansão e chegava a ser 
muito procurado na Galiza, devido às notícias que dava sobre a Guerra Civil de Espanha. Até 
meados dos anos Sessenta, dominou a imprensa portuense, inclusivamente por causa do seu 
perfil favorável aos Aliados, durante a II Guerra Mundial, e oposicionista do regime. A partir 
dos anos Setenta, porém, em competição com um renovado Jornal de Notícias, as suas vendas 
diminuíram, reduzindo-se, drasticamente, após a Revolução de 25 de abril de 1974. 
Como curiosidade, Manuel Pinto de Azevedo Júnior viveu sempre a dois passos do Janeiro 
— no n.º 326 da rua de Santa Catarina (o Janeiro ficava no n.º 312, no edifício atualmente 
ocupado pelo shopping Via Catarina).
Teve uma edição da noite, intitulada O Janeiro, entre 1932 e 1936.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/O_Primeiro_de_Janeiro

Website:
https://oprimeirodejaneiro.com.pt/

Jornal  
de Notícias
(1888-...)

Porto O JN oscilou entre o apoio à Ditadura Militar e ao Estado Novo (foram importantes, neste 
âmbito, os artigos de João Ameal) durante as direções de Aníbal de Morais (até 1937) e de 
Guilherme Pacheco (1937-1942), e um certo distanciamento em relação ao regime, a partir 
de 1942, quando Manuel Pacheco de Miranda assumiu a direção (mantê-la-á até 1978), 
reorientando o periódico para a linha popular e de defesa dos interesses do Porto e do Norte 
que desde cedo tinha assumido. No início da II Guerra Mundial, exibiu um discurso que se 
pode ler como germanófilo.
O distanciamento do jornal em relação ao Estado Novo, patente a partir dos anos Quarenta, 
pode ser aferido pelo editorial de 16 de novembro de 1945, no qual o jornal exigiu a Salazar a 
“restituição das liberdades” ao povo português.
Em 1946, incapaz de saldar uma dívida de 3.600 contos, Pacheco de Miranda pediu o 
dinheiro emprestado a Manuel Pinto de Azevedo, dono do Janeiro, que assim conquistou 
uma posição no JN, impedindo que o Notícias fizesse mossa ao Janeiro. Após a morte de Pinto 
de Azevedo, em 1959, o seu filho, Manuel Pinto de Azevedo Júnior, cedeu a sua quota no JN, 
em 1961, à Sacor e à Companhia Colonial de Navegação, que assim entraram no capital do 
Jornal de Notícias, libertando-o da amarra ao Janeiro.
A necessidade de reconversão tecnológica obrigou a novo endividamento do jornal, nos anos 
Sessenta e novas mudanças na estrutura acionista. Agora propriedade da Empresa Nacional 
de Publicidade (tal como DN), que, por sua vez, era controlada pela Companhia Industrial 
de Portugal e Colónias, participada da Caixa Geral de Depósitos, o JN caiu sob o controlo 
indireto do governo marcelista quando a Caixa, um banco público, assumiu o controlo 
acionista da Companhia Industrial de Portugal e Colónias.
Em 1971, o JN mudou a sua sede, nos Aliados, para a emblemática torre de Gonçalo 
Cristóvão, encimada pelo logótipo JN. A torre é uma metáfora visual da importância do JN 
no Porto e para o Porto.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Jornal_de_Not%C3%ADcias
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/JornaldeNoticias/Jornaldenoticias.htm 
[números digitalizados]

Website:
https://www.jn.pt/

Fonte: Elaboração própria a partir de dados coligidos por Matos e Lemos, 2006; Matos, 2017 e outras fontes 
indicadas na bibliografia.
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As revistas gráficas e de informação geral (newsmagazines) constituíram, também, um 
segmento de imprensa muito ativo durante o Estado Novo (cf. quadro 7), sendo caracteri-
zadas, em vários casos, pela sofisticação gráfica. Algumas delas — como O Século Ilustrado e 
o Notícias Ilustrado — foram lançadas e eram propriedade das empresas dos jornais O Século 
e Diário de Notícias.

Figura 10
Sala de redação do Diário de Notícias (1963).
Fonte: Agências de Notícias de Portugal, p. 101.



74 Jorge Pedro Sousa

Quadro 7
Principais revistas de informação geral no Estado Novo.

Ilustração
(1926-1939)

Lisboa Esta revista ilustrada quinzenal, vinda do final da I República (foi lançada 
em janeiro de 1926), foi dirigida, durante a Ditadura Militar e o Estado Novo, 
sucessivamente, por João de Sousa Fonseca (1928-1931), António Ferro (1931) 
e Artur Brandão. Além da vasta colaboração literária, distinguiu-se pela 
cobertura fotojornalística da atualidade, nomeadamente dos atos oficiais, dos 
acontecimentos militares e do internacional, e pela abundante publicação 
de retratos de gente moça, como símbolo de uma nação “renascida” com o 
Estado Novo. 
O detonar da II Guerra Mundial orientou a cobertura gráfica da Ilustração 
para o conflito, mas esta revista terminou a sua publicação regular em 1939, 
por causa das dificuldades de fornecimento de papel e do aumento de preços 
provocado pela eclosão da II Guerra Mundial.
Entre dezembro de 1961 e dezembro de 1975, foram publicados números 
anuais para garantia de título.

Ver também:
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/FichasHistoricas/Ilustracao.pdf
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ilustra%C3%A7%C3%A3o_(revista)

Números digitalizados:
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/OBRAS/Ilustracao/Ilustracao.htm

O Notícias Ilustrado
(1925-1935)

Lisboa Dirigida por José Leitão de Barros, um dos introdutores da heliogravura em 
Portugal, esta revista, propriedade do Diário de Notícias, teve duas séries, 
tendo a primeira sido publicada somente em 1928 e a segunda entre 1928 
e 1935. A revista O Domingo Ilustrado terá servido de ensaio a Leitão de 
Barros para se lançar no projeto do Notícias Ilustrado. Além dos habituais 
conteúdos sobre arte, literatura e espetáculos (foi arauto do Modernismo), a 
revista cobriu vários acontecimentos nacionais e estrangeiros (republicava 
imagens de publicações estrangeiras e agências), nomeadamente cerimónias 
oficiais, mas também algum desporto e outros temas. Os eventos sociais, a 
vida noturna e as personalidades da época também tiveram lugar assíduo na 
revista, tal como as construções do Estado Novo. Por isso, muitas das suas 
fotografias foram usadas em exposições e publicações oficiais do Estado Novo, 
incluindo no fotolivro Portugal 1934.
Revista bastante crítica da instabilidade da I República, apoiou a revolução de 
28 de maio de 1926.
Possuindo impressão de boa qualidade, graças à rotogravura, e um design 
arrojado e moderno (que englobava fotomontagem), até então relativamente 
inédito em Portugal, sendo economicamente acessível e tendo um formato 
manejável, a revista Notícias Ilustrado obteve um êxito assinalável, levando o 
País a autocontemplar-se na sua iconografia.

Ver também 
https://pt.wikipedia.org/wiki/Not%C3%ADcias_Ilustrado

Números digitalizados:
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/OBRAS/NoticiasIlustrado/
NoticiasIlustrado.htm
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Flama
(1937 [1944] -1976)

Revista quinzenal, nasceu, como um pequeno jornal, a 5 de fevereiro de 
1937, por iniciativa da Juventude Escolar Católica. Teve por primeiro diretor 
António dos Reis Rodrigues, seguido por Nuno Mourão. Não foi publicada 
entre janeiro de 1942 e abril de 1944, regressando, sob a forma de revista de 
informação geral, ainda que de inspiração cristã, a 13 de maio de 1944, sob 
a direção de João Raposo Magalhães. Em 1948, já vendia 17 mil exemplares. 
Em 1949, a revista foi comprada pela União Gráfica. A nova empresa editora 
reconverteu a publicação, tornou-a semanal, deu-lhe novas instalações e 
contratou mais jornalistas. Entre 1964 e 1976, a revista aumentou as vendas 
para 30 mil exemplares semanais, sob a direção de António dos Reis. Em 
1972, a revista foi vendida ao Crédito Predial Português, então dominado pelo 
Banco Intercontinental Português, de Jorge de Brito (e, a partir de dezembro 
de 1973, por Manuel Bulhosa). Criou-se, então, a Selfa — Sociedade Editorial 
Flama.
Brilharam na Flama os fotojornalistas Carlos Gil, António Xavier, Joaquim 
Lobo e Armando Vidal, entre outros.
Entre outras iniciativas, a Flama organizava a eleição das rainhas da rádio e da 
televisão.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Revista_Flama

Números digitalizados:
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/Flama/Flama.htm

Repórter X
(1930-1935)

Fundada por Reinaldo Ferreira, o famoso “Repórter X”, e pelo seu irmão, 
Ângelo de Azevedo Ferreira, a revista semanal Repórter X assumiu, desde 
o início, um discurso sensacionalista e, por vezes, justiceiro, plasmado em 
reportagens, crónicas, entrevistas e artigos sobre crimes, dramas sociais, 
catástrofes naturais, desastres, negócios obscuros, espionagem, escândalos, 
paixões proibidas e traições, vidas dos famosos e espetáculos, entre outros 
temas. Às vezes, a invenção e a fantasia misturavam-se nos relatos. O 
seu último número regular data de 7 de julho de 1933, mas ainda foram 
publicados, ocasionalmente, outros números até 1935, possivelmente para 
garantia de título.
A 22 de novembro de 1934, quando a revista Repórter X , na prática, já não 
existia, foi lançado, em Lisboa, o X: Semanário de Grandes Reportagens, que 
também tinha Reinaldo Ferreira como diretor.

Ver também:
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/FichasHistoricas/ReporterX.pdf

Números digitalizados:
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/ReporterX/ReporterX.htm

https://pt.wikipedia.org/wiki/Revista_Flama
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O Século Ilustrado
(1933-1978)

Lisboa Revista gráfica de informação geral, foi lançada pela Sociedade Nacional 
de Tipografia, empresa editora do jornal O Século, em 1933, no quadro das 
políticas de diversificação do negócio lançadas pelo principal acionista da 
Sociedade Nacional de Tipografia e diretor do periódico, João Pereira da Rosa. 
Impunha-se, de alguma forma, que o grupo de O Século estivesse presente no 
segmento das revistas, depois do fim da publicação da Ilustração Portuguesa, 
em 1924, no momento da conturbada transição de propriedade da Companhia 
Industrial de Portugal e Colónias para um grupo de funcionários, liderados 
por João Pereira da Rosa.
Revista dirigida por Francisco Mata, tendo como diretor gráfico Leitão de 
Barros (o mesmo do Domingo Ilustrado e do Notícias Ilustrado), O Século 
Ilustrado foi montra para alguns dos melhores trabalhos do fotojornalismo 
português, caso das fotorreportagens e foto-ensaios da autoria de Eduardo 
Gageiro e da primeira fotojornalista portuguesa, Beatriz Ferreira, ou ainda 
dos fotojornalistas António Xavier, Augusto Cabrita, Fernando Baião, Abel 
Fonseca e Salvador Ribeiro.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/O_S%C3%A9culo_(Portugal)

Números digitalizados:
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/OSeculoIlustrado/
OSeculoIlustrado.htm
https://am.uc.pt/romulo/item/86765

Vida Mundial
(1939-1977)

Lisboa Entre 1939 e 1967, a revista semanal Vida Mundial Ilustrada: Semanário Gráfico 
de Atualidades, que alguns classificam como jornal semanário, lançada pelo 
jornalista José Cândido Godinho, publicou, principalmente, artigos retirados 
da imprensa internacional, mas também produziu conteúdos próprios. Desde 
o início que a sua linha editorial foi orientada para o estrangeiro. Teve uma 
boa recetividade, pois a tiragem atingiu 35 mil exemplares no espaço de um 
ano. O sucesso da publicação levou à sua aquisição pela Sociedade Nacional 
de Tipografia, proprietária de O Século, em 1948, mantendo-se como diretor 
José Cândido Godinho, até 1950, ano em que foi substituído por Carlos 
Alberto Pereira da Rosa. Em 1966, Francisco Eugénio Martins assumiu a 
direção, sendo nessa altura que a Vida Mundial, já com o seu imorredoiro 
título simplificado, se transformou numa revista de grande informação, 
embora tendo sempre como foco o internacional. Foi dirigida, depois, por 
Carlos Ferrão (até 1972), Guilherme Pereira da Rosa (brevemente) e Manuel 
Figueira, também diretor de O Século.
Alguns consideram a Vida Mundial Ilustrada: Semanário Gráfico de Atualidades 
(1941-1946) como um título diferente da revista Vida Mundial. Na Porbase, 
por exemplo, os registos são independentes.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Vida_mundial_ilustrada
http://www.santanostalgia.com/2014/03/vida-mundial-revista-magazine.
html

Números digitalizados:
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/VidaMundialIlustrada/
VidaMundialIlustrada.htm
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/VidaMundial/
VidaMundial.htm

https://pt.wikipedia.org/wiki/Vida_mundial_ilustrada
http://www.santanostalgia.com/2014/03/vida-mundial-revista-magazine.html
http://www.santanostalgia.com/2014/03/vida-mundial-revista-magazine.html
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Observador
(1971-1974)

Dirigida pelo jornalista Artur Anselmo de Oliveira Soares (tornou-se, depois, 
professor universitário), a revista semanal Observador procurou ser uma 
revista de grande informação orientada, simultaneamente, para a informação 
nacional e internacional. O primeiro número foi colocado nas bancas a 
19 de fevereiro de 1971, embora existam números de ensaio anteriores. O 
último número data de 22 de fevereiro de 1974. O fim da publicação terá sido 
motivado pelo desequilíbrio entre proveitos e despesas.

Ver também:
https://portadaloja.blogspot.com/2012/10/observador-uma-revista-de-1971.
html

Fonte: elaboração própria a partir de dados de Cardoso (2014) e outras fontes indicadas na bibliografia.

Apesar das elevadas tiragens e influência (em 1969, as tiragens somadas dos princi-
pais diários atingiam 680 mil exemplares, com o Diário de Notícias na liderança — 150 mil 
exemplares diários, 180 mil ao domingo), como se disse já, a partir de 1960, vários jornais 
começaram a enfrentar dificuldades financeiras, sobretudo porque vários deles se tiveram 
de endividar para fazerem face aos desafios colocados pela necessidade de reconversão 
tecnológica. Essa conjuntura ofereceu aos grandes grupos económicos e, por meio destes, 
ao Estado, uma oportunidade para controlar a Comunicação Social. Datam, assim, dessa 

Figura 11
Capa e página interior de O Século Ilustrado, 
revista de 1938.
Fonte: reprodução do original.
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década as primeiras tentativas de posicionamento dos grandes grupos económicos (parti-
cularmente da banca) no sector, com o beneplácito do regime, substituindo-se às famílias 
tradicionalmente proprietárias dos negócios mediáticos, tendência que originou uma re-
conversão do mercado dos media em Portugal (cf. quadro 8). Encontram, pois, razão de ser 
as palavras que Francisco Pinto Balsemão (1971, p. 100) escreveu no seu livro Informar ou 
Depender?, no início da década de Setenta, em pleno Marcelismo: “o Governo, por aquisição 
direta (...), pela compra através de interpostas pessoas ou pela concessão de subsídios tem 
vindo a conquistar uma posição de relevo como proprietário — ou, pelo menos, como ‘orien-
tador’ de publicações periódicas”.

O caso de O Século é paradigmático. Após a morte de João Pereira da Rosa, em 1962, 
a Sociedade Nacional de Tipografia, proprietária do jornal, liderada por Guilherme Pereira 
Rosa, começou a endividar-se junto da banca, para fazer face quer à diminuição das receitas 
da publicidade, desviadas para a rádio e para a televisão, quer à necessidade de modernização 
do parque gráfico. A conjuntura económica era complexa, já que a inflação subia, tal como o 
preço do papel. Os custos com o pessoal também aumentavam. Em 1972, face ao avolumar 
das dificuldades financeiras, a empresa foi, então, vendida ao Banco Intercontinental Portu-
guês, do empresário Jorge de Brito. Numa conjuntura económica complexa, de continuidade 
da inflação, com subidas das matérias-primas e de custos com pessoal, o chefe adjunto da 
redação, Manuel Figueira, ligado ao jornal, desde 1964, foi nomeado diretor, com o objetivo 
de relançar o jornal. Com O Século, as restantes publicações do grupo, como O Século Ilustrado 
e Vida Mundial, caíram, igualmente, na dependência de Jorge de Brito.

O Banco Borges & Irmão, liderado Manuel Quina, comprou o Jornal do Comércio, o Diá-
rio Popular, o jornal desportivo Record e O Comércio do Porto.

A Caixa Geral de Depósitos detinha, indiretamente, o controlo acionista do Diário de 
Notícias e do Jornal de Notícias, por meio da sua participada Companhia Industrial de Portu-
gal e Colónias.

O Banco Nacional Ultramarino, por seu turno, chegou a deter uma parte substancial do 
capital do Diário de Lisboa, embora nunca tenha obtido o controlo total do jornal.
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Quadro 8
Controlo direto ou indireto dos mais importantes meios de comunicação social portugueses no início dos anos Setenta.
Fonte: elaboração própria.

Estado Emissora Nacional
Rádio Televisão Portuguesa (acionista maioritário)
Produção de documentários e atualidades 
cinematográficas pelo SNI.
Diário de Notícias, Jornal de Notícias, Mundo Desportivo, 
Vida Rural (por meio do banco estatal, Caixa Geral de 
Depósitos)

União Nacional/Ação Nacional Popular Diário da Manhã, Época
Ação Socialista Portuguesa/Partido Socialista (por 
intermédio de militantes)

República

Igreja Católica Novidades
Rádio Renascença

Banco Borges & Irmão, de Manuel Quina O Comércio do Porto, Jornal do Comércio, Diário Popular, 
Record, Rádio e Televisão

Ruella Ramos
O Banco Nacional Ultramarino tentou controlar o jornal.

Diário de Lisboa

Banco Intercontinental Português, de Jorge de Brito O Século, O Século Ilustrado, Vida Mundial
Controlou a Flama entre 1972 e 1973.

Crédito Predial Português, do Grupo Mário de Figueiredo 
(até 1972); Banco Intercontinental Português, de Jorge de 
Brito (1972-1973); Manuel Bulhosa (de dezembro de 1973 até 
1975)

Flama

Sociedade de Estudos e Gestão de Empresas (SEGE), de 
Queirós Pereira

A Capital

Manuel Pinto de Azevedo Júnior O Primeiro de Janeiro
Vários acionistas, entre os quais Botelho Moniz Rádio Clube Português

Participação na RTP (segundo maior acionista depois 
do Estado, o que valeu a Botelho Moniz participar na 
administração).

Francisco Pinto Balsemão Expresso
Grupo Verbo Observador

Ana Cabrera (2017, p. 376) escreve, baseada em entrevistas a antigos jornalistas e admi-
nistradores das empresas jornalísticas:

Apesar da situação económica da imprensa ser muito diferenciada, a verdade é que na década 

de setenta, os grupos económicos estão vivamente interessados na aquisição de jornais. Há uma 

longa tradição de contactos paralelos entre estes grupos através das suas diversas empresas e os 

jornais. Esses contactos eram feitos através de jornalistas, normalmente quadros de direção ou 

profissionais prestigiados no jornal, avençados pelas respetivas empresas, que tinham como fun-

ção colocar notícias favoráveis, o que normalmente era designado por publicidade camuflada, e 

apagar ou atenuar o relato de assuntos desvantajosos. Esta situação era do conhecimento da ad-

ministração, que normalmente fechava os olhos, considerando mesmo, nalguns casos, a avença 

como um suplemento do ordenado.
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Entretanto, a 6 de janeiro de 1973 saiu para as bancas o semanário Expresso, depois de 
dois números experimentais, datados de 18 e 30 de dezembro de 1972. Ainda hoje publicado, 
o Expresso foi congeminado por setores da chamada Ala Liberal (que mais tarde, após a Re-
volução de 1974, se aglutinariam no Partido Social-Democrata), encabeçados por Francisco 
Pinto Balsemão (um dos atuais “patrões” do sector mediático português), primeiro diretor 
do jornal. Marcelo Rebelo de Sousa era administrador-delegado e um dos comentadores da 
atualidade, redigindo uma coluna semanal de opinião (veio a ser diretor do jornal em 1980-
1981). Sá Carneiro também escreveu no jornal. Aliás, o Expresso afirmou-se como jornal de 
opinião que ganhou a sua reputação pelo leque inolvidável de colaboradores, entre os quais 
futuros primeiros-ministros, como Sá Carneiro, Pinto Balsemão, António Guterres e Maria 
de Lourdes Pintassilgo, e um futuro Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa. Re-
giste-se, inclusivamente, que a sua redação tinha somente 5 jornalistas profissionais em 1973, 
reduzidos a 4 nas vésperas da Revolução, um ano depois (Cabrera, 2010, p. 73).

Com a saída do Expresso, mais uma machadada foi dada no autoritarismo do regime 
sobre a imprensa (a manchete do primeiro número do Expresso era, sintomaticamente, sobre 
uma sondagem que revelava que 63% dos portugueses nunca tinham votado), já minado por 
várias publicações clandestinas, como o jornal Avante!, do Partido Comunista Português. O 
jornal oficioso do regime, subvencionado pelo Ministério do Interior, o Diário da Manhã, não 
tinha circulação significativa, tal como não viria a ter o diário Época, mais moderno, que, em 
1971, substituiu o primeiro.

Figura 12
Primeira página do primeiro número 
do semanário Expresso.
Fonte: reprodução do original.



81 Jorge Pedro Sousa

O surgimento do semanário Expresso constituiu um dos sintomas da modernização da 
imprensa portuguesa, apesar dos constrangimentos que o Estado Novo colocava à viabilida-
de de novos projetos jornalísticos.

O novo jornal, dividido em dois cadernos (o primeiro continha as editorias de Nacional, 
Internacional, Opinião e Desporto; e o segundo era a Revista), distinguiu-se pela publicação 
de matérias interpretadas e explicadas; pela opinião publicada, contando com cronistas e co-
mentadores de diferentes quadrantes ideológicos; pelas sondagens; pelo privilégio que deu à 
política, à economia e ao internacional e pelas notícias e comentários desassombrados, que, 
obviamente, lhe garantiram problemas com a censura. Juan Luís Cebrián, futuro diretor do El 
País, era o correspondente do jornal em Madrid. Sinal do bom acolhimento que teve, em 1973 
já tiraria 55 mil exemplares.

O semanário nasceu com bases sólidas, alicerçando-se em modelos bem-sucedidos 
estrangeiros, casos dos jornais britânicos Sunday Times, Observer e Sunday Sun, onde es-
tagiaram o chefe-de-redação e o editor de economia antes de assumirem funções no novo 
semanário português. 

1.8. O trabalho jornalístico e a reportagem

Apesar das elevadas taxas de crescimento do PIB que acumulou a partir do início dos anos 
Sessenta até ao 25 de Abril25, Portugal nunca deixou de ser uma economia pobre, atrasada e 
periférica. O jornalismo ressentiu-se, naturalmente, dessa contingência. As empresas jorna-
lísticas eram pobres, quando comparadas com as suas congéneres dos países com economias 
mais prósperas, apesar dos jornalistas se terem profissionalizado, sobretudo após a criação do 
Sindicato Nacional dos Jornalistas, em 1934, e da introdução da carteira profissional, em 1941. 
A imprensa — que continuava a ser a principal fonte informativa para quem queria e podia man-
ter-se informado — viveu tempos difíceis. Joaquim Letria, no depoimento memorialístico dado 
a Dora Santos Rosa (2014), por exemplo, evocou os tempos em que os jornalistas, devido aos 
constrangimentos financeiros que limitavam a contratação de pessoal, tinham de ser “faz tudo” 
nas redações, ocupando-se com as voltas telefónicas, os serviços agendados, os contactos com 
correspondentes e a revisão dos trabalhos que estes faziam e mesmo com a elaboração da agenda, 
tarefa, não obstante, assumida, primordialmente, pelos secretários de redação, em articulação 
com a chefia de redação. Chefes de redação como José Carlos Ribeiro dos Santos (Diário de 
Lisboa) e Acúrcio Pereira (O Século, embora tivesse exercido idênticas funções em O Mundo e 
no Diário de Notícias) tinham de ser, face à míngua de recursos, bons coordenadores e líderes.

25 Cf. Pordata: https://www.pordata.pt/Portugal/Taxa+de+crescimento+real+do+PIB-2298

https://www.pordata.pt/Portugal/Taxa+de+crescimento+real+do+PIB-2298
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Por outro lado, ao exercer um controlo férreo sobre a Comunicação Social, por via da 
censura e outros instrumentos legais, o regime teve responsabilidade no subdesenvolvimen-
to do jornalismo português durante o Estado Novo. O regime, aliás, usava, também, a Co-
municação Social — imprensa, rádio e, mais tarde, televisão — para veicular conteúdos pro-
pagandísticos. Além do Diário da Manhã, o regime podia contar com a colaboração mais ou 
menos alinhada da Emissora Nacional e, depois, da RTP; das agências de notícias Lusitânia 
e ANI, esta em menor grau. Contava, também, com o crescentemente sofisticado serviço de 
assessoria de imprensa e informações governamentais da Arcada26, que já vinha dos finais 
da Monarquia27, quando se instituiu um gabinete para os repórteres habituais28 que tentavam 
obter novidades nos edifícios ministeriais29 do Terreiro do Paço (Praça do Comércio). O Go-
verno disponibilizava documentos, notícias escritas e, por vezes, fotografias aos repórteres e 
dava-lhes acesso a telefones e outros meios. A sala transformou-se, com o tempo, num espa-
ço de tertúlia e encontro dos jornalistas habituais e dos políticos e assessores e só foi extinta 
após o 25 de Abril, em 1974. 

Nas primeiras décadas do Estado Novo, o tom do discurso jornalístico tornou-se, pre-
dominantemente, oficialista. A prática da reportagem — que exigia garra, iniciativa e criati-
vidade — decaiu, só renascendo nos anos Sessenta, a reboque das tendências internacionais 
do (novo) Novo Jornalismo30 e da chegada de novos protagonistas ao jornalismo português, 
como Pinto Balsemão, no Diário Popular. Nos jornais mais alinhados com a oposição — a im-
prensa continuava a ser o meio de comunicação mais apreciado por quem se queria manter 
informado —, os jornalistas que conseguiam escrever nas entrelinhas, fintando a censura, 
ganharam destaque. Ser capaz de observar a realidade e reportar com eficácia e elegância os 
acontecimentos da atualidade — características distintivas dos bons repórteres — tornaram-
-se qualidades menos valorizadas do que a capacidade de iludir a censura quando se insi-
nuavam verdades. A figura do “grande repórter”, em consequência, perdeu prestígio e, prin-
cipalmente, perdeu espaço nas redações — embora, em boa verdade, essa tendência não se 
circunscrevesse ao caso nacional. Jacinto Godinho (2011, pp. 9-10) assim o explica:

26 O acesso fazia-se pelo lado Oeste da Arcada. 
27 A Arcada deveu muito ao jornalista José Joaquim Cabreira de Almeida, repórter do Diário de Notícias e do Diário 

Popular. Nos primeiros tempos, resolveu, por sua própria iniciativa, a troco de uma avença, coligir as informações 
para os jornais do Porto e para os jornais da capital que, tendo recursos menores, não podiam destacar jornalistas em 
permanência para a Arcada. O serviço foi depois feito pelos seus descendentes. Os Almeidas confundiram-se tanto 
com a Arcada que o exíguo gabinete dos repórteres foi alcunhado de Almeidinha.

28 Um dos instrumentos com que os meios jornalísticos constroem a sua rede de pesca de acontecimentos assenta, 
precisamente, na colocação de jornalistas dedicados à cobertura das instituições sociais mais relevantes (a par da 
colocação de correspondentes espalhados pelo espaço geográfico que o meio quer cobrir e pela divisão da redação 
em secções temáticas e, por vezes, geográficas).

29 Esses edifícios assentam em arcos — a Arcada do Terreiro do Paço. Daí os jornalistas referirem-se à “Arcada”. Sede 
de vários ministérios, era o lugar certo para se obterem informações governamentais.

30 O primeiro movimento de Novo Jornalismo corresponde ao jornalismo popular e sensacionalista desenvolvido por 
Pulitzer, Hearst e outros, nos Estados Unidos, no último decénio do século XIX.
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A “grande reportagem” foi (...) um fenómeno de grande vastidão nos anos 20 e 30 do século XX. 

Isso é, aliás, demonstrado nesses anos pela proliferação de figuras da cultura popular que encar-

nam na vida comum a profissão de repórteres, como o Tintim e o Super-Homem. Em Portugal, o 

fenómeno foi também marcante e atingiu dimensões invulgares através do famoso Repórter X — 

Reinaldo Ferreira. Essa idade de ouro diminuiu de amplitude tão inesperadamente como surgiu. 

(...) Para esse declínio terá contribuído o marcante fenómeno de propaganda exaustivamente uti-

lizado pelas ditaduras (...). A desconfiança provocada pelas sofisticadas artes de manipulação das 

ideias pôs também os jornalistas sob suspeita, obrigando-os a refugiarem-se em fórmulas de escri-

ta da notícia bastante mais rígidas e formais (que defendessem o melhor possível a objetividade), 

abandonando, por isso, a perspetiva pessoal e a observação da realidade que marcou o estilo das 

grandes reportagens desse período. Os serviços de censura instalados nos países onde existiam 

regimes ditatoriais [como Portugal] exerceram também um controlo apertado sobre as incómodas 

crónicas dos repórteres. Nas redações passou a ser mais importante o redator ser capaz de usar a 

escrita de forma subtil para enganar a censura do que a ação do repórter.

Ainda assim, vários episódios demonstram a vitalidade possível do jornalismo portu-
guês durante a Ditadura e o Estado Novo (cf. quadro 9), principalmente após meados dos 
anos Sessenta.

Quadro 9
Episódios jornalísticos famosos na Ditadura e no Estado Novo.
Fonte: Rosa (2015; 2017); Godinho (2011); outras fontes indicadas na bibliografia e fontes documentais.

1929

Diário de Lisboa

Entrevista exclusiva ao 
aviador Ramon Franco

O jornalista Norberto de Araújo consegue, para o Diário de Lisboa, uma entrevista exclusiva, 
em Gibraltar, com o aviador espanhol Ramon Franco, que, por causa do mau tempo, tinha 
amarado ao largo dos Açores e sobrevivido no mar, durante vários dias, numa canoa, com os 
dois outros membros da sua tripulação, antes de serem resgatados pela marinha britânica, 
que os levou para Gibraltar. Para conseguir a entrevista exclusiva e introduzir-se na sala do 
navio de guerra onde estavam os aviadores, Norberto de Araújo teve de fazer autênticas 
acrobacias, para não ser detetado e detido pela tripulação.

1930

O Século

Entrevista a líder 
republicano irlandês

O jornalista e escritor Ferreira de Castro, enviado para a Irlanda por O Século, consegue, 
depois de várias peripécias, uma entrevista exclusiva com o líder republicano irlandês 
Eamon de Valera.

1930

Diário de Notícias

Uma não entrevista a 
Hitler

O jornalista António Ferro, futuro estratega da propaganda do Estado Novo, desloca-se à 
Alemanha para entrevistar Hitler, que então não era mais do que o líder de um violento 
partido nacionalista e racista que prometia um tempo novo aos alemães. Hitler conversou 
poucos minutos com Ferro, dando-lhe respostas secas e rápidas. O Diário de Notícias ainda 
concedeu honras de manchete à peça, dando-lhe o título “Agitada e sensacional entrevista 
com Adolf Hitler”. Mas, na verdade, a tentativa foi um fiasco.

1932

Diário de Notícias

Entrevistas a Salazar

O jornalista António Ferro, genial estratega da propaganda do Estado Novo (seria o diretor 
do Secretariado de Propaganda Nacional), publica, no Diário de Notícias, uma série de 
entrevistas a Salazar, destinadas a criar o mito do “salvador da nação”.
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1932

O Notícias Ilustrado

A conotação de Salazar 
com um financeiro do 
século XV

A revista gráfica O Notícias Ilustrado, do Diário de Notícias, dirigida pelo jornalista e cineasta 
Leitão de Barros, eventualmente por sugestão do seu amigo e correligionário António Ferro, 
apregoa que nos painéis de São Vicente a figura de um hipotético financeiro quatrocentista 
ou quinhentista, fundador e administrador da Companhia de Lagos, tinha feições idênticas 
às de Salazar. A peça serviu a propaganda do novo regime, alimentando o mito de Salazar 
como “homem providencial”. Embora como tática de propaganda a peça possa ser apelidada 
de ingénua, certo é que, nos anos seguintes, quem queria apreciar a obra, tanto procurava 
localizar o infante D. Henrique, como o alegado financeiro de outros tempos, parecido com 
Salazar.

1933

Diário de Lisboa
Reuters

Lindbergh é acordado e dá 
uma entrevista negando 
que a dá

Os jornalistas João Ortigão Ramos e Norberto Lopes, do Diário de Lisboa, e Luís Caldeira 
Lupi, da agência Reuters (fundaria, mais tarde, a agência de notícias Lusitânia, que durou 
até 1974), acompanhados pelo fotojornalista Denis Salgado, igualmente do Diário de Lisboa, 
conduziram toda uma noite chuvosa e enevoada, de Lisboa até ao rio Minho, nas estradas 
do Portugal dos anos Trinta, para entrevistarem o célebre aviador Charles Lindbergh, que 
aí tinha amarado, por precaução, durante uma viagem, antes de seguir para Lisboa, onde 
foi apoteoticamente recebido. Conseguem de Lindbergh várias informações que, depois, 
publicam em exclusivo, apesar do aviador, conhecido pela sua aversão à exposição pública, 
retorquir por várias vezes que não estava a dar uma entrevista. Lupi quis ser o primeiro a dar 
a notícia. Como a funcionária não sabia inglês, transmitiu ele próprio, do posto telegráfico de 
Monção, em morse, para a Reuters, a notícia do sucedido.

1935

Diário de Notícias
Diário de Lisboa

O início da Alemanha nazi

Os jornalistas Armando Boaventura, do Diário de Notícias, e Félix Correia, do Diário de 
Lisboa, convidados a visitar a Alemanha para escreverem sobre o novo regime, avistam-
se com Hitler. Aquilo que, teoricamente, seria uma entrevista, resultou numa espécie de 
monólogo por parte do ditador alemão, propagandeando o seu regime. As declarações de 
Hitler foram transcritas apologeticamente por Félix Correia, que também teve oportunidade 
para entrevistar Goebbels.
Registe-se que, em 1933, o jornalista Torres de Carvalho também visitou a Alemanha a 
convite do regime nazi, que então dava os primeiros passos, tendo publicado as crónicas sob 
o título Nazis. Entrevistou, então, vários dos líderes nacionais-socialistas — Hess, Goebbels e 
Röhm.

1936-1939

Imprensa em geral

Cobertura da Guerra Civil 
de Espanha

A imprensa portuguesa dedicou grande atenção ao conflito que dilacerava o país vizinho. 
Mas as reportagens produzidas foram, inevitavelmente, censuradas, mesmo aquelas que 
foram realizadas por jornalistas afetos ao Estado Novo. Algumas foram mais censuradas 
do que outras. Por exemplo, a impressiva reportagem de Mário Neves, então um jovem 
jornalista do Diário de Lisboa, sobre a matança de Badajoz (16 de agosto de 1936), só foi 
divulgada em Portugal depois do 25 de Abril, quase quarenta anos depois (surgiria em livro 
somente em 1985), embora tivesse sido, anteriormente, citada pelo historiador britânico 
Herbert Southworth, em 1965, no seu livro Le Myth de la Croisade de Franco.

Jornalistas como Félix Correia e Artur Portela, do Diário de Lisboa, e Armando Boaventura, 
contaram-se entre os repórteres que cobriram a guerra privilegiando um ponto de vista 
benéfico aos rebeldes nacionalistas. Simpatizantes dos rebeldes nacionalistas, Félix Correia 
e Armando Boaventura ter-se-ão mesmo valido da sua condição de jornalistas, que lhes 
garantia a circulação entre os dois campos, para passarem informações para os franquistas. 
Félix Correia foi devidamente recompensado pelos nacionalistas — tornou-se o primeiro 
jornalista estrangeiro a entrevistar Franco, trabalho que vendeu à imprensa inglesa.

1939

Diário de Lisboa e 
República

Entrevista exclusiva a 
Winston Churchill

No âmbito de uma visita organizada pelo British Council para os jornalistas portugueses, 
com fins de propaganda, ainda antes da eclosão da II Guerra Mundial, os jornalistas Artur 
Portela, do Diário de Lisboa, e José Ribeiro dos Santos, do República, conseguem obter 
uma entrevista com Churchill. Embora tivesse sido sugerido aos jornalistas portugueses 
que as declarações do futuro primeiro-ministro britânico eram confidenciais, nenhum dos 
jornalistas resistiu à “cacha”. Apesar de Portela ter enviado a sua peça por telégrafo para 
Lisboa e de Ribeiro dos Santos ter mandado a sua por correio, ambas foram publicadas a 31 
de julho de 1939.
Artur Portela (Pai), um anglófilo, veio a ser diretor da revista ilustrada anglófila Mundo 
Gráfico, durante a II Guerra Mundial.
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1940

BBC

O Blitz sobre Londres

O jornalista Fernando Pessa, primeiro grande repórter radiofónico português, narra, aos 
microfones da BBC, para Portugal, os bombardeamentos alemães sobre Londres, logrando 
obter uma popularidade que não agradou ao regime. Regressado a Portugal, somente 
conseguiu entrar nos quadros da RTP após o 25 de Abril, trabalhando até aos 90 anos para 
ter direito à reforma por inteiro. Ficaram conhecidos os seus apontamentos de reportagem 
para a RTP que, invariavelmente, terminavam com a frase “E esta, hem?”, rapidamente 
assimilada no léxico nacional.

1946

Diário de Lisboa

Entrevista ao ex-rei 
Humberto de Itália

A jornalista Manuela de Azevedo obtém uma entrevista exclusiva com o ex-rei Humberto 
II de Itália, exilado em Portugal depois do referendo que instituiu a República Italiana. 
Fazendo-se passar por uma criada, consegue infiltrar-se na casa onde o ex-rei estava 
hospedado e, depois de se identificar, obter a entrevista. Até então, o ex-monarca tinha-
se recusado a fazer declarações à imprensa, mas ficou impressionado e divertido com o 
expediente usado pela repórter portuguesa. O “furo” de Manuela de Azevedo fez brado 
nacional e internacionalmente.

1956

RTP

A primeira reportagem 
televisiva da RTP

Durante as suas emissões experimentais, na Feira Popular, em Lisboa, a RTP produz e 
difunde um apontamento de reportagem sobre a visita de representantes da imprensa e da 
rádio às suas instalações. Foi a primeira reportagem feita pela RTP.

1956

Diário de Lisboa

Crise no Suez

Depois de uma série de reportagens da Índia, Síria, Líbano e Iraque, o jornalista Urbano 
Tavares Rodrigues, filho de outro jornalista célebre, Urbano Rodrigues, foi enviado pelo 
Diário de Lisboa para cobrir a crise no Suez. Mandou para Lisboa uma série de crónicas, algo 
impressivas, sobre o Egito e Nasser, mas também cobriu uma conferência de imprensa do 
líder nacionalista egípcio, apesar de ter fraturado um dedo do pé.

1957

RTP

Visita da rainha Isabel II a 
Portugal

A visita da rainha Isabel II a Portugal, em fevereiro de 1957, deu à RTP a oportunidade para 
a realização da primeira grande reportagem televisiva feita em Portugal, coordenada pelo 
chefe do Serviço de Cinema e Noticiários, João Baptista Rosa. Obviamente, a imprensa e a 
rádio também cobriram o evento, mas para a história ficou, principalmente, a reportagem da 
televisão.

1957

RTP

Viagem presidencial ao 
Brasil

Cobertura, pela RTP, da viagem do Presidente Craveiro Lopes ao Brasil, em junho de 1957. 
Foi a primeira grande reportagem feita no estrangeiro pela televisão nacional.

1957

Diário Popular
RTP

Erupção do vulcão dos 
Capelinhos

Envido pelo Diário Popular para cobrir a erupção do vulcão dos Capelinhos, nos Açores, o 
jornalista Urbano Carrasco enviou diariamente notícias sobre os acontecimentos desde a 
cidade da Horta. Denominou como “Ilha do Desespero” o amontoado de lava arrefecida 
resultante da erupção. Montou uma pequena, mas espetacular, “expedição” ao local para aí 
colocar a bandeira de Portugal. O feito do repórter foi manchete no jornal.

A RTP fez sobre a erupção do vulcão dos Capelinhos uma das suas primeiras reportagens 
televisivas, com imagens de Carlos Tudela — que também foi à ilha formada pela lava — e 
texto-off do jornalista Vasco Hogan Teves.
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1958

Imprensa em geral

Campanha eleitoral para a 
Presidência da República 
(Humberto Delgado)

Em 1958, naquele que foi o mais importante ato de desafio ao poder salazarista, o general 
Humberto Delgado concorre à Presidência da República, contra o candidato do regime, 
Américo Tomás (Thomaz). Numa operação de cosmética direcionada mais para o consumo 
externo do que interno, o regime atenua a censura e parece dar iguais condições aos 
candidatos. 
Numa conferência de imprensa, a 10 de maio de 1958, no café Chave d’Ouro, em Lisboa, 
o jornalista Lindorfe Pinto Basto, da agência de notícias France Presse (outras fontes 
atribuem a pergunta a Mário Neves, do Diário de Lisboa), perguntou a Delgado o que faria a 
Salazar, se fosse eleito Presidente da República. A resposta não poderia ter sido mais clara: 
“Obviamente, demito-o!” [embora seja esta a versão que passou à história, a frase exata 
não foi gravada, mas o sentido, em todas as versões, é idêntico]. Interrogado, no mesmo 
ato, sobre o que pensava de Salazar, terá afirmado que embora reconhecesse a Salazar um 
trabalho meritório na “arrumação das finanças”, “como chefe do Governo nunca evoluiu e 
como economista está obsoleto”. 
A 14 de maio de 1958, Humberto Delgado visita o Porto e é entusiasticamente recebido 
por cerca de 200 mil pessoas, segundo algumas estimativas. Um comício enche o Coliseu. 
A publicação de fotografias nos jornais foi proibida. Nos dias seguintes registam-se novas 
manifestações na região do Porto e confrontos com as forças repressivas, mas as notícias 
foram, igualmente, censuradas. Foram, também, censuradas notícias sobre o regresso de 
Delgado a Lisboa, a 16 de maio de 1958, já que, na estação Santa Apolónia, o “General Sem 
Medo” foi alvo de uma manifestação popular de apoio severamente reprimida pela polícia; 
e notícias sobre o célebre comício de Delgado no liceu Camões, em Lisboa, a 18 de maio do 
mesmo ano.
A desistência de Arlindo Vicente, candidato apoiado pelo clandestino PCP, torna Delgado 
no candidato único da oposição, conforme noticiou o diário oposicionista República, a 30 de 
maio.
A imprensa fez eco da campanha eleitoral. Os periódicos situacionistas, como o Diário 
da Manhã, O Século e o Diário de Notícias inclinaram-se, noticiosamente, para o campo 
de Tomás. Jornais oposicionistas, com o República à cabeça, deram conta do seu apoio a 
Delgado, destacando a sua campanha.
O diário oposicionista República, por exemplo, a 8 de maio de 1958 anunciou o seu apoio 
ao general, publicando a proclamação inicial da sua candidatura e reforçando o apoio 
num texto, que a censura deixou passar, intitulado “Tudo pela liberdade”. Ao longo da 
campanha, o República publicou vários depoimentos de apoio a Delgado, reproduziu vários 
dos comunicados oficiais da campanha do general e noticiou as conferências de imprensa e 
comícios.
As fraudulentas eleições celebraram-se a 8 de junho. Longas filas de eleitores formaram-se 
nas mesas de voto. Mas o resultado final oficial foi o esperado. Delgado perdeu as eleições, 
possivelmente por uma combinação entre fraude eleitoral e restrição do universo de 
votantes à parcela da população masculina onde havia mais partidários do regime.
A Hemeroteca Municipal de Lisboa recolheu as peças do República: http://
hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/EFEMERIDES/HumbertoDelgado/HumbertoDelgado.htm

1959

RTP

O concerto de Maria 
Callas

Aquando da atuação da cantora lírica Maria Callas no teatro São Carlos, Hélder Mendes, 
responsável pelo Departamento de Exteriores da RTP, colocou câmaras disfarçadas nesta 
sala de espetáculos para captar, secretamente, imagens da diva — que recusava ser filmada 
— a cantar. A reportagem deveria ser emitida já depois de Callas ter abandonado o País. Mas 
o seu avião atrasou-se e ela acabou por ver a reportagem no seu hotel. Temia-se a fúria da 
cantora, mas esta felicitou os autores da reportagem.

1960

Vários

Terramoto de Agadir

Artur Agostinho, da Emissora Nacional, e Urbano Carrasco, do Diário Popular, cobrem 
as consequências do grande terramoto de Agadir, em Marrocos, que vitimou milhares de 
pessoas.

http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/EFEMERIDES/HumbertoDelgado/HumbertoDelgado.htm
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/EFEMERIDES/HumbertoDelgado/HumbertoDelgado.htm
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1961

RTP

O caso Santa Maria

O repórter de imagem e realizador Hélder Mendes, da RTP, consegue captar, por acaso, 
desde um avião alugado por repórteres norte-americanos, imagens do paquete português 
Santa Maria, navegando no Atlântico após ter sido sequestrado, com 612 passageiros a bordo, 
maioritariamente norte-americanos, pelo capitão Henrique Galvão, um antissalazarista.
A RTP tinha enviado para o Recife, Brasil, onde se esperava que o navio aportasse, Hélder 
Mendes e o redator Vasco Hogan Teves, que se juntaram a um grupo internacional 
de repórteres que queriam saber novidades do paquete sequestrado. Foi um grupo de 
jornalistas norte-americanos que alugou o avião no qual seguiu Hélder Mendes. Este, ao ver 
um navio no mar, filmou-o desde a janela do avião. Por sorte, era o Santa Maria.
A RTP quase não mostrou imagens do caso até 4 de fevereiro de 1961, dia em que emitiu uma 
reportagem de 20 minutos com o desembarque dos passageiros no Recife. Os repórteres da 
RTP tinham sido instruídos a provar que tinha sido uma quadrilha de criminosos a assaltar 
o navio, conforme a Comunicação Social portuguesa vinha a apregoar, mas mesmo assim 
tinham de mandar os filmes em bruto para Lisboa. Era já em Portugal que as imagens eram 
selecionadas e editadas e o off construído.
A equipa da reportagem da RTP acompanhou o percurso do Santa Maria até Portugal. 
Apontamentos de reportagem foram emitidos diariamente no Telejornal.
A 18 de fevereiro, a RTP emitiu, num Telejornal especial, a chegada do Santa Maria a Lisboa. 
Entre a multidão que aguardava o paquete, Salazar terá proferido a sua célebre frase: “Temos 
o Santa Maria connosco. Obrigado, portugueses!”. O off, recolhido por Francisco Rui Cádima 
(1996, p.76) debitava: “Salazar chegou (...), surgiu no meio da multidão que o queria abraçar 
e isto, senhores, não é idolatria, é reconhecimento, agradecimento por tantos trabalhos e 
canseiras. (...) Aqueles cabelos encanecidos são dias e anos de vigília, (...) de dedicação sem 
limites. Os portugueses estão habituados a confiar neste homem que os serve há tanto tempo 
e continua pobre (...)”.

1961

Diário Popular e RTP

Invasão da Índia 
Portuguesa

Urbano Carrasco, do Diário Popular, e a equipa de reportagem da RTP constituída por Neves 
da Costa, jornalista, e Serras Fernandes, operador de câmara, cobrem, em Goa, a invasão 
da Índia Portuguesa (Diu, Damão e Goa) pelas tropas da União Indiana. Urbano Carrasco, 
em telefonema urgente para o seu jornal, foi o primeiro jornalista a dar a notícia da invasão, 
mas, por causa da censura, o Diário Popular não pôde aproveitar o “furo” mundial. Também 
conseguiu narrar o heroico combate da velha fragata Afonso de Albuquerque contra quatro 
modernos navios indianos, que, obviamente, terminou com uma vitória da marinha indiana.
Dias depois do termo das operações militares, os jornalistas foram aprisionados com 
as tropas portuguesas, o que deu a Urbano Carrasco a possibilidade de elaborar várias 
reportagens e crónicas sobre a vida dos prisioneiros.

1961

RTP

Começa a guerra colonial, 
em Angola

A 20 de março de 1961, o Telejornal emite um apontamento de reportagem de Horácio 
Caio, redator, António Silva, operador de câmara (incorporado num batalhão e obrigado 
a vestir farda militar), e José Eliseu, realizador, sobre os funerais das primeiras vítimas 
da guerra colonial, que então começava. O off conotava as imagens como se reportassem 
consequências do “banditismo em Angola”: “Ao vermos estas imagens, não podemos 
ficar indiferentes ao que elas (...) deixam transparecer. (...) Espólios sagrados de uma 
pátria ameaçada resgataram com o seu sangue, com o seu exemplo, a afronta com que um 
bando de bandidos tentou atingir a unidade nacional. (...) A vida não importa. Portugal 
continuará.” A 21 de março, uma reportagem, com imagens de António Silva mostrou, 
cruamente, no Telejornal, civis mortos, incluindo mulheres e crianças portuguesas alvo de 
uma cruel chacina. O off disparava: “A equipa especial da RTP em Angola envia-nos mais 
uma reportagem sobre os revoltantes atentados perpetrados por criminosos, a soldo de 
estrangeiros, contra a integridade do território nacional. (...) A nossa equipa sobrevoou (...) 
Madinga (...). Aqui (...) mulheres e crianças (...) foram horrorosamente chacinadas (...).”
A mesma equipa de reportagem cobrirá a contraofensiva portuguesa contra os guerrilheiros 
da UPA, liderada por Holden Roberto, que deram início à Guerra Colonial. 



88 Jorge Pedro Sousa

1961

RTP

Nambuangongo: a grande 
arrancada

A equipa de reportagem da RTP constituída pelo redator Neves da Costa e pelo operador 
de câmara Serras Fernandes cobriu, com risco de vida, a progressão de uma coluna 
militar portuguesa, constantemente atacada, entre Ambriz e Nambuangongo, povoação 
reconquistada. Essa reportagem foi, periodicamente, exibida na RTP, já que assinalava, 
simbolicamente, o início da contraofensiva portuguesa em Angola. 
Pode ver-se aqui:
https://www.rtp.pt/noticias/mundo/a-historia-da-grande-arrancada-no-inicio-da-guerra-
colonial-em-1961_v1061989
https://www.youtube.com/watch?v=ujGya9vG9rw
https://www.youtube.com/watch?v=1IJSgjuMpWg
A cobertura da Guerra Colonial nas frentes de batalha, após 1961, foi sendo, 
progressivamente, eliminada dos ecrãs da RTP, substituída pelas reportagens das partidas 
das tropas e pelos votos de boas-festas, gravados ao longo do ano para serem exibidos na 
quadra natalícia. Algumas das parcas reportagens sobre o conflito foram encenadas e outras 
produzidas pelos militares, incluindo algumas em que o som real foi apagado para ser 
substituído pelo off e outros recursos áudio (Godinho, 2011, pp. 135-137).

1963

Jornal de Notícias

O crime da Rua do Sol

Entre 23 de outubro e 8 de novembro de 1963, as reportagens sucessivas do jornalista 
Germano Silva para o Jornal de Notícias sobre o assassinato de uma viúva abastada na 
Rua do Sol, no Porto, cujo corpo foi encontrado na cave da sua casa, por um vizinho, um 
sapateiro, constituem um exemplo da emergência da “nova” reportagem de rua que (re)
emerge na imprensa portuguesa nos anos Sessenta. Embora a reportagem de crime e a 
reportagem social “de rua” fossem uma das marcas do jornalismo industrial português do 
final do século XIX e início do século XX, a censura tinha levado a imprensa portuguesa 
a tornar-se crescentemente oficiosa e apática, condição que só foi quebrada nos anos 
Sessenta, graças ao rejuvenescimento das redações, ao aumento do número de jornalistas e 
ao reapetrechamento dos jornais e revistas. Os restantes jornais do Porto também aludiram, 
com frequência, ao crime, mas o JN, sempre pela pena de Germano Silva, foi o mais 
sensacional, aguerrido, vivo, dinâmico e dramático. Aliás, foi o jornal que publicou mais 
fotografias relacionadas com o crime e a cobertura — enquanto o Janeiro e o Comércio, mais 
comedidos, publicaram somente a foto da vítima, o JN publicou fotos do estabelecimento da 
viúva assassinada, da retirada do corpo, da multidão à porta do Instituto de Medicina Legal, 
dos agentes da Polícia Judiciária, de entrevistados e — curiosamente, mostrando o próprio 
processo de reportagem — da atividade do próprio jornalista, a entrevistar fontes e numa 
conferência de imprensa. No último dia da cobertura, publica ainda uma foto do local onde 
o assassino escondeu as suas roupas e a arma do crime. O JN terá mesmo ajudado a polícia 
a chegar ao verdadeiro criminoso, já que, para aumentar o dramatismo das reportagens, o 
primeiro suspeito revelou-se inocente.
A série de reportagens do JN sobre o crime da Rua do Sol, colocando o jornal e o jornalista 
como protagonistas da notícia, seguiu, também aqui, uma receita que a imprensa portuguesa 
já tinha usado entre o final do século XIX e o final dos anos Vinte. Mas, nos anos Sessenta, 
ajuda a explicar a razão do sucesso do JN entre os diários do Porto. 
Efetivamente, enquanto O Comércio do Porto e o Janeiro se baseiam, essencialmente, nos 
relatos das fontes oficiais, nomeadamente da polícia, apresentando o final do caso sob o 
prisma da eficiência tranquilizadora das autoridades, o Jornal de Notícias foi atrás da história 
e, falando com uns e com outros, mostrando vários locais, explora, sensacionalmente, outros 
enquadramentos: uma vítima que levaria uma vida misteriosa que teria um namorado 
desconhecido e temia a morte.

https://www.youtube.com/watch?v=ujGya9vG9rw
https://www.youtube.com/watch?v=1IJSgjuMpWg


89 Jorge Pedro Sousa

1967

Imprensa em geral

Flama
O Século Ilustrado

Chuvas torrenciais, cheias 
e enxurradas em Lisboa

De 25 para 26 de novembro de 1967, a região de Lisboa foi atingida por chuvas torrenciais. 
Várias zonas da periferia rural e pobre foram duramente fustigadas pela chuva. As 
inundações mataram centenas de pessoas. O número é incerto, mas poder-se-ão ter perdido 
cerca de 700 vidas. Os estudantes e muitos outros civis mobilizaram-se para ajudar as 
pessoas que tudo tinham perdido. Chegou a ser publicado um periódico de estudantes, 
o Solidariedade Estudantil, que, escapando à censura, noticiava com mais verdade o que 
tinha acontecido e estava a acontecer (um dos números terá tirado 10 mil exemplares). O 
caso foi censurado, já que ao regime não convinha mostrar o seu insucesso na resolução 
dos problemas das infraestruturas e habitação na periferia de Lisboa, nem ser acusado de 
incúria pelos portugueses, nem, muito menos, queria permitir a mobilização da população 
para fins divergentes daqueles que perseguia. As revistas Flama e O Século Ilustrado, no 
entanto, conseguiram publicar fotorreportagens impressionantes sobre a catástrofe cerca 
de uma semana depois das cheias, antes de a censura se intensificar e o assunto cair no 
esquecimento mediático e público. A fotorreportagem de O Século Ilustrado31, com quinze 
páginas, intitulava-se “A noite em que a chuva matou”.

1969

Diário de Lisboa, imprensa 
do Porto e imprensa em 
geral

O regresso do bispo do 
Porto a Portugal

O regresso a Portugal do bispo do Porto, D. António Ferreira Gomes, um crítico do regime, 
ligado ao catolicismo progressista, teve ampla repercussão mediática. O caso começou a 
ser mediatizado após a publicação, a 20 de junho de 1969, no Diário de Lisboa, por ação do 
jornalista Raul Rego, da notícia do regresso do prelado. D. António tinha sido obrigado a 
abandonar Portugal, em 1958, por causa de uma carta crítica que escreveu a Salazar e que 
circulou clandestinamente no País. Outros jornais, em especial os do Porto, acompanharam 
o diário da capital e D. António Ferreira Gomes tornou-se, contra a vontade do regime, a 
personagem mediática do momento.

1970

Agência Lusitana

O assassinato do falso 
sábio Peyradon

A agência de notícia Lusitânia difundiu um take relatando o (falso) assassinato do 
(inexistente) sábio Alphonse Peyradon durante uma (falsa) sessão de homenagem na 
Sociedade Nacional de Belas Artes. A falsa notícia foi elaborada por um jornalista da agência 
a partir da leitura rápida de uma crónica de Fernando Assis Pacheco, publicada no Diário de 
Lisboa, sobre uma performance teatral satírica — a homenagem a Peyradon, personagem 
fictícia, e o seu encenado assassinato.

1971

O Século

Os falsos árabes

O Século foi vítima de uma partida carnavalesca congeminada por um grupo de amigos, que 
levou o matutino a noticiar que um país árabe estava interessado na importação de petróleo 
angolano. Um dos carnavalescos fez constar ao jornalista José Mensurado, então subchefe 
de redação do diário, que um grupo de árabes — não mais do que os autores da partida 
devidamente disfarçados — tinha chegado a Lisboa para o referido negócio e que iriam 
almoçar ao famoso restaurante Tavares. O Século enviou ao restaurante, para entrevistar 
os falsos árabes, o jornalista Roby Amorim. O repórter assistiu à chegada do grupo ao 
restaurante, em imponentes automóveis, que estacionaram no local com a ajuda de um 
verdadeiro polícia — igualmente enganado. No dia seguinte, o jornal noticiou o “exclusivo”, 
que não tinha passado de uma partida de Carnaval.

1972

O Século e O Século 
Ilustrado

O terror de Munique 

Um dos mais brilhantes e — ao tempo — inovadores fotojornalistas portugueses, Eduardo 
Gageiro, conseguiu fotografar, em exclusivo, a evacuação, pela polícia alemã, de um 
comando da organização terrorista palestiniana Setembro Negro e de atletas israelitas que 
tinham sido sequestrados na aldeia olímpica de Munique, durante os Jogos Olímpicos de 
1972.

31 A reportagem fotográfica de O Século Ilustrado tinha ao seu serviço os grandes repórteres fotográficos Augusto Cabri-
ta e Eduardo Gageiro, além de Beatriz Ferreira, a primeira mulher a exercer a profissão de fotojornalista em Portugal, 
Fernando Baião, Abel Fonseca e Salvador Ribeiro. Entre os repórteres contavam-se, por exemplo, Guedes de Amo-
rim, Manuel de Lima, João Corregedor da Fonseca, Adriano de Carvalho, Pedro Alvim, Fernando Brederode Santos 
e Roby Amorim.
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Acompanhando autores como Forte (2000), Sobreira (2003), Cabrera (2006), Correia e 
Baptista (2005; 2007), Lima (2013) e Rosa (2017), há que assinalar, todavia, que, apesar da cen-
sura, a partir dos anos Sessenta, houve algumas mudanças no jornalismo português, em sin-
tonia com o segundo movimento de Novo Jornalismo que ia fazendo escola no Ocidente, que 
privilegiava a reportagem aprofundada, por vezes de contornos literários, e uma nova relação, 
mais subjetiva, mas honesta, do jornalista com a realidade, assumida por meio da linguagem. 

Novos projetos jornalísticos, como o do Diário Popular e o de A Capital, a chegada de 
mais jornalistas (o seu número aumentou), mais jovens e com formação mais adequada, às 
redações e o reapetrechamento tecnológico dos jornais, graças a novos investimentos na im-
prensa, catapultaram, no ambiente já de si indutor de mudança dos anos Sessenta, transfor-
mações significativas no jornalismo português, cujo representante máximo ainda era a im-
prensa diária, apesar do desafio quotidianamente colocado aos jornais e revistas pela rádio 
— sobretudo pelo Rádio Clube Português — e pela televisão.

As mudanças traduziram-se, na prática de um jornalismo menos oficialista, menos ba-
seado nas declarações das fontes oficiais, mais diverso nas fontes, nos géneros jornalísticos e 
nos ângulos de abordagem das histórias. A reportagem e a entrevista ressurgiram nos jornais, 
reconetando os leitores com a realidade que experimentavam no seu dia-a-dia. A “voz da rua” 
chegou mais frequentemente aos leitores. Por vezes, os jornalistas imiscuíam-se de tal modo 
na narrativa que partilhavam o protagonismo com a própria história. Na imprensa, o fotojorna-
lismo viu a sua situação dignificada. Os jornais e, principalmente, as revistas, nomeadamente O 
Século Ilustrado, usavam e respeitavam, cada vez mais, a fotografia, permitindo que fotógrafos 
de dimensão internacional, como Eduardo Gageiro, ganhassem projeção como foto-repórteres.

1.9. Os jornalistas no Estado Novo

Apesar de vigiados e censurados, foi no Estado Novo que os jornalistas portugueses se au-
tonomizaram e profissionalizaram. Para isso, foi fundamental a criação, em 1934, do Sindicato 
Nacional dos Jornalistas (SNJ), à luz da nova Constituição e dos princípios corporativos que pas-
saram a reger a organização político-económico-social portuguesa. Aliás, os jornalistas portu-
gueses não constituíam um monólito ideológico. Muitos havia que se reviam na ordem política 
e social instituída pelo Estado Novo, como muito bem lembra Baptista (2021) — casos do conhe-
cido António Ferro, mas também Dutra Faria, fundador da Agência de Notícias e Informações; 
Luís Lupi, fundador da agência noticiosa Lusitânia; Manuel Múrias, pai, e Manuel Múrias, fi-
lho; Pestana Reis, diretor do Diário da Manhã; Manuel Figueira, que veio a ser chefe de reda-
ção e diretor de O Século; Luiz Teixeira, de A Época, O Século e Diário de Notícias, entre outros.

O Sindicato Nacional dos Jornalistas adotou, entre os seus fins, a previdência social, a for-
mação profissional e, especialmente, a representação da classe dos jornalistas. No seu seio, e 
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nas suas publicações Boletim do SNJ32 e Jornalismo33, debateram-se assuntos como a condição de 
jornalista, a identidade profissional, o acesso à profissão de jornalista, a Carteira Profissional 
de Jornalista, a sindicalização, as categorias profissionais, a contratação coletiva, os salários, 
as férias, o regime de faltas, o horário de trabalho, a aposentação e as pensões de reforma, a le-
gislação, a censura, o ensino do jornalismo, a acumulação da profissão de jornalista com outras 
profissões, a ética e deontologia e muitos outros temas de interesse profissional. 

O SNJ ocupou um lugar na Câmara Corporativa. O Sindicato dos Profissionais da Im-
prensa de Lisboa, o Sindicato da Imprensa Portuguesa e outras organizações sindicais foram 
extintas pelo novo regime. Salvou-se a histórica Associação de Jornalistas e Homens de Le-
tras do Porto, dado o seu carácter cultural.

Embora, por razões ideológicas, no início do SNJ, vários jornalistas tenham resistido a 
incorporar-se no novo sindicato, acabaram, maioritariamente, por se acomodar à situação 
(Sobreira, 2003, pp. 50-51). O Sindicato dos Jornalistas, designação que assumiu após o 25 de 
Abril, é, hoje, a principal entidade representativa dos jornalistas portugueses, ainda que sub-
sistam clubes, associações e grémios profissionais, sendo a mais representativa a já referida e 
centenária Associação de Jornalistas e Homens de Letras do Porto, fundada em 1882. 

Os Estatutos do Sindicato Nacional dos Jornalistas explicitavam, no artigo 2, que o re-
conhecimento do estatuto de jornalista profissional dependia do “exercício continuado” do 
jornalismo como atividade remunerada. A Carteira de Identidade do Jornalista, também ins-
tituída em 1934, era atribuída, em consonância, a quem fazia do jornalismo a sua “profissão 
dominante” enquanto “atividade permanente e remunerada” (Decreto-lei n.º 24.006, de 13 
de junho de 1934). Alterações posteriores, como as de 1941, que cria a Carteira Profissional de 
Jornalista (Decreto-lei n.º 31.119, de 30 de janeiro de 1941), não afetaram essas definições de 
base sobre quem era e quem não era jornalista profissional. Diga-se, no entanto, que, durante 
muitos anos (até 1972), o Sindicato não aceitou a filiação de radiojornalistas, cinejornalistas, 
jornalistas da imprensa desportiva e outras especializações profissionais, limitando o ingres-
so, essencialmente, aos profissionais da imprensa diária e semanal nacional. 

Ao tempo, a escolarização dos jornalistas era rudimentar e os salários baixos. A preca-
riedade do exercício da profissão não atraía os melhores. Não era raro os jornalistas acumula-
rem o jornalismo com outras profissões. A aprendizagem da profissão fazia-se, normalmente, 
na “tarimba”, isto é, pela prática profissionalizante. Os jornalistas eram escolhidos porque se 
autopropunham e eram reconhecidas as suas qualidades ou porque eram convidados quan-
do alguém reparava neles ou os indicava. Por vezes, eram recrutados entre os informadores, 

32 Números consultáveis aqui: http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/BoletimdoSindicatodeJornalistas/
BoletimdoSindicatodeJornalistas.htm

33 Um número online aqui: http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/Jornalismo/Jornalismo.htm

http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/BoletimdoSindicatodeJornalistas/BoletimdoSindicatodeJornalistas.htm
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/BoletimdoSindicatodeJornalistas/BoletimdoSindicatodeJornalistas.htm
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/Jornalismo/Jornalismo.htm
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que, conforme a denominação indica, tinham o papel de informar as redações dos aconteci-
mentos de que tomavam conhecimento. 

Os informadores estavam num limbo — não eram jornalistas nem repórteres, mas fo-
ram, durante muito tempo, uma ferramenta importante das redes de coleta de informações 
instituídas por cada órgão jornalístico. O seu papel não era redigirem notícias. Aliás, rara-
mente o faziam. Esse papel estava reservado aos redatores, jornalistas profissionais, entre os 
quais alguns fizeram nome como repórteres.

Em 1943, foi regulamentada a atividade das empresas jornalísticas, pelo Decreto-lei n.º 
33.015, de 30 de agosto de 1943; foi criada a Caixa de Reformas dos Jornalistas, primeira insti-
tuição de previdência da classe, que passa a garantir o direito a pensões de invalidez e velhice 
(seria integrada, em 1968, na Caixa de Previdência e Abono de Família dos Jornalistas, que 
também garantia assistência médica e medicamentosa); e foi fixada uma tabela salarial mí-
nima para os jornalistas.

Em 1951, o Sindicato Nacional dos Jornalistas conseguiu celebrar o primeiro contrato 
coletivo de trabalho para a imprensa diária, mas sem grandes exigências quanto às habilita-
ções literárias dos jornalistas. Em 1966, o novo contrato coletivo de trabalho estabeleceu o 2.º 
ciclo do liceu como habilitação mínima para acesso à profissão de jornalista, embora a lei fos-
se mais permissiva, e obrigou os jornalistas a declararem as suas habilitações. A contratação 
coletiva seria garantida, também, aos jornalistas das agências noticiosas durante o Estado 
Novo, mas somente em 1967. Já o contrato coletivo de trabalho de 1971 passou a exigir como 
habilitação mínima de acesso à profissão de jornalista o 3.º ciclo do liceu. As exigências de 
qualidade colocadas ao exercício do jornalismo, sobretudo a partir dos anos Sessenta, junta-
ram-se às condições estabelecidas pela contratação coletiva para melhorarem as habilitações 
literárias dos jornalistas em Portugal.

Em 1962, o Sindicato Nacional dos Jornalistas alterou os estatutos, alargando a possibili-
dade de sindicalização a diretores, subdiretores e diretores adjuntos e jornalistas da imprensa 
desportiva (aceites, efetivamente, como sócios do SNJ somente a partir de 1970, a par dos jor-
nalistas dos semanários). Porém, o enquadramento legal da profissão de jornalista em Portugal 
mudou, passando a assentar no Decreto-Lei n.º 46.833, de 11 de janeiro de 196634, e no De-
creto-Lei n.º 49.064, de 19 de junho de 196935, que estipulavam que somente podiam ser con-
siderados jornalista aqueles que fizessem do jornalismo uma profissão efetiva, permanente e 
remunerada, num regime de trabalho regular, estivessem habitualmente presentes nos seus lu-
gares de trabalho e tivessem um salário compatível com as funções desempenhadas e a regula-
ridade do seu exercício. Algumas dificuldades de compatibilização entre os estatutos sindicais, 

34 https://dre.tretas.org/dre/261714/decreto-lei-46833-de-11-de-janeiro
35 https://dre.tretas.org/dre/252890/decreto-49064-de-19-de-junho

https://dre.tretas.org/dre/261714/decreto-lei-46833-de-11-de-janeiro
https://dre.tretas.org/dre/252890/decreto-49064-de-19-de-junho
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o regulamento da Carteira Profissional de Jornalista e a lei levaram o Sindicato Nacional dos 
Jornalistas a suspender a emissão de carteiras profissionais até 1974.

Ainda que seja difícil apurar os dados com rigor36, pode dizer-se que durante o Estado 
Novo se assistiu a um aumento do número de jornalistas, considerando a imprensa diária de 
grande informação, as agências noticiosas e, após 1970, a imprensa desportiva e os jorna-
listas profissionais dos semanários (cf. gráfico 5). Se em 1934 pagavam as quotas sindicais 
221 jornalistas, em 1974, nas vésperas da Revolução, o seu número ascendia já a 668, uma 
diferença de 447 profissionais. O aumento gradual do número de jornalistas profissionais é 
justificado pelo incremento da atividade — mais páginas a preencher, suplementos, mais as-
suntos a cobrir... (publicavam-se 48 diários em Portugal, em 1971) — e pelo alargamento da 
categoria a outros profissionais.

Gráfico 5
Evolução do número de jornalistas que pagavam a quota do SNJ.
Fonte: Dados dos mapas de quotas pagas enviados pelas empresas ao SNJ, colhidos  
por Sobreira, 2003, p. 27. Dados de 1934: registo de sócios do SNJ.37

36 Em 1925, o Sindicato dos Profissionais da Imprensa de Lisboa estimava em cerca de 300 o número de jornalistas em 
Portugal, dos quais somente cerca de 10% desempenharia a profissão em exclusividade (Valente, 1998, p. 140). A lis-
ta de sócios fundadores deste sindicato, que englobava outros profissionais e não exclusivamente jornalistas, incluía 
somente 284 nomes (Valente, 1998, p. 161). A lista do Sindicato da Imprensa Portuguesa, de 1934, tinha cerca de 400 
nomes, mas também incluída outros profissionais e não somente jornalistas.

37 Sobreira (2003, p. 28) apresenta, curiosamente, dados alternativos: 293 jornalistas em 1950, 273 em 1955; 375 em 1960; 
362 em 1965; e 459 em 1970. Helena Ângela Veríssimo (2003, p. 67), referindo-se aos sócios do SNJ, somente nos pri-
meiros anos da década de Quarenta, diz que haveria 282 jornalistas em 1940; 243 em 1941; e 301 em 1942. Ana Cabrera 
(2010, p. 72) apresenta outros números: 353 em 1960; 468 em 1968; e 717 em 1974. França & Marques (1982, cit. in Fi-
gueira & Gomes, 2021, p. 105) referem 750 jornalistas nas vésperas da Revolução de Abril, entre os quais 41 mulheres.
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Dessa contabilidade excluíam-se os jornalistas da rádio, da televisão e dos jornais cine-
matográficos, que só puderam integrar o Sindicato depois da Revolução de 1974. 

Quase todos os jornalistas exerciam a sua profissão em Lisboa (74,3% em 1940; 73,5% 
em 1974, segundo dados de Sobreira, 2003, p. 29) e eram do sexo masculino, mas, depois do 
exemplo dado por Virgínia Quaresma (1882-1973)38, várias mulheres exerceram a profissão 
ou colaboraram com a imprensa durante o Estado Novo. São, por exemplo, os casos de Maria 
Lamas (1893-1983)39; Germana Braz de Oliveira; Maria Archer (1899-1982)40, que exerceu a 
profissão também no Brasil; Fernanda Reis, jornalista luso-brasileira que se veio a distinguir 
como repórter do diário brasileiro O Globo; Manuela de Azevedo (1911-2017)41, primeira mu-
lher a ter carteira profissional de jornalista em Portugal; e Carmen Marques, que contribuiu 
para a fundação do Diário de Lisboa. No Porto, distinguiram-se Marta Mesquita da Câmara 
(1895-1980)42, no Janeiro, e Olga Vasconcelos, no Jornal de Notícias. Esta última jornalista viu 
a sua rubrica no JN ser encerrada por ter desagradado ao regime uma crónica sobre Indira 
Ghandi. Beatriz Ferreira, que se iniciou no jornalismo em 1947, foi a primeira mulher fotojor-
nalista em Portugal43. Nos anos Sessenta as mulheres começaram, enfim, a afluir às redações. 
Em 1969, duas jornalistas figuraram entre os eleitos para a direção do Sindicato Nacional de 
Jornalistas: Manuela Alves e Margarida Silva Dias.

38 Ver informações biográficas aqui: 
 https://pt.wikipedia.org/wiki/Virg%C3%ADnia_Quaresma
 https://www.cdocfeminista.org/virginia-quaresma/
 https://maislisboa.fcsh.unl.pt/virginia-quaresma-jornalista-feminista-deu-voz-ao-feminismo/
 https://www.dn.pt/edicao-do-dia/18-nov-2018/virginia-a-primeira-jornalista-portuguesa-10194238.html
39 Ver informações biográficas aqui:
 https://pt.wikipedia.org/wiki/Maria_Lamas
 http://cvc.instituto-camoes.pt/seculo-xx/maria-lamas-dp16.html#.YTsZG1VKhaQ
 https://www.newsmuseum.pt/pt/imortais/maria-lamas
40  Ver informações biográficas aqui:
 https://pt.wikipedia.org/wiki/Maria_Archer
 http://cvc.instituto-camoes.pt/seculo-xx/maria-archer.html#.YTsaPFVKhaQ
41 Ver informações biográficas aqui:
 https://pt.wikipedia.org/wiki/Manuela_Saraiva_de_Azevedo
 https://www.publico.pt/2017/02/10/sociedade/noticia/morreu-manuela-de-azevedo-jornalista-mais-anti-

ga-em-portugal-1761612
 https://www.dn.pt/media/morreu-aos-105-anos-manuela- de-azevedo -a-mais-antiga-repor ter- do -

mundo-5660614.html
 https://observador.pt/2017/02/10/morreu-manuela-de-azevedo-a-jornalista-mais-antiga-do-mundo/
 https://observador.pt/2016/08/30/manuela-de-azevedo-a-jornalista-que-se-apaixonou-pelos-problemas-dos-out-

ros/
 https://www.jn.pt/artes/media/morreu-manuela-de-azevedo-a-jornalista-mais-antiga-do-mundo-5660673.html
 https://www.noticiasmagazine.pt/2017/manuela-azevedo-fui-uma-jornalista-igual-aos-outros/historias/19381/
42 Ver informação biográfica aqui:
 https://www.infopedia.pt/$marta-mesquita-da-camara
 https://www.escritas.org/pt/bio/marta-camara
 https://ruasdoporto.blogspot.com/2015/07/rua-marta-mesquita-da-camara.html
43 Ver reportagem e entrevista sobre a sua obra aqui: 
 https://arquivos.rtp.pt/conteudos/exposicao-de-fotografia-de-beatriz-ferreira-em-lisboa/
 https://arquivos.rtp.pt/conteudos/beatriz-ferreira/

https://pt.wikipedia.org/wiki/Virg%C3%ADnia_Quaresma
https://www.cdocfeminista.org/virginia-quaresma/
https://maislisboa.fcsh.unl.pt/virginia-quaresma-jornalista-feminista-deu-voz-ao-feminismo/
https://www.dn.pt/edicao-do-dia/18-nov-2018/virginia-a-primeira-jornalista-portuguesa-10194238.html
https://pt.wikipedia.org/wiki/Maria_Lamas
http://cvc.instituto-camoes.pt/seculo-xx/maria-lamas-dp16.html%23.YTsZG1VKhaQ
https://www.newsmuseum.pt/pt/imortais/maria-lamas
https://pt.wikipedia.org/wiki/Maria_Archer
http://cvc.instituto-camoes.pt/seculo-xx/maria-archer.html%23.YTsaPFVKhaQ
https://pt.wikipedia.org/wiki/Manuela_Saraiva_de_Azevedo
https://www.publico.pt/2017/02/10/sociedade/noticia/morreu-manuela-de-azevedo-jornalista-mais-antiga-em-portugal-1761612
https://www.publico.pt/2017/02/10/sociedade/noticia/morreu-manuela-de-azevedo-jornalista-mais-antiga-em-portugal-1761612
https://www.dn.pt/media/morreu-aos-105-anos-manuela-de-azevedo-a-mais-antiga-reporter-do-mundo-5660614.html
https://www.dn.pt/media/morreu-aos-105-anos-manuela-de-azevedo-a-mais-antiga-reporter-do-mundo-5660614.html
https://observador.pt/2017/02/10/morreu-manuela-de-azevedo-a-jornalista-mais-antiga-do-mundo/
https://observador.pt/2016/08/30/manuela-de-azevedo-a-jornalista-que-se-apaixonou-pelos-problemas-dos-outros/
https://observador.pt/2016/08/30/manuela-de-azevedo-a-jornalista-que-se-apaixonou-pelos-problemas-dos-outros/
https://www.jn.pt/artes/media/morreu-manuela-de-azevedo-a-jornalista-mais-antiga-do-mundo-5660673.html
https://www.noticiasmagazine.pt/2017/manuela-azevedo-fui-uma-jornalista-igual-aos-outros/historias/19381/
https://www.infopedia.pt/$marta-mesquita-da-camara
https://www.escritas.org/pt/bio/marta-camara
https://ruasdoporto.blogspot.com/2015/07/rua-marta-mesquita-da-camara.html
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/exposicao-de-fotografia-de-beatriz-ferreira-em-lisboa/
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/beatriz-ferreira/
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Quadro 10
Alguns jornalistas portugueses do tempo do Estado Novo. 
 

Adolfo Norberto Lopes
(1900-1989)

Jornalista e grande repórter. Jurista de formação. Começou a carreira na edição da 
noite de O Século e passou pelo jornal A Pátria. Em 1921, fundou, com o jornalista 
Pinto Quartim, o efémero diário Última Hora, antes de ter ajudado a fundar o Diário 
de Lisboa, no qual passou quase toda a vida profissional, primeiro como repórter 
e, depois, sucessivamente, como chefe de redação, a partir de 1929, e diretor, em 
1956. Partilhava a redação com os seus camaradas, nunca se isolando no gabinete 
a que tinha direito. Em 1967-1968, ajudou a fundar o vespertino A Capital, do qual 
foi diretor, até 1970. Também trabalhou para outras publicações, como O Domingo 
Ilustrado. Distinguiu-se, por exemplo, como primeiro repórter português a cobrir 
a Guerra Civil de Espanha, logo em 1936. As suas “Notas do dia”, em A Capital, 
tornaram-se célebres, já que, nas entrelinhas, criticava o regime. Por alturas da sua 
morte, era o mais antigo jornalista português, decano da profissão. Deixou várias 
obras, desde reportagens a estudos biográficos e socioprofissionais sobre jornalismo, 
destacando-se, por exemplo, A magnífica aventura de Gago Coutinho e Sacadura 
Cabral (1978), baseada na sua reportagem para o Diário de Lisboa, e Visado pela 
Censura: a imprensa, figuras, evocações da Ditadura à Democracia (1975), no qual evoca 
a luta contra a censura travada dos parapeitos do Diário de Lisboa e de A Capital. 
Recebeu a Insígnia de Ouro do Sindicato Nacional dos Jornalistas, que tinha ajudado 
a fundar, em 1968, e o Prémio de Imprensa Artur Portela, em 1986. Foi agraciado com 
a Ordem da Liberdade, em 1981. O Sindicato dos Jornalistas instituiu um prémio com 
o seu nome, em sua memória.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Adolfo_Norberto_Lopes
https://www.newsmuseum.pt/pt/imortais/norberto-lopes
https://5l-henrique.blogspot.com/2012/07/adolfo-norberto-lopes.html
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/biografia-de-norberto-lopes/

Armando Baptista-Bastos
(1934-2017)

Jornalista. Escritor. Começou a carreira no Século, tendo-se tornado, em 1953, chefe 
de redação da revista O Século Ilustrado. Foi despedido do jornal por causa da sua 
oposição ao regime e militância comunista. Conseguiu, ainda assim, colaborar 
com a RTP, em notícias e documentários, sob o pseudónimo de Manuel Trindade. 
Proibido de colaborar com a RTP, passou pela agência France Presse, em Lisboa, e 
ingressou no jornal República, que deixou, mais tarde, para integrar o Diário Popular, 
onde permaneceu desde 1965 a 1988, desenvolvendo atividade jornalística intensa. 
Colaborou, ainda, entre outras publicações, com o Expresso, com o Europeu, com 
O Diário, e com as revistas Época e Sábado, e também, como cronista, com o Jornal 
de Notícias, Diário de Notícias, Jornal de Negócios e A Bola e com as rádios Antena 1 e 
Rádio Comercial. Ajudou a fundar o semanário O Ponto, periódico onde conduziu 
entrevistas, posteriormente reunidas no livro O Homem em Ponto. Na SIC, apresentou 
o programa de entrevistas Conversas Secretas. Realizou, para o Público, uma série 
de célebres entrevistas com o título “Onde é que você estava no 25 de Abril?”. A 
pergunta ficou-lhe colada. Sinal da sua importância, Herman José caricaturou-o no 
seu programa Herman Enciclopédia, criando a rubrica “Monólogos Secretos”, cujos 
sketches podem ser apreciados no YouTube.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Armando_Baptista-Bastos
https://www.portaldaliteratura.com/autores.php?autor=596
https://www.wook.pt/autor/baptista-bastos/5900

Entrevistas a Baptista Bastos:
https://www.youtube.com/watch?v=LE7YsEdzlg8
https://www.youtube.com/watch?v=pae96wcgiws

https://pt.wikipedia.org/wiki/Armando_Baptista-Bastos
https://www.portaldaliteratura.com/autores.php?autor=596
https://www.wook.pt/autor/baptista-bastos/5900
https://www.youtube.com/watch?v=LE7YsEdzlg8
https://www.youtube.com/watch?v=pae96wcgiws
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Artur Fernandes Agostinho
(1920- 2011)

Conhecido locutor e repórter de rádio, celebrizou-se, também, como ator de cinema 
e televisão e apresentador de programas televisivos. Começou a carreira em 1938, 
na Rádio Luso, de Lisboa. Passou, ainda, pela Rádio Voz, Rádio Peninsular, Clube 
Radiofónico Português e pelo Rádio Clube Português. Ingressou, em 1945, na 
Emissora Nacional. Num tempo em que o jornalismo desportivo radiofónico ainda 
dava os primeiros passos, notabilizou-se nos relatos de futebol e hóquei em patins e 
nas coberturas da volta a Portugal em bicicleta e dos jogos olímpicos de Helsínquia, 
Roma e Tóquio. Também cobriu visitas presidenciais e ministeriais a vários locais 
do País, colónias e estrangeiro. Reportou, para a Emissora Nacional, cerimónias 
marianas em Fátima, a visita da rainha de Inglaterra a Portugal, em 1957, o terramoto 
de Agadir, em Marrocos, em 1960, e inúmeros outros acontecimentos. Foi diretor do 
diário desportivo Record entre 1963 e 1974. Após o 25 de Abril, foi preso pelas forças 
revolucionárias do COPCON, tendo-se, seguidamente, refugiado no Brasil, onde 
trabalhou na Rádio Continental e na Rádio Globo. Regressado a Portugal, ingressou 
na Rádio Renascença, onde, como jornalista desportivo, lançou e apresentou o 
programa Bola Branca, um dos mais antigos programas dedicados ao desporto em 
Portugal, que rapidamente liderou as audiências. 
Foi agraciado com o grau de comendador da Ordem Militar de Sant’Iago da Espada e 
outros prémios.

Ver também:
https://www.newsmuseum.pt/pt/imortais/artur-agostinho
https://pt.wikipedia.org/wiki/Artur_Agostinho
https://www.infopedia.pt/$artur-agostinho

Vídeo biográfico:
https://www.rtp.pt/rtpmemoria/tributo/artur-agostinho_ 761

Artur Jardim Portela
(1901-1959)

Jornalista. Escritor. Colaborou com A Pátria, O Domingo Ilustrado, O Século Ilustrado, 
O Século Ilustrado, Repórter X , Diário de Notícias e Diário de Lisboa, onde entrou em 
1921. Cobriu a Guerra Civil de Espanha. Entrevistou políticos e intelectuais como 
Churchill, Afonso XIII, Franco e Miguel de Unamuno. Dirigiu a revista Mundo Gráfico. 
A Casa da Imprensa deu o seu nome a um prémio de reportagem, atribuído, em 
1960, a Urbano Carrasco. A mesma instituição recuperou o prémio, como Prémio 
Artur Portela, em 1985, tendo premiado quatro jornalistas, entre 1985 e 1988, pela sua 
carreira e qualidades: José Ribeiro dos Santos, Norberto Lopes, José de Lemos e Mário 
Mesquita.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Artur_Portela

Artur Portela, Filho
(1937-2020)

Escritor. Jornalista. Filho do jornalista Artur Jardim Portela. Licenciado em História, 
colaborou com os jornais República, A Capital e Diário de Lisboa, cuja redação integrou 
por cerca de 20 anos. Colaborou, mais recentemente, com a TSF e a RTP. Fundou e 
dirigiu o Jornal Novo, importante bastião das forças democráticas, durante o Processo 
Revolucionário em Curso, e a revista Opção. Presidiu ao Conselho de Comunicação 
Social e à Alta Autoridade para a Comunicação Social. Deixou, entre muitas obras, o 
livro evocativo: Jornalistas: Pais e Filhos, no qual 21 jornalistas escrevem sobre os seus 
pais, também eles jornalistas.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Artur_Portela,_Filho
https://www.infopedia.pt/$artur-portela

https://www.newsmuseum.pt/pt/imortais/artur-agostinho
https://pt.wikipedia.org/wiki/Artur_Agostinho
https://www.infopedia.pt/$artur-agostinho
https://www.rtp.pt/rtpmemoria/tributo/artur-agostinho_761
https://pt.wikipedia.org/wiki/Artur_Portela
https://pt.wikipedia.org/wiki/Artur_Portela,_Filho
https://www.infopedia.pt/$artur-portela
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Augusto Cabrita
(1923-1993)

Fotojornalista. Fotógrafo. Diretor de fotografia. Operador de câmara. Realizador de 
cinema e televisão. Como fotojornalista, colaborou, nomeadamente, com O Século 
e com a sua revista O Século Ilustrado, tendo produzido reportagens fotográficas em 
Portugal, em Angola (1961, sobre o início da Guerra Colonial), no Estado Português 
da Índia e em Macau. Realizou várias reportagens para a RTP, com destaque para a 
cobertura da visita de Isabel II a Portugal e do terramoto de Agadir, em Marrocos. É 
também autor de vários fotolivros documentais, como 50 Anos da CUF no Barreiro e 
Setenave — Estaleiros Navais de Setúbal. Colaborou, fotograficamente, em obras como 
Portugal, um país que importa conhecer, As mais belas vilas e aldeias de Portugal e Os 
mais belos castelos e fortalezas de Portugal, estas com textos de Júlio Gil.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Augusto_Cabrita
https://osetubalense.com/dossie/especial-165-anos/2020/08/20/da-reportagem-a-
capa-de-discos-a-objectiva-unica-de-augusto-cabrita/

Depoimento de Augusto Cabrita:
https://www.youtube.com/watch?v=uyLogYNUD8s

Augusto de Castro  
de Sampaio Corte-Real
(1883-1971)

Jurista, advogado, político, diplomata. Foi diretor do diário A Província, no Porto, 
onde iniciou as lides jornalísticas. Assumindo, em Lisboa, o lugar de deputado do 
Partido Progressista, tornou-se redator da Folha da Noite (entre 1904 e 1905), redator 
principal do Jornal do Comércio (entre 1907 e 1909) e cronista de O Século, jornal 
no qual manteve a secção “Fumo do meu cigarro”, cujas melhores crónicas seriam 
publicadas em livro. Tornou-se diretor do Diário de Notícias, em 1919, quando, por seu 
intermédio, o jornal foi adquirido ao seu amigo Alfredo da Cunha pela Companhia 
Industrial de Portugal e Colónias, permanecendo no cargo até 1924. Voltou ao cargo 
entre 1939 e 1945 e entre 1947 até 1971, ano do seu falecimento. Em 1939, teve uma 
fugaz passagem pela direção do fugaz diário A Noite.
Foi doutor honoris causa pela Universidade do Porto.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Augusto_de_Castro
https://sigarra.up.pt/up/pt/web_base.gera_pagina?p_pagina=doutores%20
honoris%20causa%20pela%20u.porto%20-%20augusto%20de%20castro
https://toponimialisboa.wordpress.com/2013/01/17/augusto-de-castro-duas-vezes-
diretor-do-diario-de-noticias/
https://app.parlamento.pt/PublicacoesOnLine/
OsProcuradoresdaCamaraCorporativa/html/pdf/c/corte_real_augusto_de_castro_
sampaio.pdf

Reportagem do funeral:
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/funeral-de-augusto-de-castro/

Barradas de Oliveira
(1912-1984)

Jornalista, ensaísta e escritor. Apoiante do Estado Novo. Foi diretor do Diário da 
Manhã, órgão afeto à União Nacional. Foi co-fundador da ANI — Agência de Notícias 
e Informações (com os jornalistas Dutra Faria e Marques Gastão), que se converteu na 
mais importante agência noticiosa portuguesa, dando origem, depois do 25 de Abril, 
à ANOP (e esta, fundida com a NP, à Lusa). Cobriu vários acontecimentos e viagens 
de estado, como a do ministro do Ultramar ao Estado Português da Índia, Timor e 
Macau, em 1952, que deixou registada (também) em livro-reportagem. Colaborou 
com a RTP, como cronista.

Ver também:
http://wikitejo.mediotejo.pt/index.php/linguistica-literatura/311-barradas-de-
oliveira

https://pt.wikipedia.org/wiki/Augusto_Cabrita
https://osetubalense.com/dossie/especial-165-anos/2020/08/20/da-reportagem-a-capa-de-discos-a-objectiva-unica-de-augusto-cabrita/
https://osetubalense.com/dossie/especial-165-anos/2020/08/20/da-reportagem-a-capa-de-discos-a-objectiva-unica-de-augusto-cabrita/
https://www.youtube.com/watch?v=uyLogYNUD8s
https://pt.wikipedia.org/wiki/Augusto_de_Castro
https://sigarra.up.pt/up/pt/web_base.gera_pagina?p_pagina=doutores honoris causa pela u.porto - augusto de castro
https://sigarra.up.pt/up/pt/web_base.gera_pagina?p_pagina=doutores honoris causa pela u.porto - augusto de castro
https://toponimialisboa.wordpress.com/2013/01/17/augusto-de-castro-duas-vezes-diretor-do-diario-de-noticias/
https://toponimialisboa.wordpress.com/2013/01/17/augusto-de-castro-duas-vezes-diretor-do-diario-de-noticias/
https://app.parlamento.pt/PublicacoesOnLine/OsProcuradoresdaCamaraCorporativa/html/pdf/c/corte_real_augusto_de_castro_sampaio.pdf
https://app.parlamento.pt/PublicacoesOnLine/OsProcuradoresdaCamaraCorporativa/html/pdf/c/corte_real_augusto_de_castro_sampaio.pdf
https://app.parlamento.pt/PublicacoesOnLine/OsProcuradoresdaCamaraCorporativa/html/pdf/c/corte_real_augusto_de_castro_sampaio.pdf
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/funeral-de-augusto-de-castro/
http://wikitejo.mediotejo.pt/index.php/linguistica-literatura/311-barradas-de-oliveira
http://wikitejo.mediotejo.pt/index.php/linguistica-literatura/311-barradas-de-oliveira
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Denis [também grafado 
como Diniz ou Deniz] 
Salgado 
(1895-1963)

Fotojornalista. Operador de câmara (cinema). Colaborou com O Século e com a 
Ilustração Portuguesa, bem como com o Diário de Notícias e a sua revista Notícias 
Ilustrado, até se incorporar na redação do Diário de Lisboa, em outubro de 1931, 
permanecendo no jornal. Enquanto fotojornalista do Diário de Lisboa, foi um dos 
repórteres fotográficos enviados a Espanha, em 1936/1937, para cobrir a Guerra Civil 
(o outro foi Afonso Pereira de Carvalho). 

Ver também:
https://fotojornalismo13.wordpress.com/2014/01/17/denis-salgado/

Eduardo Gageiro
(1935-…)

Fotojornalista. Fotógrafo. Foi, talvez, o mais importante e impactante fotojornalista 
português depois do pioneiro Joshua Benoliel. Na linha da fotografia humanista, 
também cultivada pelo seu antecessor Augusto Cabrita, as suas fotos vibram 
de lirismo gráfico e emoção. Algumas das suas fotografias de reportagem e 
documentário fotográfico tornaram-se icónicas — sendo de destacar as do 25 de Abril, 
no caso das primeiras, e as dos pescadores da Nazaré, no segundo caso. Iniciou-se 
na fotografia com 12 anos. Com essa idade, viu uma fotografia sua publicada na 
primeira página do Diário de Notícias. Começou a sua carreira profissional em 1957, 
no Diário Ilustrado e desde aí colaborou com as principais publicações portuguesas 
e estrangeiras, como a revista O Século Ilustrado, principal palco do fotojornalismo 
nacional na época do Estado Novo, e a revista Sábado, da qual foi editor de 
fotojornalismo. Ganhou centenas de prémios nacionais e internacionais, entre os 
quais um segundo prémio do World Press Photo, em 1974, na categoria “Retratos”. 
Foi, também, fotógrafo oficial da Presidência da República e da Assembleia da 
República. Em 2004, foi agraciado com a comenda da Ordem do Infante D. Henrique. 
Em 1972, foi o único fotojornalista a fotografar os terroristas que sequestraram e 
assassinaram atletas israelitas durante os Jogos Olímpicos de Munique. É autor de 
vários fotolivros e das fotografias de livros escritos por intelectuais e escritores, como 
Saramago, David Mourão-Ferreira, António Lobo Antunes e Mário Soares.
De pergaminhos oposicionistas, tendo sido capaz de expor visualmente as misérias 
do Estado Novo, Gageiro chegou a ser detido e preso — por dois meses — pela polícia 
política salazarista, a PIDE.
É pai do fotógrafo Rui Gageiro.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Eduardo_Gageiro
https://121clicks.com/inspirations/eduardo-gageiro-masters-of-photography
https://www.infopedia.pt/$eduardo-gageiro
https://expresso.pt/cultura/2017-07-29-Eduardo-Gageiro-So-nao-vou--com-a-
maquina-para-o-caixao

Website profissional:
http://www.eduardogageiro.com/

Vídeo-documentário:
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/um-dia-com-eduardo-gageiro/

https://fotojornalismo13.wordpress.com/2014/01/17/denis-salgado/
https://pt.wikipedia.org/wiki/Eduardo_Gageiro
https://121clicks.com/inspirations/eduardo-gageiro-masters-of-photography
https://www.infopedia.pt/$eduardo-gageiro
https://expresso.pt/cultura/2017-07-29-Eduardo-Gageiro-So-nao-vou--com-a-maquina-para-o-caixao
https://expresso.pt/cultura/2017-07-29-Eduardo-Gageiro-So-nao-vou--com-a-maquina-para-o-caixao
http://www.eduardogageiro.com/
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/um-dia-com-eduardo-gageiro/
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Fernando Pessa
(1902-2002)

Jornalista, locutor, celebrizou-se como repórter de rádio e televisão. Iniciou a carreira 
em 1934, na Emissora Nacional, tendo-se tornado a voz mais conhecida da estação. 
Em 1938, partiu para Londres, fazendo carreira na secção portuguesa da BBC. De 
lá narrou aos portugueses, pela rádio, os bombardeamentos alemães, durante a II 
Guerra Mundial, ao mesmo tempo que caricaturava Hitler e os alemães. Regressou 
a Portugal, em 1947, mas o regime vedou-lhe o reingresso na Emissora Nacional. 
Sobreviveu sonorizando documentários e outros programas até ser contratado 
como funcionário do Plano Marshall. Em 1957, marcou presença nas emissões 
experimentais da RTP, na Feira Popular, em Lisboa, estação que só viria a integrar, 
como jornalista, em 1976, depois da queda do Estado Novo, contava já 74 anos. 
Fez incontáveis reportagens de rua para a estação de televisão pública portuguesa 
e cunhou a frase “E esta, hem?” com a qual, normalmente, encerrava as peças. 
Algumas das peripécias que viviu entraram no anedotário jornalístico nacional. 
Tentou, por exemplo, que um peru vocalizasse o seu chamado característico aos 
microfones da Emissora Nacional. Sem sucesso, recorreu, habilmente, a um imitador. 
Pessa recebeu vários prémios e condecorações. Em 1959, foi agraciado com a Ordem 
do Império Britânico; em 1981, com a comenda da Ordem do Infante D. Henrique; 
e em 1991, com a comenda de grande-oficial da Ordem de Mérito. Aposentou-se, 
somente, em 1995, já com 93 anos.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Fernando_Pessa
https://www.newsmuseum.pt/pt/imortais/fernando-pessa
https://ensina.rtp.pt/artigo/fernando-pessa-uma-voz-portuguesa-de-londres/

Registos biográficos em vídeo:
https://www.youtube.com/watch?v=yWk-LGQRvNc
https://www.youtube.com/watch?v=VXDpoZvw7r4

Germano Silva
(1931-…)

Jornalista. Historiador do Porto. Doutor honoris causa pela Universidade do Porto. 
Distinguiu-se como repórter do Jornal de Notícias e como historiador do Porto, cidade 
sobre a qual publicou vários livros. Escreve, ainda hoje, uma coluna semanal sobre 
o Porto para o “seu” Jornal de Notícias. Uma das suas séries de reportagens reporta o 
famoso “crime da rua do Sol”, em 1963. Atuou como detetive, abriu pistas à polícia, 
descobriu o criminoso, combinou com a polícia a cobertura da detenção do assassino 
e fez transparecer as suas diligências nas reportagens.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Fernando_Pessa
https://www.newsmuseum.pt/pt/imortais/fernando-pessa
https://ensina.rtp.pt/artigo/fernando-pessa-uma-voz-portuguesa-de-londres/
https://www.youtube.com/watch?v=yWk-LGQRvNc
https://www.youtube.com/watch?v=VXDpoZvw7r4
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Jacinto Baptista
(1926-1993)

Jornalista, licenciado em Ciências Histórico-Filosóficas, distinguiu-se como 
repórter. Passou por A Voz antes de se fixar no Diário Popular, onde se distinguiu 
como repórter, subchefe de redação e, após o 25 de Abril, diretor. No Popular editou, 
durante trinta anos, o suplemento literário do vespertino, intitulado “Quinta-feira 
à tarde”. Foi, também, um importante historiador do jornalismo, tendo publicado 
obras sobre os jornais O Mundo e A Batalha e ainda sobre a carreira jornalística de 
Alexandre Herculano. Colaborou, também, com O Primeiro de Janeiro, O Jornal e 
outras publicações e foi um dos jornalistas que mais se bateu pela introdução do 
ensino superior do jornalismo em Portugal. Conta-se que uma vez, na redação do 
paupérrimo jornal A Voz, uma idosa ligou para se queixar do barulho de um pombo. 
Jacinto Baptista atendeu e retorquiu à senhora: “Coma-o com arroz e deixe a linha 
telefónica livre para os telegramas da agência Havas!”. Deixou o livro memorialístico 
Caminhos para uma revolução, no qual alude ao desencanto profissional desenvolvido 
por muitos jornalistas, durante o Estado Novo. Cansados das lutas diárias com os 
serviços de censura, muitos jornalistas tornaram-se, simplesmente, profissionais 
competentes, mas dóceis.

Ver também:
https://www.newsmuseum.pt/pt/imortais/jacinto-baptista

João Pereira da Rosa
(1885-1962)

Funcionário administrativo, empresário, jornalista, vereador da Câmara Municipal 
de Lisboa, apoiante do Estado Novo, João Pereira da Rosa foi, depois de Silva Graça, 
o homem que mais contribuiu para construir a lenda do diário O Século, um dos 
melhores que se publicou em Portugal. Como outros dos seus contemporâneos, 
aprendeu o ofício na “tarimba”. Começou a trabalhar como funcionário do jornal 
com comente 13 anos, em 1898, tendo aí aprendido as tarefas de um profissional da 
imprensa. Tornou-se encarregado das oficinas. Foi escolhido por Silva Graça para 
ser subdiretor do periódico. Quando Silva Graça abandonou o jornal e o vendeu à 
Moagem, em 1921, Pereira Rosa também o abandonou, mas, em 1924, comprou o 
jornal aos moageiros, em conjunto com os empresários Moses Amzalak e Carlos de 
Oliveira. Depois do golpe de 28 de maio de 1926, Pereira Rosa assumiu a direção do 
jornal. Sob a sua direção, O Século aumentou a tiragem e circulação, tendo-se tornado, 
inclusivamente, no mais importante do País, apesar de se visto como sendo um 
periódico alinhado com o regime. Foi procurador à Câmara Corporativa e presidente 
do Grémio da Imprensa. Fundou a Colónia Balnear Infantil de O Século.

Ver também:
http://www.politipedia.pt/rosa-joao-pereira-da-1885-1962/
https://toponimialisboa.wordpress.com/2013/10/29/joao-pereira-da-rosa-a-correr-
para-o-seculo/

Joaquim José da Conceição 
Letria
(1943-…)

Como outros dos grandes jornalistas do Estado Novo, Joaquim Letria iniciou a 
carreira muito novo, no Diário de Lisboa, em 1961, com 18 anos. Integrou, também, 
a redação da Flama e o Rádio Clube Português. Foi jornalista da Associated Press e 
da BBC. Após o 25 de Abril, regressou a Portugal, para, na RTP, assumir o cargo de 
diretor-adjunto de Informação para Programas Não-Diários. Colaborou na fundação 
do semanário O Jornal, em 1975, tendo integrado a redação, e foi, também, jornalista 
da agência de notícias ANOP. Em 1978, regressou à RTP, como pivô do jornal do 
canal 2. Criou e apresentou os programas de infotenimento Diretíssimo e Tal & Qual. 
Afastado da RTP, em 1980, criou e dirigiu o popular semanário tabloide Tal & Qual. 
Entre 1981 e 1986, foi porta-voz do Presidente Ramalho Eanes. Regressado à RTP, 
apresentou o programa de infotenimento “Já está”. Entre 1988 e 1992, foi diretor 
da revista Sábado. Voltou à RTP para apresentar o talk show Conversa Afiada, em 
1995. Na RDP, apresentou o programa Cobras e Lagartos. Colaborou, ainda, com a 
Rádio Comercial e com o diário 24 Horas. Escreveu, entre outros, os livros A verdade 
confiscada — Escândalo — A armadilha da nova censura e Histórias para ler e deitar fora. 
Uma entrevista biográfica a Dora Santos Rosa é o cerne da obra Joaquim Letria — Sem 
papas na língua. Entre outros prémios, foi agraciado com a grã-cruz da Ordem Militar 
de Nosso Senhor Jesus Cristo.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Joaquim_Letria
https://www.infopedia.pt/$joaquim-letria

https://www.newsmuseum.pt/pt/imortais/jacinto-baptista
http://www.politipedia.pt/rosa-joao-pereira-da-1885-1962/
https://toponimialisboa.wordpress.com/2013/10/29/joao-pereira-da-rosa-a-correr-para-o-seculo/
https://toponimialisboa.wordpress.com/2013/10/29/joao-pereira-da-rosa-a-correr-para-o-seculo/
https://pt.wikipedia.org/wiki/Joaquim_Letria
https://www.infopedia.pt/$joaquim-letria
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Joaquim Martins Manso
(1878-1956)

Jornalista, escritor e ensaísta. Foi redator principal de A Pátria até 1921, ano em que 
fundou o Diário de Lisboa, jornal que dirigiu até à sua morte, em 1956. Deixou escrito 
O Jornalismo, um livro de 1942, no qual reflete sobre a imprensa.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Joaquim_Manso
http://www.matriznet.dgpc.pt/MatrizNet/Entidades/EntidadesConsultar.
aspx?IdReg=68815
https://modernismo.pt/index.php/j/217-joaquim-manso-1878-1956

José Júlio Marques Leitão 
de Barros
(1896-1967)

Jornalista, cineasta, documentarista, dramaturgo, professor, pintor, Leitão de Barros 
foi um homem multifacetado. Enquanto jornalista, distinguiu-se, principalmente, 
pela fundação e direção das revistas O Domingo Ilustrado, Notícias Ilustrado e O 
Século Ilustrado. Colaborou, também, com os jornais Correio da Manhã, A Imprensa 
da Manhã, O Século, A Capital e O Dia e com a revista ABC, entre outras publicações 
periódicas. Assinou, dominicalmente, a crónica “Os corvos”, no Diário de Notícias, 
e a crónica “Borda d’Água”, no Jornal de Notícias. Apoiante do Estado Novo, em 
1938, entrevistou, para O Século e O Século Ilustrado, a rainha Dona Amélia, em 
Paris. A antiga monarca gabou as obras do salazarismo, tendo a entrevista servido 
os propósitos da propaganda do regime. Noutro caso, Leitão de Barros explorou, 
também propagandisticamente, no Notícias Ilustrado, a notícia de que um sósia de 
Salazar estaria representado nos Painéis de São Vicente. 
Leitão de Barros distinguiu-se, ainda, como documentarista, tendo, nomeadamente, 
introduzido a docuficção e etnoficção em Portugal, com Maria do Mar (1930), e 
realizado outros etnodocumentários, como Ala-Arriba! (1942), sobre os pescadores da 
Póvoa de Varzim. Também realizou documentários sobre as grandes obras públicas 
do regime, casos da ponte da Arrábida, no Porto, e a ponte sobre o Tejo, em Lisboa, e 
sobre as organizações salazaristas Mocidade Portuguesa e Legião Portuguesa.
Como propagandista do regime, concebeu e dirigiu os fotolivros Portugal 1934 e 
Portugal 1940 e secretariou a Exposição do Mundo Português, entre outras iniciativas.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Jos%C3%A9_Leit%C3%A3o_de_Barros
https://www.infopedia.pt/$leitao-de-barros

https://pt.wikipedia.org/wiki/Joaquim_Manso
http://www.matriznet.dgpc.pt/MatrizNet/Entidades/EntidadesConsultar.aspx?IdReg=68815
http://www.matriznet.dgpc.pt/MatrizNet/Entidades/EntidadesConsultar.aspx?IdReg=68815
https://modernismo.pt/index.php/j/217-joaquim-manso-1878-1956
https://pt.wikipedia.org/wiki/Jos%C3%A9_Leit%C3%A3o_de_Barros
https://www.infopedia.pt/$leitao-de-barros
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José Camilo Félix Correia
(1901-1969)

Jornalista monárquico e conservador, militante do Integralismo Lusitano, era 
simpatizante dos regimes autoritários, razão pela qual foi convidado a dirigir, em 
1940, a revista de propaganda alemã A Esfera. Curiosamente, esses pergaminhos 
não evitaram que tivesse sido — para não divulgar as suas fontes de informação — o 
primeiro jornalista a ser preso pela Ditadura Militar, em 1927.
Terá começado a carreira com somente 15 anos, no jornal monárquico vespertino 
O Liberal, e prosseguiu-a, aos 17 anos, noutro periódico monárquico, A Monarquia, 
cuja redação integrou até 1922. Nesse ano, passou para a redação do Diário de Lisboa. 
Entre 1934 e 1957 foi chefe de redação do Jornal do Comércio e Colónias. Foi membro 
da direção do Sindicato dos Profissionais da Imprensa de Lisboa e da primeira direção 
do Sindicato Nacional dos Jornalistas, sindicato único da classe permitido pelo Estado 
Novo, em 1934.
Cobriu várias revoltas na I República, o 28 de Maio de 1926 e a revolta contra a 
Ditadura de 3 de fevereiro de 1937. Cobriu voltas a Portugal em bicicleta. Cobriu a 
primeira viagem comercial aérea Lisboa-Madrid, em 1925. Deixou em livro várias 
reportagens jornalísticas, como A Jornada de Monsanto: Um holocausto trágico (1919) 
e Quem vem lá? Gente de paz! Gente de guerra..., com reportagens da Guerra Civil de 
Espanha, conflito durante o qual aproveitou a sua liberdade de movimentos para 
passar informações aos nacionalistas, cuja causa abraçou, e que incluía, também, 
uma evocação da sua visita à Alemanha, em 1935. Este livro, aliás, levou-o a ter 
problemas com a PVDE, antecessora da PIDE, pois não passou pela censura (parte da 
sua edição foi apreendida). 
Foi o primeiro jornalista estrangeiro a entrevistar o ditador espanhol Francisco 
Franco. Entrevistou, também, ao longo da sua carreira, o general nacionalista Queipo 
de Llano, o escritor e filósofo Ortega y Gasset, o rei Eduardo VII, Gago Coutinho e 
muitos outros — incluindo Adolfo Hitler, durante a sua visita à Alemanha, em 1935.

Ver também:
https://ruascomhistoria.wordpress.com/2019/04/25/quem-foi-quem-na-toponimia-
do-municipio-de-amadora/

José Maria Ferreira 
de Castro
(1898-1974)

Jornalista. Escritor neo-realista. Órfão de pai, emigrou para o Brasil com 12 anos, em 
1910. Em 1914, aos 16 anos, publicou o seu primeiro romance, que intitulou Criminoso 
por ambição. Regressou a Portugal em 1919. Colaborou com A Luta e foi detido, 
em março de 1920, tendo-se tornado célebre a sua réplica ao agente que o deteve. 
Quando este lhe perguntou se tinha uma arma, Ferreira de Castro terá retorquido: 
“Sim, duas, uma caixa de fósforos e o meu bilhete de identidade”. Ajudou a fundar 
O Luso, onde se conservou até o jornal encerrar, em 1921. Ainda nesse ano, transitou 
para A Tarde, de Germano Augusto, mas o vespertino encerrou. O Imprensa Livre, 
com o qual colaborou, também encerrou. Em 1922, ajudou a fundar A Hora, mas o 
periódico pouco durou. Ainda nesse ano, passou para O Tempo, um jornal que lhe 
comprou os direitos da novela A boca da Esfinge. Colaborou, também, com a revista 
ABC, de Rocha Martins, e com o jornal vespertino do grupo de O Século, O Século 
da Noite. O seu talento foi notado por João Pereira Rosa, diretor do jornal, que o 
convidou, insistentemente, para a redação, o que ele aceitou, em 1927. Foi editor do 
Internacional e escrevia editoriais. Entretanto, com a publicação de Emigrantes, em 
1928, e A selva, em 1930, a sua fama literária aumentou. Nesse ano, em dezembro de 
1930, teve, também, um dos seus sucessos jornalísticos: entrevistou, para O Século, 
o político Eamon de Valer, membro do Sinn Fein e fundador do Fianna Fáil, figura 
tutelar da política irlandesa.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ferreira_de_Castro
https://www.wook.pt/autor/ferreira-de-castro/2140
https://www.ebiografia.com/ferreira_de_castro/
https://www.infopedia.pt/$ferreira-de-castro
https://www.portaldaliteratura.com/autores.php?autor=234

https://ruascomhistoria.wordpress.com/2019/04/25/quem-foi-quem-na-toponimia-do-municipio-de-amadora/
https://ruascomhistoria.wordpress.com/2019/04/25/quem-foi-quem-na-toponimia-do-municipio-de-amadora/
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ferreira_de_Castro
https://www.wook.pt/autor/ferreira-de-castro/2140
https://www.ebiografia.com/ferreira_de_castro/
https://www.infopedia.pt/$ferreira-de-castro
https://www.portaldaliteratura.com/autores.php?autor=234
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Luís Caldeira Lupi
(1901-1977)

Jornalista, ganhou experiência como correspondente da Reuters e da Associated 
Press em Portugal. Fundou, em 1944, e dirigiu, até ao 25 de Abril, a agência de notícias 
Lusitânia, para a qual, numa carta, estabeleceu, pela primeira vez, em Portugal, um 
livro de estilo de um órgão jornalístico. Era alcunhado de “Luís das Barbas”. Deixou 
memórias, em três volumes: Luís Caldeira Lupi — Memórias de um inconformista.

Manuel Pacheco
de Miranda
(1907-1999)

Histórico diretor do Jornal de Notícias de julho de 1942 a junho de 1978. Coproprietário 
do jornal, foi um dos responsáveis pelo seu alinhamento com o Porto e o Norte e 
pelo tom popular do seu discurso. Após o 25 de Abril, deixou que o jornal se colasse, 
comedidamente, ao Gonçalvismo, evoluindo para uma posição ideológica mais plural 
após o 25 de Novembro, em linha com a normalização da situação. Nunca escreveu 
uma notícia e raramente assinou editoriais, mas foi o “Senhor JN”, o rosto e primeiro 
defensor do mais importante diário portuense.

Ver também:
https://www.jn.pt/arquivo/2007/recordar-manuel-pacheco-de-miranda-691809.
html

Manuel Pinto de Azevedo 
Júnior
(1905-1978)

Distinguiu-se como diretor de O Primeiro de Janeiro, do Porto, cargo que assumiu em 
1937. Herdou o jornal do seu pai, o industrial Manuel Pinto de Azevedo, em 1959, 
que o comprara, com outros sócios, em 1923, e dedicou a vida ao histórico diário 
portuense, que fez sobressair no panorama da imprensa do Porto, tornando-o, 
nas décadas de Cinquenta e Sessenta, o jornal mais influente da cidade. Era lido 
pela intelectualidade nortenha, mas também por muitas outras pessoas, que lhe 
apreciavam o perfil editorial desalinhado com o regime. Foi um modernizador da 
imprensa, tendo sido pioneiro, por exemplo, na introdução de máquinas de escrever 
nas redações nacionais. Conta-se que quando passou a direção do jornal a Alberto 
Uva, em 1976, entregou-lhe uma vela e uma caixa de fósforos, dizendo-lhe “Isto é 
para o alumiar, se tudo se apagar cá na casa. Um diretor do Janeiro nunca pode ficar às 
escuras!”. 
Homem culto, Manuel Pinto de Azevedo Júnior organizou exposições de arte no 
átrio de entrada do edifício-sede do Janeiro, perto do qual vivia. A imponente sede do 
Janeiro é, hoje, o shopping Via Catarina.

https://www.jn.pt/arquivo/2007/recordar-manuel-pacheco-de-miranda-691809.html
https://www.jn.pt/arquivo/2007/recordar-manuel-pacheco-de-miranda-691809.html
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Manuela Saraiva 
de Azevedo
(1911-2017)

Jornalista. Escritora. Manuela de Azevedo foi a primeira mulher a ter carteira 
profissional de jornalista em Portugal. Distinguiu-se como repórter. Trabalhou no 
República, no Diário de Lisboa, no Diário Ilustrado e na revista Vida Mundial, cuja 
redação chefiou, antes de ingressar na redação do Diário de Notícias, jornal no qual se 
manteve até se aposentar. Foi feita comendadora da Ordem do Mérito, da Ordem da 
Liberdade e da Ordem da Instrução Pública. Como repórter, viveu algumas aventuras. 
Em 1946, fez-se passar por criada para entrevistar, para o Diário de Lisboa, o ex-rei de 
Itália, Humberto II, exilado em Sintra. Entrevistou, em 1945, também para o Diário 
de Lisboa, o escritor Ernest Hemingway. Deixou o livro de memórias Memórias de uma 
mulher de letras. Durante alguns meses, foi a repórter mais antiga do mundo.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Manuela_Saraiva_de_Azevedo
http://www.museudaimprensa.pt/galeria_manuela-azevedo/biografia/

Mário Neves
(1912-1999)

Jornalista. Repórter. Filho do grande jornalista Hermano Neves. Iniciou a carreira 
no diário O Século. Em 1931, ingressou no Diário de Lisboa, jornal do qual foi diretor-
adjunto, entre 1958 e 1967. Fundou e dirigiu a revista Ver e Crer, em 1945, com o 
jornalista José Ribeiro dos Santos. Saído do Diário de Lisboa, fundou, com Norberto 
Lopes, em 1968, o vespertino A Capital (2.ª série), tendo sido seu diretor adjunto, 
até 1971, ano em que abandonou a profissão. Cobriu a Guerra Civil de Espanha, 
sendo célebre a sua reportagem sobre o massacre de Badajoz cometido pelas tropas 
nacionalistas, em agosto de 1936 — foi um dos cinco jornalistas estrangeiros a ser 
autorizado a entrar na cidade recém-conquistada. No entanto, a censura impediu 
a continuação da publicação das reportagens enviadas pelo repórter, por telefone, 
desde essa cidade raiana. Só em 1985 é que o texto integral das reportagens de Mário 
Neves viu a luz do dia, no seu livro-reportagem A chacina de Badajoz. Em 1958, 
cobriu a campanha de Humberto Delgado para a Presidência da República. Alguns 
atribuem-lhe a célebre pergunta feita a Delgado sobre o que faria a Salazar e que 
mereceu a igualmente célebre resposta “Obviamente, demito-o”.
Depois do jornalismo, Mário Neves abraçou a carreira diplomática e política. Foi, 
designadamente, o primeiro embaixador de Portugal em Moscovo, após o 25 de 
Abril. Foi, também, secretário de Estado da Emigração, em 1979. Foi agraciado com 
o grau de comendador da Ordem Civil do Mérito Agrícola e Industrial, com o grau 
de grande-oficial da Ordem da Liberdade e com a grã-cruz da Ordem do Infante D. 
Henrique, entre outras condecorações.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/M%C3%A1rio_Neves
https://www.newsmuseum.pt/pt/imortais/mario-neves
http://casacomum.org/cc/arquivos?set=e_3725
https://ensina.rtp.pt/artigo/o-jornalista-mario-neves-relembra-massacre-de-
badajoz/
https://observador.pt/especiais/mario-neves-a-relacao-entre-o-kgb-e-o-ex-
embaixador-portugues-em-moscovo/
https://www.museudatv.com.br/biografia/mario-neves/

Entrevista biográfica:
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/mario-neves-o-reporter-parte-i/
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/mario-neves-o-reporter-parte-ii/

https://pt.wikipedia.org/wiki/Manuela_Saraiva_de_Azevedo
http://www.museudaimprensa.pt/galeria_manuela-azevedo/biografia/
https://pt.wikipedia.org/wiki/M%C3%A1rio_Neves
https://www.newsmuseum.pt/pt/imortais/mario-neves
http://casacomum.org/cc/arquivos?set=e_3725
https://ensina.rtp.pt/artigo/o-jornalista-mario-neves-relembra-massacre-de-badajoz/
https://ensina.rtp.pt/artigo/o-jornalista-mario-neves-relembra-massacre-de-badajoz/
https://observador.pt/especiais/mario-neves-a-relacao-entre-o-kgb-e-o-ex-embaixador-portugues-em-moscovo/
https://observador.pt/especiais/mario-neves-a-relacao-entre-o-kgb-e-o-ex-embaixador-portugues-em-moscovo/
https://www.museudatv.com.br/biografia/mario-neves/
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/mario-neves-o-reporter-parte-i/
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/mario-neves-o-reporter-parte-ii/
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Miguel Urbano Rodrigues
(1925-2017)

Escritor. Jornalista. Político. Irmão do jornalista e escritor Urbano Tavares Rodrigues 
e filho do político, jornalista e escritor Urbano da Palma Rodrigues. Foi jornalista do 
Diário de Notícias, entre 1949 e 1956, e chefe de redação do Diário Ilustrado entre 1956 
e 1957, antes de se exilar no Brasil, onde foi editorialista de O Estado de São Paulo, 
entre 1957 e 1974. Regressado a Portugal, foi, entre 1976 e 1985, diretor de O Diário, 
jornal alinhado com o Partido Comunista Português, do qual era militante e do qual 
foi deputado, entre 1990 e 1995. Deixou, entre várias obras, os livros de memórias O 
tempo e o espaço em que vivi.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Miguel_Urbano_Rodrigues
https://www.wook.pt/autor/miguel-urbano-rodrigues/19849
https://www.parlamento.pt/DeputadoGP/Paginas/Biografia.aspx?BID=221

Norberto Moreira de Araújo
(1889-1952)

Antigo tipógrafo, jornalista, distinguiu-se como repórter. Passou por O Mundo, A 
Manhã, Diário de Notícias, para o qual fez várias reportagens em Itália no desfecho da 
I Guerra Mundial, pela edição vespertina de O Século, conhecida por O Século da Noite, 
até se fixar no Diário de Lisboa, em 1922, jornal no qual se celebrizou escrevendo sobre 
a história de Lisboa e pela sua popular “Página de quinta-feira”, que manteve por 16 
anos. Entre muitas outras reportagens, para este jornal, cobriu, em 1922, a atribulada 
viagem do Presidente António José de Almeida ao Brasil, por ocasião do centenário 
da independência (na data da celebração, 7 de setembro, a comitiva portuguesa ainda 
se encontrava em Cabo Verde); em 1945, acompanhou a visita do Presidente Óscar 
Carmona a Espanha; e em 1945, cobriu a visita da rainha Dona Amélia ao Panteão, 
onde visitou os túmulos do seu marido, o rei D. Carlos, e do seu filho, o príncipe-real 
D. Luís Filipe, assassinados no regicídio de 1908. No Brasil, entrevistou Ruy Barbosa, 
para o que galgou o muro da casa deste intelectual, jurista e político brasileiro. 
Outra das suas aventuras jornalísticas desenvolveu-se em 1929, quando, arriscando 
a vida, conseguiu chegar a bordo do porta-aviões britânico Eagle, em Gibraltar, 
depois de escorregar por um cabo desde uma altura de 90 metros, para entrevistar, 
em exclusivo, para o Diário de Lisboa, o aviador Ramón Franco [irmão de Francisco 
Franco]. Era um dos dois Norbertos do Diário de Lisboa, a par de Norberto Lopes. 
Também colaborou com a Repórter X e com a Ilustração.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Norberto_de_Ara%C3%BAjo
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/sabe-quem-foi-norberto-de-araujo/
https://www.infopedia.pt/$norberto-de-araujo
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/EFEMERIDES/NorbertodeAraujo/
NorbertodeAraujo.htm
https://norbertoaraujo.org/notas-biograficas/
https://www.wikiwand.com/pt/Norberto_de_Ara%C3%BAjo

https://pt.wikipedia.org/wiki/Miguel_Urbano_Rodrigues
https://www.wook.pt/autor/miguel-urbano-rodrigues/19849
https://www.parlamento.pt/DeputadoGP/Paginas/Biografia.aspx?BID=221
https://pt.wikipedia.org/wiki/Norberto_de_Ara%C3%BAjo
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/sabe-quem-foi-norberto-de-araujo/
https://www.infopedia.pt/$norberto-de-araujo
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/EFEMERIDES/NorbertodeAraujo/NorbertodeAraujo.htm
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/EFEMERIDES/NorbertodeAraujo/NorbertodeAraujo.htm
https://norbertoaraujo.org/notas-biograficas/
https://www.wikiwand.com/pt/Norberto_de_Ara%C3%BAjo
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Raul D’ Assunção 
Pimenta Rego
(1913-2002)

Histórico jornalista oposicionista do Estado Novo. Político. Integrou as redações do 
Jornal do Comércio, em 1942, do Diário de Lisboa, em 1959, e do diário oposicionista 
República, do qual veio a ser diretor, em 1971. Colaborou, ainda, com a agência 
noticiosa britânica Reuters. Após o encerramento do República, que, apesar de 
ter pergaminhos históricos na luta pela liberdade, foi tomado de assalto pelos 
trabalhadores afetos à extrema-esquerda (o famoso caso República fez eco na 
imprensa nacional e internacional), fundou, em 1976, o jornal A Luta e, mais tarde, 
o Portugal Hoje, que dirigiu. Ainda durante o Estado Novo, dirigiu a assessoria de 
imprensa das candidaturas presidenciais de Norton de Matos (1949) e Humberto 
Delgado (1958). Foi, por três vezes, preso pela polícia política PIDE. Fundador do 
Partido Socialista, em 1973, após o 25 de Abril, foi ministro da Comunicação Social 
do I Governo Provisório e deputado do Partido Socialista na Assembleia Constituinte 
e na Assembleia da República, até 1999. Foi, também, o primeiro presidente da 
Assembleia Municipal de Lisboa após o 25 de Abril. Em 1976 foi distinguido com a 
Pena de Ouro da Liberdade pela Federação Internacional dos Editores de Jornais. Foi, 
igualmente, agraciado com os graus de grande oficial da Ordem da Liberdade e com 
a grã-cruz da Ordem Militar de Sant’Iago da Espada. Deixou vários livros, sendo de 
destacar o seu Diário Político.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Raul_Rego
https://www.newsmuseum.pt/pt/imortais/raul-rego
https://www.infopedia.pt/$raul-rego
https://www.parlamento.pt/DeputadoGP/Paginas/Biografia.aspx?BID=615
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/ArquivoNewsletter/2013/NEspRaulrego/
raulrego_ jornalista.pdf

Urbano Carrasco
(1921-1982)

Jornalista, distinguiu-se pelas suas reportagens aventureiras. Era sobrinho do 
jornalista Urbano Rodrigues e primo do jornalista Miguel Urbano Rodrigues. 
Trabalhou no Diário Popular ao longo de quarenta anos. Foi enviado especial do 
vespertino à erupção do vulcão dos Capelinhos, tendo implantado uma bandeira 
portuguesa na chamada ilha do Desespero, formada pela lava solidificada do vulcão. 
Noutra ocasião, fez uma reportagem a bordo de um porta-aviões e mandou os textos 
por pombos-correio que ele próprio tinha transportado para o navio. Em 1961, por 
ocasião da invasão de Goa pelas tropas indianas, foi feito prisioneiro pelos indianos, 
com os seus camaradas José Neves da Costa e José Serras Fernandes. Assinou 
reportagens na União Soviética, integrado numa comitiva desportiva, quando os 
vistos estavam proibidos, e também na Hungria e no Vietname, que estava em 
guerra. Igualmente assinou reportagens em Angola, no tempo da Guerra Colonial; 
em Israel; no Brasil; em Marrocos, aquando do terramoto de Agadir, e noutros países. 
Entrevistou o líder congolês Moisés Tshombé, em Madrid, em 1964. Conotado com o 
salazarismo, avisou Salazar, por carta, de algumas confidências de Tshombé durante 
a entrevista.

Ver também:
https://www.newsmuseum.pt/pt/imortais/urbano-carrasco
http://ecosferaportuguesa.blogspot.com/2014/05/urbano-carrasco-foi-correio-
acidental.html

https://pt.wikipedia.org/wiki/Raul_Rego
https://www.newsmuseum.pt/pt/imortais/raul-rego
https://www.infopedia.pt/$raul-rego
https://www.parlamento.pt/DeputadoGP/Paginas/Biografia.aspx?BID=615
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/ArquivoNewsletter/2013/NEspRaulrego/raulrego_jornalista.pdf
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/ArquivoNewsletter/2013/NEspRaulrego/raulrego_jornalista.pdf
https://www.newsmuseum.pt/pt/imortais/urbano-carrasco
http://ecosferaportuguesa.blogspot.com/2014/05/urbano-carrasco-foi-correio-acidental.html
http://ecosferaportuguesa.blogspot.com/2014/05/urbano-carrasco-foi-correio-acidental.html
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Urbano Tavares Rodrigues
(1923-2013)

Jornalista. Escritor. Licenciado e doutor em Românicas. Professor universitário. Filho 
do escritor, político republicano e jornalista Urbano da Palma Rodrigues. Irmão do 
igualmente escritor e jornalista Miguel Urbano Rodrigues. Foi professor em várias 
universidades francesas e, depois, na Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 
onde chegou a catedrático. Em Portugal, colaborou com o Jornal do Comércio, com O 
Século e com o Diário de Lisboa, diário para o qual cobriu, por exemplo, a crise do Suez, 
em 1955. Oposicionista ao Estado Novo, foi preso pela PIDE em 1963 e 1968.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Urbano_Tavares_Rodrigues
https://www.wook.pt/autor/urbano-tavares-rodrigues/16444
http://livro.dglab.gov.pt/sites/DGLB/Portugues/autores/Paginas/PesquisaAutores1.
aspx?AutorId=9532
https://www.infopedia.pt/$urbano-tavares-rodrigues
https://www.portaldaliteratura.com/autores.php?autor=435

Vítor Norberto Lopes 
Direito
(1931-2009)

Jornalista, licenciado em Direito, distinguiu-se como repórter no Diário de Lisboa e no 
República, tendo chefiado ambas as redações. Inconformista, foi um dos jornalistas 
portugueses que mais sofreu com a censura durante o Estado Novo. No República, um 
jornal conotado com a oposição durante o Estado Novo, teve problemas com a PIDE 
por ter, provocativa e comicamente, noticiado a fundação da firma Oliveiras, Salazar 
& Ca. Lda. Depois do 25 de Abril, ajudou a fundar, com Raúl Rego, o diário A Luta, do 
qual foi diretor-adjunto, até 1979. Nesse ano, fundou o popular vespertino O Correio 
da Manhã, que dirigiu.
Foi agraciado com o grau de comendador da Ordem do Infante D. Henrique.
Era sobrinho de outro grande jornalista, Norberto Lopes.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/V%C3%ADtor_Direito
https://www.newsmuseum.pt/pt/imortais/vitor-direito

Fonte: elaboração própria a partir das fontes indicadas na bibliografia e das fontes Web mencionadas.

Fernando Correia e Carla Baptista (2005; 2007) dissecam muito bem as principais trans-
formações ocorridas no jornalismo nacional a partir dos finais dos anos Cinquenta. Lendo 
os livros desses autores, conclui-se que ocorreu um rejuvenescimento da classe profissional 
dos jornalistas, ainda muito envelhecida no início dos anos Sessenta. Um número significa-
tivo de jovens ingressou na profissão. Como estes tinham mais habilitações académicas do 
que os seus antecessores, verificou-se, também, uma melhoria nos índices de escolaridade 
dos jornalistas. Os novos jornalistas viam-se cada vez menos como “escritores de jornais”, 
cada vez menos como boémios “desenrascados” que exerciam o “sacerdócio” jornalístico 
frequentemente a par de outras profissões, e cada vez mais como profissionais. Ana Cabrera 
(2010) aponta, no mesmo sentido, as seguintes tendências no exercício da profissão de jorna-
lista entre 1968 e 1974:

https://pt.wikipedia.org/wiki/Urbano_Tavares_Rodrigues
https://www.wook.pt/autor/urbano-tavares-rodrigues/16444
http://livro.dglab.gov.pt/sites/DGLB/Portugues/autores/Paginas/PesquisaAutores1.aspx?AutorId=9532
http://livro.dglab.gov.pt/sites/DGLB/Portugues/autores/Paginas/PesquisaAutores1.aspx?AutorId=9532
https://www.infopedia.pt/$urbano-tavares-rodrigues
https://www.portaldaliteratura.com/autores.php?autor=435
https://pt.wikipedia.org/wiki/V%C3%ADtor_Direito
https://www.newsmuseum.pt/pt/imortais/vitor-direito
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1. Diminuição da média de idades dos jornalistas, que desce dez anos, entre 1960 e 1974;

2. Aumento do número de mulheres nas redações (nos jornais de Lisboa, eram duas em 1960; seis 

em 1968; catorze, em 1970; e 26, em 1974);

3. Melhoria das habilitações literárias dos jornalistas. Segundo Ana Cabrera (2010, pp. 78-79), em 

1966, 77,1% dos jornalistas já têm habilitações superiores ao 2.º ciclo do liceu, sendo que com o 3.º 

ciclo ou mais são 35,1%. Os jornalistas com habilitações superiores eram 14,5% em 1968 e 12% em 

1974, refletindo a diminuição da percentagem o menor peso relativo dos licenciados, face ao au-

mento do número de jornalistas. A percentagem de jornalistas com frequência universitária subiu 

de 12,1% em 1968 para 17,4%, em 1974;

4. Intensificação das reivindicações e da participação na vida sindical, materializada, por exemplo, 

na luta pela liberdade de imprensa, no projeto de um código deontológico para a classe, na celebra-

ção de um novo contrato coletivo de trabalho, na realização de um curso de jornalismo e na elabo-

ração de um projeto para a instituição de um estabelecimento de ensino superior para a formação 

graduada e pós-graduada de jornalistas.

O espírito empresarial que tomou conta do jornalismo português nos anos Sessenta foi 
o principal fator por trás dessas transformações e conduziu, ainda, à modernização tecnoló-
gica das empresas jornalísticas. 

Nos anos Sessenta, a entrevista e a reportagem ganharam protagonismo face ao artigo 
e mesmo à notícia, o que contribuiu para separar as águas entre os “escritores de jornal” e os 
jornalistas profissionais. A informação “viva” ia-se sobrepondo à informação “oficialista”, 
“burocratizada”. A subserviência ao regime e a censura eram, também, crescentemente con-
testadas pelos jornalistas, em consonância com a evolução das correntes de opinião pública. 
Vários jornais, como o Diário Popular, A Capital e o Jornal de Notícias, apostaram na repor-
tagem social e nos fait-divers, criticando, por vezes, de forma implícita, as autoridades, so-
bretudo quando estas não hesitaram em ordenar a desinformação dos cidadãos, como acon-
teceu na cobertura das cheias de Lisboa, de 25 para 26 de novembro de 1967, que atingiram, 
sobretudo, a periferia rural e pobre da capital. O elevado número de vidas, eventualmente 
mais de 700, foi omitido a mando da censura, para que os portugueses não pudessem acusar 
o regime de incúria. As revistas Flama e O Século Ilustrado ainda publicaram, cerca de uma 
semana após as cheias, extensas e impressivas reportagens fotográficas sobre a catástrofe. 
Mas a censura intensificou-se e o assunto foi caindo no olvido mediático.

A partir do final dos anos Sessenta, o Sindicato Nacional de Jornalistas começou a in-
tervir noutras esferas, como a formação e a luta pela liberdade de imprensa. Em parte isso 
ocorreu devido às mudanças na composição socioprofissional dos jornalistas e à eleição de 
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uma direção esquerdista para o Sindicato Nacional de Jornalistas. Efetivamente, começaram 
a afluir ao jornalismo, a partir dos anos Sessenta, estudantes universitários e alunos dos últi-
mos anos dos liceus que tinham vivido as crises académicas e os movimentos contestatários 
e que, em vários casos, se iniciaram no jornalismo como colaboradores de jornais estudantis. 
Maioritariamente de esquerda, esses jovens jornalistas conseguiram eleger uma nova dire-
ção, politicamente comprometida, para o SNJ, em 1970, beneficiando de alterações da legis-
lação regulamentadora das eleições sindicais que foram introduzidas durante o Marcelismo. 
Manuel Maria da Silva Costa tornou-se presidente do SNJ.

Em 1969, o Sindicato Nacional dos Jornalistas organizou um curso profissional de jor-
nalismo. Este curso, que teve 200 inscritos, funcionou em horário pós-laboral, com duas 
sessões diárias de 50 minutos, quatro dias por semana, durante quatro meses. As matérias 
incluíam Língua Portuguesa, História Contemporânea, Doutrinas Filosóficas, Direito, Eco-
nomia, História da Imprensa, A Comunicação e os seus Meios, Prática da Comunicação, 
Sociologia da Comunicação, Técnicas Gráficas, Panorâmica da Imprensa Estrangeira e Aná-
lise de Conteúdo.

O Sindicato começou, também, a reivindicar a instituição de uma escola superior de 
jornalismo, tendo apresentado, em 1971, ao ministro da Educação, um Projeto de ensino do 
jornalismo em Portugal, no qual se chamava a atenção para o atraso do País nesta matéria, face 
ao estrangeiro, e se propunha a criação de um Instituto Superior de Ciências da Informação 
que outorgasse os graus de bacharel, licenciado e doutor. 

Surgiram, efetivamente, no seio do clima de modernização e transformação do jorna-
lismo, insistentes vozes clamando pela institucionalização do ensino superior do jornalismo 
(algo que, de resto, a classe já reivindicava desde o final do século XIX) e alguns jornalistas 
foram mesmo fazer licenciaturas em Jornalismo noutros países, tendo o primeiro sido João 
Gomes, do Diário de Lisboa, que obteve a sua graduação na Escola Superior de Jornalismo de 
Lille, em 1966. Em 1973, o grupo Quina/Banco Borges & Irmão lançou a Escola Superior de 
Meios de Comunicação Social, com um curso de Jornalismo, mas, sem reconhecimento ofi-
cial e afetada pela nacionalização da banca, em 1975, a escola encerrou. 

É interessante salientar que, nos anos Sessenta, se assistiu a várias tentativas de fomen-
tar o ensino do jornalismo, sempre por entidades privadas e pelo próprio Sindicato Nacional 
dos Jornalistas, que, em 1971, como se escreveu, entregou — sem sucesso — ao Governo mar-
celista uma proposta para a instituição do ensino superior do Jornalismo no País, a exemplo 
do que já sucedia, há décadas, na maioria dos restantes países, incluindo na vizinha Espanha, 
em França e no Brasil. Em 1962, o Instituto Superior de Estudos Ultramarinos organizou um 
mini-curso de Jornalismo, na realidade um conjunto de conferências, depois publicadas em 
livro. O Diário Popular, em 1966, também organizou um curso de jornalismo, que permitiu 
a contratação de jovens jornalistas; e, em 1968, o Sindicato Nacional de Jornalistas também 
lançou o seu curso de Jornalismo, com 200 estudantes, alguns por correspondência. Mas o 



110 Jorge Pedro Sousa

Governo nunca acedeu a instituir o ensino superior do Jornalismo, que só se tornaria realida-
de em Portugal com a explosão dos cursos de Comunicação Social a partir de 1979.

Contudo, a falta de liberdade de imprensa era, possivelmente, a questão que mais preo-
cupava os jornalistas portugueses. Cem deles tinham subscrito um abaixo-assinado em de-
fesa dessa liberdade, em 1968, no contexto da Primavera Marcelista; em 1969, 171 jornalistas 
pediram à direção do Sindicato a convocação de uma assembleia-geral destinada a definir a 
posição sindical face à nova Lei de Imprensa, em congeminação.

Nesse contexto, o Sindicato promoveu um intenso debate sobre o assunto e elaborou 
um documento intitulado “Bases Fundamentais de uma Lei de Imprensa”, remetido às en-
tidades oficiais e outras instituições, no qual se defendia uma imprensa livre. O documento 
foi elaborado por uma comissão de jornalistas saída da referida assembleia-geral especifica-
mente convocada para definir a atitude da classe face à nova legislação em preparação. Essa 
comissão era integrada por José Carlos Vasconcelos, ao tempo jornalista do Diário de Lisboa; 
João Arnaldo Maia, de O Comércio do Porto; Manuela Marques Alves, do Novidades; e Adelino 
Cardoso e José Manuel Rodrigues da Silva, do Diário Popular.

 Ainda em 1971, por ação do SNJ foi implementado um novo contrato coletivo dos jor-
nalistas para a imprensa diária, que consagrou a eleição de comissões de redação, embriões 
dos futuros conselhos de redação, e uma nova plataforma salarial — a elevação dos salários 
dos jornalistas era essencial até como forma de combater as “avenças” camufladas com que 
certos grupos económicos mimavam os jornalistas para promoverem notícias favoráveis e 
eliminarem ou atenuarem notícias desfavoráveis.

Os jornalistas desportivos foram admitidos no SNJ em 1972. E em 1973, depois de inten-
sa discussão interna, foi elaborado um projeto para um código deontológico dos jornalistas 
portugueses (no entanto, o primeiro Código Deontológico dos Jornalistas Portugueses so-
mente seria aprovado em 1976).

Apesar dos constrangimentos e sobressaltos, os jornalistas portugueses chegaram a 
abril de 1974 como uma classe profissional autónoma, cada vez mais bem formada, mais pro-
fissionalizada, sindicalizada e em sintonia com o seu tempo.

1.10. O jornalismo português na III República: megatendências

O 25 de Abril detonou mudanças. A sociedade democratizou-se. O analfabetismo foi 
debelado, apesar dos casos de analfabetismo funcional, sobretudo entre aqueles que não se 
adaptam às tecnologias digitais. Melhoraram as habilitações académicas dos portugueses, 
graças à implementação de uma rede escolar extensa, em todos os níveis de ensino, e a pro-
gramas específicos. Novas infraestruturas foram construídas. A economia cresceu — pouco, 
mas cresceu, apesar das crises. A integração europeia modernizou Portugal e tornou-o mais 
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resiliente, ainda que, recentemente, o País tenha recuado no domínio da competitividade. 
Uma nova moeda foi adotada — o Euro. A sociedade portuguesa foi-se tornando mais cos-
mopolita e aberta, mais urbana, talvez mais tolerante, mas também, crescentemente, enve-
lhecida, podendo, atualmente, falar-se mesmo de um “suicídio demográfico”, que, a par do 
anunciado cataclismo climático e das ameaças de guerra, não augura um futuro risonho nem 
para as atuais, nem — muito menos — para as futuras gerações. A emigração levou muitos 
portugueses a procurarem fora do País uma vida melhor, incluindo, recentemente, jovens al-
tamente qualificados, cansados dos baixos salários e altos impostos. Curiosamente, Portugal 
também se tornou destino de muitos imigrantes e fixa cada vez mais estrangeiros aposen-
tados que querem usufruir de preços relativamente baixos e de um clima ameno. O Estado 
Social, cujas bases foram lançadas ainda durante o Estado Novo, foi aprofundado. Mas a de-
sigualdade entre os portugueses aumentou.

Para o jornalismo português, a Revolução de 25 de abril de 1974 representou, principal-
mente, a reconquista de liberdades. Durante o curto período do Processo Revolucionário em 
Curso (PREC), entre 1974 e 1975, os meios jornalísticos foram, todavia, usados instrumental-
mente para a luta partidária e ideológica, em torno da definição simbólica do rumo que o País 
deveria seguir: um País alinhado à extrema-esquerda, uma espécie de “república popular socia-
lista”; ou um País assumidamente ocidental, democrático, europeu, opção que triunfou graças 
à vasta maioria aglutinada em torno do Partido Socialista, de Mário Soares; do Partido Popular 
Democrático — Partido Social-Democrático, de Francisco Sá Carneiro; e do Centro Democráti-
co Social, de Diogo Freitas do Amaral. A Comunicação Social, dado o seu papel importante na 
difusão massiva de mensagens, foi, logicamente, encarada como um instrumento a usar nas 
lutas que se travaram pela definição do sistema político que Portugal deveria ter. Muitos jor-
nalistas, contagiados pelo clima pós-revolucionário, empenharam-se, convictamente, nessas 
lutas. Mas a normalização da situação política e militar, após os acontecimentos de 25 de no-
vembro de 1975, as revisões constitucionais, que instituíram um clima de liberdade económica 
e salvaguardaram as liberdades políticas dos cidadãos, e mesmo a aprovação do primeiro Có-
digo Deontológico dos Jornalistas Portugueses, em 1976, desencadearam um vasto conjunto 
de transformações na paisagem mediática portuguesa que alinharam os meios jornalísticos 
nacionais com um modelo de maior rigor, exigência, sofisticação e pluralismo.

Apesar da importante presença que o Estado teve e tem no setor da Comunicação Social, 
essas mudanças permitiram, nomeadamente, a transição para um modelo mediático mais livre, 
profissionalizado, empresarial e concorrencial, capaz de se ir reconvertendo, tecnologicamen-
te, ao longo do tempo, ajustando-se, em permanência, à evolução da Sociedade da Informação. 
Foi notória, a este nível, mais recentemente, a reconversão tecnológica das infraestruturas do 
setor da Comunicação Social (cabo, satélite, redes de fibra ótica, wireless) e a adaptação dos me-
dia portugueses à Internet e às tecnologias da informação e da comunicação que foram surgin-
do (computadores pessoais, computadores portáteis, tablets, smartphones...).
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No dia 25 de abril de 1974, publicavam-se nove diários em Lisboa e três no Porto (cf. 
quadro 11), os mais influentes no País, a par do semanário Expresso, o qual, dentro do seu 
perfil, era único. Publicavam-se, também, diários em Beja, Braga, Coimbra, Évora e ainda na 
Madeira e nos Açores. Três jornais desalinhados e oposicionistas — o Notícias da Amadora, o 
Jornal do Fundão e o Comércio do Funchal, este dirigido por Vicente Jorge Silva, futuro funda-
dor do Público — tinham, também, alguma aceitação e influência.

Quadro 11
Principais diários em publicação a 25 de abril de 1974 em Lisboa e Porto.
Fonte: elaboração própria a partir das fontes indicadas na bibliografia e bases de dados (Porbase).

Lisboa

Título Propriedade / Controlo da estrutura acionista

Diário de Notícias Caixa Geral de Depósitos

O Século Banco Intercontinental Português

Jornal do Comércio Banco Borges & Irmão

Novidades Igreja Católica (Episcopado)

Diário de Lisboa Banco Nacional Ultramarino (1/3) e Ruella Ramos (2/3)

A Capital Grupo CUF, Banco Borges &Irmão, e Banco Espírito Santo & Comercial de 
Lisboa

Diário Popular Banco Borges & Irmão

República Particulares afetos à Ação Socialista Portuguesa, futuro Partido Socialista

Época União Nacional

Porto

O Comércio do Porto Banco Borges & Irmão

O Primeiro de Janeiro Manuel Pinto de Azevedo Júnior

Jornal de Notícias Caixa Geral de Depósitos

As transformações detonadas pelo 25 de Abril geraram, imediatamente, transformações 
na Comunicação Social. Extinguiram-se, logo a seguir à Revolução, os diários Época, da Ação 
Nacional Popular, ex-União Nacional, e Novidades, alinhado com os setores tradicionalistas e 
conservadores da Igreja Católica e pertença do Episcopado. Numa atitude revanchista, per-
sonalidades identificadas com o Estado Novo foram saneadas das redações e administrações 
das empresas de Comunicação Social. Novas personalidades, frequentemente oriundas de 
outros meios que não o jornalismo profissional, incluindo militares, entraram nas redações 
e administrações dos órgãos jornalísticos. Em certos jornais, os tipógrafos, frequentemente 
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politizados, exigiram participar na definição das linhas editoriais. Os conselhos de redação, 
introduzidos por força da nova legislação da imprensa, tornam-se peça central nas lutas pelo 
poder nas redações e pela definição do perfil editorial das publicações. Eclodiram conflitos 
em algumas empresas jornalísticas e assistiram-se a lutas de poder entre administrações, 
conselhos de redação, redações e, por vezes, tipógrafos e outros funcionários. No histórico 
diário O Século elegeu-se uma direção por braço no ar durante um plenário da redação. O 
insuspeito diário República viu o seu fim na sequência de uma grave crise interna, que teve re-
percussão nacional e internacional, por causa da ameaça que representou à liberdade de im-
prensa e ao pluralismo informativo. A Rádio Renascença vivenciou, igualmente, uma grave 
crise interna. Iniciando-se por uma greve, o conflito levou a uma fratura entre a emissão em 
Lisboa, alinhada com a extrema-esquerda e os radicais do Movimento das Forças Armadas, 
e a do Porto, alinhada com os setores democráticos, até a Igreja Católica recuperar o contro-
lo sobre a sua emissora após a normalização da vida política, depois dos acontecimentos de 
25 de novembro de 1975. Vários dos “grandes jornais” passaram a exibir uma atitude poli-
ticamente militante, frequentemente alinhada com a extrema-esquerda, que afastou parte 
substancial do seu público e acabou por determinar a sua extinção, como aconteceu com o 
Jornal do Comércio e com O Século. Foram, também, fundados novos jornais, quase sempre 
politicamente alinhados, mesmo quando se apresentavam como independentes. Foram os 
casos dos diários Jornal Novo, A Luta e O Dia e dos semanários O Jornal e O Tempo, surgidos 
em 1975. Em 1976, fundaram-se os semanários O País, O Diabo e a revista Opção, bem como 
O Diário. Em 1979, fundaram-se o Portugal Hoje e A Tarde (sucessora do Jornal Novo), bem 
como — já num contexto significativamente diferente — O Correio da Manhã, primeiro proje-
to de jornalismo popular sensacionalista independente surgido em Portugal. Passado o tem-
po quente da Revolução e do pós-Revolução, O Correio da Manhã já anunciava novos tempos, 
pois surgiu como um projeto empresarial sólido concebido mais para dar lucro do que para 
ser politicamente influente.

Entretanto, a instabilidade política intensificou-se, com os acontecimentos de 28 de se-
tembro de 197444 e de 11 de março de 197545, nos quais a imprensa teve um papel relevante, quer 
na cobertura dos eventos, quer na promoção da circulação de interpretações politicamente ali-
nhadas sobre os protagonistas e os acontecimentos. O triunfo da extrema-esquerda na reação 
à tentativa de golpe spinolista de 11 de março de 1975 ditou a nacionalização da banca. Indi-
retamente, vários jornais, cuja estrutura acionista de propriedade era detida pelos bancos (cf. 

44 Manifestação “da maioria silenciosa” de apoio ao general Spínola, Presidente da República, proibida pelo Movimen-
to das Forças Armadas. Spínola é substituído por Costa Gomes. (Ler mais, por exemplo, aqui: https://pt.wikipedia.
org/wiki/Maioria_silenciosa).

45 Golpe spinolista derrotado provoca a intensificação do Processo Revolucionário em Curso — PREC (Ler mais, por 
exemplo, aqui: https://pt.wikipedia.org/wiki/Golpe_de_11_de_Mar%C3%A7o_de_1975).

https://pt.wikipedia.org/wiki/Maioria_silenciosa
https://pt.wikipedia.org/wiki/Maioria_silenciosa
https://pt.wikipedia.org/wiki/Golpe_de_11_de_Mar%C3%A7o_de_1975
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quadro 11), tornaram-se propriedade do Estado. Só escapam os vespertinos República e Diário 
de Lisboa, em Lisboa, e O Primeiro de Janeiro, no Porto. Foram nomeadas novas administrações 
e direções para a generalidade dos jornais. O controlo público da maioria das empresas jor-
nalísticas manteve-se até ao movimento reprivatizador do final dos anos Oitenta, apesar dos 
acontecimentos de 25 de novembro de 197546, que normalizaram a situação política e levaram 
Portugal a adotar, definitivamente, um rumo que levaria o País, como democracia ocidental e 
Estado de Direito, a ser, hoje, membro da União Europeia. O 25 de Novembro gerou, no entan-
to, um novo revanchismo, desta feita de sinal contrário, tendo sido demitidos alguns jornalis-
tas, chefias, direções e administrações das empresas jornalísticas estatizadas.

O alinhamento dos jornais segundo perspetivas ideológicas ou mesmo partidárias du-
rante o Processo Revolucionário em Curso, que erodiu parte do público, e a instabilidade 
dentro das redações e nas empresas jornalísticas conduziram ao desaparecimento de títu-
los históricos, como o República, em 1975. Mesmo após o 25 de Novembro, a instabilidade 
provocada pelos sucessivos governos, que iam nomeando novas administrações e, por esta 
via, novas direções para os jornais estatizados, para a Radiotelevisão Portuguesa e para a Ra-
diodifusão Portuguesa, impediu a estabilização dos projetos jornalísticos em torno de linhas 
editoriais definidas e independentes e contribuiu para o descrédito da Comunicação Social 
estatatizada, quase sempre permeável à influência e interesses do Governo de turno. Entre 
os diários, alguns revelaram-se inviáveis. O Jornal do Comércio sucumbiu em 1976; O Século — 
que também editava a revista O Século Ilustrado, findou em 1977. Também a histórica revista 
Flama, propriedade do Crédito Predial Português, detentor do capital da Sociedade Editorial 
Flama, desapareceu em 1976. Mais tarde, já depois de reprivatizados, desapareceriam o Diá-
rio de Lisboa (1990), o Diário Popular (1991), A Capital (2005) e O Comércio do Porto (2005), 
bem como O Primeiro de Janeiro47, que sempre se manteve em mãos privadas, estes três últi-
mos títulos já incapazes de competir num mundo que, inclusivamente, caminhava a passos 
largos para a digitalização.

Vários dos títulos lançados após o 25 de Abril também acabaram por desaparecer, num 
cenário crescentemente difícil e competitivo e adverso para projetos jornalísticos politica-
mente conotados que, em certos casos, se esvaziaram, esgotada que estava a função para que 
tinham surgido e a sua razão de ser. Entre outros, a revista Opção viu o seu fim em 1978; o 
Jornal Novo e A Luta, em 1979; O País, em 1984; o Portugal Hoje, em 1982; A Tarde, em 1985; 
O Tempo, em 1988; O Jornal, em 1992, apesar de ter sido a base da newsmagazine Visão, que 
continua a ser publicada; O Diário, em 1990; e O Dia, em 2005.

46 Movimento militar que pôs fim ao Processo Revolucionário em Curso (Ler mais, por exemplo, aqui: https://pt.wiki-
pedia.org/wiki/Crise_de_25_de_Novembro_de_1975).

47 Continua, ao tempo em que estas linhas são escritas, a publicar-se na Web, como um pálido fantasma do grande 
título que já foi (https://oprimeirodejaneiro.com.pt/).

https://pt.wikipedia.org/wiki/Crise_de_25_de_Novembro_de_1975
https://pt.wikipedia.org/wiki/Crise_de_25_de_Novembro_de_1975
https://oprimeirodejaneiro.com.pt/


115 Jorge Pedro Sousa

Dos grandes diários pré-25 de Abril, mantiveram-se, a Norte, o Jornal de Notícias, entre-
tanto reprivatizado; a Sul, o Diário de Notícias, também reprivatizado. Entre os semanários, 
mantém-se o Expresso, prestes a fazer 50 anos, em 2023. Novos projetos jornalísticos tiveram 
um sucesso efémero, como o Semanário (1983-2009), que nunca conseguiu ensombrar o Ex-
presso, seu concorrente; o mítico semanário O Independente (1988-2006), congeminado pela 
inteligente dupla Miguel Esteves Cardoso — Paulo Portas; e os diários Manhã Popular (circu-
lou somente dois meses, em 1997); Notícias da Manhã (2005-2009); e 24 Horas (1998-2010). 
Outros projetos jornalísticos revelaram-se sólidos e perenes, como a revista Sábado, nascida 
em 1988, e o diário de qualidade Público, nascido, em 1990, por iniciativa de Vicente Jorge 
Silva e de um grupo de jornalistas que, como ele, saíram do Expresso. O Público é mantido pelo 
grupo SONAE, apesar de ter apresentado, ao longo dos anos, crónicos resultados negativos. 
Caso curioso é o do semanário popular Tal & Qual, surgido em 1980, que desapareceu e re-
nasceu. Entre os novos jornais podem também ser citados o diário i, renascido como Inevitá-
vel, de 2009; os semanários Sol e Nascer do Sol, de 2006, e Novo, de 2021; e principalmente o 
diário digital de tendência liberal O Observador, que, surgido em 2014, principalmente, pela 
mão do jornalista José Manuel Fernandes, seu publisher, logrou um certo êxito entre as cama-
das mais instruídas e qualificadas da população.

Passados quase 50 anos após o 25 de Abril, os grupos de imprensa “nacional” remanes-
centes são o Global Media (Diário de Notícias, Jornal de Notícias, Açoriano Oriental, Diário de 
Notícias do Funchal, O Jogo); a Cofina (Correio da Manhã, Record, Jornal de Negócios, Destak, 
Sábado); a Trust in News (Visão, Courrier Internacional, Exame, Exame Informática, Jornal de 
Letras e outras antigas revistas do grupo Impresa, vendidas em 2018); o grupo Impresa (Ex-
presso, Blitz), derivado dos grupos Sojornal e Controljornal; o grupo Newsplex (i e Nascer do 
Sol); e a SONAE (Público).

A imprensa regional de informação geral também se mexeu. Adriano Lucas, proprie-
tário do histórico Diário de Coimbra48, fundou o grupo Diários Associados, com o Diário de 
Aveiro49, em 1985; o Diário de Leiria50, em 1987, e o Diário de Viseu51, em 1997. Em Coimbra, o 
semanário As Beiras52 tornou-se diário, em 1994. Mantiveram-se em publicação, em Braga, os 
dois diários bracarenses, O Correio do Minho53 e o Diário do Minho54, este da Igreja Católica. 
Em Évora, subsiste o Diário do Sul55. No Funchal, publicam-se o Diário de Notícias56 (da Ma-

48 https://www.diariocoimbra.pt/
49 https://www.diarioaveiro.pt/
50 https://www.diarioleiria.pt/
51 https://www.diarioviseu.pt/. Houve um outro Diário de Viseu (1981-1991).
52 https://www.asbeiras.pt/
53 https://correiodominho.pt/
54 https://diariodominho.sapo.pt/
55 https://diariodosul.pt/
56 https://www.dnoticias.pt/

https://www.diariocoimbra.pt/
https://www.diarioaveiro.pt/
https://www.diarioleiria.pt/
https://www.diarioviseu.pt/
https://www.asbeiras.pt/
https://correiodominho.pt/
https://diariodominho.sapo.pt/
https://diariodosul.pt/
https://www.dnoticias.pt/
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deira) e o Jornal da Madeira57, este com significativo apoio do Governo autonómico. Em Ponta 
Delgada, são publicados o Açoriano Oriental58, o mais antigo jornal português em publicação 
contínua, bem como o Diário dos Açores59, o mais antigo quotidiano do arquipélago, e o Cor-
reio dos Açores60. Surgiram, revelaram-se inviáveis e desapareceram títulos como o Diário de 
Beja (1993-1996), o Diário XXI (2002-2009), do Fundão; e o Diário de Portalegre (1994-1999).

Entre os movimentos mais relevantes da Comunicação Social portuguesa após o 25 de 
Abril estiveram a abertura da rádio (após o movimento das rádios livres), em 1989, e da tele-
visão, em 1992, à iniciativa privada. A chegada da SIC e da TVI, que lançaram, posteriormen-
te, canais por cabo especializados em informação (SIC Notícias e TVI 24, agora CNN Portugal), 
obrigou a RTP a tornar-se mais dinâmica, respondendo não apenas com um canal igualmen-
te especializado em informação (o atual Canal 3), mas também com canais por satélite e cabo 
destinados à África lusófona (RTP África) e ao mundo lusófono em geral (RTP Internacional). 
Registe-se que, em 1990, 48% dos lares portugueses já tinha um televisor a cores, valor que 
alcançou 95,6% em 1995 e 98,9% em 2015, segundo dados da Pordata61. O cabo, frequentemen-
te aliado à oferta de serviços de Internet e telefonia fixas e móveis, também teve uma rápida 
expansão. Um estudo da Marktest62 de 2004 indicava que se em 1999 eram somente 19% os 
lares no Continente com televisão por cabo, em 2004 essa taxa já se situava em 43%. Os dados 
da Pordata acrescentam que, se em 1995 somente 7,6% dos lares portugueses tinham televisão 
por cabo, em 2015 essa percentagem já era de 74,3%, ascendendo a 93,2% em 202063. Assistiu-
-se, porém, nos últimos anos a um aumento exponencial do uso do recetor de televisão para 
outros fins, designadamente para videojogos e consumo de conteúdos por streaming.

A reconfiguração do setor radiofónico, a partir do movimento das rádios livres, trouxe, 
desde logo, maior pluralidade e proximidade informativas. As novas rádios regionais e locais 
criaram serviços noticiosos. A nível nacional, houve a registar a fundação da TSF — Rádio 
Jornal, a primeira emissora a assumir-se predominantemente como uma “rádio de palavra”, 
especializada em informação noticiosa, em 1988 (legalizada em 1989, na sequência do con-
curso de atribuição de novas frequências). Emitindo em cadeia e tendo acordos com rádios 
regionais e locais que retransmitiam os seus noticiários, a TSF relançou o jornalismo de rá-
dio em Portugal. Jornais radiofónicos a cada meia hora, diretos, crónicas especializadas, pro-
gramas de reportagem e entrevista fizeram escola e obrigaram as rádios estabelecidas que 

57 https://www.jm-madeira.pt/
58 https://www.acorianooriental.pt/
59 http://diariodosacores.pt/
60 http://correiodosacores.pt/
61 https://www.pordata.pt/Portugal/

Agregados+privados+com+os+principais+equipamentos+dom%C3%A9sticos+(percentagem)++-191
62 https://www.marktest.com/wap/a/n/id~56f.aspx
63 https://www.pordata.pt/Portugal/Agregados+privados+com+os+principais+equipamentos+dom%C3%A9sticos+ 

(percentagem)++-191

https://www.jm-madeira.pt/
https://www.acorianooriental.pt/
http://diariodosacores.pt/
http://correiodosacores.pt/
https://www.pordata.pt/Portugal/Agregados+privados+com+os+principais+equipamentos+dom%C3%A9sticos+(percentagem)++-191
https://www.pordata.pt/Portugal/Agregados+privados+com+os+principais+equipamentos+dom%C3%A9sticos+(percentagem)++-191
https://www.marktest.com/wap/a/n/id~56f.aspx
https://www.pordata.pt/Portugal/Agregados+privados+com+os+principais+equipamentos+dom%C3%A9sticos+(percentagem)++-191
https://www.pordata.pt/Portugal/Agregados+privados+com+os+principais+equipamentos+dom%C3%A9sticos+(percentagem)++-191
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também apostavam na informação, casos da Renascença e da Antena 1 (Radiodifusão Portu-
guesa), a mudarem os seus processos e os seus conteúdos.

Igualmente se registaram mudanças no subsetor das agências noticiosas. As agências 
noticiosas do Estado Novo, a Lusitânia e a Agência de Notícias e Informações (ANI), desapa-
receram, surgindo, sob os alicerces da ANI, a Agência Noticiosa Portuguesa (ANOP), que se 
manteve em atividade até 1986, apesar de o Governo a ter tentado extinguir, em 1982, ano 
em que foi criada a agência Notícias de Portugal. A ANOP e a NP fundiram-se, entretanto, 
na agência Lusa, que tem por acionistas o Estado, com 50,1% do capital, e privados (Impresa, 
Global Media, Notícias de Portugal, RTP, Diário do Minho e Público).

Entre as tendências evolutivas que se foram desenhando de 1974 até ao presente no 
jornalismo português de informação geral64 contam-se as seguintes:

1. Crise da imprensa 
No período de instabilidade de 1974-1975, os jornais, principais veículos de produção e di-
fusão de notícias, análises e opiniões sobre a realidade, eram valorizados porque os cida-
dãos, vivendo numa sociedade caracterizada pela instabilidade e mudança, necessitavam 
de informações para orientarem a sua vida e, por outro lado, quereriam consumir men-
sagens que alimentassem as suas crenças, valores e expectativas e reforçassem os seus 
pontos de vista. Por seu turno, os cidadãos politicamente empenhados necessitavam de 
mensagens que lhes dessem argumentos para as discussões políticas sobre o rumo que 
Portugal deveria tomar. Embora não existam dados confiáveis sobre tiragens e circulação 
da imprensa dos anos quentes do período pós-revolucionário, pode presumir-se que jor-
nais e revistas viveram bons tempos, especialmente logo após o 25 de Abril. Por vezes, os 
jornais tinham, até, várias edições diárias. Mas também é verdade que parte da imprensa 
escrita se descredibilizou ao longo de 1974-1975, devido à radicalização e dramatização 
discursiva por que enveredou — e que custou a vida ao Século e a outros diários. É possível 
que os jornais radicalizados tenham perdido bastantes leitores. Aliás, tirando o caso do 
Jornal de Notícias, que dava lucro, várias empresas do setor, estatizadas na sequência dos 
acontecimentos de 11 de março de 1975, só sobreviveram até à sua reprivatização, na déca-
da de Noventa, mediante subsídios e apoios vários do Estado.

64 Relembre-se que a informação jornalística especializada não é objeto desta pesquisa, apesar de revelar dinamismo 
em alguns subsetores. O nicho dos desportivos, por exemplo, é mais dinâmico após o 25 de Abril, com três diários his-
tóricos — A Bola, Record e O Jogo. Também no jornalismo especializado em economia revelou um certo dinamismo, 
com o Diário Económico, o Jornal de Negócios e a revista Exame.
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A partir de 1985, começam a existir dados confiáveis sobre tiragens65, graças à fundação 
da Associação Portuguesa de Controlo de Tiragens. Esses dados revelam diversos com-
portamentos entre os periódicos pagos da imprensa generalista diária, mas também 
uma tendência geral: as tiragens diminuíram, apesar de terem tido um aumento breve 
após 1990 (cf. gráfico 6). Esse aumento de tiragens do início da década de Noventa 
coincidiu: 

a) Com as reprivatizações, que trouxeram mais vida aos jornais e permitiram a injeção 
de dinheiro fresco e novos investimentos nas empresas jornalísticas; 

b) Com a melhoria gradual da economia, em consequência da integração nas Comuni-
dades Europeias, futura União Europeia, que deu à população portuguesa mais poder 
aquisitivo; e

c) Com novos projetos jornalísticos como o do Correio da Manhã e o do Público. (cf. qua-
dro 14).

O Diário de Notícias, que tiraria mais três mil exemplares do que o Jornal de Notícias, 
em 1979, foi perdendo leitores e importância, apesar da notória recuperação iniciada a 
meio da década de Noventa, que o levou a superar os 80 mil exemplares na viragem do 
milénio. A partir dessa altura, as suas tiragens decresceram acentuadamente. No pri-
meiro semestre de 2018, estaria a tirar somente cerca de dez mil exemplares. Reconver-
teu-se, por isso, num diário digital, de acesso livre e pago (a algumas peças), com uma 
edição dominical em papel, antes de voltar a ser publicado, diariamente, em papel.
O Jornal de Notícias, diário de maior tiragem até cerca do ano 2000, foi ultrapassado pelo 
Correio da Manhã, cujas tiragens aumentaram, continuamente, até cerca de 2010, decaindo 
a partir daí, acompanhando a tendência geral da imprensa diária generalista. O Jornal de 
Notícias atingiu o seu pico de tiragens na viragem do milénio (tirava mais de 130 mil exem-
plares em 2000), mas, a partir desse momento, as suas tiragens decresceram. Em 2017, tira-
va pouco mais de 60 mil exemplares (menos de metade do pico de 2000).
O Correio da Manhã teve, conforme se enfatizou, um crescimento quase exponencial 
das tiragens até cerca de 2010, ano em que as suas tiragens ascendiam a quase 160 mil 
exemplares diários. Mas, a partir daí, os números começaram a declinar. Em 2017, o 
CM tirava somente cerca de 122 mil exemplares. Ainda assim, é o campeão absoluto de 

65 As tiragens não são sinónimo de circulação e menos ainda de circulação paga. A circulação paga é sempre inferior às 
tiragens. No entanto, as tiragens são um bom indicador da penetração, influência e circulação dos jornais em papel. 
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tiragens e circulação na imprensa diária portuguesa. Em março de 2022, o CM anuncia-
va que vendia em banca a média diária de 47.064 exemplares66.
O Público, depois de ultrapassado o efeito da novidade, tem visto as suas tiragens de-
crescerem continuamente desde o meio da década de Noventa. O 24 Horas e A Capital, 
entretanto, desapareceram do mercado, quando as suas tiragens já se encontravam em 
rota descendente. O i ainda existe, mas as suas tiragens também decresciam quando 
deixaram de ser auditadas pela APCT.
Tiago Lima Quintanilha (2018), analisando, longitudinalmente, os principais indicado-
res de desempenho da imprensa portuguesa, aponta, provocativamente, para 2029, o 
hipotético fim dos jornais em papel em Portugal, devido ao decrescimento das vendas, 
tiragens e circulação e à incerteza das empresas editoras face às dinâmicas do mercado, 
atendendo, nomeadamente, ao aumento da quantidade de sobras entre os exemplares 
tirados e os que são vendidos.
Também é possível que o papel venha a satisfazer somente um nicho de mercado de 
pessoas mais velhas que cultivem o prazer de manusear jornais e revistas impressos — 
custando, necessariamente, mais caro do que as versões digitais. Ou que, diferencian-
do-se das suas versões digitais, os jornais e revistas continuem a subsistir como pro-
dutos analógicos de nicho num ecossistema digital. Finalmente, poderão ser apoiados 
pelo Estado, considerando o papel tradicional insubstituível que os jornais em papel 
têm na sociedade portuguesa, incluindo a sua função de arquivo memorialístico dura-
douro de interesse relevante para a construção da história pelos historiadores, o que a 
volatilidade do digital não consegue garantir.

66 https://www.cmjornal.pt/tv-media/detalhe/vendas-do-cm-em-papel-voltam-a-subir-em-fevereiro?ref=Pesquisa_
Destaques

https://www.cmjornal.pt/tv-media/detalhe/vendas-do-cm-em-papel-voltam-a-subir-em-fevereiro?ref=Pesquisa_Destaques
https://www.cmjornal.pt/tv-media/detalhe/vendas-do-cm-em-papel-voltam-a-subir-em-fevereiro?ref=Pesquisa_Destaques
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Gráfico 6
Média de tiragens da imprensa generalista de difusão nacional não gratuita diária auditada pela Associação 
Portuguesa de Controlo de Tiragens (6.º bimestre do ano), entre 1985 e 2017.
Fonte: elaboração própria a partir dos dados da Associação Portuguesa para o Controlo de Tiragens (a partir 
de 1985), relatórios do Conselho de Imprensa de 1979 e 1983 (sendo que os dados deste último relatório são 
baseados em números divulgados pela Associação da Imprensa Diária) e notícia inserida em O Jornal (1982).
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Nota: há alguns dados para outros jornais. Em 1983, segundo dados do Conselho de Imprensa, o Diário 
Popular tinha uma circulação paga de 36.256 exemplares, O Comércio do Porto de 35.560 exemplares e o 
Diário de Lisboa de 20.379 exemplares. Em 1982, de acordo com uma notícia inserida em O Jornal, mas 
baseada em informações não auditadas dos próprios periódicos, o Diário Popular tirava 53.097 exemplares; 
O Comércio do Porto tirava 51.234 exemplares; O Dia tirava 43.750 exemplares; o Diário de Lisboa tirava 
43.493 exemplares; e O Diário tirava 43.006 exemplares.

O comportamento da imprensa de informação geral semanal não gratuita, de acordo 
com os dados disponíveis, encontra-se expresso no gráfico 7. Pode observar-se, pri-
meiro, que, desde 2010, há uma tendência geral para o decréscimo de tiragens desde a 
viragem do milénio, com exceção da revista Sábado, que atingiu a sua tiragem máxima 
somente em 2005-2010, acompanhando, depois, a tendência geral de decrescimento. 
Entretanto, O Independente, que teve tiragens acima de cem mil exemplares durante os 
governos de Cavaco Silva, foi perdendo interesse e novidade, acabando por sucumbir. 
O mesmo sucedeu ao popular semanário Tal & Qual, que, com tiragens auditadas de 
mais de 76 mil exemplares em 1990, foi perdendo leitores até morrer. Ressuscitou, no 
entanto, a 9 de junho de 2021.
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O importante e histórico Expresso foi sempre líder de audiências entre a imprensa se-
manal, exceto por um breve período, na viragem do milénio, durante o qual foi suplan-
tado pela revista Visão. 
O Sol, nascido com a mesma filosofia do Expresso e para rivalizar com este, nunca o 
alcançou em tiragens, que foram diminuindo depois de ter passado o efeito de novi-
dade. Em 2017, o Sol, embora continuasse a ser publicado, não teve tiragens auditadas 
pela APCT.

Gráfico 7
Média de tiragens totais da imprensa generalista de difusão nacional não gratuita semanal auditada pela 
Associação Portuguesa de Controlo de Tiragens (6.º bimestre do ano), entre 1985 e 2017.
Fonte: elaboração própria a partir de dados da Associação Portuguesa para o Controlo de Tiragens e, quanto 
à tiragem do Expresso em 1982, de uma notícia então publicada no semanário O Jornal.
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Nota: numa notícia publicada em O Jornal, em 1982 revelavam-se as tiragens de outros semanários, já 
desaparecidos: O Jornal, 81.625; Tempo, 65.300; O País, 43.360; O Ponto, 31.000.
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Os dados gerais de tiragens e circulação, desde 1990, da imprensa semanal e diária de 
expansão nacional não gratuita podem observar-se nos gráficos 8 e 9. Esses gráficos cor-
roboram, grosso modo, os dados já apresentados. Isto é, a imprensa em papel — diária e 
semanal — viu a sua penetração no mercado diminuir entre 1982 e 1990 e progredir desde 
este ano até à viragem do milénio, acompanhando o crescimento económico do País e o 
maior dinamismo trazido ao jornalismo pela privatização da imprensa e pela afirmação 
de novos projetos editoriais, que compensaram o fim de alguns periódicos. Decaiu, no 
entanto, a partir da viragem do milénio, possivelmente por força dos novos hábitos de 
consumo de informação.

Gráfico 8
Média de tiragens totais e circulação paga total (por número) da imprensa generalista de difusão  
nacional não gratuita auditada pela Associação Portuguesa de Controlo de Tiragens (6.º bimestre do ano), 
entre 1990 e 2017.
Fonte: elaboração própria a partir de dados da Associação Portuguesa de Controlo de Tiragens, agrupando 
revistas e jornais diários e semanais de informação geral e circulação nacional.
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Nota: a partir de setembro de 2008, as assinaturas digitais foram englobadas no cálculo da circulação paga.
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Gráfico 9
Média de tiragens totais e circulação paga total (por número) da imprensa generalista de difusão nacional 
não gratuita auditada pela Associação Portuguesa de Controlo de Tiragens (6.º bimestre do ano), entre 1990 
e 2017 — dados desagregados da imprensa diária e da imprensa semanal.
Fonte: elaboração própria a partir de dados da Associação Portuguesa de Controlo de Tiragens, agrupando 
jornais e revistas diários e semanais. Os dados de 1986 foram obtidos do semanário O Jornal (tiragens, com 
estimativa de circulação).
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Nota: a partir de setembro de 2008, as assinaturas digitais foram englobadas no cálculo da circulação paga.

Outro dado merece relevo: entre 1974 e 2000 desapareceram mais diários do que aqueles 
que foram fundados (cf. gráfico 10). O ritmo anual de criação de novos jornais diários, 
por seu turno, entre 1974 e 2000, variou somente entre 0 e 4, com picos em 1975, por cau-
sa da instabilidade política, e 1979 (cf. gráfico 11), ano em que o centro-direita conseguiu, 
pela primeira vez depois de 1974, uma maioria de deputados na Assembleia da República. 
Várias razões podem ser invocadas para explicar esse dado. Uma delas é notória: a funda-
ção de um diário, de um semanário ou de uma revista de informação geral implica, cada 
vez mais, a mobilização de meios materiais, financeiros e humanos que somente está ao 
alcance do Estado ou de indivíduos e grupos detentores de um montante significativo de 
capital. Além do mais, na atual conjuntura, o negócio mediático — principalmente no sub-
setor da imprensa — é um negócio arriscado.
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Gráfico 10
Diários não gratuitos fundados e extintos em Portugal (1974-2000).
Fonte: elaboração própria a partir de dados de Matos e Lemos, 2006, p. 640.
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Gráfico 11
Fundação de novos diários (imprensa paga), por ano (1974-2000).
Fonte: elaboração própria a partir de dados de Matos e Lemos (2006, pp. 639-640).
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As razões para o comportamento evidenciado para a imprensa de informação geral diá-
ria e semanal paga são, possivelmente, variadas. Mas, provavelmente, não se errará ao 
afirmar-se que, por um lado, as crises económicas terão levado as pessoas a prescindir 
da compra de jornais e revistas em papel; por outro lado, o público da imprensa foi-se 
transferindo para a televisão, cuja informação seria, para muitos, suficiente, e, depois, 
para a gigantesca plataforma de distribuição e partilha de conteúdos que é a Internet.
Há que dizer, a propósito, que a diminuição das tiragens e circulação da imprensa em 
papel tem um contraponto na Web — ainda que tal facto não se tenha refletido com re-
levo nos proveitos da imprensa.
A Web ofereceu aos jornais e às revistas, e à Comunicação Social em geral, uma nova 
plataforma de difusão de conteúdos jornalísticos. Só em dezembro de 2017, de acordo 
com dados netScoop/Marktest, os principais meios de comunicação social generalis-
tas portugueses contabilizaram quase 110 milhões de visitas aos seus websites e acu-
mularam quase 431 milhões de pageviews (cf. tabela 1). Os acessos aos meios jorna-
lísticos generalistas portugueses na Web compensaram, em parte, a diminuição das 
tiragens e circulação da imprensa em papel, depois desta ter apresentado um boom 
breve entre 1995 e 2005. Infelizmente, esta tendência não se tem refletido em provei-
to financeiro significativo.

Tabela 1
Ranking netScope/Marktest de acessos e pageviews da comunicação social generalista portuguesa 
(dezembro de 2017)* — ordenado por número de visitas.
Fonte: Elaboração própria a partir do ranking netScope/Marktest de dezembro de 2017 [http://net.marktest.
pt/netscope/rankings-netscope/ranking-netscope-de-dezembro-de-2017/] e de estimativas Similar Web 
[https://www.similarweb.com/].

Órgão jornalístico Visitas Pageviews

Correio da Manhã 24 093 042 122 653 049

Jornal de Notícias**** 18 184 557 73 451 139

TVI** 13 124 557 40 979 953

Diário de Notícias 10 782 031 35 407 842

Público 10 126 124 31 952 274

Expresso 8 746 465 25 243 814

Observador*** 8 570 000 
[estimativa Similar Web]

28 195 300 
[estimativa Similar Web]

RTP** 7 951 450 20 863 071

SIC** 6 548 761 18 271 955

Visão 2 744 319 4 048 685

Rádio Renascença** 2 633 980 8 122 376

http://net.marktest.pt/netscope/rankings-netscope/ranking-netscope-de-dezembro-de-2017/
http://net.marktest.pt/netscope/rankings-netscope/ranking-netscope-de-dezembro-de-2017/
https://www.similarweb.com/
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Sábado 2 448 648 10 378 882

i 2 100 000
[estimativa Similar Web]

4 116 000
[estimativa Similar Web]

TSF** 1 672 660 6 819 733

Agência Lusa*** 89 130 
[estimativa Similar Web]

223 716 
[estimativa Similar Web]

Totais 109 716 600 430 727 789

* A tabela não inclui órgãos jornalísticos especializados, mas é de referir que os jornais da imprensa diária 
desportiva contavam-se entre os cinco meios jornalísticos com mais acessos e visualizações  
de páginas, sendo A Bola o website informativo que, em dezembro de 2017, teve mais visitas (28 136 628) 
e visualizações de páginas (214 871 298). O agregador de notícias Notícias ao Minuto detinha, igualmente, 
uma posição invejável no ranking, com 10 444 067 visitas e 46 101 063 visualizações de páginas em 
dezembro de 2017.
** Não é possível indicar se as visitas e pageviews a rádios e televisões estão especificamente relacionadas 
com o consumo de conteúdos jornalísticos. O website da RTP serve de portal para os canais de televisão  
e rádio da empresa.
*** O Observador, a agência Lusa e o diário i não são considerados no netScope. O número de visitas e 
pageviews foi estimado usando o serviço gratuito Similar Web.
**** Segundo o ranking netAudience da Marktest de janeiro de 2022 (https://www.marktest.com/
wap/a/n/id~286a.aspx), que não engloba toda a imprensa, o Jornal de Notícias foi o jornal online auditado 
pela Marktest mais lido pelos portugueses, com um alcance de cerca de 3,3 milhões de pessoas e 38.9% 
de reach. O Correio da Manhã alcançou cerca de 3,1 milhões, com 35.6% de reach. O Expresso alcançou 
2,5 milhões de indivíduos, com 29.4% de ireach. O Diário de Notícias chegou a cerca de 2,4 milhões de 
pessoas, com 28,5% de reach.

É possível, por outro lado, observar que, segundo cálculos próprios usando o serviço Simi-
lar Web, os websites dos órgãos jornalísticos generalistas portugueses ocupam posições de 
destaque nos rankings de acessos (cf. tabela 2), sejam estes provenientes do tráfego mobile 
(smartphones, tablets, etc.) ou não. Os websites de cinco diários, em março de 2018, conta-
vam-se entre os 53 websites nacionais mais visitados. Os dados respeitantes à hierarquização 
de acessos aos periódicos, no entanto, devem ser lidos com alguma cautela, pois os núme-
ros obtidos parecem ser algo incongruentes, quando comparados com os dados do netS-
coop/Marktest, e podem ser influenciados pela aferição de tráfego de servidores/portais 
em que alguns destes websites estão alojados ou pelo acesso a conteúdos não jornalísticos67, 
entre outras razões.

67 O Observador advertiu, a 13 de abril de 2016, que os dados netScop, da Marktest, agregavam o tráfego nacional e o 
internacional, não valorizavam indicadores como o tempo de permanência em cada página ou no conjunto do site; 

https://www.marktest.com/wap/a/n/id~286a.aspx
https://www.marktest.com/wap/a/n/id~286a.aspx
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Tabela 2
Posição dos websites da comunicação social portuguesa nos rankings de acessos (5 de março de 2018).
Fonte: elaboração própria a partir de dados Similar Web [https://www.similarweb.com/], já que outros 
serviços de monotorização de tráfego na Internet, designadamente o Alexa, reportavam dados dos portais 
hospedeiros — casos do Expresso, SIC, Visão e i.

Órgão jornalístico Posição do website no 
ranking nacional

Posição do website no 
ranking internacional

Posição do website no 
ranking internacional 
(categoria News and 
Media)

Público 26 6 935 897

Correio da Manhã 28 6 620 315

Jornal de Notícias 35 8 043 165

Observador 46 10 214 1 211

Diário de Notícias 53 9 493 186

RTP* 88 13 430 -----

Expresso 92 16 834 1 797

Rádio Renascença* 137 31 540 3 012

TSF* 186 37 477 3 478

i 214 47 704 -----

SIC* 223 41 202 3 754

Sábado 244 47 948 4 190

Visão 274 53 410 5 719

Agência Lusa 5 858 638 031 29 334

TVI** ----- ----- -----

* Não é possível indicar se as visitas e pageviews a televisões estão especificamente relacionadas com o 
consumo de conteúdos jornalísticos. Dada a natureza dos websites, é provável que os acessos aos websites da 
Rádio Renascença e da TSF se relacionem com o consumo deste tipo de conteúdos. O website da RTP serve 
de portal para os canais de televisão e rádio da empresa, incluindo-se, aqui, a Antena 1.
** Não foi possível calcular o posicionamento do website da TVI nem no Alexa nem no Similar Web, 
presumindo-se que isso ocorra porque o website está hospedado no iol.

não contabilizavam o tráfego das apps nativas; excluíam algum tráfego multiplataformas; incluíam a contabilização 
de acessos e pageviews do site de anúncios Ocasião, no caso do Jornal de Notícias, e do Blitz e Exame Informática, no 
caso do Expresso. Nesse artigo, o Observador afirmava que tinha tido 42,8 milões de pageviews em março de 2016. A 3 
de abril de 2018, o mesmo jornal reivindicava, de acordo com números do Google Analitics, que em março de 2018, 
teria sido lido por 5,4 milhões de usuários, que garantiram 13,4 milhões de visitas e 50 milhões de páginas vistas — 
números que somente seriam ultrapassados pelo Correio da Manhã e pelo Jornal de Notícias. Em maio de 2018, referia 
5,6 milhões de utilizadores, 14,1 milhões de visitas e mais de 64 milhões de pageviews.

 Fontes: 
 Observador (2016): Saímos do Netscope. E mostramos os nossos números. 13 de abril de 2016. Disponível em: http://

observador.pt/2016/04/13/saimos-do-netscope-mostramos-os-numeros/. Consultado a 9 de março de 2018. 
 Observador (2018): Observador com o melhor mês de sempre em março. 3 de abril de 2018. Disponível em: https://

observador.pt/2018/04/03/observador-com-o-melhor-mes-de-sempre-em-marco/ Consultado a 4 de abril de 2018.

https://www.similarweb.com/
http://observador.pt/2016/04/13/saimos-do-netscope-mostramos-os-numeros/
http://observador.pt/2016/04/13/saimos-do-netscope-mostramos-os-numeros/
https://observador.pt/2018/04/03/observador-com-o-melhor-mes-de-sempre-em-marco/ 
https://observador.pt/2018/04/03/observador-com-o-melhor-mes-de-sempre-em-marco/ 
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Independentemente dos números, pode considerar-se que a imprensa, especificamente, 
e, no geral, a Comunicação Social portuguesa têm interesse para os internautas, que con-
tinuam a aceder massivamente aos conteúdos jornalísticos.
Por outra parte, pode afirmar-se que a Web teve consequências tremendas no jornalismo 
e na sociedade. A Web aumentou a informação disponível (sobreinformação) e deu a um 
sem número de entidades e indivíduos isolados a possibilidade de oferecerem conteúdos 
diretamente aos cidadãos. Além disso, a imprensa tornou-se, crescentemente, dependen-
te dos algoritmos dos motores de busca e das redes sociais. E instalou-se, em acréscimo, 
uma crise no modelo de negócio jornalístico, devido à fuga de publicidade para outros 
meios e plataformas.

2. Crise da televisão generalista e da televisão especializada em informação 
A televisão inteligente por cabo, o streaming e a facilidade de acesso a conteúdos na Inter-
net diminuíram a penetração e influência do jornalismo veiculado pelas televisões gene-
ralistas tradicionais. A multiplicação de canais especializados em informação, possibili-
tada pelo cabo e pela Televisão Digital Terrestre, pouco conseguiu inverter essa tendência 
(cf. tabela 3). Aliás, os canais especializados em informação, no cabo, tinham, em 2018, 
pouco share médio, de apenas 5%, quando os generalistas (incluindo-se nestes a CMTV, 
que é um canal mais generalista do que especializado em informação) atingiam 53,1%. 
No início de 2022 (antes da guerra na Ucrânia, que levou mais pessoas a acompanharem 
as emissões em direto dos canais informativos), a situação pouco se tinha alterado. CNN 
Portugal, SIC Notícias e RTP 3 acumulavam, somente, cerca de 5,7% do share médio. Com 
menos audiência, operando num espaço concorrencial, as televisões generalistas e mes-
mo os canais especializados em informação atraem menos publicidade. Sem publicidade, 
as empresas de televisão têm menos recursos para produzirem bons conteúdos jornalísti-
cos e veem a sua independência ameaçada.
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Tabela 3
Share médio das televisões em Portugal entre 1 e 7 de janeiro de 2018 e 1 e 7 de janeiro de 2022 (cabo).
Fonte: Elaboração própria a partir de dados Data Insight/Havas Media Group, Zapping.TV  
e Meios e Publicidade.

Canal Share (%)
2018

Share (%)
2022

TVI 21,4 21,2

SIC 17,5 19,3

RTP1 11,5 11,8

CMTV 2,7 4,6

SIC Notícias 2,2 2,2

TVI 24 (2018) | CNN Portugal 
(2022)

1,9 2,8

RTP 2 1,4 --

RTP 3 0,9 0,7

Outros canais/outros usos do 
ecrã

40,5 37,4

Nota: A CMTV noticiou que obteve 10% de share a 18 de junho de 2021. No total, mais de 3,2 milhões de 
portugueses acompanharam a emissão ao longo do dia. A SIC Notícias, em segundo lugar, registou 2,8% de 
share, enquanto a TVI24 teve apenas 2,6%. A RTP 1 obteve 10,7%. A RTP 3, no cabo, ficou-se pelos 0,6% de 
share médio mensal. Noticiou também, a 2 de dezembro de 2021, que há 59 meses consecutivos que a CMTV 
liderava as preferências no cabo, com um share médio de 4,4% em dezembro. Já a SIC Notícias registou 
uma média mensal de 2,1% de share. Segundo notícia Sapo, no dia 23 de novembro de 2021, a CNN Portugal, 
enorme aposta da Media Capital na informação televisiva, que substituiu a TVI 24, registou 3,1% (o Público 
regista 3,9%) do share, contra 22,9% da TVI, 18,5% da SIC, 10,4% da RTP, 4,2% da CMTV e 1,4% da SIC 
Notícias. Pelo menos 1,4 milhões de telespetadores assistiram em algum momento à emissão inaugural da 
CNN Portugal.

Os jornais televisivos das televisões generalistas têm, apesar de tudo, boa aceitação, em 
audiência e share. A 1 de março de 2018, por exemplo, os jornais televisivos das 20 horas 
da TVI, SIC e RTP1 contavam-se entre os onze programas mais vistos nas televisões ge-
neralistas, acumulando, em conjunto, 56,1% do share e conquistando 25,5% da audiência. 
(cf. tabela 3).



130 Jorge Pedro Sousa

Tabela 4
Audiência e share médios dos jornais televisivos a 1 de março de 2018.
Fonte: Elaboração própria a partir de dados CAEM/GfK.

Programa Share (%) Audiência (%)

Jornal das 8 (TVI) 21,6 9,9

Telejornal (RTP1) 17,5 7,8

Jornal da Noite (SIC) 17 7,8

Jornal das 8 + Telejornal + 
Jornal da Noite

56,1 25,5

Jornal da Uma (TVI) 28 6,9

Primeiro Jornal (SIC) 24,3 5,7

Nas rádios, o cenário de desvalorização da informação jornalística também é acentuado, 
já que os canais de entretenimento e música são mais ouvidos do que aqueles que apos-
tam na informação jornalística — casos da Renascença, Antena 1 e TSF (cf. tabela 5).

Tabela 5
Share médio das principais rádios portuguesas entre 1 e 7 de janeiro de 2018 e 1 a 7 de outubro de 2021.
Fonte: Elaboração própria a partir de dados Bareme Rádio/Marktest e da Meios & Publicidade.

2018 2021

Canal Share (%) Share (%)

Renascença 7 6,6

Antena 1 (RTP) 5,1 3,8

TSF 3,3 3,3

Outras rádios 83,2 86,3

Não sabe que estação escutou 1,4 ---

3. Livre concorrência e concentração da propriedade
A livre concorrência entre empresas de comunicação social, quase todas privadas, e en-
tre meios de comunicação tornou-se regra, embora o Estado Português mantenha, no 
século XXI, alguma influência sobre o jornalismo que se faz em Portugal, por meio da 
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propriedade de uma estação de rádio (antiga Emissora Nacional, convertida em RDP e, 
depois, integrada na Rádio e Televisão de Portugal — RTP), com vários canais, de uma 
estação de televisão (RTP — Radiotelevisão Portuguesa, integrada na Rádio e Televisão 
de Portugal), igualmente com vários canais, e da participação maioritária na agência de 
notícias Lusa.
A livre concorrência gerou um fenómeno de oligopolização do setor dos media, controlado 
por grandes conglomerados (quadro 12). O Estado, a Igreja Católica; a Cofina; a Impresa; 
o grupo Global Media; a SonaeCom; e a Media Capital são os principais players do setor.
A concentração excessiva da propriedade dos media pode representar uma ameaça para 
a democracia; mas também permite, por via do aproveitamento de sinergias, rentabilizar 
melhor os recursos dentro de um grupo e alocar mais meios à produção de informação 
jornalística.

Quadro 12
Concentração da propriedade do setor mediático-jornalístico português (2018).
Fonte: elaboração própria.

Estado Rádio e Televisão de Portugal (rádio e televisão, 
com vários canais de rádio e televisão). Participação 
maioritária na agência de notícias Lusa.

Igreja Católica Rádio Renascença. 
A Igreja Católica detém, ainda, o controlo direto ou 
indireto de publicações regionais e locais, como o 
Correio do Minho, e de rádios “de inspiração cristã”.

Cofina 
(Paulo Jorge dos Santos Fernandes e outros)

Correio da Manhã, Destak, Record, Jornal de Negócios, 
Mundo Universitário, CMTV, Sábado, TV Guia, 
Máxima

Impresa (Francisco Pinto Balsemão e família) SIC (vários canais), Expresso, Blitz (online).

Global Media Group 
(Global Holdings Limited, Controlinveste 
Media, José Pedro Carvalho Reis Soeiro, Banco 
Comercial Português, Novo Banco e Grandes 
Notícias, Lda.)

Açoriano Oriental, Diário de Notícias, Diário de 
Notícias da Madeira, Evasões, JN História, Jornal 
de Notícias, Jornal do Fundão, Mais, Men’s Health, 
Notícias Magazine, O Jogo, Volta ao Mundo, TSF 
(rádio), N-TV (online), Motor 24 (online), Delas 
(online), Dinheiro Vivo (online e suplemento 
impresso). 

SonaeCom
(Grupo Sonae)

Público

MediaCapital
(Grupo Prisa, em 2018; em 2022, a estrutura 
acionista repartia as ações pelas empresas Pluris 
Investments — de Mário Ferreira, Triun — de 
Paulo Gaspar, BIZ Partners, CIN, Zenithodyssey 
e outros)

TVI (vários canais), Rádio Comercial, M80, Smooth 
FM, Rádio Cidade, Vodafone FM, AutoPortal 
(online), Mais Futebol (online)

Diários Associados
(Adriano Callé Lucas)

Diário de Coimbra, Diário de Aveiro, Diário de Leiria, 
Diário de Viseu
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Trust in News
(Luís Delgado)

Visão, Ativa, Caras, Caras Decoração, Courrier 
Internacional, Exame, Exame Informática, Jornal de 
Letras, TeleNovelas, TV Mais, Visão História, Visão 
Junior.

NOS, Vodaone, MEO e Olivedesportos Sport TV

Nota: não se incluiu o grupo Impala (Maria, Nova Gente…), já que se distanciou da informação jornalística. 

Apesar do surgimento de conglomerados no setor mediático, o controlo sobre os con-
teúdos jornalísticos consumidos pelos indivíduos é, diariamente, minado pelo acesso 
generalizado à Internet (blogues, meios alternativos, influenciadores digitais...) e pelos 
algoritmos dos motores de busca, sobretudo do Google, e das redes sociais, dos quais os 
meios jornalísticos estão crescentemente dependentes para a conquista de audiências, já 
que geram tráfego para os seus sítios Web, permitindo-lhes manter o negócio de sempre: 
financiar a produção de informação jornalística pela captação de anúncios publicitários.
Uma nota final: estando a fundação de novos meios jornalísticos de informação geral de-
pendente da existência de capital avultado, haverá sempre suspeição sobre as reais inten-
ções dos detentores de capital que os lançam ou que tentam deter o controlo acionista das 
empresas de Comunicação Social.

4. Estado simultaneamente player e regulador
Por meio de entidades como o Conselho de Imprensa, Conselho da Comunicação Social, 
Alta Autoridade para a Comunicação Social (1998-2005, extinta na sequência da criação 
da ERC) e Entidade Reguladora para a Comunicação Social (2005 — presente), o Estado 
assumiu, desde 1975, um poder regulador sobre o exercício do jornalismo (e das ativida-
des de Comunicação Social, em geral) em Portugal. No entanto, o Estado é, ao mesmo 
tempo, árbitro e jogador no setor da Comunicação Social, já que detém a RTP na totalida-
de e metade do capital da agência de notícias Lusa.

5. Crise no modelo de negócio jornalístico
A Internet roubou publicidade aos meios jornalísticos, designadamente à imprensa, mas 
também à televisão e à rádio. Jornais e revistas foram os primeiros a ressentir-se, já que 
perderam, quase totalmente desviados para plataformas na Internet, os pequenos anún-
cios que, durante mais de um século, foram uma importante fonte de receita. A redução 
drástica do afluxo financeiro proveniente da publicidade, motivada quer pelo desvio dos 
anúncios para plataformas Web, quer pela recessão económica dos últimos anos, tor-
nou a vida difícil aos meios jornalísticos, já que, com pouco dinheiro, é impossível in-
vestir, significativamente, na produção própria de informação, adquirir equipamentos 
e contratar os recursos humanos necessários ao fabrico de informação com qualidade 
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em quantidade. Isso teve reflexos nos conteúdos. Por exemplo, as reportagens e a in-
vestigação, que mobilizam recursos humanos, financeiros e materiais (que as empresas 
mediáticas têm cada vez menos), tendem a ser compensadas por entrevistas, crónicas 
e pela opinião (e não tanto pela análise especializada), sendo esta situação particular-
mente notória na informação televisiva, onde se assiste ao “abuso” do espaço dado a 
“comentadores residentes” (incluindo horas de debates sobre futebol) e programas de 
frente a frente, muitos com os mesmos protagonistas, com consequências inevitáveis 
ao nível da erosão das audiências. Essa situação tem, também, importantes consequên-
cias na representação mediática do espaço público, que só não é mais grave porque a 
Internet — para o bem e para o mal — providencia meios alternativos para a expressão 
da opinião e para a influência pública (é o caso dos novos “influenciadores digitais” que 
operam nas redes sociais para milhares de seguidores). Na verdade, o espaço público 
representado nos meios jornalísticos — privados e estatais — pelos comentadores resi-
dentes e pretensos opinion makers restringe-se a uma elite fechada — quase um clube de 
amigos — que vai dialogando entre si perante a indiferença de muitos cidadãos, notada 
pela erosão das audiências, ou pelo seguimento, pelos cidadãos, de influenciadores di-
gitais que partilham os seus interesses, por vezes hipersegmentados. No entanto, o mo-
delo de negócio jornalístico dominante continua a ser o mesmo: financiar as empresas 
jornalísticas, essencialmente, por meio da captação de publicidade paga. 
Muitos conteúdos jornalísticos e para-jornalísticos, por outro lado, são disponibilizados 
“gratuitamente” na Internet. Com hábitos enraizados de acesso gratuito à informação 
jornalística, torna-se difícil convencer os internautas de que têm de pagar para aceder 
à melhor informação.
As empresas jornalísticas — obviamente, não apenas as portuguesas — têm procurado 
superar a crise no negócio jornalístico, combinando técnicas de marketing e gestão com 
alterações nas redações e nos processos produtivos. Várias soluções têm sido aponta-
das, equacionadas ou implementadas para viabilizar economicamente um modelo di-
gital de jornalismo na Web, tais como:

a) Paywalls (pagamento por acesso aos conteúdos); 

b) Venda de assinaturas que dão acesso online a conteúdos não gratuitos — premium68 — e 

68 O ciberdiário Observador, até então de livre acesso, anunciou, a 26 de abril de 2018, que passaria a cobrar por conteú-
dos premium:

 https://observador.pt/2018/04/26/vai-nascer-o-observador-premium-mensagem-dos-fundadores/
 https://observador.pt/explicadores/o-que-e-o-programa-de-assinaturas-observador-premium-a-que-leitores-se-

destina/
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permitem pesquisas nas bases de dados dos órgãos jornalísticos; 

c) Fundações jornalísticas, ou outras (caso da Gulbenkian), que financiem o jornalismo de 
recuo e investigação; patrocínio e mecenato; 

d) Publicidade em múltiplos formatos e crossmedia; 

e) Crowdfunding (financiamento colaborativo voluntário por uma grande quantidade de 
pessoas que dão, cada uma delas, uma pequena quantia); 

f ) Modelo freemium (acesso livre a alguns conteúdos e acesso pago a conteúdos premium); 

g) Micropagamentos voluntários ou obrigatórios por peça consumida; 

h) Brand journalism (Criação de conteúdos hipermédia e transmédia que, indiretamente, 
promovam a imagem de uma determinada marca, disseminados, a partir de um órgão de 
Comunicação Social, para a Internet, nomeadamente para as redes sociais. Pode discu-
tir-se se isso é jornalismo, mesmo quando a produção desses conteúdos se norteie pelo 
valor da verdade e não diga respeito à marca em si, mas a iniciativas sociais, culturais, 
humanitárias e outras promovidas pela marca. Em todo o caso, o brand journalism pode 
ser uma importante fonte de financiamento dos meios jornalísticos.);

i) Visualização obrigatória de publicidade antes do acesso, e/ou a meio do acesso, a ma-
térias jornalísticas online; e sinergias entre versões de um mesmo meio (a versão — paga 
— em papel de um jornal, por exemplo, pode dar acesso, por meio de um código, à versão 
digital, caso do Expresso).

Há, também, uma crescente pressão sobre os agregadores, redes sociais e motores de busca 
para pagarem pelos conteúdos difundidos, mas produzidos pelas organizações jornalísticas. 
Além disso, os órgãos jornalísticos têm procurado usar as tecnologias da informação e co-
municação em seu favor, para gerarem, diretamente, tráfego para os seus websites, por meio 
de táticas como as seguintes: otimização de motores de busca; novas práticas de redação de 
notícias (sobretudo, de títulos) que incentivem a curiosidade e a partilha nas redes sociais; 
hibridização de géneros, formatos e conteúdos, cruzando-se entretenimento com informa-
ção — incluindo-se aqui os convites para a participação em questionários interativos — tipo 
“verifique o que sabe sobre X” — a partir de notícias; serviço gratuito de notificações au-
tomáticas de novas notícias; recorrendo ao “velhinho” email para envio de newsletters que 
apresentam as notícias disponíveis nos websites e/ou nas edições em papel, radiojornais e 
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telejornais; e recorrendo a aplicações nativas que dão acesso direto de um laptop, smartpho-
ne ou tablet a um meio jornalístico. Aumentando o número de acessos aos seus websites e 
obrigando os internautas a consumirem publicidade antes ou durante o acesso aos conteú-
dos jornalísticos, as empresas jornalísticas podem, com novas táticas, manter o seu modelo 
tradicional de negócio, captando receitas por meio da inclusão de anúncios publicitários.
As grandes empresas jornalísticas estão, por outro lado, a ser ameaçadas concorrencial-
mente por pequenos produtores de informação, prossumidores de conteútos, incluindo-se 
aqui os influenciadores digitais, que usam redes sociais, como o YouTube (youtubers), e 
microplataformas, como os blogues, para difundirem informação própria e especializa-
da e que, frequentemente, contam com milhões de seguidores. Estes microprodutores de 
informações conseguem, com uma estrutura leve e, por vezes, nem sequer tecnologica-
mente sofisticada, gerarem receitas importantes, por meio de patrocínios e publicidade — 
receitas que não chegam, em consequência, aos grandes meios de Comunicação Social, 
que precisam de capital para conseguirem produzir informação de qualidade. 
Outra ameaça ao jornalismo tradicional vem das plataformas digitais de produção e difusão 
de informação pelos cidadãos, fenómeno também designado “jornalismo dos cidadãos” ou 
“jornalismo colaborativo”, entre outras designações. Para combater esse fenómeno e inte-
grar a audiência no processo produtivo, alguns órgãos jornalísticos têm procurado ir ao en-
contro do público, incentivando-o a participar, de diversas maneiras, na produção noticiosa 
(por exemplo, inquirindo as pessoas sobre os temas a cobrir, criando conselhos editoriais com 
a participação de representantes da audiência ou dando ao público meios de contacto com 
a redação), fenómeno cunhado como “jornalismo participativo” ou “jornalismo público”.

6. Digitalização e suas vulnerabilidades
A modelização da sociedade pelo digital trouxe enormes desafios e preocupações ao jor-
nalismo, mas também à própria sociedade. Desde logo, os meios de comunicação foram 
migrando para a Internet. A Internet tornou-se um gigantesco sistema de distribuição de 
informações e de outras mensagens e é, hoje, uma das principais, ou mesmo a principal 
plataforma de distribuição de conteúdos jornalísticos e parajornalísticos. Blogues e we-
bsites, por exemplo, democratizaram a visibilidade pública de quem produz conteúdos, 
roubando aos jornalistas o seu enorme poder de gatekeeping da informação que chega ou 
não chega ao espaço público. Na Sociedade da Informação, abunda, efetivamente, a in-
formação, mas nem sempre é fácil encontrar a informação que se busca. Os motores de 
busca — designadamente o Google — e as redes sociais tornaram-se importantes dispo-
sitivos de acesso à informação jornalística, colocando os meios de Comunicação Social 
na dependência dos seus algoritmos. No ambiente digital, o público foi-se desabituando 
de pagar pelo acesso e pela partilha de informação jornalística, lesando os direitos de au-
tor dos jornalistas e dos órgãos jornalísticos. As partilhas ilegais gratuitas de conteúdos 
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jornalísticos nas redes sociais, nomeadamente em grupos formados nas redes encripta-
das, como o Telegram, constituem uma ameaça séria às empresas de Comunicação So-
cial, cujo investimento na produção de conteúdos deixa de ter retorno, ameaçando a saú-
de financeira das empresas mediáticas e os postos de trabalho dos jornalistas. Surgiram, 
também, agregadores de notícias que, sem grandes despesas, canibalizam os conteúdos 
jornalísticos fabricados pelos órgãos de Comunicação Social, que nesta tarefa investem e 
mobilizam recursos humanos, materiais e financeiros apreciáveis. Além disso, na Inter-
net, os meios jornalísticos concorrem, crescentemente, com outros meios de distribuição 
de conteúdos, como os blogues ou o YouTube. No entanto, os motores de busca e as redes 
sociais, nomeadamente o Facebook, geram muito do tráfego para os websites jornalísticos, 
por meio dos mecanismos de redistribuição ou partilha de publicações (posts) e de reação 
dos internautas. Mais likes podem gerar mais partilhas e mais acessos aos websites dos ór-
gãos de Comunicação Social e isso é importante para que estes consigam captar anúncios 
publicitários pagos. Número de partilhas e de likes — e não a importância ou relevância 
social da informação — tornaram-se medidas equivocadas do sucesso jornalístico. Além 
disso, a Internet facultou a manipulação da opinião por meio de “notícias falsas” (às ve-
zes com um pequeno fundo de verdade), um fenómeno tão antigo quanto o jornalismo, 
mas que as redes sociais e a fraca educação e literacia de parte significativa do público 
potenciaram, devido à facilidade com que se tornam virais certas notícias falsas, por ve-
zes fabricadas por indivíduos ou pequenos grupos recorrendo a software crescentemente 
sofisticado. A dependência das fontes e a forma atual de fazer as coisas nas redações, que 
têm, por causa da necessidade de cortar custos, cada vez menos jornalistas, entre os quais 
poucos jornalistas experientes, tornaram mais fácil a proliferação de “notícias” falsas 
(fake news) e de “notícias hiper-falsas”69 (deepfake news) e o plantio de notícias por fontes 
poderosas e sofisticadas de informação.
A introdução da comunicação mediada por algoritmos, de robôs e inteligência artificial 
nos processos de geração e partilha de mensagens noticiosas — ou aparentemente noti-
ciosas — torna o problema ainda mais preocupante e complexo.
Por outro lado, crescentemente moldada pelo digital, a sociedade mudou e, com ela, mu-
daram as relações de poder. A opinião pública tende a encerrar-se em nichos. É difícil cons-
truir correntes de opinião sólidas e consistentes, transversais, numa sociedade em que cada 
cidadão consome informação diferente e, normalmente, superficial, ou quando os cidadãos 
se agrupam em “grupos-bolha” nos quais não são expostos a pontos de vista diferentes e al-
ternativos aos seus.

69 Com recurso a imagens artificialmente sintetizadas, em tudo idênticas às imagens de aspetos da realidade.
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Neste espaço, talvez o jornalismo continue a ter — se o merecer — o seu lugar de sempre, pro-
videnciando aos cidadãos informação autorizada, organizada, hierarquizada, correlaciona-
da, contextual, rigorosa, verificada (fact check) e verificável, assente em factos tangíveis, em 
informações disponibilizadas por fontes seguras e em análises sustentadas. O jornalismo 
pode ser a medida da qualidade na informação disponibilizada na Web. Mas muitas vezes 
cede à vertigem da velocidade, que torna a cronomentalidade dos jornalistas já não orientada 
para as deadlines, mas para o imediatismo, para o instante imediato. Sem recuo e sem verifi-
cação da informação, os meios jornalísticos — que tantas vezes se comportam em matilha, 
reproduzindo e difundindo informações já dadas por outros órgãos de Comunicação Social 
na pressuposição de que foram verificadas — falham no seu papel de garantes da qualidade 
da informação que chega ao público.
A digitalização também fornece novas e inovadoras ferramentas ao jornalismo, mas que os 
meios jornalísticos portugueses, condicionados pela falta de recursos, aproveitam pouco: 
jornalismo de dados ou de precisão; jornalismo imersivo; 3D e realidade virtual; realidade 
aumentada; retoma de antigas práticas de produção noticiosa adaptadas aos tempos pre-
sentes, como o recurso à banda desenhada para o relato da notícia, etc.
De dizer que a digitalização também pode fragilizar os meios de Comunicação Social, cujos 
sistemas ficam expostos a vírus, cavalos de Troia, ataques de piratas informáticos e outras 
ameaças na Web. No início de 2022, a Impresa — que aglutina, nomeadamente, a SIC e o Ex-
presso — foi alvo de um ataque sem precedentes por parte de piratas informáticos. Os hackers 
deixaram os websites dos órgãos jornalísticos da Impresa inoperacionais e apropriaram-se 
ou destruíram, gratuitamente, muita informação armazenada nos servidores. Movidos, 
possivelmente, apenas pelo ego, os hackers infiltraram-se nos servidores que o Expresso e 
a SIC usavam na Amazon Web Services, destruindo milhões de ficheiros, muitos deles ir-
recuperáveis, sem objetivo conhecido. Foi, na verdade, um ataque criminoso gratuito à li-
berdade de imprensa e ao direito à memória histórica, que recorda a todo o instante quanto 
a digitalização acentua a vulnerabilidade do jornalismo, mesmo que também estimule as 
suas potencialidades, e que, sem arquivo dos conteúdos digitais, a volatilidade destes pode 
gerar perdas irreparáveis para a nossa memória coletiva e para a construção da história. A 
Trust in News, que, entre outras publicações, detém a revista Visão, foi também alvo de um 
ataque por piratas informáticos, no início de fevereiro de 2022.

7. Alteração dos valores, das práticas e dos processos profissionais
A velocidade — cada vez mais entendida como instantaneidade — tornou-se um dos mais 
importantes critérios de valorização da informação jornalística. Operando em situações de 
incerteza, pressionados para produzirem informação a um ritmo veloz, com menos recur-
sos, os jornalistas nem sempre têm tempo para verificarem e contrastarem junto de diver-
sas fontes a informação que produzem. A mediação, a verificação e a contextualização da 
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informação, metas ideais do jornalismo, são colocadas sobre pressão em todos os momentos. 
A espetacularização da notícia, cada vez mais importante para captar a atenção do público, 
tornou-se crescente. O slow journalism parece, cada vez mais, um produto de nicho — o dos 
jornais de qualidade, feitos para serem consumidos, de preferência no suporte tradicional 
de papel, com tempo e tranquilidade. Esse conjunto de circunstâncias torna os jornalistas 
presas apetecíveis — e facilmente criticáveis pelo público — de quem os queira manipular. 
Torna-se cada vez mais difícil a tarefa principal do jornalismo, a de noticiar, correlacionar, 
analisar e explicar os acontecimentos do presente com verificação, fiabilidade e sustentação 
lógica, selecionando, ordenando, hierarquizando, verificando e contrastando a informação 
junto de diversas fontes. O jornalista, que deveria ser o garante da qualidade, veracidade, 
rigor e fiabilidade da informação que produz, às vezes pouco mais é — e nem sempre por sua 
própria responsabilidade — do que uma marionete nas mãos de agentes poderosos e poderes 
estabelecidos, ocultos ou visíveis, e de assessores de imprensa e comunicação que são ca-
pazes de plantar notícias nos meios jornalísticos. Os meios jornalísticos já nem sequer con-
correm apenas entre si como provedores de informação pública. Confrontam-se, na Web e, 
em particular, nas redes sociais, com uma imensidade de agentes, como os influenciadores 
digitais, alguns deles originais e muito comunicativos, que informam — e muitas vezes de-
sinformam — o público, a maioria das vezes sobre temas de reduzida ou nula importância 
social e que, opinando sobre temas que vão muito para além da sua especialidade, acabam, 
ainda assim, por desempenhar um papel relevante na formação de correntes de opinião, 
particularmente entre os mais jovens jovens, seduzidos cada vez mais por pequenos vídeos 
de entretenimento, à moda do Tik Tok, e cada vez menos pela informação jornalística tra-
dicional (será que os atuais jovens serão público do jornalismo quando chegarem à idade 
adulta?). As próprias fronteiras do jornalismo profissional são pressionadas e ameaçadas 
por uma certa tendência para a hibridização — indesejável — entre propaganda, marketing, 
publicidade, relações públicas e jornalismo, nos géneros, nos formatos, nas plataformas e 
mesmo entre os profissionais da comunicação, que por vezes agem sem consideração pelas 
fronteiras específicas do seu métier. Faz-se notar, portanto, a necessidade de redefinir as 
fronteiras do campo autónomo do jornalismo, para destrinçar o que é e o que não é jornalismo.
O novo modelo de ação jornalística tende, igualmente, a privilegiar a quantidade de notí-
cias, em detrimento da qualidade; e a sacrificar o conteúdo adequado à contenção narrati-
va. Ter muitas notícias, preferencialmente curtas e hipermédia, com títulos que suscitem 
curiosidade, a circular na Web, designadamente nas redes sociais, poderá incrementar o 
interesse de mais pessoas. Mais interesse gera mais cliques e mais cliques geram tráfego 
para os wbsites dos órgãos de Comunicação Social, permitindo-lhes vender publicidade e, 
com isto, gerar receitas. 
Desenha-se, também, uma tendência para a interpretação jornalística da informação, por 
meio de análises e comentários, mas também, ocasionalmente, pela adição problemática 
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de excertos opinativos aos conteúdos noticiosos. A meio caminho entre o dado e a opinião, 
a análise jornalística tornou-se comum nos conteúdos de política, economia, relações in-
ternacionais e desporto, entre outros, sobretudo no jornalismo de qualidade, mas implica, a 
par, uma tendência para a especialização dos jornalistas, já que somente jornalistas especia-
lizados podem oferecer análises argutas, contextuais e profundas que associem informa-
ções e abram perspetivas ao público.
A elaboração de notícias passou a ser feita, por outro lado, tendo em conta os motores de 
busca e as redes sociais. Os títulos, por exemplo, têm de ser otimizados não apenas para se-
rem facilmente detetados e bem hierarquizados pelos motores de busca, mas também para 
intensificarem a curiosidade dos leitores, para que, nas redes sociais, estes leiam o título e 
sigam o link para as notícias. É a caça ao clickbait. A lógica é a mesma: mais cliques, mais 
publicidade, mais receitas. A otimização de motores de busca e de partilha de notícias nas 
redes sociais passou, pois, a fazer parte do léxico das redações.
Mas se os meios jornalísticos dependem, crescentemente, de indexadores, como os mo-
tores de busca, e das redes sociais para gerarem tráfego para os seus websites, também os 
criticam. Os meios jornalísticos defendem que motores de busca e as redes sociais, designa-
damente o Google e o Facebook, deviam pagar-lhes uma parte das receitas que obtêm pela 
partilha e indexação de conteúdos jornalísticos; já os motores de busca e as redes sociais 
defendem que são eles a gerar grande parte do tráfego dos websites dos órgãos jornalísticos, 
do qual estes necessitam para poderem vender espaço publicitário (o modelo de negócio 
jornalístico, estruturalmente, tem-se mantido o mesmo desde a Revolução Industrial).
Para garantir audiências, os meios de Comunicação Social têm seguido receitas de marke-
ting e implementado novas opções, como a prática — em Portugal, muito comedida — de 
jornalismo público, que significa, na prática, garantir a participação do público na vida dos 
órgãos jornalísticos, particularmente na definição dos temas a cobrir, por via da criação de 
órgãos consultivos e pela abertura de canais de comunicação com o público. Entre essas 
opções novas seguidas pelos meios jornalísticos portugueses contabilizam-se, também, o 
recurso, ainda que modesto ou até mesmo pontual, ao cruzamento de jornalismo de dados 
(ou de precisão) com infografia fixa e animada; ou mesmo o recurso ao jornalismo narrativo 
e literário; ou ainda o recurso ao jornalismo de realidade aumentada; ou mesmo o recurso 
ao jornalismo ilustrado com narrativas em quadradinhos, entre muitas outras receitas. Ou-
tra opção — principalmente nas rádios e televisões — consiste na realização de programas 
abertos à participação do público.
Ainda outra opção tem sido a segmentação e especialização da oferta informativa. A seg-
mentação dos media, se pode significar mais profundidade na produção de notícias sobre 
assuntos específicos, também pode contribuir para o alheamento dos cidadãos de assuntos 
importantes mas que caem fora dos seus interesses informativos imediatos. Neste âmbito, 
é notória a exploração de alguns temas que há muito tempo cativam audiências, como o 
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crime e a vida dos “famosos”, mas também a abertura do jornalismo a novas áreas temáti-
cas: a saúde, o entretenimento e o ócio, o exercício físico, a nutrição, restaurantes e bares, 
enfim, a qualidade de vida em geral.
Os telefones móveis e a Internet contribuíram, por outro lado, para a sedentarização dos 
jornalistas e dos processos de produção de informação. Não é preciso sair da redação para 
se ter acesso às mais variadas fontes de informação. 
Por sua vez, os smartphones tornam cada vez mais fácil obter, produzir e disponibilizar in-
formação hipermédia rapidamente e a partir de qualquer lugar.
A robotização da produção de notícias simples alimentada pela inteligência artificial é, fi-
nalmente, uma tendência que se vem verificando há alguns anos, trazendo associada toda 
uma problemática.

8. Mudanças na organização das redações
Os meios jornalísticos têm vindo a apostar em estratégias de convergência hipermédia. Um 
jornal, por exemplo, já não é só um jornal — é, essencialmente, uma marca de produção e 
difusão de conteúdos jornalísticos hipermédia na Web. Na Internet, um jornal pode ter con-
teúdos hiperligados sob as formas de vídeo, áudio, infografia fixa e animada, texto verbal e 
fotografia. Uma rádio pode ter vídeo, fotografia, texto verbal, infografia fixa e animada no 
seu website. Uma televisão, idem. Ou seja, os meios jornalísticos têm-se tornado conver-
gentes e as redações têm acompanhado esta tendência. Uma redação atual pode integrar 
jornalistas e webdesigners, infografistas e engenheiros informáticos, gestores de redes so-
ciais e especialistas em marketing jornalístico e tem estúdios de vídeo e de rádio. Pode es-
palhar-se por um espaço aberto e ser organizada em estrela, com um círculo central, a partir 
do qual chefias e editores asseguram, coordenam e controlam a produção de informação e 
editam as matérias que são feitas para os diferentes meios.
Frequentemente, os grupos de comunicação social também apostam nas sinergias entre 
meios. Detendo títulos de imprensa, emissoras e canais de rádio e de televisão, cada um com 
o seu website, os grupos de comunicação social fomentam a partilha simbiótica de recursos 
humanos e materiais e de informações entre os órgãos jornalísticos que detêm. A formação de 
redações unificadas que produzam conteúdos jornalísticos para vários meios de um mesmo 
grupo é, pois, uma das tendências que estruturam o “admirável mundo novo” do jornalismo.

9. Novas exigências aos jornalistas
No atual cenário jornalístico, novas competências têm sido exigidas aos jornalistas. As 
competências e conhecimentos próprios da profissão, nos domínios da recolha, proces-
samento e difusão de notícias, continuam a ser fundamentais. Ter competências sociais 
que facultem o cultivo de fontes, ser pró-ativo e competente na busca e verificação de 
informações e contrastação de fontes ou ainda ser capaz de se exprimir corretamente, 
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na sua própria língua e noutras línguas, são características que podem ditar o sucesso 
ou insucesso de um jornalista. Mas a segmentação temática dos meios jornalísticos tem 
suscitado demanda por jornalistas especializados. O conhecimento profundo de um 
campo específico (economia, política, desporto, internacional...), que permita ao jorna-
lista não apenas noticiar, mas também explicar e analisar acontecimentos e problemas, 
pode ser a diferença entre o sucesso e o insucesso de um profissional. O domínio de 
uma microespecialização também tem sido uma porta aberta para o sucesso profissio-
nal de alguns jornalistas (casos, por exemplo, do especialista em jornalismo de dados 
numa determinada área, capaz de fazer infografias que facilitem a visualização de in-
formação; ou do especialista em jornalismo com recurso à realidade aumentada; ou do 
especialista em jornalismo de imagem com recurso a drones; ou do especialista num 
desporto específico...). Além disso, um neófito acabado de chegar à profissão necessita 
de dominar as linguagens dos diferentes media, demonstrando-o não apenas na cons-
trução de narrativas jornalísticas monomédia, mas também na elaboração de narrati-
vas jornalísticas multimédia, hipermédia e transmédia. Na imprensa, por exemplo, não 
basta a um jornalista saber escrever — precisa de saber webdesign¸ produzir e realizar 
vídeo e áudio, fazer e tratar fotografias, apresentar informação audiovisual, fazer info-
grafia fixa e animada, saber investigar em bases de dados, etc. Os novos conhecimentos 
e competências exigidos pelo mercado aos jornalistas têm contribuído para mudar a 
formação superior em Jornalismo e Ciências da Comunicação.

10. Competição com outras fontes de informação no ciberespaço
A facilidade com que indivíduos isolados ou pequenos grupos de indivíduos conseguem, 
com o apoio de software crescentemente sofisticado, disponibilizar conteúdos informativos 
na Internet, obriga os meios jornalísticos a competirem, no ciberespaço, com outras fontes 
de informação (influenciadores digitais, blogues, meios para-jornalísticos de “jornalismo 
dos cidadãos”, isto é, que disponibilizam informações elaboradas não por jornalistas pro-
fissionais, mas sim, colaborativamente, por vários cidadãos). Esses meios não jornalísticos, 
mas com os quais os meios jornalísticos competem no ciberespaço, por vezes, até eviden-
ciam mais capacidade do que os órgãos jornalísticos para usarem, em seu proveito, os algo-
ritmos dos motores de busca e das redes sociais. Caso sejam bem-sucedidos, os meios não 
jornalísticos até podem captar a publicidade que seria vital para as empresas jornalísticas. 
Ainda assim, os websites dos meios jornalísticos nacionais encontram-se entre aqueles que 
são mais visitados pelos internautas portugueses (cf. tabelas 1 e 2).

Em conclusão, a Internet trouxe oportunidades, mas também ameaças, ao jornalismo, 
em Portugal e, claro, em todo o mundo. Por um lado, os meios de comunicação social, mesmo 
os meios jornalísticos locais, têm ao seu dispor uma excelente plataforma para a produção e 
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distribuição mundial de conteúdos jornalísticos hipermédia e de interação com fontes e au-
diências; por outro lado, não só a concorrência é feroz (concorrência não apenas com outros ór-
gãos jornalísticos, mas também com influenciadores digitais, produtores de conteúdos não jor-
nalísticos, blogues, sites informativos e sites organizacionais e institucionais que providenciam 
informação em primeira mão), como também o consumo de conteúdos jornalísticos depende, 
crescentemente, dos algoritmos dos motores de busca e das redes sociais e da tirania dos gos-
tos e partilhas, que parece ter-se tornado a medida atual do êxito jornalístico. No meio disto, 
as audiências fragmentam-se. Uma quantidade indesejada de cidadãos abandona o consumo 
tradicional dos meios jornalísticos, que, mal ou bem, proporciona uma visão panorâmica sobre 
o mundo, sobre os problemas da atualidade e a busca de soluções, e passa a prestar atenção a 
pacotes de informação que lhes chegam — muitas vezes sobre temas sem relevância social — 
pelas redes sociais ou por via dos influenciadores digitais que nelas atuam. O público fiel do 
jornalismo está a envelhecer e a definhar. Seduzidos pela comunicação instantânea, rápida e 
divertida das redes sociais, as novas gerações não parecem tão sensíveis ao apelo do jornalismo 
que as gerações mais velhas evidenciam. E isto é um problema. Para o jornalismo. Para a socie-
dade. Para a democracia.

1.11. A regulação do jornalismo na III República

A mudança na situação política e social detonada pela revolução de 25 de abril de 1974 
teve repercussões quase imediatas sobre o jornalismo. A censura à imprensa, desde logo, foi 
abolida, apesar de, conforme estava previsto no programa do Movimento das Forças Arma-
das, a Junta de Salvação Nacional ter instituído, sob a sua dependência, uma Comissão Ad 
Hoc para controlo da imprensa, da rádio, da televisão — e ainda do teatro e do cinema. Esta 
Comissão manteve-se em funções até outubro de 1975.

No dia 25 de abril de 1974, muitos jornais, por decisão própria, já não mandaram provas 
ao Exame Prévio. Vivia-se uma enorme sensação de liberdade depois de 48 anos de pesadelo. 
Apesar de todas as vicissitudes, provocadas, nomeadamente, pelo Processo Revolucionário 
em Curso e pela onda de nacionalizações que afetou o setor da Comunicação Social, entre 
1974 e 1976 instituiu-se um quadro legal que deu amplas liberdades ao jornalismo e aos jor-
nalistas portugueses, culminando na Constituição de 1976, sendo especialmente relevantes, 
neste contexto, a Lei de Imprensa, cuja primeira versão data de 26 de fevereiro de 1975; o Es-
tatuto do Jornalista, cuja primeira versão data de 13 de janeiro de 1999, e legislação conexa; e 
o Estatuto da Imprensa Regional, de 31 de março de 1988 (cf. quadros 11 e 12).
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Quadro 11
Regulação do jornalismo na III República.
Fonte: elaboração própria.

Constituição 
da República 
Portuguesa

2 de abril de 
1976
[versão atual de 
12 de agosto de 
2005]

A Constituição Portuguesa previa a liberdade de expressão e informação, materializada nos seguintes pontos do 
art.º 37.º: “1. Todos têm o direito de exprimir e divulgar livremente o seu pensamento pela palavra, pela imagem ou 
por qualquer outro meio, bem como o direito de se informar, sem impedimentos nem discriminações; 2. O exercício 
destes direitos não pode ser impedido ou limitado por qualquer tipo ou forma de censura; 3. As infrações cometidas no 
exercício destes direitos ficarão submetidas ao regime de punição da lei geral, sendo a sua apreciação da competência 
dos tribunais judiciais; e 4. A todas as pessoas singulares ou coletivas, é assegurado, em condições de igualdade e 
eficácia, o direito de resposta.” 
O art.º 38.º, por seu turno, garantia a liberdade de imprensa, nomeadamente a “liberdade de expressão e criação dos 
jornalistas e colaboradores literários”, a intervenção dos jornalistas “na orientação ideológica dos órgãos de informação 
não pertencentes ao Estado ou a partidos políticos”; o direito à fundação de publicações, independentemente de 
autorização administrativa, caução ou habilitações prévias; o direito à detenção da propriedade de publicações 
periódicas ou não periódicas por empresas, indivíduos singulares de nacionalidade portuguesa e pessoas coletivas sem 
fins lucrativos; e a garantia de salvaguarda da liberdade de imprensa perante os poderes estabelecidos. Impedia, ainda, 
a televisão privada. 
O art.º 39.º explicitava, finalmente, que os meios de comunicação social estatizados deveriam ser independentes 
perante o Governo e a administração pública e deveriam exibir pluralismo ideológico.
A Constituição foi sendo objeto de revisões. A principal talvez tenha sido a de 1989, que eliminou o princípio da 
irreversibilidade das nacionalizações e da apropriação coletiva dos meios de produção (permitindo, portanto, a 
privatização de jornais nacionalizados), abriu a televisão à iniciativa privada e estatuiu a Alta Autoridade para a 
Comunicação Social, em substituição do Conselho de Imprensa e do Conselho da Comunicação Social.
A última revisão da Constituição data de 2005 e inclui três artigos sobre a Comunicação Social e um quarto sobre 
direito de antena. Os três artigos mais importantes da Constituição, no que respeita à Comunicação Social, são o 37.º, o 
38.º e o 39.º.
O art.º 37.º assegura a liberdade de expressão e informação, nos seguintes termos:
1. Todos têm o direito de exprimir e divulgar livremente o seu pensamento pela palavra, pela imagem ou por 
qualquer outro meio, bem como o direito de informar, de se informar e de ser informados, sem impedimentos nem 
discriminações.
2. O exercício destes direitos não pode ser impedido ou limitado por qualquer tipo ou forma de censura.
3. As infrações cometidas no exercício destes direitos ficam submetidas aos princípios gerais de direito criminal ou do 
ilícito de mera ordenação social, sendo a sua apreciação respetivamente da competência dos tribunais judiciais ou de 
entidade administrativa independente, nos termos da lei.
4. A todas as pessoas, singulares ou coletivas, é assegurado, em condições de igualdade e eficácia, o direito de resposta 
e de retificação, bem como o direito a indemnização pelos danos sofridos.
O art.º 38.º garante a liberdade de imprensa, abrangendo:
a) A liberdade de expressão e criação dos jornalistas e colaboradores, bem como a intervenção dos primeiros na 
orientação editorial dos respetivos órgãos de comunicação social, salvo quando tiverem natureza doutrinária ou 
confessional;
b) O direito dos jornalistas, nos termos da lei, ao acesso às fontes de informação e à proteção da independência e do 
sigilo profissionais, bem como o direito de elegerem conselhos de redação;
c) O direito de fundação de jornais e de quaisquer outras publicações, independentemente de autorização 
administrativa, caução ou habilitação prévias.
O art.º 38.º da Constituição da República Portuguesa ainda assegura “a liberdade e a independência dos órgãos 
de Comunicação Social perante o poder político e o poder económico”, impõe a especialidade das empresas de 
comunicação social (jornais, rádios ou televisões), impede a concentração da propriedade dos media, obriga à 
existência e funcionamento de um serviço público de rádio e de televisão, assegura a independência dos meios de 
comunicação social perante o governo, aa administração e os demais poderes públicos, obriga a comunicação social 
a permitir o confronto de diversas correntes de opinião e prevê que empresas televisivas e radiofónicas necessitem de 
licença para operarem.
O art.º 39.º obriga o Estado a possuir uma entidade independente para a regulação da comunicação social (a atual 
Entidade Reguladora para a Comunicação Social — ERC) que assegure o direito à informação e a liberdade de 
imprensa, a não concentração da titularidade dos meios de comunicação social, a independência da comunicação 
social perante o poder político e o poder económico, o respeito pelos direitos, liberdades e garantias pessoais, o respeito 
pelas normas reguladoras das atividades de comunicação social, a possibilidade de expressão e confronto das diversas 
correntes de opinião e o exercício dos direitos de antena, de resposta e de réplica política.

Versão atual:
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx

Versões anteriores:
1976: https://www.parlamento.pt/Parlamento/Documents/CRP1976.pdf
1982: https://files.dre.pt/1s/1982/09/22700/31353206.pdf
1989: https://files.dre.pt/1s/1989/07/15501/00020069.pdf
1992: https://files.dre.pt/1s/1992/11/273a01/00020045.pdf
1997: https://files.dre.pt/1s/1997/09/218a00/51305196.pdf
2001: https://files.dre.pt/1s/2001/12/286a00/81728217.pdf
2004: https://files.dre.pt/1s/2004/07/173a00/46424693.pdf

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://www.parlamento.pt/Parlamento/Documents/CRP1976.pdf
 https:/files.dre.pt/1s/1982/09/22700/31353206.pdf
https://files.dre.pt/1s/1989/07/15501/00020069.pdf
https://files.dre.pt/1s/1992/11/273a01/00020045.pdf
https://files.dre.pt/1s/1997/09/218a00/51305196.pdf
https://files.dre.pt/1s/2001/12/286a00/81728217.pdf
https://files.dre.pt/1s/2004/07/173a00/46424693.pdf
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Lei de Imprensa

Decreto-Lei n.º 
85-C/75, de 26 
de fevereiro de 
1975

Versão atual:
Lei n.º 2/99, de 
13 de janeiro, 
retificada pela 
Declaração de 
Retificação n.º 
9/99 e alterada 
pelas leis n.º 
18/2003, de 
11 de junho, 
19/2012, de 8 de 
maio, e 78/2015, 
de 29 de julho

Entre outros pontos, o decreto-lei n.º 85-C/75 garantia a liberdade de expressão do pensamento pela 
imprensa, assegurando o direito à informação, compreendendo o direito a informar e ser informado, 
a liberdade de acesso às fontes oficiais de informação, garantia de sigilo profissional, liberdade de 
publicação e difusão, liberdade de empresa, liberdade de concorrência, garantia de independência 
do jornalista profissional e da sua participação na orientação editorial da publicação jornalística 
(art.º 1.º). Obrigava, por outro lado, à adoção de medidas antimonopolistas no setor, à publicação do 
estatuto editorial das publicações jornalísticas e ao reconhecimento do direito de resposta (art.º 1.º). 
Instituía, ainda, o acesso dos cidadãos ao Conselho de Imprensa, órgão regulador então existente 
(art.º 1.º). Previa que a liberdade de imprensa não fosse subordinada a qualquer forma de censura, 
autorização, caução ou habilitação prévia (art.º 4.º). Definia como jornalista profissional os indivíduos 
que, por virtude de um contrato com uma empresa jornalística ou noticiosa, ou por exercerem a 
profissão em regime livre, fizessem das atividades próprias da direção e da redação a sua ocupação 
principal, permanente e remunerada; os colaboradores diretos, permanentes e remunerados da 
redação, os redatores paginadores e tradutores e os repórteres fotográficos; os correspondentes com 
remuneração fixa e que fizessem de atividades jornalísticas a sua ocupação principal e permanente; e os 
correspondentes da imprensa estrangeira em Portugal (art.º 10.º) e equiparava a jornalistas os diretores 
e chefes de redação das publicações regionais e especializadas (art.º 10.º). Previa a existência de 
conselhos de redação (art.º 21.º) e regulava a responsabilidade de jornalistas e publicações jornalísticas 
em situações de abuso da liberdade de imprensa. Criava o Conselho de Imprensa (art.º 17.º), que, 
passando a exercer funções junto da Assembleia da República (Decreto-Lei n.º 816-A/76, de 10 de 
novembro de 1976), seria objeto de Lei Orgânica (Lei n.º 31/78, de 20 de junho de 1978).
A atual versão da Lei de Imprensa (Lei n.º 2/99) segue o documento legal original. Entre vários outros 
aspetos, garante a liberdade de imprensa, compreendendo os direitos de informar, de se informar e de 
se ser informado, sem impedimentos nem discriminações nem censura (art.º 1.º). Assegura direitos e 
liberdades aos jornalistas, o direito de fundação de publicações jornalísticas, independentemente de 
autorização administrativa, caução ou habilitação prévias e o direito de livre impressão e circulação 
de publicações jornalísticas, mas institui, também, a adoção de medidas que impeçam a concentração 
excessiva da propriedade das empresas jornalísticas, obriga as publicações jornalísticas à publicação 
do respetivo estatuto editorial, reconhece o direito de resposta e o direito de retificação, assegura 
o acesso à Alta Autoridade para a Comunicação Social (substituída, entretanto, pela Entidade 
Reguladora para a Comunicação Social] e obriga os jornalistas ao respeito pelas normas deontológicas 
que regulam a atividade (art.º 2.º). Assevera, ainda, a liberdade de empresa jornalística (art.º 5.º)., 
classifica as publicações (art.ºs 10.º a 14.º), estipula a sua organização (art.º 19.º a art.º 23.º), prevendo, 
nomeadamente, a existência de conselhos de redação; regula os processos por abuso de liberdade de 
imprensa (art.ºs 29.º a 39.º) e o exercício do direito de resposta e retificação (art.ºs 24.º a 27.º).

Versão atual:
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=138&tabela=leis

Versão de 1975:
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/LeisdeImprensa/1975/DecLei85-C/DecLei85-C_item1/index.
html

Estatuto da 
Imprensa 
Regional

Decreto-Lei n.º 
106/88, de 31 de 
março, alterado 
pela Lei n.º 
36/2021, de 14 
de junho

Entre várias matérias, este decreto-lei define imprensa regional (art.º 1.º), elenca as suas funções 
(art.º 2.º), considera jornalistas da imprensa regional os indivíduos que exerçam, de forma efetiva 
e permanente, ainda que não remunerada, as funções de diretor, subdiretor, chefe de redação, 
coordenador de redação, redator ou repórter fotográfico de órgãos da imprensa regional (art.º 6.º), 
sendo-lhes reconhecidos o direito à liberdade de criação, expressão e divulgação; liberdade de acesso 
às fontes de informação; sigilo e independência (art.º 7.º). Prevê, finalmente, que a imprensa regional 
se reja pela Lei de Imprensa nos aspetos não determinados pelo Estatuto da Imprensa Regional.

Versão atual: https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.
php?nid=144&tabela=leis&ficha=1&pagina=1

Versão original:
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=144&tabela=lei_velhas&nversao=1&so_
miolo=

http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=138&tabela=leis
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/LeisdeImprensa/1975/DecLei85-C/DecLei85-C_item1/index.html
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/LeisdeImprensa/1975/DecLei85-C/DecLei85-C_item1/index.html
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=144&tabela=leis&ficha=1&pagina=1
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=144&tabela=leis&ficha=1&pagina=1
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=144&tabela=lei_velhas&nversao=1&so_miolo=
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=144&tabela=lei_velhas&nversao=1&so_miolo=
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Estatuto do 
Jornalista

Lei n.º 1/99, 
de 1 de janeiro, 
alterada 
pela Lei n.º 
64/2007, de 6 
de novembro, e 
retificada pela 
Declaração de 
Retificação n.º 
114/2007, de 20 
de dezembro.

Na versão inicial, a lei define jornalista profissional como sendo os indivíduos que, em regime de 
ocupação principal, permanente e remunerada, exerçam funções:
a) De redação ou reportagem fotográfica, em regime de contrato de trabalho com empresa jornalística 
ou noticiosa;
b) De natureza jornalística, em regime de contrato de trabalho, em empresa de comunicação social ou 
que produza, por forma regular e sistemática, documentários cinematográficos de carácter informativo;
c) De direção de publicação periódica editada por empresa jornalística, de serviço de informação de 
agência noticiosa, de emissora de televisão ou radiodifusão, ou de empresa que produza, por forma 
regular e sistemática, documentários cinematográficos de carácter informativo, desde que hajam 
anteriormente exercido, por período não inferior a dois anos, qualquer das funções mencionadas nas 
alíneas anteriores;
d) De natureza jornalística, em regime livre, para qualquer empresa de entre as mencionadas nas 
alíneas anteriores, desde que haja exercido a profissão durante pelo menos quatro anos;
e) De correspondente, em território nacional ou no estrangeiro, em virtude de contrato de trabalho com 
um órgão de comunicação social (art.º 1.º).
Estabelecia como único requisito para o exercício da profissão de jornalista ser maior de idade e 
estar no pleno gozo dos seus direitos civis (art.º 2.º) e elencava incompatibilidades com as funções de 
publicitário e relações públicas, militar, polícia e governante (art.º 3.º). Entre outros direitos, garantia ao 
jornalista liberdade de expressão, acesso às fontes oficiais, sigilo profissional e participação na vida do 
respetivo órgão de comunicação social (art.º 5.º).
A Lei n.º 1/99, Estatuto do Jornalista, recupera vários dos conceitos expressos na legislação anterior. 
Define jornalista como aqueles que, como ocupação principal, permanente e remunerada, exercem 
com capacidade editorial funções de pesquisa, recolha, seleção e tratamento de factos, notícias ou 
opiniões, através de texto, imagem ou som, destinados a divulgação, com fins informativos, pela 
imprensa, por agência noticiosa, pela rádio, pela televisão ou por qualquer outro meio eletrónico 
de difusão, bem como aqueles que, independentemente do exercício efetivo da profissão, tenham 
desempenhado a atividade jornalística em regime de ocupação principal, permanente e remunerada 
durante 10 anos seguidos ou 15 interpolados, excluindo aqueles que desempenhem funções similares 
ao serviço de publicações que visem predominantemente promover atividades, produtos, serviços ou 
entidades de natureza comercial ou industrial (art.º 1). Estabelece um regime de incompatibilidades 
para o exercício da profissão de jornalista, que impede os jornalistas, por exemplo, de desempenharem 
ao mesmo tempo que exercem a profissão funções relacionadas com marketing, relações públicas, 
assessoria de imprensa, publicidade e consultoria em comunicação e imagem (art.º 3.º). Prevê o estágio 
profissional como regime geral de acesso à profissão, com a duração de 12 meses para licenciados no 
campo da comunicação social ou de 18 meses para outros indivíduos. Além disso, regula os direitos e 
deveres profissionais dos jornalistas, como sendo, em matéria de direitos, a liberdade de expressão e 
de criação, a liberdade de acesso às fontes de informação, a garantia de sigilo profissional, a garantia 
de independência, o direito de autor, a participação na orientação do respetivo órgão de informação 
e o direito de acesso a lugares públicos. (art.ºs 6.º a 14.º). Estipula uma cláusula de consciência para 
os jornalistas (art.º 12.º). Estatui que diretores de informação são equiparados a jornalistas; obriga os 
correspondentes estrangeiros e correspondentes locais e colaboradores dos órgãos de comunicação 
social a terem um cartão de identificação e seguirem as normas éticas da profissão de jornalista em 
Portugal (art.ºs 15.º a 18.º). Finalmente, institui a Comissão da Carteira Profissional de Jornalista (art.º 
18.º -A) e prevê sanções a quem atentar contra a liberdade de informação, mas também por abuso da 
condição de jornalista (art.ºs 19.º a 22.º).

Versão atual incorporando as alterações e retificações: http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_
articulado.php?nid=136&tabela=leis

Versão original:
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=136&tabela=lei_velhas&nversao=1&so_
miolo=

http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=136&tabela=leis
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=136&tabela=leis
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=136&tabela=lei_velhas&nversao=1&so_miolo=
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=136&tabela=lei_velhas&nversao=1&so_miolo=


146 Jorge Pedro Sousa

Quadro 12
Outra legislação relevante para a história do jornalismo português.
Fonte: elaboração própria.

Comissão ad hoc

Decreto-Lei n.º 281/74, de 25 
de junho

Autoriza a Junta de Salvação Nacional a nomear uma Comissão Ad Hoc para controlo da 
imprensa, rádio, televisão, teatro e cinema.

Pode consultar-se aqui:
https://dre.tretas.org/dre/228540/decreto-lei-281-74-de-25-de-junho

Controlo da RTP

Decreto-Lei n.º 278/74, de 25 
de junho de 1974

Põe a RTP sob total controlo do Estado.

Pode consultar-se aqui:
https://dre.tretas.org/dre/228537/decreto-lei-278-74-de-25-de-junho

Extinção da agência de 
notícias Lusitânia

Despacho ministerial 
publicado no Diário do 
Governo, II Série, n.º 282, de 4 
de dezembro de 1974

Obriga a agência de notícias Lusitânia, ativa desde 1944, a cessar a atividade.

Centralização de 
competências informativas do 
governo

Decreto-Lei n.º 145/75, de 20 
de março de 1974

Centraliza no Ministério da Comunicação Social a competência para transmitir à 
comunicação social a informação de carácter noticioso oficial, criando uma Comissão 
Interministerial de Informação.

Pode consultar-se aqui:
https://dre.tretas.org/dre/152981/decreto-lei-145-75-de-20-de-marco

Criação da ANOP

Decreto-lei n.º 330/75, de 1 de 
julho de 1975.

Institui a agência de notícias estatal ANOP — Agência Noticiosa Portuguesa.

Pode consultar-se aqui:
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/330-1975-337199

Extinção da ANI

Decreto-Lei n.º 523/75, de 24 
de setembro de 1975

Extingue a Agência de Notícias e de Informações — ANI (absorvida, entretanto, pela 
ANOP). A ANI tinha sido criada em 1947.

Pode consultar-se aqui:
https://dre.tretas.org/dre/224207/decreto-lei-523-75-de-24-de-setembro

Extinção da comissão ad hoc

Resolução de 10 de outubro 
de 1975 do Conselho da 
Revolução, publicada no 
Diário do Governo, I Série, n.º 
251, de 29 de outubro de 1975

Extingue a Comissão Ad Hoc para a imprensa, rádio, televisão, teatro e cinema.

Pode consultar-se aqui:
https://dre.tretas.org/dre/2481189/resolucao-do-conselho-de-ministros-de-29-de-
outubro

Estatização de rádios e da RTP

Decreto-Lei n.º 674-C/75, de 2 
de dezembro de 1975

Nacionaliza posições privadas no capital social de sociedades do setor da rádio e da RTP. 
Estatui a Empresa Pública de Radiodifusão.

Pode consultar-se aqui:
https://dre.tretas.org/dre/29687/decreto-lei-674-C-75-de-2-de-dezembro

Criação da primeira 
licenciatura em Comunicação 
Social

Decreto n.º 128-A/79, de 23 de 
novembro de 1979

Cria, na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, 
o curso de licenciatura em Comunicação Social, o primeiro curso superior do campo 
das Ciências da Comunicação em Portugal. Assume nele preponderância o professor 
Adriano Duarte Rodrigues.
Em 1984, é na mesma instituição que é criado o primeiro mestrado em Comunicação 
Social.

Pode consultar-se aqui:
https://dre.tretas.org/dre/142270/decreto-128-A-79-de-23-de-novembro

Lei da Radiotelevisão

Lei n.º 75/79, de 29 de 
novembro de 1979

Limita ao Estado a propriedade da televisão. Obriga a televisão estatal a incluir 
programas de informação na grelha e sujeita os telejornalistas aos deveres e direitos na 
Lei de Imprensa e Estatuto do Jornalista.

Pode consultar-se aqui:
https://dre.tretas.org/dre/69847/lei-75-79-de-29-de-novembro

https://dre.tretas.org/dre/228540/decreto-lei-281-74-de-25-de-junho
https://dre.tretas.org/dre/228537/decreto-lei-278-74-de-25-de-junho
https://dre.tretas.org/dre/152981/decreto-lei-145-75-de-20-de-marco
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/330-1975-337199
https://dre.tretas.org/dre/224207/decreto-lei-523-75-de-24-de-setembro
https://dre.tretas.org/dre/2481189/resolucao-do-conselho-de-ministros-de-29-de-outubro
https://dre.tretas.org/dre/2481189/resolucao-do-conselho-de-ministros-de-29-de-outubro
https://dre.tretas.org/dre/29687/decreto-lei-674-C-75-de-2-de-dezembro
https://dre.tretas.org/dre/142270/decreto-128-A-79-de-23-de-novembro
https://dre.tretas.org/dre/69847/lei-75-79-de-29-de-novembro
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28 de junho de 1986

Despacho n.º 125/MEC/86, de 
21 de junho de 1986, publicado 
no Diário da República, 2.ª 
série, 2.º suplemento, de 28 de 
junho de 1986.

Reconhecimento da Escola Superior de Jornalismo (do Porto), o primeiro 
estabelecimento de ensino superior português especificamente criado para o ensino 
do jornalismo, por meio da homologação do plano de estudos do Curso Superior de 
Comunicação Social da ESJ. O seu primeiro diretor é o professor Salvato Trigo, futuro 
fundador e reitor da Universidade Fernando Pessoa, no Porto.

Pode consultar-se aqui (incluindo legislação conexa):
https://dre.tretas.org/dre/9618/despacho-125-MEC-86-de-28-de-junho

Criação do CENJOR

Portaria n.º 667/86, de 7 de 
novembro de 1986

Criação do CENJOR — Centro Protocolar de Formação Profissional para Jornalistas.

Pode consultar-se aqui:
https://dre.tretas.org/dre/62771/portaria-667-86-de-7-de-novembro

Constituição da Agência Lusa

Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 84/86, de 28 de 
novembro de 1986

Criação da agência de notícias Lusa a partir da agência de notícias privada Notícias de 
Portugal (NP) e da agência de notícias estatal ANOP.

Pode consultar-se aqui:
https://dre.tretas.org/dre/41592/resolucao-do-conselho-de-ministros-84-86-de-28-de-
novembro

Extinção da ANOP

Decreto-Lei n.º 432-A/86, de 
30 de dezembro de 1986

Extingue a Agência Noticiosa Portuguesa, E.P., designada por ANOP.

Pode consultar-se aqui:
https://dre.tretas.org/dre/8730/decreto-lei-432-A-86-de-30-de-dezembro

Lei da Rádio

Lei n.º 8/87, de 11 de março 
de 1987 (Lei Quadro do 
Licenciamento de Estações 
Emissoras de Radiodifusão — 
revogada)

Lei n.º 87/88, de 30 de julho 
de 1988 (revogada)

Lei n.º 4/2001, de 23 de 
fevereiro de 2001 (revogada), 
alterada pela Lei n.º 33/2003, 
de 22 de agosto, e pela Lei 
n.º 7/2006, de 3 de março 
(revogadas)

Lei n.º 54/2010, de 24 de 
dezembro de 2010, alterada 
pela Lei n.º 38/2014, de 9 de 
julho de 2014 (em vigor)

A Lei n.º 8/87 abriu a possibilidade de exploração de novas frequências a empresas de 
radiodifusão públicas e privadas e cooperativas, obrigadas a possuir serviços noticiosos 
regulares e a terem jornalistas profissionais ao seu serviço, desde que cobrissem o 
território nacional ou regiões (art.º 40.º). No mesmo sentido foi a lei n.º 87/88, que 
permitiu o surgimento de 314 novas emissoras radiofónicas, após concurso público para 
atribuição de frequências (despacho de abertura do concurso publicado no Diário da 
República, 2.º Suplemento, II Série, n.º 133, de 12 de junho de 1989), além de salvaguardar 
o direito à liberdade de expressão por meio da radiodifusão (art.º 8.º). 
A Lei n.º 4/2001 enfatizava que as rádios, usufruindo do direito à informação (art.º 36º) 
e deviam ter jornalistas ao seu serviço para a produção de serviços noticiosos regulares 
(art.º 39.º).
A atual Lei da Rádio, além de permitir que as estações emissoras sejam públicas, 
privadas ou cooperativas, consagra, identicamente, o direito das rádios à informação e 
obriga os operadores a difundirem espaços regulares de informação, independentes dos 
poderes político e económico.

Podem consultar-se aqui:
https://dre.tretas.org/dre/281240/lei-54-2010-de-24-de-dezembro
https://dre.tretas.org/dre/318181/lei-38-2014-de-9-de-julho

Alta Autoridade para a 
Comunicação Social

Lei n.º 15/90, de 30 de junho 
de 1990

Estatui a Alta Autoridade para a Comunicação Social, entidade de regulação do setor, 
prevista na Constituição. Determina as atribuições, competências, organização e 
funcionamento da AACS, que veio substituir o Conselho de Imprensa, criado pela Lei de 
Imprensa de 1975.

Pode consultar-se aqui:
https://files.dre.pt/1s/1990/06/14900/27582761.pdf

https://dre.tretas.org/dre/9618/despacho-125-MEC-86-de-28-de-junho
https://dre.tretas.org/dre/62771/portaria-667-86-de-7-de-novembro
https://dre.tretas.org/dre/41592/resolucao-do-conselho-de-ministros-84-86-de-28-de-novembro
https://dre.tretas.org/dre/41592/resolucao-do-conselho-de-ministros-84-86-de-28-de-novembro
https://dre.tretas.org/dre/8730/decreto-lei-432-A-86-de-30-de-dezembro
https://dre.tretas.org/dre/281240/lei-54-2010-de-24-de-dezembro
https://dre.tretas.org/dre/318181/lei-38-2014-de-9-de-julho
https://files.dre.pt/1s/1990/06/14900/27582761.pdf
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Lei da Televisão

Lei n.º 58/90, de 7 de 
setembro de 1990 (revogada)

Lei n.º 31-A/98, de 14 de julho 
de 1988, alterada pela Lei n.º 
8/2002, de 11 de fevereiro de 
2002 (revogadas)

Lei n.º 32/2003, de 22 de 
agosto de 2003, alterada pela 
Lei n.º 14/2007, de 9 de março 
de 2007 (revogadas)

Lei n.º 27/2007, retificada pela 
Declaração de Retificação n.º 
82/2007 e alterada pela Lei n.º 
8/2011, de 11 de abril de 2011, 
pela Lei n-º 40/2014, de 9 de 
julho de 2014, pela Lei n.º 78, 
de 2015, pela Lei n.º 7 de 2020 
e pela Lei n.º 74 de 2020, de 19 
de novembro (em vigor)

A Lei n.º 58/90 foi a primeira a autorizar e regular a abertura da televisão à iniciativa 
privada. Na sequência da sua aprovação, foram autorizados dois novos canais 
generalistas em Portugal (viriam a ser a SIC, que começou a emitir em outubro de 1992; e 
a TVI, em canal aberto desde fevereiro de 1993), após concurso aberto em 1991.
A referida Lei consagrava, no seu art.º 15.º, a liberdade de informação e a independência 
das estações emissoras e, no art.º 22.º, impunha às televisões a emissão de serviços 
noticiosos regulares assegurados por jornalistas profissionais.
A Lei n.º 27/2007, retificada pela Declaração de Retificação n.º 82/2007 e alterada pela 
Lei n.º 8/2011, de 11 de abril de 2011, pela Lei n-º 40/2014, de 9 de julho de 2014, pela Lei 
n.º 78, de 2015, de 29 de julho, pela Lei n.º 7 de 2020, de 10 de abril, e pela Lei n.º 74 de 
2020, de 19 de novembro (em vigor) obriga os operadores a assegurar uma informação 
plural, rigorosa, isenta e independente face ao poder político e ao poder económico, 
impõe que os serviços noticiosos tenham um responsável que exerça as suas funções com 
autonomia e veda aos operadores interferirem na produção de conteúdos informativos 
e na forma da sua apresentação e determina que os serviços de programas televisivos 
generalistas tenham serviços noticiosos regulares assegurados por jornalistas. Assegura, 
ainda, aos jornalistas dos operadores de televisão o direito a formar um conselho de 
redação para assegurar o direito de participação dos jornalistas na orientação editorial do 
seu órgão de comunicação social.

Pode consultar-se aqui:
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=923&tabela=leis
 

Criação da ERC — Entidade 
Reguladora para a 
Comunicação Social

Lei n.º 53/2005, de 8 de 
novembro de 2005

Estatui a Entidade Reguladora para a Comunicação Social — ERC, prevista na 
Constituição, e que substituiu a Alta Autoridade para a Comunicação Social na regulação 
do setor. Determina as atribuições, competências, organização e funcionamento da ERC.

Pode consultar-se aqui:
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=588&tabela=leis
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/53-2005-583192

Há que relembrar que, além dos instrumentos legais de regulação da profissão, os jor-
nalistas e os meios de Comunicação Social também instituíram os seus próprios dispositivos 
de autorregulação. São os casos do Código Deontológico dos Jornalistas Portugueses70, cuja 
última versão data de 2017, e dos provedores dos leitores, ouvintes e telespetadores (ombuds-
men), que vários órgãos jornalísticos estatuíram — casos do Público e do Diário de Notícias, da 
RTP e da (então) RDP. Os provedores do leitor pioneiros, em Portugal, foram Mário Mesqui-
ta, no Diário de Notícias, e Jorge Wemans, no Público, em 1997, que deixaram obras de análi-
se sobre a função (Mesquita, 1998; Wemans, 1999). Em 2000, o Jornal de Notícias atribuiu a 
função a Fernando Martins.

70 Reproduzido abaixo.

http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=923&tabela=leis
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=588&tabela=leis
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/53-2005-583192
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1.12. O jornalismo português na pós-revolução (1974-1975): 
a disrupção revolucionária

A 25 de abril de 1974, Portugal foi sacudido por uma mudança de regime. Protagonizada 
por um conjunto de oficiais reunidos no autodenominado Movimento das Forças Armadas 
(MFA), uma revolução fez ruir o Estado Novo. Nela, a Comunicação Social teve um papel 
preponderante. Num certo sentido, o 25 de Abril foi uma “revolução da rádio”, já que foi pela 
rádio que foram emitidas as senhas para os revoltosos e foi também pela rádio que o povo 
pôde acompanhar os acontecimentos. Mais tarde, no início do dia 26, a Junta de Salvação Na-
cional, prevista no programa do MFA, liderada pelos então generais, futuros marechais e Pre-
sidentes da República, António de Spínola e Francisco da Costa Gomes, foi apresentada pela 
televisão (RTP), num momento tranquilizador após a vertigem dos acontecimentos revolu-
cionários. Os jornais viveram um dia de glória. A maioria já não enviou provas à Comissão 
de Censura. Várias edições foram vorazmente consumidas por leitores que se confrontavam 
com a história, mas que também tinham à sua frente um futuro de incerteza.

O triunfo do Movimento das Forças Armadas permitiu o restabelecimento informal da 
liberdade de imprensa em Portugal, ainda que o próprio MFA, no seu programa, que adquiriu 
força de lei constitucional (Lei n.º 3/74, de 14 de maio de 1974), previsse, algo incongruente-
mente, quer a abolição da censura prévia (alínea g das Medidas Imediatas), quer a manuten-
ção do controlo da Comunicação Social, por meio de uma Comissão Ad Hoc para a imprensa, 
rádio, televisão, teatro e cinema, nos seguintes termos:

Reconhecendo-se a necessidade de salvaguardar os segredos dos aspetos militares e evitar per-

turbações na opinião pública, causadas por agressões ideológicas dos meios mais reacionários, 

será criada uma comissão ad hoc para controlo da imprensa, rádio, televisão, teatro e cinema, de 

carácter transitório, diretamente dependente da Junta de Salvação Nacional, a qual se manterá em 

funções até à publicação de novas leis de imprensa, rádio, televisão, teatro e cinema pelo futuro 

Governo Provisório. (Alínea g, ponto 1, da Parte A — Medidas Imediatas do Programa do Movi-

mento das Forças Armadas, incluso na Lei n.º 3/74, de 14 de maio de 1974 — Lei Constitucional)

A instituição da liberdade de imprensa não foi, efetivamente, pacífica entre os triunfantes 
militares revoltosos. Alguns dos militares que assumiram as rédeas do poder após o 25 de Abril 
manifestaram a intenção de manter a censura, pelo menos no que respeitasse a assuntos milita-
res. A Comissão Ad Hoc para a comunicação social prevista no programa do MFA foi instituída a 
20 de junho de 1974 e duraria até outubro de 1975. Integravam-na sete militares, entre os quais 
o futuro ministro com a tutela da Comunicação Social, Correia Jesuíno, e o futuro Presidente da 
República, António Ramalho Eanes. Competia-lhe vigiar as “afrontas” da Comunicação Social 
ao MFA e à Revolução e as notícias referentes ao que se passava nas colónias, em ebulição. Foi, 
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todavia, amplamente contestada pelos jornalistas, em particular pelo seu Sindicato, que se ia 
afirmando como a máxima entidade representativa e reivindicativa da classe. Em contraparti-
da, a Comissão mereceu o apoio de alguns setores das Forças Armadas.

A Comissão Ad Hoc para a Comunicação Social tinha poderes para aplicar multas e sus-
pender órgãos da imprensa. O República, por exemplo, foi multado em 30 contos por ter pu-
blicado uma notícia, a 27 de junho de 1974, sobre a prisão de dois oficiais milicianos que se 
recusaram a cumprir ordens. O diário A Capital foi multado em cem contos e, mais tarde, 
suspenso por sessenta dias (medida que também afetou o efémero Tempo Novo). O Expresso 
e vários órgãos da imprensa regional e local, da imprensa católica e da imprensa humorística 
também foram perseguidos e sancionados pela referida Comissão.

O Presidente da República, António de Spínola, procurou, em agosto de 1974, instru-
mentalizar a Comissão Ad Hoc, para suspender os jornais República, A Capital e Diário de 
Lisboa, que tinham dado grande relevo a uma manifestação de forças de esquerda. Distan-
ciando-se de Spínola, os oficiais que integravam esse organismo demitiram-se.

Na sequência desses acontecimentos, a 12 de agosto de 1974 foi, enfim, nomeada uma 
comissão para a elaboração de uma nova lei de imprensa, conforme estava previsto no ponto 5, 
alínea d, da parte B — Medidas a Curto Prazo, do programa do Movimento das Forças Armadas, 
parte integrante da Lei Constitucional n.º 3/74, de 14 de maio de 1974. Essa comissão foi inte-
grada por representantes do Sindicato dos Jornalistas, do PS (Arons de Carvalho), do PPD (Mar-
celo Rebelo de Sousa, futuro Presidente da República), do PCP (Pedro Soares), da imprensa 
diária (Adriano Lucas) e da imprensa não diária (Francisco Pinto Balsemão, militante do PPD/
PSD, antigo deputado da Ala Liberal na Assembleia Nacional, proprietário e diretor do Expresso, 
futuro primeiro-ministro e líder da Impresa). A 12 de setembro de 1974, a comissão apresentou 
o seu primeiro relatório, iniciando-se o debate político e a apreciação pelo Conselho de Estado.

Nos meandros da política e da governação, porém, a situação era instável e complexa. Os 
militares revolucionários não desistiam de controlar a Comunicação Social. Entre os ministros 
com a tutela da Comunicação Social dos governos provisórios gonçalvistas (18 de julho de 1974 
a 19 de setembro de 1975), o comandante Jorge Correia Jesuíno (ministro entre 24 de fevereiro e 
19 de setembro de 1975, durante os III, IV e V governos provisórios) sobressaiu por ter apresen-
tado um projeto de limitação administrativa da liberdade de imprensa (justamente denomi-
nado Projeto Jesuíno), dentro do espírito do Plano de Ação Política do Conselho da Revolução, 
que previa a criação de legislação revolucionária para o controlo da imprensa.

O projeto de Correia Jesuíno, denunciado pelo Jornal Novo, a 5 de agosto de 1975, com 
notícias e um irónico e mordaz editorial de Artur Portela Filho, previa a criação de uma co-
missão de análise dos meios de Comunicação Social, constituída por militares do Conselho 
da Revolução, tendo por fim “ajuizar a existência de práticas condenáveis e aplicar penas 
de multa (até 500 contos) e suspensão (até 180 dias) aos responsáveis pelas mesmas”, o que 
equivaleria a fazer regressar a censura.



151 Jorge Pedro Sousa

O projeto Jesuíno mereceu imediato repúdio. Mário Soares, Marcelo Rebelo de Sousa, 
Francisco Pinto Balsemão e Francisco Sá Carneiro, entre muitos outros políticos e intelec-
tuais, estiveram entre aqueles que mais criticaram as intenções de Jesuíno. Os jornalistas, por 
meio do seu Sindicato, juntaram-se ao coro de protestos. Por isso, o projeto caiu.

Outro documento que também gerou intensos protestos foi a Lei da Censura Militar 
(Lei 7/75, de 9 de setembro), que atribuía ao Conselho da Revolução a possibilidade de impor 
sanções administrativas aos órgãos de Comunicação Social que pusessem em risco a discipli-
na das Forças Armadas e limitava o acesso às fontes de informação militares. Face à contes-
tação, o próprio Conselho da Revolução revogou a lei.

Uma nova lei de imprensa foi, promulgada a 26 de fevereiro de 1975 (decreto-lei n.º 85-
C/75, de 26 de fevereiro de 1975). A nova lei instituiu a liberdade de imprensa. Previu, tam-
bém, entre outros aspetos, a liberdade de acesso às fontes oficiais de informação, garantiu o 
sigilo profissional aos jornalistas e, pelo lado dos cidadãos, reconheceu o direito de resposta. 
Facultou, finalmente, a criação de conselhos de redação nas organizações jornalísticas, para 
representação dos jornalistas. 

Apesar das garantias que dava, a nova Lei de Imprensa, no seu art.º 40.º, ponto 2, expli-
citava, ambiguamente, que a liberdade de imprensa teria limites decorrentes dos preceitos 
da própria lei e daqueles que a lei geral e a lei militar impusessem, “em ordem a salvaguardar 
a integridade moral dos cidadãos, a garantir a objetividade e a verdade da informação, a de-
fender o interesse público e a ordem democrática”. Por isso, vários órgãos de comunicação 
social vieram a ter problemas. Foi o caso do mordaz O Diabo, um semanário de direita dirigi-
do por Vera Lagoa, suspenso durante vários meses, entre 1976 e 1977.

O Código do Trabalho, revisto, permitiu, por sua vez, a criação de comissões de traba-
lhadores junto das empresas mediáticas. Diga-se, no entanto, que essas comissões, domina-
das, em muitos casos, por trabalhadores afetos ao PCP, transtornaram, frequentemente, a 
vida nos órgãos de Comunicação Social.

1.12.1. Consequências da Revolução na Comunicação Social portuguesa

A Revolução de 25 de abril de 1974 teve profundas consequências no setor da Comunica-
ção Social. De um dia para o outro, foi derrubado um regime conservador, autoritário e nacio-
nalista que controlava, ferreamente, o setor. Novas personagens, muitas delas de esquerda e 
forjadas na luta oposicionista e contra a censura, emergiram para um papel liderante. Entre 
os jornalistas, o compromisso ideológico, político e especificamente partidário, genuíno ou 
de circunstância, foi, muitas vezes, mais apelativo do que o compromisso profissional com o 
rigor e a seriedade da informação.
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Entre as consequências que o 25 de Abril trouxe para a Comunicação Social, de um pon-
to de vista positivo, merece destaque o instantâneo, mas também momentâneo, aumento 
das tiragens dos jornais. As pessoas procuraram informações que lhes permitissem orientar 
as suas vidas ou somente reforçarem a sua identidade pelo consumo de mensagens que fos-
sem ao encontro dos seus pontos de vista.

Desde um ponto de vista negativo, a instabilidade corroeu, nesse momento, o setor me-
diático. Apesar das tentativas ocasionais de levar seriedade e rigor à produção noticiosa, os 
media descambaram, por uns tempos, na agitação e mobilização ideológica, política e par-
tidária. A propaganda, vertida em discursos dramáticos e tonitruantes, que faziam lembrar 
a retórica oca e os vitupérios da imprensa política oitocentista e da oratória dogmática, tor-
nou-se omnipresente, com a cumplicidade ativa da generalidade da imprensa e de muitos 
jornalistas que, depois de 48 anos de controlo férreo e censura, confundiram e celebraram a 
liberdade conquistada com luta ideológica, política e partidária, mergulhando num processo 
de desprofissionalização que promoveu a desconfiança coletiva sobre os media e sobre a clas-
se e comprometeu — por algum tempo — a seriedade, o rigor e a isenção política na produção 
jornalística de informação.

Uma boa síntese do que sucedeu encontra-se no livro Agências de Notícias de Portugal 
(2007), um projeto editorial da Agência Lusa dirigido por José António Santos e coordenado 
por Jonas Batista:

Entretanto, a luta pelo controlo dos media generalizou-se, tornando-se, também, questão priori-

tária para os movimentos políticos emergentes e a influência ideológica e partidária estendeu-se 

assim rapidamente a toda a Comunicação Social.

Proliferaram as publicações ideológicas ou doutrinárias. Surgiram em todos os órgãos de comuni-

cação grupos de pressão e células partidárias, irrompendo e multiplicando-se o número de confli-

tos internos, opondo as comissões de trabalhadores e os conselhos de redação, entretanto eleitos, 

e as administrações e direções. A propaganda e a manipulação dominaram a informação, (...) mul-

tiplicando-se as mensagens contraditórias (...). 

Perante o banho de propaganda política e ideológica de que eram alvo, os cidadãos ali-
mentaram uma salutar desconfiança nos desacreditados meios jornalísticos. Para evitarem 
as injeções diárias de propaganda desalinhada com a sua visão do mundo, os portugueses 
tenderam a refugiar-se no consumo dos meios que, mais idóneos ou moderados, procura-
vam, no meio do caos, produzir e difundir ainda alguma informação séria e rigorosa, caso, 
por exemplo, do semanário Expresso. Outros, porém, preferiram os meios que confirmavam 
os seus próprios pontos de vista, acoitando-se numa bolha informativo-ideológica, apesar de 
tudo constantemente desafiada e corroída pelos meios de comunicação adversários.
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Nos governos provisórios, os representantes dos partidos moderados — PS, PSD e CDS 
— foram agindo como puderam contra as tentativas de assalto ao poder protagonizadas pe-
los comunistas, aliados aos militares radicais esquerdistas que dominavam o Movimento das 
Forças Armadas — MFA e, também, contra as tentativas de reinstituição da censura à impren-
sa. O primeiro ministro da Comunicação Social do pós-25 de Abril, Raul Rego, um velho jor-
nalista republicano, moderado, militante do Partido Socialista, que ocupou o cargo entre 16 
de maio e 17 de julho de 1974, teve de afrontar os elementos que, na cúpula do MFA, queriam 
reinstituir a censura. Enfrentou, também, situações complicadas, como o início do “caso Re-
nascença”, a luta política no Jornal do Comércio, que levaria à suspensão e, posteriormente, 
ao fecho deste histórico jornal, e o início dos conflitos pós-revolucionários no jornal O Século. 
Mas foi, igualmente, no seu tempo, que se iniciaram os saneamentos políticos de indivíduos 
conotados com o Estado Novo nas direções e administrações das empresas de Comunicação 
Social. Entre maio e julho de 1974, por exemplo, foram saneados administradores e diretores 
do Rádio Clube Português, Emissora Nacional, RTP, Diário Popular, A Capital, Diário de Lis-
boa, O Comércio do Porto, Diário de Notícias e Vida Mundial, entre outros.

A 30 de abril de 1974, começou o caso da Rádio Renascença. Nesse dia, a administração 
da empresa proibiu a cobertura do regresso do exílio de Mário Soares, de Álvaro Cunhal e de 
alguns músicos de intervenção. Na sequência dessa proibição, os trabalhadores da Rádio Re-
nascença (propriedade do Patriarcado de Lisboa e da Conferência Episcopal Portuguesa) ini-
ciaram uma greve e entraram em autogestão. O conflito rapidamente extravasou as paredes 
da empresa, tendo repercussões nacionais e internacionais. Só foi resolvido em dezembro 
de 1975, mês em que a Renascença foi devolvida às entidades proprietárias pelo VI Governo 
Provisório. Pelo meio, sucederam-se várias peripécias, como a separação das emissões da RR 
entre o Porto e Lisboa e mesmo a dinamitação dos emissores71.

Entre o final de abril e início de maio de 1974, no diário O Século, os trabalhadores re-
clamaram da administração o direito a participar na gestão da empresa e um salário mínimo 
de seis contos. As divergências na empresa levaram o Conselho de Redação a demitir-se a 10 
de maio, e à eleição de um novo diretor em plenário de trabalhadores, em fevereiro de 1975. 

A 22 de agosto de 1974, foi a vez dos trabalhadores do Jornal do Comércio começarem 
uma greve de 46 dias e ocuparem as instalações do jornal. Exigiam a demissão do diretor, 
Carlos Machado, “liberdade de imprensa” e a equiparação salarial aos trabalhadores do Diá-
rio Popular. A administração recusou negociar, pelo que os trabalhadores continuaram a gre-
ve e publicaram um jornal de greve. Mas, de 26 para 27 de agosto, a Polícia de Segurança 
Pública (PSP), e soldados do Regimento de Artilharia Ligeira (RAL 1/RALIS), por ordem do 
Comando Operacional do Continente (COPCON), cercaram as instalações do jornal e, no 

71 Ver ponto 7.1.1.1 O caso Renascença.
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dia 28, expulsaram os grevistas. As instalações foram seladas e a publicação do jornal foi sus-
pensa. O fecho do jornal gerou repercussões. O Sindicato dos Jornalistas, por exemplo, soli-
darizou-se com o protesto dos trabalhadores do Jornal do Comércio e contra a intervenção das 
autoridades, a 29 de agosto. A 3 de setembro, uma assembleia convocada pelo Sindicato dos 
Jornalistas, por sindicatos de artes gráficas, revisores de imprensa e vendedores de jornais 
e lotaria convocou uma greve nacional de 24 horas, pelo que, no dia 4 de setembro, apenas 
saíram O Século e o Diário de Lisboa. O Jornal do Comércio só voltou às bancas a 25 de janeiro 
de 1975, após afastamento da administração e da direção conotadas com o Estado Novo. Mas 
os problemas ditaram o fecho do histórico diário, em 1976.

O caso de O Século é, também ele, representativo da instabilidade que se abateu sobre 
o setor mediático em Portugal logo após o 25 de Abril. O Século foi — recorde-se — o diário de 
maior tiragem e circulação no País. Porém, após 25 de abril de 1974, intensificou-se, no seu 
seio, a luta ideológica e partidária. No contexto do caos pós-revolucionário, foram saneados 
os administradores da Sociedade Nacional de Tipografia. O diretor do jornal, Manuel Figuei-
ra, que tinha assumido o cargo após a venda da empresa ao grupo de Jorge de Brito, em 1972, 
demitiu-se no início de 1975. O Governo nomeou uma nova administração para a Socieda-
de Nacional de Tipografia, a 14 de fevereiro de 1975, abrindo caminho à sua nacionalização. 
Contudo, o jornal também sucumbiu.

1.12.2. O jornalismo português de 28 de Setembro de 1974 
a 25 de Novembro de 1975 e o Processo Revolucionário em Curso (PREC)

A 30 de setembro de 1974, o então general Spínola, futuro marechal, demitiu-se da Pre-
sidência da República, depois de ter sido impedida, pelas forças da extrema-esquerda, com 
apoio de militares radicais, uma manifestação da “maioria silenciosa” que ele tinha convo-
cado (o 28 de Setembro). Spínola foi sucedido por Francisco da Costa Gomes, escancarando a 
porta de acesso ao poder à esquerda revolucionária.

No entanto, a maioria da população portuguesa não se revia na instituição de um regi-
me comunista em Portugal, conforme demonstrariam as eleições livres de 25 de abril de 1975 
(eleições para a Assembleia Constituinte), cujos resultados72 foram dificilmente digeridos pe-
las esquerdas revolucionárias. 

72 Elegeram deputados: PS, 37,87%; PPD/PSD, 26,39%; PCP, 12,46%; CDS, 7,61%; MDP/CDE, 4,14%; UDP, 0,79%; As-
sociação para a Defesa dos Interesses de Macau, 0,03%.



155 Jorge Pedro Sousa

Entretanto, a luta ideológica, política e social desencadeada pelo 25 de Abril agudizou-
-se após os acontecimentos de 11 de março de 1975 e teve enormes e nefastas repercussões na 
sociedade. Entrava-se na fase do Processo Revolucionário em Curso (PREC).

No início de março de 1975, Spínola terá sido informado de um plano do Partido Comu-
nista Português para, com apoio de oficiais radicalizados, promover uma campanha de assas-
sinatos políticos que abririam o caminho do poder hegemónico aos comunistas. Spínola seria 
um dos alvos prioritários. Antecipando-se, Spínola, com alguns oficiais fiéis e com o apoio 
de tropas paraquedistas e de elementos da Força Aérea, tentou desencadear um golpe de Es-
tado, a 11 de março de 1975. Paraquedistas e aviões da Força Aérea assaltaram o quartel do 
Regimento de Artilharia 1 (RAL1), uma das unidades militares mais radicalizadas da região 
de Lisboa. Mas o golpe foi derrotado e Spínola partiu para o exílio. A intentona teve mesmo 
um efeito contrário ao esperado, conduzindo à radicalização esquerdista do regime, protago-
nizada pelo primeiro-ministro provisório em funções, general Vasco Gonçalves. O Comando 
Operacional do Continente — COPCON prendeu, sem mandato, cerca de 200 pessoas, tidas 
por contrarrevolucionárias. Vários oficiais splinolistas foram afastados e os comandos das 
Forças Armadas quase todos substituídos. O Processo Revolucionário em Curso entrou em 
espiral, tendo o seu vértice no verão de 1975 (“Verão Quente”), período durante o qual o País 
esteve próximo de uma guerra civil. 

Semanas após o 11 de Março, o poder económico, político e militar concentrou-se qua-
se totalmente nas mãos da esquerda revolucionária, onde sobressaíam o PCP e os milita-
res radicalizados. A 5.ª Divisão do Estado-Maior General das Forças Armadas, organismo de 
propaganda político-militar criado a seguir à tomada de posse do II Governo Provisório, o 
primeiro chefiado por Vasco Gonçalves, a 12 de julho de 1974, recrudesceu a sua atividade 
propagandística73 em favor da inculcação na sociedade portuguesa de um pensamento único 
pró-revolucionário, ainda que sem efeitos na maioria da população portuguesa, que rejeitava 
a via revolucionária que, à força, a queriam obrigar a aceitar. A 5.ª Divisão só encerraria a 27 
de agosto de 1975, em pleno “Verão Quente”.

Os militares que não acatassem os novos princípios de organização do poder po-
diam, por lei, ser passados à reserva. Sedes de partidos do centro e da direita e da Confe-
deração da Indústria Portuguesa foram assaltadas. Foi criado um Conselho da Revolução, 

73 A 5.ª Divisão tinha por objetivos coordenar a informação do Movimento das Forças Armadas para civis e militares 
(objetivo que se materializou, muitas vezes, por pressões sobre a Comunicação Social), sendo, nomeadamente, res-
ponsável por programas de rádio e televisão do MFA, pela publicação de boletins, organização de conferências e 
sessões de esclarecimento e pelas famosas Campanhas de Dinamização Cultural e Cívica, que procuraram levar a 
Revolução a todo o País (e cujos ativistas foram, frequentemente, escorraçados pelas populações locais no Centro e 
Norte do País, distanciadas quer do radicalismo esquerdista, quer das discussões revolucionárias). Foi também a 5.ª 
Divisão responsável pela promoção — mal sucedida — do voto em branco nas eleições constituintes de 25 de abril de 
1975, que apresentava como um voto no MFA. Militares esquerdistas, como o comunista Rosa Coutinho, empenha-
ram-se nessa campanha.
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integralmente constituído por militares, com poderes de vetar as decisões do Governo. O 
Conselho de Estado foi dissolvido. A Junta de Salvação Nacional foi extinta. Criou-se uma 
Assembleia do Movimento das Forças Armadas, constituída como órgão do Estado. Previu-
-se que a eleição do Presidente da República viesse a ser feita, indiretamente, por um colé-
gio eleitoral composto pelos deputados e pelos militares da Assembleia do MFA. PS, CDS e 
PSD temeram pela vida e aliaram-se, estrategicamente, em favor da implantação, em Portu-
gal, de um sistema de democracia pluralista de cariz europeu. As eleições para a Assembleia 
Constituinte — que vieram a realizar-se a 25 de abril de 1975 — estiveram mesmo em risco, já 
que a extrema-esquerda política e militar temia a sua impopularidade e era renitente a acei-
tar os resultados de eleições democráticas, nas quais, aliás, foram impedidos de participar 
vários partidos de todas as áreas políticas (PDC, MRPP, AOC, FEC-ML, etc.). Foi imposto 
um pacto MFA-Partidos, instigado pelo líder comunista, Álvaro Cunhal. Os partidos políti-
cos foram obrigados a aceitá-lo e a acatar na futura Constituição as “conquistas revolucioná-
rias” e a “via original do socialismo português”, uma ideia aberta a múltiplas interpretações 
(ainda hoje o anacrónico Preâmbulo à Constituição afirma a vontade de “abrir caminho para 
uma sociedade socialista”). Os setores mais relevantes da economia foram nacionalizados 
ou colocados sob controlo estatal. Foi dada licença à ocupação selvagem de propriedades 
privadas, eufemisticamente conhecida por “Reforma Agrária”. Ao tempo, a nacionalização 
gonçalvista da banca levou, indiretamente, à estatização de vários jornais. O Diário Popular, 
o Jornal do Comércio, o Comércio do Porto e o Record, que estavam nas mãos do grupo do Ban-
co Borges & Irmão, de Manuel Quina, passaram para o setor público; O Século e as restantes 
publicações do grupo, nomeadamente as revistas Vida Mundial e Século Ilustrado, também 
passaram a ser empresas públicas, pois pertenciam ao Banco Intercontinental Português, 
de Jorge de Brito, igualmente nacionalizado; A Capital era propriedade da Sociedade de Es-
tudos e Gestão de Empresas, participada pelo Banco Espírito Santo, passando, para o setor 
público quando este foi nacionalizado; o Diário de Lisboa era detido numa terça parte pelo 
Banco Nacional Ultramarino e tinha elevadas dívidas ao Banco Pinto e Sotto Mayor, pas-
sando para a órbita do Estado após a nacionalização destes bancos. O Diário de Notícias, o 
Jornal de Notícias e o Mundo Desportivo já eram controlados do Estado, pois a Caixa Geral 
de Depósitos, banco público, detinha a maioria da propriedade da Companhia Portugal e 
Colónias, proprietária destes títulos. Os diários privados sobreviventes à onda de naciona-
lizações foram apenas o República, em Lisboa, e o Primeiro de Janeiro, no Porto, além de ou-
tros títulos de menor dimensão, como o Diário de Coimbra, o Correio do Minho e o Diário do 
Minho, ambos de Braga, o Diário do Sul, de Beja, o Notícias de Évora e o Diário do Ribatejo, de 
Santarém, e dos títulos da Madeira e Açores.

Assim, após 11 de março de 1975, grande parte da Informação acabou estatizada e re-
lativamente sujeita ao controlo do Governo chefiado pelo pró-comunista Vasco Gonçalves 
(cf. quadro 13). Os dois principais diários lisboetas, o Século e o Diário de Notícias, foram 



157 Jorge Pedro Sousa

os títulos mais vinculados ao Governo gonçalvista e aos comunistas, esgotando, durante o 
PREC, muita da sua credibilidade.

Quadro 13
Controlo dos principais órgãos de comunicação social em 1975.
Fonte: elaboração própria.

Estado RTP, Emissora Nacional, Rádio Clube Português 
[nacionalizado somente em dezembro de 1975], 
Diário Popular, A Capital, Jornal de Notícias, Diário de 
Notícias, O Século, Vida Mundial, O Século Ilustrado, 
O Comércio do Porto, Diário de Lisboa, Jornal do 
Comércio

Orientação “revolucionária” (pró-comunista e 
gonçalvista), mais ou menos intensa, até 25 de 
novembro de 1975, com exceção de O Comércio 
do Porto, que resistiu à hegemonia comunista na 
imprensa estatizada (Lima, 2011).

Privados República, Jornal Novo, O Jornal, Tempo, A Luta, 
Expresso, O Primeiro de Janeiro, O Dia, O País, Rádio 
Renascença

Orientação favorável aos setores democráticos (PS, 
PPD, CDS).
A Rádio Renascença viveu um feroz conflito 
interno e, durante algum tempo, manteve uma 
emissão “revolucionária” a partir de Lisboa e outra 
“democrática” a partir do Porto.

A polarização ideológica que a sociedade portuguesa enfrentou após 11 de março de 
1975 transferiu-se, em consequência, para o simbólico setor mediático. O discurso dos meios 
polarizou-se ainda mais. Os meios de comunicação social converteram-se em atores políti-
cos e em instrumentos de luta pelo poder, enfeudados aos partidos e movimentos que se di-
gladiavam na sociedade. Jornais viram a sua publicação suspensa em várias ocasiões. Nesse 
quadro, a objetividade discursiva era reduzida ou nula. O País assistiu a greves de jornalistas 
e trabalhadores das empresas mediáticas; à usurpação dos setores de gestão e produção de 
conteúdos das empresas jornalísticas por fações políticas, em especial pelos comunistas; à 
ocupações das instalações destas empresas por fações de jornalistas e trabalhadores enga-
jados politicamente; à queima pública de jornais; e até ao desmantelamento, à bomba, de 
emissores da Rádio Renascença. A instabilidade política e o anarquismo social do período 
pós-revolucionário contribuíram, ainda, para o desaparecimento de jornais históricos, como 
o República, e para a quase falência de outros, como O Primeiro de Janeiro. Setores do público 
ergueram-se contra os jornais. A 14 de julho de 1975, uma carrinha de transportes de jornais 
foi assaltada por populares, em Rio Maior. Os exemplares do Diário Popular e do Diário de Lis-
boa que transportava foram queimados na via pública. A 18 de julho, em Alqueidão da Serra, 
repetiu-se a cena, sendo, desta vez, queimados exemplares de A Capital.

Num quadro que combinava, mundialmente, a guerra fria, e, nacionalmente, a luta 
política e ideológica sobre o rumo que o País deveria tomar após o 25 de Abril, o Partido 
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Comunista Português (PCP), com o apoio de muitos jornalistas e gráficos que lhe eram afe-
tos, conseguiu assumir uma posição hegemónica de controlo de grande parte da Comunica-
ção Social. RTP, Emissora Nacional, Diário de Notícias, Diário de Lisboa e Século foram alguns 
dos meios em que os comunistas adquiriram predominância até à normalização da situação 
política, após o 25 de novembro de 1975. Razão tinha Melo Antunes, quando, em 1975, estava 
já o VI Governo Provisório no poder74, se queixava da propaganda antigovernamental con-
duzida pela Comunicação Social controlada pelos comunistas. A estes, o principal autor do 
programa do MFA atribuía a intenção de tomar o poder. Disse-o numa entrevista à revista 
francesa Nouvel Observateur, conduzida pela jornalista Josette Alia e publicada no número de 
24 de novembro de 1975.

Irromperam, pois, lutas de contorno ideológico no seio da Comunicação Social, entre, 
por um lado, aqueles que, maioritários, defendiam um projeto de democracia europeia para 
Portugal, entre os quais se encontravam o Partido Socialista (PS), o Partido Social-Democra-
ta (PSD, então denominado Partido Popular Democrático — PPD) e o Centro Democrático 
e Social (CDS), fortalecidos e legitimados pelos resultados eleitorais de abril de 1975, e, por 
outro lado, as extremas-esquerdas, que queriam, cada uma delas a seu modo, instituir um 
regime socialista no País, sendo o partido mais representativo entre elas o Partido Comunista 
Português (PCP), pró-soviético. O MFA começou, por seu turno, a abrir brechas. A 7 de agos-
to de 1975, por exemplo, foi divulgado pelo Jornal Novo, uma das vozes dos partidos democrá-
ticos, o Documento dos Nove. Embora confuso, esse manifesto mostrava que havia militares 
que defendiam a democracia pluralista e não se reviam no gonçalvismo75. 

A tensão vivida no setor mediático ecoava, nesse tempo, as divisões na sociedade portu-
guesa; e retroativamente, alimentava-as, devido ao discurso polarizado e radicalizado que os 
meios de comunicação exibiam. Sucederam-se, mesmo, mais episódios de queima pública de 
jornais conotados com o Partido Comunista Português (casos de O Século, Diário de Notícias 
e Diário de Lisboa, queimados a Norte) e conotados com as forças moderadas e democráticas 
(caso, por exemplo, do Jornal Novo, queimado no Barreiro). Mas outros episódios assinalaram, 
simbolicamente, a crise pós-revolucionária que afetou a Comunicação Social portuguesa. 

74 O VI Governo Provisório da República Portuguesa iniciou funções a 9 de setembro de 1975 e duraria até ao I Governo 
Constitucional, que entrou em funções a 23 de julho de 1976. Tinha o almirante Pinheiro de Azevedo, um militar mo-
derado, como primeiro-ministro. Procurou contribuir para a instituição de uma democracia liberal de cariz europeu 
em Portugal, tendo beneficiado da normalização da situação do País após o 25 de Novembro.

75 O Documento dos Nove foi subscrito, num primeiro momento, por nove conselheiros da revolução (Melo Antunes, 
seu principal mentor, Vasco Lourenço, Canto e Castro, Victor Crespo, Costa Neves, Victor Alves, Franco Charais, 
Pezarat Correia, Sousa e Castro) e, depois, por outros militares e civis que não se reviam no rumo que a Revolução 
tomava. O documento foi divulgado a 7 de agosto de 1975, na véspera do dia previsto para a tomada de posse do V Go-
verno provisório, na terceira edição do Jornal Novo, que noticiava em manchete “Documento Melo Antunes. O grupo 
não-radical propõe uma alternativa para a crise política.” A edição esgotou rapidamente, pelo que o Jornal Novo, no 
dia seguinte, republicou o documento em primeira página, intitulando-o, desta vez, “Documento dos Nove”, desig-
nação que a história se encarregaria de institucionalizar. Os signatários foram suspensos do Conselho da Revolução. 
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Os dois principais diários lisboetas e nacionais — Diário de Notícias, que tiraria, por alturas 
do 25 de Abril, entre 106 mil e 120 mil exemplares, e O Século, com tiragens acima de cem mil 
exemplares — contaram-se entre os jornais mais afetados pelas convulsões pós-11 de Março.

Depois dos eventos do dia 11, na sequência de plenários de trabalhadores, assumiu fun-
ções no DN uma direção pró-comunista. O jornal passou a ter o jornalista Luís de Barros, 
como diretor, e o escritor José Saramago, como diretor-adjunto, que substituíram José Ribei-
ro dos Santos e José Carlos Vasconcelos. Saramago, afeto ao PCP, teve uma ação relevante no 
saneamento, em agosto de 1975, em pleno “Verão Quente”, de 24 jornalistas do DN76 por mo-
tivos políticos, na sequência de um plenário de trabalhadores, convocado, pelo escritor, para 
deliberar sobre um protesto assinado por trinta jornalistas que discordavam da orientação do 
jornal (os jornalistas saneados publicaram, posteriormente, um único número de um jornal 
intitulado Notícias dos 24 e uma parte deles viria, mais tarde, a incluir a redação do matutino 
O Dia). Mesmo sob a liderança de Barros e Saramago, a contestação dos trabalhadores levou 
ao afastamento do chefe de redação, Joaquim Benite. A 31 de outubro de 1975, foi mesmo um 
linotipista, Francisco Lopes Cardoso, a ser apontado como diretor interino. A situação só se 
inverteu com o triunfo dos moderados (representados, grosso modo, por PS, PSD e CDS), a 25 
de novembro de 1975. O DN foi, então suspenso, regressando às bancas um mês depois, com 
os jornalistas Vítor Cunha Rego, como diretor, e Mário Mesquita, como adjunto, ambos pró-
ximos do PS. A partir dessa altura, o DN evoluiu para aquilo que tinha sido e é hoje: um diário 
de qualidade e referência, independente e apartidário, de informação geral.

Em O Século, as lutas político-partidárias, intensificadas após o 11 de Março, e a assun-
ção de uma linha editorial revolucionária, de extrema-esquerda, pelo jornal e demais publi-
cações do grupo, afastaram a maioria dos leitores. A instabilidade na redação era imensa. As 
sucessivas mudanças na direção do periódico foram um dos sintomas do que estava por vir. 
Pela direção de O Século passaram, nos últimos quatro anos da sua existência, vários direto-
res, ao ritmo das mudanças políticas, como Adelino Tavares da Silva, João Gaspar Simões 
e Manuel Magro. A situação económica e financeira da empresa agravou-se e as dívidas ao 
Estado cresceram exponencialmente. O jornal sucumbiria, falido e inviável, em 1977, apesar 
de ainda ter sido intervencionado em 1976, quando, pelo decreto de nacionalização das em-
presas de comunicação social, foi fundada a Empresa Pública dos Jornais Século e Popular, 
resultante da fusão da Sociedade Nacional de Tipografia com a Empresa do Diário Popular.

O caso mais relevante que, na Comunicação Social portuguesa, simbolizou a luta ideo-
lógica que, fazendo eco da divisão do mundo em blocos antagonistas, imperava na sociedade 
portuguesa, com atores sociais opostos a procurarem legitimar-se, foi, provavelmente, o caso 
República, devido à repercussão internacional que teve.

76 Seriam reintegrados (ou indemnizados) em 1978.
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O velho jornal República, próximo do Partido Socialista, cheio de pergaminhos pró-demo-
cráticos, opositor ao Estado Novo, foi tomado de assalto por trabalhadores próximos da extre-
ma-esquerda (manipulados ou não pelo PCP, não se sabe), concentrados na Comissão de Traba-
lhadores, que, a 12 de maio de 1975, saneou a direção e a chefia de redação do jornal, incluindo o 
histórico socialista e democrata Raúl Rego, diretor, e o jornalista Vítor Direito, diretor-adjunto. 
A situação, a partir daqui, seria aproveitada pelo Partido Socialista, acompanhado pelas forças 
democráticas, para acusar os comunistas de um projeto de tomada poder. Foram convocadas ma-
nifestações e o caso teve eco na imprensa internacional. Tudo terminou com o fim do República77.

Outro caso polémico no ambiente de polarização política após o 11 de Março foi o cha-
mado “documento Veloso”. Tratou-se da divulgação em praça pública, pelo jornal República, 
em maio de 1975, de uma lista com os nomes de cem funcionários a sanear da RTP, elaborada 
pelo musicólogo comunista Manuel Jorge Veloso, membro ativo da célula do PCP na televisão 
portuguesa. O documento, cheio de observações pessoais e abusivos julgamentos de carácter e 
personalidade, teria sido passado por Veloso aos setores do MFA conotados com o PCP e aos di-
rigentes comunistas. Acabou por ser discutido ao pormenor — incluindo os pormenores da vida 
íntima — numa reunião geral de trabalhadores da televisão pública, realizada no teatro Maria 
Matos, em Lisboa, nos dias 22 e 26 de maio de 1975. O caso foi explorado pelo campo democrático 
como sendo mais uma prova dos projetos comunistas para obter a hegemonia na Comunicação 
Social estatizada e para a instrumentalizarem ao serviço do seu projeto político para Portugal.

77 Ver ponto 7.1.2.1, sobre o caso República.

Figura 13
A divisão ideológica do país e o perigo 
de uma guerra civil entre Norte, 
dominado pelas forças democráticas, 
e Sul, genericamente pró-comunista 
(excluindo o Algarve), é evocada nesta 
primeira página do Jornal Novo de 
terça-feira, 25 de novembro de 1975.
Fonte: reprodução do original.
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É sabido que, em momentos de instabilidade e mudança, as pessoas procuram informa-
ções que lhes permitam orientar a sua vida. Os sobressaltos pós-revolucionários em Portugal, 
que tiveram o seu cume no “Verão Quente” de 1975, intensificaram o consumo da Comunica-
ção Social, nomeadamente dos jornais e revistas não controlados pelo PCP. Com as posições 
a extremarem-se, as queimas de jornais a sucederem-se e o País a resvalar para a guerra civil, 
não só os jornais independentes e moderados, como o Expresso78, aumentaram as tiragens e 
a circulação79, como também surgiram outros periódicos no campo democrático, fortaleci-
do pelo resultado das eleições de abril de 1975, como A Luta, sucessor do República, dirigido 
por Raúl Rego (25 de agosto); o Jornal Novo (17 de abril), dirigido por Artur Portela Filho e 
financiado pela Confederação da Indústria Portuguesa; O Jornal (2 de maio), fundado por 
uma cooperativa de jornalistas e dirigido por Joaquim Letria; o Tempo (28 de maio), dirigido 
por Nuno Rocha; e, já depois do “Verão Quente”, o diário O Dia, de Vitorino Nemésio (11 de 
dezembro de 1975), que acolheu na redação vários dos jornalistas saneados do DN. O Jornal 
Novo era afeto aos militares moderados do MFA, socialistas, sociais-democratas e centristas; 
A Luta alinhava pelos socialistas do PS; o semanário O Jornal também se vinculava, ainda que 
mais vagamente, ao PS; o semanário Tempo e o diário O Dia apresentavam uma ideologia de 
centro-direita. Eram projetos jornalísticos que procuravam proporcionar ao público o aces-
so a uma informação alternativa àquela que surgia na maioria nos órgãos de Comunicação 
Social estatizados, quase todos controlados pelos comunistas. O Jornal Novo, propriedade de 
vários empresários associados à Confederação da Indústria Portuguesa, contando com jor-
nalistas e colaboradores como Carlos Ventura Martins, Diogo Pires Aurélio, António Mega 
Ferreira, Mário Bettencourt Resendes, Carlos Pinto Coelho, Mário Mesquita e António Ri-
beiro, terá sido o mais interessante dos novos diários moderados, alinhados com o espetro 
político que ia do centro-esquerda ao centro-direita. O jornalista Mário Mesquita foi mesmo 
eleito deputado à Assembleia Constituinte pelo Partido Socialista.

O ambiente no período pós-revolucionário não era, obviamente, propício à objetividade 
e equilíbrio da informação. A televisão, as rádios, os jornais e revistas, ao tempo, tornaram-se 
atores políticos, permeáveis à oratória doutrinária, simplista, estereotipada, parcial, cheia de 
chavões e palavras-de-ordem. Alguma imprensa silenciava acontecimentos relevantes que 
poderiam beneficiar os adversários políticos e, quando não os ocultava, enquadrava-os ideo-
logicamente. Os boatos, nessa atmosfera, propagavam-se com facilidade. O acesso à profis-
são de jornalista, por sua vez, ficou inquinado pelas preferências partidárias. Alguns jornalis-
tas desavindos com os rumos que a revolução tomava foram perseguidos — Nuno Rocha, que 

78 O Expresso era, na prática, a voz pública do PPD/PSD. 
79 O Expresso aumentou a tiragem para cerca de 135 mil exemplares por semana, chegando a publicar uma edição extra, 

à quarta-feira, entre novembro de 1975 e janeiro de 1976.
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viria a fundar o semanário Tempo, por exemplo, foi detido 24 horas, em Caxias, em abril de 
1975. Em 1976 ainda se sentiam ecos dos tempos revolucionários na imprensa — a jornalista 
Vera Lagoa, famosa diretora de O Diabo, por exemplo, foi detida por um artigo — insultuoso, 
diga-se em abono da verdade — contra o Presidente da República.

1.12.2.1. O caso Renascença

O chamado “caso Renascença” ilustra bem a situação da Comunicação Social portu-
guesa no período 1974/1975.

A Rádio Renascença — Emissora Católica Portuguesa começou a emitir a 1 de janeiro 
de 1937. O projeto consolidou-se. Em 1974, era já uma das três grandes estações emissoras 
do País, a par da Emissora Nacional e do Rádio Clube Português. Foi da Renascença que foi 
emitida a senha que colocou em marcha todas as unidades militares que participaram no 25 
de Abril. No dia da Revolução, a Renascença foi ocupada por militares afetos ao MFA. Mas 
continuou a emitir normalmente. 

A normalidade na vida da estação foi, porém, interrompida a 30 de abril. Iniciou-se, 
nesse dia, uma greve da redação, transformando a RR no primeiro órgão de informação a 
entrar em greve após o 25 de Abril. Segundo Mário Mesquita (1994a, p. 376), a greve foi moti-
vada porque “a Renascença não permitiu a difusão de nenhuma reportagem sobre a chegada 
do exílio de Mário Soares e Álvaro Cunhal e pretendeu despedir um jornalista por ter incluí-
do num noticiário um telex proveniente da agência Nova China”. Na sequência da greve, os 
trabalhadores ocuparam a redação, exigindo o seguinte: que o Conselho de Gerência asse-
gurasse a inexistência de censura interna; a constituição de um conselho de programas com 
poderes deliberativos, constituído por profissionais da estação; e a nomeação do jornalista 
João Alferes Gonçalves para a direção da redação. Por causa da greve, a rádio ficou fora de 
antena entre as 19 horas de 30 de abril e as 2 horas de 1 de maio, tendo o Conselho de Gerên-
cia abandonado a estação. Em assembleia, jornalistas e restantes trabalhadores da estação 
nomearam uma comissão de autogestão e decidiram readmitir jornalistas que tinham sido 
despedidos por questões políticas. 

A 3 de maio, uma nova assembleia de trabalhadores saneou vários quadros técnicos e 
administrativos afetos ao Conselho de Gerência e propôs a divisão da emissora em duas em-
presas: a estação emissora e uma empresa gestionária do ativo imobilizado (estúdios, equi-
pamentos e emissores); no dia 4 de maio, outro grupo de trabalhadores propôs ao Patriarca-
do de Lisboa, proprietário legítimo da emissora, uma solução diferente, de cogestão entre o 
Patriarcado e os trabalhadores. Mas o Patriarcado não aceitou. Por isso, a 24 de maio, uma 
nova greve paralisou a emissão por algumas horas. O Patriarcado aceitou, então, a propos-
ta de cogestão, passando a estação a ser gerida por um Conselho de Gestão composto por 
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representantes do Patriarcado e dos trabalhadores, mas os setores afetos ao PCP dentro da 
estação nunca aceitaram essa situação e procuraram controlar os noticiários, o que levou a 
Renascença a tornar-se bastante crítica da Junta de Salvação Nacional. No dia 28 de maio, 
uma nova assembleia geral de trabalhadores decidiu suspender quatro jornalistas conota-
dos com a linha esquerdista, o que motivou, inclusivamente, um protesto do Sindicato dos 
Jornalistas. Três deles foram, posteriormente, readmitidos. A normalidade pareceu, então, 
retornar à Renascença, que viu também nomeado um novo Conselho de Gerência pelo Pa-
triarcado, que colaborava com o Conselho de Gestão.

Numa reunião ordinária entre os dois conselhos, os representantes dos trabalhadores 
pediram a contratação de mais jornalistas e técnicos, o que foi aceite, desde que os candida-
tos fossem selecionados com base em testes psicotécnicos e entrevistas e a realização de um 
período de estágio de dois anos, de acordo com a lei então vigente. Mas dada a urgência na 
contratação, prescindiu-se da aplicação dos testes psicotécnicos e da realização das entre-
vistas. Algumas semanas após a sua admissão, foi pedido aos novos contratados a realização 
dos testes, mas estes já não aceitaram fazê-los, o que levou a gerência a rescindir os contra-
tos de trabalho com os funcionários em regime experimental. Isso não foi aceite pelos tra-
balhadores da emissora. A situação caiu num impasse. O Patriarcado e os bispos criticaram 
a situação e argumentaram que a estação estava a veicular mensagens em desacordo com 
a doutrina católica. A 4 de fevereiro de 1975, depois de reunirem com o primeiro-ministro 
pró-comunista Vasco Gonçalves, os trabalhadores entregaram ao Conselho de Gerência uma 
declaração de greve se não fossem anulados os despedimentos dos estagiários, decididos em 
setembro de 1974, e se não fosse reconhecida uma Comissão Coordenadora dos Trabalha-
dores, a eleger em assembleia-geral, como única e legítima representante dos trabalhadores. 
Os gerentes reafirmaram que não iriam abdicar dos princípios definidos pelo Episcopado, in-
cluindo o direito ao controlo da programação e da admissão de trabalhadores. Os bispos, em 
comunicado, consideraram o acontecimento como o mais grave atentado contra a Igreja Ca-
tólica cometido após o 25 de Abril. A 19 de fevereiro de 1975, a emissora paralisou e alguns tra-
balhadores ocuparam o edifício onde estavam os estúdios e o centro emissor. Mas a maioria 
dos trabalhadores ficou ao lado do Patriarcado e do Conselho de Gerência, que considerou a 
paralisação ilegal, até porque os trabalhadores grevistas impediam os trabalhadores que não 
tinham aderido à greve de exercerem as suas funções. Os grevistas começaram a ficar isola-
dos. Mas a estação permaneceu encerrada até 11 de março, data em que os trabalhadores re-
solveram regressar ao trabalho. Terá pesado o facto de o primeiro-ministro Vasco Gonçalves 
ter saído vencedor contra a intentona golpista spinolista que tinha ocorrido nesse mesmo dia.

A manutenção da ocupação e o impasse em que as negociações tinham caído motiva-
ram o Governo gonçalvista, já em pleno Processo Revolucionário em Curso (PREC),a impor 
uma Comissão Mista que gerisse a RR, mas esta comissão não foi reconhecida pelo Episco-
pado. O Governo, além disso, ameaçou o Episcopado com a possibilidade de nacionalização 
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da emissora, a exemplo do que estava a ocorrer com outras empresas de Comunicação Social. 
Mas a nacionalização da emissora acabou por nunca ocorrer.

Às 19 horas do dia 27 de maio de 1975, as instalações da emissora e o centro emissor 
foram, novamente, ocupados por trabalhadores radicalizados, que impediram a maioria dos 
trabalhadores de aceder às instalações para exercer as suas funções. O Conselho de Gerência 
mudou de instalações e a estação passou a ser dirigida, na prática, por um grupo de traba-
lhadores de Lisboa, menos de um quarto do total do pessoal. Reagindo a esta situação, os 
trabalhadores do Porto suspenderam a ligação aos estúdios da capital e passaram a fazer uma 
emissão independente para o Norte e para o Centro do País. 

A 31 de maio, o COPCON de Otelo Saraiva de Carvalho prendeu três funcionários da 
Renascença que defendiam a posição do Episcopado, acusados de envolvimento na abortada 
tentativa de golpe spinolista. Mas acabaram por ser libertados, a 2 de junho.

A Lousã, onde se situava o emissor que podia colocar o Centro do País a ouvir a emissão 
de Lisboa ou a ouvir a emissão do Porto, tornou-se um foco de conflito permanente. Até ao 
dia 7 de junho, o emissor foi quase sempre controlado por pessoal afeto ao Porto, com o apoio 
de populares da zona. Mas, nesse dia, os militares ocuparam o emissor e repuseram a ligação 
a Lisboa. O emissor foi ocupado por pessoal afeto a Lisboa. A 8 de junho, o Episcopado consi-
derou que o caso da RR, que, entretanto, também estava a adquirir relevância internacional, 
poderia originar uma rutura entre a Igreja Católica e o Estado. A 15 de junho, num cenário de 
confrontação eminente entre pessoal afeto à RR de Lisboa e pessoal afeto à RR do Porto, o 
emissor foi desligado pelos militares. A RR do Porto passou a emitir apenas para o Norte e a 
RR de Lisboa para a região da capital.

A 7 de julho, uma comissão ad hoc eleita num plenário de trabalhadores acusou os ocu-
pantes de quererem apenas colocar a RR ao serviço de determinadas opções políticas. A ten-
são cresceu. De Lisboa emitiam-se, essencialmente, música e notícias de apoio ao PREC e ao 
COPCON. Numa entrevista à RR, emitida a 14 de junho, Otelo Saraiva de Carvalho chegou 
a defender que teria sido um erro não ter eliminado, no 25 de Abril, “umas centenas ou uns 
milhares de contrarrevolucionários”. Nessa altura, a estação ocupada pelos trabalhadores de 
extrema-esquerda de Lisboa só sobrevivia com o apoio das organizações políticas e sindicais 
da mesma área política, mas os salários em atraso avolumavam-se.

A 18 de junho ocorreu uma manifestação da extrema-esquerda em frente ao Patriarca-
do de Lisboa, a favor dos dezanove ocupantes da RR de Lisboa, ao mesmo tempo que ocorria 
uma contramanifestação convocada pelo Patriarcado. A manifestação foi reportada em dire-
to pela RR, de forma assaz tendenciosa, por jornalistas afetos aos ocupantes da emissora. Os 
apoiantes do Patriarcado tiveram de refugiar-se no interior das instalações e houve confron-
tos entre manifestantes e contramanifestantes. Nessa ocasião, o cardeal-patriarca recebeu 
um telefonema pessoal de Mário Soares, disposto a apoiar o Patriarcado e a enviar militantes 
socialistas para o local. Soares, mais tarde, em entrevista ao Tempo, publicada a 26 de junho 
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de 1975, considerou que a ocupação da Renascença se inscrevia num quadro de controlo da 
Comunicação Social por parte de grupos políticos que queriam tomar o poder de forma an-
tidemocrática. A manifestação em frente ao Patriarcado mereceu, igualmente, reações de 
repúdio por parte dos setores democráticos, nomeadamente do PS, PSD e CDS. Foi, então, 
decidida a evacuação do edifício, mas, antes, o COPCON propôs que os evacuados fossem le-
vados para uma unidade militar a fim de serem “identificados”, o que acabou por não aconte-
cer. O COPCON transportou, de qualquer modo, os contramanifestantes para fora do local, 
por entre os insultos e protestos dos manifestantes.

Na sequência dos acontecimentos, o Governo aprovou a devolução da emissora ao 
Patriarcado, decisão comunicada aos ocupantes a 1 de julho, mas a decisão não foi acatada 
pelos ocupantes, que continuaram a contar com o apoio de várias organizações políticas de 
extrema-esquerda. A 3 de julho, o COPCON emitiu um comunicado de apoio aos ocupantes 
e o Conselho da Revolução revogou a decisão governamental, nomeando uma comissão ad-
ministrativa para gerir a emissora. Por isso, a estação continuou na mão dos ocupantes, já que 
o Governo não tinha meios para forçá-los a cumprir a decisão pela força.

A decisão do Conselho da Revolução motivou novas críticas por parte dos setores polí-
ticos democráticos, da hierarquia da Igreja Católica, dos trabalhadores não ocupantes e dos 
produtores independentes de programas de rádio que usavam a RR. Manifestações de ca-
tólicos por todo o País expressaram o seu apoio ao Episcopado durante o Verão Quente de 
1975. Várias sedes do PCP, do MDP/CDE e de partidos de extrema-esquerda foram atacadas 
e vandalizadas no Norte e no Centro do País e nos Açores. 

A 19 de setembro, tomou posse o VI Governo Provisório, liderado por Pinheiro de Aze-
vedo, o primeiro a procurar seguir uma via democrática e a furtar-se ao extremismo quer do 
PCP, quer dos partidos ainda mais à esquerda. A 22 de setembro, começaram a correr rumo-
res de que o novo Governo se preparava para entregar a RR à entidade patronal. Os ocupantes 
começaram a ler comunicados aos microfones da emissora alertando os apoiantes para o que 
poderia vir a acontecer. Na madrugada do dia 30, a emissão da RR Lisboa foi interrompida na 
sequência da paragem dos emissores decidida pelo Governo e levada a cabo pelos comandos. 
A 15 de outubro, os emissores foram selados e os militares abandonaram o local, que passou 
a ser vigiado pela polícia. No dia 22, ocorreu uma manifestação de apoio aos ocupantes, mais 
uma vez protagonizada pelos grupos de extrema-esquerda. No final, foi feito um comício, 
durante o qual se criticaram os trabalhadores da RR Porto, inclusivamente por terem coberto 
um comício do CDS. Na madrugada de 23, os ocupantes reocuparam os emissores e repara-
ram-nos. A RR de Lisboa voltava a emitir. Mais uma vez, a situação mereceu o repúdio dos 
restantes trabalhadores da RR e mesmo do Governo, que acusava a RR de Lisboa de ser a 
porta-voz da extrema-esquerda. A 7 de novembro, de uma reunião conjunta do governo com 
o Conselho da Revolução, saiu a decisão de silenciar definitivamente a RR de Lisboa, dinami-
tando o centro emissor da Buraca, operação que teve lugar na madrugada de 8 de novembro, 
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mas que mereceu a condenação dos mais diversos quadrantes, incluindo do Conselho de Ge-
rência, que criticou, principalmente, a falta de autoridade do Estado na resolução do conflito.

Em dezembro de 1975, depois dos acontecimentos de 25 de Novembro, a RR foi, enfim, 
devolvida à Igreja Católica, sua legítima proprietária.

1.12.2.2. O caso República

O caso República pode ser evocado como exemplo das repercussões das lutas políticas 
no setor mediático português após o 11 de Março.

O jornal República foi fundado a 15 de janeiro de 1911 por António José de Almeida, um 
dos líderes republicanos que tinha contribuído para a queda da Monarquia e para a institui-
ção da I República. Após uma interrupção de publicação, em 1927, a segunda série do perió-
dico apareceu nas bancas, em 1930.

Ao longo da Ditadura e do Estado Novo, o República foi conotado com a oposição demo-
crática. Por exemplo, para escapar à censura e evitar cobrir os atos dos dignitários do regime, 
apostou na informação internacional, oriunda das agências de notícias. Deu, também, uma 
ampla cobertura à campanha presidencial de Humberto Delgado. No jornal, distinguiram-se 
importantes nomes do republicanismo democrático de esquerda, como Carvalhão Duarte, 
José Magalhães Godinho e Raul Rego, que passaram pela direção do periódico. Mas, no início 
dos anos Setenta, o jornal estava estagnado, não tirando mais do que dez mil cópias diárias. 
Em 1972, porém, o jornal rejuvenesceu, com a entrada de Mário Soares, Raul Rego (ministro 
da Comunicação Social, em 1974), Gustavo Soromenho, Mário Mesquita, Arons de Carvalho 
e Jaime Gama, entre outros, para a administração e redação do periódico. O seu equipamento 
foi modernizado. As tiragens subiram. Paradoxalmente, o 25 de Abril desencadeou uma forte 
agitação ideológica entre os colaboradores da empresa. Os pergaminhos oposicionistas do 
República durante o Estado Novo de pouco ou nada valeram no quadro da radicalização ideo-
lógica protagonizada pelas extremas-esquerdas.

A 2 de maio de 1975, na sequência da tentativa de admissão de dois jornalistas conota-
dos com o Partido Socialista, foi convocada uma reunião geral de trabalhadores. Essa reu-
nião prolongou-se até às 21 horas, pelo que, no dia seguinte, o jornal não saiu. Uma Comissão 
Coordenadora dos Trabalhadores (CCT) foi eleita durante essa reunião e veio a constituir-se 
como o principal foco de oposição à liderança socialista do jornal durante todo o tempo que 
a crise durou. Nos dias 15 e 16, o jornal deu grande cobertura a uma visita à China de uma 
delegação do PCP-ML, partido maoísta adversário do Partido Comunista Português (PCP), 
e inseriu um artigo contra a posição dos trabalhadores da RTP conotados com o PCP, o que 
desagradou, profundamente, aos gráficos e a outros trabalhadores afetos ao PCP e a outras 
forças de esquerda, designadamente à União Democrática Popular (UDP), força política 
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muito relevante entre os gráficos. Assistiu-se, então, à rutura definitiva entre, por um lado, a 
administração, a direção e a redação do jornal e, por outro, a CCT, que representava, princi-
palmente, trabalhadores administrativos, comerciais e gráficos.

No dia 19 de maio, a CCT emitiu um comunicado anunciando que suspendia das suas 
funções a administração, a direção e a chefia de redação, acusando-as de quererem trans-
formar o jornal num órgão afeto ao Partido Socialista. As instalações do jornal foram, então, 
ocupadas pelos gráficos, administrativos e comerciais, que deram aos jornalistas um ultima-
to: quem saísse não voltaria a entrar. Ninguém saiu. Na edição de 19 de maio do República, já 
aparecia Álvaro Belo Marques como diretor interino. Nesse número, um editorial procurava 
explicar aos leitores as razões dos trabalhadores gráficos, administrativos e comerciais. A re-
dação respondeu com um comunicado em que se insurgia contra os abusos de poder da CCT. 
Entretanto, no exterior das instalações, o PS organizou uma manifestação de apoio à (ante-
rior) direção do jornal e aos jornalistas, a favor da liberdade de imprensa e contra a CCT. Era, 
claro, também uma manifestação antigonçalvista e anticomunista. Encabeçaram-na nomes 
importantes do socialismo democrático português, como Mário Soares, Salgado Zenha e Ma-
nuel Alegre. Proferiram-se palavras de ordem contra os ocupantes, Álvaro Cunhal, o PCP e o 
MFA. Ao fim do dia, os militares ocuparam as instalações, para criarem um cordão de segu-
rança. O Governo enviou para o local o ministro com a pasta da Comunicação Social, Correia 
Jesuíno, que, embora dando razão à administração e à redação do jornal, encetou negocia-
ções entre as partes em conflito. Gorados os seus esforços, o ministro endereçou o caso para 
os tribunais e mandou selar as instalações do República, sob protestos dos manifestantes, que 
o acusaram de estar a fazer o jogo do PCP. O jornal permaneceu fechado até ao dia 18 de ju-
nho, data em que o COPCON (Comando Operacional do Continente, controlado por Otelo 
Saraiva de Carvalho e por militares comunistas) decidiu, à revelia do Conselho da Revolu-
ção (órgão de controlo militar da Revolução), reabrir as portas do República. A 10 de julho, o 
jornal, redigido por elementos da extrema-esquerda, incluindo vários militares, reapareceu 
nas bancas, mas as vendas foram fraquíssimas. Na sequência destes acontecimentos, o PS e 
o PPD/PSD abandonaram o governo provisório, fazendo-o cair, a 17 de julho. A 25 de agosto, 
foi lançado um novo jornal, intitulado A Luta, que reuniu a maioria dos jornalistas saídos do 
República. Três meses mais tarde, a 25 de novembro, o País iniciaria o período de normalidade 
democrática. A 26 de janeiro de 1976, o Conselho da Revolução decidiu entregar o República 
aos “legítimos proprietários” e mandou que os membros das Forças Armadas que prestavam 
serviço na redação voltassem aos quartéis. O República findou, então, a sua publicação.

No plano internacional, o caso República, brilhantemente explorado pelo PS, foi ampla-
mente noticiado, fazendo ecoar o enquadramento que os socialistas deram à crise por todo o 
mundo ocidental: tratava-se de mais uma tentativa de controlo total da Comunicação Social 
portuguesa pelo PCP, contra a liberdade de expressão e de imprensa e, por consequência, 
contra a instituição de uma democracia liberal representativa em Portugal. Os intelectuais 
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franceses Edgar Morin e Raymond Aron estiveram entre aqueles que condenaram o seques-
tro do jornal do socialismo democrático pelos gráficos da extrema-esquerda; mas o diário 
francês Liberation e o semanário de extrema-esquerda italiano Lotta Continua, manifesta-
ram-se a favor do controlo do República pelos seus trabalhadores. 

José Rebelo, então correspondente do Le Monde em Portugal, testemunha ocular da ma-
nifestação de 19 de maio de 1975, foi dos poucos que não perfilhou por inteiro a tese de que o 
caso República anunciava mais uma tentativa de controlo de um órgão de Comunicação Social 
pelo Partido Comunista Português, tendo publicado no célebre quotidiano francês artigos que 
sustentavam que o PCP não controlava os trabalhadores gráficos, comerciais e administrativos 
do República, já que estes seriam afetos, principalmente, a outros partidos de extrema-esquer-
da, designadamente à UDP. O próprio PCP condenava os “aventureirismos” de certa esquerda, 
não sendo, porém, de excluir que desejasse o triunfo dos mesmos, para facilitar a sua conquis-
ta do poder. De qualquer modo, o caso República ficou, para a posteridade, como um símbolo 
dos tempos conturbados que Portugal e a Comunicação Social portuguesa viveram após o 25 
de Abril, quando se digladiavam os que, aparentemente, queriam a sovietização do País, fosse 
pela imposição de uma “democracia-popular”, fosse pela adoção de um regime “terceiro-mun-
dista”, casos do PCP, da extrema-esquerda e dos seus aliados (por convicção ou circunstância), 
e aqueles que se reviam na democracia liberal e representativa europeia. 

1.13. A imprensa portuguesa depois de 25 de Novembro de 1975

A 25 de novembro de 1975, o triunfo de um contragolpe militar derrotou, definitivamente, 
a legitimidade revolucionária, em favor da legitimidade político-jurídica da democracia repre-
sentativa e da via eleitoral para acesso ao poder. A essa viragem do rumo dos acontecimentos 
não foi alheia a pressão social exercida pelos setores políticos moderados da sociedade, concen-
trados no Partido Socialista, Partido Popular Democrático/Partido Social-Democrata e Centro 
Democrático Social/Partido Popular e em setores moderados do MFA, que conduziram o País 
para uma democracia representativa de tipo ocidental, tendência reconfirmada pelos sólidos 
resultados que o campo democrático obteve nas eleições legislativas de 197680.

No que à Comunicação Social diz respeito, o fim do Processo Revolucionário em Curso, 
a 25 de novembro de 1975, foi simbolizado pela substituição das administrações nos media es-
tatizados (quase toda a rádio, a RTP e vários órgãos da imprensa escrita, como o Diário de No-
tícias, O Século e o Jornal de Notícias) por outras mais favoráveis aos militares moderados e ao 
espetro político que ia do PS ao CDS, passando pelo PSD. Assistiu-se, igualmente, à adoção 

80 PS: 34,89%; PPD/PSD: 24,35%; CDS: 15,98%; PCP: 14,39%; UDP: 1,67%; Outros: 4,03% (sem deputados eleitos).
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de medidas revanchistas. O assalto ao poder pelas forças democráticas levou ao saneamento, 
ou afastamento, de cerca de 150 trabalhadores dos media estatizados conotados com o PCP e 
a extrema-esquerda — afetando, sobretudo, a RTP, a Emissora Nacional, o Rádio Clube Por-
tuguês, o jornal O Século, o Jornal do Comércio e a agência de notícias ANOP (Cardoso, 2017). 
A perda da hegemonia do PCP na Comunicação Social seria, aliás, uma das razões por detrás 
da criação do diário pró-comunista O Diário, a 10 de agosto de 1976.

Em abril de 1976, entrou em vigor a nova Constituição da República Portuguesa, que, 
formalmente, instituiu a III República, com base num sistema político assente na democra-
cia representativa e no semipresidencialismo. Assegurava-se, nela, a liberdade de expressão 
e a liberdade de imprensa, mas, também, a irreversibilidade das nacionalizações, facto que, 
durante alguns anos, impediria quer a formação de grupos mediáticos, quer a reprivatização 
das empresas jornalísticas estatizadas. Os próprios jornalistas não deram sinais de quererem 
sair da situação confortável do trabalho em empresas públicas, algumas delas cronicamente 
deficitárias e subvencionadas, continuamente, pelos contribuintes. O poder político também 
veria no controlo estatal das empresas de Comunicação Social uma maneira de garantir o seu 
controlo e o sucesso das pressões sobre o fabrico de informação jornalística.

A partir dos finais de 1975, os governos começaram, no entanto, a dar sinais de que-
rer pôr termo à situação deficitária da imprensa nacionalizada, o que teve fortes reflexos nas 
empresas de Comunicação Social estatizadas, que sobreviviam, enfatize-se, muitas delas, à 
custa de subsídios e de outros influxos de capital por parte do Estado, situação que, de resto, 
se manteve até à sua reprivatização ou extinção. O setor da Comunicação Social manteve-se, 
efetivamente, já depois do PREC, bastante dependente do Estado, com o apoio dos próprios 
jornalistas, que defendiam a imprensa estatizada com argumentos rebuscados, como o argu-
mento da garantia de independência. A dependência estatal atrasou, mesmo, a moderniza-
ção das redações e das empresas e novas receitas editoriais que combatessem a diminuição 
de tiragens e a perda de leitores para novos projetos jornalísticos, caso do popular Correio 
da Manhã. Nos municípios, as câmaras municipais sustentavam uma enorme quantidade de 
jornais locais, muitas das vezes a troco de favores políticos e coberturas favoráveis.

Começaram, no entanto, a escutar-se vozes críticas da alegada instrumentalização da 
Comunicação Social estatizada ou dependente do Estado — nomeadamente da RTP e da 
Emissora Nacional, depois redenominada Radiodifusão Portuguesa — a favor de quem exer-
cesse o poder. Em alguns casos, isso motivou protestos e até greves, como ocorreu na RTP.

A imprensa enfrentou, por seu turno, uma primeira vaga de quebra de leitores após os 
anos de saturação ideológica de 1974-1975, sendo significativa nos jornais mais à esquerda. O 
Século, o Diário de Lisboa, A Capital, e o Diário Popular nunca recuperaram da hiperpolitização 
de 1974/1975 e, mais tarde ou mais cedo, desapareceram da paisagem mediática. O Diário de 
Notícias e o Jornal de Notícias, este último beneficiando do seu vínculo ao Porto e ao Norte do 
País, tentaram manter-se numa faixa intermediária entre os jornais de qualidade e os mais 
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populares. Em 1982, a audiência de jornais era apenas 40% daquela que se verificava em 1974 
(Mesquita, 1994a, p. 384). A teia de dependência agudizou-se por meio dos apoios que o Esta-
do foi dando ao pagamento de salários, indemnizações compensatórias pelas “obrigações de 
serviço público”, subsídios para papel, reconversão tecnológica e outros, porte pago, etc. Os 
contribuintes foram, assim, chamados, indiretamente, a sustentar um setor em crise.

Perante esse estado de coisas, setores mais liberais e empreendedores da sociedade 
começaram a pressionar o poder para a reprivatização da imprensa e para a abertura da te-
levisão e da rádio a operadores privados. O novo clima, mais favorável ao investimento, per-
mitiu apostas arrojadas na implementação de novos projetos jornalísticos mais populares e 
sensacionalistas, casos do Correio da Manhã¸ fundado em 1979, por Vítor Direito; do Tal & 
Qual, fundado, em 1980, por Joaquim Letria; e do 24 Horas, fundado em 1998. A imprensa de 
referência era constituída, ao tempo, principalmente, pelos semanários Expresso, Jornal (que, 
em 1992, ao desaparecer, esteve na base da fundação da revista de informação geral Visão) 
e Semanário, todos privados. O setor das newsmagazines, um formato que teve dificuldades 
em implantar-se em Portugal, deu um salto com a fundação da Sábado. Esta revista, sob a 
direção de Joaquim Letria, foi lançada em 1988. Embora a sua primeira série tenha sucum-
bido em 1993, neste ano já se publicava a Visão, pelo que, desde aí, Portugal contou sempre 
com pelo menos uma newsmagazine no mercado. A revista Grande Reportagem afastava-se, ao 
tempo, do conceito de newsmagazine, mas era uma publicação de referência e qualidade no 
domínio da grande reportagem e da grande entrevista.

A partir de meados dos anos Oitenta, começou um intenso movimento de informati-
zação das redações dos jornais portugueses — o que implicou, por outra parte, o recurso a 
empréstimos bancários. José Luiz Fernandes e Fernando Cascais (2006) assinalam que o 
processo de informatização das redações se terá iniciado em 1983/1984, mas Hélder Bas-
tos (2010, p. 29) afirma que o pioneirismo coube a O Comércio do Porto, em 1985. É possível 
que o Diário de Coimbra se tenha informatizado em 1986 (Loureiro, cit. in Jerónimo, 2015, p. 
84). Em 1988, foi a vez do Expresso e do Diário de Notícias (Bastos, 2010, p. 30). Também O 
Primeiro de Janeiro se informatizou na mesma altura. No final da década, já se encontravam 
totalmente informatizadas as redações dos principais jornais e revistas. O Público, quando 
surgiu, em 1990, já era um jornal de uma nova geração, totalmente informatizado, em am-
biente Macintosh, com as redações de Lisboa e Porto ligadas em tempo real e o jornal a sair 
diretamente, on-line, do setor de paginação para a tipografia.

A revisão constitucional de 1989 deu um novo impulso aos negócios no setor mediático, 
estimulado pela abertura da televisão à iniciativa privada. O novo quadro legal permitiu a 
formação dos primeiros grupos do setor da comunicação social, de que são exemplos a Con-
troljornal (abril de 1988), que daria origem à Impresa (1991); a Lusomundo (tinha surgido em 
1953, no setor do cinema, entrando na comunicação social em 1990, com a compra do Jornal 
de Notícias), integrada na NOS, em 2014; e a Media Capital (1992).
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Entretanto, em 20 de maio de 1988 e em 5 de março de 1990 registaram-se dois grandes 
investimentos no setor da imprensa: surgiram o irreverente semanário Independente, de cen-
tro-direita, dirigido por Miguel Esteves Cardoso e Paulo Portas, e o diário Público, do grupo 
Sonae, iniciativa de vários ex-jornalistas do Expresso, como Vicente Jorge Silva, seu primeiro 
diretor, e José Manuel Fernandes, subdiretor, que convenceram o empresário Belmiro de Aze-
vedo, patrão do grupo SONAE, a investir num diário de qualidade que se propunha ser “um se-
manário todos os dias”. A 7 de maio de 2004 foi lançada a segunda série da newsmagazine Sába-
do, hoje concorrente direta da Visão. O semanário Sol foi lançado, em 2007, pelo antigo diretor 
do Expresso, José António Saraiva, e o interessante diário i em 200981. Apesar dessa vitalidade, 
o relatório de 2000 da Associação Mundial de Jornais (WAN) referente aos indicadores de lei-
tura da imprensa revelava que por cada mil portugueses, somente 82,7 liam jornais diários — na 
Noruega, no mesmo ano, por cada mil pessoas, 719,7 liam diários (cit. in Faustino, 2004, p. 15).

81 Um outro fenómeno interessante no setor da imprensa deu-se com a passagem dos jornais desportivos A Bola, Record 
e O Jogo a diários e com o surgimento de um forte setor de imprensa económica, diária e semanal.

Figura 14
Graças ao cultivo de fontes 
privilegiadas, que lhe davam acesso a 
informação exclusiva, e a um discurso 
algo sensacionalista, bem evidente 
nas capas com títulos brilhantes de 
uma só palavra, o semanário  
O Independente agitou o jornalismo 
português no final dos anos Oitenta.
Fonte: reprodução do original.
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Quadro 14
Principais diários da III República.
Fonte: elaboração própria.

Diários extintos na crise pós-revolucionária
Jornal  
do Comércio
(1853-1976)

Lisboa Um primeiro conflito entre os trabalhadores e a administração e direção do jornal ocorreu 
em agosto de 1974. Os trabalhadores entraram em greve e, após uma intervenção do 
COPCON, as instalações foram seladas e a publicação do jornal suspensa, até 25 de 
janeiro de 1975, data em que voltou às bancas, após afastamento da administração e da 
direção conotadas com o Estado Novo.
O jornal foi, novamente, suspenso, em 1975 na sequência do 25 de Novembro. Voltou a 12 
de dezembro, com nova administração e diretor — Luís Salgado de Matos. Mas a sua já 
precária situação financeira foi-se agravando, motivando o Governo a impor o seu fim, em 
setembro de 1976.
Para garantia de título, foram publicados números até 1984.

O Século
(1880-1977)

Lisboa O Século foi atingido por conflitos políticos dentro da redação e da empresa logo após o 
25 de Abril, embora o diretor, Manuel Figueira, tivesse permanecido no cargo, já que a 
redação se mostrou contrária ao seu afastamento. A administração da Sociedade Nacional 
de Tipografia, proprietária de O Século e das restantes publicações do grupo, também se 
manteve. Mas a saúde financeira da empresa foi-se desgastando, até porque as vendas 
diminuíam. E os conflitos eclodiram. Entre 10 e 14 de maio de 1974, o jornal nem sequer 
foi impresso.
A diminuição acentuada das vendas e a degradação da situação económica da Sociedade 
Nacional de Tipografia (SNT) obrigou à intervenção estatal. Com base no decreto-lei n.º 
660/74, de 25 de novembro de 1974, o Governo nomeou dois novos administradores para 
a SNT, Francisco Sousa Tavares e Miguel Ferreira d’Almeida. Em dezembro de 1974, o 
principal acionista da SNT, Jorge de Brito, e o principal administrador do jornal, Brás de 
Oliveira, foram detidos pelo COPCON, acusados de sabotagem económica, o que levou à 
demissão da administração da referida Sociedade em bloco.
Entretanto, os conflitos políticos internos foram-se agravando e motivaram o 
afastamento do diretor e a sua substituição pelo jornalista Adelino Tavares da Silva, 
eleito, interinamente, num plenário de trabalhadores, a 15 de fevereiro de 1975. A partir 
dessa data, a instabilidade aumentou e o jornal, devido à sua radicalização discursiva, foi 
perdendo ainda mais leitores.
A 27 de outubro de 1975, um novo plenário de trabalhadores apontou Roby Amorim para 
diretor, em substituição de Tavares da Silva. A 29 de outubro de 1975, dia em que o jornal 
não saiu, trabalhadores de extrema-esquerda ocuparam as instalações do periódico e 
impuseram como diretor um linotipista, Francisco Lopes Cardoso, que ocupou o cargo 
até ao 25 de Novembro, dia em que o diário interrompeu, novamente, a sua publicação, 
só reaparecendo a 29 de dezembro de 1975, com nova administração e diretor — Eduardo 
Scarlatti. Depois, os diretores foram-se sucedendo: Manuel Magro (ex-diretor-adjunto) e 
João Gaspar Simões, um crítico literário. A 23 de julho de 1976, o jornal foi nacionalizado. 
Em outubro de 1976, o diretor-adjunto, Manuel Magro, foi demitido, mas jornalistas e 
direção solidarizaram-se com ele, o que levou ao afastamento do próprio diretor. A 15 
de dezembro, o jornal inseriu um comunicado do Governo, no qual se acusava o jornal 
de violar gravemente os seus estatutos. A 20 de dezembro de 1976, o jornal foi suspenso 
pelo Governo. Ainda regressou ao mercado, em fevereiro de 1977, mas somente por onze 
números, terminando a sua publicação a 12 deste mês. 
Entre 1986 e 1989 saíram uma II e uma III série de O Século, alinhada com o centro-
direita, com pouco sucesso editorial. Foi seu diretor Jaime Nogueira Pinto, conhecido 
pelas suas posições políticas de direita, sucedido, a 11 de janeiro de 1988, por Alves 
Fernandes e, depois, por Artur Albarran, A 17 de novembro de 1988, começou a publicar-
se a IV Série, que terminou a 21 de julho de 1989. 
Ainda foi publicado um diário gratuito, O Século Ilustrado, igualmente dirigido por Artur 
Albarran, entre 18 de agosto e 14 de novembro de 1989. Foi o pioneiro da imprensa 
gratuita em Portugal.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/O_S%C3%A9culo_(Portugal)
https://digitarq.arquivos.pt/details?id=1009215
https://www.aatt.org/site/index.php?op=Nucleo&id=1643

https://pt.wikipedia.org/wiki/O_S%C3%A9culo_(Portugal)
https://digitarq.arquivos.pt/details?id=1009215
https://www.aatt.org/site/index.php?op=Nucleo&id=1643
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Novidades
(1923-1974)

Lisboa Face ao rumo dos acontecimentos após a revolução, foi descontinuado pelo Episcopado a 
3 de maio de 1974, data do derradeiro número. Portanto, quase não teve história a partir 
de 25 de abril de 1974.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Novidades

República
(1930-1975)

Lisboa O vespertino República, dirigido por Raul Rego, era pertença de um conjunto de 
personalidades da esfera do Partido Socialista. À época da Revolução, era um dos poucos 
diários que não pertencia a um banco, pelo que não foi nacionalizado.
Beneficiando dos seus pergaminhos oposicionistas, a seguir à Revolução o jornal 
alcançou tiragens superiores a 50 mil exemplares. Mas estas decaíram acentuadamente, 
em especial depois da extrema-esquerda ter assumido o controlo do periódico, à revelia 
dos seus legítimos proprietários e de uma grande parte da redação. Efetivamente, em 
maio de 1975, irrompeu o chamado “caso República”, que teve eco por todo o mundo 
ocidental como um exemplo de atentado contra a liberdade de imprensa e de alerta 
para o que poderia acontecer caso a extrema-esquerda ocupasse o poder em Portugal. 
A Comissão Coordenadora de Trabalhadores, que representava, principalmente, os 
tipógrafos e os administrativos, suspendeu a administração e a chefia de redação, 
acusadas de quererem colocar o jornal ao serviço do Partido Socialista. Ato contínuo, 
os gráficos e administrativos ocuparam as instalações do jornal e comunicaram aos 
jornalistas que poderiam ficar... ou sair. A edição de 19 de maio de 1975 saiu para as 
bancas à revelia da administração, da direção e da maioria da redação, tendo por diretor 
Álvaro Belo Marques, que era, à data, diretor comercial do periódico. Convocada pelo 
Partido Socialista, uma manifestação protestou contra a tomada do jornal pela extrema-
esquerda. Encabeçaram-na nomes grados do socialismo democrático pró-europeu, como 
Mário Soares e Manuel Alegre. Frustradas as tentativas de conciliação entre as partes 
pelo Governo, no dia 20 os ocupantes foram compelidos a abandonar as instalações do 
jornal, que foram, imediatamente, seladas. A 29 de maio, começou a publicar-se, editado 
pela direção e pela redação legítimas do diário, o Jornal do Caso República, que durou 
dez números. Na primeira página, escrevia-se: “Jornalistas em luta pela liberdade de 
expressão”. O jornal também publicou na primeira página a constituição da redação, onde 
sobressaíam nomes como Jaime Gama e Arons de Carvalho, políticos socialistas.
O República reapareceu nas bancas, controlado pela extrema-esquerda e a Comissão 
de Trabalhadores, em julho de 1975, surgindo no cabeçalho o nome do coronel Pereira 
de Carvalho, nomeado pelo Governo, como diretor, mas totalmente desfasado do seu 
público fiel. Em consequência, o Partido Socialista e o PSD abandonaram o IV Governo 
Provisório, provocando a sua queda. Mário Soares justificou a decisão, enquadrando-a 
como um protesto pelo “roubo” do jornal aos seus proprietários. 
O República publicou-se até dezembro de 1975 e foi extinto em janeiro de 1976 depois 
de as autoridades comunicarem aos trabalhadores que iam entregar o jornal aos seus 
legítimos proprietários. Mas em agosto de 1975, estes já tinham lançado o vespertino A 
Luta, que também recuperava um título antigo do republicanismo português.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rep%C3%BAblica_(jornal)
https://www.eusou.com/republica/hist.html

Sobre o caso República::
https://www.dn.pt/edicao-do-dia/20-mai-2020/quando-o-jornal-republica-foi-ocupado-
para-afastar-raul-rego-12215475.html

Jornal do Caso República:
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/jornaldocasorepublica/
jornaldocasorepublica.htm

Vídeo da RTP sobre o caso República:
https://media.rtp.pt/memoriasdarevolucao/acontecimento/caso-republica/

Época
(1971-1974)

Lisboa Diário afeto ao regime deposto no 25 de Abril e ao partido único Ação Nacional Popular, 
cessou a sua publicação na sequência da Revolução.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Novidades
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rep%C3%BAblica_(jornal)
https://www.eusou.com/republica/hist.html
https://www.dn.pt/edicao-do-dia/20-mai-2020/quando-o-jornal-republica-foi-ocupado-para-afastar-raul-rego-12215475.html
https://www.dn.pt/edicao-do-dia/20-mai-2020/quando-o-jornal-republica-foi-ocupado-para-afastar-raul-rego-12215475.html
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/jornaldocasorepublica/jornaldocasorepublica.htm
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/jornaldocasorepublica/jornaldocasorepublica.htm
https://media.rtp.pt/memoriasdarevolucao/acontecimento/caso-republica/
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Diários fundados e extintos na sequência do 25 de Abril de 1974
Jornal Novo
(1975-1979)

A Tarde
(1979-
1985, com 
interrupção)

Lisboa Diário vespertino moderado, de ideologia socialista, mas apartidário, dirigido por 
Artur Portela Filho, instituído com capital de vários industriais portugueses filiados 
na Confederação da Indústria Portuguesa. Apareceu nas bancas a 17 de abril de 1975 
e foi uma das vozes que mais se bateu, no panorama da imprensa, pela liberdade e 
pela instituição em Portugal de uma democracia liberal, de tipo ocidental e europeu. 
Distinguiu-se não apenas pelas caricaturas, cartoons e fotomontagens na primeira página 
sobre os políticos e militares que protagonizavam a vida política pós-revolucionária mas 
também pela qualidade dos textos de colaboradores como Eduardo Lourenço e Vitorino 
Magalhães Godinho e ainda, apesar da sua filiação ideológica, pelo combate contra todas 
as formas de censura. 
Depois dos acontecimentos de 25 de novembro de 1975, o Jornal Novo reposicionou-se, 
politicamente, no centro-direita, tornando-se defensor da via da democracia ocidental 
para Portugal. Na sequência destes acontecimentos, a administração afastou Artur 
Portela Filho e o chefe de redação, José Sasportes, da liderança do jornal. Em fevereiro 
de 1976, a direção do jornal foi entregue a Daniel Proença de Carvalho (1976 a 1977), 
sucedido por Helena Roseta (1978) e Torquato da Luz. Pela sua redação passaram nomes 
grados do jornalismo português, como Mário Mesquita, Carlos Pinto Coelho e Mário 
Bettencourt Resendes.
Em 1979, ano em que o centro-direita, com a Aliança Democrática (PSD, CDS, PPM), 
chegou ao poder, o Jornal Novo encerrou. Foi sucedido pelo vespertino A Tarde, de pouco 
sucesso, publicado em duas séries, de 1 de outubro de 1979 a 7 de maio de 1982 e de 17 de 
maio de 1982 a 31 de dezembro de 1985.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Jornal_Novo
http://fabricadesites.fcsh.unl.pt/polocicdigital/wp-content/uploads/sites/8/2017/03/
rv23-5.pdf
https://www.dn.pt/arquivo/2005/os-pasquins-que-faziam-frente-ao-poder-
politico-621008.html
https://impactum-journals.uc.pt/mj/article/view/9723/7793
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/UltimaEdicao/UltimaEdicao_ATarde.htm

Última edição de A Tarde disponível na Hemeroteca Digital de Lisboa:
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/UltimaEdicao/ATarde/ATarde_N911_31Dez1985.
pdf

A Luta
(1975-1979)

Lisboa O diário A Luta foi fundado, em pleno Verão Quente (25 de agosto de 1975), por uma 
equipa de jornalistas liderada pelo socialista Raul Rego, na sequência dos acontecimentos 
no vespertino República. À sua redação pertenceram, entre outros, os jornalistas Vítor 
Direito (futuro fundador de O Correio da Manhã), João Gomes e Miguel Sousa Tavares. 
Teve uma entrada de leão no panorama mediático nacional, com tiragens iniciais de 
80 mil exemplares, quer por causa das repercussões do caso República, quer por causa 
da instabilidade política, que gerava uma enorme procura pela Comunicação Social. 
O alinhamento de A Luta com o centro-esquerda político, que preconizava a evolução 
de Portugal para uma democracia liberal europeia, também terá contribuído para o 
sucesso do jornal, que beneficiava da opinião de Natália Correia, Vitorino Nemésio e 
Manuel Alegre. Em 1979, esvaziada a sua missão combativa, bem identificada no título 
(recuperado do jornal republicano A Luta, de Brito Camacho), o jornal extinguiu-se, tendo 
publicado o seu último número a 8 de março de 1979.

Link:
https://pt.wikipedia.org/wiki/A_Luta

https://pt.wikipedia.org/wiki/Jornal_Novo
http://fabricadesites.fcsh.unl.pt/polocicdigital/wp-content/uploads/sites/8/2017/03/rv23-5.pdf
http://fabricadesites.fcsh.unl.pt/polocicdigital/wp-content/uploads/sites/8/2017/03/rv23-5.pdf
https://www.dn.pt/arquivo/2005/os-pasquins-que-faziam-frente-ao-poder-politico-621008.html
https://www.dn.pt/arquivo/2005/os-pasquins-que-faziam-frente-ao-poder-politico-621008.html
https://impactum-journals.uc.pt/mj/article/view/9723/7793
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/UltimaEdicao/UltimaEdicao_ATarde.htm
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/UltimaEdicao/ATarde/ATarde_N911_31Dez1985.pdf
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/UltimaEdicao/ATarde/ATarde_N911_31Dez1985.pdf
https://pt.wikipedia.org/wiki/A_Luta
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O Dia
(1975-2005)

Lisboa O diário de direita O Dia saiu, pela primeira vez, a 11 de dezembro de 1975, redigido por 
alguns dos jornalistas que se tinham desvinculado do Diário de Notícias. Foi dirigido pelo 
escritor e literato Vitorino Nemésio e outros. Publicou-se, diariamente, com pequenas 
interrupções, até 14 de janeiro de 2005. Deixou de publicar-se a partir dessa data, embora 
o título não tenha sido extinto.
Em abril de 1988, O Dia findou sem findar, já que apareceu com o título Jornal de O Dia e 
reiniciou a numeração, ainda que com o mesmo design e sob a batuta do mesmo diretor, 
então João Coito.

Ver também:
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/UltimaEdicao/UltimaEdicao_ODia.htm
https://www.cmjornal.pt/tv-media/detalhe/jornal-o-dia-desaparece

Edições disponíveis na Hemeroteca Digital de Lisboa:
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/UltimaEdicao/ODia/ODia_12Abr1988.pdf
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/UltimaEdicao/ODia/ODia_13Abr1988.pdf

Ciberdiários
Diário Digital
(1999-2017)

Lisboa Primeiro ciberdiário português de cobertura nacional, fundado e dirigido por Luís 
Delgado (também fundador da revista Time Out), começou a ser publicado a 19 de julho 
de 1999. Encerrou em 2017.

Links:
https://www.dn.pt/media/jornal-online-diario-digital-fecha-apos-17-anos-5595087.html

Portugal Diário
(2000-2007?)

Lisboa Lançado a 14 de julho de 2000, teve por diretor o jornalista Luís Sobral. Foi absorvido pelo 
IOL e, depois, pela TVI24.

Observador
(2014 — em 
publicação)

Lisboa Ciberdiário português de informação geral e opinião, de tendência liberal e de centro-
direita, foi fundado pelo gestor António Carrapatoso, pelo jornalista José Manuel 
Fernandes, seu publisher, líder e mentor, e pelo historiador Rui Ramos, um dos seus 
cronistas residentes. Tem conquistado audiência e vive da captação de publicidade, 
assinaturas e de acessos pagos a conteúdos “premium”. A sua primeira edição saiu a 19 de 
maio de 2014.
O Observador foi dirigido por David Dinis (diretor executivo), que se tornou, depois, 
diretor do Público (em 2016), e atualmente é dirigido por Miguel Pinheiro (diretor-
executivo).
O sucesso do ciberdiário permitiu-lhe evoluir para uma atuação multiplataforma, com 
o lançamento da Rádio Observador, com frequências na Grande Lisboa, Grande Porto e 
Região de Aveiro.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Observador_(jornal)

Website:
https://observador.pt/

Expresso Diário
(2014 — 2020)

Lisboa Publicação diária digital do semanário Expresso, disponível na Web, lançada a 6 de maio 
de 2014. Era acessível aos assinantes do Expresso e aos compradores da edição impressa, 
na qual era disponibilizado um código que permitia o acesso ao Expresso Diário. Foi 
substituído pelos Exclusivos do semanário.

http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/UltimaEdicao/UltimaEdicao_ODia.htm
https://www.cmjornal.pt/tv-media/detalhe/jornal-o-dia-desaparece
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/UltimaEdicao/ODia/ODia_12Abr1988.pdf
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/UltimaEdicao/ODia/ODia_13Abr1988.pdf
https://www.dn.pt/media/jornal-online-diario-digital-fecha-apos-17-anos-5595087.html
https://pt.wikipedia.org/wiki/Observador_(jornal)
https://observador.pt/
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Outros diários fundados e/ou extintos na III República
O Comércio 
do Porto
(1854-2005)

Porto A agitação do 25 de Abril também se fez sentir em O Comércio do Porto, que infletiu, 
provisoriamente, à esquerda. O diretor, Alípio Dias, teve de abandonar as funções logo 
no mês de maio. Mas, com o tempo, o histórico diário portuense converteu-se numa voz 
da oposição ao gonçalvismo e ao PREC. Nessa altura viveu dias de glória, com tiragens a 
ascenderem a 120 mil exemplares, já que defendia a ordem democrática e a moderação 
contra a vertigem revolucionária. 
A nacionalização da banca, em março de 1975, provocou, indiretamente, a estatização do 
jornal, já que a maioria do capital da empresa editora era do Banco Borges & Irmão. Apesar 
disso, o jornal não foi permeável à influência comunista sobre a Comunicação Social 
estatizada, tendo sido o único que lhe resistiu.
O Comércio do Porto foi reprivatizado, em 1979. A Gesgráfica adquiriu a maioria do capital 
da empresa proprietária, em 1989, vendendo-a, em 2001, ao grupo Prensa Ibérica (que 
chegou a acumular a propriedade do Comércio do Porto com a do diário vespertino A 
Capital), que encerraria o jornal a 30 de julho de 2005.
O jornal passou a formato tabloide, em 1980. Em 1991, abandonou a sua histórica sede na 
Avenida dos Aliados, onde estava desde 1929, e transferiu a sua sede para um edifício sem 
história da rua Fernandes Tomás.
Em 1985, o centenário jornal do Porto foi pioneiro na informatização das redações em 
Portugal. Lançou o seu sítio Web em 2004, ano anterior ao desaparecimento do jornal.
Após o 25 de Abril, o Comércio do Porto teve vários diretores, sendo Joaquim Queirós (1982-
1991) e Manuel Teixeira (1991-1995) aqueles que se mantiveram mais tempo à frente do 
diário.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/O_Com%C3%A9rcio_do_Porto
https://www.infopedia.pt/$o-comercio-do-porto

Números digitalizados:
https://arquivo.cm-gaia.pt/units-of-description/series/215920/ [números digitalizados]
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/UltimaEdicao/UltimaEdicao_ACapital_
OComerciodoPorto.htm [números digitalizados]

O Primeiro  
de Janeiro
(1868 — 
extinto na 
prática)

Porto O Primeiro de Janeiro foi o único diário portuense a manter-se em mãos privadas a seguir 
ao 25 de Abril, exibindo, em consequência, um discurso moderado e equilibrado que lhe 
granjeou leitores. Contudo, Manuel Pinto de Azevedo Júnior, diretor e proprietário, só se 
manteve como diretor até novembro de 1976. Sucederam-lhe Alberto Uva António Freitas 
Cruz, Pedro Feytor Pinto, Alberto Carvalho, Agustina Bessa Luís, José Manuel Barroso 
(proprietário), Abílio Marques Pinto e outros. 
Por morte de Manuel Pinto de Azevedo Júnior, em 1978, o jornal passou para a posse da 
sua irmã, que o ofereceu, logo a seguir, a Diogo Freitas do Amaral. Constituiu-se, então, a 
empresa Consórcio Difusor de Notícias, que tentou viabilizar o jornal e o passou a formato 
tabloide. Em 1987, o controlo do jornal passou para o jornalista José Manuel Barroso, que 
fez, novamente, um esforço de viabilização do jornal, que desde a Revolução atravessava 
uma grave crise, devido à quebra nas vendas e aos vultuosos investimentos realizados 
em tecnologia, no início e no final dos anos Oitenta. A informatização da redação, por 
exemplo, foi feita em 1989. 
Em 1990, o jornal transferiu-se das históricas instalações na rua de Santa Catarina, onde 
estava desde 1922 (onde hoje é o shopping Via Catarina), para um obscuro edifício da rua 
Coelho Neto. O edifício de Santa Catarina foi vendido para liquidar a dívida do jornal e 
dar-lhe um novo fôlego, mas nem isso conseguiu reverter o seu insucesso no mercado.
A partir de 1992, já sob a direção de Marques Pinto e, depois, de Nassalete Miranda, sob o 
controlo do empresário Eduardo Costa (Sedico — Serviços de Edição e Comunicação SA), 
o diário procurou voltar a sua atenção para o Norte. Em julho de 2008, o dono do jornal 
despediu, coletivamente, os 30 jornalistas que faziam o diário. Este passou a ser redigido 
pelos seis jornalistas do Norte Desportivo, título que também pertencia a Eduardo Costa. 
Após esses acontecimentos, a crise do jornal foi-se agravando. Continua, no entanto, a 
publicar-se online, como pálido reflexo do grande jornal do Norte e do Porto que outrora 
foi.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/O_Primeiro_de_Janeiro
https://www.infopedia.pt/$o-primeiro-de-janeiro

Website:
https://oprimeirodejaneiro.com.pt/

https://pt.wikipedia.org/wiki/O_Com%C3%A9rcio_do_Porto
https://www.infopedia.pt/$o-comercio-do-porto
https://arquivo.cm-gaia.pt/units-of-description/series/215920/
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/UltimaEdicao/UltimaEdicao_ACapital_OComerciodoPorto.htm
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/UltimaEdicao/UltimaEdicao_ACapital_OComerciodoPorto.htm
https://pt.wikipedia.org/wiki/O_Primeiro_de_Janeiro
https://www.infopedia.pt/$o-primeiro-de-janeiro
https://oprimeirodejaneiro.com.pt/


177 Jorge Pedro Sousa

Diário  
de Lisboa
(1921-1990)

Lisboa Depois do 25 de Abril, foi saneado, por exigência da redação, o administrador e chefe de 
redação, Lopes de Souto, um indivíduo conotado com o Estado Novo.
Na sequência da nacionalização da banca e dos seguros, o vespertino Diário de Lisboa 
passou para o controle indireto do Estado, já que o Banco Nacional Ultramarino, 
estatizado, detinha um terço do capital da empresa e uma quantidade substancial da 
sua dívida. Como outros periódicos da altura, assumiu um discurso alinhado com a 
esquerda revolucionária. Na sequência dos acontecimentos de 25 de novembro de 1975, 
o periódico foi suspenso até 15 de dezembro, data em que ressurgiu nas bancas com nova 
administração, nomeada pelo Governo. António Ruella Ramos manteve a direção, tendo 
por adjunto o escritor José Cardoso Pires. O jornal definiu-se, então, como apartidário e 
independente, embora, ideologicamente, alinhado com o socialismo. 
Reprivatizado em dezembro de 1989, o Diário de Lisboa passou a ter os jornalistas Mário 
Mesquita e Diana Andringa, respetivamente, como diretor e subdiretora. A nova equipa 
procurou renovar o jornal, mas a crise financeira que o periódico atravessava ditou a sua 
morte. O último número foi publicado a 30 de novembro de 1990.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Di%C3%A1rio_de_Lisboa
https://modernismo.pt/index.php/d/542-diario-de-lisboa-2

Números digitalizados:
http://casacomum.org/cc/diario_de_lisboa/
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/DiariodeLisboa/DiariodeLisboa_
Indice_Total.htm 

Diário 
Popular
(1942-1991)

Lisboa Após o 25 de Abril, o vespertino Diário Popular entrou, como outros jornais, numa espiral 
de instabilidade, iniciada, logo a 3 de maio de 1974, com um plenário de trabalhadores 
que exigia a demissão do diretor, Martinho Nobre de Melo, e de membros do Conselho 
de Administração. A Administração atendeu a várias das exigências dos trabalhadores, 
tendo, designadamente, assumido as funções de diretor o jornalista Manuel Magro. Na 
sequência dos acontecimentos de 11 de março de 1975, o jornal, por via da nacionalização 
do Banco Borges & Irmão, foi estatizado, tendo sido criada uma empresa que o juntou a O 
Século, a Empresa Pública dos Jornais O Século e Popular. Manuel Magro foi substituído 
na direção, em maio de 1975, por Jacinto Baptista. O seu discurso esquerdista radicalizou-
se desde então.
Os acontecimentos de 25 de novembro de 1975 ditaram a suspensão do jornal por alguns 
dias, tendo o periódico reaparecido na banca a 11 de dezembro, com a mesma direção e a 
mesma administração. O diretor só seria substituído por Pacheco de Andrade em março 
de 1979, já após a extinção de O Século e da redenominação da empresa editora como 
Empresa Pública do Jornal Diário Popular. Em setembro de 1988, a viverem-se, já, novos 
tempos no setor dos media, tomou posse como diretor o popular historiador José Hermano 
Saraiva, que quis reorientar editorialmente o jornal, afirmando a sua vocação “popular”.
O jornal foi vendido, em 1989, ao grupo Projetos, Estudos, Informação, de Pedro Santana 
Lopes e Rui Gomes da Silva, que, à época, também detinha a revista Sábado, o jornal 
desportivo Record, o semanário O Liberal e a Rádio Geste.
Cessou a publicação a 28 de setembro de 1991, por ser deficitário e pelo decréscimo de 
vendas. O seu diretor, à data, era Rodolfo Iriarte.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Di%C3%A1rio_Popular_(Portugal)

Números digitalizados:
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/DiarioPopular/DP_Out1950.htm

https://pt.wikipedia.org/wiki/Di%C3%A1rio_de_Lisboa
https://modernismo.pt/index.php/d/542-diario-de-lisboa-2
http://casacomum.org/cc/diario_de_lisboa/
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/DiariodeLisboa/DiariodeLisboa_Indice_Total.htm 
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/DiariodeLisboa/DiariodeLisboa_Indice_Total.htm 
https://pt.wikipedia.org/wiki/Di%C3%A1rio_Popular_(Portugal)
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/DiarioPopular/DP_Out1950.htm
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A Capital  
[2.ª série]
(1968-2005)

Lisboa Também no vespertino A Capital a Revolução de 25 de abril de 1974 trouxe mudanças na 
direção. O diretor, Henrique Martins de Carvalho, e o subdiretor, o professor José Júlio 
Gonçalves (um dos pioneiros no estudo científico da comunicação social em Portugal), 
foram demitidos, tendo o chefe de redação. Rodolfo Iriarte, assumido, interinamente, a 
direção, até ser substituído pelo escritor David Mourão Ferreira.
Na sequência dos acontecimentos de 11 de março de 1975, o vespertino A Capital foi 
estatizado. A Comissão de Trabalhadores assumiu, então, um papel mais ativo no jornal, 
tendo, designadamente, impedido a publicação de uma crónica da escritora e social-
democrata Natália Correia e promovido o alinhamento discursivo do diário com o poder 
revolucionário dominante. Mourão Ferreira, manifestando o seu público apoio à escritora, 
demitiu-se da direção. Rodolfo Iriarte assumiu, interinamente, o cargo de diretor.
Após o 25 de Novembro, o jornal, tal como outros, foi suspenso por alguns dias, 
regressando ao mercado em dezembro, com nova administração, mantendo-se, 
interinamente, o diretor. 
Formalmente, o jornal só voltou a ter diretor em fevereiro de 1976, quando o advogado 
e social-democrata Francisco Sousa Tavares foi nomeado diretor. Nesse mesmo ano, a 
Sociedade Gráfica de A Capital e a Empresa Nacional de Publicidade, editora do Diário de 
Notícias, fundiram-se na Empresa Pública dos Jornais Notícias e Capital.
No final de 1979, Sousa Tavares foi afastado da direção do periódico, mas regressou em 
fevereiro de 1980, já com a Aliança Democrática no poder. Com ele, regressaram ao jornal 
Rodolfo Iriarte, seu adjunto, e vários jornalistas que tinham saído no final de 1979. 
Em 1984, Sousa Tavares foi nomeado ministro, tendo sido substituído por Rodolfo Iriarte 
no cargo de diretor.
Em 1988, o jornal A Capital foi reprivatizado, inaugurando a onda de reprivatizações que o 
governo social-democrata de Cavaco Silva implementou no setor dos media. Já num clima 
de “normalidade informativa” o jornal passou para as mãos da Prensa Ibérica, da Sojornal 
e, depois, da Mediapress, subsistindo, com dificuldades, até 2005, tendo por diretores 
Helena Sanches Osório e, depois, António Matos. Ainda lançou um website, em 2004.
O derradeiro número foi publicado a 30 de dezembro de 2005.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/A_Capital_(peri%C3%B3dico_portugu%C3%AAs,_1968)
https://www.publico.pt/2005/07/30/portugal/noticia/a-capital-fim-do-jornal-e-hoje-a-
principal-noticia-1229481
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/2o-aniversario-do-jornal-a-capital/
https://www.tsf.pt/cultura/foi-ha-50-que-renasceu-a-capital-9131922.html

Alguns números digitalizados aqui:
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/Capital/ACapital.htm
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/UltimaEdicao/ACapital/ACapital_
N11911_30Jul2005.pdf

O Diário
(1976-1990)

Lisboa Fundado por setores afetos ao Partido Comunista Português, para compensar a perda da 
hegemonia que o partido tinha adquirido na comunicação social portuguesa estatizada 
após o 25 de Abril, O Diário foi publicado entre 10 de agosto de 1976 e 13 de junho de 
1990. Foi dirigido, formalmente, por Miguel Urbano Rodrigues, até junho de 1985, e 
informalmente pelo mesmo diretor, entre 1985 e 1987, apesar de, no cabeçalho, surgir 
como diretor o nome de Armando Pereira da Silva, que veio a ser, igualmente, o último 
diretor do jornal, após um interregno marcado pela direção de António Borga (1987-
1990), altura em que o periódico já estava em crise.
Entre os colaboradores de O Diário, sobressaíram o constitucionalista e político Vital 
Moreira e o crítico de televisão Mário Castrim.
Causou um grande impacto a acusação feita por O Diário a Francisco Sá Carneiro, líder 
do PSD, em abril de 1976, acusando-o de dever 30 mil contos ao Banco Espírito Santo. Os 
ecos dessa acusação mantiveram-se durante toda a vida de Sá Carneiro.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/O_Di%C3%A1rio

https://pt.wikipedia.org/wiki/A_Capital_(peri%C3%B3dico_portugu%C3%AAs,_1968)
https://www.publico.pt/2005/07/30/portugal/noticia/a-capital-fim-do-jornal-e-hoje-a-principal-noticia-1229481
https://www.publico.pt/2005/07/30/portugal/noticia/a-capital-fim-do-jornal-e-hoje-a-principal-noticia-1229481
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/2o-aniversario-do-jornal-a-capital/
https://www.tsf.pt/cultura/foi-ha-50-que-renasceu-a-capital-9131922.html
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/Capital/ACapital.htm
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/UltimaEdicao/ACapital/ACapital_N11911_30Jul2005.pdf
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/UltimaEdicao/ACapital/ACapital_N11911_30Jul2005.pdf
https://pt.wikipedia.org/wiki/O_Di%C3%A1rio
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Portugal Hoje
(1979-1982)

Lisboa Publicado entre outubro de 1979 e julho de 1982, este jornal diário, próximo do Partido 
Socialista, veio preencher o espaço deixado por A Luta. Foi dirigido por João Gomes (ex-
jornalista de A Luta). Tinha uma edição nacional e outra destinada a Lisboa, tendo sido 
um dos primeiros diários portugueses a fazer edições diferenciadas.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Portugal_Hoje

Europeu
(1988-1989)

Lisboa Dirigido por Augusto de Carvalho, ex-diretor do Expresso, o diário Europeu surgiu no 
mercado a 10 de novembro de 1988 e pode considerar-se o primeiro projeto de criação de 
um diário moderno e de qualidade em Portugal após o 25 de Abril. Apresentou-se como 
um diário nacional informativo, independente e apartidário, ainda que nele sobressaísse 
um certo alinhamento com o centro-esquerda moderado. Ramalho Eanes, seu acionista, 
foi, inclusivamente, presidente da assembleia-geral de acionistas. Procurou dar relevo às 
regiões, em especial ao Norte. Tinha delegação no Porto. Incapaz de atrair publicidade, 
durou menos de um ano. O seu último número data de 20 de julho de 1989.

Manhã 
Popular
(1997)

Lisboa Diário tabloide sensacionalista lançado, a 7 de abril de 1997, pelos empresários Jaime 
Antunes, que tinha sido jornalista, e Joe Berardo, teve por diretor António José Laranjeira. 
Logo no primeiro número, teve um “furo” que dava o tom ao jornal: uma fotografia de 
António José fixa o momento da agressão do jogador Ricardo Sá Pinto ao selecionador 
nacional, Artur Jorge. Durou, somente, dois meses, cessando a publicação a 21 de junho 
do mesmo ano, após ser comprado pelo Grupo Semanário. A sua redação veio a ser, 
maioritariamente, a mesma da revista Facto’s.

24 Horas
(1998-2010)

Lisboa Diário sensacionalista tabloide, visava disputar a liderança no segmento ao Correio da 
Manhã, com uma receita ainda mais popular, polémica e sensacionalista. Foi fundado e 
dirigido (até novembro de 2000) por José Rocha Vieira, que tinha estado ligado ao Tal & 
Qual, ficando, primeiro, na órbita do grupo suíço Edipresse, que detinha a revista Visão, e 
depois sob a propriedade do seu diretor, que cedeu a participação ao grupo Lusomundo, 
em 1999. 
O primeiro número saiu a 5 de maio de 1998. O pico de circulação foi atingido em 2004, 
altura em que a sua tiragem ascendeu a 60 mil exemplares diários. 
A José Rocha Vieira seguiram-se como diretores João Ferreira, Jorge Morais, Alexandre 
Pais, Pedro Tadeu e Nuno Azinheira.
Em janeiro de 2006, um jornalista do 24 Horas, Joaquim Eduardo Oliveira, e um 
jornalista freelancer que colaborava com o diário, Jorge Van Krieken, foram acusados 
de acesso e divulgação indevida de dados pessoais, quando propagaram a existência do 
“Envelope 9”, um sobrescrito anexado ao caso Casa Pia, de abuso sexual de menores, 
onde se encontravam disquetes com o registo das chamadas telefónicas realizadas por 
personalidades do País, incluindo o próprio Presidente da República, Jorge Sampaio. A 15 
de fevereiro de 2006, a Polícia Judiciária invadiu a redação do jornal para fazer buscas. No 
âmbito deste processo, Jorge Sampaio convocou uma reunião de emergência, em Belém, 
e foi instituída uma comissão parlamentar de inquérito. Os jornalistas, embora acusados, 
não foram levados a julgamento.
A partir de 2005, ao fim-de-semana, o 24 Horas foi publicado em formato de revista, 
incluindo, quer ao sábado, quer ao domingo, um caderno de 24 páginas dedicado à 
atualidade diária. A partir de 2009, já no final da vida, começou a ser publicado em 
formato A3 todos os dias. 
A Controlinveste, ao qual pertencia no final da vida, decidiu encerrar o jornal em 2010. O 
último número saiu a 30 de junho de 2010.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/24_Horas_(jornal)

https://pt.wikipedia.org/wiki/Portugal_Hoje
https://pt.wikipedia.org/wiki/24_Horas_(jornal)
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Diários em publicação
Diário  
de Notícias
(1864 — em 
publicação)

Lisboa O Diário de Notícias é o único diário de qualidade sobrevivente dos grandes jornais históricos de 
Lisboa. 
Na sequência do 25 de Abril, a Administração do jornal foi saneada e foram nomeados novos 
administradores. Desenvolveu-se, porém, um conflito entre a redação, que não quis sanear o 
diretor, Fernando Fragoso, e o chefe de redação, João Coito, e os restantes trabalhadores, que 
optaram pelo afastamento destes jornalistas conotados com o Estado Novo. O jornalista João 
Diniz assumiu, então, interinamente, a direção do jornal.
Centrado na grande informação, o Diário de Notícias foi dirigido por José Ribeiro dos Santos a 
partir de junho de 1974, sendo o jornalista José Carlos de Vasconcelos diretor-adjunto.
A 27 de fevereiro de 1975, a Direção e Administração do DN apresentaram a demissão ao ministro 
da Comunicação Social, Raul Rego, argumentando que não conseguiam controlar a indisciplina 
reinante no jornal. Raúl Rego não aceitou a demissão. No entanto, em março de 1975, depois 
dos eventos do dia 11 e na sequência de plenários de trabalhadores nos quais se confrontaram a 
extrema-esquerda, que queria radicalizar o jornal, e os moderados, que desejavam que Portugal 
evoluísse para uma democracia representativa, assumiram funções o jornalista Luís de Barros, 
como diretor, e o escritor José Saramago, como diretor-adjunto, ambos próximos do Partido 
Comunista Português. Saramago teve uma ação relevante no saneamento, em agosto de 1975, 
em pleno “Verão Quente”, de 24 jornalistas por motivos políticos, na sequência de um plenário 
de trabalhadores, convocado pelo escritor para deliberar sobre um protesto assinado por trinta 
jornalistas que discordavam da orientação do jornal (os jornalistas saneados publicaram um 
único número de um jornal intitulado Notícias dos 24). A situação só se inverteu com o triunfo dos 
moderados (representados, grosso modo, por PS, PSD e CDS) a 25 de novembro de 1975. O DN 
foi, então suspenso, regressando às bancas um mês depois, com os jornalistas Vítor Cunha Rego, 
como diretor, e Mário Mesquita, como adjunto. A partir dessa altura, o DN evoluiu para aquilo que 
é hoje: um diário de qualidade e referência, independente e apartidário, de informação geral.
Pertença do Estado, por meio da Caixa Geral de Depósitos, acionista da Empresa Nacional de 
Publicidade, o DN viu a sua empresa proprietária aglutinar a empresa editora de A Capital em 
1976, fundando-se, então, a Empresa Pública Notícias Capital. Nessa altura, o jornalista João 
Gomes substituiu Cunha Rego à frente do DN, cargo que deixaria em 1978, cedendo o lugar a 
Mário Mesquita (diretor até 1986). Em 1990, devido à venda do jornal A Capital (1988), a empresa 
redenominou-se Empresa do Diário de Notícias, S. A. 
Em 1991, a meio da governação de Cavaco Silva, o DN foi reprivatizado e adquirido pela 
Lusomundo, empresa liderada pelo tenente-coronel Luís Silva, que também comprou, na 
mesma altura, o Jornal de Notícias. A PT Multimédia, do grupo Portugal Telecom, adquiriu, 
posteriormente, o jornal, cuja propriedade passou, em 2005, para as mãos da Controlinveste (o 
grupo de Joaquim Oliveira), redenominada grupo Global Media, no final de 2014. 
O Diário de Notícias é, atualmente, dirigido pela jornalista Rosália Amorim, que sucedeu a 
Leonídio Paulo Ferreira, em 2020. Foi também dirigido pelo jornalista Paulo Baldaia (2016-2018), 
ex-diretor de informação da rádio TSF, cargo que ocupou durante oito anos, e pelo jornalista 
Ferreira Fernandes (2018-2020), um repórter e cronista de elevado mérito. Foi também dirigido 
pelos jornalistas Mário Bettencourt Resendes (1992-2003), primeiro diretor pós-reprivatização, 
que deu um novo impulso à vida do jornal; Fernando Lima (2003-2004), antigo assessor de 
Cavaco Silva no Governo e na Presidência da República, cuja contratação conotou politicamente 
o diário; António José Teixeira (2004-2007), ex-subdiretor do Jornal de Notícias; João Marcelino 
(2007-2014), ex-diretor do Correio da Manhã, que procurou revitalizar o jornal; e André Macedo 
(2014-2016), ex-diretor do Dinheiro Vivo (saiu para ser diretor-adjunto da informação da RTP, com 
a área da informação económica).
Em novembro de 2016, o Diário de Notícias mudou a sua sede do emblemático edifício na Avenida 
da Liberdade para as Torres de Lisboa.
O Diário de Notícias começou a disponibilizar, diariamente, na Web a sua edição em papel, a partir 
de 29 de dezembro de 1995, não produzindo conteúdos exclusivos para a Net até 2001. Hoje em dia, 
além da presença na Web, o DN tem edições “mobile”: DN Mobile e DN para IPhone/iPod e iPad.
A tiragem e circulação do DN, no que à edição impressa diz respeito, foi decaindo. Face à fraca 
tiragem e circulação, converteu-se, a 1 de julho de 2018, num diário online com uma edição 
dominical em papel. Ressurgiu, diariamente, em papel, a 29 de dezembro de 2020, depois de o 
Grupo Bel ter tomado posição dominante no Global Media Group. 
Na Web, o DN tem acesso livre a um vasto número de peças jornalísticas e acesso pago a outras 
matérias.

Ver também: https://pt.wikipedia.org/wiki/Di%C3%A1rio_de_Not%C3%ADcias_(Portugal)
https://www.infopedia.pt/$diario-de-noticias

Website:
https://www.dn.pt/

https://pt.wikipedia.org/wiki/Di%C3%A1rio_de_Not%C3%ADcias_(Portugal)
https://www.infopedia.pt/$diario-de-noticias
https://www.dn.pt/


181 Jorge Pedro Sousa

Jornal  
de Notícias
(1888 — em 
publicação)

Porto Dos grandes diários históricos do Porto, o JN foi o único que sobreviveu. É vendido, 
essencialmente, no Norte do País, onde tem uma extensa rede de correspondentes. 
O JN é património do Porto e do Norte. Embora, após o 25 de Abril, o jornal se tenha 
polarizado à esquerda, afastando-se do seu tom popular, em 1975, após o “Verão Quente”, 
readquiriu o seu posicionamento editorial. O jornal retomou, assim, depois do 25 de 
Novembro, a sua vinculação informativa ao Porto e ao Norte, apesar de, durante a direção 
de Leite Pereira (2005-2011), ter tentado penetrar, sem sucesso, no mercado lisboeta. 
O perfil editorial do JN, noticioso, levemente sensacionalista, popular e regionalista, 
perdurou depois do 25 de Abril, apesar de o jornal, sob a direção de Manuel Pacheco de 
Miranda, se ter colado ao gonçalvismo, nos tempos pós-revolucionários do PREC. Moveu, 
também, uma certa oposição a Rui Rio, quando este foi presidente da Câmara Municipal 
do Porto, o que valeu ao diário acusações de colagem ao PS/Porto.
O Jornal de Notícias foi o primeiro diário português de informação geral a ter a edição 
diária na Internet (26 de julho de 1995). Tirava, em 2017, cerca de 63 mil exemplares 
diários, sendo somente ultrapassado pelo Correio da Manhã.
Manuel Pacheco de Miranda, diretor desde 1942, permaneceu no cargo até 1978. Mais 
ninguém ficou tanto tempo na direção do grande diário do Porto. Depois de Pacheco de 
Miranda, dirigiram o JN: Miguel Ramos (1978-1980), Alberto Carvalho (1980-1983), José 
Saraiva (1984-1986), Sérgio de Andrade (1987-1991), António Freitas Cruz (1991-1993) 
— que saiu do jornal para a presidência da RTP; Frederico Martins Mendes (1993-2005), 
José Leite Pereira (2005-2011), Manuel Tavares (2011-2014) e Afonso Camões (2014-2018). 
Hoje o jornal é dirigido pela jornalista Inês Cardoso, sendo diretor-geral editorial do 
Global Media Group o jornalista Domingos de Andrade, que dirigiu o JN depois da saída 
de Afonso Camões. 
Estatizado, na sequência dos acontecimentos de 11 de março de 1975, já que a sua 
propriedade estava dividida por empresas nacionalizadas, o JN foi reprivatizado, em 1991, 
pelo Governo de Cavaco Silva. Foi, então, adquirido pelo grupo Lusomundo, de Luís Silva, 
que venceu a licitação contra uma cooperativa de trabalhadores do jornal. A propriedade 
do jornal passou, em 2005, para as mãos da Controlinveste (de Joaquim Oliveira), 
redenominada Global Media Group (Spor TV, TSF, DN, JN, O Jogo...) no final de 2014.
Recentemente, depois da entrada de capital macaense no Global Media Group, ao qual 
o JN pertence, soube-se que o JN sairá do histórico edifício da rua de Gonçalo Cristóvão, 
que ocupa desde 1971.
Entre 1981 e 1984, a empresa do Jornal de Notícias publicou, também, o Notícias da Tarde, 
um vespertino. Em 1985, lançou O Jogo, atualmente um diário desportivo.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Jornal_de_Not%C3%ADcias
https://www.infopedia.pt/$jornal-de-noticias

Números digitalizados:
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/JornaldeNoticias/Jornaldenoticias.
htm

Website:
https://www.jn.pt/

https://pt.wikipedia.org/wiki/Jornal_de_Not%C3%ADcias
https://www.infopedia.pt/$jornal-de-noticias
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/JornaldeNoticias/Jornaldenoticias.htm
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/JornaldeNoticias/Jornaldenoticias.htm
https://www.jn.pt/
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Correio  
da Manhã
(1979 -em 
publicação)

Lisboa Tabloide sensacionalista, o Correio da Manhã foi fundado, em 1979, por uma cooperativa 
(Presslivre) que, entre jornalistas e outros investidores privados, agrupava cerca de 
cem indivíduos. Relegando a política, a economia, o internacional e a “alta cultura” 
para segundo plano e centrando-se nos assuntos de “interesse humano”, no crime, nas 
tragédias, na vida dos famosos, no quotidiano urbano, nos espetáculos populares, o 
Correio da Manhã ocupou um nicho de mercado até então vago na paisagem mediática 
portuguesa. A sua secção de pequenos anúncios rapidamente conquistou mercado, 
rivalizando e superando a do Diário de Notícias, até então líder absoluta.
Vítor Direito, um dos jornalistas fundadores da Presslivre, foi o primeiro diretor do Correio 
da Manhã, ocupando o cargo até 1991. Sucedeu-lhe o jornalista Agostinho de Azevedo 
(1991-2002), até então chefe-de-redação.
O jornal foi vendido, em 2000, ao grupo Cofina. João Marcelino, até então diretor do 
diário desportivo Record, da Cofina, foi nomeado diretor do jornal, cargo que manteve 
até 2007, ano em que foi substituído por Octávio Ribeiro como diretor-geral editorial do 
Correio da Manhã e da CMTV. O jornalista Carlos Rodrigues é diretor do jornal desde 
2021.
Lidera o mercado em tiragem e circulação paga (em 2017, tinha 40% da quota de mercado, 
tirando, em média, cerca de 122 mil exemplares diários, para uma circulação paga de cerca 
de 86 mil exemplares), mas é vendido, essencialmente, no Centro e no Sul de Portugal.
Tem edição web desde 19 de março de 1998. A partir de julho de 2002, o jornal passou a 
ter edição online autónoma.
Tem sinergias com a CMTV, canal por cabo de informação sensacionalista da Cofina, 
lançado em 2013.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Correio_da_Manh%C3%A3_(Portugal)

Website:
https://www.cmjornal.pt/

https://pt.wikipedia.org/wiki/Correio_da_Manh%C3%A3_(Portugal)
https://www.cmjornal.pt/
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Público
(1990 — em 
publicação)

Lisboa
(possui uma 
redação 
significativa 
no Porto)

Diário de qualidade, cronicamente deficitário, deve a sua existência e manutenção 
ao grupo SONAE, embora, no início, contasse com a participação de vários jornais 
estrangeiros no seu capital social — casos do espanhol El Pais e do italiano La Repubblica. 
O seu primeiro número foi publicado a 5 de março de 1990, depois de várias edições-teste 
e de vários anúncios falhados sobre a data de saída do jornal. O periódico beneficiou 
do interesse pelos acontecimentos no Golfo (Primeira Guerra do Golfo, 1990-1991), 
intensificado pela promessa de cobertura da guerra em direto feita pela CNN, para se 
impor no panorama da imprensa portuguesa como um diário de qualidade, já que mais 
nenhum diário dispunha das condições e recursos humanos, materiais e financeiros 
do Público. Em 1991, integrou-se na associação mundial de jornais de referência World 
Media Network, que lhe garantiu importantes exclusivos de jornais como o El Pais, 
de Espanha, o Libération, de França, o La Stampa, de Itália, e o Süddeutsche Zeitung, 
da Alemanha. O público acolheu bem o Público, que chegou a tirar cerca de 70 mil 
exemplares e rondou os 90 mil, ocasionalmente, nos primeiros tempos de publicação.
O Público teve a ambição de ser “um semanário todos os dias”, que se distinguisse pela 
profundidade na análise dos temas da atualidade, pela produção própria de informação 
e pela opinião publicada. No panorama da imprensa diária, então caracterizado pelo 
“corta-cola” de notícias da agência de notícias Lusa, sobressaiu pela produção própria 
de informação, com profundidade, obrigando a restante imprensa a sair da sua zona de 
conforto, e pela qualidade e pluralidade da opinião. O seu projeto gráfico, da autoria de 
Henrique Cayatte, era limpo, arejado e, numa palavra, moderno.
O Público foi pioneiro na informatização de processos jornalísticos em larga escala, em 
Portugal, em ambiente Apple Macintosh, e no recurso a modernos infográficos. As suas 
redações de Lisboa e Porto estavam conectadas por linha dedicada. Foi, também, um 
diário pioneiro no respeito pela integralidade da fotografia jornalística, valorizando 
os fotojornalistas enquanto jornalistas e autores e a fotorreportagem. Publicava um 
suplemento a cores em cada dia da semana, o que lhe permitia aprofundar as suas áreas 
de interesse.
O Público tem edição diária na Internet desde 22 de setembro de 1995 (Público Online, 
atualmente Público.pt), embora, esporadicamente, já colocasse no website artigos da 
edição impressa, como o dossiê Público Eleições 95 (junho de 1995). A partir de 1999, o 
Público Online começou a ter informação própria e atualização de notícias.
Fundado por um grupo de jornalistas experientes, vários deles ligados ao jornal Expresso 
(Vicente Jorge Silva, Jorge Wemans, José Manuel Fernandes, Joaquim Fidalgo, José Vítor 
Malheiros, José Queirós...), o Público teve por primeiro diretor Vicente Jorge Silva (1990-
1996). Sucederam-lhe Nicolau Santos (1996-1997), Sarsfield Cabral (1997-1998), José 
Manuel Fernandes (1998-2009), atual publisher e mentor do diário online de tendência 
liberal Observador, Bárbara Reis (2009-2016), David Dinis (2016-2018), vindo do 
Observador, e Manuel Carvalho (2018-...).
Consta que o antigo presidente da SONAE, Belmiro de Azevedo, que deu luz verde ao 
projeto, alcunhava o Público de seu “perdócio”, dado só ocasionalmente ter dado lucro. 
Talvez por isso, foi necessário reduzir as ambições do projeto, diminuindo a redação e 
encerrando delegações, entre outras medidas, como a venda associada ao jornal de livros, 
álbuns de banda desenhada e DVD, no que foi pioneiro. Pelo menos, não vendeu faqueiros 
e outra quinquilharia, como fizeram alguns dos diários concorrentes para, à míngua de 
publicidade, sobreviverem ou mesmo gerarem algum lucro.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/P%C3%BAblico_(jornal)
https://www.infopedia.pt/$publico

Website:
https://www.publico.pt/

i [o título é 
grafado com 
i minúsculo] 
(2009 — em 
publicação)

Lisboa Diário (publicado de segunda a sexta) caracterizado pelo seu pequeno formato e grafismo 
inovador. Com financiamento do Grupo Lena, teve por primeiro diretor Martim Avillez 
Figueiredo. É totalmente a cores e é agrafado, o que o torna próximo das revistas. Desde a 
sua fundação, teve vários proprietários e direções. A sua tiragem é reduzida.
Tem presença na Web desde a sua fundação. Reintitulou-se In, de Inevitável, em 2015, ano 
em que se tornou propriedade da Newsplex, por causa das disputas comerciais em torno 
do título.
É dirigido (2022) por Mário Ramires.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/I_(jornal)

Website:
https://ionline.sapo.pt/

Nota: quadro não exaustivo. Inventaria apenas, na ótica do autor, alguns dos principais títulos que se publicaram 
diariamente em Portugal depois do 25 de Abril.

https://pt.wikipedia.org/wiki/P%C3%BAblico_(jornal)
https://www.infopedia.pt/$publico
https://www.publico.pt/
https://pt.wikipedia.org/wiki/I_(jornal)
https://ionline.sapo.pt/
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Embora no mercado da imprensa diária de grande circulação, vários jornais tenham 
tido, ou continuam a ter, a sua sede noutras cidades, designadamente no Porto, nota-se um 
claro domínio de Lisboa entre as localizações preferidas para sedear as empresas jornalísti-
cas, em grande medida por causa da proximidade ao poder político. Até no jornalismo portu-
guês existe centralismo e concentração em favor da capital. Na imprensa semanal de grande 
circulação, esse diagnóstico é particularmente relevante (cf. quadro 15). 

Quadro 15
Principais revistas de informação geral e jornais semanários publicados na III República.
Fonte: elaboração própria.

O Século Ilustrado
(1933-1978)

Lisboa Extinta na sequência da crise no diário O Século, em 1978, foi, durante muitos anos, a 
principal revista ilustrada portuguesa,

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/O_S%C3%A9culo_(Portugal)

Números digitalizados:
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/OSeculoIlustrado/
OSeculoIlustrado.htm
https://am.uc.pt/romulo/item/86765

Vida Mundial
(1939-1977)
(1998-1999)

Lisboa Após o 25 de Abril de 1974, a revista Vida Mundial também foi afetada pela 
instabilidade que afetou o País e, por consequência, a Comunicação Social. A 24 de 
maio de 1974, assumiu a sua direção o jornalista Augusto Abelaira, mas, a 28 de junho, 
a revista suspendeu a publicação por três meses, regressando a 3 de outubro do mesmo 
ano. Foi publicada até 30 de outubro de 1975, data em que interrompeu, novamente, a 
publicação. Regressou a 6 de maio de 1976, sob a liderança da escritora Natália Correia. 
Em julho de 1976, a revista passa a ser propriedade da Empresa Pública dos Jornais 
O Século e Popular, que nasceu da fusão da Sociedade Nacional de Tipografia com a 
Sociedade Nacional de Imprensa, uma empresa nacionalizada. A 27 de janeiro de 1977, 
Tomás Ribas assume o cargo de diretor interino, mas a revista cessa a publicação a 10 
de fevereiro do mesmo ano, por falta de viabilidade económica, numa altura em que 
tirava 16 mil exemplares.
O jornalista Miguel Portas, futuro parlamentar nacional e europeu pelo Bloco de 
Esquerda e irmão do político e jornalista conservador Paulo Portas, dirigiu uma revista 
de informação geral, com o tratamento dos temas em profundidade, com o mesmo 
título, entre fevereiro de 1998 e dezembro de 1999. A revista tinha uma tiragem de 
vinte mil exemplares, número insuficiente para assegurar a viabilidade económica do 
projeto.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Vida_mundial_ilustrada
http://www.santanostalgia.com/2014/03/vida-mundial-revista-magazine.html

Números digitalizados:
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/VidaMundialIlustrada/
VidaMundialIlustrada.htm
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/VidaMundial/VidaMundial.htm

https://pt.wikipedia.org/wiki/O_S%C3%A9culo_(Portugal)
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/OSeculoIlustrado/OSeculoIlustrado.htm
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/OSeculoIlustrado/OSeculoIlustrado.htm
https://am.uc.pt/romulo/item/86765
https://pt.wikipedia.org/wiki/Vida_mundial_ilustrada
http://www.santanostalgia.com/2014/03/vida-mundial-revista-magazine.html
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/VidaMundialIlustrada/VidaMundialIlustrada.htm
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/VidaMundialIlustrada/VidaMundialIlustrada.htm
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/VidaMundial/VidaMundial.htm
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Expresso
(1973 — em 
publicação)

Lisboa Semanário de referência, fundado por Francisco Pinto Balsemão, a cujo grupo 
(Impresa) ainda hoje pertence. Nos tempos quentes da Revolução e do Processo 
Revolucionário em Curso, alinhou-se com o PPD/PSD, partido do qual Francisco Pinto 
Balsemão é o militante n.º 1 e pelo qual foi primeiro-ministro. Até 1980, foi dirigido 
pelo fundador, sucedendo-lhe Marcelo Rebelo de Sousa (1980-1981), atual Presidente 
da República e ex-líder do PSD, Augusto de Carvalho (1981-1983), José António Saraiva 
(1983-2006), Henrique Monteiro (2006-2011), Ricardo Costa (2011-2016), Pedro Santos 
Guerreiro (2016-2019) e João Vieira Pereira (2019 em diante). 
Quando Francisco Pinto Balsemão foi primeiro-ministro de Portugal, entre 1981 e 
1983, o Expresso, para vincar a sua independência, tornou-se conhecido por ser uma das 
vozes mais críticas do Governo.
Embora generalista, a política e a economia são os seus pontos fortes, mas também 
dedica ampla atenção ao internacional e à cultura. Lidera as audiências no segmento 
e está presente na Internet desde 17 de julho de 1997. Lançou uma edição diária online 
(Expresso Diário), para assinantes e para compradores da edição semanal em papel, 
que podiam aceder ao Expresso Diário com um código que nela era disponibilizado. O 
Expresso Diário foi, contudo, substituído pelo acesso a conteúdos exclusivos diários.
Em 1989, a sua redação sofreu um golpe, quando vários dos seus jornalistas saíram 
para fundarem o diário Público.
Entre outros casos pelos quais ficou famoso, foi no Expresso, pela mão da jornalista 
Felícia Cabrita, que, a 23 de novembro de 2002, foi feita a primeira denúncia 
consequente do que veio a ser conhecido como o caso “Casa Pia” de abuso sexual de 
menores.
No início de 2022, o Expresso foi vítima de um ignóbil ataque de criminosos 
informáticos que destruíram, gratuitamente, muita da informação armazenada nos 
servidores, corporizando não apenas um crime contra a liberdade de imprensa, mas 
também contra a memória histórica do País, já que muita dessa informação se revelou 
irrecuperável. A SIC também foi alvo do mesmo ataque.

Website:
https://expresso.pt/

Ver também:
https://www.infopedia.pt/$expresso
https://pt.wikipedia.org/wiki/Expresso_(Portugal)

O Jornal
(1975-1992)

Lisboa Propriedade de uma sociedade de jornalistas, a Projornal (publicou, também, os 
semanários Se7e e O Bisnau, o quinzenário Jornal de Letras, o mensário Jornal da 
Educação e a revista História), teve por primeiro diretor o jornalista Joaquim Letria, 
sucedido por José Carlos de Vasconcelos e José Silva Pinto. Independente e apartidário, 
este semanário, cujo primeiro número data de 2 de maio de 1975, manteve-se, no 
entanto, relativamente próximo do Partido Socialista e foi uma das vozes que pugnou 
por uma informação independente e plural em Portugal nos tempos em que o rumo 
que o País viria a seguir ainda estava indefinido. Chegou a ultrapassar o Expresso na 
liderança de vendas em banca. Afirmava-se como “um jornal de jornalistas”. Da sua 
redação inicial fizeram parte nomes como Carlos Cáceres Monteiro, Manuel Beça 
Múrias, Hernâni Santos e Afonso Praça, além de Letria, José Carlos Vaconcelos e Silva 
Pinto, que o dirigiram. Ainda que não sendo neutral, tinha uma linguagem comedida, 
mas viva. O seu grafismo arejado apontava já para um tempo de modernização da 
imprensa portuguesa. 
Em 1993, o título foi adquirido pelo grupo suíço Edipresse, que o extinguiu para fazer 
germinar a revista Visão. 

Ver também:
https://www.publico.pt/2002/11/27/portugal/noticia/semanario-o-jornal-
desapareceu-ha-dez-anos-198595

https://expresso.pt/
https://www.infopedia.pt/$expresso
https://pt.wikipedia.org/wiki/Expresso_(Portugal)
https://www.publico.pt/2002/11/27/portugal/noticia/semanario-o-jornal-desapareceu-ha-dez-anos-198595
https://www.publico.pt/2002/11/27/portugal/noticia/semanario-o-jornal-desapareceu-ha-dez-anos-198595
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Tempo
(1975-1988)

Lisboa Fundado e dirigido por Nuno Rocha, ainda que, inicialmente, parecesse apoiar o 
rumo que o País tomava, foi-se reposicionando, ideologicamente, ao centro e, depois, 
à direita do espetro político. Foi uma das vozes que se levantou pelo pluralismo 
informativo e pela evolução do País para uma democracia multipartidária de cariz 
europeu. O primeiro número data de 29 de maio de 1975. Saía às quintas-feiras. No 
entanto, pouco rigoroso nos conteúdos e na verificação dos factos (chegou a noticiar 
um acontecimento que não se tinha registado e a publicar notícias diferentes, no 
mesmo número, sobre o mesmo acontecimento), desapareceu em 1988 (formalmente, 
em 1990).

Ver também:
https://www.jornaldenegocios.pt/empresas/media/detalhe/morreu_nuno_rocha_
fundador_do_tempo
https://pontosdevista.pt/tag/jornal-o-tempo/
https://observador.pt/2016/07/05/morreu-nuno-rocha-jornalista-fundador-do-tempo/

Último número digitalizado aqui:
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/UltimaEdicao/UltimaEdicao_Tempo.htm

O Diabo
(1976 — em 
publicação)

Lisboa Fundado e dirigido por Maria Armanda Falcão, antiga secretária de Humberto 
Delgado, mais conhecida pelo pseudónimo Vera Lagoa, O Diabo assumiu-se como um 
jornal de combate político sensacionalista e de direita. O primeiro número saiu para 
as bancas a 10 de fevereiro de 1976. Foi uma importante voz pública do centro-direita 
e, por esta razão, foi suspenso por vários meses pelo Conselho da Revolução, depois 
de somente dois números publicados, retornando a 16 de fevereiro de 1977, data que, 
por motivos legais, figura no cabeçalho do periódico. A 1 de dezembro de 1977, Vera 
Lagoa, usando o jornal, conseguiu juntar 150 mil pessoas para comemorar o Dia da 
Restauração da Independência, algo estranho num País em que parecia que somente a 
esquerda vinha para a rua manifestar-se.
É dirigido por Cecília Alexandre, depois de ser dirigido por Miguel Mattos Chaves.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/O_Diabo_(jornal,_1977)
https://www.infopedia.pt/$o-diabo
https://www.publico.pt/2006/02/10/jornal/trinta-anos-depois-o-diabo--ja-nao-
incendeia-o-pais-62817

Website:
https://jornaldiabo.com/

Opção
(1976-1978)

Lisboa Dirigida por Artur Portela Filho (para se distinguir do pai, o jornalista Artur Portela), 
foi a primeira revista de informação geral a ser fundada em democracia. Apartidária, 
assumiu-se, porém, como uma revista de esquerda e socialista, de crítica política, 
conforme o próprio estatuto editorial. Fundaram-na vários jornalistas, alguns dos quais 
oriundos do Jornal Novo, insatisfeitos com o rumo que este diário vespertino tomara 
depois do afastamento de Artur Portela (Filho) da direção, em fevereiro de 1976. 
O perfil editorial que adotou, o jornalismo de causas pelo qual enveredou e o tom 
vincadamente esquerdista e polemista do seu discurso terão contribuído para a Opção 
ser incapaz de vingar no mercado editorial português. A publicação da revista cessou, 
assim, em setembro de 1978.

O País
(1976-1984)

Lisboa Semanário de centro-direita surgido a 9 de janeiro de 1976. Foi dirigido por José 
Vacondeus, Adriano Oliveira e Bartolomeu de Quevedo. Deixou de ser publicado 
semanalmente em julho de 1984. Tem números bienais a partir de 1990 para garantia 
de título.

Novo Observador
(1978)

Lisboa A revista Novo Observador procurou seguir as pisadas das grandes revistas de 
informação geral ocidentais. Lançada e dirigida por Jacques Rodrigues, o seu título e o 
seu projeto gráfico evocavam a desaparecida revista Observador, de 1971. 
Apartidária e independente, a revista Novo Observador praticou um jornalismo de 
tom neutral e objetivo. Ainda assim, foi incapaz de se impor no mercado, até porque, 
graficamente, a revista era pouco apelativa e o papel em que se imprimia de baixa 
qualidade. O projeto encerrou ao fim de seis semanas.
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Tal & Qual
(1980-2007)

Lisboa O Tal & Qual foi fundado pelo jornalista Joaquim Letria, na sequência da suspensão, 
por Vítor Cunha Rego, do programa com idêntica denominação na RTP2. Juntaram-se 
ao projeto Rocha Vieira, Ernâni Santos e Ramon Font.
O Tal & Qual foi um pequeno semanário de baixo preço, sensacionalista (a sua 
primeira manchete foi o caso entre Sá Carneiro e Snu Abecassis) e bem-humorado, 
que teve ampla aceitação entre o público, chegando a tirar 150 mil exemplares quando 
denunciou o esquema fraudulento em pirâmide da Dona Branca, a “banqueira do 
povo”. Entre muitas histórias, outros momentos de “glória”, em termos de tiragem, 
foram obtidos pela cobertura da fuga dos criminosos irmãos Cavaco; pela revelação 
do cancro do cantor Marco Paulo; pela exposição da relação discreta de Marcelo 
Rebelo de Sousa com a advogada Rita do Amaral Cabral; por uma reportagem sobre 
abortos clandestinos por uma repórter que se fez passar por grávida; pela revelação 
do escândalo do empréstimo de um carro do Estado pela secretária de Estado Leonor 
Coutinho a um dos seus amigos; pela reportagem do interior da vida numa prisão 
elaborada pelo jornalista Manuel Catarino, que aceitou ir preso por quatro dias por 
causa de uma multa de trânsito vencida; pela exposição da residência e hábitos de vida 
do líder comunista Álvaro Cunhal; e pela ocupação, também por Manuel Catarino, 
de um lugar na bancada do PSD na Assembleia da República, onde permaneceu por 
algumas horas até ser descoberto. 
Em outubro de 1991, o Tal & Qual pôs o ator João Canto e Castro a contactar, imitando 
Cavaco Silva, que tinha acabado de vencer novas eleições pelo PSD, um conjunto de 
quinze personalidades públicas, convidando-as para serem ministros — e quase todos 
aceitaram. O jornal nem poupou o seu mentor, o jornalista Joaquim Letria, que foi um 
dos alvos dos telefonemas, mas este, suspeitoso, devolveu a ligação — sem sucesso, 
diga-se, porque a falsa telefonista atendeu com um seco “Gabinete”. A reportagem 
galhofeira deu ao jornal um dos seus maiores êxitos editoriais. 
O Tal & Qual foi também o primeiro órgão de Comunicação Social a referir-se, ainda 
em 1981, aos abusos sexuais de que eram alvos alguns alunos da Casa Pia, mas os 
tempos eram outros, o jornal era visto como sensacionalista e o assunto acabou por 
morrer até ser recuperado pela jornalista Felícia Cabrita, no Expresso, em 2002. 
Fruto da maneira como pegava em casos polémicos, raramente um jornal acumulou 
tantos processos judiciais contra si quanto o Tal & Qual.
O primeiro número do Tal & Qual circulou a 28 de junho de 1980, sábado. Pertencia, 
então, à empresa Repórteres Associados, do grupo de O Jornal. 
Foi dirigido, entre outros, pelo jornalista Mário Zambujal. No início de 2007, um novo 
diretor, o jornalista Emídio Fernando, procurou remodelar o jornal, mas, já em crise, o 
semanário publicou o seu último número a 28 de setembro de 2007.
O título, contudo, ressurgiu nas bancas a 9 de junho de 2021. Em janeiro de 2022, em 
plena campanha para as eleições legislativas, inventou um partido e fez uma arruada 
em seu nome, convencendo muita gente a votar nele.

Ver também:
https://www.infopedia.pt/$tal--qual
https://pt.wikipedia.org/wiki/Tal_%26_Qual
https://expresso.pt/politica/2021-06-09-O-Tal--Qual-voltou-3cf8f7eb
https://tvi24.iol.pt/sociedade/semanario/o-fim-do-tal-qual
https://www.publico.pt/2007/09/28/jornal/ultima-edicao-do-jornal-tal--qual-hoje-
nas-bancas-231489
https://observador.pt/especiais/irreverente-divertido-polemico-louco-a-saga-do-
jornal-talqual-fundado-ha-40-anos/

Reportagem em vídeo sobre a “última” edição do Tal & Qual
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/ultima-edicao-do-tal-qual/

Website:
https://talequal.pt/

Mais
(1982-1985)

Lisboa Revista híbrida, apresentou-se ao público com um discurso que misturava a 
informação com o entretenimento, o social e a vida das celebridades. Teve por diretor 
o conhecido apresentador de rádio e televisão Carlos Cruz. Em 1984, para concorrer 
com a Grande Reportagem, centrou-se por uns tempos na sua vertente informativa, mas 
voltou à fórmula original. 

O Ponto
(1980-1982)

Lisboa Dirigido por Abel Pereira, O Ponto foi um semanário alinhado politicamente à 
esquerda, mas independente, com o qual colaboraram jornalistas que também 
exerciam a profissão noutros órgãos de comunicação, como Baptista Bastos. Incapaz de 
se impor no mercado, sucumbiu pouco tempo depois do seu lançamento. 
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Grande 
Reportagem
(1984-1985)

Lisboa Dirigida por José Manuel Barata-Feyo, propriedade da Reporpress, a revista de 
grande informação Grande Reportagem distinguiu-se, conforme o título escolhido, por 
apostar na grande reportagem e no jornalismo de investigação e de análise, dando 
continuidade ao programa de idêntica denominação que tinha sido emitido na RTP1 
e suspenso, por pressão política, em 1984, para impedir a emissão de uma grande 
reportagem de Barata-Feyo sobre a UNITA em Angola (o programa viria mesmo a ser 
emitido por ordem do Conselho de Comunicação Social). A primeira série da revista, 
porém, só durou seis meses, até 15 de junho de 1985.
O título seria recuperado em duas outras ocasiões, mas já não como uma newsmagazine. 
A primeira vez foi em 1989, por iniciativa das Publicações Dom Quixote. José Manuel 
Barata-Feyo manteve-se como diretor. A revista tinha, nessa altura, periodicidade 
trimestral, apresentando-se com cerca de 200 páginas profusamente ilustradas e 
excelente qualidade gráfica. Atingiu uma tiragem estável de 30 mil exemplares.
Em outubro de 1991, já sob a liderança de Miguel Sousa Tavares, a revista tornou-se 
mensal e passou a ter somente cerca de cem páginas. Houve, também, uma alteração 
no projeto editorial, já que a revista, refletindo a personalidade do diretor, passou 
a dar maior destaque às reportagens de viagens. Colaboravam, nessa altura, com a 
publicação nomes importantes das letras e da filosofia, como António Lobo Antunes e 
Agostinho da Silva. 
Francisco José Viegas substituiu Sousa Tavares como diretor, após a compra do título 
pela PressMundo. Em finais de 2003, a revista passou por um período de paragem, 
ressurgindo, a 29 de novembro de 2003, como suplemento das edições de sábado dos 
jornais Diário de Notícias e Jornal de Notícias, tirando 150 mil exemplares. Deixou de ser 
publicada em janeiro de 2006.

Ver também:
https://www.infopedia.pt/$grande-reportagem
https://en.wikipedia.org/wiki/Grande_Reportagem

https://www.infopedia.pt/$grande-reportagem
https://en.wikipedia.org/wiki/Grande_Reportagem
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O Independente
(1988-2006)

Lisboa Mítico semanário sensacionalista, crítico e culto, independente e apartidário, mas 
de centro-direita e nacionalista (anti-eurofederalista), com um credo enorme na 
defesa da liberdade individual, O Independente propôs ao País toda uma nova estética 
informativa e opinativa e teve êxito ao fazê-lo. Foi fundado e dirigido pela inesquecível 
dupla Miguel Esteves Cardoso (diretor, responsável pelo suplemento Vida, orientado 
para a cultura e ócio) e Paulo Portas, futuro líder do CDS-PP, deputado, ministro e 
vice-primeiro-ministro, que cuidava do corpo principal do jornal, particularmente da 
informação política. Reza a lenda que a ideia nasceu na festa do 25.º aniversário do 
segundo, durante uma longa conversa com o primeiro. Colaboradores do Expresso e 
do Semanário, queriam ambos um jornal diferente de todos os outros, que lhes desse 
liberdade criativa e expressiva. Para recrutar jornalistas, publicou um anúncio a pedir 
“repórteres absolutamente excelentes”. Aos candidatos exigia somente um texto de 
uma página em que demonstrassem saber “escrever sem lirismos, sem imprecisões, 
sem molezas, sem chatear, com curiosidade, com brio, com verdade, com graça, numa 
linguagem concisa, clara e interessante” e esclarecia, explicitamente, não querer 
receber “currículos nem cartas”.
O Independente sobressaiu na paisagem mediática portuguesa pela atenção à cultura e 
ao ócio, cobrindo-os de forma original, criativa e divertida, e pelo jornalismo político 
de denúncia e investigação. Os seus títulos sensacionais de uma só palavra na primeira 
página e o seu combate político ao Cavaquismo, pela informação de denúncia, pela 
opinião e pelo humor e ironia, fizeram história. O seu design, concebido por Jorge 
Colombo, contribuiu para alimentar o culto do jornal — não tinha paralelo na imprensa 
portuguesa. Um conjunto de colaboradores brilhantes — incluindo o mais corrosivo 
deles, Vasco Pulido Valente — incrementava o fascínio pelo jornal.
O Independente saía às sextas-feiras, datando o primeiro número de maio de 1988.
Bem-acolhido pela população jovem, culta e urbana, O Independente atingiu tiragens da 
ordem dos cem mil exemplares, tendo ameaçado a liderança do Expresso no segmento 
dos semanários. Com o fim dos governos social-democratas de Cavaco Silva, em 1995, 
O Independente, contudo, começou a perder influência, o que foi agravado pela saída de 
Miguel Esteves Cardoso e Paulo Portas (que, entretanto, tinha assumido a direção do 
periódico, por troca com Miguel Esteves Cardoso). Paulo Portas dedicou-se à política e 
foi o grande responsável pela metamorfose do CDS em PP — Partido Popular, do qual 
foi deputado e que, depois, liderou. Dedicou-se, finalmente, ao comentário televisivo, 
tendo espaço semanal na TVI.
Apesar da saída dos seus dois mentores, O Independente continuou a ser publicado. 
Constança Cunha e Sá e Isaías Gomes Teixeira lideraram o jornal, mas este já não tinha 
o brilho de outrora. Miguel Esteves Cardoso ainda regressou à direção, em 2000, mas 
não foi bem-sucedido na tentativa de recuperar o semanário, que, agora, concorria 
não apenas com a restante imprensa, que também se modernizou, mas também com o 
jornalismo digital e com uma paisagem televisiva e radiofónica diversificada.
Em 2001, Inês Serra Lopes assumiu a direção do jornal, que ainda se manteve nas 
bancas até ao final de 2006. 

Ver também:
https://www.infopedia.pt/$o-independente
https://pt.wikipedia.org/wiki/O_Independente
https://patriculaelementar.wordpress.com/2016/01/21/o-independente-muito-mais-
que-uma-maquina-de-triturar-politicos-do-psd-e-do-ps/
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Sábado
(1988-em 
publicação)

Lisboa Revista de informação geral, profissional, independente e apartidária, praticou um 
jornalismo equilibrado e “objetivo”. Teve sucesso editorial, tendo chegado a tiragens 
próximas dos 70 mil exemplares, antes destas terem começado a decair a partir de 
1990. Publicou, desde o primeiro número, um guia de ócio (exposições, concertos, 
cinema, teatro, literatura, restaurantes, bares, discotecas, vinhos...), sob a forma de 
encarte, receita que seria seguida por publicações semelhantes. 
A revista teve duas séries. A primeira durou de 1988 até 1993. Propriedade da 
Invesmedia, foi dirigida por Joaquim Letria, até 1989; por Miguel Sousa Tavares; 
por Wilton Fonseca, a partir de 1990; e por Vasco Esteves Fraga, que também era 
presidente da Invesmédia, empresa editora da publicação. Eduardo Gageiro, o mais 
influente fotojornalista português desde os anos Sessenta, foi o editor de fotografia da 
revista. 
A revista foi incapaz de resistir no mercado quando surgiu a Visão, em 1993. 
A segunda série, lançada a 7 de maio de 2004, propriedade da Cofina, segue, 
atualmente, em publicação. Foi dirigida por João Marcelino e João Gobern, no início, 
e, depois, por Miguel Pinheiro e Rui Hortelão. Teve franco sucesso editorial, sendo a 
primeira revista a conseguir competir fortemente com a Visão. Além dos exclusivos da 
revista The Economist, apostou numa informação mais viva e, por vezes, mais polémica 
e sensacionalista do que a sua concorrente, até porque beneficiava da experiência 
do Correio da Manhã. Vários jornalistas deste diário sensacionalista transitaram, 
inclusivamente, para a Sábado e outros jornalistas, quer do Correio da Manhã, quer 
das outras publicações da Cofina, como o Record, colaboraram com a revista, numa 
lógica de aproveitamento de recursos dentro do grupo. Numa imitação do Tal & Qual, 
a Sábado pôs uma vez um jornalista — Jorge Peixoto — a inaugurar estradas, como se de 
um ministro se tratasse.
Inicialmente publicada à sexta-feira, a Sábado começou a publicar-se à quinta-feira, no 
mesmo dia da Visão, a partir de 2006.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A1bado_(revista)

Website:
https://www.sabado.pt/

Europeu
(1988-?)

Lisboa Semanário lançado pela Eurojornal, a 10 de novembro de 1988, teve por diretor o 
jornalista Augusto de Carvalho.

O Liberal
(1989-1990)

Lisboa Efémero semanário de tendência liberal e de centro-direita, foi dirigido pela jornalista 
Maria João Avilez. Era propriedade da Neopress — Projectos e Empreendimentos em 
Comunicação Social. Foi lançado em junho de 1989, cessando a publicação com o 
número de 6 de abril de 1990.

Face
(1989)

Lisboa Efémera revista de informação geral, dirigida por João Mendes, surgiu no mercado 
a 25 de maio de 1989 e desapareceu a 19 de outubro do mesmo ano. Alguns dos seus 
jornalistas foram contratados pela Sábado, incluindo o próprio diretor, João Mendes, 
que se tornou editor de Sociedade e Cultura da Sábado.

Época 
(1992-1993)

Lisboa Dirigida por Wilton Fonseca, antigo diretor da Sábado, pertenceu ao rol de publicações 
do grupo Impala, de Jacques Rodrigues, e representa a sua segunda tentativa de 
se impor no mercado das revistas de informação geral (a primeira tentativa foi 
protagonizada pela revista Novo Observador). Lançada em setembro de 1992, apenas 
durou três meses. Baptista-Bastos foi redator-principal da revista, tendo, depois, 
transitado para a Sábado. Distinguiu-se por privilegiar temas fora do espetro da 
política, como a economia, vista do lado do consumo, e, especialmente, a vida dos 
famosos, na secção “Vidas”.

https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A1bado_(revista)
https://www.sabado.pt/


191 Jorge Pedro Sousa

Visão
(1993-em 
publicação)

Lisboa Fundada na sequência da extinção do semanário O Jornal, cuja redação absorve, viria 
a impor-se no mercado das revistas de grande informação à Sábado, com cerca de 
70 mil exemplares de tiragem (chegou a mais de cem mil no início do novo milénio), 
sendo, atualmente, líder no segmento em Portugal, embora tiragens e vendas tenham 
decrescido, por causa da crise. Teve por primeiro diretor o jornalista Carlos Cáceres 
Monteiro (até 2005), sucedido por Pedro Camacho. Foi pioneira na incorporação 
da infografia na informação jornalística em Portugal e valorizou o fotojornalismo, 
contratando fotojornalistas como Inácio Ludgero, e a produção própria de informação, 
tendo apoiado a investigação jornalística. Quando contratou jornalistas para os seus 
quadros, obrigou-os a frequentar um curso de adaptação à expressão jornalística nas 
revistas de informação geral. Estrategicamente, saía às quintas-feiras, antecipando-
se, assim, à sua concorrente direta (a Sábado, que, na primeira série, saía às sextas) e 
ao líder de vendas nas publicações semanais, Expresso. Outras revistas de informação 
geral seguiram a mesma receita, publicando-se às quintas-feiras, caso da sua principal 
competidora, a Sábado, na segunda série, ou até mesmo às quartas-feiras (Focus). O seu 
suplemento de “qualidade de vida”, o Visão 7, publicado a partir de 1999, tinha edições 
diferenciadas para o Norte e o Sul, mais uma estratégia mercadológica para se impor 
no mercado. O reconhecimento ao papel do fotojornalismo foi relevado pela criação 
do prémio Visão de Fotojornalismo, em 2001. Para se afirmar, publicou, com caráter de 
exclusividade, conteúdos do Nouvel Observateur, El País, Time e GraphicNews.
Em 2001, a Visão lançou o seu sítio Web, Visão Online. Em 2010, tornou-se a primeira 
publicação jornalística portuguesa a ter uma edição própria para tablets.
Em 2004, a revista lançou a subpublicação Visão Júnior e, em 2008, a Visão História.
Embora tivesse sido um projeto dos jornalistas de O Jornal, a revista foi financiada e 
publicada pela Edipresse, editora suíça que tinha adquirido a sociedade de jornalistas 
Projornal, detentora da propriedade do referido semanário. A revista beneficiou, assim, 
da experiência da Edipresse no mercado. Em 1999, a Edipresse e a Abril Controljornal 
associaram-se, tendo passado a Visão para o controlo desta última e, na sequência, para 
o grupo Impresa, de Pinto Balsemão.
A revista foi vendida, em conjunto com outras publicações do grupo Impresa (a revista 
de economia Exame, a revista de informática Exame Informática, o Jornal de Letras e 
outras publicações), no final de 2017, ao jornalista Luís Delgado, que, para o efeito, 
fundou o conglomerado Trust in News.

Ver também:
https://www.infopedia.pt/$visao
https://pt.wikipedia.org/wiki/Vis%C3%A3o_(revista)

Website:
https://visao.sapo.pt/

Semanário
(1983-2009)

Lisboa Nascido para concorrer com o Expresso, foi um semanário de qualidade sintonizado, 
ideologicamente, com o centro-direita, defendendo, no tempo do Bloco Central 
(governo PS-PSD), a bipolarização política e as reprivatizações. As suas páginas de 
política, economia e cultura tinham grande qualidade e relevância. Saía à sexta-feira, 
um dia antes do Expresso. Foi criado por Marcelo Rebelo de Sousa, Daniel Proença 
de Carvalho, José Miguel Júdice, Vítor Cunha Rego e outros. Lançou a revista Olá! 
Semanário, profusamente ilustrada, uma crónica semanal do “social”. Em 1991, João 
Amaral substituiu Vítor Cunha Rego na direção do jornal, que, findo o Bloco Central, já 
atravessava uma fase de decadência. Inclusivamente, vários elementos do seu núcleo 
fundador tinham-se afastado. Fechou em outubro de 2009.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Seman%C3%A1rio

https://www.infopedia.pt/$visao
https://pt.wikipedia.org/wiki/Vis%C3%A3o_(revista)
https://visao.sapo.pt/
https://pt.wikipedia.org/wiki/Seman%C3%A1rio
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Facto’s [passou a 
Factos]
(1997-1998)

Lisboa Revista de informação geral, teve duas séries, datando a primeira de 1997 (29 de 
outubro) e a segunda de 1998. Era propriedade do Grupo Semanário, por meio da 
empresa Desporto e Comunicação — Sociedade Editorial SA. A primeira série foi 
dirigida por Dinis de Abreu e cessou por causa de uma decisão judicial desfavorável 
à revista, acusada de copiar o projeto gráfico de uma revista germano-suíça, a Facts; 
a segunda série da revista foi dirigida por Rui Tavares Guedes, que depois se tornaria 
editor executivo da Visão. Absorveu a redação do efémero diário tabloide Manhã 
Popular. Deu particular atenção ao “social” e a temas relacionados com a qualidade 
de vida (“news you can use”). Teve importantes cronistas, como, na primeira série, a 
escritora Agustina Bessa Luís, o jornalista de economia Francisco Sarsfield Cabral, o 
economista e político Miguel Beleza e o jurista e político Vital Moreira.
Saía à quarta-feira, para se antecipar à Visão. 

Setúbal na Rede
(1998-2017)

Setúbal O semanário regional e regionalista Setúbal na Rede foi o primeiro jornal português 
exclusivamente online. Foi lançado e dirigido por Pedro Brinca, em 1998. Fechou em 
2017.

Website:
http://setubalnarede.pt/

Ver também:
https://gioramos.net/portfolio/pesquisas/setubal-na-rede-o-primeiro-regional-digital-
de-portugal/
http://www.revistaej.sopcom.pt/ficheiros/20200101-ej10_2019.pdf
https://www.clubedejornalistas.pt/uploads/jj33/jj33_28.pdf
https://www.cibersul.org/o-setubal-na-rede-acabou/

Euronotícias
(1999-2003)

Lisboa Foi o primeiro semanário português que, ao surgir, a 14 de maio de 1999, lançou, 
simultaneamente, edições em papel e na Web. Foi dirigido por Tiago Franco, a quem 
sucedeu Alfredo Lavrador, em 2001, numa altura em que o projeto já era afetado por 
forte instabilidade. Ao ser lançado, conseguiu ultrapassar o irreverente Independente, 
que já era, no entanto, uma sombra do que fora. Distribuía o suplemento económico 
Bloomberg e publicou, com carácter de exclusividade, conteúdos do New York Times, 
International Herald Tribune e The Independent. Ao encerrar, a 21 de novembro de 2003, 
deu origem à revista semanal de informação geral Tempo. Saía às sextas-feiras.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Euronot%C3%ADcias
https://www.jornaldenegocios.pt/empresas/detalhe/direccao_do_euronoticias_demite_se

http://setubalnarede.pt/
https://gioramos.net/portfolio/pesquisas/setubal-na-rede-o-primeiro-regional-digital-de-portugal/
https://gioramos.net/portfolio/pesquisas/setubal-na-rede-o-primeiro-regional-digital-de-portugal/
http://www.revistaej.sopcom.pt/ficheiros/20200101-ej10_2019.pdf
https://www.clubedejornalistas.pt/uploads/jj33/jj33_28.pdf
https://www.cibersul.org/o-setubal-na-rede-acabou/
https://pt.wikipedia.org/wiki/Euronot%C3%ADcias
https://www.jornaldenegocios.pt/empresas/detalhe/direccao_do_euronoticias_demite_se
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Focus
(1999-2012)

Lisboa Tal como o Euronotíocias, a revista Focus apresentou-se ao mercado, em outubro de 
1999, simultaneamente, em papel e na Web, pela mão do grupo Impala, de Jacques 
Rodrigues. Beneficiou da experiência da congénere alemã com idêntico título, cujo 
projeto gráfico e editorial aproveita. 
Devido ao falhanço sucessivo do projeto, sem estabilidade, a Focus foi dirigida, 
sucessivamente, por António Mateus, sucedido por Miguel Coutinho, Carlos Ventura 
Martins (interino, depois, em várias ocasiões), Ferreira Fernandes, João Ferreira, 
Frederico Vilarinho, Luísa Jeremias, Nuno Ramos de Almeida, Adelino Cunha e 
Humberto Simões, a que se pode somar José Rocha Vieira (diretor-executivo, em 
2004).
A Focus foi um dos primeiros, ou mesmo o primeiro, órgão jornalístico português a 
indicar, na ficha técnica, os endereços de correio eletrónico dos jornalistas (deixou 
de o fazer depois), entre os quais Ferreira Fernandes, seu futuro redator principal e 
diretor, que assina o artigo “O nascimento de uma revista”, publicado no número 1, 
que teve 150 mil exemplares de tiragem. Entre os colunistas, dois nomes grados de 
Portugal: nada menos que o antigo Presidente da República, Mário Soares, e António 
Lobo Antunes. Apesar de ter durado treze anos, fechando, somente, a 11 de janeiro 
de 2012, os últimos foram de crise, com as tiragens a situarem-se na ordem dos onze 
mil exemplares. Nunca conseguiu disputar o mercado à Visão e à Sábado, embora se 
tenha posicionado dirigindo-se ao público jovem e urbano preocupado consigo e com 
a sua imagem e que gostava de tecnologia, da vertente mais espetacular da ciência e 
da cultura e de acompanhar as tendências da vida social no início do novo milénio. 
Também oscilou no dia da semana em que saía, sempre a pensar na melhor forma de 
bater a concorrência. Saiu, pois, às segundas, quartas e quintas.
Em 2001, numa altura em que, ainda com pouco tempo de vida, a revista já era 
caracterizada pela instabilidade, a Focus foi abalada por uma decisão da Alta 
Autoridade para a Comunicação Social que secundava a invocação da cláusula de 
consciência pelos jornalistas Marina Ramos e Leonardo Ralha para rescindirem o 
contrato de trabalho por causa do deslizamento da revista para o sensacionalismo, de 
maneira a combater a erosão de leitores.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Focus_(Portugal)

Tempo
(2003-2005)

Revista lançada pelo grupo Euronotícias, a 28 de novembro de 2003, passou a ter 
periodicidade mensal, a partir de 29 de junho de 2005, fechando a seguir. Sucedeu 
ao semanário Euronotícias e foi dirigida por Alfredo Lavrador. Nunca se afirmou no 
mercado e, tal como o semanário Euronotícias, não se afiliou à Associação Portuguesa 
de Controlo de Tiragens, razão pela qual não há números disponíveis sobre os 
exemplares impressos para nenhum dos dois títulos (provavelmente, teriam uma 
tiragem reduzida). 
Tal como outras revistas semanais de informação geral, para vingar no mercado, 
a Tempo procurou apostar em temas fora da esfera clássica da política, economia e 
internacional, nomeadamente no “social”, moda, qualidade de vida, tendências, etc., 
tendo publicado o destacável Gala.

Ver também:
https://www.publico.pt/2003/11/27/portugal/noticia/revista-tempo-chega-amanha-
as-bancas-1177102

https://pt.wikipedia.org/wiki/Focus_(Portugal)
https://www.publico.pt/2003/11/27/portugal/noticia/revista-tempo-chega-amanha-as-bancas-1177102
https://www.publico.pt/2003/11/27/portugal/noticia/revista-tempo-chega-amanha-as-bancas-1177102
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Sol e Nascer do Sol
(2006 — em 
publicação)

Lisboa O semanário Sol foi lançado, com apoio financeiro do Banco Comercial Português, pelo 
antigo diretor do Expresso, José António Saraiva, que o dirigiu desde o primeiro número, 
datado de 16 de setembro de 2006, até dezembro de 2015. Foram cofundadores 
José António Lima (diretor-adjunto), Mário Ramires e Vítor Rainho (subdiretores). 
Adotou uma linha editorial similar à do Expresso, privilegiando os temas da política, 
da economia, do internacional, das artes e cultura, etc., embora num tom mais leve e 
sensacional, mas nunca conseguiu uma implementação relevante no mercado, com 
exceção do primeiro número (128 mil exemplares). No quarto bimestre de 2015, último 
auditado pela APCT, já na posse do grupo Newsplex (igualmente proprietária do diário 
i) tirava 47.197 exemplares, mas tinha uma circulação de somente 21.260 exemplares.
Publica-se, desde 18 de dezembro de 2020, sob o título Nascer do Sol, por causa de um 
conflito com os antigos editores e proprietários.

Ver também:
https://sol.sapo.pt/artigo/724683/esclarecimento-do-proprietario-da-administracao-
e-da-direcao-do-nascer-do-sol
https://www.meiosepublicidade.pt/2020/12/sol-i-dao-lugar-nascer-do-sol-inevitavel/
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sol_(jornal)

Website
https://sol.sapo.pt/

Novo 
(2021 — em 
publicação)

O semanário Novo é um dos títulos emergentes das guerras comerciais em torno dos 
títulos Sol e i. Pode considerar-se, também, tal como o Nascer do Sol, uma emanação do 
semanário Sol. O seu primeiro número data de 15 de abril de 2021, tendo como diretor 
Octávio Lousada Oliveira.

Website:
https://onovo.pt/

Nota: quadro não exaustivo. Dá conta, unicamente, de alguns dos títulos semanais que, na ótica do autor, podem ser 
considerados os mais relevantes na imprensa portuguesa.

Embora, genericamente, cada órgão de comunicação social persiga a sua política edi-
torial, é curioso verificar que houve momentos em que se fez jornalismo de causas, durante 
os quais a Comunicação Social portuguesa, em geral, teve comportamentos de matilha. Ti-
rando os casos mais ou menos óbvios da participação portuguesa em grandes competições 
desportivas internacionais, nomeadamente nos campeonatos da Europa e do Mundo de fu-
tebol, esse comportamento foi evidenciado no caso de Timor-Leste. Praticamente arredado 
do campo dos media até então, Timor explodiu como assunto noticiável e agendável em 1989, 
devido à visita do papa a Dili, ao massacre do cemitério de Santa Cruz (1989) e a outros acon-
tecimentos, como a viagem do Lusitânia Expresso, a prisão e julgamento de Xanana Gusmão, 
o assalto à embaixada dos EUA em Jacarta e a atribuição do prémio Nobel da Paz a Ximenes 
Belo e Ramos Horta (1996). A autodeterminação de Timor e a posterior visita apoteótica de 
Xanana Gusmão a Portugal, seguida a par e passo pela Comunicação Social, constituíram 
o clímax da narrativa “Timor”, na qual a Comunicação Social portuguesa se engajou como 
nunca tinha ocorrido até então.

Outro caso curioso que uniu a Comunicação Social foi o blackout informativo da comu-
nicação social portuguesa à Assembleia da República, em 1993, de março a julho. O blackout 

https://sol.sapo.pt/artigo/724683/esclarecimento-do-proprietario-da-administracao-e-da-direcao-do-nascer-do-sol
https://sol.sapo.pt/artigo/724683/esclarecimento-do-proprietario-da-administracao-e-da-direcao-do-nascer-do-sol
https://www.meiosepublicidade.pt/2020/12/sol-i-dao-lugar-nascer-do-sol-inevitavel/
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sol_(jornal)
https://sol.sapo.pt/
https://onovo.pt/
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foi detonado pela decisão do Partido Social-Democrata, então no Governo, de interditar de-
terminadas zonas do edifício do Parlamento aos jornalistas, dificultando o contacto destes 
com os deputados.

1.13.1. O quase efémero fenómeno da imprensa gratuita

O conceito de gratuitidade — e quase gratuitidade — no jornalismo não é recente. Os 
jornais gratuitos somente elevam a um novo estádio o modelo de negócio jornalístico da im-
prensa industrializada, que se baseia no financiamento dos jornais e das revistas predomi-
nantemente pela publicidade. Ainda assim, a imprensa gratuita foi, no Portugal do último 
quartel século XX, um fenómeno quase efémero82. As condições culturais e mercadológicas 
nacionais não eram nem são as mais adequadas para sustentar periódicos impressos que se 
financiam, exclusivamente, pela publicidade, sendo gratuitos para os consumidores, e dis-
tribuídos, entre segunda e sexta, quase unicamente nas grandes cidades, particularmente 
em lugares de intensa circulação de pessoas — casos, por exemplo, das estações de metro e 
interfaces de transportes públicos, hospitais e centros comerciais.

O modelo de negócio da imprensa gratuita replica, de certa forma, o que já vem su-
cedendo com alguns ciberperiódicos. Mas estes últimos beneficiam das potencialidades da 
Internet e do jornalismo móvel e, quando são exclusivamente online, não têm a despesa ine-
rente à impressão. Além disso, o consumidor de diários gratuitos é, tendencialmente, passivo, 
isto é, recebe o jornal — não vai à procura dele; o consumidor de jornais pagos e mesmo mui-
tos dos internautas leitores de jornais são pró-ativos, ou seja, procuram pelos jornais a cujos 
conteúdos querem aceder.

Os diários gratuitos de informação geral, em Portugal, partilham, ainda, outras caracte-
rísticas, determinadas pelo público-alvo que pretendem atingir — jovem, urbano, interessado 
em acompanhar a realidade sem grande esforço e de forma gratuita (como o faz na Internet), 
que busca uma leitura fácil e rápida que, além do mais, o entretenha durante as deslocações 
em transportes públicos. Têm, portanto, além de abundante número de anúncios publicitá-
rios (ocupando pelo menos cerca de 40% da superfície), matérias curtas e sintéticas, notícias 
breves e destaques, muitos conteúdos de fait divers, um reduzido número de páginas (nor-
malmente, 16 a 24), muitas fotografias e infográficos. E pouca opinião e análise, já que se 
centram no que aconteceu (“o quê?”) e não no seu contexto e interpretação (“como?” e “por-
quê?”). Contratam poucos jornalistas, às vezes uma dezena ou menos, e quase todos jovens 
neófitos na profissão. Por isso, dependem, imensamente, das agências noticiosas e mesmo 

82 Cf. https://pt.wikipedia.org/wiki/Imprensa_gratuita
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da reelaboração de matérias já publicadas noutros órgãos de comunicação social, nacionais 
ou estrangeiros — canibalismo informativo que a World Wide Web veio facilitar. Raramente 
ou mesmo nunca apostam na produção própria de informação e, claro, muito menos na in-
vestigação jornalística. A sua razão de existência está quase somente no lucro e não tanto na 
prática de jornalismo de qualidade, que requer jornalistas bem preparados e, normalmente, 
com experiência. E que também requer dinheiro. Muito dinheiro. Para investir na produção 
de informação nova e relevante. Por outras palavras, o modelo editorial, operacional e de 
negócios da imprensa gratuita é diferente do modelo seguido pela imprensa convencional.

A primeira tentativa para criar e manter um diário gratuito em Portugal após o 25 de 
Abril foi protagonizada pelo jornalista e empresário Artur Albarran. Após liderar, sem suces-
so no mercado, um projeto para o relançamento do jornal O Século, com base num modelo 
convencional de negócio jornalístico, Albarran converteu o mítico título num diário gratuito, 
sob o título Século Ilustrado, que também recuperava outro título histórico da imprensa portu-
guesa. Mas o mercado não estava suficientemente amadurecido para sustentar um diário de 
grande informação com essas características. Isso e prolemas de distribuição ditaram o fim 
da iniciativa, em 1990.

O Jornal da Região, em 1996, foi o seguinte título da imprensa gratuita a surgir em Por-
tugal, pela mão de Francisco Pinto Balsemão, com uma proposta de jornalismo regional e 
com distribuição ao domicílio83. Houve outras tentativas de criar títulos regionais gratuitos, 
como as que foram protagonizadas pela Gazeta Popular, em Coimbra, pelo Diário da Cida-
de, em Câmara de Lobos, pelo Jornal da Madeira, pela revista Viva! Porto, que ainda subsiste 
online e teve versão impressa com tiragens auditadas entre 2004 e 2012, que atingiram 140 
mil exemplares. Também surgiram propostas de jornais gratuitos noutros segmentos da im-
prensa, como a imprensa desportiva — casos do Diário Desportivo e do Bancada Central — e a 
imprensa económica — caso do Oje, mas estes gratuitos, tal como a imprensa regional, caem 
fora do objeto desta investigação. 

83 Em 1997, o Jornal da Região tinha edições segmentadas na Amadora (58.150 exemplares de tiragem), Almada 
(62.300), Cascais (62.550), Oeiras (59.450), Sintra (61.900) e Lisboa (54.575). Em 1998, saiu a sua edição Lisboa Nor-
te (75.750 exemplares de tiragem). Em 1999, passou a ter as edições Lisboa Ocidental (75 mil exemplares de tiragem) 
e Lisboa Oriental (igual tiragem). A edição do Seixal começou em 2000 (44.140 exemplares de tiragem média). Em 
2001, tinha já edições no Norte, em Matosinhos (45 mil exemplares) e no Porto (65 mil exemplares), a que se juntou 
Braga, em 2002, mas estas iniciativas não resultaram, terminando em 2003 (tiragens médias de 30.413 exemplares 
no Porto e de 15.456 em Matosinhos). Ainda em 2003, o Jornal da Região passou a ter uma edição Setúbal-Palmela (20 
mil exemplares de tiragem). A edição de Lisboa foi segmentada, em 2004, entre Lisboa Norte (25 mil exemplares de 
tiragem) e Lisboa Sul (igualmente 25 mil exemplares de tiragem). Em 2005, tirava 17.780 exemplares na Amadora, 
38.675 em Almada, 54.400 em Cascais, 38.760 em Oeiras, 41.725 em Sintra e 54.575 em Lisboa. Em 2006, as diferen-
tes edições unificaram-se no título Jornal da Região, englobando, somente, Sintra, Cascais, Oeiras e Amadora, com 
tiragem de 220 mil exemplares. Em 2008, o Jornal da Região tirava 210 mil exemplares. Após uma pausa, houve uma 
tentativa para fazer ressurgir o título como trissemanário, em 2014, com 60 mil exemplares de tiragem. Além da 
versão online, teve uma versão impressa distribuída com o semanário Expresso na sua região-alvo.
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Outra nota: em outubro de 2007, foi lançado o primeiro semanário nacional gratuito, 
o Mundo à Sexta (tiragem de 350 mil exemplares), mais conhecido somente por Sexta, por 
iniciativa da Sonaecom. Era distribuído conjuntamente com o Público e com A Bola e nos hi-
permercados Continente. Acabou em janeiro de 2009.

Os principais títulos de imprensa diária gratuita de informação geral que surgiram em 
Portugal após a efémera tentativa de Artur Albarran com o jornal O Século foram o Jornal 
Destak, o Metro Portugal, versão portuguesa do título sueco (com sede no Luxemburgo), o 
Meia-Hora e o Global Notícias (cf. quadro 16). Todos nasceram em Lisboa — só depois se es-
tendendo ao Porto e, em menor escala, a outras cidades do país, casos de Braga, Coimbra, 
Leiria, Aveiro, Setúbal e Guimarães — mantendo, portanto, uma lógica de mercado metro-
politana. Surgiram a meio da primeira década do novo milénio, beneficiando de uma conjun-
tura de mercado favorável, num momento em que a Internet ainda não se tinha massificado 
nem tinha, sequer, as funcionalidades que tem hoje. Alguns deles foram projetos nacionais, 
outros apareceram sob a chancela de títulos — ou marcas — internacionais. A imprensa tra-
dicional, com receio da subversão das regras do jogo no que respeitava à partilha do bolo pu-
blicitário, reagiu, quer conotando os jornais gratuitos com a mediocridade informativa quer, 
paradoxalmente, criando títulos próprios gratuitos (caso, por exemplo, do Global Notícias), 
para competirem com os títulos internacionais e nacionais gratuitos que inundaram, num de-
terminado momento, o mercado português. Acresce que terá havido a perceção de que seria 
necessário acompanhar a tendência para facultar o acesso gratuito à informação jornalística 
impressa — aliás, replicada, hoje em dia, na Internet — conforme já ocorria, de resto, na rádio 
e na televisão. Eventualmente, os responsáveis pela imprensa convencional que lançaram 
títulos gratuitos terão, igualmente, percebido que os diários gratuitos não tiravam muitos 
leitores aos jornais convencionais (eventualmente, até atrairiam jovens habituados a aceder 
gratuitamente à informação na Internet para o papel) — e que, se estes estavam a perder lei-
tores, a responsabilidade não era, exclusivamente, dos jornais gratuitos. Aliás, a tendência 
para diminuição de tiragens e circulação começava já a notar-se quando os jornais gratuitos 
irromperam na paisagem mediática portuguesa (cf. gráficos 6 a 11) e prolonga-se até hoje, 
para além do boom dos gratuitos.

Em 2005, foi criada a Associação Portuguesa da Imprensa Gratuita (APIG), que quase 
não teve atividade.
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Quadro 16
Diários gratuitos de informação geral publicados em Portugal.
Fonte: elaboração própria.

O Século [Ilustrado] A versão gratuita do jornal O Século, com a designação O Século Ilustrado, retomando o 
título da famosa revista, foi lançada por Artur Albarran, a 28 de agosto de 1989, após o 
falhanço da sua tentativa de relançamento do jornal como um diário pago, em 1988. O 
projeto revelou-se inviável. A publicação do jornal cessou em 1990.

Ver também:
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/o-seculo-ilustrado-novo-jornal-gratuito/

Destak Criado, em setembro de 2001, por iniciativa de Francisco Pinto Balsemão e associados, 
como semanário gratuito, tornou-se diário em novembro de 2004, para se antecipar 
ao Metro. Pertencendo, desde 2006, maioritariamente, ao grupo Cofina (que detém 
a totalidade do capital desde 2014), o Destak, foi o único diário impresso gratuito 
sobrevivente da vaga de jornais gratuitos que irrompeu em Portugal no início do milénio, 
circulando, sobretudo, na Grande Lisboa. Em 2006, chegou a tirar quase 180 mil 
exemplares.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Destak

Metro Portugal Metro é um título internacional sueco do segmento da imprensa gratuita, cuja empresa, 
paradoxalmente, está sedeada no Luxemburgo. Em Portugal, o Metro começou a circular 
como diário gratuito em dezembro de 2004, com uma tiragem de 78.420 exemplares, em 
resultado de uma parceria entre a então Media Capital e o grupo internacional Metro. Teve 
uma edição para o Porto, em 2005. Em 2009, o jornal, que, então, tirava cerca de 120 mil 
exemplares, foi comprado pela Cofina. Deixou de circular a 5 de setembro de 2016.

Ver também:
https://www.publico.pt/2004/12/30/portugal/noticia/jornal-gratuito-metro-chegou-hoje-
a-portugal-1211995
https://observador.pt/2016/09/01/cofina-media-vai-descontinuar-o-jornal-gratuito-
metro/
https://www.dn.pt/media/jornal-gratuito-metro-vai-ser-descontinuado-5367185.html

Meia Hora Quando foi lançado, em 2007, o Meia-Hora, do grupo Cofina, procurou diferenciar-se entre 
os diários gratuitos pela aposta numa certa qualidade informativa, com foco na política, 
economia e internacional. O projeto, no entanto, não vingou e o jornal, que, começando 
por uma tiragem média inicial de cerca de 70 mil exemplares, chegou a tirar quase 85 mil 
exemplares, em 2007, foi encerrado em setembro de 2010, passando o seu ativo para o 
Metro, que já então pertencia à Cofina.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Meia_Hora_(Portugal)
https://www.publico.pt/2007/05/25/jornal/cofina-lanca-gratuito-de-referencia-meia-
hora-em-junho-216134
https://amp.pt.info-about.net/1299719/1/meia-hora-portugal.html
https://www.wikiwand.com/pt/Meia_Hora_(Portugal)
https://www.rtp.pt/noticias/economia/jornal-metro-fica-com-activos-do-meia-hora-que-
deixa-de-ser-publicado-em-setembro_n272958

https://arquivos.rtp.pt/conteudos/o-seculo-ilustrado-novo-jornal-gratuito/
https://pt.wikipedia.org/wiki/Destak
https://www.publico.pt/2004/12/30/portugal/noticia/jornal-gratuito-metro-chegou-hoje-a-portugal-1211995
https://www.publico.pt/2004/12/30/portugal/noticia/jornal-gratuito-metro-chegou-hoje-a-portugal-1211995
https://observador.pt/2016/09/01/cofina-media-vai-descontinuar-o-jornal-gratuito-metro/
https://observador.pt/2016/09/01/cofina-media-vai-descontinuar-o-jornal-gratuito-metro/
https://www.dn.pt/media/jornal-gratuito-metro-vai-ser-descontinuado-5367185.html
https://pt.wikipedia.org/wiki/Meia_Hora_(Portugal)
https://www.publico.pt/2007/05/25/jornal/cofina-lanca-gratuito-de-referencia-meia-hora-em-junho-216134
https://www.publico.pt/2007/05/25/jornal/cofina-lanca-gratuito-de-referencia-meia-hora-em-junho-216134
https://amp.pt.info-about.net/1299719/1/meia-hora-portugal.html
https://www.wikiwand.com/pt/Meia_Hora_(Portugal)
https://www.rtp.pt/noticias/economia/jornal-metro-fica-com-activos-do-meia-hora-que-deixa-de-ser-publicado-em-setembro_n272958
https://www.rtp.pt/noticias/economia/jornal-metro-fica-com-activos-do-meia-hora-que-deixa-de-ser-publicado-em-setembro_n272958
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Global Notícias O diário gratuito Global Notícias foi lançado pelo grupo Controlinveste, em setembro de 
2007, sob a direção de João Marcelino, primeiro em Lisboa e só depois no Porto. Em 2008, 
já tirava mais de 190 mil exemplares. Apresentou-se com uma proposta editorial de feição 
popular. Mas o projeto esgotou-se em 2010, ano em que, no final de junho, deixou de ser 
publicado (junto com o popular 24 Horas, do mesmo grupo).

Ver também:
https://tvi24.iol.pt/jornais/gratuitos/global-noticias-e-o-novo-jornal-gratuito-da-
controlinveste
https://www.rtp.pt/noticias/pais/gratuito-global-noticias-e-lancado-na-proxima-segunda-
feira_n49284
https://www.publico.pt/2007/07/26/portugal/noticia/controlinveste-lanca-diario-
gratuito-global-noticias-em-setembro-1300602

Pode avaliar-se o impacto que os diários gratuitos tiveram em Portugal pelos dados de 
tiragem (cf. gráficos 11 e 12). Essa informação revela que, depois do impacto inicial, as tiragens 
decaíram a ponto de, em 2017, só sobreviver um diário gratuito — o Destak — dos cinco diários 
gratuitos de informação geral que circularam em Portugal desde o final dos anos Oitenta.

Gráfico 11
Evolução das tiragens médias dos diários gratuitos de informação geral 
publicados em Portugal segundo os dados do último bimestre de cada ano  
ou do último bimestre de tiragens auditadas.
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da Associação Portuguesa  
de Controlo de Tiragens.

https://tvi24.iol.pt/jornais/gratuitos/global-noticias-e-o-novo-jornal-gratuito-da-controlinveste
https://tvi24.iol.pt/jornais/gratuitos/global-noticias-e-o-novo-jornal-gratuito-da-controlinveste
https://www.rtp.pt/noticias/pais/gratuito-global-noticias-e-lancado-na-proxima-segunda-feira_n49284
https://www.rtp.pt/noticias/pais/gratuito-global-noticias-e-lancado-na-proxima-segunda-feira_n49284
https://www.publico.pt/2007/07/26/portugal/noticia/controlinveste-lanca-diario-gratuito-global-noticias-em-setembro-1300602
https://www.publico.pt/2007/07/26/portugal/noticia/controlinveste-lanca-diario-gratuito-global-noticias-em-setembro-1300602
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Do gráfico 11 pode concluir-se, em acréscimo, que Destak e Metro andaram par a par 
nas tiragens, competindo entre eles, a partir de 2009, tendo estabilizado as suas tiragens em 
2012 — atingindo apenas cerca de metade do pico inicial de 2006, quando ainda beneficia-
vam do efeito da novidade. O diário Meia-Hora viu as suas tiragens diminuírem a pique en-
tre o primeiro e o segundo ano em que circulou, tendo tido, no último bimestre auditado de 
2009, uma tiragem média muito reduzida para um diário gratuito urbano (menos de 20 mil 
exemplares). O Global Notícias foi um jornal que veio intrometer-se, sem grande sucesso, na 
competição privada entre Metro e Destak. Teve um aumento inicial de tiragem, exatamente 
como o Metro e o Destak quando surgiram no mercado, depois viu a sua tiragem diminuir 
abruptamente, para se ajustar à demanda e equilibrar as contas entre receitas e custos (avul-
tando aqui, necessariamente, os custos da impressão), mas a sua tiragem aumentou, de novo, 
em 2010, justamente no ano em que fechou. 

Gráfico 12
Evolução das tiragens médias conjuntas dos diários gratuitos de informação  
geral segundo os dados do último bimestre de cada ano ou do último bimestre de tiragens auditadas.
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da Associação Portuguesa de Controlo de Tiragens.



201 Jorge Pedro Sousa

Observando-se o gráfico 12 verifica-se que 2007 e 2008 foram os anos mais risonhos 
para os diários gratuitos impressos publicados em Portugal, no que diz respeito às tiragens 
totais. As tiragens médias nesses anos foram mesmo impressionantes. Os dados de tiragens 
auditadas referentes ao último bimestre de cada ano permitiram apurar que, em conjunto, 
os diários gratuitos em publicação tiravam cerca de 551 mil exemplares diários em 2007 e 
cerca de 510 mil exemplares diários em 2008. Havia, nessa altura, quatro títulos a competir 
no mercado: Destak, Metro, Global Notícias e Meia-Hora. Em acréscimo, as empresas editoras 
estavam a tentar tornar rentável o investimento, incrementando a penetração dos gratuitos, 
o que implicava tiragens maiores (é difícil calcular a circulação desses jornais, porque nem 
todos os exemplares dos jornais gratuitos circulam — muitos são descartados). Nesse tempo, 
os periódicos gratuitos ainda beneficiavam do efeito de novidade. O jornalismo mobile en-
contrava-se pouco desenvolvido e, por isso, os leitores ainda revelavam apetência por jornais 
em papel — hoje em dia, pelo contrário, os leitores tendem, crescentemente, a preferir dispo-
sitivos móveis para acederem a conteúdos jornalísticos, nomeadamente em transportes pú-
blicos e noutros lugares em que têm de esperar. Os dispositivos móveis conectados à Internet 
oferecem, ademais, tantas possibilidades de acesso aos mais variados conteúdos que retiram 
interesse à leitura de jornais gratuitos para ocupar o tempo. Os diários gratuitos começaram, 
por isso, a perder terreno, em 2009 (ainda com quatro títulos no mercado) e continuaram a 
perdê-lo em 2010 (já só havia três competidores no mercado). A crise económica e financeira 
que o País enfrentou também não será alheia a essa situação, já que fez diminuir o afluxo pu-
blicitário à Comunicação Social, incluindo-se, aqui, obviamente, os diários gratuitos. A partir 
de 2011, ano em que já só estão no mercado o Destak e o Metro, as tiragens estabilizam, pois 
ambos os competidores tentam manter-se a par um do outro neste particular. Em 2017, tal 
como em 2004, somente as tiragens do Destak foram consideradas para o gráfico — recorde-
-se que os restantes diários gratuitos ficaram pelo caminho, tendo sido o Metro, entre estes, o 
último a sucumbir.

Apesar de todas as promessas — chegou a admitir-se que os diários impressos em papel 
iriam substituir os diários impressos pagos — a imprensa gratuita foi, apreciando-se a esta 
distância temporal, um fenómeno efémero em Portugal. E a imprensa impressa diária paga? 
Até quando sobreviverá?

1.14. Jornalismo de rádio e televisão na III República

Os militares revoltosos que fizeram a revolução de abril de 1974 planearam, no qua-
dro das operações efetuadas na madrugada desse dia, controlar rádios e televisões. Estavam 
conscientes de que, para ganharem a Revolução, tinham de ganhar o espaço público simbólico 
mediático. A RTP, a Emissora Nacional e o Rádio Clube Português viram as suas instalações 
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ocupadas. De alguma forma, o 25 de Abril foi uma Revolução da rádio. Algumas das senhas e 
comunicados do Movimento das Forças Armadas foram emitidos pelas rádios. A 24 de abril, 
às 22h55, a emissão da canção “E Depois do Adeus”, de Paulo de Carvalho, pelos Emissores 
Associados de Lisboa, deu sinal aos revoltosos para ficarem em prontidão. Tratando-se de 
uma canção relativamente inócua, não levantaria suspeitas e a sua emissão ainda permitiria 
cancelar as operações militares caso se pressentisse que a intentona revolucionária estava 
em perigo. A 25 de abril, às 00h20, a Rádio Renascença emitiu a canção “Grândola Vila Mo-
rena”, sinal para as tropas saírem dos quartéis e darem início às operações militares. A emis-
são de uma canção política de um cantor anti-regime mostrava, simbolicamente, que já não 
havia volta atrás e que a Revolução estava nas ruas. Às 4h30, o jornalista Joaquim Furtado 
leu, aos microfones do Rádio Clube Português, o primeiro comunicado do Movimento das 
Forças Armadas (MFA), aconselhando calma e permanência nas residências aos cidadãos de 
Lisboa e apelando a que não viessem a ocorrer confrontos com as forças revoltosas. Novos 
comunicados foram lidos, posteriormente. Às 8h30, a Emissora Nacional também começou 
a emitir comunicados do MFA. Durante todo o dia, foi, sobretudo, pela rádio que os portu-
gueses, espalhados pelo País, pelas ilhas e pelas (então) colónias, puderam ir acompanhando 
o rumo dos acontecimentos. A RTP, ao contrário das rádios e mesmo da imprensa (os jornais 
tiveram várias edições), pouco fez para assegurar a cobertura do acontecimento, só gravando 
imagens nos estúdios do Lumiar e junto ao quartel do Carmo, já ao final da tarde, registando, 
no entanto, a rendição de Marcelo Caetano e a deposição do regime. As imagens gravadas 
junto ao quartel do Carmo foram emitidas sem edição e comentadas, nem sempre dando 
informação correta, a partir do estúdio, por Fialho Gouveia, numa edição especial do Telejor-
nal84 conduzida por ele e Fernando Balsinha.

No dia 26 de abril, à 1h30, o general (futuro marechal) António de Spínola, já na RTP, 
deu conta aos portugueses da formação da Junta de Salvação Nacional, por ele presidida85. 
Simbolicamente, a sua presença frente às câmaras apontava para o protagonismo que, cres-
centemente, a televisão teria na paisagem da Comunicação Social portuguesa, mesmo du-
rante o PREC. Se a imprensa e a rádio continuaram a ser fundamentais para informar o País, 
a televisão, com o tempo, tornou-se a protagonista.

A 1 de maio, o País saiu à rua para festejar a sua recém-readquirida liberdade. Mani-
festações populares gigantescas contribuíram para legitimar simbolicamente a revolução e o 
Movimento das Forças Armadas. A RTP foi mobilizada para realizar a cobertura dessas ma-
nifestações, em direto, um pouco por todo o território nacional86.

84 https://arquivos.rtp.pt/conteudos/edicao-especial-do-telejornal-no-dia-25-de-abril/
85 https://arquivos.rtp.pt/conteudos/proclamacao-da-junta-de-salvacao-nacional/
86 https://arquivos.rtp.pt/conteudos/reportagens-em-todo-o-pais-no-dia-1o-de-maio/

https://arquivos.rtp.pt/conteudos/edicao-especial-do-telejornal-no-dia-25-de-abril/
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/proclamacao-da-junta-de-salvacao-nacional/
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/reportagens-em-todo-o-pais-no-dia-1o-de-maio/
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Em outubro de 1974, o então major (mais tarde, general) António Ramalho Eanes, futu-
ro primeiro Presidente da República democraticamente eleito de Portugal, assumiu a direção 
da televisão pública (na verdade, a única que existia).

A mudança trazida pelo 25 de Abril tornou a rádio e a televisão portuguesas mais des-
pretensiosas, menos sorumbáticas. Aos poucos, o setor começou a mexer e isso refletiu-se no 
estilo dos radiojornais. Rogério Santos (2020, p. 199) conta, a propósito, que nos noticiários da 
Emissora Nacional se procurou “experimentar, inovar, ouvir as populações e os intervenien-
tes públicos, através de entrevistas, depoimentos gravados e telefonemas para a redação”. 
No entanto, a exaltação revolucionária a seguir ao 25 de Abril promoveu, igualmente, alguns 
exageros na vontade de ouvir o povo. “Se a primazia era, no Estado Novo, para os órgãos de 
poder, como o primeiro-ministro (presidente do Conselho), depois as notícias principais di-
ziam respeito a comissões de trabalhadores e de moradores (...). Ao apoliticismo por causa da 
censura sucedeu a politização informativa, a trazer noticiários tendenciosos” (Santos, 2020, 
p. 199). As rotinas de trabalho na Emissora Nacional também se alteraram, pela mão de João 
Paulo Guerra e José Nuno Martins:

Até aí, as notícias, escritas à mão (...), eram entregues para datilografar, após o que seguiam para 

um responsável as aprovar e dar ao locutor para ler ao microfone. (...) Este modelo de produção 

noticiosa manteve-se quase inalterado ao longo de décadas, mesmo com mudanças de nomes dos 

noticiários ou de locutores. A modificação visou tornar mais rápida a estrutura do noticiário. Além 

disso, quem escrevia o noticiário era quem o lia, modelo em uso em Rádio Clube Português. A 

reportagem tornou-se o género radiofónico predominante, a que se juntaram diretos e entrevistas 

de rua. Foi dado relevo à informação internacional nos noticiários (...). (Santos, 2017, pp. 155-156)

Fazendo, pela sua parte, o balanço do telejornalismo praticado na RTP após o 25 de 
Abril, e dando foco à reportagem, Jacinto Godinho (2011, p. 151) escreve o seguinte:

No período que se seguiu ao dia 25 de Abril, o fenómeno mais marcante, em termos televisivos, é 

sem dúvida o “libertar” da reportagem. As equipas da RTP estavam por todo o lado, num frenesim 

de reportar (...). (...) Havia uma ânsia febril de dar o microfone ao povo (...). Mas se, no terreno, a 

reportagem ganhava outra agilidade, nem por isso se alterou a forma de editar (...). O texto mante-

ve-se ideologizado, porque o alinhamento político das redações continuava, agora dominado pela 

terminologia da revolução (...). As reportagens continuavam a ser organizadas a partir do texto, 

agora com a novidade de terem mais entrevistas pelo meio. (...) Em direto, a RTP descobria (...) o 

debate, e a prioridade (...) ia (...) para as discussões (...) entre políticos (...).

A RTP esteve presente em alguns dos acontecimentos que marcaram o processo revo-
lucionário. A 6 de setembro de 1974, no Campo Pequeno, em Lisboa, mostrou o gigantesco 
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apupo ao então primeiro-ministro provisório, o tenente-coronel Vasco Gonçalves, um mi-
litar afeto ao PCP cujo Governo se empenhava na radicalização esquerdista da Revolução, 
contrária ao sentimento da maioria do povo português, conforme foi expresso nas primeiras 
eleições livres da III República (25 de abril de 1975), que deram uma vitória incontestada aos 
partidos que se reviam na instituição, em Portugal, de uma democracia semelhante às que 
existiam na Europa Ocidental.

A escalada revolucionária, no entanto, prosseguiu. A convocação de uma manifestação 
da “maioria silenciosa”, em Lisboa, contra os exageros revolucionários, levou os radicais de 
esquerda a barricarem os acessos à capital. A 28 de setembro, os militares substituíram os 
civis nas barricadas. Várias figuras gradas do regime deposto, empresários e indivíduos que 
lutavam pela implantação de uma democracia de cariz europeu em Portugal foram detidos 
por forças militares gonçalvistas e da extrema-esquerda. A RTP cobriu os acontecimentos, 
assinalando o alegado apoio popular ao MFA87.

A 11 de março de 1975, a RTP cobriu a intentona militar protagonizada por paraque-
distas spinolistas de Tancos, que assaltaram o Regimento de Artilharia de Lisboa (RAL1)88. 
O jornalista Adelino Gomes, que fez a reportagem, deu a voz, em direto, ao comandante do 
RAL1, Diniz de Almeida, e ao capitão dos paraquedistas que faziam a tentativa de “golpe”. 
O ocorrido ficou para a história como um dos mais caricatos momentos do período pós-re-
volucionário. De qualquer modo, na avaliação autorizada de Jacinto Godinho (2011, pp.153-
1-56), Adelino Gomes, um dos melhores repórteres portugueses da sua geração, habituado 
que estava às rotinas do radiojornalismo, ao narrar em direto a evolução do acontecimento, 
obrigou o repórter de imagem que o acompanhava a não desligar a câmara, acompanhando, 
integralmente, a ação, num plano sequência, ao contrário da prática habitual, desses tem-
pos, de captar um amontoado de imagens soltas para depois serem editadas com o texto-off. 
Além disso, a perspetiva de Adelino Gomes foi, manifestamente, “desidiologizada”, contra 
o habitual durante o PREC. O momento, simbolicamente, assinalou mudanças na forma de 
reportar da RTP. O repórter usou as mesmas técnicas, depois, noutra brilhante reportagem 
sobre a guerra civil em Timor (outubro de 1975).

Registe-se que a 5.ª Divisão do Estado Maior General das Forças Armadas foi uma das 
protagonistas do bloqueio à intentona spinolista de 11 de março de 1975. A Emissora Nacional 
passou a sua emissão para o Centro de Esclarecimento e Informação Pública da 5.ª Divisão, 
que foi divulgando, nesse dia e nos dias seguintes, os comunicados que davam conta da forma 
como decorria o combate ao golpe spinolista. Mais tarde, na RTP e na Emissora Nacional, Vasco 

87 https://arquivos.rtp.pt/conteudos/o-28-de-setembro-e-a-maioria-silenciosa/ + https://arquivos.rtp.pt/conteudos/
manifestacoes-de-apoio-ao-mfa/ + https://arquivos.rtp.pt/conteudos/intentona-de-28-de-setembro-de-1974/

88 https://arquivos.rtp.pt/conteudos/intentona-do-11-de-marco/

https://arquivos.rtp.pt/conteudos/o-28-de-setembro-e-a-maioria-silenciosa/
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/manifestacoes-de-apoio-ao-mfa/
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/manifestacoes-de-apoio-ao-mfa/
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/intentona-de-28-de-setembro-de-1974/
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/intentona-do-11-de-marco/


205 Jorge Pedro Sousa

Gonçalves deu a notícia da derrota da intentona, apelando à união da população com o MFA. A 
15 de março, Costa Gomes anunciou, na rádio e na televisão, a formação do Conselho da Revo-
lução89, que tomaria posse a 17 deste mês, cerimónia inevitavelmente seguida pela RTP90.

O Processo Revolucionário em Curso — PREC refletiu-se na forma de informar da 
RTP. Na grelha desapareceram os programas de grande reportagem. Apesar da modéstia de 
meios, os diretos tornaram-se, paradoxalmente, mais comuns, dada a efervescência daque-
les tempos; em compensação, a cobertura do quotidiano reduziu-se às peças curtas do Tele-
jornal (Godinho, 2011, p. 153). Jacinto Godinho (2011, pp. 152-153) conta, por exemplo, que os 
repórteres assimilaram o jargão revolucionário e tratavam os entrevistados por camarada. 
Na ânsia de darem a voz ao povo, que tudo parecia avalizar, entrevistavam pessoas a des-
propósito. Por exemplo, para uma reportagem sobre a nacionalização da banca, emitida no 
programa semanal de grande informação TV 7, que passou a ser conduzido por Joaquim Le-
tria, foram entrevistadas pessoas rurais de uma aldeia alentejana que, possivelmente, nunca 
tinham tido sequer uma conta bancária (Godinho, 2011, p. 152). Outro aspeto assinalado por 
Jacinto Godinho (2011, pp. 152-153) na forma de trabalhar da RTP durante o PREC foi o “ex-
cesso de imagens”:

Se anteriormente era difícil a reconstrução dos fenómenos através da experiência que a reporta-

gem possibilita, por causa da censura (...), no pós-25 de Abril o problema é o excesso de imagens, 

amontoadas de tal forma que dificultam a perceção do que é essencial. Tal como era tradição na 

RTP, as equipas de reportagem continuaram a recolher apenas imagens e não a fazer “reportagem 

do acontecimento” (...). Para os repórteres da RTP, as coordenadas eram, naqueles tempos (...), a 

rapidez (...), ouvir alguém contar o que se havia passado, ter várias imagens da ação (...), mas não a 

ação completa. Isso não significa que os repórteres de imagem, quando podiam, não reportassem 

as sequências completas dos acontecimentos. Mas, mesmo quando possuíam a reportagem nas 

bobines, o formato de peça curta no telejornal, a predominância do texto, acabavam por destruir 

a reportagem (...).

Em abril de 1975, as eleições para a Assembleia Constituinte, que deram larga maioria 
às forças democráticas contra a extrema-esquerda, foram amplamente cobertas pela RTP, 
que seguiu, em direto, a noite eleitoral, numa emissão conduzida pelos jornalistas Joaquim 
Letria e Raúl Durão91, além de cobrir o voto por todo o país92. No dia 25 de novembro de 1975, 
data em que uma intentona militar protagonizada pelos paraquedistas e outros militares 

89 https://arquivos.rtp.pt/conteudos/comunicacao-ao-pais-do-general-costa-gomes-2/
90 https://arquivos.rtp.pt/conteudos/tomada-de-posse-do-conselho-da-revolucao/
91  https://arquivos.rtp.pt/conteudos/especial-eleicoes-assembleia-constituinte-parte-i/
92  https://arquivos.rtp.pt/conteudos/eleicoes-para-a-assembleia-constituinte/
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https://arquivos.rtp.pt/conteudos/especial-eleicoes-assembleia-constituinte-parte-i/
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/eleicoes-para-a-assembleia-constituinte/
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alinhados com a extrema-esquerda foi controlada pelos comandos e outras forças militares 
moderadas, comandados por Ramalho Eanes, a RTP foi, novamente, protagonista dos acon-
tecimentos. O Telejornal do dia, apresentado por António Santos, fez o filme dos aconteci-
mentos93. 

O então capitão Duran Clemente, segundo-comandante da Escola Prática de Admi-
nistração Militar, capitaneava as forças militares que, em nome dos revoltosos, ocuparam as 
instalações de Lisboa da RTP, nomeadamente os emissores de Monsanto. Clemente obrigou, 
então, a RTP a difundir em direto um apelo à revolta das massas. De repente, diz que lhe estão 
a fazer sinais de que há problemas técnicos e anuncia que voltará ao ar quando forem resolvi-
dos. A emissão a partir de Lisboa foi interrompida, passando a ser controlada pelos estúdios 
do Porto94. Simbolicamente, a intervenção de Duran Clemente foi substituída pelo filme O 
Bobo da Corte. Controlada a situação política após o triunfo definitivo das forças moderadas e 
democráticas, também a situação na RTP se foi normalizando. No entanto, a estação pública 
foi, muitas vezes, criticada pela sua permeabilidade às pressões do poder político, designada-
mente do Governo que estivesse em funções.

Em consequência da abertura da televisão à iniciativa privada e da fundação de deze-
nas de rádios regionais e locais no País, algumas delas operando em cadeia nacional (como a 
TSF), a televisão e a rádio públicas viram as suas audiências diminuir acentuadamente.

1.14.1. Rádio

No setor da rádio, assistiu-se a uma acalmia da situação após o 25 de Novembro. Três 
grandes emissoras — RDP, Comercial e Renascença, as duas primeiras públicas — dividiam a 
maioria da audiência, sobrando algum público para outras rádios, como a Rádio Altitude, da 
Guarda, a mais antiga rádio local do País, fundada em 1948. 

Começaram, no entanto, a sentir-se pressões para uma maior abertura da rádio e da te-
levisão a novos projetos, acompanhando, de resto, o clima de liberdade de empreendimento 
que a lei facultava aos órgãos da imprensa.

Um dos fenómenos que concorreu para a liberalização da Comunicação Social ocor-
reu a partir de 1978, com o movimento das rádios livres, ou piratas, que começaram a emitir 
sem licenciamento. A pioneira terá sido a Rádio Imprevisto, de Odivelas. A partir de 1983, 
porém, os Serviços Radioeléctricos dos CTT e a polícia começaram a reprimir o movimen-
to. Várias estações foram encerradas e o seu equipamento apreendido. Mas o fenómeno 

93  https://arquivos.rtp.pt/conteudos/telejornal-do-dia-25-de-novembro-de-1975/
94  https://arquivos.rtp.pt/conteudos/entrevista-com-o-capitao-duran-clemente/

https://arquivos.rtp.pt/conteudos/telejornal-do-dia-25-de-novembro-de-1975/
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/entrevista-com-o-capitao-duran-clemente/
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das rádios livres era já irreversível. Novas empresas foram fundadas, novas experiências de 
programação e estilo foram encetadas e novos profissionais emergiram desse movimento. 

Enquanto não se legislou para ordenar o movimento, as rádios nacionais, até aí aco-
modadas, começaram a criar emissores regionais, para se precaverem contra possíveis con-
correntes. Na Amadora e em Odivelas, alguns entusiastas das rádios livres criaram canais 
televisivos locais piratas, mas estes foram, prontamente, encerrados pelas autoridades.

Graças ao fenómeno das rádios livres e à aparição de canais televisivos locais piratas, a 
questão da abertura da televisão à iniciativa privada ganhou importância nos anos Oitenta. A 
Igreja Católica solicitou a atribuição de um canal de televisão aos governos de centro-direita da 
Aliança Democrática, invocando a legitimidade jurídica decorrente da Concordata e da Cons-
tituição, que assegurava às confissões religiosas a propriedade dos meios de Comunicação So-
cial necessários para a difusão da sua mensagem. A evolução política posterior à revisão consti-
tucional de 1982, a difusão acelerada da televisão por satélite, que internacionalizou a receção 
de televisão em Portugal, e novas tentativas “piratas” de criação de canais de televisão locais e 
regionais contribuíram para reforçar os setores que defendiam a televisão privada.

A 31 de maio de 1988, foi aprovada a Lei da Rádio, que impôs o encerramento das rá-
dios livres em funcionamento mas que também, em compensação, abriu um concurso para a 
concessão de 402 frequências a rádios regionais e locais. Em 1989, muitas rádios livres desa-
pareceram, mas ficaram aquelas que conseguiram constituir-se como empresas e adaptar-se 
a uma situação de concorrência regulada e de profissionalização das estruturas. Os números 
das audiências tornaram-se essenciais para captar receitas publicitárias, fundamentais para 
manter as rádios em funcionamento. No início dos anos 1990, existiam, pois, três grandes 
tipos de rádios:

1. Rádios locais, normalmente pouco profissionalizadas, com poucos recursos, por vezes depen-

dentes da publicidade municipal e das empresas locais, o que as colocava em situação de depen-

dência face aos poderes político e económico da sua zona. Normalmente, tinham pouca audiência 

e não primavam pela qualidade da programação, quer no entretenimento, quer na informação. 

Ainda assim, procuravam produzir noticiários com relevância local.

2. Rádios regionais operadas por privados que procuraram, em vários casos, alargar a sua audiên-

cia e dimensão por meio de emissões em cadeia e compra de outras rádios, para aquisição de fre-

quências. Foi a estratégia seguida pela TSF.

3. Operadores históricos (RDP, Renascença, Comercial), com mais meios, que continuaram a do-

minar as audiências e share, apesar da concorrência das novas emissoras.
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Entre as novas rádios, aquela que mais relevante se tornou para o jornalismo foi a TSF 
— Rádio Notícias (originalmente TSF — Rádio Jornal), especializada em informação. Foi fun-
dada em 1989, como cooperativa, e a sua primeira emissão foi a 29 de fevereiro de 1988, ainda 
como “rádio pirata”. Do grupo fundador faziam parte nomes grados do radiojornalismo por-
tuguês, como Emídio Rangel, David Borges e Fernando Alves. À frente da estação estiveram, 
também, os jornalistas Arsénio Reis e Paulo Baldaia. Atualmente, a TSF tem por diretor o 
jornalista Pedro Cruz, sendo diretor-geral de conteúdos do grupo Global Media o jornalista 
Domingos de Andrade.

A TSF revolucionou o radiojornalismo português com diretos (vivos e intervenções por 
telefones) e com uma forma de fazer radiojornalismo dinâmica que, ademais, respeitava as 
marcas da oralidade no discurso radiofónico, afastando-se da formalidade própria da escrita 
exibida nos noticiários das rádios principais. Irreverentemente, a TSF começou, também, a 
acordar ministros às 8 da manhã para declarações, coisa nunca vista em Portugal; a ter cronis-
tas regulares, que traziam informação especializada; e pequenos apontamentos de humor.

Algumas das rádios legalizadas em 1989 vieram, posteriormente, a ser adquiridas por 
grupos empresariais do setor da Comunicação Social que procuravam adquirir mais dimen-
são e prosseguir uma estratégia de diversificação mediática. A TSF, por exemplo, foi adqui-
rida pelo grupo Lusomundo, em 1994 e, atualmente, pertence ao grupo Global Media, que 
agrupa outras marcas históricas do setor mediático, como o Diário de Notícias e o Jornal de 
Notícias. Hoje, as rádios procuram, também, ter presença na Web, permitindo, além do aces-
so aos websites com informação multimédia (os meios estão a convergir e a praticar formatos 
similares), a audição em direto e a audição de podcasts.

As principais rádios de notícias — Antena 1, Renascença, TSF, Rádio Observador — man-
têm o modelo tradicional de emissão, apresentando uma mistura de conteúdos informativos, 
musicais e de entretenimento. A informação é centrada nos boletins noticiosos a cada hora 
ou mesmo a cada meia-hora, complementados com crónicas e outros momentos de análise e 
opinião da atualidade. Programas e rubricas de grande reportagem e também de informação 
especializada e debate, sobretudo nas áreas da política, desporto e economia, fazem parte da 
oferta da maioria das principais rádios. Os horários nobres de audição são centrados nos mo-
vimentos pendulares casa-trabalho e trabalho-casa. Mas graças ao fenómeno dos podcasts e 
às emissões na Web, o conceito de “horário nobre” foi perdendo importância.

1.14.2. Televisão

Na informação televisiva, o período entre o final de 1975 e o início dos anos Oitenta foi de 
algum imobilismo, que o monopólio estatal da atividade de teledifusão favorecia (não havia 
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concorrência!). Nessa altura, eram raros os programas de informação de atualidade exibidos 
na televisão — resumiam-se ao Telejornal, a alguns debates e entrevistas e pequenos maga-
zines. Em 1981, porém, começou a emitir-se, na RTP 1, o programa de informação Grande 
Reportagem. Duraria até 1984, sendo sucedido por uma revista impressa com idêntico título. 
Foi nas grandes reportagens do programa Grande Reportagem que, na RTP, se destacou, pela 
primeira vez, a preocupação por sincronizar a palavra e a imagem, casando o trabalho de jor-
nalistas repórteres de imagem com o dos jornalistas redatores — que se assumiam, cada vez 
mais, como telejornalistas. Isso obrigou a uma alfabetização audiovisual dos profissionais 
da informação na televisão pública e a mudanças relevantes na cultura da empresa, que, até 
aí, cultivava a separação do trabalho entre repórteres de imagem e jornalistas redatores. No 
jornal televisivo Informação 2, da RTP 2, procurou seguir-se idêntico figurino.

A 12 de julho de 1989, uma nova lei da Televisão, agora com sustentação legal na revi-
são da Constituição de 1989, permitiu, por seu turno, a concessão de dois canais de televisão 
a operadores privados. Venceram o concurso, a SIC, de Pinto Balsemão, e a TVI, da Igreja 
Católica. A SIC apostou num jornalismo mais irreverente e popular que contribuiu para que 
ultrapassasse a RTP em audiência. A TVI só depois de transitar das mãos da Igreja Católica 
para empresas privadas é que seguiu por idêntico caminho, disputando, hoje, com a SIC, a 
liderança de audiências entre os canais generalistas.

Os jornais televisivos foram e são, nas televisões generalistas, os momentos altos de 
jornalismo diário, todos emitidos à mesma hora: 13 horas e 20 horas. Na RTP 1, surgem na 
programação diária o Jornal da Tarde e o pioneiro Telejornal, complementados, informativa-
mente, com o programa de informação regional e local Portugal em Direto, conduzido pela 
jornalista Dina Aguiar. Na RTP2, o Jornal 2 é emitido mais tarde, às 21h30, e tenta respeitar a 
clássica duração de meia-hora, que os restantes jornais televisivos implodiram. Na SIC, ali-
nham-se o Primeiro Jornal e o Jornal da Noite. A TVI oferece o Jornal da Uma e o Jornal das 
Oito. Registe-se que a SIC e a SIC Notícias e a RTP1 e a RTP3 oferecem programação infor-
mativa sincronizada a abrir a manhã: a Edição da Manhã na SIC e SIC Notícias; e o Bom-Dia 
Portugal, na RTP1 e RTP3. Os jornais televisivos das 20 horas abrem, ainda hoje, o prime-ti-
me diário televisivo, sendo conduzidos, normalmente, por “pivôs-estrela”, casos de José Ro-
drigues dos Santos (Telejornal), José Alberto Carvalho (Jornal das Oito) e Rodrigo Guedes de 
Carvalho (Jornal da Noite).

Ao longo dos anos, foram muitos os programas televisivos de informação de atualida-
de, centrados, normalmente, em entrevistas e debates, outros ainda em reportagens, que 
complementaram a informação quotidiana dos jornais televisivos dos canais generalistas. 
De acordo com um estudo de Felisbela Lopes (2007), esses programas destacaram-se na pro-
gramação nos anos Noventa, tendo declinado posteriormente. A fundação de canais espe-
cializados em informação jornalística por cabo, a partir de 2001, não terá sido alheia a esse 
fenómeno. Podem citar-se programas como, na RTP, De Caras; O Rosto da Notícia, Repórteres, 
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Grande Informação, Grande Repórter, Marcha do Tempo, Enviado Especial, Prova Oral, Grande 
Entrevista, Prós e Contras e Entrevista de Maria Elisa, este conduzido pela histórica jornalis-
ta com o mesmo nome, além de programas desportivos, como o Grande Área, o Jogo Falado 
e o Domingo Desportivo; na SIC, Terça à Noite, conduzido por Miguel Sousa Tavares e com 
a presença de dois dos mais sólidos comentadores portugueses, António Barreto e Pacheco 
Pereira, Crossfire, Conversas Secretas, conduzido pelo histórico jornalista Baptista Bastos95, 
Flashback, Conta Corrente, Esta Semana, Grande Reportagem SIC e Internacional SIC, bem 
como o programa de economia Tostões e Milhões e Os Donos da Bola, desportivo; na TVI, além 
do programa em nome próprio do jornalista Artur Albarran, são de relembrar programas 
como Referendo, que começava com os resultados de uma sondagem, Prova dos Nove, País 
Real, Grande Plano, Jornal do Mundo, o programa económico Jornal de Negócios e os desporti-
vos Prolongamento e A Bola é Nossa.

Deve-se à SIC o pioneirismo no lançamento de um canal de informação por cabo, a SIC 
Notícias, que começou a emitir a 8 de janeiro de 2001. A RTP seguiu-se-lhe, com a RTP Infor-
mação, atual RTP3, que começou a emitir a 31 de maio de 2004, depois de uma experiência de 
televisão regional com a NTV. Depois foi a vez da TVI, cujo canal de informação TVI 24 ini-
ciou as emissões a 26 de fevereiro de 2009, sendo “substituída” pela CNN Portugal, em 2021. 
Também o Correio da Manhã lançou a CMTV, um canal por cabo de cunho sensacionalista, 
a 17 de março de 2013. A CMTV, no entanto, é mais generalista nos conteúdos do que a SIC 
Notícias, RTP3 e CNN Portugal, estas mais centradas na informação 24 sobre 24 horas, pon-
tuada por jornais televisivos, programas de informação especializada, programas de debate, 
análise e opinião, programas de grande reportagem e documentário (muitos deles compra-
dos a emissoras estrangeiras) e mesmo alguns programas de info-entretenimento.

Hoje em dia, as televisões generalistas, financiadas pela publicidade ou, no caso portu-
guês da RTP, também pelos contribuintes e pagantes de taxas, estão a perder audiência para 
os canais segmentados, incluídos os informativos; e, no seu conjunto, as televisões estão a 
perder audiência para o vídeo segmentado, para os conteúdos distribuídos em streaming e 
para outros usos dos ecrãs, como os videojogos. Em parte, essa tendência talvez se deva ao 
facto da informação televisiva, 24 horas sobre 24 horas, ter resvalado, provavelmente devido 
à falta de meios para produzir constantemente informação nova e relevante, para a repetição 
cíclica de peças, para a colonização e saturação dos espaços informativos por opinião e co-
mentadores (sempre os mesmos, no caso dos residentes) e para o abuso dos diretos vazios de 
conteúdos relevantes, interessantes e novos.

Apesar dos constrangimentos financeiros e outros que debilitam a Comunicação Social 
portuguesa — e a Comunicação Social um pouco por todo o mundo — e apesar de uma certa 

95 Brilhantemente parodiado por Herman José na rubrica humorística Monólogos Secretos.
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tendência para o imediatismo televisivo, as televisões portuguesas têm mantido a aposta nas 
grandes reportagens — por vezes emitidas em formatos serializados, outras vezes como par-
tes especiais dos jornais televisivos, e outras ainda como conteúdos integrantes de progra-
mas especializados, nomeadamente dedicados à investigação jornalística, ao jornalismo de 
denúncia ou mesmo a casos policiais. 

O já referido programa Grande Reportagem96, da RTP, concebido pelos jornalistas José 
Manuel Barata Feyo, Artur Albarran, Joaquim Furtado e Miguel Sousa Tavares, foi o primeiro 
programa da televisão portuguesa a apostar na grande reportagem televisiva como elemento 
diferenciador, identificando-se, logo no título, com este género jornalístico. O programa teve 
um enorme impacto, quer junto do público, quer na formatação posterior dos programas de 
reportagem e jornalismo “não diário” na televisão portuguesa. Várias das grandes reporta-
gens emitidas no programa entre 1981 e 1984, num País que tinha recuperado a liberdade de 
imprensa somente alguns anos antes, em 1974, geraram polémica e tiveram forte impacto 
junto do público.

O sucesso da Grande Reportagem levou a RTP a lançar, em 1996, outro programa de 
reportagens de assinalável êxito — Enviado Especial97, nos mesmos moldes do Grande Re-
portagem. À frente do programa esteve, novamente, o jornalista José Manuel Barata Feyo. 
Os programas consagrados à reportagem na televisão pública seguiram com Em Reporta-
gem98, de 2006 a 2009. 

Também na RTP, mas numa linha de jornalismo de denúncia e polémica, podem con-
tabilizar-se, ainda, os programas de reportagem Linha da Frente99, que foi coordenado pela 
jornalista Mafalda Gameiro, em antena a partir de 2011, e Sexta às 9100, apresentado pela jor-
nalista Sandra Felgueiras, entre 2012 e 2021, terminado sob grande polémica e suspeita de 
interferência política na decisão. A RTP também tem apostado na produção de documentá-
rios especializados, podendo ser apresentados os casos dos documentários históricos101, rea-
lizados pelo jornalista Jacinto Godinho, e dos documentários da natureza e vida selvagem102 
realizados pelo jornalista Luís Henrique Pereira.

Na SIC, merecem destaque a Grande Reportagem SIC, surgido em 1996, coordenado, 
primeiro, pela jornalista Cândida Pinto e, depois, pela jornalista Amélia Moura Ramos; e In-
vestigação SIC103. Alguns episódios em arquivo foram destruídos no ciberataque criminoso 

96 https://www.rtp.pt/programa/tv/p19852 
97 https://www.rtp.pt/programa/tv/p31279
98 https://www.rtp.pt/programa/tv/p20716
99  https://www.rtp.pt/programa/episodios/tv/p27187/2
100  https://www.rtp.pt/programa/tv/p28597
101  Um exemplo aqui: https://www.rtp.pt/programa/tv/p40438
102  Um exemplo aqui: https://www.rtp.pt/programa/radio/p7234
103  Um exemplo aqui: https://www.youtube.com/watch?v=YraDBqmnPoo
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https://www.rtp.pt/programa/episodios/tv/p27187/2
https://www.rtp.pt/programa/tv/p28597
https://www.rtp.pt/programa/tv/p40438
https://www.rtp.pt/programa/radio/p7234
https://www.youtube.com/watch?v=YraDBqmnPoo
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de que a SIC e o Expresso foram alvo no início de 2022, mas alguns encontram-se na Web, 
nomeadamente no YouTube104. Um outro caso interessante de reportagem, no caso especifi-
camente policial, foi o Casos de Polícia105, também da SIC. O programa esteve no ar entre 1993 
e 1999 e foi sempre líder de audiências, apresentado, primeiro, pelo jornalista Carlos Narciso 
e, depois, pela jornalista Conceição Lino. O Casos de Polícia voltou à antena em 2019, como 
uma rubrica do Jornal da Noite. 

Deve assinalar-se, ainda, as sinergias entre o Expresso e a SIC, visíveis, por exemplo, no 
programa Expresso da Meia-Noite, exibido pela SIC Notícias e que antecede a saída do Expres-
so para as bancas.

Na TVI, podem destacar-se os programas de grande reportagem Repórter TVI106, que 
começou por ser emitido, em 2011, como programa autónomo e, mais tarde, foi incorpora-
do no Jornal das Oito; e ainda os programas em nome próprio das jornalistas Alexandra Bor-
ges107, emitido entre 2019 e 2020, e Ana Leal108, emitido entre 2018 e 2020. Contratada pela 
CMTV, esta última jornalista realizou, depois de 2021, reportagens para o programa de jorna-
lismo de investigação e denúncia deste canal — Investigação CM109. Já a jornalista Alexandra 
Borges também deixou a TVI para se tornar diretora de grande reportagem e investigação do 
grupo Global Media, um sinal de que, apesar das dificuldades e constrangimentos, os meios 
jornalísticos continuam a apostar na investigação jornalística e na grande reportagem, afinal 
o género jornalístico mais nobre.

1.15. As agências de notícias em democracia

A colagem da Lusitânia e da ANI ao regime ditou a sua extinção no pós-25 de Abril. Aliás, 
logo no dia 25 de abril de 1974, as forças revoltosas ocuparam as instalações da Lusitânia, que 
se reconverteu, apressadamente, numa agência noticiosa ao serviço do Movimento das For-
ças Armadas. Luís Lupi exilou-se em Madrid. 

Os governos provisórios retomaram, entretanto, os projetos de fusão da Lusitânia, da 
ANI, da TelImprensa e da PPI numa única agência noticiosa nacional. Sem sucesso, propu-
seram aos donos das agências a sua nacionalização. Os proprietários da ANI, Dutra Faria e 
Barradas de Oliveira, venderam-na ao Estado, ameaçados que foram da cessação do contra-
to de prestação de serviços que viabilizava a agência. Luís Lupi, porém, resistiu a vender a 

104  Um exemplo: https://www.youtube.com/watch?v=GuqgS25AnFY
105  Um exemplo, aqui: https://www.youtube.com/watch?v=3D709mMoWbE
106  Ver aqui: https://tviplayer.iol.pt/programa/reporter-tvi/53c6b3483004dc006243bd77
107  Ver aqui: https://tviplayer.iol.pt/programa/alexandra-borges/5c4b427d0cf2adafd003503a/t2
108  Ver aqui: https://tviplayer.iol.pt/programa/ana-leal/5bec51560cf26bfdcaedf1f9/t3
109 Ver aqui: https://www.cm-tv.pt/programas/especiais/investigacao-cm
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Lusitânia. Sem a presença do patrão e mentor, esta entrou em descalabro. Os jornalistas e 
outros trabalhadores, com os salários em atraso, começaram, eles próprios, a delapidar o pa-
trimónio da agência. A Lusitânia foi, então, extinta, a 19 de novembro de 1974 (ainda que o 
despacho de extinção só tenha sido publicado no início de dezembro). Os jornalistas e outros 
trabalhadores da Lusitânia foram despedidos sem direito a indemnizações — mas muitos de-
les viriam a ser admitidos na ANOP.

A ANI, agora uma agência de notícias estatal, teve melhor sorte. O Governo criou, em 
julho de 1975, a ANOP — Agência Noticiosa Portuguesa, com o estatuto de empresa pública. 
A ANOP absorveu, na prática, a ANI, que foi formalmente extinta em setembro do mesmo 
ano. Herdou, também, parte do equipamento e outros recursos da Lusitânia.

Em 1977, a ANOP abriu uma delegação no Porto, logo seguida de outras no Funchal, 
Ponta Delgada, Coimbra, Guarda, Faro e Évora. Também estabeleceu uma rede de corres-
pondentes distritais. Em 1978, criou delegações em Bissau, Maputo, Luanda e Praia. Tor-
nou-se, assim, a única agência de notícias ocidental a ter delegações na maioria dos Países 
Africanos de Língua Oficial Portuguesa. Na Europa, abriu delegações em Bruxelas e Madrid. 
Criou, igualmente, uma rede de correspondentes permanentes e colaboradores em várias ci-
dades da Europa e do resto do mundo. A sua produtividade cresceu e tornou-se a indispen-
sável provedora de notícias para a Comunicação Social portuguesa. Desincentivou, assim, 
a produção própria de informação por parte dos órgãos jornalísticos portugueses. Condi-
cionou, em acréscimo, a agenda mediática, atiçando os apetites pelo seu controlo por parte 
do poder político. O noticiário que os meios jornalísticos ofereciam aos cidadãos tornou-se 
muito semelhante, devido ao aproveitamento excessivo dos takes da agência. Na imprensa, 
chamava-se a isso o jornalismo “de tesoura e cola”, já que nas redações dos jornais — particu-
larmente nos diários — imperou o hábito de colar os takes da agência aos “linguados” que iam 
para a composição, dando-lhe apenas um título diferenciador e assinalando as maiúsculas. A 
informação diferenciada encontrava-se nos semanários, com o Expresso à cabeça, e num ou 
noutro título que explorava determinados nichos informativos, como a informação local do 
Jornal de Notícias e os casos sensacionais do Correio da Manhã.

A partir do início da década de Oitenta, a ANOP começou a substituir o seu equipa-
mento obsoleto, entrando na era do digital. A atividade incrementou-se e também o qua-
dro do pessoal. Mas a agência ficou sobredimensionada e revelou-se financeiramente 
inviável. Os investimentos agravaram a dependência que a agência denotava dos dinhei-
ros públicos. O Governo da época, curiosamente chefiado por Francisco Pinto Balsemão, 
iniciou um processo — polémico — para a extinção da ANOP, mas sem o conseguir, até 
porque o Presidente da República, Ramalho Eanes, vetou o diploma. Ao mesmo tempo, 
várias empresas jornalísticas juntaram-se para, com o apoio político e financeiro direto 
do Governo, criarem, em 1982, uma nova agência noticiosa em Portugal — a Notícias de 
Portugal (NP). A nova agência iniciou a sua atividade a 2 de novembro de 1982, mas num 
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ambiente tão controverso que vários dos cooperantes iniciais se afastaram do projeto. 
Apesar do início sobressaltado, em que nem sequer conseguia competir devidamente 

com a ANOP, a Notícias de Portugal foi, gradualmente, conquistando o seu espaço e cumprin-
do a sua missão. Criou, nomeadamente, uma importante rede de delegações e correspon-
dentes, alguns deles anteriores colaboradores da ANOP, e contratou os serviços das grandes 
agências noticiosas internacionais. Em 1985, a NP iniciou a informatização da sua redação.

Refletindo as fraturas políticas existentes na sociedade portuguesa, o País viveu, assim, 
durante alguns anos, com duas agências noticiosas — a ANOP, cada vez mais conotada com 
a esquerda e o centro-esquerda e que, sem o apoio governamental, vivia financeiramente 
estrangulada (os contratos de fornecimento de serviço com as grandes agências noticiosas 
internacionais, inclusivamente, cessaram por falta de pagamento); e a NP, conotada com a 
direita e o centro-direita.

O Governo do Bloco Central (PS e PSD), chefiado por Mário Soares, voltou a financiar 
a ANOP, para sanear financeiramente a empresa, mas propôs a fusão das duas agências na-
cionais, algo que foi recusado pela NP, que tinha o estatuto de empresa privada. O financia-
mento do Governo à ANOP foi, inclusivamente, alvo de críticas abundantes, já que distorcia 
o mercado e privilegiava uma agência em relação à outra. 

O Governo de Cavaco Silva, do PSD, conseguiu, finalmente, fundir as duas empresas, 
que deram origem, em 1987, à Agência Lusa de Informação, cujo estatuto legal é o de uma 
cooperativa de utilidade pública, detida pelo Estado e pelas empresas mediáticas privadas 
associadas na NP — Notícias de Portugal. O Estado financia, assim, a agência noticiosa portu-
guesa, dado o seu papel relevante na produção e difusão de informação, quer para os órgãos 
jornalísticos nacionais, quer para outros clientes, nacionais, estrangeiros e internacionais.

Os primeiros tempos de atuação da Lusa foram de algum sobressalto. A agência, sem sede 
própria, atuou a partir das instalações e com os recursos da ANOP e da NP, o que significou, na 
prática, gerir confluente e integradamente duas agências com culturas e processos distintos. 
Só em 1989, com a centralização dos serviços no edifício da nova sede da agência, em Benfica, 
Lisboa, foi possível resolver de vez essas incongruências funcionais, ao mesmo tempo que se 
deram passos fundamentais na informatização da agência, concluída em 1998, ano em que os 
principais processos de produção e difusão noticiosa e arquivo eram já digitais na quase tota-
lidade. Em 1992, a Lusa publicou o seu Livro de Estilo, documento que estabelece os princípios 
normativos, funcionais e estilísticos da produção de informação jornalística na agência. 

Beneficiando da infraestrutura das suas antecessoras, a Lusa instituiu, rapidamente, de-
legações e uma rede de correspondentes por todo o território nacional e ainda pelo Brasil, An-
gola, Moçambique, Cabo Verde, Guiné-Bissau, São Tomé e Príncipe, Macau, Marrocos, Bélgi-
ca, Argentina, Austrália, Estados Unidos, Espanha, Índia, África do Sul, Rússia, Reino Unido, 
França, Alemanha, Itália, Israel e outros países, incluindo, mais recentemente, Timor-Leste, 
depois da independência deste estado. A aliança da Lusa com agências estrangeiras permitiu, 
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por seu turno, difundir noticiário português no mundo e noticiário mundial aos clientes da 
Lusa em Portugal.

A Lusa integrou, por outra parte, a EPA — European Press Photo Agency, em conjunto 
com agências da Holanda, Áustria, Itália, Bélgica, Alemanha (DPA), Espanha (EFE) e Suíça, 
a que, mais tarde, se juntaram agências da Polónia, Grécia, Hungria e França (France Presse). 
A EPA tornou-se o mais importante centro difusor de foto-informação noticiosa do mundo, 
beneficiando toda a imprensa portuguesa cliente da Lusa. Por outra parte, a informação foto-
gráfica produzida pela agência pôde, também, circular em todo o mundo.

Em 1996, a Lusa lançou o seu primeiro website permanente, disponibilizando aí servi-
ços noticiosos para as comunidades portuguesas, imprensa regional e rádios locais. Em 1999, 
o website foi reconvertido, passando a incorporar todo o noticiário da agência. Em 2001, a 
Lusa criou um website dedicado ao fotojornalismo e outro dedicado ao arquivo. Finalmente, 
o website www.lusa.pt110 foi lançado em 2002, com conteúdos pagos, dedicados a assinantes, 
e outros de acesso livre.

Em 2004, a Lusa lançou o Lusa TV e o Lusa Rádio, diversificando, assim, a produção de 
conteúdos para assinantes.

Pelo meio, em 1997, perante um cenário de nova falência, o Governo promoveu o sa-
neamento financeiro da Lusa e promoveu a alteração dos seus estatutos. A Lusa perdeu a 
designação Agência Lusa de Informação e passou a adotar a denominação Lusa — Agência 
de Notícias de Portugal, que ainda hoje mantém.

Desde o início do milénio que a Lusa tem diversificado a sua oferta. Lançou livros e fo-
tolivros, realizou exposições, instituiu cursos de formação de jornalistas e, em colaboração 
com estabelecimentos de ensino superior, organizou cursos de especialização e pós-gradua-
ção. A Lusa é hoje bastante mais do que o principal centro português de produção e difusão 
noticiosa para a Comunicação Social — o que já não seria pouco.

1.16. Os jornalistas na III República e a produção de informação

Acompanhando o clima pós-revolucionário e as fraturas existentes na sociedade, tam-
bém os jornalistas portugueses, ainda pouco profissionalizados, se hiperpolitizaram após 
o 25 de Abril. O histórico jornalista e académico Mário Mesquita (1994a, p. 269), que viveu 
os acontecimentos, regista que vários jornalistas agiam, simultaneamente, como militantes 
partidários, “vivendo com dupla inexperiência (jornalística e política), as contradições pro-
vocadas por essa dualidade”. 

110 https://www.lusa.pt/

https://www.lusa.pt/
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Nessa altura, associaram-se ao Sindicato dos Jornalistas, que se manteve como sindica-
to único destes profissionais até hoje, 215 novos sócios (Oliveira, 1988), quer em consequên-
cia de admissões, que conduziram a um certo rejuvenescimento das redações, quer por causa 
da admissão de profissionais que, anteriormente, não eram considerados jornalistas, casos 
dos radiojornalistas e telejornalistas. Havia, ao tempo, cerca de 750 jornalistas em Portugal, 
entre os quais 41 mulheres (França, Marques, cit. in Figueira, 2012, p. 11).

A efervescência editorial pós-revolucionária levou, por outra parte, à fundação de novos 
diários e semanários. O mercado profissional alargou-se, levando à admissão de 157 novos 
jornalistas, em 1975 (França, Marques, cit. in Figueira, 2012, p. 11). O Sindicato dos Jornalistas 
alterou, por seu turno, os seus estatutos, que vinham do tempo do Estado Novo, em setembro 
do mesmo ano. Os novos estatutos não diferenciavam os repórteres dos redatores, criando 
uma única categoria profissional igualitária — precisamente, a de jornalista. Obrigava, ainda, 
os jornalistas a não exercerem outra atividade profissional.

As mudanças verificadas no conceito de jornalista, que permitiram o acesso à carteira 
de profissionais que, até ao 25 de Abril, não eram considerados jornalistas, e a proliferação de 
meios (na rádio, na imprensa, nas televisões, na Web), ditaram o aumento acentuado do nú-
mero de jornalistas até ao início do milénio; uma estabilização na primeira década do século 
atual, motivada pela estagnação das redações (mantêm-se os jornalistas contratados e não 
se contratam novos); e aquela que parece ser uma tendência para a diminuição do número 
de jornalistas a partir da segunda década do século, associável à crise das empresas jorna-
lísticas, que, face à diminuição de receitas, levou ao encerramento de meios e à redução do 
número de colaboradores (cf. gráfico 13).
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A 25 de abril de 1974, os jornalistas eram, sobretudo, homens de meia-idade que tinham 
como habilitações literárias o curso liceal ou a frequência universitária de cursos como Direi-
to, História e, mais raramente, Economia e Português. 

Assistiu-se, de 1974 a 2004, à feminização relativa e progressiva da profissão (cf. gráfico 
14). Desde o início do milénio, porém, a tendência para a feminização do jornalismo parece 
mitigada, desenhando-se uma certa igualdade percentual — estável — entre os profissionais 
de ambos os sexos no exercício da profissão, com ligeiro predomínio dos homens. É possível, 
no entanto, que no futuro aumente a percentagem de mulheres a exercerem a profissão de 
jornalista, já que uma parte significativa dos novos contratados são mulheres, de acordo com 
o estudo de Rebelo, coord., et al. (2011).
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Evolução da percentagem de homens e mulheres no jornalismo português.
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Nota: os dados de 2017 resultam de um inquérito a uma amostra de jornalistas (Cardoso, 
Mendonça, coord. cient., et al., 2017).
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Desde 1997 até hoje, de acordo com o gráfico 15, assistiu-se à diminuição do peso per-
centual dos jovens jornalistas (até 29 anos), de 25% em 1997 a 12% em 2022, e ao aumento 
do peso percentual de jornalistas com mais de 55 anos (de 8% em 1997 a 21% hoje), concen-
trando-se, no entanto, a maioria dos jornalistas na faixa dos 30 aos 55 anos, sendo a percen-
tagem de jornalistas deste grupo etário (67%) idêntica em 1997 e 2022, registando-se valores 
superiores em 2006 (71%) e 2009 (72%). Ou seja, se em 1975 a maioria dos jornalistas era de 
meia-idade, também o era em 1997, 2006 e 2009 e hoje também o é. 

Nota-se, em conclusão, uma certa tendência para o envelhecimento da classe profissional 
dos jornalistas, que acompanha a própria dinâmica demográfica da população portuguesa. O 
envelhecimento da classe tem correspondência no aumento da idade média dos jornalistas nas 
redações e será provocado pelos constrangimentos — sobretudo, de natureza financeira — que 
as empresas jornalísticas sentem para a contratação de novos e jovens profissionais.

Gráfico 15
Evolução da composição etária dos jornalistas com carteira profissional  
(em percentagem).
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do 2.º Inquérito aos Jornalistas 
Portugueses (1997), dos dados da Comissão da Carteira Profissional dos 
Jornalistas e outras fontes indicadas na bibliografia.

Nota: a repartição de jornalistas em 2022 foi obtida por estimativa nas 
zonas de fronteira entre grupos etários, já que a CCPJ divide etariamente os 
jornalistas por décadas (21 a 30 anos; 31 a 40 anos e assim sucessivamente).
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Quanto às habilitações académicas dos jornalistas portugueses, houve um progresso 
notável desde 1974. Se, então, os jornalistas tinham, maioritariamente, o curso liceal, em 
1997, cerca de 44% já tinha habilitações superiores, percentagem que, contabilizando, tam-
bém, jornalistas com títulos de pós-graduação, mestrado e doutoramento, atingia 62% em 
2006 e 2009 e 68% em 2022 (gráfico 16).

Hoje em dia, a maioria dos jornalistas tem, portanto, um curso superior (68%, agregan-
do os dados), designadamente no campo específico das Ciências da Comunicação, havendo 
já um número significativo de jornalistas com mestrado e doutoramento (8% do total). Con-
forme se escreve no estudo de Rebelo, coord., et al. (2011, pp. 81-82):

Decididamente, o tempo do jornalista de tarimba, autodidata e “com jeito para a escrita”, com 

“boa voz” ou “boa imagem” está em vias de extinção. Numa profissão onde a técnica assume um 

papel cada vez mais relevante, exige-se mais. Por outro lado, e pela função determinante que lhes 

cabe na formação da opinião pública, os jornalistas tornam-se mais vulneráveis. É-lhes assacado 

o que é e o que não é da sua esfera de responsabilidade. Uma sólida formação, legitimada pela 

Universidade, funciona então, em simultâneo, como garante de rigor mínimo e como escudo face 

a eventuais controvérsias.
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Um estudo de 2017 sobre as condições de exercício profissional dos jornalistas em Por-
tugal (Cardoso, Mendonça, coord. cient., et al., 2017), feito por meio de inquérito por ques-
tionário a uma amostra dilatada de jornalistas e apresentado no IV Congresso dos Jornalistas 
Portugueses, concluiu, entre os dados mais importantes, o seguinte:

a) A distribuição de jornalistas por sexo era equilibrada, em 2017, com ligeiro predomínio de pro-

fissionais do sexo masculino;

b) A idade média dos jornalistas inquiridos era de 40 anos, sendo que o grupo etário com maior 

concentração de jornalistas era o compreendido entre os 35 e os 44 anos (moda estatística);

c) Cerca de 66% dos jornalistas inquiridos tinha formação superior em Ciências da Comunicação 

ou Jornalismo;

d) O salário médio cifrava-se em 1113 euros;

e) Quase metade dos jornalistas inquiridos sentia-se insatisfeito com as condições de trabalho, 

sendo que 64% ponderava ou já tinha ponderado abandonar a profissão, sobretudo por causa do 

baixo rendimento, e 40%, se outra opção lhes fosse dada, optaria por outro percurso profissional;

f ) Os jornalistas inquiridos coincidiam, maioritariamente, na ideia de que a profissão tende para a 

individualização, potenciando oportunidades como a criação de marcas próprias, maior autono-

mia e o trabalho para instituições sem fins lucrativos. No entanto, coincidiam, também, em afir-

mar que a individualização do exercício profissional gerará um cenário laboral mais stressante, 

sem horários definidos, mais dependente da iniciativa e pró-atividade do próprio jornalista;

g) Finalmente, os jornalistas inquiridos reivindicavam pertencerem a uma profissão com fron-

teiras definidas que exige formação e experiência adequadas e a certificação de conhecimentos e 

competências específicas, ainda que não necessariamente obtidos por meio de educação superior.

Num outro estudo, este de João Miranda e Rui Gama (2019), um inquérito por questioná-
rio aos jornalistas portugueses contou com 806 respostas válidas. Relativamente aos estudos 
anteriores, os resultados apontaram para o aprofundamento da estratificação da profissão se-
gundo aspetos de poder, estatuto e segurança económica e laboral; e para uma intensificação da 
corrosão das condições laborais. Os autores identificam, nomeadamente, o abrandamento ou 
até mesmo a inversão das tendências de rejuvenescimento, feminização e melhoria dos níveis 
de formação que tinham conduzido à recomposição das redações após o 25 de Abril, e caracte-
rizam uma realidade laboral assimétrica, desigual e estratificada entre os jornalistas, havendo, 
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a par de um grupo que detém poder, estatuto e segurança económica e laboral, um outro grupo, 
sobretudo de jovens jornalistas, onde reinam baixos rendimentos e vínculos laborais precários. 
Estas tendências agudizam, dizem Miranda e Gama (2019, p. 174), “os problemas de profissio-
nalização e de definição identitária do coletivo” dos jornalistas portugueses.

Analisando, agora, os dados sobre o meio em que os jornalistas desempenham a sua 
profissão, expressos no gráfico 17, verifica-se que o peso percentual daqueles que trabalham 
no setor da imprensa, depois de um aumento entre 1990 e 1997, seguido de estabilização, 
diminuiu desde 2009. Ponderando-se que o número global de jornalistas também diminuiu, 
poderá estar-se a desenhar-se uma tendência para a diminuição do número de jornalistas nas 
redações dos meios impressos, provocada pela crise deste segmento jornalístico. No entanto, 
os números têm de ser lidos conjuntamente com os dados de jornalistas que desempenham 
a sua profissão em vários meios ou apresentam outras situações profissionais (20% em 2022), 
já que a elevada percentagem destes pode camuflar a distribuição real dos jornalistas pelos 
meios de Comunicação Social. Visível também é a tendência para o aumento do peso per-
centual dos jornalistas que trabalham em televisão, provavelmente por causa do surgimento 
dos canais informativos por cabo. Concomitantemente, desde 2009 houve um decréscimo 
do peso percentual de jornalistas de rádio, possivelmente também provocado pela crise no 
modelo de negócio que afeta o subsetor.
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Passado o período quente do Processo Revolucionário em Curso, a normalização da si-
tuação política permitiu, também, a normalização da profissão de jornalista. A nova Lei de 
Imprensa (Decreto-lei n.º 85-C/75) não só estatuiu os termos de exercício da liberdade de 
imprensa como também definiu o estatuto do jornalista e criou um órgão regulador — o Con-
selho de Imprensa. Obrigou, igualmente, o Sindicato dos Jornalistas a elaborar um código 
deontológico para a autorregulação da profissão. 

O Sindicato dos Jornalistas, acatando a incumbência legal, nomeou os jornalistas António 
Colaço, Fernanda Barão, José Andrade Santos, Maria Antónia Palla e Torquato Luz para apre-
sentarem o primeiro projeto de código deontológico, que os jornalistas portugueses aprovaram, 
em assembleia-geral do Sindicato, a 13 de setembro de 1976. Ainda que a aprovação do Código 
Deontológico dos Jornalistas Portugueses tivesse resultado de uma imposição legal, não será me-
nos verdade que, depois da instabilidade dos anos quentes de 1974-1975, durante os quais muitos 
jornalistas se empenharam na luta partidária, era hora de batalhar pela credibilização profissional 
do jornalismo no País, o que impunha uma deontologia específica e a autorregulação da profissão.

Código Deontológico dos Jornalistas Portugueses (1976)

Preâmbulo
A liberdade de Informação e da Imprensa correspondem ao direito 
fundamental do homem de informar e de ser informado, proclamado 
na Declaração Universal dos Direitos do Homem e reconhecido, como 
basilar, na Carta das Nações Unidas.
Da delimitação do direito à Informação intervêm princípios éticos pe-
los quais responde, em primeiro lugar, o jornalista, que deve ter plena 
consciência da obrigação moral que lhe incumbe de ser verídico na ex-
posição, no desenvolvimento e interpretação dos factos.
Nestes termos, os jornalistas, reunidos em assembleia-geral, aprovam 
o presente Código de Deontologia Profissional.

Capítulo 1
O jornalista deve:
a) Respeitar e lutar pelo direito do povo ser informado;
b) Respeitar os compromissos assumidos com as fontes de informação, 
sem prejuízo de direito à mesma;
c) Guardar segredo profissional e não divulgar as suas fontes de infor-
mação;
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d) Recusar-se a redigir notícias ou comentários quando for impedido 
de utilizar todos os dados que considere essenciais à matéria em causa;
e) Exigir o acesso às fontes de informação de modo a obter a totalidade 
dos elementos que julgue indispensável levar ao conhecimento do pú-
blico;
f ) Combater toda e qualquer forma de censura interna ou externa;
g) Defender a organização democrática dos jornalistas nas redações, 
em particular os conselhos de redação;
h) Rejeitar a mentira, a acusação sem provas, a difamação, a injúria, a 
viciação de documentos e o plágio;
i) Estabelecer e exigir sempre a distinção entre a notícia e o comentário 
de forma clara para o público;
j) Recusar-se a redigir e obstar à publicação de quaisquer textos, títulos 
ou fotografias que excedam, contradigam ou distorçam os factos a que 
respeitam;
§ único − O que fica estipulado na alínea anterior quanto a fotografias 
é extensivo às imagens televisivas ou de atualidades cinematográficas;
k) Defender e promover a pronta retificação das informações que se 
revelem inexatas ou falsas, bem como aceitar e defender o direito de 
resposta;
l) Abster-se de preparar para publicação qualquer entrevista contra a 
vontade expressa do entrevistado;
m) Não interferir na vida privada de qualquer cidadão, salvo quando 
ela tiver repercussão pública, ou quando essa prática se impuser por 
motivos relevantes de interesse público;
n) Ter direito à assinatura de trabalhos, a qual não pode ser reproduzi-
da com o seu desconhecimento ou oposição, bem como o de não assi-
nar trabalhos que não sejam da sua autoria;
o) Recusar-se a elaborar qualquer matéria de carácter publicitário;
p) Revelar a sua identidade de jornalista antes de entrevistar qualquer 
pessoa ou simplesmente a interrogar para obter informações;
q) Manter sempre, pelo seu comportamento, a confiança do público na 
integridade e na dignidade da profissão;
r) Só mencionar um facto ou circunstância cuja exatidão não possa 
imediatamente comprovar se o interesse público iniludivelmente o im-
puser, fazendo menção expressa da sua natureza dubitativa;
s) Esforçar-se por contribuir para a formação da consciência cívica 
e para o desenvolvimento da cultura e da capacidade crítica do povo 
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português, e não fomentar de qualquer modo maus instintos ou senti-
mentos mórbidos, tratando os assuntos escabrosos com respeito pela 
consciência moral da coletividade;
t) Respeitar os princípios fundamentais dos Direitos do Homem e con-
tribuir para melhor conhecimento e maior compreensão entre os po-
vos, na base dos princípios do direito das nações à autodeterminação e 
independência, da não ingerência nos assuntos internos, da igualdade 
e vantagens mútuas e da coexistência pacífica, jamais favorecendo a 
ideologia fascista, ódios raciais, étnicos, nacionais ou religiosos;
u) Recusar-se a aceitar condições de trabalho que resultem em concor-
rência desleal;
v) Rejeitar qualquer intromissão governativa ou de outro género, tanto 
no país como no estrangeiro onde, em matéria profissional, só respeita-
rá o presente Código Deontológico.

Capítulo 2
1. A observância dos deveres profissionais consignados neste Código 
não poderá fundamentar qualquer despedimento ou sanção contra os 
jornalistas sem que isso signifique, por parte da entidade patronal ou 
gestor público, violação do Contrato de Trabalho, com as legais conse-
quências.
2. As infrações a este Código, por parte dos jornalistas, podem originar 
a aplicação das penalidades previstas nos Estatutos do Sindicato dos 
Jornalistas, de acordo com o mecanismo processual neles estipulado.

O primeiro Código Deontológico dos Jornalistas Portugueses ficou, conforme se verifi-
ca pela sua leitura, significativamente marcado pelo ambiente pós-revolucionário. Assim, vá-
rios jornalistas começaram a propor a sua alteração, em sintonia, aliás, com a normalização e 
modernização do País e com a integração europeia. Por isso, novo Código Deontológico dos 
Jornalistas Portugueses foi aprovado em assembleia-geral do Sindicato dos Jornalistas a 4 de 
maio de 1993, que, nos seus traços essenciais, se mantém, apesar das alterações aprovadas 
no IV Congresso dos Jornalistas, a 15 de janeiro de 2017, e confirmadas em referendo realiza-
do a 26, 27 e 28 de outubro de 2017.
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Código Deontológico dos Jornalistas Portugueses (1993)

1. O jornalista deve relatar os factos com rigor e exatidão e interpretá-
-los com honestidade. Os factos devem ser comprovados, ouvindo as 
partes com interesses atendíveis no caso. A distinção entre notícia e 
opinião deve ficar bem clara aos olhos do público.
2. O jornalista deve combater a censura e o sensacionalismo e conside-
rar a acusação sem provas e o plágio como graves faltas profissionais.
3. O jornalista deve lutar contra as restrições no acesso às fontes de infor-
mação e as tentativas de limitar a liberdade de expressão e o direito de 
informar. É obrigação do jornalista divulgar as ofensas a estes direitos.
4. O jornalista deve utilizar meios leais para obter informações, ima-
gens ou documentos e proibir-se de abusar da boa-fé de quem quer que 
seja. A identificação como jornalista é a regra e outros processos só po-
dem justificar-se por razões de incontestável interesse público.
5. O jornalista deve assumir a responsabilidade por todos os seus tra-
balhos e atos profissionais, assim como promover a pronta retificação 
das informações que se revelem inexatas ou falsas. O jornalista deve 
também recusar atos que violentem a sua consciência.
6. O jornalista deve usar como critério fundamental a identificação das 
fontes. O jornalista não deve revelar, mesmo em juízo, as suas fontes 
confidenciais de informação, nem desrespeitar os compromissos assu-
midos, exceto se o tentarem usar para canalizar informações falsas. As 
opiniões devem ser sempre atribuídas.
7. O jornalista deve salvaguardar a presunção de inocência dos argui-
dos até a sentença transitar em julgado. O jornalista não deve identi-
ficar, direta ou indiretamente, as vítimas de crimes sexuais e os delin-
quentes menores de idade, assim como deve proibir-se de humilhar as 
pessoas ou perturbar a sua dor.
8. O jornalista deve rejeitar o tratamento discriminatório das pessoas 
em função da cor, raça, credos, nacionalidade ou sexo.
9. O jornalista deve respeitar a privacidade dos cidadãos exceto quando 
estiver em causa o interesse público ou a conduta do individuo contra-
diga, manifestamente, valores e princípios que publicamente defende. 
O jornalista obriga-se, antes de recolher declarações e imagens, a aten-
der às condições de serenidade, liberdade e responsabilidade das pes-
soas envolvidas.



226 Jorge Pedro Sousa

10. O jornalista deve recusar funções, tarefas e benefícios suscetíveis 
de comprometer o seu estatuto de independência e a sua integridade 
profissional. O jornalista não deve valer-se da sua condição profissio-
nal para noticiar assuntos em que tenha interesse.

Código Deontológico dos Jornalistas Portugueses (2017)

1. O jornalista deve relatar os factos com rigor e exatidão e interpretá-
-los com honestidade. Os factos devem ser comprovados, ouvindo as 
partes com interesses atendíveis no caso. A distinção entre notícia e 
opinião deve ficar bem clara aos olhos do público.
2. O jornalista deve combater a censura e o sensacionalismo e conside-
rar a acusação sem provas e o plágio como graves faltas profissionais.
3. O jornalista deve lutar contra as restrições no acesso às fontes de infor-
mação e as tentativas de limitar a liberdade de expressão e o direito de 
informar. É obrigação do jornalista divulgar as ofensas a estes direitos.
4. O jornalista deve utilizar meios leais para obter informações, ima-
gens ou documentos e proibir-se de abusar da boa-fé de quem quer que 
seja. A identificação como jornalista é a regra e outros processos só po-
dem justificar-se por razões de incontestável interesse público e depois 
de verificada a impossibilidade de obtenção de informação relevante 
pelos processos normais.
5. O jornalista deve assumir a responsabilidade por todos os seus traba-
lhos e atos profissionais, assim como promover a pronta retificação das 
informações que se revelem inexatas ou falsas.
6. O jornalista deve recusar as práticas jornalísticas que violentem a 
sua consciência.
7. O jornalista deve usar como critério fundamental a identificação das 
fontes. O jornalista não deve revelar, mesmo em juízo, as suas fontes 
confidenciais de informação, nem desrespeitar os compromissos assu-
midos, exceto se o usarem para canalizar informações falsas. As opi-
niões devem ser sempre atribuídas.
8. O jornalista deve salvaguardar a presunção de inocência dos arguidos 
até a sentença transitar em julgado. O jornalista não deve identificar, 
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direta ou indiretamente, as vítimas de crimes sexuais. O jornalista não 
deve identificar, direta ou indiretamente, menores, sejam fontes, sejam 
testemunhas de factos noticiosos, sejam vítimas ou autores de atos que 
a lei qualifica como crime. O jornalista deve proibir-se de humilhar as 
pessoas ou perturbar a sua dor.
9. O jornalista deve rejeitar o tratamento discriminatório das pessoas 
em função da ascendência, cor, etnia, língua, território de origem, reli-
gião, convicções políticas ou ideológicas, instrução, situação económi-
ca, condição social, idade, sexo, género ou orientação sexual.
10. O jornalista deve respeitar a privacidade dos cidadãos exceto quan-
do estiver em causa o interesse público ou a conduta do indivíduo con-
tradiga, manifestamente, valores e princípios que publicamente defen-
de. O jornalista obriga-se, antes de recolher declarações e imagens, a 
atender às condições de serenidade, liberdade, dignidade e responsa-
bilidade das pessoas envolvidas.
11. O jornalista deve recusar funções, tarefas e benefícios suscetíveis 
de comprometer o seu estatuto de independência e a sua integridade 
profissional. O jornalista não deve valer-se da sua condição profissio-
nal para noticiar assuntos em que tenha interesse.

Além do Sindicato, os jornalistas procuraram unir-se em torno de estruturas associati-
vas, como a centenária Associação de Jornalistas e Homens de Letras do Porto111, que publica 
o periódico Gazeta Literária e livros relevantes para o campo dos estudos jornalísticos, in-
cluindo memórias de jornalistas; e o Clube de Jornalistas112, que publica a revista Jornalismo 
& Jornalistas113, dedicada a estudos sobre Jornalismo e temas profissionais. 

Entre os jornalistas que se distinguiram após o 25 de Abril — tirando os casos de jorna-
listas como Joaquim Letria ou Germano Silva cuja fama foi construída antes da Revolução 
— encontram-se personagens multifacetadas e quase invariavelmente do género masculino 
(cf. quadro 17). Forjados quase todos nas redações, é curioso que alguns buscaram, poste-
riormente, na universidade, a reflexão sobre a sua própria profissão.

111 https://ajhlp.pt/
112 https://www.clubedejornalistas.pt/
113 https://www.clubedejornalistas.pt/?cat=21

https://ajhlp.pt/
https://www.clubedejornalistas.pt/
https://www.clubedejornalistas.pt/?cat=21
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Quadro 17
Personagens da Comunicação Social portuguesa na III República.

Marcelo Nuno Duarte Rebelo 
de Sousa
(1948-…)

Jurista de formação, professor catedrático de Direito, político, antigo líder do Partido 
Social-Democrata, deputado na Assembleia Constituinte, secretário de Estado e 
ministro, Presidente da República Portuguesa, Marcelo Rebelo de Sousa notabilizou-
se, também, no jornalismo. Colaborou com Francisco Pinto Balsemão na fundação do 
semanário Expresso, do qual foi redator, editor de Política, subdiretor e diretor, além 
de administrador. No semanário, criou a famosa secção Gente, que perdura até hoje. 
Dirigiu, também, a revista E, do Expresso. Ajudou a fundar o Semanário, depois de ter 
saído do Expresso. No Semanário, começou a distinguir-se no comentário político, área 
em que ganhou notoriedade, na TSF e no Jornal Nacional, da TVI, do qual foi afastado, 
em 2004, alegadamente devido a pressões do Governo de Pedro Santana Lopes. 
Continuou, no entanto, a fazer comentário político, desta feita na RTP, com As Escolhas 
de Marcelo Rebelo de Sousa. Afastado da RTP, voltou à TVI, como comentador do Jornal 
das 8. Abandonou o jornalismo e o comentário político na sequência da sua eleição e 
reeleição para a Presidência da República.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Marcelo_Rebelo_de_Sousa
https://www.presidencia.pt/presidente-da-republica/o-presidente/
https://www.infopedia.pt/apoio/artigos/$marcelo-rebelo-de-sousa

Adelino Clemente Gomes
(1944-…)

Jornalista, é um dos nomes incontornáveis do radiojornalismo português, tendo-
se distinguido no Rádio Clube Português, na Rádio Renascença e na Radiodifusão 
Portuguesa, da qual foi diretor de Informação. É dele uma imorredoira reportagem 
em direto sobre os acontecimentos do 25 de Abril. Também foi repórter da RTP, tendo 
coberto para a estação de televisão pública acontecimentos como o 11 de Março de 1975 
e as guerras civis em Angola e Timor-Leste, detonadas com a independência destes 
países. Foi um dos jornalistas que colaborou na fundação do diário Público, no qual 
se distinguiu como redator principal e diretor-adjunto. Desempenhou, ainda, o cargo 
de Provedor do Ouvinte da RDP. Ensinou jornalismo na Escola Superior de Meios 
de Comunicação Social, Escola Superior de Jornalismo e Universidade Autónoma 
de Lisboa. Foi, também, formador do CENJOR — Centro de Formação Protocolar 
para Jornalistas e coordenador de um curso de formação de jornalistas e animadores 
de emissão da TSF. Doutorou-se em Sociologia, com uma tese sobre O telejornal e o 
zapping na era da Internet, sendo, atualmente, investigador no campo dos media e do 
jornalismo.
Recebeu o prémio Gazeta de Mérito, em 2010.

Ver também:

https://pt.wikipedia.org/wiki/Adelino_Gomes

https://pt.wikipedia.org/wiki/Marcelo_Rebelo_de_Sousa
https://www.presidencia.pt/presidente-da-republica/o-presidente/
https://www.infopedia.pt/apoio/artigos/$marcelo-rebelo-de-sousa
https://pt.wikipedia.org/wiki/Adelino_Gomes
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Alfredo de Almeida Coelho 
da Cunha
(1953-…)

É, possivelmente, o mais conceituado fotojornalista e fotógrafo documental português 
da atualidade. Distinguiu-se por fotografar, essencialmente, a preto-e-branco, na 
linha dos grandes fotógrafos documentais e humanistas, como o português Eduardo 
Gageiro. Começou a carreira no Notícias da Amadora, de onde seguiu para O Século 
e para a sua revista semanal ilustrada O Século Ilustrado. Foi um dos fotojornalistas 
que cobriu a revolução de 25 de abril de 1974, sendo dele algumas das fotografias mais 
representativas do acontecimento. Foi fotojornalista das agências ANOP, Notícias de 
Portugal e Lusa. Exerceu funções de editor de Fotografia dos diários Público e Jornal de 
Notícias e de diretor da Global Imagens. Foi também fotógrafo oficial dos Presidentes 
Ramalho Eanes e Mário Soares. A sua obra mereceu as exposições retrospetivas 
Tempo depois do tempo — Fotografias de Alfredo Cunha (2017) e Alfredo Cunha — 50 anos 
de fotografia 1970-2020 e é conservada por entidades como o Centro Português de 
Fotografia e o Arquivo Fotográfico Municipal de Lisboa. É autor de vários fotolivros, 
incluindo fotobiografias de Mário Soares e Sá Carneiro e obras fotomonográficas sobre, 
entre outros temas, Fátima (2017) e o 25 de Abril (O Dia 25 de Abril de 1974: 76 fotografias 
e um retrato, 1999; Os rapazes dos tanques 2014). Recebeu vários prémios pela sua 
carreira, como o Prémio de Fotojornalismo da revista Visão. Foi agraciado com o grau 
de comendador da Ordem do Infante D. Henrique, em 1996. 

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Alfredo_Cunha
http://arquivomunicipal.cm-lisboa.pt/pt/acervo/arquivos-particulares/alfredo-cunha/
http://casacomum.org/cc/arquivos?set=e_6896

Carlos Alberto Cáceres 
Monteiro
(1948-2006)

Jornalista, repórter de eleição, Carlos Cáceres Monteiro iniciou-se nas revistas Flama 
e Século Ilustrado. Integrou a redação do vespertino A Capital, do qual foi subchefe 
de redação. Integrou, também, o grupo que fundou O Jornal, semanário do qual foi 
diretor-adjunto. Foi fundador da revista Visão, em 1993, tendo-a dirigido até 2005. Foi, 
também, comentador político da RTP e da SIC Notícias e nas rádios TSF e Antena 1. 
Presidiu ao Sindicato dos Jornalistas, entre 1977 e 1980. 
Distinguiu-se como repórter de guerra. Cobriu conflitos e outros assuntos em vários 
pontos do mundo, sendo notável a sua cobertura da primeira Guerra do Golfo. Em 
1985, foi distinguido com o Prémio Gazeta, atribuído pelo Clube de Jornalistas, por uma 
série de reportagens sobre a China. Em 2001, foi distinguido com o Grande Prémio de 
Jornalismo, atribuído pelo Clube Português de Imprensa.
É autor de vários livros-reportagem e memorialísticos, como Angola, país de vida ou de 
morte, Fast lane, O mundo em AZERT, O enviado especial e Hotel Babilónia.
Foi diretor-geral da Comunicação Social, entre 1984 e 1985.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Carlos_C%C3%A1ceres_Monteiro
https://www.infopedia.pt/$caceres-monteiro

https://pt.wikipedia.org/wiki/Alfredo_Cunha
http://arquivomunicipal.cm-lisboa.pt/pt/acervo/arquivos-particulares/alfredo-cunha/
http://casacomum.org/cc/arquivos?set=e_6896
https://pt.wikipedia.org/wiki/Carlos_C%C3%A1ceres_Monteiro
https://www.infopedia.pt/$caceres-monteiro
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Carlos Fino
(1948-…)

Carlos Fino foi o primeiro grande correspondente estrangeiro português e um dos 
mais credenciados repórteres de guerra de Portugal. Licenciado em Direito, iniciou-se 
no jornalismo em Moscovo, como jornalista de rádio. Regressou a Portugal em 1974, 
para ser correspondente da agência noticiosa soviética Nóvosti. Tornou-se, também, 
colaborador da imprensa e da Emissora Nacional. Em 1975, regressou a Moscovo, como 
correspondente da Emissora Nacional. Tornou-se, seguidamente, correspondente da 
RTP em Moscovo, tendo adquirido fama em Portugal, graças à presença constante 
no Telejornal e à cobertura dos Jogos Olímpicos de Moscovo, em 1980. Regressou por 
algum tempo a Portugal, onde, como jornalista da RTP, se distinguiu como repórter 
e pivô. Voltou a Moscovo em 1985, novamente como correspondente da RTP, tendo 
coberto as convulsões políticas que levaram ao desaparecimento da União Soviética 
e ao ressurgimento da Rússia. Regressado a Portugal e à RTP, desempenhou, mais 
uma vez, funções como repórter e pivô e exerceu cargos de chefia. Em 1989, rumou, 
de novo, a Moscovo, para abrir e dirigir a estação da RTP em Moscovo, a partir da qual 
fez reportagens sobre as quedas dos regimes comunistas e as eleições democráticas na 
Roménia, na Bulgária, na Checoslováquia, na RDA (Alemanha Oriental), na Polónia 
e na Hungria. Entre 1995 e 1998, foi chefe da delegação da RTP em Bruxelas; e entre 
1998 e 2000 desempenhou idênticas funções em Washington. Regressado a Lisboa 
no ano 2000, Carlos Fino veio a desempenhar, sempre na RTP, o cargo de subdiretor 
de Informação, coordenador e apresentador do Jornal 2. Foi ele o enviado da RTP ao 
conflito da Ossétia do Sul (1988-1992); à primeira guerra entre a Arménia e o Azerbaijão 
pelo controlo do enclave arménio de Nagorno-Karabakh (1988-1994); à saída das tropas 
soviéticas do Afeganistão e consequente tomada de Cabul pelos mujahideen, em 1992; 
à guerra da Transnístria (1990-1992); à guerra da Abecásia e à Guerra Civil da Geórgia 
(1992-1993); à primeira guerra da Chechénia, em 1994; à guerra no Kosovo, em 1999; 
e à guerra do Afeganistão, em 2001. Em 2003, destacado pela RTP para Bagdade, para 
cobrir a segunda Guerra do Golfo, foi ele que anunciou ao mundo o início do conflito. 
Estava, por casualidade, a transmitir em direto, por videofone, do seu quarto de hotel, 
para a RTP, quando começou o ataque da coligação a Bagdade. A estação pública 
portuguesa de televisão foi, assim, a primeira a noticiar a eclosão da segunda Guerra 
do Golfo. Narrou a sua experiência como repórter de guerra na obra A Guerra em Direto 
(2004).
Tendo abandonado, em 2004, o jornalismo profissional, Carlos Fino desempenhou 
funções de conselheiro de Imprensa da Embaixada de Portugal no Brasil, tendo, nessa 
qualidade, mantido um programa de rádio semanal na Brasília Super-Rádio FM e 
participado, como consultor e apresentador na série de televisão Lá e Cá, coproduzida 
pela TV Cultura de São Paulo e pela RTP2.
Ao longo da sua carreira, foi distinguido com o Grande Prémio de Jornalismo do Clube 
Português de Imprensa (1994), com o prémio Gazeta de Mérito do Clube de Jornalistas 
(2003/2004) e com um Reconhecimento pela National Academy of Television Art 
and Sciences, de Nova Iorque, pela cobertura da guerra no Afeganistão. Em 2004, 
foi feito comendador da Ordem do Infante D. Henrique. Em 2013, a Universidade de 
Brasília (UnB) atribuiu-lhe o título de “Notório Saber” em Comunicação. Regressado 
a Portugal, ingressou como estudante de doutoramento na Universidade do Minho, 
instituição na qual se doutorou em Ciências da Comunicação, em 2019, com a tese A 
(in)comunicação Portugal-Brasil: raízes do estranhamento, posteriormente editada em 
livro.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Carlos_Fino
https://www.infopedia.pt/apoio/artigos/$carlos-fino

https://pt.wikipedia.org/wiki/Carlos_Fino
https://www.infopedia.pt/apoio/artigos/$carlos-fino
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Francisco José Pereira Pinto 
Balsemão
(1937-…)

Presidente e acionista maioritário do grupo Impresa, que agrupa, nomeadamente, 
a SIC e o Expresso, Balsemão é o único empresário do setor com uma carreira 
especificamente devotada à Comunicação Social. 
Licenciado em Direito, iniciou-se no jornalismo aos 25 anos, no Diário Popular, 
onde foi secretário de redação, até 1963. Entre 1965 e 1971, integrou o Conselho de 
Administração desse diário. Vendeu, então, a sua quota na empresa e, com o dinheiro, 
fundou o semanário Expresso, em 1973, tendo sido seu diretor até 1979. O jornal seria 
a base do grupo Impresa, do qual Balsemão é acionista maioritário. O grupo entrou no 
mercado da televisão, após a liberalização do setor audiovisual, com a SIC — Sociedade 
Independente de Comunicação. 
Balsemão integrou, também, o Conselho Europeu de Editores (European Publishers 
Council), tendo sido seu presidente. Foi membro não executivo do Conselho de 
Administração do Daily Mail and General Trust PLC (2002), presidente do Conselho de 
Administração do EIM — European Institute for the Media (1990-1999) e do European 
Television and Film Forum (1999-2006) e vice-presidente (1995-2003) da Fundação 
Journalistes en Europe. É doutor honoris causa pela Universidade Nova de Lisboa e pela 
Universidade da Beira Interior. 
Entre os muitos prémios e distinções que recebeu, podem destacar-se o Prémio 
Nacional Manuel Pinto de Azevedo, Jr., atribuído por O Primeiro de Janeiro, no ano das 
comemoração dos 130 anos deste jornal (dezembro de 2000), o Prémio de Periodismo 
Rafael Calvo Serer, atribuído pela Fundación Diario de Madrid (setembro de 2007) 
e o Prémio Carreira de Jornalismo, atribuído pela Câmara Municipal de Portimão 
(setembro de 2008).
Como político, Francisco Pinto Balsemão foi deputado na Assembleia Nacional, 
durante o Estado Novo, na chamada Ala Liberal. Nessa condição, foi um dos 
proponentes de um projeto de lei de imprensa fundado no princípio da liberdade 
de imprensa. Após o 25 de Abril, foi cofundador do PPD/PSD, do qual é o militante 
número 1, e foi seu líder após a morte de Sá Carneiro. Foi deputado e vice-presidente 
da Assembleia da República, ministro e primeiro-ministro de Portugal e conselheiro de 
Estado.
É grande oficial da Ordem de Benemerência e detentor da grã-cruz da Ordem Militar 
de Nosso Senhor Jesus Cristo, da Ordem do Infante D. Henrique e da Ordem da 
Liberdade, além de ter sido agraciado com várias comendas estrangeiras.
Ainda durante o Estado Novo, publicou o livro Informar ou depender? (1971), oportuna 
reflexão sobre os constrangimentos à Comunicação Social em Portugal.
Lançou as suas Memórias, em 2021. O jornalista Joaquim Vieira é autor da sua biografia 
não oficial Francisco Pinto Balsemão: o patrão dos media que foi primeiro-ministro.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Francisco_Pinto_Balsem%C3%A3o

Francisco Luís Sarsfield 
Pereira Cabral
(1939-…)

Licenciado em Direito, Francisco Sarsfield Cabral devotou uma grande parte da 
sua vida profissional ao jornalismo, podendo ser considerado o primeiro jornalista 
português especializado em economia. Começou a carreira no Diário Popular, em 1970. 
Colaborou, depois do 25 de Abril, com A Tarde, Jornal da Tarde, A Luta e O Primeiro 
de Janeiro. Transferiu-se para O Jornal quando este semanário foi fundado pelos 
jornalistas Carlos Cáceres Monteiro e José Carlos de Vasconcelos. Ingressou na RTP em 
1977. Na estação pública de televisão, chegou a subdiretor de Informação. Depois de 
uma interrupção para o desempenho de várias funções públicas de confiança política, 
regressou ao jornalismo, na Rádio Renascença, estação na qual desempenhou o cargo 
de diretor de Informação. Ocupou, por breves meses, a direção do diário Público, 
do qual foi colunista. Colaborou, ainda, com a TSF, com a RTP 2, com o semanário 
Expresso, com o Semanário, com o semanário Sol, com a SIC, com a TVI, com a revista 
Fortuna, com a newsmagazine Visão e com o Diário de Notícias, jornal no qual teve uma 
coluna. Continua a ser requisitado como comentador de assuntos económicos e de 
integração europeia para vários órgãos de comunicação social portugueses.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Francisco_Sarsfield_Cabral
https://rr.sapo.pt/artigo/119551/francisco-sarsfield-cabral
https://jornalistas.eu/curiculo-de-francisco-sarsfield-cabral/

https://pt.wikipedia.org/wiki/Francisco_Pinto_Balsem%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Francisco_Sarsfield_Cabral
https://rr.sapo.pt/artigo/119551/francisco-sarsfield-cabral
https://jornalistas.eu/curiculo-de-francisco-sarsfield-cabral/
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Joaquim da Silva Furtado
(1948—...)

Jornalista, notabilizou-se na televisão, mas passou também pela rádio, onde foi 
apresentador. Na madrugada de 25 de abril de 1974, estando ao microfone da emissão 
do Rádio Clube Português, coube-lhe a ele ler o primeiro comunicado oficial do 
Movimento das Forças Armadas (https://www.youtube.com/watch?v=vxjPqX8qHdE), 
cujas tropas tinham ocupado a estação. 
Ingressou na RTP em 1975, tendo, com Joaquim Vieira, sido autor do programa 
documental Os Anos do Século. Também foi autor da série documental A Guerra, sobre a 
Guerra Colonial, pela qual recebeu o Prémio Gazeta, do Clube de Jornalistas, em 2007. 
Foi diretor-coordenador da Informação e Programação da RTP.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Joaquim_Furtado
https://www.infopedia.pt/apoio/artigos/$joaquim-furtado

Joaquim Manuel Prudêncio 
Vieira
(1951—...)

Ensaísta, escritor, biógrafo, documentarista, Joaquim Vieira distinguiu-se como 
jornalista. Estudou em Paris, no Centre de Formation et Perfectionnement des 
Journalistes, antes de ser admitido como jornalista na RTP. Tornou-se, depois, 
jornalista do semanário Expresso, onde chegou a diretor-adjunto. Ingressou, depois, na 
revista Visão. Voltou, posteriormente, à RTP, tendo sido diretor-adjunto de programas. 
Foi diretor da revista Grande Reportagem e provedor do leitor do diário Público. Integrou 
o painel do programa de televisão O Último Apaga a Luz, da RTP3. Foi, também, autor 
de vários documentários biográficos para televisão. Teve, ainda, intensa atividade 
como autor de obras como a coleção Portugal Século XX — Crónica em Imagens e 
fotobiografias e biografias de personalidades portuguesas do século XX, incluindo uma 
fotobiografia do fotojornalista Joshua Benoliel. 
Foi cofundador e presidente do Observatório da Imprensa-Centro de Estudos 
Avançados de Jornalismo, onde organizou vários congressos internacionais de 
jornalismo de língua portuguesa. Foi docente convidado de vários cursos de Ciências 
da Comunicação.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Joaquim_Vieira_(jornalista)

José António Afonso 
Rodrigues dos Santos
(1964—…)

Jornalista, professor universitário, escritor, licenciado e doutorado em Ciências da 
Comunicação, José Rodrigues dos Santos estreou-se no jornalismo na Rádio Macau. 
Depois de obtido o grau de licenciado, estagiou e trabalhou na BBC. Regressado a 
Portugal, ingressou na RTP, tornando-se pivô do 24 Horas. Nessa qualidade, a 16 de 
janeiro de 1991, esteve de serviço durante dez horas, devido ao início da Primeira 
Guerra do Golfo. Aumentando a sua popularidade, tornou-se o pivô do Telejornal, 
ainda em 1991, cargo que manteve até hoje. Da sua carreira jornalística consta, 
também, uma colaboração permanente com a CNN, de 1993 a 2002. Desempenhou, 
por duas vezes, o cargo de diretor de Informação da RTP. É um dos mais premiados 
jornalistas portugueses, tendo obtido, designadamente, o Prémio Ensaio do Clube 
Português de Imprensa, em 1986, e o Grande Prémio de Jornalismo, do mesmo 
clube, em 1994. Venceu, também, o Best News Breaking Story of the Year, em 1994, 
pela reportagem “Huambo Battle”, sobre a guerra civil em Angola; o Best News Story 
of the Year for the Sunday, em 1988, pela reportagem “Albania Bunkers”; e o prémio de 
carreira Contributor Achievement Award, em 2000.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Jos%C3%A9_Rodrigues_dos_Santos
https://www.portaldaliteratura.com/autores.php?autor=347
https://www.infopedia.pt/apoio/artigos/$jose-rodrigues-dos-santos

Site pessoal:
http://www.joserodriguesdossantos.com/

https://www.youtube.com/watch?v=vxjPqX8qHdE
https://pt.wikipedia.org/wiki/Joaquim_Furtado
https://www.infopedia.pt/apoio/artigos/$joaquim-furtado
https://pt.wikipedia.org/wiki/Joaquim_Vieira_(jornalista)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Jos%C3%A9_Rodrigues_dos_Santos
https://www.portaldaliteratura.com/autores.php?autor=347
https://www.infopedia.pt/apoio/artigos/$jose-rodrigues-dos-santos
http://www.joserodriguesdossantos.com/
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José Carlos Torres Matos 
de Vasconcelos
(1940-...)

Jurista de formação, ingressou no jornalismo, em 1966, no Diário de Lisboa. Foi diretor-
adjunto do Diário de Notícias. Foi diretor de Informação da RTP. Esteve no grupo de 
jornalistas que fundou o semanário O Jornal, do qual foi diretor. Pertenceu à direção 
editorial da revista Visão e outras publicações da então Projornal. É diretor do Jornal de 
Letras. Colaborou na fundação da emissora de rádio TSF. Foi dirigente do Sindicato dos 
Jornalistas. Foi comentador da RTP e membro do seu Conselho de Opinião.
Ajudou a fundar o Partido Renovador Democrático, ligado ao Presidente Ramalho 
Eanes, do qual foi deputado e vice-presidente do grupo parlamentar.
Foi agraciado com o grau de grande oficial da Ordem do Infante D. Henrique.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Jos%C3%A9_Carlos_Vasconcelos
https://jornalistas.eu/curriculo-de-jose-carlos-vasconcelos/

José Eduardo Soares Moniz
(1952-...)

Alcunhado de “Senhor Televisão”, o atual diretor-geral da TVI estreou-se no jornalismo 
na redação do Diário Popular, após a conclusão da sua licenciatura em Filologia 
Germânica. Ingressou, depois, na RTP, onde teve uma longa carreira como jornalista, 
chefe de redação e diretor-geral, tornando-se conhecido como pivô do Telejornal. 
Depois de uma pausa, ingressou na TVI, estação onde também desempenhou o 
cargo de diretor-geral e à qual regressou em 2022, investido das mesmas funções. Foi 
professor da Universidade Autónoma de Lisboa.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Jos%C3%A9_Eduardo_Moniz
https://www.infopedia.pt/apoio/artigos/$jose-eduardo-moniz

José Manuel Barata Feyo
(1947-...)

Escritor e jornalista, distinguiu-se na RTP e na revista Grande Reportagem, da qual 
foi um dos fundadores e primeiro diretor. Licenciou-se em Filosofia, em França. 
Trabalhou em vários periódicos franceses até se tornar assistente do diretor do New 
York Times News Service para a Europa, África e Médio Oriente. Foi também assistente 
da direção das emissões em língua estrangeira da Radio France International e 
correspondente da RTP em Paris.
Regressado a Portugal, foi diretor de Informação da RTP2, chefe de redação dos 
programas de reportagem Grande Reportagem, Portugal Sem Fim e Sinais do Tempo e, 
mais tarde, chefe do gabinete de projetos especiais e diretor de Atualidades da RTP, 
além de coordenador do Centro Regional da RTP em Castelo Branco. Foi diretor-
adjunto do semanário Edição Especial, um jornal de informação, crítica e opinião, 
dirigido por António Alçada Baptista e pertença da Empresa Pública dos Jornais Século 
e Popular, que circulou entre 1977 e 1980. É provedor do leitor do diário Público.
Foi galardoado com vários prémios pela sua carreira jornalística, incluindo o prémio 
URTNA.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Jos%C3%A9_Manuel_Barata_Feyo
https://www.infopedia.pt/apoio/artigos/$jose-manuel-barata-feyo

https://pt.wikipedia.org/wiki/Jos%C3%A9_Carlos_Vasconcelos
https://jornalistas.eu/curriculo-de-jose-carlos-vasconcelos/
https://pt.wikipedia.org/wiki/Jos%C3%A9_Eduardo_Moniz
https://www.infopedia.pt/apoio/artigos/$jose-eduardo-moniz
https://pt.wikipedia.org/wiki/Jos%C3%A9_Manuel_Barata_Feyo
https://www.infopedia.pt/apoio/artigos/$jose-manuel-barata-feyo
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José Manuel Tavares 
de Almeida Fernandes
(1957-...)

Apesar de ter cursado biologia, José Manuel Fernandes tornou-se jornalista e escritor. 
Estreou-se na imprensa, em 1976, na redação do semanário político A Voz do Povo, 
afeto ao partido de extrema-esquerda União Democrática Popular (UDP), um dos 
movimentos que esteve na origem do Bloco de Esquerda. Chegou a chefe de redação 
do jornal. Depois do seu encerramento, ingressou na redação de O Jornal, de onde 
se transferiu para o Expresso, semanário no qual permaneceu entre 1980 e 1989. Fez 
parte do grupo de jornalistas que, com Vicente Jorge Silva, Joaquim Fidalgo e Jorge 
Wemans, deixaram o Expresso para fundar o Público. Neste diário, foi subdiretor, 
diretor-adjunto, diretor e administrador. No final de 2009, abandonou o Público, ainda 
que nele tenha mantido uma coluna intitulada Extremo Ocidental, até 2014, ano em 
que, com o jornalista David Dinis, o historiador Rui Ramos e outras personalidades, 
fundou o jornal online Observador, do qual é publisher. Dirige, desde 2011, a revista 
XXI, Ter Opinião, anuário da Fundação Francisco Manuel dos Santos, e é colaborador 
e membro do Conselho Editorial da revista Nova Cidadania e do blogue político liberal 
Blasfémias. Foi colaborador e membro do Conselho Editorial da revista Risco. É um 
dos fundadores e membro da direção do Observatório da Imprensa. É membro do 
board do Fórum Mundial de Diretores de Jornais, da Associação Mundial de Jornais 
(WAN-IFRA). Recebeu o prémio Gazeta de Jornalismo Ambiental, em 1995, e o Grande 
Prémio do Clube Português de Imprensa, em 1998. Foi professor convidado da Escola 
Superior de Comunicação Social do Instituto Politécnico de Lisboa, da Faculdade de 
Ciências Humanas da Universidade Católica Portuguesa e do Instituto Superior de 
Comunicação Empresarial.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Jos%C3%A9_Manuel_Fernandes

https://pt.wikipedia.org/wiki/Jos%C3%A9_Manuel_Fernandes
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Mário António da Mota 
Mesquita
(1950-2022)

Académico, jornalista, professor universitário, político, deputado, doutor honoris causa 
em Ciências da Comunicação pela Universidade Lusófona do Porto, Mário Mesquita é 
um dos nomes incontornáveis do jornalismo português do pós-25 de Abril, quer como 
profissional, quer como docente e investigador. Licenciado em Comunicação Social 
pela Universidade Católica de Lovaina, integrou as redações do República e do Jornal 
Novo, até ser nomeado, em 1975, diretor-adjunto do Diário de Notícias. Em 1978, é 
nomeado diretor do jornal, cargo que ocupará até 1986, dirigindo, nomeadamente, 
a adoção do formato tabloide. Entre 1989 e 1990, dirigiu o Diário de Lisboa. Pela sua 
atividade de jornalista, foram-lhe atribuídos o Prémio Artur Portela, concedido pela 
Casa de Imprensa pela carreira profissional (1987); o Prémio de Reportagem do Clube 
Português de Imprensa (1986), o Prémio Gazeta de Mérito, concedido pelo Clube dos 
Jornalistas, pela atividade desenvolvida na qualidade de provedor dos leitores (1998); 
e o Prémio Nacional Manuel Pinto de Azevedo Jr., na modalidade de Investigação, 
concedido pelo jornal O Primeiro de Janeiro (1999). Foi colunista dos jornais Público, 
Diário de Notícias e Jornal de Notícias. Em 1997, assumiu o cargo de provedor do 
leitor do Diário de Notícias, tendo sido o primeiro a assumir esta função em Portugal. 
Deixou como testemunho a obra O jornalismo em análise — a coluna do provedor dos 
leitores (Mesquita, 1998). Pelo meio, dedicou-se à docência universitária, tendo sido, 
nomeadamente, o mentor da primeira licenciatura que, na universidade portuguesa, 
se reivindicou como sendo especificamente em Jornalismo — a da Universidade de 
Coimbra (1993). Foi também professor na Escola Superior de Comunicação Social do 
Instituto Politécnico de Lisboa e na Universidade Lusófona. Como autor de obras de 
pesquisa e reflexão sobre jornalismo, pode destacar-se O quarto equívoco (Mesquita, 
2003). 
Foi vice-presidente do Conselho Regulador da Entidade Reguladora para a 
Comunicação Social, nomeado a 14 de dezembro de 2017.
Na política, foi fundador do Partido Socialista e seu deputado. Declarado Deputado 
Honorário pela Assembleia da República (2016).
Foi condecorado com a Ordem do Infante D. Henrique (1981), Ordre Nationale du 
Mérite (França, 1979) e Ordre Léopold II (Belgica, 1982). Foi, igualmente, distinguido 
com uma medalha de reconhecimento pela Assembleia Legislativa Regional da Região 
Autónoma dos Açores (2011) e com um diploma de reconhecimento municipal pela 
Câmara Municipal de Ponta Delgada (2015). Recebeu, ainda, a medalha de honra da 
Sociedade Portuguesa de Autores (2017).
É homenageado no livro A liberdade por princípio: Estudos e testemunhos em homenagem 
a Mário Mesquita (2021).

Ver também:
https://www.erc.pt/pt/fs/prof-doutor-mario-mesquita
https://pt.wikipedia.org/wiki/M%C3%A1rio_Mesquita
https://www.publico.pt/2021/08/24/politica/entrevista/mario-mesquita-gostava-
correspondente-capital-1975021

Mário Joaquim Marvão 
Gordilho Zambujal
(1936-...)

Escritor e jornalista, Mário Zambujal foi chefe de redação de O Século e do Diário 
de Notícias, além de diretor do semanário Tal & Qual. Destacou-se como jornalista 
desportivo na RTP, onde apresentou, no canal 1, o programa semanal Grande Encontro. 
Como jornalista desportivo, foi repórter de A Bola, subdiretor do Record e diretor de O 
Mundo Desportivo. Também dirigiu o jornal de cultura e espetáculos Se7e. Foi cronista 
do diário 24 Horas. Colaborou, ainda, em vários programas de rádio e televisão, mas 
nem sempre na qualidade de jornalista.
Foi presidente do Clube de Jornalistas.
Foi agraciado com o grau de oficial da Ordem do Infante D. Henrique.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/M%C3%A1rio_Zambujal
https://www.portaldaliteratura.com/autores.php?autor=420

https://www.erc.pt/pt/fs/prof-doutor-mario-mesquita
https://pt.wikipedia.org/wiki/M%C3%A1rio_Mesquita
https://www.publico.pt/2021/08/24/politica/entrevista/mario-mesquita-gostava-correspondente-capital-1975021
https://www.publico.pt/2021/08/24/politica/entrevista/mario-mesquita-gostava-correspondente-capital-1975021


236 Jorge Pedro Sousa

Mário Waddington 
Bettencourt Resendes
(1952-2010)

Natural de Ponta Delgada, ingressou no jornalismo, como estagiário, em 1975, no 
Diário de Notícias. Passou, depois, pelo Jornal Novo e pela revista Opção. Reingressou 
no Diário de Notícias em 1976. Foi diretor adjunto do DN antes de assumir a direção do 
jornal, em 1992, permanecendo no cargo até 2003. Sob o seu impulso, o DN renasceu. 
Em 1997, criou o cargo de provedor do leitor, convidando Mário Mesquita, antigo 
diretor do jornal, para o exercer. Foi comentador da TSF e da SIC Notícias. À data da 
sua morte, era ele o provedor do leitor do DN. Em 1993, recebeu o Prémio Europeu de 
Jornalismo.
Foi feito comendador da Ordem do Infante D. Henrique, em 2001.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/M%C3%A1rio_Bettencourt_Resendes
https://www.dn.pt/gente/morreu-mario-bettencourt-resendes-1632283.html
https://www.jn.pt/media/mario-bettencourt-resendes-morre-aos-58-anos-1632301.
html
https://www.rtp.pt/noticias/pais/faleceu-aos-58-anos-o-jornalista-mario-bettencourt-
resendes_n364740

Miguel Andresen de Sousa 
Tavares
(1952-...)

Jurista de formação, escritor de grande sucesso, cronista, dedicou a maior parte da sua 
vida ao jornalismo, atividade na qual se distinguiu. Passou pela RTP, onde apresentou 
o programa de entrevistas Face a Face e moderou um dos mais célebres debates da 
televisão portuguesa — o que opôs Mário Soares a Diogo Freitas do Amaral, durante a 
campanha para as eleições presidenciais de 1986114. Fez parte do grupo de jornalistas 
que fundou a revista semanal Grande Reportagem, cuja segunda série, já numa versão 
trimestral, dirigiu. Também dirigiu a revista Sábado. Na SIC, apresentou o programa 
de debate Terça à Noite e 20 anos, 20 nomes, um programa de vinte entrevistas que 
assinalaram o vigésimo aniversário do 25 de Abril. Também apresentou o programa 
de atualidade política Crossfire e foi pivô do Jornal da Noite, aos domingos. Na TVI, 
distinguiu-se como comentador, quer no programa Legítima Defesa, quer no Jornal 
Nacional. Foi cronista do Público, do Diário Digital e da Bola, sendo atualmente, um dos 
principais cronistas do semanário Expresso e, talvez, o mais lido.
Recebeu, entre outros, o Prémio Vitor Cunha Rego pela sua carreira jornalística.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Miguel_Sousa_Tavares
https://www.infopedia.pt/apoio/artigos/$miguel-sousa-tavares

Miguel Vicente Esteves 
Cardoso
(1955-...)

Licenciado em Estudos Políticos e doutorado e pós-doutorado em Filosofia Política, 
no Reino Unido, professor universitário e investigador, Miguel Esteves Cardoso 
notabilizou-se como escritor e jornalista. Iniciou a sua colaboração com a imprensa 
como crítico de música, literatura e cinema, em jornais como O Jornal, Se7e e JL — 
Jornal de Letras, Artes e Ideias. Presença constante, também, na rádio e na televisão, 
conquistou um conjunto de seguidores fiéis. Tornou-se cronista do Expresso, onde as 
suas crónicas satíricas A Causa das Coisas e Os Meus Problemas, depois editadas em 
livros, aumentaram a sua popularidade. Em 1988, fundou, com Paulo Portas, o mítico 
semanário O Independente, do qual veio a ser o primeiro diretor. Atualmente, é cronista 
do Público. 

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Miguel_Esteves_Cardoso
https://www.infopedia.pt/apoio/artigos/$miguel-esteves-cardoso
https://www.portaldaliteratura.com/autores.php?autor=1589

114 https://arquivos.rtp.pt/conteudos/presidenciais-86-debate-mario-soares-vs-freitas-do-amaral-parte-i/  
+ https://arquivos.rtp.pt/conteudos/presidenciais-86-2a-volta-debate-mario-soares-vs-freitas-do-amaral-parte-ii/

https://pt.wikipedia.org/wiki/M%C3%A1rio_Bettencourt_Resendes
https://www.dn.pt/gente/morreu-mario-bettencourt-resendes-1632283.html
https://www.jn.pt/media/mario-bettencourt-resendes-morre-aos-58-anos-1632301.html
https://www.jn.pt/media/mario-bettencourt-resendes-morre-aos-58-anos-1632301.html
https://www.rtp.pt/noticias/pais/faleceu-aos-58-anos-o-jornalista-mario-bettencourt-resendes_n364740
https://www.rtp.pt/noticias/pais/faleceu-aos-58-anos-o-jornalista-mario-bettencourt-resendes_n364740
https://pt.wikipedia.org/wiki/Miguel_Sousa_Tavares
https://www.infopedia.pt/apoio/artigos/$miguel-sousa-tavares
https://pt.wikipedia.org/wiki/Miguel_Esteves_Cardoso
https://www.infopedia.pt/apoio/artigos/$miguel-esteves-cardoso
https://www.portaldaliteratura.com/autores.php?autor=1589
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/presidenciais-86-debate-mario-soares-vs-freitas-do-amaral-parte-i/
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/presidenciais-86-2a-volta-debate-mario-soares-vs-freitas-do-amaral-parte-ii/
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Paulo de Sacadura Cabral 
Portas
(1962-...)

Jurista de formação, deputado, ministro, vice-primeiro-ministro, foi no jornalismo, 
como mentor editorial do projeto, diretor-adjunto e diretor de O Independente, que 
Paulo Portas se tornou conhecido dos portugueses. A partir de 2016, tornou-se 
comentador semanal da atualidade do Jornal das 8, da TVI. 

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Paulo_Portas
https://www.parlamento.pt/DeputadoGP/Paginas/Biografia.aspx?BID=1352
https://www.infopedia.pt/apoio/artigos/$paulo-portas

Vicente Jorge Lopes  
Gomes da Silva
(1945-2020)

Jornalista, político, cineasta, Vicente Jorge Silva esteve por detrás de vários projetos 
jornalísticos importantes, como o Expresso Revista e o diário Público. Madeirense, 
estreou-se no jornalismo no Comércio do Funchal, em 1966, como diretor. Em 1974, 
rumou a Lisboa e entrou para o Expresso, onde foi chefe de redação e diretor-adjunto. 
Consegue criar a revista do jornal — Expresso Revista, para a qual recruta para 
colaboradores nomes ainda hoje sonantes no jornalismo português, como Miguel 
Esteves Cardoso. No final dos anos Oitenta, congeminou, com um grupo de jornalistas, 
maioritariamente do Expresso, a fundação de um diário de qualidade. Perante o 
desinteresse de Pinto Balsemão, apresentou o projeto a Belmiro de Azevedo, o patrão 
da SONAE, que o apadrinhou. Saiu do diário em rota de colisão com a administração, 
cansada de perder dinheiro, em 1997. Colaborou com o Diário de Notícias, o Diário 
Económico e o Sol e foi comentador da SIC Notícias, entre outros projetos jornalísticos 
que abraçou. Carimbou, num editorial, a expressão “Geração rasca” para caracterizar 
os estudantes que se manifestavam contra Manuela Ferreira Leite, então ministra da 
Educação do Governo de Aníbal Cavaco Silva.
Foi eleito deputado pelo Partido Socialista, exercendo o cargo entre 2002 e 2005.
Há um prémio de investigação jornalística com o seu nome, instituído pela Imprensa 
Nacional — Casa da Moeda — Prémio Jornalismo de Excelência Vicente Jorge Silva.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Vicente_Jorge_Silva
https://www.publico.pt/2020/09/08/sociedade/noticia/morreu-vicente-jorge-silva-
19452020-jornalista-exigente-fez-historia-jornalismo-1930750
https://www.infopedia.pt/$vicente-jorge-silva

https://pt.wikipedia.org/wiki/Paulo_Portas
https://www.parlamento.pt/DeputadoGP/Paginas/Biografia.aspx?BID=1352
https://www.infopedia.pt/apoio/artigos/$paulo-portas
https://pt.wikipedia.org/wiki/Vicente_Jorge_Silva
https://www.publico.pt/2020/09/08/sociedade/noticia/morreu-vicente-jorge-silva-19452020-jornalista-exigente-fez-historia-jornalismo-1930750
https://www.publico.pt/2020/09/08/sociedade/noticia/morreu-vicente-jorge-silva-19452020-jornalista-exigente-fez-historia-jornalismo-1930750
https://www.infopedia.pt/$vicente-jorge-silva
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Vítor José Costa  
da Cunha Rego
(1933-2000)

Licenciado em Direito, político intermitente, foi no jornalismo que Vítor Cunha Rego 
se distinguiu. Iniciou-se na profissão no Diário Ilustrado. Emigrou para o Brasil, onde, 
segundo a sua biografia oficial, entre 1958 e 1964, foi editor do Estado de São Paulo e 
editor do Internacional do Última Hora. Viveu na Argélia, na Jugoslávia e em Itália, 
entre 1964 e 1968. Regressou ao Brasil, em 1968, para chefiar a redação do diário Folha 
de São Paulo, aí permanecendo até 1974. 
Regressado a Portugal, teve atividade política. Foi um dos fundadores do Partido 
Socialista. 
Dirigiu o Diário de Notícias após o 25 de Novembro (1975-1976). Colaborou com o 
jornal A Tarde. Foi secretário de Estado da Comunicação Social, entre 1976 e 1977, e 
diplomata na Embaixada de Portugal em Madrid, entre 1977 e 1980. Foi presidente da 
RTP, tendo-lhe ficado colada a suspensão do programa Tal & Qual, apresentado por 
Joaquim Letria na RTP2 e que batia recordes de audiência (o que levou Letria a lançar 
o semanário com o mesmo nome). Exerceu, ainda, a direção do Semanário, entre 1986 
e 1991. Ficou célebre a sua coluna diária no Diário de Notícias, intitulada “Os dias 
de amanhã”. Em 1997, recebeu o Prémio da Imprensa de Jornalismo. Entre outras 
condecorações recebidas ao longo da vida, foi agraciado com o grau de grande oficial 
da Ordem da Liberdade, em 1994. Vila Nova de Gaia criou um prémio de jornalismo 
com o seu nome. A título póstumo, vários dos seus textos foram coligidos no livro Na 
prática a teoria é outra. Escritos 1957-99.

Ver também:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Victor_Cunha_Rego
https://novacidadania.pt/pt/1340
https://observador.pt/especiais/victor-cunha-rego-uma-entrevista-historica-por-
maria-joao-avillez/

Entrevista de Vítor Cunha Rego à RTP:
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/entrevista-a-vitor-cunha-rego/

Graças à celebração de quatro congressos nacionais depois do 25 de Abril, os jornalistas 
portugueses puderam, também, em liberdade, não apenas ficar a conhecer com mais rigor a 
sua classe profissional, devido aos inquéritos aos jornalistas portugueses cujos resultados fo-
ram apresentados nesses eventos, mas também discutir a sua profissão, nomeadamente os pe-
rigos e dilemas que a afetam. Foram, também, ocasiões de celebração e reforço da profissão e 
da identidade profissional.

Promovido pelo Sindicato dos Jornalistas, o 1.º Congresso dos Jornalistas Portugueses 
teve lugar em 1982, sob o lema “Liberdade de expressão, expressão da liberdade”115. O 2.º 
Congresso dos Jornalistas Portugueses realizou-se em 1986 e foi subordinado ao tema da 
deontologia profissional116. O 3.º Congresso dos Jornalistas Portugueses teve lugar m 1998117, 

115 Um resumo das conclusões: https://jornalistas.eu/1o-congresso-dos-jornalistas-portugueses-1983/ Ao congresso 
foi dedicado o número 53 da revista Jornalismo e Jornalistas, em 2013, disponível aqui: https://www.clubedejornalis-
tas.pt/uploads/JJ53.pdf

116 Resumo das conclusões: https://jornalistas.eu/2o-congresso-dos-jornalistas-portugueses-deontologia-1986/ Tam-
bém aqui: https://4congresso.jornalistas.eu/2-o-congresso-foi-ha-30-anos/

117 Resumo das conclusões: https://jornalistas.eu/3o-congresso-dos-jornalistas-portugueses-1998/ Também aqui: ht-
tps://4congresso.jornalistas.eu/3-o-congresso-foi-ha-18-anos/

https://pt.wikipedia.org/wiki/Victor_Cunha_Rego
https://novacidadania.pt/pt/1340
https://observador.pt/especiais/victor-cunha-rego-uma-entrevista-historica-por-maria-joao-avillez/
https://observador.pt/especiais/victor-cunha-rego-uma-entrevista-historica-por-maria-joao-avillez/
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/entrevista-a-vitor-cunha-rego/
https://jornalistas.eu/1o-congresso-dos-jornalistas-portugueses-1983/
https://www.clubedejornalistas.pt/uploads/JJ53.pdf
https://www.clubedejornalistas.pt/uploads/JJ53.pdf
https://jornalistas.eu/2o-congresso-dos-jornalistas-portugueses-deontologia-1986/
https://4congresso.jornalistas.eu/2-o-congresso-foi-ha-30-anos/
https://jornalistas.eu/3o-congresso-dos-jornalistas-portugueses-1998/
https://4congresso.jornalistas.eu/3-o-congresso-foi-ha-18-anos/
https://4congresso.jornalistas.eu/3-o-congresso-foi-ha-18-anos/
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tendo, na ocasião, sido apresentados os resultados do 2.º Inquérito Nacional aos Jornalistas 
Portugueses, dirigido por José Luís Garcia (1997). Finalmente, o 4.º Congresso dos Jorna-
listas Portugueses118 celebrou-se em 2017, tendo um conjunto de jovens estudantes de jor-
nalismo de várias universidades assegurado a cobertura permanente do evento. Durante o 
congresso, foram divulgados os resultados do estudo “Os jornalistas portugueses são bem 
pagos? Inquérito às condições laborais dos jornalistas em Portugal”119.

Quase 50 anos após o 25 de Abril, ultrapassados há muito os anos conturbados e turbu-
lentos da Revolução e do Processo Revolucionário em Curso pode, pois, dizer-se que o País 
mudou e o jornalismo e os jornalistas tiveram de mudar com ele. 

Hoje, o ecossistema tecnológico e digital, se potenciou inovações extraordinárias no 
campo jornalístico, também detonou uma crise no modelo de negócio jornalístico tradicional 
do jornalismo, herdado da Revolução Industrial, que torna difícil e instável a vida das empre-
sas jornalísticas e, por acréscimo, dos jornalistas; e roubou ao jornalista o papel de “porteiro”, 
ou seja, de filtro verificador, seletor, hierarquizador e organizador, da informação que chega 
ao público, o que, se tem consequências positivas, também as tem negativas, potenciando, 
nomeadamente, a desinformação e a manipulação dos cidadãos por entidades diversas, que 
fazem uso, nomeadamente, das redes sociais. 

Assim, do lado positivo, os jornalistas, hoje em dia, encontram-se mais bem prepara-
dos para o exercício profissional, graças à expansão dos cursos de licenciatura, mestrado e 
doutoramento no campo das Ciências da Comunicação; e há mais mulheres na profissão, 
desenhando-se uma tendência para a igualdade de género. 

Do lado das adversidades, assinalam-se várias tendências:

a) Desprofissionalização do jornalismo devido à diluição da atividade na “produção de conteúdos” 

que, inclusivamente, devido ao peso das novas tecnologias, obriga os jornalistas a partilharem 

as redações com especialistas de outros campos (de cientistas de dados a programadores Web e 

webdesigners, por exemplo);

b) Precariedade laboral, sobretudo entre os jovens jornalistas, contratados para “estágios” ou a pra-

zo, em parte porque as empresas jornalísticas vivem, também, em crise;

118 Website: https://4congresso.jornalistas.eu/
119 Relatório do estudo: https://jornalistas.eu/wp-content/uploads/2019/03/1444784272_2017_OBERCOM_Profissao_

Jornalista.pdf

https://4congresso.jornalistas.eu/
https://jornalistas.eu/wp-content/uploads/2019/03/1444784272_2017_OBERCOM_Profissao_Jornalista.pdf
https://jornalistas.eu/wp-content/uploads/2019/03/1444784272_2017_OBERCOM_Profissao_Jornalista.pdf
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c) Desigualdade e estratificação, pois se há jornalistas que têm salários avultados e uma posição so-

cial relevante, um outro grupo de jornalistas, sobretudo jovens, tem salários baixos e não tem po-

der nem influência nas redações;

d) Envelhecimento das redações, devido aos limites à contratação de jovens jornalistas, comprome-

tendo o ideal de uma redação etariamente equilibrada, na qual os jornalistas seniores, capazes de 

trazerem experiência e memória, se juntem a jovens jornalistas, capazes de revitalizar os proces-

sos jornalísticos. 

As adversidades ameaçam a independência e o profissionalismo dos jornalistas. Curio-
samente, o público português, segundo um estudo de 2018120, noticiado pelos meios de Co-
municação Social, é dos que mais confia neles, ainda que lhes aponte a responsabilidade por 
erros e pela cobertura tendenciosa de certos acontecimentos.

Quanto às práticas profissionais, se o jornalismo português recente atravessou, nos tem-
pos quentes da Revolução e do Processo Revolucionário em Curso, uma fase ideológica e opi-
nativa, após os anos Oitenta tornou-se, crescentemente, analítico — caso se considere a análise 
um patamar entre a informação factual e a opinião (Pinto, 1996). Em correlação, também se 
tornou, crescentemente, especializado, já que a análise exige especialização num campo do 
conhecimento jornalístico (Pinto, 1996). Formas específicas de jornalismo, como o jornalismo 
de dados, também exigem especialização. A tendência para a análise e para a especialização 
em jornalismo muito devem à melhoria das habilitações dos jornalistas desde o 25 de Abril.

Alguns casos espantosos foram, no entanto, ocorrendo, mostrando quanto o jornalismo 
português foi e é permeável à manipulação e denota, frequentemente, ausência de espírito 
crítico no que respeita à verificação exaustiva da informação, que é a forma de procedimen-
to mais importante no jornalismo. A 15 de dezembro de 2012, por exemplo, o então diretor-
-adjunto do Expresso, Nicolau Santos, entrevistou, no programa televisivo Expresso da Meia-
-Noite, da SIC Notícias, um sujeito identificado como Artur Batista, que, falsamente, se dizia 
coordenador de uma equipa das Nações Unidas para a elaboração de um relatório sobre a 
crise nos países do Sul da Europa. As declarações absurdas do entrevistado foram, depois, 
citadas pela imprensa nacional e internacional, que, obviamente, não verificou a identidade 
do sujeito, crente que o Expresso e a SIC o teriam feito.

Apesar das dificuldades, com altos e baixos, os jornalistas portugueses foram tentando 
informar o público, perseguindo, sempre, valores como o do exclusivo (cf. quadro 18).

120 https://www.publico.pt/2018/09/26/tecnologia/noticia/em-portugal-a-confianca-no-jornalismo-tem-contradicoes-1845346

https://www.publico.pt/2018/09/26/tecnologia/noticia/em-portugal-a-confianca-no-jornalismo-tem-contradicoes-1845346
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Quadro 18
Alguns episódios jornalísticos na III República.
Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Rosa (2015; 2017) e outras fontes indicadas na bibliografia e fontes 
documentais.

1974

Meios de comunicação 
em geral

25 de Abril

A 25 de abril de 1974, Portugal recuperou a sua liberdade. Foi um dia de glória para a imprensa, 
libertada da amarra da censura. Em sucessivas edições, os jornais, avidamente consumidos, 
foram acompanhando os acontecimentos. A rádio, graças à sua mobilidade, pôde noticiar em 
direto. Até um certo ponto, o 25 de Abril foi uma Revolução da rádio. As rádios transmitiram as 
senhas que detonaram o movimento militar, acompanharam os eventos, deram à população 
a notícia da rendição de Marcelo Caetano e a formação da Junta de Salvação Nacional. Na 
madrugada desse dia, a canção “E depois do Adeus”, transmitida nos Emissores Associados 
de Lisboa, desencadeou o início da revolta; a canção “Grândola Vila Morena”, emitida na 
Rádio Renascença, foi a senha de confirmação. O primeiro comunicado do Movimento 
das Forças Armadas foi emitido ainda de madrugada, no Rádio Clube Português, que se 
transformou na emissora do Posto de Comando do MFA. 
Traduzindo a ausência de hábitos de reportagem em direto, a RTP acompanhou pouco 
os acontecimentos. Um operador de câmara, José Manuel Tudela, foi filmando, ao longo 
do dia, a ocupação da estação; outro operador, João Rocha, saiu a meio da tarde, com um 
assistente, José Saraiva, para o quartel do Carmo, onde registaram imagens da rendição de 
Marcelo Caetano. No entanto, muitos portugueses voltaram-se para a RTP no final do dia. 
Um Telejornal especial foi emitido às 18h40. Fialho Gouveia comentou as imagens em bruto 
dos acontecimentos no Carmo, com alguma dose de improviso. Foi pela televisão que os 
portugueses puderam “ver” as primeiras imagens da Junta de Salvação Nacional, quando esta 
se apresentou ao País.

Primeira senha: https://www.youtube.com/watch?v=-BcYhcFseWo
Segunda senha: https://www.youtube.com/watch?v=Codnxd-k-Qc
Primeiro comunicado do Movimento das Forças Armadas: https://www.youtube.com/
watch?v=bg7wnEUh7l8

Vídeos da RTP:
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/acontecimentos-no-largo-do-carmo/
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/ocupacao-da-rtp-pelos-militares/

Outros vídeos:
https://www.youtube.com/watch?v=ydk-xczFwMs

Gravações da rádio:
https://www.youtube.com/watch?v=ydk-xczFwMs (RCP)
https://www.youtube.com/watch?v=ckwmKZJjGaU

Proclamação do MFA na RTP:
https://www.youtube.com/watch?v=LxHShVobfvE

Telejornal especial (compacto)
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/edicao-especial-do-telejornal-no-dia-25-de-abril/

Proclamação da Junta de Salvação Nacional na RTP:
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/proclamacao-da-junta-de-salvacao-nacional/

1 de maio de 1974

Meios de comunicação 
em geral

A celebração do 1.º de Maio em 1974 por todo o País significou a celebração praticamente 
consensual da liberdade reconquistada. A comunicação social cobriu os acontecimentos, com 
destaque para a rádio e para a televisão (RTP). 

Ver, por exemplo:
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/reportagens-em-todo-o-pais-no-dia-1o-de-maio/
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/a-rtp-nas-manifestacoes-do-1o-de-maio-de-1974/
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/comemoracao-do-1o-de-maio-de-1974-no-porto/

https://www.youtube.com/watch?v=-BcYhcFseWo
https://www.youtube.com/watch?v=Codnxd-k-Qc
https://www.youtube.com/watch?v=bg7wnEUh7l8
https://www.youtube.com/watch?v=bg7wnEUh7l8
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/acontecimentos-no-largo-do-carmo/
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/ocupacao-da-rtp-pelos-militares/
https://www.youtube.com/watch?v=ydk-xczFwMs
https://www.youtube.com/watch?v=ydk-xczFwMs
https://www.youtube.com/watch?v=ckwmKZJjGaU
https://www.youtube.com/watch?v=LxHShVobfvE
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/edicao-especial-do-telejornal-no-dia-25-de-abril/
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/proclamacao-da-junta-de-salvacao-nacional/
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/reportagens-em-todo-o-pais-no-dia-1o-de-maio/
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/a-rtp-nas-manifestacoes-do-1o-de-maio-de-1974/
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/comemoracao-do-1o-de-maio-de-1974-no-porto/
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1975

O Jornal

Entrevista a Apoim 
Galvão

Em pleno Processo Revolucionário em Curso, em setembro de 1975, O Jornal, apesar de 
próximo do Partido Socialista, consegue e publica cuma entrevista exclusiva com Apoim 
Galvão, um dos oficiais spinolistas por detrás do Movimento Democrático de Libertação de 
Portugal, um grupo anticomunista que levou a cabo ações violentas — incluindo atentados à 
bomba — contra a extrema-esquerda, entre 1975 e 1976. 

1975

RTP
Programa Responder ao 
País

Debate Soares vs. Cunhal

A 6 de novembro de 1975, o líder comunista Álvaro Cunhal enfrenta o líder socialista e 
paladino da democracia Mário Soares num debate transmitido no canal 1 da RTP, no programa 
Responder ao País. O debate, moderado pelos jornalistas Joaquim Letria e José Carlos Megre, 
durou três horas e quarenta minutos. Foi o primeiro debate político a ser transmitido na 
televisão portuguesa, num registo, entretanto, perdido: os jornalistas, por exemplo, fumavam 
no estúdio. A frase de Cunhal “Olhe que não, doutor, olhe que não!”, expressa pelo líder 
comunista quando Soares o acusou de querer instituir uma ditadura em Portugal, entrou no 
léxico político nacional.
Em 1999, a SIC recriou o debate entre os protagonistas, com Soares, desta vez, a retorquir a 
Cunhal: “olhe que não!”.
O programa Responder ao País foi um dos primeiros programas de cobertura política da 
televisão portuguesa, no âmbito do qual Freitas do Amaral foi entrevistado por José Carlos 
Megre, José Manuel Galvão Teles e Adelino Gomes e Nicolau Ceausescu, então presidente 
romeno, foi entrevistado por José Carlos Megre.

O debate entre Cunhal e Soares pode ser visto na totalidade no YouTube: https://www.
youtube.com/watch?v=UDZSuHuDXCA

1980

Jornal de Notícias

O rapto dos pescadores 
portugueses pela Frente 
Polisário

Em junho de 1980, o jornalista Miguel Reis e o fotojornalista Rui Ochoa, do Jornal de Notícias, 
conseguem entrevistar, no território sarauí controlado pela Frente Polisário, pescadores 
portugueses que tinham sido raptados por este grupo, durante uma viagem de propaganda 
organizada pelos guerrilheiros. Os pescadores seriam libertados no final de julho, após um 
novo encontro com os repórteres do JN, numa nova viagem organizada pela Frente Polisário. 
O Notícias cobre a libertação, tema manchete do dia 26 de julho de 1980.

1981

Tempo

A falsa reunião do 
Conselho da Revolução

No número de 16 de maio de 1981, em texto não assinado, presumivelmente da autoria do seu 
diretor, Nuno Rocha, o semanário Tempo reportou, com detalhes, uma reunião do Conselho 
da Revolução, que nunca ocorreu.

1983

Diário de Notícias

Entrevista a Lech Walesa

Após várias peripécias, num ambiente de clandestinidade, o jornalista Henrique Antunes 
Ferreira consegue para o Diário de Notícias uma entrevista exclusiva com o líder do sindicato 
polaco Solidariedade e Prémio Nobel da Paz Lech Walesa, publicada a 11 de novembro, num 
tempo em que a Polónia ainda vivia debaixo do jugo comunista.

1987

Correio da Manhã

O diário do assassino da 
praia do Osso da Baleia

No domingo de Carnaval de 1987, Vítor Jorge saiu de casa para se encontrar com cinco 
amigos, três raparigas e dois rapazes. A todos assassinou, a tiro, na praia do Osso da Baleia. 
Depois, dirigiu-se a casa e pediu à esposa ajuda, alegando que tinha atropelado uma pessoa. 
Levando-a a um pinhal, aí a matou à facada. Dirigiu-se novamente a casa e, usando o mesmo 
argumento, levou as duas filhas a acompanhá-lo ao pinhal, onde assassinou a mais velha. A 
mais nova conseguiu fugir, depois de pedir ao pai que não a matasse. O filho mais novo ficou 
em casa a dormir e não deu pela tragédia. A 7 de março de 1987, o Correio da Manhã publica 
excertos do diário de Vítor Jorge. O assassino da praia do Osso da Baleia remeteu, por correio, 
o seu diário — exibindo dedadas de sangue — ao jornal, a 2 de março, quando ainda não tinha 
sido detido nem se conhecia a extensão do crime. Tendo-o remetido, nominalmente, a um 
jornalista que se encontrava doente, o pacote só foi aberto dias depois do crime e da prisão do 
criminoso, que ocorreu a 4 de março.
Os criminosos parece terem uma certa predileção pelo jornalismo sensacionalista do Correio 
da Manhã, porque, em 1981, um jovem de 18 anos, Adolfo Carlos, dirigiu-se ao jornal, onde se 
entregou e foi preso, depois de anavalhar a ex-namorada. 

1991

TSF

Entrevista exclusiva a 
Yasser Arafat

Os jornalistas José Goulão e Carneiro Jacinto conseguem entrevistar para a TSF, em exclusivo, 
em Tunes, o líder palestiniano, Yasser Arafat. Estava-se em plena Guerra do Golfo.

https://www.youtube.com/watch?v=UDZSuHuDXCA
https://www.youtube.com/watch?v=UDZSuHuDXCA
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1996

Jornal de Notícias

Entrevista exclusiva ao 
subcomandante Marcos

O jornalista Luís Alberto Ferreira, do Jornal de Notícias, consegue entrevistar, em exclusivo, no 
estado mexicano de Chiapas, o famoso rebelde subcomandante Marcos. As entrevistas foram 
manchetes nos números de 28 de junho e 25 de agosto de 1996.

1991-1999

Meios de comunicação 
em geral

Independência de 
Timor-Leste

Antiga colónia de Portugal, Timor-Leste passou da quase obscuridade à omnipresença na 
Comunicação Social Portuguesa, entre 1975 e 2002. O massacre de Santa Cruz, em 1991, foi 
o acontecimento que catapultou o país, então anexado pela Indonésia, para uma cobertura 
destacada. A partir de então, num exemplo visível de jornalismo de causas — ou de campanha 
— a Comunicação Social portuguesa acompanhou a par e passo o rumo de Timor-Leste, que 
cobriu com verdade, e apoiou, unânime e simbolicamente, a reconquista da independência do 
país, obtida em referendo, em 1999, e celebrada, em especial, com a visita triunfal de Xanana 
Gusmão, recém-eleito Presidente de Timor-Leste, a Portugal, em 2002.

2002

Expresso

Escândalo Casa Pia

Pela mão da jornalista Felícia Cabrita, que repescou um assunto ao qual o semanário 
sensacionalista Tal & Qual já tinha aludido anos antes, o Expresso denunciou, a 23 de 
novembro de 2002, os abusos sexuais pedófilos aos alunos carentes — alguns deles órfãos — 
da Casa Pia. Foi o primeiro jornal a investigar denúncias de vítimas e testemunhas, a partir de 
uma queixa feita à Polícia Judiciária (PJ) por parte da mãe de um aluno da instituição contra 
o funcionário Carlos Silvino, a quem acusou de abusar do filho. O escândalo rebentou e teve 
enorme repercussão mediática devido às personalidades públicas que se viram envolvidas 
no caso, com destaque para o popular apresentador de televisão Carlos Cruz, o advogado de 
Carlos Silvino, Hugo Marçal, o médico Ferreira Diniz, o ex-provedor adjunto da Casa Pia, 
Manuel Abrantes, e o embaixador Jorge Ritto. O político socialista Paulo Pedroso foi acusado, 
preso e, posteriormente, ilibado no âmbito do caso. Outro político socialista, Ferro Rodrigues, 
foi acusado por uma testemunha, mas completamente ilibado.

2003

RTP

Anúncio em primeira-
mão do início da Segunda 
Guerra do Golfo

A 20 de março de 2003, os enviados da RTP a Bagdade, Carlos Fino e Nuno Patrício, estavam 
em direto quando se iniciaram os bombardeamentos da coligação internacional sobre a 
capital iraquiana. A RTP foi, assim, o primeiro meio de comunicação do mundo a noticiar o 
início da Segunda Guerra do Golfo.

Ver:
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/rtp-61-anos-de-noticias/
https://www.rtp.pt/noticias/mundo/em-direto-de-bagdade-em-marco-de-2003_v1062032

2005

Meios de comunicação 
em geral

O suposto arrastão de 
Carcavelos

A 10 de junho de 2005, os portugueses foram sobressaltados com a notícia falsa de que 
500 jovens tinham invadido a praia de Carcavelos para fazerem um “arrastão” (assalto a 
todas as pessoas). Propagada pelas televisões, rádios e outras fontes, a notícia correu o País, 
provocando alarme social. O filme dos acontecimentos mostra como polícia e jornalistas, 
em conjunto, contribuíram, inadvertidamente, para a disseminação de informação falsa. 
Um desacato isolado entre dois casais de banhistas e um furto, igualmente isolado, na praia, 
levaram a PSP ao local, pelo meio-dia. Duas horas mais tarde, os polícias pediram reforços, 
que chegaram às 14h20. Nos jornais das 15 horas, as rádios já falavam de um “arrastão” na 
praia de Carcavelos. A agência Lusa enviou um take às redações às 16h10. Incluía declarações 
atribuídas ao comandante da PSP de Cascais e dizia que: “500 adultos e jovens constituídos 
em gangs entraram hoje às 15.00 na praia de Carcavelos (…) e começaram a assaltar e a agredir 
os banhistas“. O primeiro erro foi, portanto, da PSP, mas os media rapidamente se enredaram 
no embuste, enviando jornalistas para o local. O mesmo take da Lusa destacava que um 
jornalista, acidentalmente no local, tinha constatado um movimento anormal de polícias e 
ambulâncias. Ao chegarem ao local, as televisões ainda apanharam uma grande agitação no 
local e polícias empunhando armas. Além disso, embora, na confusão, se tenham registado 
tentativas de furto, foram disponibilizadas aos jornalistas fotografias de alegados jovens 
assaltantes a roubarem os banhistas. Na verdade, eram apenas jovens assustados e em fuga do 
local, que levavam os seus próprios bens. Passaram por criminosos na Comunicação Social. A 
falsa notícia foi tema de abertura dos jornais televisivos nacionais, às 20 horas, tendo os pivôs, 
em alguns casos, divulgado, delirantemente, pormenores totalmente inventados do pretenso 
“arrastão” de Carcavelos. A verdade só foi reposta semanas depois.

https://arquivos.rtp.pt/conteudos/rtp-61-anos-de-noticias/
https://www.rtp.pt/noticias/mundo/em-direto-de-bagdade-em-marco-de-2003_v1062032
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2012

SIC Notícias (Expresso da 
Meia-Noite)

Participação de falso 
perito das Nações Unidas

A 15 de dezembro de 2012, o então diretor-adjunto do Expresso, Nicolau Santos, entrevistou, 
no programa televisivo Expresso da Meia-Noite, da SIC Notícias, um sujeito identificado 
como Artur Batista, que, falsamente, se dizia coordenador de uma equipa das Nações Unidas 
para a elaboração de um relatório sobre a crise nos países do Sul da Europa. As declarações 
absurdas do entrevistado foram, depois, citadas pela imprensa nacional e internacional, que, 
obviamente, não verificou a identidade do sujeito, crente que o Expresso e a SIC o teriam feito.
O caso mostrou quanto o jornalismo português foi e é permeável à manipulação e denota, 
frequentemente, ausência de espírito crítico no que respeita à verificação exaustiva da 
informação, que é a forma de procedimento mais importante no jornalismo.

Uma faceta relevante no campo do desenvolvimento recente do jornalismo é a sua crescente 
dependência de tecnologias, que obriga o jornalista a partilhar a redação com especialistas de outros 
campos e que vai diluindo o jornalismo na amálgama da “produção de conteúdos”, levando à des-
profissionalização. No entanto, foi a rápida adoção das novas tecnologias que foram aparecendo ao 
longo do tempo pelo jornalismo que permitiu a ocorrência de momentos de inovação, que catapul-
taram o jornalismo para novos patamares de expansão e expressão, potenciando o seu alcance, a sua 
relevância e o seu interesse. A busca constante de novas soluções expressivas que captem a atenção 
— sobretudo das gerações mais jovens — e facilitem a apreensão da mensagem tem-se conjugado 
com a adoção de tecnologias na produção e difusão de informação jornalística que permitem ao 
jornalismo perseguir horizontes mais vastos. O jornalismo de dados, por exemplo, ao mesmo tempo 
que permite aos jornalistas especializados em ciência de dados olharem cada vez mais para a floresta 
e não somente para a árvore, ampliando a paisagem da busca de informação, tem sido acompanhado 
por desenvolvimentos fantásticos na visualização de megadados, por meio de infografias fixas e ani-
madas, que facilitam a apreensão das mensagens. A realidade aumentada permite a exploração de 
informações adicionais que contextualizam e aprofundam uma notícia. O jornalismo móvel (MoJo), 
por seu turno, permite o consumo de informações nos smartphones em qualquer momento, desde que 
se tenha acesso à Web, tornando mais interessante e permanentemente atualizada a experiência do 
consumidor. Aliás, o próprio jornalista pode, cada vez mais, produzir e difundir informação usando 
como ferramenta essencial um smartphone potente. É, enfim, todo um novo mundo que se abre ao 
jornalismo. O digital aumenta o seu alcance e pode contribuir para a melhoria do seu desempenho 
noticioso, apesar do par oportunidade-ameaça trazido pela Web, nomeadamente pelas redes sociais, 
e dos perigos da criminalidade informática, da desinformação e da inteligência artificial, entre outros.

1.17. A formação superior em Jornalismo

A polémica sobre se o jornalista se faz ou nasce feito, triunfando pelo seu talento individual, 
pelos seus dotes retóricos particulares, e não pela formação a que pode ser sujeito, atrasou a im-
plantação do ensino superior da Comunicação e do Jornalismo em Portugal. O regime do Estado 
Novo também teria receio da instituição de um curso em que os futuros jornalistas cursassem 
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matérias tão perigosas como a metodologia das Ciências Sociais ou a história contemporânea. 
Além disso, até ao 25 de Abril, o jornalismo confundia-se com a imprensa. Os repórteres de rádio 
e televisão não tinham, sequer, direito à carteira profissional. Foi nesse clima que frutificou a no-
ção de que o jornalista se afirmaria pelos seus dotes particulares de escrita e não pela formação, 
apesar de algumas vozes terem pugnado bem cedo pela instituição de cursos de jornalismo121.

Assim, a 25 de abril de 2974 não existia qualquer curso de jornalismo em Portugal. A 
primeira licenciatura em Comunicação Social foi criada, somente, em 1979, pela mão do pro-
fessor Adriano Duarte Rodrigues, na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universi-
dade Nova de Lisboa, instituição onde também se instituiu o primeiro mestrado no campo, 
em 1984. Mas o ensino do jornalismo diluía-se num curso generalista que, na verdade, nem 
se reivindicava especificamente do campo. Foi, somente, com a chegada do mais importante 
nome dos estudos jornalísticos em Portugal, o professor Nelson Traquina, à NOVA-FCSH, 
em 1982, que o jornalismo, enquanto campo de estudos, ganhou dignidade. A primeira uni-
dade de investigação que levou jornalismo no nome, em Portugal, foi, precisamente, impul-
sionada por Traquina — o Centro de Investigação Media e Jornalismo, nascido em 1997, e que 
está na origem remota do atual ICNOVA — Instituto de Comunicação da NOVA. Atualmente, 
há várias unidades de investigação do campo da Comunicação e do Jornalismo em Portugal, 
sendo as mais importantes o ICNOVA122, da NOVA-FCSH, o Centro de Estudos de Comuni-
cação e Sociedade123, da Universidade do Minho, e o LabCom124, da Universidade da Beira In-
terior. Todos estes centros publicam revistas e livros científicos que são referência no campo, 
muitos deles em acesso livre. A primeira revista científica portuguesa que se reclamava do 
campo do Jornalismo foi a Media & Jornalismo125, lançada pelo Centro de Investigação Media 
e Jornalismo, unidade de investigação presidida pelo professor Nelson Traquina. 

O sucesso do curso superior de Comunicação Social da NOVA-FCSH contagiou outros 
estabelecimentos de ensino superior. O Instituto de Ciências Sociais e Políticas, sucessor do 
Instituto Superior de Estudos Ultramarinos, da então Universidade Técnica de Lisboa, e a 
Universidade do Minho criaram formações em Comunicação Social e a Universidade Cató-
lica uma pós-graduação. No entanto, foi preciso esperar até 1985 para — num gesto arrojado 

121 Em 1902, por exemplo, o delegado da Associação da Imprensa Portuguesa, António Cabreira, defendeu, num con-
gresso internacional de jornalistas, realizado em Berna, a instituição de cursos de jornalismo, à semelhança, aliás, do 
que já ocorria nos Estados Unidos e noutros países. No entanto, foi somente em 1962 que uma instituição universitá-
ria portuguesa, o Instituto Superior de Estudos Ultramarinos, organizou um mini-curso de jornalismo, na realidade 
um conjunto de conferências que vieram a ser publicadas em livro. Em 1973, foi criada a Escola Superior de Meios 
de Comunicação Social, pelo grupo Quina|Banco Borges & Irmão, proprietário, nomeadamente, do Diário Popular. 
Mas, sem reconhecimento oficial e interrompidas as atividades após o 25 de Abril, na sequência da nacionalização da 
banca, a escola encerrou.

122 https://www.icnova.fcsh.unl.pt/
123 https://www.cecs.uminho.pt/
124 https://labcom.ubi.pt/sub/index.php
125 https://impactum-journals.uc.pt/mj

https://www.icnova.fcsh.unl.pt/
https://www.cecs.uminho.pt/
https://labcom.ubi.pt/sub/index.php
https://impactum-journals.uc.pt/mj
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— surgir no País uma escola superior, ainda que politécnica, que levava Jornalismo no nome 
— a Escola Superior de Jornalismo (do Porto), dirigida pelo professor Salvato Trigo, que já 
tinha, infrutiferamente, tentado criar uma licenciatura pioneira em Jornalismo na Faculdade 
de Letras da Universidade do Porto, nos anos Setenta, recusada com o argumento anacrónico 
de que o jornalismo não teria dignidade científica. A ESJ foi o primeiro estabelecimento de 
ensino superior português que se reivindicou especificamente do campo do Jornalismo, ofe-
recendo um bacharelato em Comunicação Social, com forte dimensão técnica, e um Curso 
de Estudos Superiores Especializados em Jornalismo Internacional. Quando os alunos con-
cluíam ambas as formações, tinham direito ao título de licenciado em Comunicação Social.

A primeira licenciatura que, numa universidade portuguesa, se reivindicou como sendo 
especificamente em Jornalismo foi a da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, em 
1993, pela mão, em especial, do jornalista e académico Mário Mesquita. Em 1996, a Escola Su-
perior de Comunicação Social do Instituto Politécnico de Lisboa criou, também, o seu bacha-
relato específico em Jornalismo — transformado em licenciatura com o processo de Bolonha. 
Outras instituições têm, também, licenciaturas que incluem o Jornalismo nas designações, 
como a Faculdade de Letras da Universidade do Porto, a Universidade Lusófona, os institutos 
politécnicos de Bragança e Portalegre e o Instituto Superior Miguel Torga. Embora não existam 
doutoramentos especificamente em Jornalismo (há em Ciências da Comunicação), vários mes-
trados são de Jornalismo, na NOVA-FCSH, Universidade de Coimbra, Universidade Fernando 
Pessoa (especialização do mestrado em Ciências da Comunicação), Universidade da Beira In-
terior, Escola Superior de Comunicação Social do Instituto Politécnico de Lisboa, Universidade 
da Maia, Universidade do Minho (especialização) e Universidade Lusófona.

O ensino superior das Ciências da Comunicação, quer ao nível dos institutos politéc-
nicos, quer das universidades, do setor público, privado e concordatário (Católica), foi-se 
espalhando pelo País a partir de meados dos anos Oitenta, dando resposta a uma procura 
elevada por parte dos estudantes, ao nível de bacharelatos e licenciaturas, inicialmente, mas 
também, depois, de mestrados e doutoramentos. 

Alguns dos principais académicos portugueses do campo, como Moisés de Lemos Mar-
tins e Aníbal Alves, da Universidade do Minho, António Fidalgo, da Universidade da Beira In-
terior, e Paquete de Oliveira, do ISCTE, estimularam a criação da primeira sociedade científica 
portuguesa no campo da Comunicação — a SOPCOM (Associação Portuguesa de Ciências da 
Comunicação). Um dos primeiros grupos de trabalho da SOPCOM foi, precisamente, o Gru-
po de Trabalho de Jornalismo e Sociedade, cujo primeiro coordenador foi o professor e antigo 
jornalista Manuel Pinto. O GT de Jornalismo e Sociedade da SOPCOM tem uma revista cien-
tífica indexada, especificamente devotada ao jornalismo — a revista Estudos de Jornalismo126.

126 http://www.revistaej.sopcom.pt/

http://www.revistaej.sopcom.pt/
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Não se pode falar de ensino do jornalismo sem se relembrar o ensino técnico. Em 1986, foi 
instituído, numa parceria público-privada, o Centro Protocolar de Formação de jornalistas, em 
Lisboa, com uma vasta gama de oferta de cursos profissionais não conferentes de grau. No Por-
to, foi criado, com idêntica filosofia, o Centro de Formação de Jornalistas, em cujas instalações, 
inclusivamente, funcionou, provisoriamente, a Escola Superior de Jornalismo.

Também no ensino secundário foram feitas experiências interessantes de ensino do 
jornalismo, graças à criação de uma disciplina de Iniciação ao Jornalismo nos 10 e 11º anos de 
Humanidades (entretanto extinta), e de cursos profissionalizantes no campo da Comunica-
ção, do 10.º ao 12.º anos.

1.18. Convergência mediática e jornalismo digital: 
um novo período na história do jornalismo português

Quando se fala de webjornalismo, ou ciberjornalismo, ou jornalismo eletrónico, ou ain-
da jornalismo digital, conceitos relativamente convergentes mas ainda não estabilizados, 
poderá haver a tendência de se associar este “novo jornalismo” assente na Web e em novos 
dispositivos — nomeadamente em dispositivos móveis — com um fenómeno recente. Mas, na 
verdade, está a falar-se de um jornalismo que, em Portugal, deu os primeiros passos em 1995. 
As gerações nascidas no novo milénio, por exemplo, viveram sempre mergulhadas neste am-
biente digital, que talvez ainda cause uma certa estranheza aos seus pais e avós.

António Granado (2002) assegura que foi a RTP o primeiro órgão de comunicação so-
cial português a registar, oficialmente, o seu domínio na Web, em maio de 1993. Hélder Bas-
tos (2000) regista, por seu turno, que o movimento de migração dos periódicos portugueses 
em papel para a Web se iniciou em 1995, ano em que os primeiros diários generalistas de 
expansão nacional começaram a atualizar diariamente os seus websites. Até 1998, quase 
todos os periódicos portugueses de informação geral garantiram presença na Web, com 
atualização do noticiário (Bastos, 2000). O mesmo autor assinala, nomeadamente, que, em 
novembro de 1996, já havia pelo menos 55 revistas e 39 jornais portugueses — incluindo pe-
riódicos de Macau e Estados Unidos — com presença na Web, bem como treze rádios, uma 
emissora de televisão (TVI) e um canal de televisão (RTPi); em 1998, os jornais portugueses 
com presença na Web eram já 109; as revistas 103; e as rádios, 62. As televisões com presen-
ça na Web eram as mesmas (TVI e RTPi), mas existia um website não-oficial da SIC. O acesso 
ao áudio (ilustrado com imagens alusivas aos acontecimentos) do Novo Jornal, da TVI, tor-
nou-se possível a partir de 12 de janeiro de 1996, tornando a TVI pioneira na emissão de um 
noticiário audiovisual online (Bastos, 2000).
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Figura 15
Aspeto do website do Jornal  
de Notícias em 1995.
Fonte: recuperado de Jornal de 
Notícias [https://www.jn.pt/nacional/
media/jn-online-nasceu-ha-20-
anos--4702293.html]

Figura 16
speto do website do Público em 1996. 
Fonte: recuperado de Arquivo.pt [https://arquivo.pt/
wayback/19961013182712/http://www.publico.pt/]
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Hélder Bastos (2009) identifica três fases na implementação do ciberjornalismo em Por-
tugal, nos primeiros doze anos: (1) implementação; (2) expansão; e (3) depressão e estagnação.

De acordo com o mesmo autor (Bastos, 2000), a disponibilização de conteúdos jornalís-
ticos na Web começou, em Portugal, com a publicação experimental de artigos no seu website 
por parte do jornal Público, em junho de 1995 (um dossiê sobre as eleições). Mas o primeiro 
diário generalista português a reproduzir na Web a sua edição diária foi o Jornal de Notícias, 
a partir de 26 de julho de 1995. Seguiu-se-lhe o Público, a 22 de setembro de 1995. O Diário 
de Notícias começou a ter edição diária na Web a 29 de dezembro de 1995, mas só começou 
a produzir conteúdos diretamente para a Web em 2001. A 19 de março de 1998, o Correio da 
Manhã chegou, timidamente, à Web, oferecendo algumas notícias da edição impressa.

Foi só em 1999 que os jornais portugueses começaram a publicar notícias atuais e a pro-
duzir conteúdos especificamente para a Internet. A partir de setembro de 1999, em plena cri-
se de Timor-Leste, o Público foi o primeiro diário português de grande informação a produzir 
noticiário especificamente para a Web, com a introdução do serviço “Última Hora” e outros 
conteúdos próprios, alguns deles de acesso pago. Os assinantes do Público.pt podiam, ainda, 
consultar o arquivo digital do jornal, desde setembro de 1995. José Vitor Malheiros passava 
de editor a diretor do “novo” Público.pt. 

O ciberdiário Diário Digital surgiu, pela mão de Luís Delgado, nesse mesmo ano de 
1999, apostando, somente, no digital. 

Figura 17
Aspeto do website do Jornal de Notícias em 1999.
Fonte: recuperado de Arquivo.pt
[https://arquivo.pt/wayback/19990125090420/http://jn.pt:80/]
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O efémero semanário Euronotícias, ao surgir, em 1999, já o fez, simultaneamente, em 
papel e na Web. A versão Web, além do conteúdo da edição em papel, tinha conteúdos espe-
cíficos, como inquéritos, votações e chat. A revista Focus, do mesmo ano, também surgiu, si-
multaneamente, em papel e na Web. Embora semanal, disponibilizava, diariamente, no seu 
sítio Web, uma síntese noticiosa.

Com o tempo, surgiram vários ciberdiários, como o Portugal Diário (2000) e, mais re-
centemente, o Observador (2014).

A partir de 2000, alguns dos conglomerados do setor mediático português lançaram por-
tais que, além de porta de entrada na Internet, pretendiam aglutinar conteúdos jornalísticos (e 
outros) produzidos pelos órgãos do respetivo grupo. Foram os casos do IOL (Imagine On-Line), 
da Media Capital, e do Lusomundo.net, da Lusomundo. Não tiveram o almejado sucesso.

Em maio de 2001, foram lançados os websites SIC Online e Visão Online.
No setor da rádio, o pioneirismo quanto à presença na Web pertenceu, sem surpresas, à 

mais inovadora rádio de vocação informativa dos últimos anos em Portugal: a TSF. Embora 
tivesse um sítio web experimental desde abril, a TSF Online nasceu, verdadeiramente, em 
setembro de 1996. No seu website o internauta tinha acesso à emissão em direto (Real Audio) 
e a podcasts com radiojornais, reportagens, entrevistas e utilidades.

A partir de 2000, porém, à fase da euforia sucedeu una fase de desenvolvimento do 
ciberjornalismo português que Hélder Bastos (2009) denomina de “depressão e estagna-
ção”. Os investidores perceberam que era incerto e, no mínimo, não-imediato o retorno da 
sua aposta no desenvolvimento do ciberjornalismo. Começou, assim, um período de reestru-
turações, demissões e despedimentos (400 trabalhadores despedidos, segundo Bastos, s/d) 
nos meios jornalísticos online, para equilibrar proveitos e despesas. Assistiu-se, também, ao 
encerramento de portais e órgãos jornalísticos.

No entanto, os leitores aderiram ao consumo online de notícias, desafiando os órgãos 
jornalísticos a investirem na oferta. Um estudo da Associação Portuguesa de Imprensa 
(AIND) e da empresa Vetor 21, de 2003, referido por Hélder Bastos (2009), mostrava que cer-
ca de 30 por cento dos portugueses tinham deixado de comprar jornais nas bancas, embora 
somente 12 por cento lessem, à data, jornais online. Em 2004, O Comércio do Porto e A Capital 
lançaram websites, um ano antes de desaparecerem.

A partir de 2006, contudo, com o aumento da penetração da Internet em Portugal, co-
meçou, também, paulatinamente, a aumentar o número de acessos à Comunicação Social 
online (ao mesmo tempo que diminuíam as vendas dos diários em papel) e, com isto, vol-
taram os investimentos em novos projetos de comunicação online, de que são exemplos al-
gumas Web TV regionais e locais, e melhorias dos websites dos órgãos jornalísticos, com a 
introdução de recursos hipermédia e interativos (vídeos, áudio, fotogalerias…), subscrição 
gratuita de newsletters, podcasts (a partir de 2005, com o pioneirismo a pertencer à TSF), etc. 
(Zamith, 2008; Bastos, 2009). Além disso, os órgãos jornalísticos começaram a adaptar a sua 
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oferta online à crescente tendência para o consumo de informação jornalística em dispositi-
vos móveis — de que os serviços de notificações instantâneas são exemplo.

O projeto do Arquivo.pt intitulado “Transformações da presença dos jornais portugue-
ses na Web”, liderado por Diogo Silva da Cunha, analisou o design dos websites do Correio da 
Manhã, Diário de Notícias, Expresso e Público, de 1996 a 2016, tendo determinado as seguintes 
tendências gerais de desenvolvimento dos mesmos127:

a) As páginas web são progressivamente mais extensas e orientadas de forma vertical;

b ) As páginas web mostram uma estabilidade estética gradual, consolidando a identidade visual 

de cada jornal ao longo do tempo;

c) As mudanças introduzidas ao longo do tempo foram cada vez mais difíceis de notar, na medida 

em que se tornaram, sucessivamente, microestruturais;

d) Surgiram, gradativamente, mais imagens e vídeos incorporados, muitas vezes enquadrados em 

galerias; 

e) O número de hiperligações, botões, menus de navegação e barras de scroll aumentou;

f ) As mudanças gráficas, tal como as mudanças de endereços da Web, foram, muitas vezes, mo-

deladas pelas relações das empresas de media com empresas de audiovisual e telecomunicações.

Uma tendência que se foi desenhando com a convergência, ao longo dos tempos, foi a 
integração das redações. Os jornalistas deixaram de trabalhar “só” para o papel, para a rádio, 
para a televisão, para o online, passando a trabalhar na produção de conteúdos para os diver-
sos suportes. Esta foi uma das principais mudanças na organização das redações — crescen-
temente permeáveis à participação de informáticos, infografistas, webdesigners, webdevello-
pers, gestores de redes sociais, etc. — nos processos produtivos no jornalismo português.

Os meios online enfrentam, ainda, outros problemas e desafios, como o papel quase 
omnipotente das redes sociais e dos motores de busca na promoção de acessos aos sítios Web 
dos órgãos jornalísticos. 

No campo do negócio jornalístico, uma das grandes questões da atualidade tem a ver 
com o pagamento dos conteúdos disponíveis online. A produção de informação jornalística 

127 Cunha, D. S. (2021). Transformações da presença dos jornais portugueses na Web. https://sobre.arquivo.pt/pt/colabore/
investiga-xxi/mutacoes-tecnologicas-das-interfaces-dos-media-online/

https://sobre.arquivo.pt/pt/colabore/investiga-xxi/mutacoes-tecnologicas-das-interfaces-dos-media-online/
https://sobre.arquivo.pt/pt/colabore/investiga-xxi/mutacoes-tecnologicas-das-interfaces-dos-media-online/
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de qualidade custa dinheiro. A grande fonte de receita da comunicação social é constituída 
pela publicidade. Mas essas receitas, sobretudo em cenários de crise económica e financei-
ra, são, por norma, insuficientes para sustentarem as empresas jornalísticas. Daí que o paga-
mento pelo acesso aos conteúdos esteja na ordem do dia. Regressando ao modelo de negó-
cio pré-industrial, os jornais, para subsistirem na Web, apesar das partilhas ilícitas dos seus 
conteúdos, têm apostado, principalmente, nas subscrições por assinatura, embora o público 
português seja, tendencialmente, resistente ao pagamento. 

Durante algum tempo, certos periódicos, como o Público, só aceitavam que o leitor, 
identificado a partir do IP, acedesse a um determinado número de peças sem pagar; outros 
periódicos não colocavam todos os conteúdos da edição em papel na Net, como o Correio 
da Manhã; outros ainda apresentavam versões parciais das principais peças que surgem na 
edição em papel, como sucedia com o Jornal de Notícias. O Diário de Notícias, durante um 
tempo, circulou em papel somente ao domingo, oferecendo, na Internet, conteúdos abertos 
e conteúdos de acesso pago. O Expresso só permitia o acesso à edição diária que manteve 
na Web (Expresso Diário) a quem fosse assinante ou a quem comprasse a edição semanal 
em papel, através de um código que saía na revista, tendo, mais tarde, com o fim do Expres-
so Diário, substituído essa opção pelo acesso a conteúdos exclusivos. Já o Observador, um 
ciberdiário de tendência política liberal nascido exclusivamente para a Web, teve todos os 
conteúdos disponíveis, mas, atualmente, obriga à aquisição de uma assinatura para o aces-
so a conteúdos classificados como premium, incluindo reportagens e artigos de opinião dos 
seus colunistas regulares.

Hoje em dia, grande parte dos conteúdos disponibilizados pela imprensa portuguesa 
na Web, às vezes a sua quase totalidade, só é acessível aos assinantes (ou por partilha ilegal 
de conteúdos). Curiosamente, rádios e televisões são, significativamente, mais abertas na 
disponibilização livre dos seus conteúdos.

No estudo da Entidade Reguladora para a Comunicação Social intitulado Os media em 
mudança em Portugal: implicações da digitalização no jornalismo (2018), elaborado por uma 
equipa liderada cientificamente por José Luís Garcia e coordenada editorialmente por Carla 
Martins, os investigadores, nas conclusões, chamam a atenção para várias — e problemáticas 
— tendências trazidas pelo digital ao jornalismo. Com alguns contributos do autor deste livro, 
entre essas tendências contam-se as seguintes:

a) A aposta no digital como instrumento de viabilidade das empresas jornalísticas sujeita-as à com-

petição com infindáveis fontes de informação (e desinformação) na Web, incluindo-se aqui o cida-

dão munido de um simples smartphone que produz conteúdos — nem sempre verdadeiros, contex-

tualizados e verificados — para as redes sociais, blogues, websites e media digitais colaborativos; 
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b) A aposta das empresas jornalística no digital promove, igualmente, a diluição do jornalismo na 

produção genérica de conteúdos, à qual se subordina;

c) Assiste-se, assim, nos meios jornalísticos digitais, ao aumento da produção de conteúdos asso-

ciados a marcas (branded content);

d) A aposta no digital obriga, por outra parte, as empresas a orientarem a produção jornalística 

para o constante incremento da visibilidade dos conteúdos produzidos; 

e) A necessidade de incremento da visibilidade dos conteúdos torna os meios jornalísticos reféns 

das redes sociais onde estes são partilhados, legal e ilegalmente;

f ) Impõem-se, assim, métricas de consumo dos conteúdos produzidos128 aos jornalistas como 

sinónimo de performance editorial, secundarizando fatores como a qualidade, a relevância social 

da informação produzida e outros padrões tradicionais de aferição da relevância e qualidade da 

informação jornalística;

g) Produzindo informações num mundo digital em que o jornalismo se mistura no vasto e proble-

mático universo da produção de conteúdos, o jornalista vê-se obrigado a ser polivalente e a cultivar 

novas competências e conhecimentos — compelindo, por outra parte, as instituições que formam 

jornalistas a adaptarem-se, constantemente, às dinâmicas do mercado;

h) Os jovens jornalistas acabados de chegar às redações, muitos deles nativos digitais ou já mesmo 

siameses digitais, são os mais pressionados a exibirem os conhecimentos e competências de que as 

empresas jornalísticas precisam para se diferenciarem no mundo digital, conquistarem público 

para os conteúdos produzidos e assegurarem, assim, a sua viabilidade;

i) O jornalista vai-se tornando, portanto, “somente” um produtor de conteúdos digitais e gestor de 

redes sociais ao serviço das empresas mediáticas, trabalhando, cada vez mais, em zonas de fron-

teira entre o jornalismo e o que não pertence ao universo jornalístico (boundary work);

j) O digital força a produção noticiosa a entrar numa espiral vertiginosa de aceleração non-stop que 

compromete a sua profundidade, a sua contextualização e mesmo a verificação da sua fidedigni-

dade e veracidade;

128 Fornecidas por serviços como o Google Analytics.
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k) Quando a visibilidade dos conteúdos se torna a meta da produção noticiosa, o jornalista, vê o 

seu salário e a sua estabilidade profissional em risco, ligados que são, crescentemente, às métricas 

de visualização e consumo dos conteúdos produzidos;

l) Por outra parte, a cultura profissional dos jornalistas é ameaçada pela transformação das re-

dações em espaços polivalentes de produção de conteúdos, nas quais os jornalistas, apesar de 

lhes serem cobradas competências ecléticas, conforme já foi assinalado, desempenham, apenas, 

uma das funções, partilhando o espaço com informáticos, webdesigners, webdevelopers, técnicos de 

marketing, gestores de redes sociais, infografistas, cientistas de dados e outros profissionais que 

não são jornalistas;

m) O digital também fomenta o teletrabalho — conforme a recente pandemia de Covid demons-

trou — e isso contribui para a deterioração da cultura profissional, que era, tradicionalmente, incul-

cada nos jornalistas pela formação e, depois, pela vida nas redações. É a “redação em nenhures” 

de que falam os autores do estudo citado. De realçar que a inteligência artificial pode mesmo vir a 

substituir os jornalistas em algumas funções, apesar das incertezas e perigos que esta possibilida-

de acarreta.

Neste ecossistema mediático e crescentemente digital, pautado pela incerteza e, até 
mesmo, muitas vezes, pela falsidade das mensagens, o jornalismo e o jornalista estão “na 
corda bamba”, apesar dos perigos que esta situação traz para a sociedade moderna e para a 
democracia. Pesam sobre os jornalistas novas e mais exigentes demandas; mas oferece-lhes 
desprofissionalização, devido ao abandono das redações tradicionais e à diluição das funções 
jornalísticas entre os diversos profissionais da “produção de conteúdos”; desigualdade pro-
fissional em poder, estatuto e salário; e precariedade laboral, devido às crescentes tendências 
para contratar a prazo e em part time e para associar a remuneração às métricas de visibilida-
de da informação produzida. 

A desprofissionalização, a desigualdade e a precariedade acarretam perigos para o jor-
nalismo, nomeadamente o descomprometimento com os mais sólidos valores profissionais 
que conferem identidade à profissão, sobretudo com o cultivo do ideal de verdade que (ainda) 
a norteia. Com desprofissionalização, desigualdade e precariedade, com o abandono do jor-
nalismo por alguns jornalistas seniores, desiludidos com a profissão ou simplesmente des-
pedidos por ganharem salários dignos “acima do que as empresas podem pagar” ou por não 
terem as competências digitais que, hoje em dia, são cobradas a quaisquer jornalistas, para 
darem lugar a jovens acabados de sair das universidades e politécnicos, podem dar-se como 
certas, ainda que indesejadas, perdas na qualidade e independência dos jornalistas e dos 
meios jornalísticos e maior vulnerabilidade às pressões, que surgem de toda a parte. Sem se-
niores na profissão, é a própria memória das redações e dos acontecimentos do passado que 
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se desvanece. E é também a perda de fontes bem colocadas, cultivadas, pacientemente, pelos 
jornalistas mais velhos ao longo do tempo. E ainda a perda de acesso a espaços e pessoas. No 
entanto, as dificuldades que as empresas jornalísticas atravessam, curiosamente, têm contri-
buído para um certo envelhecimento da profissão.

De realçar um outro perigo da transição digital, este para a memória e a pesquisa histó-
rica. Os conteúdos na Web são mais voláteis do que o papel. Apesar da ação do Arquivo.pt e 
de outros instrumentos de preservação dos conteúdos digitais disponibilizados na Web, não 
é possível arquivar tudo o que se publica em cada momento nos meios jornalísticos, que, no 
ambiente digital, estão também sujeitos a enormes vulnerabilidades, incluindo à pirataria in-
formática. Além do mais, as capturas de websites realizam-se em instantes específicos e não 
dão conta das mudanças e variações registadas, que podem ser significativas num único dia 
e que mudam em função de variáveis como localização do usuário. Muitos conteúdos criados 
e disponibilizados pela Comunicação Social portuguesa na Web perderam-se para sempre.

O que reservará o futuro? Assiste-se, hoje, ao declínio das redes sociais e das aplicações 
que sustentaram a Web 2.0 e a Web 3.0, em favor de formas mais sofisticadas e avançadas de 
virtualização digital do mundo e das relações humanas, sendo particularmente importante o 
gigantesco investimento que as empresas gigantes da tecnologia — como a Meta, ex-Facebook, 
a Microsoft, a Google e a Apple — estão a fazer no metaverso, espaço virtual formado pela com-
binação de animação, realidade aumentada, realidade virtual e holografia, no qual cada usuá-
rio se metamorfoseia num avatar que percorre cenários virtuais gerados digitalmente.

Nesse novo ecossistema virtual que se adivinha com os avanços na digitalização, será 
que as pessoas preferirão o virtual ao real? Será que existirá jornalismo? Se existir, será que 
todos os meios jornalísticos se transformarão em objetos digitais? Como ocorrerá o relacio-
namento dos jornalistas com as fontes e com o público nos cenários virtuais do metaverso, 
nos quais cada usuário se transforma num avatar e é nessa qualidade que interage com outros 
usuários, também transformados em avatares? Que canais se usarão no metaverso para levar 
a informação ao público?

Talvez daqui a uns anos outros pesquisadores, ou o próprio autor, possam atualizar esta 
obra e ter já algumas respostas, a par de outras tantas inquietudes e questões.2.1. Periodizar 
a história do jornalismo
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2.1. Periodizar a história do jornalismo

Periodizar significa categorizar e organizar, sequencialmente, conjuntos de factos que 
compartilhem características dominantes, estáveis e diferenciadoras, num determinado pe-
ríodo de tempo. 

As narrativas contam-se entre os fenómenos socioculturais em que mais se nota a ten-
dência para a periodização, pois tendem a obedecer a princípios organizativos que privilegiam 
a progressão por etapas. Contos, novelas e romances costumam ser divididos em capítulos se-
quenciais. Os filmes são divididos em cenas sucessivas, tal como ocorre com a Banda Desenha-
da. As peças teatrais são divididas por atos e cenas consecutivos. A narrativa histórica também 
pode ser, e normalmente é, organizada por estádios cronológicos — eras, idades, épocas, perío-
dos, fases. Enquanto forma de organizar o discurso histórico, a periodização é uma estratégia 
dadora de sentido à narrativa histórica. Mas a periodização também pode ser encarada como 
um instrumento metodológico para a produção de conhecimento em história.

Periodizar, além de facilitar e racionalizar o estudo da história, fornece oportunidades 
para examinar, longitudinal e comparativamente, sequências de eventos, processos e resul-
tados, os impactos das mudanças históricas e os nexos de causalidade que ligam eventos his-
tóricos (Lieberman, 2001). Ao impor uma visão organizada da história assente no recurso 
a enquadramentos temporais, periodizar afasta a construção do conhecimento histórico da 
apresentação de uma mera cronologia de eventos dispersos, embora se deva ter em conta 
que a história é contínua e toda a periodização é arbitrária (Gerhard, 1956; Rueschemeyer, 
Stephens, 1997; Lieberman, 2001).

A periodização contribui, portanto, para sistematizar, racionalmente, os fenómenos his-
tóricos, agrupando-os de acordo com denominadores comuns (Stearns, 2017), que podem, até, 
ser matematizáveis (Lieberman, 2001; Grinin, 2007). É, simultaneamente, um instrumento 
metodológico e uma síntese do conhecimento histórico, pois permite estabelecer etapas cro-
nológicas que facultam a compreensão do devir histórico, assinalando continuidades e rutu-
ras, sendo usada na história em geral (Rama, 1968; Kula, 1973; Lieberman, 2001; Grinin, 2007), 
mas, igualmente, na história da comunicação e do jornalismo (Gutierrez Espada, 1995; Pizarro-
so Quintero, 1999; Román Portas, 2000; Galindo Arranz, 2004; Godoy, 2008; Daly, 2009). No 
entanto, é um exercício intelectual interpretativo problemático, já que, mesmo quando funda-
da na evidência dos nexos de causalidade (Rueschemeyer, Stephens, 1997; Lieberman, 2001), 
nunca cola inteiramente à realidade histórica material (Castro Ibaseta, 1999; Hayot, 2011). É, 
nomeadamente, difícil definir o início e o fim de um período (Daly, 2009), que são, por norma, 
impostos arbitrariamente. Gerhard, (1956) e Hollander, Rassuli, Jones e Dix (2005), mais fi-
namente, sugerem que a periodização é redutora, dá um falso sentido de progresso à história, 
recorre, problematicamente, a períodos de curta duração, quando os processos históricos ten-
dem a ser longos e, por vezes, é forçada, gerando inconsistências.
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Apesar das objeções e limites à utilização da periodização como método nas ciências his-
tóricas, a periodização dos fenómenos históricos jornalísticos129 poderá ser útil, já que permite 
reconhecer que, em cada período determinado de tempo, o jornalismo possuiu certas carac-
terísticas diferenciadoras. Essa perspetiva tem como corolário a ideia de que cada período na 
história do jornalismo produziu, necessariamente, determinados meios, processos, tipos, for-
mas e conteúdos jornalísticos, de acordo com as circunstâncias (culturais, económicas, tecno-
lógicas, sociais, nomeadamente institucionais e políticas) do momento, independentemente 
da maior ou menor relevância dos acontecimentos particulares e das ações individuais.

Vários autores têm, assim, por vezes sem explicitação, usado a periodização da história 
da comunicação, do jornalismo e da imprensa, simultaneamente, como princípio de orga-
nização discursiva da narrativa histórica e instrumento metodológico, casos, por exemplo, 
de Habermas (1981), Schudson (1978) e Daly (2009) e, entre os casos lusófonos, de Barbosa 
(2007; 2010), Romancini e Lago (2007), Martins e Luca (2008), Sodré (2011130) e Sousa (2008).

Habermas (1981) propôs a periodização da história da comunicação pública na sua des-
crição da evolução do espaço público desde os tempos da Antiga Grécia. As suas ideias sobre 
a história da comunicação pública cruzam-se com a própria história do campo jornalístico, 
já que o autor associa períodos da história do jornalismo ao modo dominante de produção 
jornalística, ao poder e controlo dos meios jornalísticos e à interação entre jornalismo e vida 
pública. Interpretando a sua obra, pode dizer-se que ele considera, grosso modo, a existência 
de cinco períodos na história do jornalismo: 

1) Domínio da imprensa noticiosa rudimentar, correspondente, no essencial, aos séculos XV a XVII; 

2) Domínio da imprensa política rudimentar (pelo menos no mundo anglófono, onde existia liber-

dade formal de imprensa), correspondente, no essencial, ao período entre o século XVIII e o início 

do século XIX; 

3) Domínio da imprensa política organizada, de iniciativa individual ou de pequenos grupos de 

indivíduos; 

4) Domínio da imprensa política “de partido”, diretamente associada aos partidos políticos organi-

zados que emergiam nas democracias liberais, que se prolonga até ao início do século XX; e 

129 Entendendo-se, aqui, o jornalismo num sentido amplo do termo, como uma atividade de produção e difusão à escala 
social de notícias e outras informações por meios apropriados. Nesse sentido, o jornalismo foi encarado como fenó-
meno comunicativo, mas desde uma perspetiva histórica, tal como defende Gómez Mompart (1995).

130 A primeira edição data de 1966.
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5) Domínio do jornalismo profissional, período caracterizado pela profissionalização dos jornalis-

tas, contratados para corporizar projetos empresariais de jornalismo “de massas”.

Schudson (1978), reportando-se, apenas, ao jornalismo americano, considerou a exis-
tência dos seguintes períodos históricos na sua evolução: 

1) Época do controle britânico sobre os jornais das colónias americanas, por meio das licenças 

prévias; 

2) “Idade negra” da imprensa partidária, até meio do século XIX; 

3) Domínio da penny press, comercial, a partir dos anos Trinta do século XIX, com mais desenvol-

vimento a partir dos anos Setenta/Oitenta deste mesmo século; e 

4) Período do jornalismo profissional, assente nos princípios da objetividade e da neutralidade, 

a partir dos anos Vinte do século XX. 

Daly (2009), reportando-se à mesma realidade norte-americana, considera cinco 
períodos: 

1) Politização das notícias (domínio da imprensa partidária); 

2) Comercialização das notícias (domínio da imprensa com intenção lucrativa); 

3) Profissionalização das notícias (domínio da imprensa profissionalizada — jornalismo feito por 

profissionais); 

4) Conglomeração das notícias (controlo dos meios jornalísticos por grandes oligopólios dos me-

dia); e 

5) Digitalização das notícias (fase atual, caracterizada pelo digital).

Olhando, de uma forma mais vasta, para o jornalismo no Ocidente, Jorge Pedro Sousa 
(2008) considera a existência de oito períodos: 
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1) Fenómenos pré-jornalísticos (até ao século XVII), agrupando todo um conjunto de manifesta-

ções que se podem considerar aparentadas do jornalismo no processo, na forma ou no conteúdo, 

desde as Atas Diurnas romanas às publicações ocasionais monotemáticas ou multitemáticas nar-

rativas e reportativas impressas. 

2) Domínio da imprensa noticiosa arcaica, o tempo das gazetas e mercúrios e publicações seme-

lhantes (séculos XVII e XVIII).

3) Segmentação da imprensa arcaica, fase em que se assiste ao surgimento de periódicos especia-

lizados e, em certos países, opinativos e políticos, que se juntam à imprensa noticiosa e compõem 

uma paisagem mediática crescentemente diversificada (até ao início do século XIX).

4) Imprensa pré-industrial, a partir da terceira década do século XIX, período durante o qual a 

imprensa, seja ela predominantemente noticiosa, predominantemente política ou predominante-

mente cultural, vai adquirindo uma organização tipicamente empresarial e um modelo comercial 

de exploração, crescentemente voltado para a captação de anúncios publicitários e para a prática 

de um baixo preço por exemplar nas bancas e nas assinaturas, ao mesmo tempo que se alarga o 

consumo de jornais e revistas, se diversifica o leque de ofertas ao mercado, os constantes progres-

sos tecnológicos permitem ganhos de produtividade e rentabilidade (mais exemplares, mais ra-

pidamente, por menos dinheiro), o jornalismo se começa a autonomizar como profissão e o seu 

ensino se inicia.

5) Domínio da imprensa industrial popular, período durante o qual, entre o final do século XIX e o 

início do século XX (até à I Guerra Mundial), embalada pelo (primeiro) Novo Jornalismo, a “gran-

de” imprensa, politicamente independente, cada vez mais centrada na notícia, de preferência com 

contornos sensacionais ou escandalosos, assume uma orientação marcadamente comercial, que 

obriga a uma profissionalização quase total do jornalismo e a uma organização eficiente das reda-

ções, divididas em editorias. É também este o período em que se consolida, nos países democrá-

ticos, uma visão do jornalismo como um agente de vigia e controlo dos poderes, simbolizada pelo 

nascimento do jornalismo de investigação e de denúncia.

6) Advento e domínio do jornalismo pelos meios eletrónicos de difusão — primeiro a rádio, depois 

a televisão, a partir do final dos anos 1920, obrigando a imprensa a adaptar-se a um mundo em 

que deixou de ter o monopólio da informação jornalística e em que perdeu a capacidade de ser 

a primeira a noticiar. Neste período, o papel “adversarial” do jornalismo é atenuado, devido às 

contingências das guerras mundiais e da Guerra-Fria. Nos países Ocidentais sujeitos a ditaduras, 

casos de Portugal e Espanha, a perda da capacidade “adversarial” é quase completa e durará até 

aos anos Setenta. Em ambiente de Guerra-Fria, as grandes agências de notícias (Associated Press, 
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France Press, Reuter, United Press International e TASS) controlam os fluxos internacionais de 

informação. 

7) Renovação do jornalismo, a partir dos anos 1960, retardada em países ocidentais sujeitos a dita-

duras. Surgem o novo Novo Jornalismo, o Jornalismo de Precisão (ou de Dados) e outras correntes 

que simbolizam uma retoma do jornalismo de investigação. Introduzem-se, nos meios jornalís-

ticos, dispositivos digitais de produção e difusão de informação, nomeadamente computadores, 

o que levanta múltiplos questionamentos, inclusive de natureza ética, dadas as potencialidades 

reforçadas de manipulação da informação; e aumenta a tendência para o controlo da produção 

jornalística por grandes oligopólios multimediáticos (concentração da propriedade dos media).

8) Transformação contemporânea do jornalismo, a partir dos anos 1980, tempo durante o qual, 

impulsionado pela adoção crescente de sucessivas novas tecnologias digitais e pela migração para 

a Web, o jornalismo se glocaliza e globaliza, mas também enfrenta novos desafios, como sejam, a 

falência do seu modelo de negócio tradicional, num quadro de desregulação da economia, a con-

corrência de outros canais informativos, inclusivamente de âmbito pessoal ou cívico, e o repto po-

sitivo e negativo das redes sociais.

No Brasil, Nelson Werneck Sodré (2011131) segmenta a história da imprensa brasileira 
em períodos que se baseiam quer no contexto político, quer nas particularidades da própria 
imprensa: 

1) Imprensa colonial; 

2) Imprensa da independência; 

3) Domínio do pasquim; 

4) Imprensa do Império; 

5) A “grande imprensa”, período que culmina com uma crise da imprensa. 

131  Não se olvide que a edição original é de 1966.
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Essa periodização de contornos mistos proposta por Sodré (2011) é seguida por outros 
historiadores brasileiros da imprensa e do jornalismo. Romancini e Lago (2007) definem as 
seguintes etapas: 

1) Primórdios da imprensa; 

2) Imprensa na pré-independência; 

3) Imprensa do Segundo Reinado; 

4) Consolidação da imprensa; 

5) Imprensa na primeira fase getulista; 

6) Jornalismo na Ditadura Militar; e 

7) Jornalismo num Brasil redemocratizado. 

Martins e Luca (2008) propõem, confluindo, em parte, com os outros autores, uma pe-
riodização que, no entanto, no desenho do último grande período, se baseia num ano defini-
do arbitrariamente (1950): 

1) Primórdios da imprensa (até ao final do Império); 

2) Imprensa republicana e “grande imprensa”; e 

3) Imprensa após 1950, compreendendo a “revolução tecnológica”, a globalização e a redemocra-

tização do Brasil. 

Barbosa (2007; 2010), por seu turno, organiza o tempo histórico por décadas, juntan-
do, por vezes, duas ou mais décadas num período: 1800-1880; 1880-1900; 1900-1910; 1920-
1930; 1930-1940; 1950-1960; 1960-1970; 1970-1980; e 1980-2000.
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2.2. Periodizar a história da imprensa em Portugal

A pesquisa bibliográfica revela que nunca terá sido esboçada uma periodização da his-
tória do jornalismo em Portugal, embora existam tentativas de periodização da história espe-
cífica da imprensa portuguesa, numa tendência que vem do século XIX

Um dos pioneiros da construção de uma história da imprensa portuguesa, António Xa-
vier da Silva Pereira (1895; 1897), identifica sete períodos: 

1) Infância do jornalismo português (1625 a 1750); 

2) Época Pombalina (1750 a 1807); 

3) Dominação estrangeira (1807 a 1820); 

4) Lutas entre absolutistas e constitucionais (1820 a 1833); 

5) Lutas entre cartistas e setembristas (1833 a 1851); 

6) Regeneração (1851 a 1861); e

7) Reinado de D. Luís I (1861 a 1889). 

Rocha Martins (1942), na sua Pequena História da Imprensa Portuguesa, considera cinco 
períodos:

1) Inícios; 

2) Imprensa romântica

3) Imprensa doutrinal e política;

4) Imprensa informativa.

Joaquim Salgado (1945) considera somente três períodos na história do jornalismo portu-
guês: o primeiro, de predomínio do jornalismo noticioso, que se prolonga até à Revolução Libe-
ral; um segundo, que corresponde ao aparecimento, predominância e posterior crise do jornalis-
mo político e partidário; e o terceiro, correspondente ao aparecimento e gradual predominância 
dos jornais de informação geral pertencentes a grandes empresas, no seio do sistema capitalista. 
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Entre os autores que mais consistentemente procuraram periodizar a história da im-
prensa portuguesa, José Tengarrinha (1965; 1989), que se limita ao tempo da Monarquia, pe-
riodiza-a em três etapas: 

1) Primórdios, até 1820, período caracterizado pelo carácter artesanal da imprensa periódica; 

2) Imprensa romântica ou de opinião (1820-1864), período caracterizado pela conquista da liber-

dade de imprensa no âmbito da Monarquia liberal e pelo surgimento de jornais opinativos e de 

combate político que se tornam dominantes; e 

3) Imprensa industrial, de cariz noticioso e de baixo preço, cujas receitas advêm da publicidade 

mais do que das vendas em banca ou das assinaturas, simbolizada pelo nascimento do Diário de 

Notícias, em 1864. 

A história da imprensa de Tengarrinha (1965; 1989), com duas edições, termina na im-
posição da República, em 1910. Na sua Nova História da Imprensa Portuguesa, Tengarrinha 
(2013) detém-se em 1865. Nesta obra, mantendo, grosso modo, a sua periodização, associa de 
uma forma mais fina a evolução da imprensa aos regimes políticos e aos governos que Portu-
gal experimentou, sobretudo entre 1820 e o final do século XIX.

Jorge Pedro Sousa (2017a), reportando-se, também, exclusivamente à história da im-
prensa na Monarquia, propõe os seguintes períodos: 

1) Imprensa artesanal primitiva, nos séculos XVI e XVII; 

2) Estabilização e segmentação da imprensa (1715-1820), período caracterizado, sobretudo, pela 

diversificação e especialização dos periódicos; 

3) Domínio da imprensa arcaica de opinião, entre 1820 e 1851, tempo durante o qual surgem e de-

senvolvem os primeiros jornais de combate político, de indivíduos ou pequenos grupos; 

4) Domínio da imprensa política partidária, entre 1851 e 1864, tempo em que surgem os jornais 

político-noticiosos representativos de partidos políticos, apresentando já estruturas empresariais 

e redatoriais mais sólidas e complexas do que os seus antecessores artesanais e uma diferenciação 

nos conteúdos para atenderem à procura crescente por informação noticiosa, mesmo que politica-

mente interpretada; e 

5) Domínio da imprensa noticiosa industrial profissionalizada (1865-1910). Neste último perío-

do, durante o qual se assiste à progressiva industrialização do País e à melhoria dos índices de 
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alfabetização e do nível de vida das populações urbanas de Portugal, o êxito do Diário de Notícias 

demonstrou a viabilidade de projetos jornalísticos profissionais dominados pela informação no-

ticiosa e orientados para o lucro, mercê da publicação de uma enorme quantidade de pequenos 

anúncios publicitários, estimulada pelas tiragens crescentes, permitidas pela introdução das rota-

tivas e pelo baixo preço por exemplar. Neste período, o jornalismo autonomiza-se como profissão: 

emerge a figura do jornalista profissional, cada vez mais distinto dos “jornalistas por ocupação” 

e dos “escritores de jornais”, e com ele assoma o repórter no jornalismo português. No discurso 

da imprensa noticiosa nota-se, todavia, a ambição de intervir, por vezes, no espaço público, mas 

em nome do conjunto da nação e não de uma fação política particular. Neste período, os jornais 

eminentemente noticiosos, mais bem-sucedidos, evoluem, paralelamente, a jornais político-noti-

ciosos industrialmente organizados, como O Mundo, que têm, tal como os jornais noticiosos, um 

modelo de negócio baseado na captação de publicidade para baixar o preço em banca e o preço 

das assinaturas e que, nos conteúdos, se representam ideologias ou partidos políticos no espaço 

público, também dão notícias e fazem reportagens sobre temas diversificados, incluindo o crime e 

notícias locais, escritas por jornalistas que se vão profissionalizando como repórteres e não como 

fazedores de opinião.

Paulo Faustino (2004: 202-206) identifica cinco períodos na evolução da imprensa, mas 
reporta-se, somente, aos anos entre 1968 e 2004: 

1) Período marcelista, entre 1968 e 1974, período durante o qual, no final do Estado Novo, a censu-

ra, que se passa a designar Exame Prévio, endureceu, após um curto período de acalmia; assiste-se, 

ainda, à tomada de posições no sector da Comunicação Social pelos grandes grupos económicos; 

2) Período pós-revolucionário de 1974-1975, caracterizado pela adoção de uma nova lei de impren-

sa fundada no princípio da liberdade de imprensa, pelas tentativas de controlo da imprensa pelos 

comunistas e seus aliados, pela resposta das forças democráticas com a criação de novos periódicos 

ou aproveitamento daqueles que já existiam e se conotavam com uma via moderada e democrática 

(caso do importante semanário Expresso) e pela nacionalização de várias empresas jornalísticas; 

3) Transição, entre 1976 e 1985, período durante o qual se assiste à transformação das empresas 

jornalísticas nacionalizadas em empresas públicas, o que permite aos sucessivos governos procu-

rarem controlar os media nacionalizados, mas também à instituição, pela revisão constitucional 

de 1982, de uma instância reguladora do setor mediático — a Alta Autoridade para a Comunicação 

Social, surgida em 1989;



266 Jorge Pedro Sousa

4) Reprivatização, entre 1985 e 1995, tempo durante o qual se inicia e consolida o processo de repri-

vatização das empresas jornalísticas públicas do setor da imprensa, se começam a normalizar as 

relações entre os media e o poder político e surgem novos projetos jornalísticos, alguns de grande 

impacto, como o semanário Independente e a revista Visão; neste ambiente, começam a consolidar-

-se e expandir-se os grandes grupos multimediáticos nacionais, em alguns casos com participação 

de capital (e know-how) estrangeiro, e certos grupos económicos nacionais voltam a interessar-se 

pela Comunicação Social, o que conduziu, por exemplo, ao aparecimento do diário de qualidade 

Público, lançado pela SONAE; e 

5) Período após 1995, durante o qual se consolida o sistema de grupos monomediáticos ou multi-

mediáticos e a normalização das relações entre o poder político e os media jornalísticos, no quadro 

de um sistema democrático ocidental e de regulação independente.

Na única tentativa de estabelecer uma história da imprensa periódica portuguesa dos 
seus primórdios à atualidade, Sousa, Lima, Hohlfeldt, Barbosa, orgs. et al. (2017) periodizam 
esta história de acordo com os regimes políticos (Monarquia, I República, Ditadura e Estado 
Novo e III República), que é uma das maneiras de periodizar a história da comunicação (Ro-
mán Portas, 2000).

Igualmente Jorge Pedro Sousa (2017b), reportando-se, exclusivamente, à evolução ao 
segmento da imprensa portuguesa constituído pelas revistas informativas ilustradas, identi-
fica os seguintes períodos na sua história: 

1) Génese, período em que surgem e se desenvolvem as revistas ilustradas enciclopédicas; 

2) Transição, tempo durante o qual surgem e evoluem revistas híbridas que apresentam conteú-

dos culturais e enciclopédicos, mas também cobrem, iconograficamente, alguns acontecimen-

tos impactantes; 

3) Popularização, período em que as revistas ilustradas dedicadas à cobertura gráfica dos aconteci-

mentos da atualidade se tornam preponderantes; e 

4) Declínio, devido ao surgimento e expansão da televisão, que reduz o interesse pela cobertura da 

atualidade por meio de fotografias.
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2.3. Uma proposta de periodização do jornalismo em Portugal

Um esquema de periodização baseado no conhecimento pré-existente pode revelar-se 
útil para mapear a evolução do jornalismo português por períodos cronológicos. A proposta 
aqui desenhada retoma proposições anteriores (Sousa, Lima, 2020, 2021) e baseou-se na per-
ceção das mudanças que, ao longo do tempo histórico, ocorreram nos meios jornalísticos na-
cionais — partindo-se, de uma conceção ampla de jornalismo — e no seu contexto, conforme 
foram sendo apresentados no primeiro e neste segundo volume desta obra — Portugal: pequena 
história de um grande jornalismo. Os sete períodos propostos para mapear historicamente o jor-
nalismo português, um deles com três fases, sistematizam-se nos quadros seguintes.

Quadro 19
Primeiro período da história do jornalismo português.
Fonte: elaboração própria a partir da interpretação dos dados coligidos nas obras referidas na bibliografia.

Periodismo artesanal noticioso

Datação Características Meios representativos

Dos finais 
do século 
XVI até 
1730.

Surgimento da imprensa — de carácter artesanal — em Portugal. Publicação de 
relações monotemáticas e pluritemáticas ocasionais. Publicação dos primeiros 
periódicos noticiosos, ainda que de viés propagandístico, a partir de 1641. 
Surge a figura do “gazeteiro”, o noticiarista que, pretendendo narrar a história 
do presente, é o antepassado direto do jornalista profissional. 
Os periódicos vivem de notícias obtidas por cartas (algumas delas dos 
interessados em aparecerem nas notícias, como diplomatas, homens políticos, 
militares, etc.), das traduções de peças de periódicos e avisos estrangeiros e do 
que os gazeteiros vão sabendo ou observando. 
Os periódicos criam públicos entre as elites, que se habituam a esperar, 
periodicamente, por notícias, e contribuem para os primeiros esboços de um 
espaço público em Portugal.
O poder controla a imprensa por meio de censura prévia (civil e religiosa) e do 
licenciamento prévio de tipografias e publicações.
Nasce a Gazeta de Lisboa, um periódico noticioso oficioso que se converte 
na voz pública do poder régio e onde se publicam as leis, regulamentos, 
nomeações e outros atos administrativos (obedecendo ao princípio da 
publicidade). A Gazeta de Lisboa foi-se transfigurando com o tempo, tendo 
dado origem ao diário oficial (o atual Diário da República).

Publicações 
reportativas 
ocasionais.
Primeira publicação 
seriada: Relação de 
Manuel Severim 
de Faria (anuário 
noticioso e 
historiográfico).
Primeiros periódicos 
estáveis: Gazeta, 
Gazeta de Novas Fora 
do Reino, Mercúrio 
Português e Gazeta de 
Lisboa.
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Quadro 20
Segundo período da história do jornalismo português.
Fonte: elaboração própria a partir da interpretação dos dados coligidos nas obras referidas na bibliografia.

Segmentação da imprensa e domínio da imprensa artesanal informativa

Datação Características Meios 
representativos

1730-1808 Período caracterizado pelo aparecimento de periódicos segmentados que 
se vêm juntar ao oficioso e noticioso Gazeta de Lisboa. Surgem periódicos 
culturais, científicos e enciclopédicos, comerciais, femininos, jocosos e de 
crítica social, etc. (considerou-se o surgimento do Folheto de Ambas Lisboas, 
em 1730, como o início do período). O público que lê a Gazeta de Lisboa é, 
todavia, normalmente o mesmo que lê os novos periódicos segmentados, num 
ecossistema dominado pela baixíssima taxa de alfabetização (cerca de 10% 
da população) e pela pobreza generalizada. Os novos periódicos tendem a não 
conquistar novos públicos (tirando, possivelmente, algum público feminino), 
mas contribuem para sedimentar o público elitista existente. 
No geral, as características do sistema “jornalístico” português herdadas 
do período anterior mantêm-se, incluindo os mecanismos da censura e do 
licenciamento prévio, que o poder usa para controlar a imprensa.

Século XVIII
Gazeta de Lisboa 
Correio Mercantil e 
Económico de Portugal 
Almocreve das Petas 
Jornal Enciclopédico
Gazeta Literária
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Quadro 21
Terceiro período da história do jornalismo português.
Fonte: elaboração própria a partir da interpretação dos dados coligidos nas obras referidas na bibliografia.

Domínio da imprensa artesanal política

Datação Características Meios 
representativos

1808-1834 Em 1808, periódicos antinapoleónicos inauguram, em Portugal, a imprensa 
político-opinativa. O mercado editorial, ao tempo, já está suficientemente 
consolidado para permitir o surgimento dos primeiros diários portugueses. 
As necessidades de informação regular, face à instabilidade gerada pelas 
guerras napoleónicas e pelas invasões francesas, terão, igualmente, 
contribuído para essa inovação no panorama jornalístico português. Ao 
mesmo tempo, periódicos políticos e publicistas publicados, em clima de 
liberdade, em Inglaterra, por exilados portugueses (mormente liberais), 
entram, clandestinamente, em Portugal e estimulam o debate político, 
que se vai transferindo, crescentemente, para as páginas dos jornais. Fazer 
jornalismo, nesse tempo, era, essencialmente, produzir escritos para os jornais 
políticos ou para os jornais culturais e outros periódicos especializados e mais 
informativos. Os jornalistas, ao tempo, eram, principalmente, os “políticos 
de jornal”, os “escritores de jornal” e ainda os publicistas, embora alguns 
noticiaristas continuassem a produzir informação noticiosa para alguns 
periódicos, incluindo o oficioso, que se torna oficial, Gazeta de Lisboa (depois 
publicado com outros títulos).
Após o sucesso da Revolução Liberal de 1820 e da instituição formal da 
liberdade de imprensa em Portugal, os periódicos políticos dominaram 
a crescentemente segmentada paisagem jornalística portuguesa. O 
parlamentarismo estimula os políticos em confronto a ampliarem a sua voz 
para o espaço público por meio de jornais. 
Os primeiros jornais políticos e político-publicistas portugueses caracterizam-
se, no geral, por serem obras artesanais de indivíduos isolados ou de 
pequenos grupos que decidiam intervir no espaço público. Sobrevivem 
pelo financiamento dos interessados e de mecenas, vendas em banca e por 
assinaturas. Mantidos, escritos e editados por homens políticos, publicistas e, 
em alguns casos, por literatos, conquistam novos públicos, como a burguesia 
mercantil, industrial-manufatureira e agrícola, cada vez mais desejosa 
de intervir nos assuntos públicos e adquirir uma bagagem cultural que 
permitisse esta intervenção sem deslustre. Têm, pois, um importante papel no 
alargamento e consolidação do espaço público.
O curto regresso ao Absolutismo entre 1823 e 1826, o Miguelismo e a Guerra 
Civil não impediram a circulação de periódicos políticos e publicistas, 
já que, editados em Inglaterra e noutros países mais livres, circulavam, 
clandestinamente, em Portugal. 
Em 1826, são fundados dois jornais político-noticiosos que já apontam para 
uma organização pré-industrial da imprensa: O Português e o Periódico dos 
Pobres. Este último é o primeiro jornal de baixo preço em Portugal, feito para 
ser “popular”, dentro das circunstâncias difíceis da época (analfabetismo e 
pobreza).

Gazeta de Lisboa
Diário Lisbonense
Correio Brasiliense
O Investigador 
Português em 
Inglaterra
---
Astro da Lusitânia
O Independente 
Gazeta Universal
--- 
O Português
Periódico dos Pobres
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Quadro 22
Quarto período na história do jornalismo português.
Fonte: elaboração própria a partir da interpretação dos dados coligidos nas obras referidas na bibliografia.

Imprensa pré-industrial segmentada

Datação Características Meios 
representativos

1834-1864 Neste período, particularmente na Regeneração (pós-1851), surgem os 
jornais político-noticiosos organizados e representativos de partidos políticos 
e tendências políticas, entre os quais A Revolução de Setembro, o mais 
importante diário português do período, afeto, até 1851, aos setembristas e, 
após 1851, ao Partido Regenerador. Para terem sucesso e corresponderem 
às crescentes necessidades de informação denotada pelas elites cultas e 
alfabetizadas, interessadas nos assuntos públicos, que liam a imprensa, os 
jornais políticos já não se podiam limitar a fazer política. Tinham, também, de 
difundir notícias e outras informações, mesmo que fazendo leituras políticas 
da atualidade.
O parlamentarismo e a liberdade de imprensa (apesar de ameaçada várias 
vezes até 1851) favoreceram a dinâmica evidenciada pelo setor da imprensa. 
A constituição dos primeiros partidos políticos portugueses organizados, 
após 1851, contribuiu para promover o surgimento de jornais “de partido” que 
davam voz pública às posições partidárias.
Os periódicos político-noticiosos de partido dominarão a paisagem mediática 
portuguesa até 1864. Apresentavam uma estrutura empresarial e redatorial 
mais sólida e complexa do que os seus antecessores artesanais (excluindo, 
claro, o artesanal, mas famoso, jornal clandestino O Espetro, publicado 
durante a guerra civil de 1846-1847). As empresas editoras de certos 
periódicos, como a empresa de O Panorama e a empresa de A Revolução de 
Setembro, tinham tipografia própria.
Ao nível da forma e do conteúdo, esses jornais também sofreram alterações 
que os afastaram dos seus predecessores — formato maior, paginação a três 
colunas, diferente do livro, abundante informação generalista (mesclada, 
no entanto, com artigos de cariz político, entre os quais sobressaía o artigo 
de fundo, que fazia as vezes de editorial) e introdução de novos géneros 
jornalísticos, como o suelto (crítica bem-humorada em prosa curta) e as 
gazetilhas (crítica bem-humorada em forma de verso). Revistas culturais como 
O Panorama introduzem a informação iconográfica em Portugal. A Ilustração: 
Jornal Universal é a primeira revista portuguesa a trazer ao público informação 
iconográfica, sob a forma de gravuras, sobre acontecimentos da atualidade.
O espaço público consolidava-se, portanto, em torno da imprensa partidária. 
Os jornais ampliavam os debates parlamentares e facultavam a participação 
de mais indivíduos no espaço público.
Ao tempo, o setor da imprensa torna-se, por outro lado, cada vez mais 
diversificado. Os diários político-noticiosos, dominantes, convivem com 
revistas culturais e informativas e periódicos especializados (alguns destes 
evoluem para jornais generalistas — casos do Jornal do Comércio e de O 
Comércio do Porto). 
O movimento de publicação de jornais, até aí centrado em Lisboa, Porto e 
Coimbra, alarga-se, neste período, à generalidade do território nacional.
O jornalista continua a identificar-se com a ideia de político ou escritor de 
jornal ou ainda com a ideia de publicista.

O Nacional
O Patriota
A Revolução de 
Setembro
A Nação
Periódico dos Pobres no 
Porto
O Espetro
O Panorama
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Quadro 23
Quinto período na história do jornalismo português.
Fonte: elaboração própria a partir da interpretação dos dados coligidos nas obras referidas na bibliografia.

Imprensa industrial segmentada e desenvolvimento dos diários noticiosos de massas

Datação Características Meios 
representativos

1864-1934 Numa fase de progressiva industrialização, alfabetização e melhoria do nível de vida das 
populações urbanas de Portugal, o êxito do Diário de Notícias demonstrou a viabilidade de 
projetos jornalísticos profissionais, politicamente neutros e independentes, dominados 
pela informação noticiosa e orientados para o lucro. A captação de anúncios publicitários 
torna-se a principal fonte de receitas dos jornais, em detrimento das vendas em banca e 
das assinaturas. A publicação de anúncios é estimulada pelas tiragens crescentes e estas 
devem-se à introdução das rotativas e ao baixo preço por exemplar. O preço baixo dos 
periódicos possibilita a cada vez mais indivíduos comprarem, diariamente, um jornal.
A imprensa partidária combativa, político-noticiosa, não deixou, porém, de manter a sua 
importância, pelo menos até ao final da I República. Os partidos políticos da Monarquia e 
da República alimentaram os seus jornais. Entre eles, os diários republicanos O Mundo e O 
Século tiveram grande sucesso. No discurso da imprensa independente noticiosa nota-se, 
igualmente, a ambição de intervir no espaço público, mas em nome do conjunto da nação 
e não de uma fação política particular. Ao nível do discurso, nota-se, também, o abandono 
do simples noticiarismo, para dar lugar ao cultivo de novos géneros jornalísticos, como a 
entrevista e, principalmente, a reportagem. Com o triunfo da reportagem assiste-se a uma 
deriva para o sensacionalismo, para a exploração de novos filões temáticos, como o crime, 
e, ocasionalmente, os escândalos políticos e sociais. Jornais republicanos, com O Mundo 
à cabeça, contribuíram para o descrédito da Monarquia ao, desbocadamente e, por vezes, 
sem grande preocupação pela verdade, exporem escândalos em que estavam envolvidos 
membros da Família Real.
Vários jornais políticos, com o tempo, converteram-se, para vingarem e serem bem-
sucedidos, em grandes diários de informação geral. São os casos do Primeiro de Janeiro 
e do Jornal de Notícias, no Porto, mas também de O Século, em Lisboa. A empresa do 
Século tornou-se mesmo um conglomerado mediático que agrupava outras publicações, 
como a revista semanal ilustrada Ilustração Portuguesa, fundamental para a emergência 
e consolidação do fotojornalismo no país, que abriu a via para a famosa revista O Século 
Ilustrado. Outras empresas jornalísticas seguiram a mesma via do Século e começaram 
a editar outras publicações na órbita dos jornais, como fez o DN, com a revista Notícias 
Ilustrado. 
Nos jornais e revistas deve assinalar-se o crescente recurso a infográficos, ainda que 
simples, e fotografias para informar sobre a atualidade, tendência suportada pela entrada 
de fotojornalistas nas redações e pela adoção de tecnologia de impressão que permitia a 
publicação conjunta de fotografias e texto escrito.
As grandes empresas jornalísticas tinham poder e, por vezes, geravam lucros 
significativos. Alguns grandes grupos económicos, fosse para controlarem a informação 
publicada e terem influência no espaço público, fosse para aumentarem os seus lucros, 
começaram a ter interesse na aquisição dos grandes jornais. Os moageiros, por exemplo, 
a dado momento conseguiu deter a propriedade dos dois principais diários portugueses — 
O Século e o Diário de Notícias.
Os grandes jornais diários que dominam o setor da imprensa, neste período, são todos 
organizados empresarialmente. A empresa jornalística, mesmo quando débil, torna-se 
o núcleo duro do sistema jornalístico. As redações ampliam-se e, a partir do final do 
século XIX, passam a acolher o repórter, que se converte em sinónimo de jornalista 
profissional, apesar da resistência dos “políticos de jornal” e dos “escritores de jornal”, 
que, inclusivamente, no final do século XIX, fundam associações de jornalistas que só 
admitem como sócios o escol político e literário dos colaboradores da imprensa. Tiveram, 
no entanto, como contraponto, a fundação de associações de classe e mesmo de um 
sindicato que albergava todos os profissionais da imprensa de Lisboa, nomeadamente os 
repórteres.
O jornalista profissional distingue-se, assim, cada vez mais, dos “jornalistas por 
ocupação”, dos “escritores e políticos de jornal”. Aliás, o Sindicato Nacional dos 
Jornalistas, fundado no contexto do regime corporativo do Estado Novo, passará a atribuir 
a carteira profissional de jornalista apenas aos indivíduos que faziam do jornalismo 
na imprensa, incluindo os fotojornalistas, a ocupação principal, permanente, estável 
e remunerada. Assim, deu-se o contributo que faltava à separação definitiva entre os 
profissionais do jornalismo e os colaboradores ocasionais da imprensa. O jornalismo 
autonomiza-se, definitivamente, como profissão em Portugal.
O golpe militar de 28 de maio de 1926 instituiu a censura prévia, tornando a imprensa 
numa máquina industrial censurada, ainda que bem oleada. A imprensa colaborou, aliás, 
na propaganda da Ditadura Militar/Ditadura Nacional e do Estado Novo.

Diário de Notícias
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O Século Ilustrado
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Quadro 24
Sexto período na história do jornalismo português (fase 1).
Fonte: elaboração própria a partir da interpretação dos dados coligidos nas obras referidas na bibliografia.

Segmentação mediática do jornalismo: fase 1 (Máquinas censuradas)

Datação Características Meios 
representativos

1935-1974 A imprensa deixa de ser o único meio jornalístico em Portugal, mas continua 
a ser o principal instrumento de difusão de informação de cariz jornalístico 
no País. Passa a haver jornalismo na rádio e, depois, na televisão, apesar dos 
profissionais da informação destes meios não serem considerados jornalistas 
pelo Sindicato Nacional dos Jornalistas, que emitia as carteiras profissionais.
Por força de lei, os jornalistas profissionais distinguem-se, em definitivo, 
daqueles que não o são, mesmo que colaborem com a imprensa.
A fundação da Emissora Nacional, estatal, e o início das suas emissões de 
rádio, regulares a partir de 1935, é o marco que assinala o novo período. A 
Emissora Nacional em breve passou a emitir noticiários.
O primeiro cinejornal, o Jornal Português, começa em 1938.
A primeira grande agência de notícias nacional, a Lusitânia, é fundada em 
1944. Em 1947, surge a sua concorrente, e que se tornará dominante — a ANI — 
Agência de Notícias e Informações.
A fundação da RTP e o início das emissões regulares de televisão, a partir 
de 1957, completa a segmentação mediática do jornalismo em Portugal — 
que passa a ter jornalismo na rádio, na televisão e, claro, na imprensa e nas 
agências de notícias.
Num quadro legal de censura prévia, os meios jornalísticos, apesar de 
serem máquinas industriais noticiosas bem oleadas, são também máquinas 
censuradas que, ademais, contribuem para a propaganda do Estado Novo.
A partir dos anos 1960 há tentativas de modernização do jornalismo 
português. Jovens jornalistas são admitidos. Jornais como o Diário Popular, o 
Diário de Lisboa e A Capital têm práticas inovadoras, manifestadas, sobretudo, 
na reportagem. Cursos de jornalismo são organizados — um curso livre no 
Instituto Superior de Estudos Ultramarinos, em 1962; um curso profissional do 
Diário Popular, em 1966; outro do Sindicato Nacional dos Jornalistas, em 1968. 
É fundada a Escola Superior de Meios de Comunicação Social, privada, onde, 
em 1971, se iniciou um curso de Jornalismo de três anos, interrompido pelo 25 
de Abril, em 1974. Alguns jovens cursam cursos superiores de Jornalismo no 
estrangeiro e trazem para Portugal o que aprenderam (casos de João Gomes e 
José Lechner, licenciados pela Escola Superior de Jornalismo de Lille).
O paradigma do jornalismo de qualidade em Portugal, o semanário Expresso, é 
fundado em 1973.
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Quadro 25
Sexto período na história do jornalismo português (fase 2).
Fonte: elaboração própria a partir da interpretação dos dados coligidos nas obras referidas na bibliografia.

Segmentação mediática do jornalismo: fase 2 (Disrupção revolucionária)

Datação Características Meios 
representativos

1974-1979 Na sequência da revolução de 25 de abril de 1974 e da indefinição sobre o 
rumo do País, o discurso jornalístico tende a radicalizar-se e dramatizar-se, 
num quadro legal de liberdade de imprensa (promulgada uma nova lei de 
imprensa). Os jornais portugueses voltam a esgrimir, por vezes com violência, 
como aconteceu no século XIX e durante a I República, visões políticas 
opostas. Há saneamentos em algumas redações por motivos políticos. A 
tomada de posição da extrema-esquerda e dos comunistas em jornais como o 
Diário de Notícias e O Século e mesmo no insuspeito República (oposicionista 
durante o Estado Novo e alinhado com o Partido Socialista depois da 
Revolução) leva a oposição democrática a aglutinar-se em jornais como os 
novos Jornal Novo (independente e do “centrão” pró-democracia ocidental), O 
Tempo (direita), O Jornal (esquerda democrática) e O Diabo (direita populista). 
A Rádio Renascença vai separar-se, com os estúdios do Porto a emitirem 
para o Norte e o Centro e os de Lisboa a emitirem para a capital e o sul, até ser 
devolvida ao Patriarcado. A RTP é instrumentalizada. As agências de notícias 
Lusitânia e ANI extinguem-se e, em sua substituição, é criada a ANOP. 
A partir do triunfo das forças pró-democracia a 25 de novembro de 1975, a 
situação tende a normalizar-se e distender-se.
Várias empresas jornalísticas pertencentes a bancos e seguradoras são 
nacionalizadas indiretamente, devido à nacionalização destes setores, em 
março de 1975. Passam à condição de empresas públicas, controladas pelos 
governos e, portanto, pelos partidos no Governo em cada momento.
Passam a ser considerados jornalistas os indivíduos que desempenham 
funções jornalísticas na rádio e na televisão, que, até então, não o eram.
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Quadro 26
Sexto período na história do jornalismo português (fase 3).
Fonte: elaboração própria a partir da interpretação dos dados coligidos nas obras referidas na bibliografia.

Segmentação mediática do jornalismo: fase 3 (Liberalização)

Datação Características Meios 
representativos

1979-1995 A chegada do centro-direita ao poder, em 1979, abre caminho à reprivatização 
dos media estatizados e à liberalização e dinamismo da Comunicação Social. 
Novos projetos jornalísticos independentes veem a luz do dia, como o diário 
sensacionalista Correio da Manhã; o também sensacionalista semanário Tal 
& Qual; o diário de qualidade Público, lançado por um dos mais importantes 
grupos empresariais portugueses, a SONAE; o irreverente semanário 
conservador O Independente, importantíssimo como jornal de denúncia de 
escândalos políticos e também como instrumento de abertura do jornalismo 
português a novos géneros e ideias; e as revistas Grande Reportagem, Visão 
e Sábado; e mesmo uma agência de notícias privada, a NP — Notícias de 
Portugal. A NP seria fundida com a ANOP para dar origem à agência Lusa, 
com capitais públicos e privados.
Surgem alguns projetos editoriais jornalísticos, de duração relativamente 
curta (não vingaram), alinhados com os partidos políticos, casos do Portugal 
Hoje (diário alinhado com o Partido Socialista) e O Diário (alinhado com o 
Partido Comunista Português). Grandes grupos económicos, alguns com a 
participação de capital estrangeiro, tomam posição na Comunicação Social 
portuguesa.
É neste período que a televisão foi aberta à iniciativa privada, a reboque do 
movimento prévio das rádios livres. Este dinâmico movimento da sociedade 
civil criou centenas de rádios ilegais, “piratas”, que o Estado foi forçado a 
aceitar e regulamentar, promulgando uma nova lei da rádio que permitiu 
o surgimento — desta vez, legal — de numerosas rádios locais e cadeias 
nacionais de rádios no País. Surge, nesse âmbito, a primeira rádio nacional 
especializada em informação jornalística, a TSF. No setor da televisão há a 
assinalar o nascimento da SIC e da TVI, emissoras privadas.
A revisão da Constituição, fruto da convergência entre o centro-direita e o 
Partido Socialista, permite o surgimento de uma instância independente para 
a regulação do setor mediático, a primeira em Portugal — a Alta Autoridade 
para a Comunicação Social.
O vigor da Comunicação Social leva à contratação de milhares de novos 
jornalistas e à sua valorização salarial e profissional. É lançado, primeiro ao 
nível da licenciatura, depois do mestrado, o ensino superior da Comunicação 
Social/Ciências da Comunicação e do Jornalismo em Portugal, atraindo 
milhares de jovens, que, paulatinamente, vão ocupar as redações, substituindo 
os jornalistas “feitos” na tarimba.
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Quadro 27
Sétimo período na história do jornalismo português.
Fonte: elaboração própria a partir da interpretação dos dados coligidos nas obras referidas na bibliografia.

Convergência e fusão

Datação Características Meios 
representativos

1995 em 
diante

Após 1995, consolida-se o sistema de grupos no setor da Comunicação Social. 
Normalizam-se, por outro lado, as relações entre o poder político e os meios 
jornalísticos, no quadro de um sistema democrático ocidental, com regulação 
independente, que passa, em 2006, para a Entidade Reguladora para a 
Comunicação Social, cujos poderes são mais latos do que aqueles que detinha a sua 
antecessora, a Alta Autoridade para a Comunicação Social.
A expansão da televisão por cabo leva as emissoras portuguesas a abrir canais 
informativos. A SIC Notícias é o primeiro. 
O digital e a Web revolucionam o jornalismo português. Os meios jornalísticos 
portugueses, acompanhando as tendências internacionais, migram para a Web 
e entram em competição com outros provedores de informações (websites, 
blogues, redes sociais...). Os usuários da Web desabituam-se de pagar pelo acesso 
à informação, o que traz problemas à sobrevivência do jornalismo. O jornalismo 
perde o papel privilegiado que detinha enquanto gatekeeper que controlava a 
informação que chegava ao espaço público. As redes sociais tornam-se aliadas 
do jornalismo na expansão da informação por meio de estratégias narrativas 
transmediáticas (desde que se saiba lidar com os algoritmos), mas também se 
tornam um competidor e uma ameaça à qualidade da informação que circula no 
espaço público, potenciando, nomeadamente, a desinformação. As redes sociais, 
frequentemente, não pagam aos meios de comunicação pela partilha de conteúdos 
jornalísticos, o que agrava o problema da sobrevivência dos meios jornalísticos, 
apesar das iniciativas — algumas forçadas pelo poder político — de sinal contrário. 
As redes sociais, nomeadamente as mais encriptadas e anónimas, como a Telegram, 
albergam grupos destinados, especificamente, à partilha ilegal de meios e 
conteúdos jornalísticos.
O jornalismo na Web torna-se, crescentemente, hipermédia, obrigando as redações 
a adaptarem-se, tornando-se multimédia. Nas redações, os jornalistas partilham 
o lugar com engenheiros informáticos, designers, infografistas, gestores de redes 
sociais, especialistas em marketing, etc. 
Na Web, termos como imprensa, rádio e TV deixam de fazer algum sentido, já 
que os meios, perdendo identidade, ao tornarem-se crescentemente hipermédia, 
convergem e fundem-se. O jornalismo reinventa-se, adaptando-se não só à 
Web, mas também aos dispositivos móveis, e tenta explorar vias diversificadas 
de produção de informação, quer as potenciadas pelo digital (jornalismo de 
dados e precisão, jornalismo em realidade virtual, jornalismo 3D, jornalismo 
transmediático, jornalismo com recurso a realidade aumentada...), quer as formas 
clássicas de narrar (jornalismo especializado, jornalismo literário...). 
Ao mesmo tempo que são cobradas novas competências aos jornalistas, a profissão 
tende a ser, crescentemente, desempenhada num cenário de precariedade laboral e 
baixos salários. O modelo de negócio jornalístico tradicional, baseado na geração de 
receitas pela captação de anúncios publicitários, nascido na Revolução Industrial, 
entra em crise, pois não encaixa num mundo digital, obrigando as empresas 
jornalísticas a adotarem velhas e novas fórmulas de captação de receitas, como o 
recurso a assinaturas, mas também a crowdfunding, o mecenato, etc. Os meios que 
melhor resistem são aqueles que estão integrados em conglomerados empresariais 
(como o Público, da SONAE) ou em grandes conglomerados mediáticos (Impresa, 
por exemplo), ou que, devido ao seu perfil editorial, conseguem grande número de 
assinaturas (como o Expresso e o projeto de webjornal e rádio de tendência liberal 
Observador). 
A obsessão pelo politicamente correto limita a liberdade de expressão nos meios 
jornalísticos ao mesmo tempo que as redes sociais se tornam um fórum mais 
propício à expressão livre de ideias, opiniões e informações, que rapidamente, no 
entanto, resultam em discurso de ódio. 
O poder tem dificuldades em controlar a informação e a desinformação nas redes 
sociais. Por sua vez, os media estão fragilizados e vulneráveis devido à perda de receitas 
decorrente da crise do modelo de negócio. 
A Entidade Reguladora para a Comunicação Social (ERC) substitui a Alta 
Autoridade para a Comunicação Social como instância de regulação.
O Estado (leia-se o poder político de turno) mantém presença no setor por meio da 
RTP (televisão e rádio) e da maioria do capital da agência de notícias Lusa.
Antigos jornais não se adaptaram aos novos tempos e são encerrados (casos dos 
portuenses O Comércio do Porto e O Primeiro de Janeiro, apesar de uma versão deste 
diário subsistir na Web).
Na rádio informativa pode assinalar-se, como novidade e inovação, o fenómeno dos 
podcasts.
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A informação exposta demonstra que é possível propor a definição de períodos para a 
história do jornalismo português, pois identificam-se continuidades e ruturas na caleidoscó-
pica história do jornalismo em Portugal. Dito de outro modo, identificam-se certas regulari-
dades durante determinados intervalos de tempo, que se podem, com abertura de espírito, 
considerar períodos históricos, por sua vez seguidos de ruturas, que assinalam as transições 
para novos períodos históricos. Assim os períodos históricos sucedem-se, sem que com isto 
se pretenda sugerir que a evolução do jornalismo português aponta para uma certa direção, 
passou de um estádio evolutivo inferior para um superior ou que essa evolução foi linear. Por 
outras palavras, periodizar a história do jornalismo português não significa considerar que 
este, ao longo do tempo, evoluiu para melhor, mas somente considerar que evoluiu para algo 
diferente, para um estádio posterior diverso do anterior. É viável, portanto, com pertinência e 
evidência, periodizar a história do jornalismo em Portugal, mas com as limitações interpre-
tativas assinaladas. A opção de periodização da história do jornalismo português que aqui se 
expôs, aliás, não é a única. Mas pode abrir um debate sobre a matéria.

Determinados contributos sobre a periodização do jornalismo noutros países ou no 
mundo ocidental, aqui expostos, também são relevantes, já que, no Ocidente, se nota um 
certo paralelismo na evolução do jornalismo, no sentido de que o jornalismo passou por um 
período arcaico; um pré-industrial; um industrial, incluindo-se ou não, neste período, o apro-
veitamento de outros meios, devido ao surgimento do radiojornalismo e do telejornalismo; e 
finalmente, com o digital e a Web, um período de convergência e fusão.
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Conclusões

Ao longo desta narrativa em dois volumes, verificou-se que, com mais ou menos vicissi-
tudes, o jornalismo nacional acompanhou, genericamente, o desenvolvimento do jornalismo 
no mundo ocidental, embora, ao nível funcional, designadamente ao nível da expressão e 
dos conteúdos, esse desenvolvimento tenha sido retardado pela ditadura que amordaçou o 
País, entre maio de 1926 e abril de 1974.

Assim, tal como na restante Europa, Portugal também teve publicações informativas 
ocasionais, seriadas (unidas por um título) e periódicas. O País adotou, na Modernidade, o 
modelo francês de jornalismo, autoritário. Era um modelo de controlo da imprensa alicerça-
do na censura e no licenciamento. Algumas das notícias difundidas nos primeiros periódicos 
portugueses tinham objetivos propagandísticos — do poder régio ou da causa da Restauração 
da Independência. 

Começando noticioso, o jornalismo português segmentou-se, a partir do século XVIII, 
acompanhando uma tendência que se desenhava na Europa desde o século anterior. Indo ao 
encontro das ideias iluministas e enciclopedistas, começaram a surgir, em Portugal, perió-
dicos culturais e científicos. Apareceram, ainda, jornais económicos, femininos e críticos e 
jocosos. A paisagem mediática portuguesa diversificou-se, atendendo a novas demandas e 
novos públicos.

Depois da Revolução Liberal de 24 de agosto de 1820, o País experimentou, por breves 
anos, um modelo de jornalismo ocidental, criado na Inglaterra seiscentista e assente na li-
berdade de imprensa. Surgiu, em Portugal, conforme já tinha ocorrido noutros países euro-
peus, uma imprensa puramente política, artesanal, obra de indivíduos isolados, que se impôs 
na paisagem mediática.

O breve período absolutista, sob D. Miguel, implicou o regresso, anacrónico e breve, ao 
modelo autoritário de jornalismo. Mas o modelo ocidental normativo e funcional de jornalis-
mo, que permite a livre expressão do pensamento por meio da imprensa, foi retomado depois 
do triunfo liberal na guerra civil, em 1834, tendo, com mais ou menos vicissitudes, perdurado 
até 28 de maio de 1926.

Ao longo desse tempo, a imprensa puramente política e artesanal sofisticou-se, espe-
cialmente depois da Regeneração. Na segunda metade do século XIX, surgiram, em Portugal, 
periódicos ligados aos partidos políticos, que, embora noticiassem o que se passava, tinham 
por objetivo fundamental fazer leituras políticas da atualidade. Esses periódicos dominaram 
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o jornalismo português até às últimas décadas do século XIX, altura em que apareceram pe-
riódicos noticiosos organizados industrialmente, de baixo preço, sustentados pela publicação 
de anúncios publicitários. Estes novos periódicos, que, na prática, recuperavam a tradição 
noticiosa das publicações seiscentistas que estiveram na origem do jornalismo em Portugal, 
transformaram a imprensa. Vários jornais políticos converteram-se ao modelo noticioso; e 
outros, ainda que eminentemente políticos, já que faziam leituras políticas — ou mesmo es-
tritamente partidárias — dos acontecimentos da atualidade, foram obrigados a não descu-
rar a informação noticiosa, não hesitando, alguns deles, em enveredar pelo sensacionalismo 
para atrair leitores para as causas que defendiam. Também aqui os periódicos portugueses 
acompanharam o movimento norte-americano e europeu de popularização e democratiza-
ção da imprensa, que obrigou a uma reconversão do discurso jornalístico para o tornar mais 
acessível e atraente — o chamado Novo Jornalismo do final do século XIX.

Durante a Ditadura e o Estado Novo, um modelo autoritário de jornalismo foi, nova-
mente, imposto ao País. Esse modelo constrangeu o jornalismo nacional, tornando-o, essen-
cialmente, informativo e noticioso, incapaz de beliscar o regime. Nos anos Sessenta, as em-
presas jornalísticas sofisticaram-se, equiparam-se e profissionalizaram-se. Assim, o Estado 
Novo foi, ao mesmo tempo, um momento de aproximação entre o jornalismo português e 
o jornalismo das democracias europeias — no que toca à organização industrial das organi-
zações jornalísticas e à profissionalização do jornalismo; e de afastamento — no que diz res-
peito à imposição da censura. O isolamento do País levou a que tivessem chegado com certo 
atraso, a Portugal, novidades jornalísticas surgidas nos anos Sessenta, tais como o jornalismo 
de dados e precisão e o novo jornalismo literário, conhecido por Novo Jornalismo, que não é 
mais do que um dos “novos jornalismos” que a história viu surgir.

Foi durante o Estado Novo que o jornalismo português conquistou a rádio — em grande 
medida por causa da criação da Emissora Nacional pelo regime — e a televisão (com a RTP). 
Foi também durante o Estado Novo que os jornalistas portugueses se profissionalizaram, de-
vido à legislação regulamentadora do trabalho promulgada pelo regime, que conduziu à cria-
ção do Sindicato Nacional de Jornalistas.

Em 1974, a Revolução de Abril trouxe com ela a liberdade de expressão e de imprensa e 
recolocou Portugal na lista dos Estados de Direito que têm uma conceção liberal do jornalismo. 
Assim, após o 25 de Abril, apesar da turbulência e da indefinição pós-revolucionárias, o jornalis-
mo português readotou um modelo funcional e normativo baseado na liberdade de imprensa. 

O jornalismo português foi-se adequando, também, à Sociedade da Informação, mi-
grando para a Web a partir do meio da década de Noventa. 

Os últimos anos foram de crise no jornalismo. A imprensa em papel foi o setor jorna-
lístico que mais se ressentiu. Tiragens e circulação decaíram. Em compensação, a Web e os 
novos dispositivos de comunicação móvel abriram novas janelas de oportunidade ao jorna-
lismo português.
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***

A primeira conclusão que se pode tirar desta narrativa sobre a história do jornalismo 
e dos jornalistas em Portugal é a de que Portugal foi acompanhando, com maior ou menor 
atraso, as tendências que se iam notando no jornalismo no mundo ocidental. Não passou, 
nomeadamente, ao lado do fenómeno da industrialização, popularização (massificação) e 
profissionalização da imprensa, ainda no século XIX, e por todas as vicissitudes, discussões e 
traumas que este fenómeno gerou entre os jornalistas da “velha guarda” (“pesados”, opinati-
vos, elitistas, literários e com “garra” partidária) e os primeiros “novos jornalistas”, verdadei-
ros repórteres, mais ágeis, que faziam da notícia, da informação, o seu modo de vida. Mas, ao 
longo do tempo, outros e variados fatores estimularam ou condicionaram o desenvolvimento 
do jornalismo português.

 
Fatores que aceleraram o desenvolvimento do jornalismo português

1. Evolução das tecnologias e adoção, mesmo quando tardia, das inovações tecnológi-
cas pelas empresas jornalísticas portuguesas.

2. Capital disponível para investimento em projetos jornalísticos ou iniciativa estatal 
com idêntico fim.

3. Empreendedorismo individual, coletivo ou estatal, pelos mais variados motivos (de-
sejo de lucro, vontade de intervenção na esfera pública, sedimentação de redes sociais, 
fins políticos e propagandísticos...), suportado, depois de concretizados os projetos jor-
nalísticos, pelo mercado ou por subvenções e patrocínios públicos e privados ou mesmo 
pela cobrança coerciva de taxas (casos da rádio e televisão públicas).

4. Formação de públicos mediáticos, primeiro em torno da leitura das publicações 
impressas, depois em torno dos restantes media. Estes públicos tornaram-se, com o 
tempo, recetivos a diversos géneros de imprensa, denotando o aumento gradual do in-
teresse pelos assuntos públicos que se verificou ao nível sociocultural e político — os 
públicos, inicialmente circunscritos à elite masculina cortesã e à alta burguesia predo-
minantemente lisboeta, foram-se alargando, sobretudo durante o século XIX, à peque-
na e média burguesia, aos operários e aos funcionários públicos e do setor dos serviços, 
aos artistas, académicos e homens de letras, aos profissionais liberais, às mulheres e, 
enfim, no século XX, à população em geral.
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5. Melhoria crescente da infraestrutura nacional de transportes e comunicações, em 
particular a partir do século XIX. Os correios foram vitais para a imprensa, quer para 
alimentar as publicações com matéria-prima informativa, quer para difundir as có-
pias impressas. As telecomunicações tornaram o jornalismo mais ágil. A invenção da 
rádio e da televisão deu-lhe novos media. A Internet trouxe novas oportunidades e 
novos desafios.

6. Melhoria nos índices de alfabetização e aumento gradual do poder de compra e da 
qualidade de vida da generalidade da população. A partir de meados do século XIX, 
operários instruídos, funcionários públicos, funcionários do setor dos serviços e co-
mércio, profissionais liberais e algumas mulheres, entre outros, tornaram-se leitores 
de jornais e revistas. A rádio e a televisão permitiram ao jornalismo conquistar novos 
públicos, mesmo entre os iletrados, pelo que, num certo sentido, democratizaram a 
Comunicação Social. A Internet incentivou práticas de produção, consumo e comentá-
rio de mensagens informativas que, ao mesmo tempo, cativam e afastam públicos dos 
meios de Comunicação Social estabelecidos.

7. Urbanização — a concentração da população em cidades foi vital, embora mais no 
passado do que no presente, para que os projetos jornalísticos que foram surgindo pu-
dessem singrar, estabelecendo públicos.

8. Industrialização, com reflexos, desde logo, na estrutura das empresas jornalísticas, 
que se sintonizaram, a partir da segunda metade do século XIX, com a dinâmica indus-
trial e económica do País.

9. Crescimento do mercado publicitário, a partir do século XIX, em sintonia com as 
transformações sofridas na economia, na sociedade e na cultura. O afluxo de publicida-
de aos meios jornalísticos e as receitas que daí advinham foi vital para o estabelecimen-
to de um modelo de negócio jornalístico que possibilitou — no caso da imprensa — o 
embaratecimento do preço dos impressos e a democratização do seu consumo. Promo-
veu, igualmente, o surgimento de projetos jornalísticos e mediáticos de iniciativa priva-
da nos setores da rádio e da televisão e mesmo na Internet, diversificando a paisagem 
mediática e a produção de informação, que ficaram mais plurais. Hoje, porém, tem-se 
assistido a uma erosão da publicidade nos meios jornalísticos, o que coloca em causa o 
próprio modelo de negócio jornalístico.

10. As mudanças na sociedade e nos sistemas políticos, a democratização pluralista do 
País no século XIX (ainda que se tratasse de uma democracia censitária) e depois do 
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25 de Abril (de 1974), a formação de partidos políticos, a circulação de novas ideias, o 
número crescente de descobertas e invenções, a dinâmica comercial e industrial e um 
ambiente cultural cada vez mais rico ampliaram os fluxos de informação e tornaram os 
cidadãos crescentemente dependentes do fornecimento de informações e de argumen-
tos prontos a serem usados na conversação. As pessoas, uma vez atraídas para o consu-
mo de conteúdos jornalísticos, nunca mais o abandonaram.

Fatores que retardaram o desenvolvimento do jornalismo português

1. Censura e instrumentalização do jornalismo. Inexistência de liberdade de imprensa 
por longos períodos de tempo.

2. Obstáculos legais à promoção, edição e direção de publicações e à posse de tipogra-
fias e, posteriormente, à ocupação do espetro radioelétrico. 

3. Violência contra jornalistas e jornais, em especial entre meados do século XIX e o 
final da I República; multas e outras sanções durante o Estado Novo.

4. Índices de analfabetismo elevados e baixo poder de compra de grande parte da popu-
lação, até meados do século XX.

5. Insuficiente capacidade de investimento e mesmo falta de conhecimentos suscetíveis 
de permitirem o surgimento de projetos jornalísticos organizados e sólidos.

6. Centralismo macrocéfalo lisboeta (só no século XIX a imprensa se expandiu verda-
deiramente para fora da capital, e mesmo hoje Lisboa concentra, pouco saudavelmen-
te, a maioria das sedes das empresas de Comunicação Social).

7. Mercado publicitário de reduzidas dimensões até ao século XIX (enquanto que em 
Inglaterra desde o século XVIII se cobrava rotineiramente pela inserção de anúncios 
publicitários, em Portugal, até meados do século XIX, ainda era preciso pedir, direta-
mente, ao editor para este se dignar a publicar um anúncio). Atualmente, o desvio da 
publicidade para outras plataformas diminui as receitas das empresas jornalísticas e 
está na base da crise do negócio jornalístico.

8. Dependência do poder político e/ou do poder económico, que fragiliza o jornalismo. 
A sobrevivência de alguns meios jornalísticos e outras empresas de Comunicação Social 
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dependeu e depende, em consequência, mais de subvenções públicas e privadas e pa-
trocínios, encobertos ou às claras, do que do mercado. Os contribuintes e os titulares de 
contratos de fornecimento de energia financiam a RTP (televisão e rádio) e a agência 
Lusa, queiram ou não, consumam ou não os conteúdos aí produzidos.

***

Os dados sustentam uma segunda conclusão — a segmentação e a competição acompa-
nharam a evolução do jornalismo português a partir do século XVIII (embora esta tendência 
se tenha notado, principalmente, já nas últimas décadas do século XIX), pois os empreende-
dores do setor da informação compreenderam que havia vários nichos de mercado a satisfa-
zer e que era necessário oferecer um produto melhor e diferente para bater a concorrência. A 
segmentação e a competição propiciaram uma paisagem jornalística diversificada, moldada 
em função da satisfação das necessidades e interesses informativos de cada segmento do pú-
blico. Por isso, logo no século XVIII surgiram, em Portugal, publicações informativas espe-
cializadas ou vocacionadas para um segmento do mercado.

***

Pode apontar-se como terceira conclusão que a colonização de novos meios pelo jorna-
lismo português acarretou transformações significativas para a atividade, correspondendo a 
um período de segmentação mediática do jornalismo. A rádio impôs-se rapidamente em Por-
tugal nos anos Trinta, mas a televisão tardou a chegar ao País. Embora controladas, a rádio e 
a televisão ampliaram o panorama que os portugueses tinham do mundo e contribuíram para 
modificar o jornalismo impresso, embora, no início, tivessem copiado vários tiques expressi-
vos da imprensa. A migração para a Web, a meio dos anos Noventa, culminou esse processo 
de colonização de novas plataformas mediáticas pelo jornalismo português.

A aparição de novos suportes foi provocando a transformação dos meios e suportes pre-
cedentes e a sua evolução conjunta, em interação. Esse desenvolvimento conjunto dos meios, 
em interação constante intensificou-se com a recente convergência mediática eletrónica para 
a Internet, designadamente para a Web. Os modos de produção, difusão e apropriação da in-
formação foram-se, também, modificando, embora, na sua essência, o jornalismo continue a 
definir-se pela produção e difusão de informação por jornalistas. Assim, pode dizer-se que o 
atual ecossistema jornalístico português se formou por fenómenos de acumulação, interação 
e adaptação.
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***

Quarta conclusão: acompanhando a tendência para a profissionalização do jornalismo, 
detonada pela crescente sofisticação das empresas jornalísticas e complexificação da ativida-
de, desde meados do século XX que surgiram pressões, ideias e mesmo tentativas de criação 
de cursos de jornalismo em Portugal. Porém, o ensino do jornalismo no País só alcançou, 
sustentadamente, o ensino superior com a criação, em 1979, da primeira licenciatura em Co-
municação Social — a da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da Universidade Nova 
de Lisboa. Depois de aberta esta porta, as licenciaturas em Ciências da Comunicação (e não 
tanto especificamente em Jornalismo) proliferaram no País, atraindo alguns dos estudantes 
com melhores médias do ensino secundário (o jornalismo continua a ser uma profissão popu-
lar e romanceada). A Escola Superior de Jornalismo, do Porto, tornou-se, em 1985, o primeiro 
estabelecimento de ensino superior especificamente devotado à formação de jornalistas.

***

Como sexta e última conclusão, mas não menos importantes, os dados documentam que 
é possível propor a definição de uma periodização da história do jornalismo português, pois po-
dem identificar-se, nesta caleidoscópica história, certas regularidades e certas sequências de 
regularidades, que se podem, com abertura de espírito, considerar períodos históricos. Esses 
períodos foram-se sucedendo uns aos outros, embora isso não signifique que a evolução do jor-
nalismo registada em Portugal aponte para uma certa direção ou que esta evolução seja linear.

Cada período da história do jornalismo manifestar-se-ia e distinguir-se-ia, assim, pela 
existência, ao longo de determinado tempo, de certas regularidades no modo dominante de 
produção jornalística, nas questões associadas ao poder e controle sobre o jornalismo e na 
interação entre jornalismo e sociedade.

Podem, pois, considerar-se os seguintes macro-períodos na história do jornalismo 
português: 

1. O período da imprensa artesanal, o mais longo, dura do século XVI a meio do século 
XIX, comportando três fases: a fase em que o jornalismo nacional tem a sua génese; a 
fase de diversificação e segmentação dos periódicos; e, finalmente, a fase em que se 
assiste ao surgimento e domínio dos jornais políticos rudimentares, normalmente edi-
tados por indivíduos isolados;

2. O período da imprensa pré-industrial, que compreende os fenómenos ocorridos, gros-
so modo, entre 1834 e 1864, tempo durante o qual os empreendimentos jornalísticos 
se tornam mais sólidos e complexos, aparecendo, por exemplo, empresas editoras com 
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tipografia própria, é caracterizado pelo domínio da imprensa política e político-noticio-
sa que se organiza em torno dos partidos políticos, mas que partilha o palco mediático 
com outras publicações informativas, designadamente com periódicos culturais e pu-
blicistas e outros periódicos especializados;

3. O período caracterizado pela organização industrial da imprensa de grande informa-
ção, aberto, simbolicamente, pelo nascimento do Diário de Notícias, no final de 1864, e 
encerrado, simbolicamente, em 1935, com o surgimento dos primeiros noticiários regu-
lares de rádio (na Emissora Nacional)132 e do primeiro cinejornal importante em Portu-
gal, o Jornal Português, que já apontam para um novo período na história do jornalismo 
português — o da segmentação mediática; 

4. O período da segmentação mediática do jornalismo, que dura, grosso modo, desde 1935 
a 1995 e que é determinado pelo aproveitamento jornalístico de outros media além da 
imprensa — casos do cinema, rádio e televisão.

5. O último período, em curso, corresponde à migração da Comunicação Social portu-
guesa para a Web e ao aproveitamento jornalístico dos dispositivos móveis, quer para 
o consumo, quer para a produção de informação, quer ainda para a interação. Decorre 
desde o meio da década de Noventa do século XX e é caracterizado, entre outros fato-
res, pela convergência mediática e pela fusão de linguagens.

***

Finalmente, cumpre enfatizar que o jornalismo deve muito à liberdade, seja à liberdade 
de pensamento e de expressão, seja à liberdade de empresa e à liberdade de posse de proprie-
dade individual. O jornalismo resultou da vontade de alguns empreendedores que decidiram 
editar publicações ocasionais e periódicas de cariz informativo. Resultou da vontade e do 
espírito de iniciativa que alguns denotaram em favor da produção, difusão e contraposição 
de informações e ideias por meio de publicações jornalísticas, tornadas em instrumentos es-
senciais para o enriquecimento cultural e material das pessoas e das sociedades; resultou da 
luta pela liberdade que vários portugueses encetaram e mantiveram — com recurso a jornais 
e revistas — ao longo da história.

132 Recorde-se que antes deste ano já a Sonora Rádio, do Porto, mantinha um noticiário radiofónico em parceria com o 
Diário de Notícias, e que durante as emissões experimentais da Emissora Nacional, sobretudo a partir de 1934, tam-
bém se emitiam radiojornais (que não eram mais, todavia, do que uma revista de imprensa — noticias recolhidas dos 
diários lidas diretamente ao microfone).
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O jornalismo é — ou pode ser — um hino à liberdade. A história do jornalismo em Portu-
gal é, portanto, uma história de afirmação da liberdade, uma história de afirmação da legiti-
midade do confronto tolerante de ideias e de formas de fazer e de ver as coisas, uma história 
que relembra, constantemente, que a melhor forma de os cidadãos se protegerem da tirania 
e da ditadura reside na capacidade de vigiar e controlar os poderes, com atos e também com 
palavras. Ou seja, com informação. Jornalística.



286 Jorge Pedro Sousa

Bibliografia
Abreu, J. (1927). Boémia jornalística. Livraria Editora 

Guimarães & C.ª.
Agee, W. K., Traquina, N. (1987). O quarto poder frustra-

do: Os meios de comunicação social no Portugal Pós-
Revolucionário. Veja.

Aguiar, A. R. (2015). Evolução da imprensa desportiva 
portuguesa (1946-2006). Estudo do Caso: O Jornal “A 
Bola” e a Volta a Portugal em Bicicleta [Dissertação de 
Mestrado, Universidade Fernando Pessoa]. http://hdl.
handle.net/10284/4658

Aires, E. F. V. C. S (2006). A estrutura gráfica das primeiras 
páginas dos jornais O Comércio do Porto, O Primeiro de 
Janeiro e Jornal de Notícias entre o início da publicação 
e final do século XX. Contributos para uma ferramenta 
operacional e analítica para a prática do design editorial 
[Tese de Doutoramento, Universidade do Porto]. ht-
tps://hdl.handle.net/10216/77858

Alcântara, M. L. S. (1998). “O Povo de Aveiro” (1882-1941): 
subsídios para a história de um jornal [Dissertação de 
mestrado, Universidade de Aveiro]. http://hdl.handle.
net/10773/3956

Alexandre, V. (1993). Os sentidos do império. Afrontamento.
Alfaia, J. (1983). Modernizar e garantir a liberdade: a comu-

nicação social de 1981-82. Grafiarte.
Alves, J. A. S. (2005). O poder da comunicação. Casa das 

Letras.
Alves, L. A. M. (1983). Subsídios para a história da imprensa 

em Portugal. S.E.C./Centro de Estudos Humanísticos.
Amaral, A. F. C. P. (1949). As minhas memórias de jornalis-

ta. Gráfica Santelmo. 
Andrade, A. (1937). Dos Jornais. Rotary Club de Lisboa. 
Anjo, A. C. (1969). Política do espírito: Asfixia da im-

prensa republicana no distrito de Viseu. In Congresso 
Republicano de Aveiro: teses e documentos (vol. II). Seara 
Nova.

Aranha, P. B. (1933). Filosofia elementar da rádio. Imprensa 
Nacional de Publicidade.

Araújo, M. R. (1946). A reportagem como género. Génese 
do jornalismo através da constante histórico-literária 
[Monografia de licenciatura, Universidade de Lisboa]. 

Ávila, A. (1936). Cocktail. Tipos, casos, notas, apontamen-
tos, meditações e nostalgias de um jornalista profissional. 
Tipografia Angrense. 

Azevedo, C. (1999). A censura de Salazar e Marcelo 
Caetano. Caminho.

Azevedo, C. (2016). Cultura e fatores económicos: mu-
danças no modelo de jornalismo cultural em Portugal. 
In C. Baptista (Ed.), Cultural na primeira página: Uma 
década de jornalismo cultural na imprensa em Portugal 
(2000-2010) (pp. 171-190). Escritório.

Azevedo, M. (1969). O jornal, o jornalista e a função in-
formativa da imprensa. In Congresso Republicano de 
Aveiro: Teses e Documentos (vol. I). Seara Nova.

Balsemão, F. P. (1971). Informar ou depender? Ática.
Balsemão, F. P. (2021). Memórias. Porto Editora.
Baptista, C. (2012). Apogeu, morte e ressurreição da política 

nos jornais portugueses — Do século XIX ao Marcelismo. 
Escritório.

Baptista, C. (2016). O jornalismo português durante o 
Estado Novo: apesar de tudo, moveu-se. In S. Torres 
(Org.), O jornalismo português e a Guerra Colonial (pp. 
41-47). Guerra & Paz.

Baptista, C. (2019). A invenção da televisão revolucio-
nária: a RTP durante o PREC (1974-1975). Media 
& Jornalismo, 19(35), 237-247. https://doi.
org/10.14195/2183-5462_35_16

Baptista, M. M. (2015). “Como seiva viva em tronco for-
te”. A agência noticiosa Lusitânia e o projeto imperial 
do Estado Novo. In M. L. Martins (Coord), Lusofonia 
e Interculturalidade. Promessa e Travessia (pp. 375-385). 
Húmus. http://hdl.handle.net/1822/39734

Barbosa, J. E., Pio, M. (1942). Primeiras notícias. Tipografia 
União.

Barbosa, M. (2007). História Cultural da Imprensa. Brasil — 
1900-2000. Mauad X. 

Barbosa, M. (2010). História Cultural da Imprensa. Brasil — 
1800-1900. Mauad X.

Barbosa, M. J. (2006). Imprensa e rituais políticos através dos 
tempos: as tomadas de posse dos Presidentes da República 
na imprensa escrita (1911-2001) [Dissertação de mes-
trado, Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da 
Empresa]. 

Barman, R. (1988). Brazil. The forging of a Nation (1798-
1852). Stanford University Press.

Barreto, A. (1999). Fotógrafos. In A. Barreto, & M. F. 
Mónica. (Eds.). Dicionário de História de Portugal (Vol. 
8, pp. 61-63). Figueirinhas.

Barrocas, A. J. B. C. (2014). Sais de sangue. O corpo fo-
tografado. Teoria e prática da fotografia em Portugal 
(1839-1930) [Tese de doutoramento, Universidade de 
Lisboa]. http://hdl.handle.net/10451/15632

Barros, J. L. (1993). O fenómeno de opinião em Portugal 
durante a Segunda Guerra Mundial [Dissertação de 
Mestrado, Universidade de Lisboa]. http://hdl.handle.
net/10362/116176

Bastos, H. (2000). Jornalismo eletrónico: Internet e reconfi-
guração de práticas nas redações. MinervaCoimbra.

Bastos, H. (2009). Da implementação à estagnação: os 
primeiros doze anos de ciberjornalismo em Portugal. 
In Sociedade dos Media: Comunicação, Política e 
Tecnologia. Atas Digitais do VI Congresso SOPCOM (pp. 
2513-2527). Universidade Lusófona.

Bastos, H. (2010). Origens e evolução do ciberjornalismo 
em Portugal: os primeiros quinze anos (1995-2010). 
Afrontamento.

Bastos, H. (2011). Ciberjornalistas em Portugal: práticas, pa-
péis e ética. Livros Horizonte.

Bastos, H., Lima, H., Moutinho, N. (2012). A influência da 
Internet na imprensa portuguesa. In H. Bastos, & F. 
Zamith (Eds.). Ciberjornalismo: modelos de negócio e re-
des sociais (pp. 69-82). Edições Afrontamento.

Bernardo, M. A. (1996). Marcelo e Spínola: a rutura: As 
Forças Armadas e a imprensa na queda do Estado Novo, 
1973-1974. Estampa.

Boavida-Portugal, J. M. (1954). Para um mais certo conceito 
da profissão jornalística. Casa da Imprensa.

Bonifácio, M. F. (1993). O abençoado retorno da velha 
história, Análise Social, XXVIII(122), 623-630. http://
analisesocial.ics.ul.pt/documentos/1223291617R-
0xXX6ke2Mw92DA3.pdf

Bramão, A. A. P. S. (1936). Recordações do jornalismo, 
da política, da literatura e do mundanismo. Livraria 
Central Editora. 

Branco, Capitão V. (1938). Subsídios para a história da impren-
sa algarvia de 1833 aos nossos dias. Tipografia Caetano. 

http://hdl.handle.net/10284/4658
http://hdl.handle.net/10284/4658
https://hdl.handle.net/10216/77858
https://hdl.handle.net/10216/77858
http://hdl.handle.net/10773/3956
http://hdl.handle.net/10773/3956
https://doi.org/10.14195/2183-5462_35_16
https://doi.org/10.14195/2183-5462_35_16
http://hdl.handle.net/1822/39734
http://hdl.handle.net/10451/15632
http://hdl.handle.net/10362/116176
http://hdl.handle.net/10362/116176
http://analisesocial.ics.ul.pt/documentos/1223291617R0xXX6ke2Mw92DA3.pdf
http://analisesocial.ics.ul.pt/documentos/1223291617R0xXX6ke2Mw92DA3.pdf
http://analisesocial.ics.ul.pt/documentos/1223291617R0xXX6ke2Mw92DA3.pdf


287 Jorge Pedro Sousa

Breton, P. (2001). A palavra manipulada. Caminho.
Briggs, A., Burke, P. (2002). De Gutenberg a Internet. Una 

historia social de los medios de comunicación. Taurus.
Briggs, A. & Burke, P. (2006). Uma história social da mídia: 

de Gutenberg à Internet. Jorge Zahar Editor.Cabrera, 
A. (2006). Marcello Caetano: poder e imprensa. Livros 
Horizonte.

Brinca, P. (2006). Setúbal da Rede: o caso de um projeto 
pioneiro. Comunicação e Sociedade, 9, 147-150. https://
doi.org/10.17231/comsoc.9(2006).2458

Brochado, I. F. C. (1960). O problema da liberdade de im-
prensa. Conferência realizada no Porto em 19 de fevereiro 
de 1960 perante as comissões políticas da União Nacional 
do Distrito do Porto. Companhia Nacional Editora. 

Burke, P. (1992). A história dos acontecimentos e o renas-
cimento da narrativa. In P. Burke (Org.), A escrita da 
história (pp. 327-348). UNESP.

Cabral, A. (1949). As minhas memórias de jornalista. Casos 
da política, lutas da imprensa, cartas inéditas. Gama.

Cabrera, A. (2006a). Marcello Caetano: poder e imprensa. 
Livros Horizonte.

Cabrera, A. (2006b). Os jornalistas no Marcelismo — dinâ-
micas sociais e reivindicativas. Media & Jornalismo, 9, 
9-22. http://fabricadesites.fcsh.unl.pt/polocicdigital/
wp-content/uploads/sites/8/2017/03/n9-01-Ana-Ca-
brera.pdf

Cabrera, A. (2010). Os jornalistas no Marcelismo: dinâ-
micas sociais e reivindicativas. In N. Traquina (Org.), 
Do chumbo à era digital: 13 leituras do jornalismo em 
Portugal (pp. 71-83). Livros Horizonte.

Cabrera, A. (2013). Censura e estratégias censurantes 
na sociedade contemporânea. In A. Cabrera (Org.), 
Censura nunca mais: a censura ao teatro e cinema no 
Estado Novo (pp. 15-38). Alêtheia Editores.

Cabrera, A. (2014). The press, censorship, family-owned 
business and corporate groups under the New State. 
In J. P. Sousa, H. Lima, A. Hohlfeldt, & M. Barbosa 
(Eds.), A history of the press in the Portuguesa-Speaking 
Countries (pp. 261-322). Media XXI.

Cabrera, A. (Org.). (2011). Jornais, jornalistas e jornalismo 
(séculos XIX e XX). Livros Horizonte.

Cádima, F. R. (1996). Salazar, Caetano e a televisão portu-
guesa. Editorial Presença.

Cádima, F. R. (1999). Os media na Revolução (1974-1976). 
In J. M. B. Brito (Coord.), O país em revolução (pp. 321-
358). Editorial Notícias.

Cádima, F. R. (2002). História e crítica da comunicação. 
Edições Século XXI.

Cádima, F. R. (2006). Jornalismo e jornalistas em 
Portugal: desafios, limites e responsabilidade. Revista 
Estudos do Século XX, 7, 147-165. http://dx.doi.
org/10.14195/1647-8622_ 7_8

Cádima, F. R. (2010). Imagens e representações da dita-
dura portuguesa na televisão (1957-1974). Logos, 17(1), 
56-69. https://doi.org/10.12957/logos.2010.631

Cádima, F. R. (2016). A ditadura, o telejornalismo portu-
guês e a Guerra Colonial. In S. Torres (Org.), O jorna-
lismo português e a Guerra Colonial (pp. 87-102). Guerra 
& Paz.

Cádima, F. R. (2019). Da invisibilidade de Salazar à pre-
sencialidade de Caetano: sobre os media, a televisão 
e a ditadura em Portugal. Media & Jornalismo, 19(35), 
197-209. https://doi.org/10.14195/2183-5462_35_13

Caetano, M. (1965). A opinião pública no estado moderno. 
Gráfica Manuel A. Pacheco. 

Camponês, C. (2002). Jornalismo de proximidade. Rituais de 
comunicação na imprensa regional. MinervaCoimbra.

Canavilhas, J. (2009). O ensino do jornalismo em Portugal. 
Estudos em Comunicação, 6, 55-67. http://www.ec.ubi.
pt/ec/06/pdf/canavilhas-ensino-webjornalismo.pdf

Candeias, A., & Simões, E. (1999). Alfabetização e escola em 
Portugal no século XX: Censos nacionais e estudos de 
caso. Análise Psicológica, 1(17), 163-194. https://reposi-
torio.ispa.pt/bitstream/10400.12/5867/1/1999_1_163.
pdf

Canga Larequi, J. (1994). El diseño periodístico en prensa 
diaria. Bosch.

Cardoso, C. R. (2012). Seduzir ou informar? A newsmagazi-
ne como dispositivo de comunicação. MinervaCoimbra.

Cardoso, C. R. (2014). A newsmagazine em Portugal: 70 
anos até à consolidação do conceito [Tese de doutora-
mento, Universidade Nova de Lisboa]. http://hdl.han-
dle.net/10362/20009

Cardoso, G. & Mendonça, S. (coord. científica), Crespo, 
M., Azevedo, J., Sousa, J., Paisana, M. (2017). Jornalistas 
e condições laborais: retrato de uma profissão em trans-
formação. Obercom. https://obercom.pt/wp-con-
tent/uploads/2017/03/2017_OBERCOM_ Jornalistas_
Condicoes_Laborais.pdf

Cardoso, J. P. (1941). O problema da radiodifusão em 
Portugal. Alguns aspetos. Tipografia do Comércio e das 
Colónias.

Cardoso, M. F. L. (2015). A fotografia documental na im-
prensa nacional: o real e o verosímil [Tese de doutora-
mento, Universidade Nova de Lisboa.]. http://hdl.
handle.net/10362/14494

Cardoso, R. (2017). O 25 de Novembro e os media estatiza-
dos. Uma história por contar. Caminho.

Carneiro, Á. (1973). Para a história do jornalismo em Braga. 
S/e.

Carneiro, A. L. (1955). Imprensa periódica tirsense. 
Tipografia Imprensa Portuguesa.

Carneiro, G. (1972). Um repórter no mundo português. S/e. 
Carqueja, B. (1934). O Comércio do Porto ao completar 80 

anos. Notas para a sua história. O Comércio do Porto.
Carregal, J. C. (1940). Gutenberg e a civilização. Conferência. 

Grémio Nacional dos Industriais de Tipografia e 
Fotogravura.

Carvalho, A. A. (1973). A censura e as leis de imprensa. Seara 
Nova.

Carvalho, A. A. (1986). A liberdade de informação e o 
Conselho de Imprensa: 1975-1985. Direção Geral da 
Comunicação Social.

Carvalho, A. A. (1999). A censura à imprensa na Época 
Marcelista. MinervaCoimbra.

Carvalho, A. A. (2016). A censura à imprensa no Estado 
Novo. In S. Torres (Org.), O jornalismo português e a 
Guerra Colonial (pp. 111-119). Guerra & Paz.

Carvalho, A. A., & Cardoso, A. M. (1971). Da liberdade de 
imprensa. Editorial Meridiano.

Carvalho, A. A., Cardoso, A. M., & Figueiredo, J. P. (2005). 
Direito da comunicação social. O regime jurídico da co-
municação social em Portugal (2ª ed.). Casa das Letras.

Carvalho, F. T. (1940). A opinião pública. Palestra proferida 
ao microfone da Emissora Nacional. Tipografia Empresa 
do Anuário Comercial. 

https://doi.org/10.17231/comsoc.9(2006).2458
https://doi.org/10.17231/comsoc.9(2006).2458
http://fabricadesites.fcsh.unl.pt/polocicdigital/wp-content/uploads/sites/8/2017/03/n9-01-Ana-Cabrera.pdf
http://fabricadesites.fcsh.unl.pt/polocicdigital/wp-content/uploads/sites/8/2017/03/n9-01-Ana-Cabrera.pdf
http://fabricadesites.fcsh.unl.pt/polocicdigital/wp-content/uploads/sites/8/2017/03/n9-01-Ana-Cabrera.pdf
http://dx.doi.org/10.14195/1647-8622_7_8
http://dx.doi.org/10.14195/1647-8622_7_8
https://doi.org/10.12957/logos.2010.631
https://doi.org/10.14195/2183-5462_35_13
https://repositorio.ispa.pt/bitstream/10400.12/5867/1/1999_1_163.pdf
https://repositorio.ispa.pt/bitstream/10400.12/5867/1/1999_1_163.pdf
https://repositorio.ispa.pt/bitstream/10400.12/5867/1/1999_1_163.pdf
http://hdl.handle.net/10362/20009
http://hdl.handle.net/10362/20009
https://obercom.pt/wp-content/uploads/2017/03/2017_OBERCOM_Jornalistas_Condicoes_Laborais.pdf
https://obercom.pt/wp-content/uploads/2017/03/2017_OBERCOM_Jornalistas_Condicoes_Laborais.pdf
https://obercom.pt/wp-content/uploads/2017/03/2017_OBERCOM_Jornalistas_Condicoes_Laborais.pdf
http://hdl.handle.net/10362/14494
http://hdl.handle.net/10362/14494


288 Jorge Pedro Sousa

Casares, F. (1952). Periodistas de Portugal y de España. 
Gazeta Literária, 4, 78.

Cascais, F. (2008). Ensino do jornalismo em Portugal: 
História de um fracasso dos jornalistas. Media & 
Jornalismo, 13, 55-76. http://fabricadesites.fcsh.
unl.pt/polocicdigital/wp - content/uploads/si-
tes/8/2017/04/13artigo5.pdf

Castro Ibaseta, J. (1999). Intervenção na mesa “Está ob-
soleta la división de la historia en áreas cronológi-
cas?”. In C. Barros (Ed.), Historia a debate. Actas del II 
Congreso Internacional Historia a Debate (pp. 257-270). 
Historia a Debate.

Cavaco, S. (2012). Mercado media em Portugal no período 
marcelista. Edições Colibri.

Cavalheiro, A. R. (1959). Carlos Lobo d’Ávila. Jornalista, 
orador e político. S/e.

Cawley, A., Lima, H., Kruglikova, O., Birkner, T. (2019). 
The “new” newspapers: the popular press in Britain, 
Portugal, Russia, and Germany. In K. Arnold, P. 
Preston, & S. Kinnebrock (Eds.), The handbook of 
European communication history (pp. 43-59). Wiley 
Blackwell.

Cayolla, L. (1934). Cenas delidas pelo tempo. Recordações do 
passado. Sociedade Industrial de Tipografia.

Centro de Estudos Políticos e Sociais (1963). Curso de jor-
nalismo. Junta de Investigações do Ultramar.

Cerqueira, E. (1952). O centenário do “Campeão do Vouga”. 
Notas de recordação do primeiro jornal aveirense. 
Separata de Arquivo do Distrito de Aveiro, 18. S/e. 

Chalabi, J. K. (1998). The invention of journalism. 
MacMillan Press.

Clark, K. (1967). The critical historian. Heinemann.
Clube de Jornalistas (2000-...). JJ — Jornalismo & 

Jornalistas. Clube de Jornalistas. http://www.clubede-
jornalistas.pt/?cat=21

Comissão da Carteira Profissional de Jornalistas. Relatório 
estatístico de 1 de janeiro de 2022. Comissão da Carteira 
Profissional de Jornalista. https://www.ccpj.pt/
media/1608/cp.pdf

Comissão do Livro Negro Sobre o Fascismo (1980). A po-
lítica de informação do regime fascista. Presidência do 
Conselho de Ministros.

Conboy, M. (2010). The language of newspapers: socio-his-
torical perspectives. Continuum.

Conselho de Imprensa (1979). A imprensa escrita em Portugal 
(abril de 1974 a julho de 1975). Conselho de Imprensa.

Correia, F., Baptista, C. (2005). Anos 60: um período de 
viragem no jornalismo português. In Livro de Atas — 4o 
SOPCOM (pp. 1191-1202). Sopcom.

Correia, F., Baptista, C. (2006). Anos 60: Um período de 
viragem no jornalismo português. Media & Jornalismo, 
9, 23-39. http://fabricadesites.fcsh.unl.pt/polocicdigi-
tal/wp-content/uploads/sites/8/2017/03/n9-02-Cor-
reia-Baptista.pdf

Correia, F., Baptista, C. (2007). Jornalistas: do ofício à pro-
fissão. Mudanças no jornalismo português (1956-1968). 
Caminho.

Correia, F., Baptista, C. (2010a). Anos 60: um período 
de viragem no jornalismo português. In N. Traquina 
(Org.), Do chumbo à era digital: 13 leituras do jornalismo 
em Portugal (pp. 53-69). Livros Horizonte.

Correia, F., Baptista, C. (2010b). Memórias vivas do jorna-
lismo. Caminho.

Correia, F., Baptista, C. (2011). O papel modernizador dos 
jornais Diário Ilustrado, Diário Popular, Diário de Lisboa 
e A Capital durante a década de 60 do século XX. In A. 
Cabrera (Org.), Jornais, Jornalistas e Jornalismo. Séculos 
XIX –XX (pp. 151-204). Livros Horizonte e Centro de 
Investigação Media e Jornalismo.

Correia, F. (1997). Os jornalistas e as notícias. A autonomia 
jornalística em questão. Caminho.

Correia, F. (2000). Jornalismo e sociedade. Introdução ao es-
tudo e à prática do jornalismo enquanto fenómeno social. 
Avante!

Correia, F. (2006). Jornalismo, grupos económicos e demo-
cracia. Caminho.

Correia, J. C. (2008). História do jornalismo em Portugal: 
o pós-25 de Abril. In J. P. Sousa (Org.), Jornalismo: his-
tória, teoria e metodologia da pesquisa (pp. 367-378). 
Edições Universidade Fernando Pessoa.

Correia, J. C. (2011). O admirável mundo das notícias: teoria 
e métodos. Livros LabCom.

Correia, J.C. (1998). Jornalismo e espaço público. 
Universidade da Beira Interior.

Correia, L. (2005). Direito da comunicação social. Almedina.
Costa, F. S., Valente, L. (2015). O Independente. A máqui-

na de triturar políticos. Como um jornal sacudia o país e 
atormentava o poder. Matéria-Prima.

Costa, L. F., Lains, P., Miranda, S. M. (2011). História econó-
mica de Portugal. A Esfera dos Livros.

Coutinho, A. B. (1969). Breve comparação dos regimes 
jurídicos da imprensa em Portugal. Últimos tempos 
da Monarquia, República, Estado Novo. In Congresso 
Republicano de Aveiro: teses e documentos (vol. II). Seara 
Nova.

Coutinho, M. J. C. (2015). Jornalismo literário em Portugal 
e no mundo. Abordagem jornalística e técnicas da escri-
ta [Dissertação de mestrado, Universidade Nova de 
Lisboa]. http://hdl.handle.net/10362/14769

Cristo, D. (2001). A rádio no tempo de Salazar e Caetano: 
censura, propaganda e resistência, Observatório, 3, 
9-32.

Cristo, D. (2005). A rádio em Portugal e o declínio do regime 
de Salazar e Caetano (1958 — 1974). MinervaCoimbra.

Cruz, F. (1964). Antologia do jornalismo português. Instituto 
de Angola.

Cruz, M. B. (1978). A informação popular anti-salazarista. 
Da cripto-informação à contrainformação. Economia e 
Socialismo, 32-33, 53-63.

Cruzeiro, M. R. (1969). Televisão. Porto Editora.
Cunha, A. (2015). Um repórter inconveniente. Chiado 

Editora.
Daly, C. (2009). The historiography of journalism history. 

American Journalism, 26(1), 141-155.
Dantas, J. (1968). Páginas da memória. Portugália.
Dantas, L. (s/d). Mário Domingues. Gráfica da Graciosa. ht-

tps://en.calameo.com/read/000313794848aaf6bb641
Delicato, M. O. (2014). Revoluções no Fotojornalismo: O 

Caso d’O Comércio do Porto [Tese de doutoramento, 
Universidade Fernando Pessoa]. http://hdl.handle.
net/10284/4543

Diário Popular. (1962). Diário Popular: o jornal de maior ex-
pansão no mundo português. Diário Popular.

Dias, J. S. (1968). A radiodifusão na sequência dos meios de 
comunicação. Emissora Nacional.

Dias, L. (1953). A casa dos jornalistas. Separata de A Gazeta 
Literária, 1-3. Marânus. 

http://fabricadesites.fcsh.unl.pt/polocicdigital/wp-content/uploads/sites/8/2017/04/13artigo5.pdf
http://fabricadesites.fcsh.unl.pt/polocicdigital/wp-content/uploads/sites/8/2017/04/13artigo5.pdf
http://fabricadesites.fcsh.unl.pt/polocicdigital/wp-content/uploads/sites/8/2017/04/13artigo5.pdf
http://www.clubedejornalistas.pt/?cat=21
http://www.clubedejornalistas.pt/?cat=21
https://www.ccpj.pt/media/1608/cp.pdf
https://www.ccpj.pt/media/1608/cp.pdf
http://fabricadesites.fcsh.unl.pt/polocicdigital/wp-content/uploads/sites/8/2017/03/n9-02-Correia-Baptista.pdf
http://fabricadesites.fcsh.unl.pt/polocicdigital/wp-content/uploads/sites/8/2017/03/n9-02-Correia-Baptista.pdf
http://fabricadesites.fcsh.unl.pt/polocicdigital/wp-content/uploads/sites/8/2017/03/n9-02-Correia-Baptista.pdf
http://hdl.handle.net/10362/14769
https://en.calameo.com/read/000313794848aaf6bb641
https://en.calameo.com/read/000313794848aaf6bb641
http://hdl.handle.net/10284/4543
http://hdl.handle.net/10284/4543


289 Jorge Pedro Sousa

Dias, M. (1999). Do 31 de Janeiro ao 25 de Abril. A história e 
o testemunho da imprensa. Associação de Jornalistas e 
Homens de Letras do Porto.

Drowning, J. (2000). Radical media: Rebellious communica-
tion and social movements. Sage.

Estatuto da Imprensa. (1972). Coimbra Editora. 
Esteves, E. (2018). 1968-69 A voz de uma geração: A Capital, 

memórias de um tempo. Âncora.
Faustino, P. (2004). A imprensa em Portugal: transforma-

ções e tendências. Media XXI.
Fernandes, A. P. (2001). Televisão do público. 

MinervaCoimbra.
Fernandes, J. L. (2008). Motivações e modos de acesso na 

profissão de jornalista. Trajetos, 12, 97-124.
Fernandes, J. L., Cascais, F. (2006). A digitalização no se-

tor da comunicação: um desafio europeu. www.cenjor.
pt/relatorio.pdf

Ferrão, C. (1990). A história de um jornal quase secular: 
o Século (1880-1977). In J. Medina (Dir.), História con-
temporânea de Portugal. O Estado Novo II (pp. 197-211). 
Universidade Aberta.

Ferreira, C. (2013). Os media na Guerra Colonial: A manipu-
lação da Emissora Nacional como altifalante do regime. 
MinervaCoimbra.

Ferreira, R. (1945). Nos Bastidores do Jornalismo. Memórias 
de Rafael Ferreira. Romano Torres.

Ferro, A. (1933). Salazar, o homem e a sua obra. Empresa 
Nacional de Publicidade.

Ferro, A. (1935). A Política do Espírito e os prémios literá-
rios do S.P.N. Edição do Secretariado da Propaganda 
Nacional.

Ferro, A. (1943). Dez anos de Política do Espírito (1933-1943). 
Edições SPN.

Ferro, A. (1949a). Imprensa Estrangeira. SNI.
Ferro, A. (1949b). Jogos florais. Emissora Nacional.
Ferro, A. (1950). Problemas da rádio 1941-1950. SNI. 
Ferro, A. (s.d). Homens e multidões. Livraria Bertrand.
Fidalgo, J. (2006). Imprensa gratuita “veio para ficar”. In 

M. Pinto, & J. Fidalgo (Coords.), Anuário 2006 — A co-
municação e os media em análise. Centro de Estudos de 
Comunicação e Sociedade da Universidade do Minho.

Fidalgo, J. (2008). O jornalista em construção. Porto 
Editora.

Fiedler, A., Lima, H., Heretakis, E., Sipos, B., García Galindo, 
J. A., Cuartero, A. (2019). Authoritarian media control 
in Eastern Europe, Spain, Portugal, and Greece after 
World War II. In K. Arnold, P. Preston, & S. Kinnebrock 
(Eds.), Handbook of European Communication History 
(pp. 221-238). Wiley Blackwell.

Figueira, J., Gomes, P. M. (2021). O jornalista na Revolução de 
Abril: um profissional novo em construção. Mediapolis, 
13, 91-107. https://doi.org/10.14195/2183-6019_13_5

Figueira, J. (2007). Os jornais como atores políticos: O Diário 
de Notícias, o Expresso e o Jornal Novo no Verão Quente 
de 1975. MinervaCoimbra.

Figueira, J. (2010). Jornalismo em liberdade. Edições 
Almedina.

Figueira, J. (2012). O essencial sobre a imprensa portuguesa 
(1974-2010). Angelus Novus.

Finberg, H. I., Itule, B. D. (1990). Visual editing. A graphic 
guide for journalists. Wadsworth.

Fonseca, I. A. (2014). A imprensa e o Império na África 
Portuguesa [Tese de doutoramento, Instituto de 
Ciências Sociais da Universidade de Lisboa]. http://
hdl.handle.net/10451/15605

Fonseca, M. (1956). Na fogueira do jornalismo. Moçambique 
Editora.

Fonseca, P. (2007). A pioneira Flama. Jornalismo e 
Jornalistas, 30, 54-66.

Fonseca, T. (1949). Memórias dum chefe de gabinete. S/e.
Fonseca, W. (1995). À sombra do poder: a história da 

Lusitânia, 1944-1974. Memória do Tempo.
Fonseca, W., Carvalho, M. (2016). Heróis Anónimos — 

Jornalismo de Agência. História da ANOP e da NP (1975-
1986). Perfil Criativo.

Forte, I. (2000). A censura de Salazar no Jornal de Notícias. 
MinervaCoimbra.

Foyos, P. (2016). O caso do jornal assaltado. Histórias nunca 
contadas do “Verão Quente” de 1975. Prelo.

Fraga, G. (1958). As técnicas de informação e o pensamento 
contemporâneo. Separata da revista Filosofia, 5. S/e.

Fragoso, A. M. de B. A. P. (2009). Formas e expressões da 
comunicação visual em Portugal: Contributo para o es-
tudo da cultura visual do século XX através das publi-
cações periódicas [Tese de doutoramento Faculdade 
de Arquitetura da Universidade Técnica de Lisboa]. 
http://hdl.handle.net/10400.5/1440

Franco, G. (1993). A censura à imprensa (1820-1974). 
Imprensa Nacional — Casa da Moeda.

Freire, J. P. (1936). Escolas de jornalismo. Temas profissio-
nais. Educação Nacional.

Freire, J. P. (1939). O Diário de Notícias. Da sua funda-
ção às suas bodas de diamante (vols. I e II). Empresa 
Nacional de Publicidade. http://hemerotecadigital.
cm-lisboa.pt/RaridadesBibliograficas/Raridades_
DiariodeNoticias1939.htm

Freitas, H. S. (2008). Imprensa gratuita — Um admirável 
mundo novo? Jornalismo e Jornalistas, 34, 6-16. 

Freitas, H. S. (2011). DN Jovem. Entre o papel e a net. História 
e memórias de uma transição. Esfera do Caos.

Galasso, G. (2001). Nada más que Historia. Teoría y meto-
dología. Ariel.

Galindo Arranz, F. (2004). Propuesta de periodización 
histórica y evolución conceptual del Periodismo de 
Precisión. Estudios sobre el Mensaje Periodístico, 10, 
97-112.

Galvão, H. (1939). Clima de guerra ao microfone da Emissora 
Nacional. S/e.

Gândara, A. (1956). A imprensa regional ao serviço da 
Nação. Tipografia Silvas.

Garcia, J. L. (1997). Segundo inquérito nacional aos jorna-
listas portugueses. Resumos das principais tendências. 
Sindicato dos Jornalistas.

Garcia, J. L. (Ed.) (2009). Estudos sobre os jornalistas portu-
gueses. Metamorfoses e encruzilhadas no limiar do século 
XXI. ICS — Instituto de Ciências Sociais.

Garcia, J. L. (Org.). (2009). Estudos sobre os jornalistas por-
tugueses. Lisboa: Imprensa de Ciências Sociais.

Garcia, J. L., Alves, T., Léonard, Y. (Eds.). (2017). Salazar, o 
Estado Novo e os media. Edições 70.

Gastão, M. (1959). A nobre condição do jornalista distante 
da literatura. S/e. 

Gastão, M. (1970). Do “carnet” do repórter. Evocações de 
dezoito anos de jornalismo num aeroporto internacional. 
Companhia Nacional Editora. 

file:///Volumes/GoogleDrive/O%20meu%20disco/TOMA%cc%81S/ONGOING/PROJECTOS/ICNOVA/10%20%e2%80%94%20JORNALISMO%20x4/ebook%204/conteu%cc%81dos/www.cenjor.pt/relatorio.pdf
file:///Volumes/GoogleDrive/O%20meu%20disco/TOMA%cc%81S/ONGOING/PROJECTOS/ICNOVA/10%20%e2%80%94%20JORNALISMO%20x4/ebook%204/conteu%cc%81dos/www.cenjor.pt/relatorio.pdf
http://hdl.handle.net/10451/15605
http://hdl.handle.net/10451/15605
http://hdl.handle.net/10400.5/1440
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/RaridadesBibliograficas/Raridades_DiariodeNoticias1939.htm
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/RaridadesBibliograficas/Raridades_DiariodeNoticias1939.htm
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/RaridadesBibliograficas/Raridades_DiariodeNoticias1939.htm


290 Jorge Pedro Sousa

Gerhard, D. (1956). Periodization in European history. 
American Historical review, 64(4), 3-32.

Godinho, J. (2009). As origens da reportagem — Imprensa. 
Livros Horizonte.

Godinho, J. (2011). As origens da reportagem — Televisão. 
Livros Horizonte.

Godinho, J. (2019). O Telejornal da RTP mostrou 
o Maio de 68 e escondeu a Crise Académica de 
69. Porquê?. Media & Jornalismo, 19(35), 211-222. ht-
tps://doi.org/10.14195/2183-5462_35_14

Godinho, J. M. (1971). Lei de Imprensa. Crítica ao projeto e 
proposta apresentados à assembleia nacional e respetivos 
textos. Excelsior. 

Godoy, A. C. (2008). Historia de la comunicación. De la 
crónica a la disciplina científica. Netbiblo.

Gomes, A. S., Fonseca, W. (2017). Heróis anónimos — 
Jornalismo de agência (vol.2). História da Lusitânia e da 
ANI (1944-1975). Perfil Criativo.

Gomes, J. C. (2006a). Álvaro Salvação Barreto: oficial e 
censor do salazarismo. Media & Jornalismo, 9, 57-88. 
http://fabricadesites.fcsh.unl.pt/polocicdigital/wp-
-content/uploads/sites/8/2017/03/n9-04-Joaquim-
-Gomes.pdf

Gomes, J. C. (2006b). Os militares e a censura. A censura à 
imprensa na Ditadura Militar e Estado Novo (1926.1945). 
Livros Horizonte e Centro de Investigação Media e 
Jornalismo.

Gomes, J. C. (2013). Os censores do 25 de abril: o pessoal 
político da censura à imprensa. Media & Jornalismo, 
23, 77-103. http://fabricadesites.fcsh.unl.pt/polocic-
digital/wp-content/uploads/sites/8/2017/03/rmj23jc.
pdf

Gomes, J. C. (2014). Os censores do 25 de abril: o pes-
soal político da censura à imprensa. Jornalismo & 
Jornalistas, 57, 6-34.

Gomes, J. C. (2016a). Jornais, livros e os seus censores. 
Jornalismo & Jornalistas, 62, 63-66.

Gomes, J. C. (2016b). Visado pela Comissão de Censura. 
Visão História, 35, 52-55.

Gomes, J. C. (2017). A censura no Estado Novo: o caso da 
imprensa de província (1936-1945). In J.L. Garcia, T. 
Alves & Y. Léonard (Coords.), Salazar, o Estado Novo e 
os Media (pp. 69-100). Edições 70.

Gomes, J. C. (2019). Gravação de telefonemas de cen-
sores — uma questão política no marcelismo. 
Media & Jornalismo, 19(35), 37-50. https://doi.
org/10.14195/2183-5462_35_3

Gomes, J.C. (1997). A censura na Ditadura Militar e no 
Estado Novo (1926-1939): estrutura e pessoal político. 
Inclui Anexo 1 Biografias dos oficiais censores (1926-
1939) [Dissertação de mestrado, Instituto Superior de 
Ciências do Trabalho e da Empresa].

Gomes, M. (2007). Comunicação política na Revolução 
de Abril (1974-1976) [Dissertação de mestrado, 
Universidade de Coimbra]. http://id.bnportugal.gov.
pt/bib/bibnacional/1776602

Gomes, P. M. (2013). O Jornal Novo, a revolução e a liber-
dade de imprensa. Media & Jornalismo, 12(23), 63-76. 
http://fabricadesites.fcsh.unl.pt/polocicdigital/wp-
-content/uploads/sites/8/2017/03/rv23-5.pdf

Gomes, P. M. (2014). Os saneamentos políticos no Diário de 
Notícias no Verão Quente de 1975. Alêtheia.

Gomes, P. M. (2015). A Revolução de Abril e a liberdade 
de imprensa em Portugal: a contestação ao “Projeto 
Jesuíno” em 1975. Revista Brasileira de História da 
Mídia, 4(1), 73-84.

Gomes, P. M. (2018a). Jornais, jornalistas e poder: a im-
prensa que nasce na Revolução e as lutas políticas de 
1975 [Tese de doutoramento, Universidade Nova de 
Lisboa]. http://hdl.handle.net/10362/49837

Gomes, P. M. (2018b). Os jornalistas na Revolução 
Portuguesa (1974-1975). Revista Brasileira de História 
da Mídia, 7(2), 115-133.

Gomes, P. M. (2021). A imprensa na Revolução: os novos 
jornais e as lutas políticas de 1975. Imprensa Nacional — 
Casa da Moeda.

Gomes, R. M. (2012). A queda da reportagem e os contri-
butos da Internet para o sedentarismo da prática jorna-
lística [Tese de doutoramento, Universidade Nova de 
Lisboa]. http://hdl.handle.net/10362/7470

Gómez Mompart, J. L. (Ed.). (1995). Metodologías de 
la Historia de la Comunicación Social. Universitat 
Autónoma de Barcelona.

Gonçalves, J. J. (1961). Técnicas de propaganda. Elites, esta-
dos e outros estudos. S/e. 

Gonçalves, J. J. (1962). Sociologia da informação. Junta de 
Investigação do Ultramar. 

Gonçalves, J. J. (1963). Política de informação: ensaios. Junta 
de Investigação do Ultramar. 

Gonçalves, J. J. (1964). A informação em Angola. Elementos 
para o seu estudo. S/e. 

Gonçalves, J. J. (1965a). A informação em Moçambique. 
Contribuição para o seu estudo. Companhia Nacional 
Editora. 

Gonçalves, J. J. (1965b). Leis da informação. Portugal: 1627-
1965. Pax.

Gonçalves, J. J. (1966). A informação na Guiné, em Cabo 
Verde e em São Tomé e Príncipe. Separata do Curso de 
Extensão Universitária Cabo Verde, Guiné e São Tomé 
e Príncipe. ISCSPU. 

Gonçalves, J. J. (1966/1967). A informação nas províncias 
do Oriente. Elementos para o seu estudo. Separata de 
Províncias Portuguesas do Oriente — curso de exten-
são universitária. Universidade Técnica de Lisboa/
ISCSPU. 

Gonçalves, J. J. (1972a). Os portugueses e a introdução da im-
prensa em África. Fundação Calouste Gulbenkian. 

Gonçalves, J. J. (1972b). Alguns aspetos e problemas da 
evolução e condicionamento da imprensa em Portugal. 
Separata do Boletim da Academia Internacional da 
Cultura Portuguesa, 5. Academia Internacional da 
Cultura Portuguesa. 

Gonçalves, J. J. (1972c). Efeitos dos modernos meios de co-
municação nas sociedades plurais. Separata de Boletim 
Cultural da Guiné Portuguesa, 27. S/e. 

Gonçalves, J. J. (1972d). Os meios de comunicação social à 
luz da Sociologia. Separata do Boletim da Academia 
Internacional da Cultura Portuguesa, 7. Academia 
Internacional da Cultura Portuguesa. 

Gonçalves, L. C. (1936). O jornal e a sua vida jurídica: lições 
proferidas em outubro de 1936. Academia das Ciências 
de Lisboa. 

Graça, S. M. (2007). Os jornalistas portugueses. Dos pro-
blemas da inserção aos novos dilemas profissionais. 
MinervaCoimbra.

https://doi.org/10.14195/2183-5462_35_14
https://doi.org/10.14195/2183-5462_35_14
http://fabricadesites.fcsh.unl.pt/polocicdigital/wp-content/uploads/sites/8/2017/03/n9-04-Joaquim-Gomes.pdf
http://fabricadesites.fcsh.unl.pt/polocicdigital/wp-content/uploads/sites/8/2017/03/n9-04-Joaquim-Gomes.pdf
http://fabricadesites.fcsh.unl.pt/polocicdigital/wp-content/uploads/sites/8/2017/03/n9-04-Joaquim-Gomes.pdf
http://fabricadesites.fcsh.unl.pt/polocicdigital/wp-content/uploads/sites/8/2017/03/rmj23jc.pdf
http://fabricadesites.fcsh.unl.pt/polocicdigital/wp-content/uploads/sites/8/2017/03/rmj23jc.pdf
http://fabricadesites.fcsh.unl.pt/polocicdigital/wp-content/uploads/sites/8/2017/03/rmj23jc.pdf
https://doi.org/10.14195/2183-5462_35_3
https://doi.org/10.14195/2183-5462_35_3
http://id.bnportugal.gov.pt/bib/bibnacional/1776602
http://id.bnportugal.gov.pt/bib/bibnacional/1776602
http://fabricadesites.fcsh.unl.pt/polocicdigital/wp-content/uploads/sites/8/2017/03/rv23-5.pdf
http://fabricadesites.fcsh.unl.pt/polocicdigital/wp-content/uploads/sites/8/2017/03/rv23-5.pdf
http://hdl.handle.net/10362/49837
http://hdl.handle.net/10362/7470


291 Jorge Pedro Sousa

Granado, A. (2002). Os media portugueses na Internet. 
http://ciberjornalismo.com/mediaportugueses.htm

Grinin, L. E. (2007). Production revolutions and the peri-
odization of History. Herald of the Russian Academy of 
Sciences, 27(2), 150-156.

Grossberg, M. (1996). Periodization in world history. The 
American Historical Review, 101(3), 748.

Groth, O. (1960). Die unerkannte kulturmacht: grundlegung 
der zeitungswissenschaft (6 vols.). Walter de Gruyter.

Guedes, F. (1997). António Ferro e a sua Política do Espírito. 
Academia Portuguesa de História.

Gürtler, A. (2005). Historia del periódico y su evolución tipo-
gráfica. Campgràfic.

Gutierrez Espada, L. (1995). Criterios de periodización de 
la historia del cartel. Area 5inco, 4, 105-110.

Habermas, J. (1981). Historia y Critica de la Opinión 
Pública. Gustavo Gili.

Habermas, J. (1984). Mudança estrutural da esfera pública. 
Tempo Brasileiro.

Hallin, D. C. & Mancini, P. (2010). Sistemas de media: estu-
do comparativo. Três modelos de comunicação e política. 
Livros Horizonte.

Haydu, J. (1998). Making use of the past: Time periods as 
cases to compare as sequences of problem solving. 
American Journal of Sociology, 104(2), 339–72.

Hayot, E. (2011). Against periodization; or, on institutional 
time. New Literary History, 42(4), 739-756.

Henriques, R. P. (1990). António Ferro — Estudo e antolo-
gia. Alfa.

Hogan Teves, V. (1998). História da televisão em Portugal 
(1957-1975). TV Guia Editora.

Hollander, S. C.; Rassuli, K- M.; Jones, D. G. B. & Dix, L. F. 
(2005). Periodization in marketing history. Journal of 
Macromarketing, 25(1), 32-41.

Jeanneney, J.-N. (1996). Uma história da comunicação so-
cial. Terramar.

Jerónimo, P. (2015). Ciberjornalismo de proximidade. 
Redações, jornalistas e notícias online. Livros LabCom. 
http://labcom.ubi.pt/book/203

Jesus, F. H. (1955). Subsídios para a história do jornalismo 
setubalense. C. M. de Setúbal.

Jornal de Notícias. (1963). Jornal de Notícias 1888-1963. 
Jornal de Notícias.

Kula, W. (1973). Problemas y métodos de la historia económi-
ca. Península.

Leite, C. V. B. L. (2016). O Expresso e as temáticas de opi-
nião no período Marcelista. Análise do “Visto”, a coluna 
assinada por Francisco Sá Carneiro [Dissertação de 
mestrado, Universidade do Porto]. https://hdl.handle.
net/10216/88312

Leme, J. C. (1970). Repórter no Vietname. Bertrand.
Lemos, M. M. (1964). Liberdade de Imprensa em Portugal. 

Mundo Novo e Universidade Portuguesa. Para a forma-
ção da Europa. Autor. 

Lemos, M. M. (1966). A “Seara Nova” e o pensamento da 
Revolução Nacional. Panorama. 

Lemos, M. M. (1974). Um vespertino do Porto. Autor/
Tipografia António Coelho Dias. 

Lemos, M. M. (2006). Jornais diários portugueses do século 
XX: Um dicionário. Ariadne.

Lester, P. M. (1995). Visual communication. Images with 
messages. Wadsworth Publishing Company.

Levy, B. (1974). Em defesa própria. Subsídios para uma his-
tória do jornalismo em Cabo Verde. Imprensa Nacional. 

Lieberman, E. S. (2001). Causal inference in historical 
institutional analysis. A specification of periodiza-
tion strategies. Comparative Political Studies, 34(9), 
1011-1035.

Lima, H. (2008). Os diários portuenses e os desafios da atua-
lidade na imprensa: Tradição e ruturas [Tese de douto-
ramento, Universidade do Porto]. https://hdl.handle.
net/10216/25675

Lima, H. (2012a). A Imprensa Portuense e os Desafios 
da Modernização. Livros Horizonte e Centro de 
Investigação Media e Jornalismo.

Lima, H. (2012b). O Jornal de Notícias no Portugal 
Democrático: luta política, deriva editorial e processo 
de renovação e conquista de públicos. In A. Cabrera 
(Ed.), Jornais, Jornalistas e Jornalismo — Séculos XIX 
e XX (pp. 205-233). Livros Horizonte e Centro de 
Investigação Media e Jornalismo.

Lima, H. (2013a). Oporto newspapers and the city read-
ers: the construction of editorial and audiences iden-
tities. RIHC — Revista Internacional de Historia de la 
Comunicación, I(1), 75-92. https://doi.org/10.12795/
RiHC.2013.i01.04

Lima, H. (2013b). Meios de censura e formas de condi-
cionamento do jornalismo na Ditadura Portuguesa. 
Media & Jornalismo, 12(23), 165–188. http://fabricade-
sites.fcsh.unl.pt/polocicdigital/wp-content/uploads/
sites/8/2017/03/rv23-7.pdf

Lima, H. (2014a). Portuguese democracy and patterns of 
transformation in national newspapers: a comparative 
model approach. Media Watch, 5(3), 345–357. https://
www.mediawatchjournal.in/#archive

Lima, H. (2014b). The Portuguese press in the 3rd 
Republic. In J. P. Sousa, H. Lima, A. Hohlfeldt, & M. 
Barbosa (Eds.), History of the press in the Portuguese-
Speaking Countries (pp. 325-391). Media XXI.

Lima, H. (2014c). Elementos de censura en la prensa en 
la transición democrática portuguesa. La lucha por el 
poder editorial en O Século y República. In J. Gillaumet, 
& F. Salgado (Eds.), El periodismo en las transiciones 
políticas. Desde la revolución portuguesa hasta la prima-
vera árabe (pp. 21–34). Biblioteca Nueva.

Lima, H. (2014d). O 25 de Abril e a imprensa portugue-
sa: impactos da revolução nas primeiras páginas dos 
jornais. In M. L. Martins, & M. Oliveira (Eds.), Atas 
do II Congresso da Confibercom Comunicação ibero-a-
mericana: os desafios da Internacionalização (pp. 2381–
2390). Universidade do Minho/Centro de Estudos de 
Comunicação e Sociedade (CECS).

Lima, H. (2016a). A imprensa na 3a República. In J. P. 
Sousa, H. Lima, A. Hohlfeldt, & M. Barbosa (Eds.), 
Uma história da imprensa lusófona. Portugal (vol. II, pp. 
385–472). Media XXI.

Lima, H. (2016b). Jornal de Notícias el periódico popular 
de Oporto: dramatización y sensacionalismo en las te-
máticas noticiosas. In C. A. Fernandez, R. M. Guardía, 
& J. V. Pelaz Lopez (Eds.), Sensacionalismo y amaril-
lismo en la Historia de la Comunicación (pp. 55–64). 
Editorial Fragua.

Lima, H. (2017a). A «queda» de Salazar: a doença e morte 
do ditador na imprensa portuguesa. In J. L. Garcia, T. 
Alves, & Y. Léonard (Eds.), Salazar, o Estado Novo e os 
Media (pp. 363–380). Edições 70.

http://ciberjornalismo.com/mediaportugueses.htm
http://labcom.ubi.pt/book/203
https://hdl.handle.net/10216/88312
https://hdl.handle.net/10216/88312
https://hdl.handle.net/10216/25675
https://hdl.handle.net/10216/25675
https://doi.org/10.12795/RiHC.2013.i01.04
https://doi.org/10.12795/RiHC.2013.i01.04
http://fabricadesites.fcsh.unl.pt/polocicdigital/wp-content/uploads/sites/8/2017/03/rv23-7.pdf
http://fabricadesites.fcsh.unl.pt/polocicdigital/wp-content/uploads/sites/8/2017/03/rv23-7.pdf
http://fabricadesites.fcsh.unl.pt/polocicdigital/wp-content/uploads/sites/8/2017/03/rv23-7.pdf
https://www.mediawatchjournal.in/#archive
https://www.mediawatchjournal.in/#archive


292 Jorge Pedro Sousa

Lima, H. (2017b). A evolução editorial do Jornal de 
Notícias e a inclusão de elementos de jornalismo po-
pular. Revista Portuguesa de História Da Comunicação, 
1, 23-34. http://revistahc.sopcom.pt/edicao/199

Lima, H. (2017c). Informação e espetáculo na morte de 
Salazar: estratégias discursivas da imprensa por-
tuguesa. In H. Lima, A. I. Reis, & P. Costa (Eds.), 
Comunicación y espectáculo: Actas del XV Congreso de 
la Asociación de Historiadores de la Comunicación (pp. 
259-273). Universidade do Porto.

Lima, H. (2018a). Estratégias noticiosas e enquadramen-
tos discursivos da morte de Salazar na imprensa. In 
J. P. Sousa (Ed.), Notícias em Portugal: estudos sobre a 
imprensa informativa (séculos XVI-XX) (pp. 313–329). 
ICNOVA — Instituto de Comunicação da Nova. ht-
tps://research.unl.pt/ws/portalfiles/portal/12314942/
ICNOVA_NoticiasPortugal.pdf

Lima, H. (2018b). O Jornal de Notícias: tradição e evolu-
ção para o modelo de imprensa popular. In J. P. Sousa 
(Ed.), Notícias em Portugal: estudos sobre a imprensa 
informativa (séculos XVI-XX) (pp. 239–251). ICNOVA 
— Instituto de Comunicação da Nova. https://resear-
ch.unl.pt/ws/portalfiles/portal/12314942/ICNOVA_
NoticiasPortugal.pdf

Lima, H. (2018c). Oporto newspapers and the city readers. 
The construction of editorial and audiences identi-
ties. RIHC — Revista Internacional de Historia de La 
Comunicación, 1(1), 74–91. https://doi.org/10.12795/
RiHC.2013.i01.04

Lima, H., & Luís, R. (2018). Coverage of the elections 
of April, 1975 in the Diário de Notícias and the Jornal 
Novo: a case study. RIHC — Revista Internacional de 
Historia de La Comunicación, 2(11), 23–40. https://doi.
org/10.12795/RiHC.2018.i11.03

Lima, H., & Pestana, O. (2019). A perda das colónias por-
tuguesas na Índia: enquadramentos noticiosos no 
Diário de Notícias e Jornal do Comércio. In T. Antas 
de Barros, S. Ferreira, P. Lobo, S. Morais, P. Rodrigues, 
F. Sobral, & L. Sousa (Eds.), Atas do 10º Congresso 
SOPCOM: Ciências da comunicação: vinte anos de in-
vestigação em Portugal (pp. 615-624). SOPCOM & 
Instituto Politécnico de Viseu. http://www.bocc.ubi.
pt/pag/sopcom/sopcom_web.pdf

Lima, H., & Reis, A. I. (2012). TVI and SIC news websites: 
Public participation and editorial criteria. Observatorio 
(OBS*), 6(2), 177–200.  https://doi.org/10.15847/
obsOBS622012552 

Lima, H., & Teixeira, P. (2015). Impactos da revolução de 
1974 nas primeiras páginas dos diários portugueses. 
Media & Jornalismo, N.º Especial-V Seminário CIMJ, 
329–342. http://fabricadesites.fcsh.unl.pt/polocicdigi-
tal/wp-content/uploads/sites/8/2017/03/2015_22_im-
pactos-da-revolucao-de-1974-2.pdf

Lima, H., Reis, A. I., & Costa, P. (Orgs.). (2017). 
Comunicación y espectáculo: Actas del XV Congreso 
de la Asociación de Historiadores de la Comunicación. 
Universidade do Porto. http://www.ashiscom.org/
images/pdfs/Libro_Actas_XVI_Congreso_AHC.pdf

Lopes, F. (1999). O Telejornal e o serviço público. 
MinervaCoimbra.

Lopes, F. (2007). A TV das Elites: estudo dos programas de 
informação semanal dos canais generalistas (1993-2005). 
Campo das Letras.

Lopes, N. (1975). Visado pela censura. Editora Aster.

Lopes, N. (1985). Hermano Neves. A grande reportagem. 
Bertrand.

Lopes, V. S. (1960). Iniciação ao Jornalismo. Centro do 
Livro Brasileiro.

Lopo, J. C. (1965). Algumas coisas sobre jornalismo. Fundo 
de Turismo e Publicidade. 

Luca, T. R., Martins, A. L. (Orgs.). (2008). História da im-
prensa no Brasil. Contexto.

Lupi, L. C. (1944). Consolidação da unidade portuguesa 
através do noticiário internacional na imprensa e na 
rádio. Tipografia Liga dos Combatentes da Grande 
Guerra. 

Lupi, L. C. (1958). A informação e a formação da opinião 
pública no Ultramar Português. Separata da coleção 
Estudos de Ciências Políticas e Sociais (vol. VII). Junta de 
Investigações do Ultramar. 

Machado, L. M. (2010). 30 Anos de reportagem na im-
prensa escrita do Porto. O caso do Jornal de Notícias, O 
Primeiro de Janeiro e o Comércio do Porto (1974-2004) 
[Dissertação de Mestrado, Universidade Fernando 
Pessoa]. http://hdl.handle.net/10284/1565

Maciel, A. (1958). Viagem de cem anos. História da Aurora 
do Lima. Câmara Municipal.

Magalhães, A. P. D. (1941). A Rua de Santo António e a in-
disposição de um jornalista. Imprensa Portuguesa. 

Maia, J. A. (1974). A informação em Portugal — Monopólio 
de uma minoria dominante e uma arma ao serviço 
do Governo para envenenar a opinião pública. In 3o 
Congresso da Oposição Democrática de Aveiro: teses: 7a 
secção. Seara Nova.

Maia, J. M. (2009). A telefonia: memórias da rádio. Âncora 
Editora.

Maia, M. (1995). Telefonia. Círculo de Leitores.
Maia, M. (1996). A invasão dos marcianos. Dom Quixote.
Manso, J. (1942). O jornalismo. Separata do Boletim da 

Academia das Ciências de Lisboa (vol. XIII). S/e.
Marques de Melo, J. (2003). História social da imprensa. 

Edipucrs.
Marques, A. H. O. (2006). Breve História de Portugal (6ª 

ed.). Presença.
Marques, H. (1935). Memórias de um editor. Tipografia 

Minerva.
Marques, J. S. (1959). A caução legal e a imprensa. Temas 

da I Reunião da Imprensa Regional. Separata de O 
Desforço. S/e.

Marques, J. S. (1959). A Imprensa e nós. Separata de O 
Desforço. S/e. 

Marques, J. S. (1960). A imprensa e a sua dignificação. 
Coleção Depoimento. Autor/Cadernos Depoimento.

Marques, R. (2005). Timor-Leste: O agendamento mediáti-
co. Porto Editora.

Marta, M. C. (1921). Jornalismo figueirense. Tipografia 
Popular.

Martins, A. do C. (1936). Lei de imprensa e outros diplomas. 
Autor.

Martins, A. L., Luca, T. R. (Orgs.). (2008). História da im-
prensa no Brasil. Contexto.

Martins, A. L. (1969). R.C.P Noticiários. Vitória da infor-
mação. Nova Antena, 14.

Martins, C. (2007). 30 Anos de Jornalismo Económico em 
Portugal (1974-2004). Livros Horizonte e Centro de 
Investigação Media e Jornalismo.

http://revistahc.sopcom.pt/edicao/199
https://research.unl.pt/ws/portalfiles/portal/12314942/ICNOVA_NoticiasPortugal.pdf
https://research.unl.pt/ws/portalfiles/portal/12314942/ICNOVA_NoticiasPortugal.pdf
https://research.unl.pt/ws/portalfiles/portal/12314942/ICNOVA_NoticiasPortugal.pdf
https://research.unl.pt/ws/portalfiles/portal/12314942/ICNOVA_NoticiasPortugal.pdf
https://research.unl.pt/ws/portalfiles/portal/12314942/ICNOVA_NoticiasPortugal.pdf
https://research.unl.pt/ws/portalfiles/portal/12314942/ICNOVA_NoticiasPortugal.pdf
https://doi.org/10.12795/RiHC.2013.i01.04
https://doi.org/10.12795/RiHC.2013.i01.04
https://doi.org/10.12795/RiHC.2018.i11.03
https://doi.org/10.12795/RiHC.2018.i11.03
http://www.bocc.ubi.pt/pag/sopcom/sopcom_web.pdf
http://www.bocc.ubi.pt/pag/sopcom/sopcom_web.pdf
https://doi.org/10.15847/obsOBS622012552
https://doi.org/10.15847/obsOBS622012552
http://fabricadesites.fcsh.unl.pt/polocicdigital/wp-content/uploads/sites/8/2017/03/2015_22_impactos-da-revolucao-de-1974-2.pdf
http://fabricadesites.fcsh.unl.pt/polocicdigital/wp-content/uploads/sites/8/2017/03/2015_22_impactos-da-revolucao-de-1974-2.pdf
http://fabricadesites.fcsh.unl.pt/polocicdigital/wp-content/uploads/sites/8/2017/03/2015_22_impactos-da-revolucao-de-1974-2.pdf
http://www.ashiscom.org/images/pdfs/Libro_Actas_XVI_Congreso_AHC.pdf
http://www.ashiscom.org/images/pdfs/Libro_Actas_XVI_Congreso_AHC.pdf
http://hdl.handle.net/10284/1565


293 Jorge Pedro Sousa

Martins, C. (coord. geral) & Garcia, J. L (coord. científica). 
(2018). Os media em mudança em Portugal: implica-
ções da digitalização no jornalismo. ERC — Entidade 
Reguladora para a Comunicação Social. https://repo-
sitorio.ul.pt/bitstream/10451/35200/1/ICS_JLGarcia_
TDMartinho_OsMedia.pdf

Martins, G. O. (2017). O essencial sobre o Diário da 
República. Imprensa Nacional-Casa da Moeda.

Martins, J. P. O. (1958). O repórter (2 vols). Guimarães & Cª.
Martins, L. P. (2012). Um império de papel. Imagens do co-

lonialismo português na imprensa periódica ilustrada 
(1875-1940). Edições 70.

Martins, P. (2018). O bairro dos jornais. As histórias que 
marcaram o Bairro Alto e os seus jornais. Quetzal. 

Martins, R. (1933). Prefácio. In Arquivo Gráfico da Vida 
Portuguesa 1903-1918 [coleção em fascículos de foto-
grafias de Joshua Benoliel]. Bertrand.

Martins, R. (1942). Pequena história da imprensa portugue-
sa. Inquérito.

Mata, M. J. P. (2015). Criar memória. As imagens no jor-
nalismo [Tese de doutoramento, Universidade Nova 
de Lisboa]. Repositório RUN. http://hdl.handle.
net/10362/20199

Matos, Á, C. (2017). A Imprensa na I República Portuguesa: 
constantes e linhas de força (1910-1926). In J. P. Sousa, 
H. Lima, A. Hohlfeldt, & M. Barbosa (Eds.), Uma 
História da Imprensa Lusófona. Portugal (vol. II, pp. 
233–312). Media XXI.

Matos, Á. C. (2006). Revistas políticas no Estado Novo: 
uma primeira aproximação histórica ao problema. 
Media & Jornalismo, 9, 41–56. http://fabricadesites.
fcsh.unl.pt/polocicdigital/wp-content/uploads/si-
tes/8/2017/03/n9-03-Avaro-Matos.pdf

Matos, Á. C. (2010). Revistas políticas no Estado Novo: 
uma primeira aproximação histórica ao problema. In 
N. Traquina (Org.), Do chumbo à era digital. 13 leituras 
do jornalismo em Portugal (pp. 37-52). Livros Horizonte 
e Centro de Investigação Media e Jornalismo.

Matos, Á. C. (2014). The press in the First Portuguese 
Republic: Constants and guiding principles (1910-
1926). In J. P. Sousa, H. Lima, A. Hohlfeldt, & M. 
Barbosa (Eds.), A history of the press in the Portuguesa-
Speaking Countries (pp. 113-172). Media XXI.

Matos, J. N, Subtil, F. & Baptista, C. (2021). Os três dos me-
dia. Desigualdade, desprofissionalização e desinforma-
ção. Outro Modo.

Maxwell, K. (1999). A construção da democracia em 
Portugal. Presença.

Maxwell, K. (Ed.). (1983). The press and the rebirth of Iberian 
democracy. Greenwood Press.

Medeiros, G. B. (1956). Retalhos da vida de um jornal. S/e. 
Meditsch, E. (1992). O conhecimento do jornalismo. Editora 

da UFSC.
Megiani, A. P. T. (2007). Das palavras e coisas curiosas: 

correspondência e escrita na coleção de notícias de 
Manuel Severim de Faria. Topoi, 8(15), 24-48. https://
doi.org/10.1590/2237-101X008015002

Melo, C. (2009). O design dos jornais diários e generalistas 
portugueses [Tese de Doutoramento, Universidade de 
Aveiro]. RIA. http://hdl.handle.net/10773/1266

Mendes, F. M. (2008). Memórias de notícias de jornal. Jornal 
de Notícias/Câmara Municipal de Matosinhos.

Mendes, R. (2012). Os jornalistas e a primeira licenciatura 
em Comunicação Social em Portugal (1979). Escritório.

Mendonça, S., Castro, D., Cavaco, P., Lopes, G. (2007). A 
imprensa sob pressão — As dinâmicas competitivas no 
mercado da imprensa escrita portuguesa entre 1985 e 
2007. OberCom. https://www.researchgate.net/publi-
cation/302040105_Imprensa_sob_ pressao_As_dina-
micas_competitivas_no_mercado_da_imprensa_escri-
ta_portuguesa_entre_1985_e_2007

Mesquita, M., Rebelo, J. (Orgs.). (1994). O 25 de Abril nos 
media internacionais. Afrontamento.

Mesquita, M. (1994a). Os meios de comunicação social: o 
universo dos media entre 1974 e 1986. In A. Reis (Ed), 
Portugal: 20 anos de democracia (pp. 360-405). Círculo 
de Leitores.

Mesquita, M. (1994b). O caso “República”: um incidente 
crítico. Revista de História das Ideias, 16, 507-554. ht-
tps://doi.org/10.14195/2183-8925_16_17 

Mesquita, M. (1998). O jornalismo em análise — A coluna do 
provedor dos leitores. MinervaCoimbra.

Mesquita, M. (2003). O quarto equívoco — O poder dos me-
dia na sociedade contemporânea. MinervaCoimbra.

Mesquita, M. (2004). Teorias e práticas do jornalismo: do te-
légrafo ao hipertexto. Universidade dos Açores.

Mesquita, M. (2019). O corte revolucionário nos me-
dia e o “efeito de atraso” nas teorias da comunica-
ção. Media & Jornalismo, 19(35), 15-22. https://doi.
org/10.14195/2183-5462_35_1

Miranda, J., Gama, R. (2019). Os jornalistas portugue-
ses sob o efeito das transformações dos media. 
Traços de uma profissão estratificada. Análise Social, 
LIV-1.º (239), 154-177. https://doi.org/10.31447/
AS00032573.2019230.07 

Montero Diaz, J., Rueda Laffond, J. C. (2001). Introducción 
a la historia de la Comunicación Social. Ariel.

Moura, F. P., Neves, M., Fernandes, R., Zenha, S. (1968). O 
estatuto da imprensa. Debate. Prelo. 

Moura, R. L. (2018). O jornalismo nas narrativas das cróni-
cas de Raquel de Queirós e Maria Judite de Carvalho 
[Tese de doutoramento, Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul]. http://tede2.pucrs.br/
tede2/handle/tede/8110

Moutinho, J. V. (1971). Imprensa: informar ou deformar? 
Ática. 

Natário, A., Nery, I., Branco, S. (2017). Tudo por uma boa 
história. A Esfera dos Livros. 

Neves, J. A. (1989). História breve da imprensa de língua por-
tuguesa no mundo. Direcção-Geral da Comunicação 
Social.

Neves, N. T. (1969). Liberdade de imprensa e dignificação da 
palavra. Edição do autor.

Nobre-Correia, J. M. (2021). História dos média na Europa. 
Almedina.

Noelle-Neumann, E. (1973). Return to the concept of pow-
erful mass media. In E. Dennis, A. H. Ismach, D. M. 
Gillmor (Eds.), Enduring issues in mass communication 
(pp. 65-75). West Publishing.

Nunes, J.M., Reis, A. (1994). Breve síntese sobre a evolu-
ção dos media no período 87-94. In A. Reis (Coord.), 
Portugal: 20 anos de democracia (pp. 360-405). Círculo 
de Leitores.

Nunes, M. (2000). Diário de Coimbra: 70 anos de história. 
1930-2000. Diário de Coimbra.

Nunes, T. (2009). Carlos Malheiro Dias: Um monárquico en-
tre dois regimes. Caleidoscópio.

https://repositorio.ul.pt/bitstream/10451/35200/1/ICS_JLGarcia_TDMartinho_OsMedia.pdf
https://repositorio.ul.pt/bitstream/10451/35200/1/ICS_JLGarcia_TDMartinho_OsMedia.pdf
https://repositorio.ul.pt/bitstream/10451/35200/1/ICS_JLGarcia_TDMartinho_OsMedia.pdf
http://hdl.handle.net/10362/20199
http://hdl.handle.net/10362/20199
http://fabricadesites.fcsh.unl.pt/polocicdigital/wp-content/uploads/sites/8/2017/03/n9-03-Avaro-Matos.pdf
http://fabricadesites.fcsh.unl.pt/polocicdigital/wp-content/uploads/sites/8/2017/03/n9-03-Avaro-Matos.pdf
http://fabricadesites.fcsh.unl.pt/polocicdigital/wp-content/uploads/sites/8/2017/03/n9-03-Avaro-Matos.pdf
https://doi.org/10.1590/2237-101X008015002
https://doi.org/10.1590/2237-101X008015002
http://hdl.handle.net/10773/1266
https://www.researchgate.net/publication/302040105_Imprensa_sob_pressao_As_dinamicas_competitivas_no_mercado_da_imprensa_escrita_portuguesa_entre_1985_e_2007
https://www.researchgate.net/publication/302040105_Imprensa_sob_pressao_As_dinamicas_competitivas_no_mercado_da_imprensa_escrita_portuguesa_entre_1985_e_2007
https://www.researchgate.net/publication/302040105_Imprensa_sob_pressao_As_dinamicas_competitivas_no_mercado_da_imprensa_escrita_portuguesa_entre_1985_e_2007
https://www.researchgate.net/publication/302040105_Imprensa_sob_pressao_As_dinamicas_competitivas_no_mercado_da_imprensa_escrita_portuguesa_entre_1985_e_2007
https://doi.org/10.14195/2183-8925_16_17
https://doi.org/10.14195/2183-8925_16_17
https://doi.org/10.14195/2183-5462_35_1
https://doi.org/10.14195/2183-5462_35_1
https://doi.org/10.31447/AS00032573.2019230.07 
https://doi.org/10.31447/AS00032573.2019230.07 
http://tede2.pucrs.br/tede2/handle/tede/8110
http://tede2.pucrs.br/tede2/handle/tede/8110


294 Jorge Pedro Sousa

O Primeiro de Janeiro (1943). Pequena história de um gran-
de jornal. O Primeiro de Janeiro desde a sua fundação até 
entrar no 75.º ano de existência. O Primeiro de Janeiro.

Oliveira, C. (1973). Imprensa operária no Portugal 
Oitocentista (1825-1905). Análise Social, 10(39), 
552-577. http://analisesocial.ics.ul.pt/documentos/
1223893361M8uIP3xl4Hx87LL1.pdf

Oliveira, J. M. P. (1988). As formas de “censura oculta” na 
imprensa escrita em Portugal no pós-25 de Abril (1974-
1987) [Tese de doutoramento, Universidade Técnica 
de Lisboa/Instituto Superior de Ciências do Trabalho 
e da Empresa].

Oliveira, J. M. P. (1988). Elementos para uma sociologia 
dos jornalistas portugueses. Revista de Comunicação e 
Linguagens, 8, 47-53.

Oliveira, J. M. P. (1994). Jornalista português, o que é? 
Inquérito e perfil socioprofissional. Sindicato dos 
Jornalistas.

Oliveira, J. M. P., Garcia, J. L. (1991). Jornalista português: 
O que é? Inquérito e perfil socioprofissional. Lisboa: 
Sindicato dos Jornalistas.

Oliveira, J., Martins, R. (1948). Pequena história de um gran-
de jornal: O Primeiro de Janeiro desde a sua fundação até 
entrar no 75o ano de existência. O Primeiro de Janeiro.

Oliveira, Z. (1956). A imprensa católica. Conferência lida em 
Fátima no 1º Encontro Nacional da UCIDT. Tipografia 
da Atlântica. 

Pacheco [Paxeco], Ó. (1964). Pequena história de um gran-
de jornal. I Congresso do Diário de Notícias. Empresa 
Nacional de Publicidade/Diário de Notícias. 

Palla, M. A. (1992). A liberdade de imprensa entre o poder 
e a independência. In A. Reis (Coord.), Portugal: 20 
anos de democracia (pp. 271-280). Círculo de Leitores.

Pena-Rodríguez, A. (2017d). Salazar y Franco. La alianza 
del fascismo ibérico contra la España Republicana: diplo-
macia, prensa y propaganda. Editorial Trea.

Pena-Rodríguez, A. & Rocha, N. (1996). História do jor-
nalismo português. In A. Pizarroso Quintero (Coord.), 
História da imprensa (pp. 351-377). Planeta Editora.

Pena-Rodríguez, A. (1994). Historia del periodismo por-
tugués. In A. Pizarroso Quintero (Coord.), Historia de 
la prensa (pp. 331-351). Editorial Centro de Estudios 
Ramón Areces.

Pena-Rodríguez, A. (1996). A comunicación social en 
Portugal: da censura salazarista á revolución mediática 
(1928-1995). In M. Ledo Andión (Ed.), A Comunicación 
na periferia atlántica (pp. 201-207). Universidad de 
Santiago de Compostela.

Pena-Rodríguez, A. (1998). El gran aliado de Franco. 
Portugal y la Guerra Civil española: prensa, radio, cine y 
propaganda. Ediciós do Castro.

Pena-Rodríguez, A. (1999). Galicia, Franco y Salazar. La 
emigración gallega en Portugal y el intercambio ideoló-
gico entre el franquismo y el salazarismo (1936-1939). 
Servicio de Publicaciones de la Universidad de Vigo. 

Pena-Rodríguez, A. (2002). La imagen de Franco y Salazar 
en la prensa portuguesa: las dos caras de una misma 
moneda. In J. A. García Galindo, J. F. Gutiérrez Lozano, 
& I. Sánchez Alarcón (Eds.), La comunicación social du-
rante el franquismo (pp. 17-32). CEDMA.

Pena-Rodríguez, A. (2003). A guerra de propaganda de 
Salazar: os correspondentes portugueses e a Guerra 
Civil de Espanha. Media & Jornalismo, (3), 9-22. http://
fabricadesites.fcsh.unl.pt/polocicdigital/wp-content/
uploads/sites/8/2017/02/n3-01-Alberto-Pena-Rodri-
guez.pdf

Pena-Rodríguez, A. (2007). Salazar, a imprensa e a Guerra 
Civil de Espanha. MinervaCoimbra.

Pena-Rodríguez, A. (2009a). O que parece é: Salazar, Franco 
e a propaganda contra a Espanha Tinta-da-China.

Pena-Rodríguez, A. (2009b). A batalha das ideias. A forja 
do discurso salazarista na grande imprensa portugue-
sa. In C. Cordeiro, & S. Serpa Silva (Coords.), A histó-
ria da imprensa e a imprensa na história. O contributo 
dos Açores (pp. 497-517). Centro de Estudos Gaspar 
Frutuoso e Centro de Estudos Interdisciplinares do 
Século XX.

Pena-Rodríguez, A. (2010a). Comunicación e libera-
ción. A representación mediática da loita pola au-
todeterminación timorense. In M. Lemos Martins, 
& R. Cabecinhas (Eds.), Memória Social e Dinâmicas 
Identitárias. Anuário Internacional de Comunicação 
Lusófona 2009 (pp. 25-36). Centro de Estudos de 
Comunicação e Sociedade-Universidade do Minho.

Pena-Rodríguez, A. (2010b). Portugal, España y la historia 
del Estado Novo. Las relaciones ibéricas y los medios 
de comunicación salazaristas en los años treinta. In M. 
Tavares Ribeiro (Coord.), Outros combates pela história 
(pp. 429-453). Imprensa da Universidade.

Pena-Rodríguez, A. (2011). La Propaganda de la historia. 
La relación entre la historia y la comunicación en el 
entorno ibérico contemporáneo. Estudos do Século XX, 
(11), 5-28. http://dx.doi.org/10.14195/1647-8622_11_1

Pena-Rodríguez, A. (2012a). Periodismo, guerra y pro-
paganda. La censura de prensa en Portugal y la 
Guerra Civil de España. Estudios sobre el Mensaje 
Periodístico, 18(2), 563-576. https://doi.org/10.5209/
rev_ESMP.2012.v18.n2.41032

Pena-Rodríguez, A. (2012b). Tudo pela Nação, nada con-
tra a Nação. Salazar, la creación del Secretariado de 
Propaganda Nacional y la censura. Hispania: Revista 
Española de Historia, 72(240), 183-210. https://doi.
org/10.3989/hispania.2012.v72.i240.368

Pena-Rodríguez, A. (2013). Los grandes héroes ibéricos. 
Salazar, Franco y la Guerra Civil española: prensa y 
propaganda. Journal of Spanish Cultural Studies, 14(1), 
36-51. https://doi.org/10.1080/14636204.2013.841048

Pena-Rodríguez, A. (2014a). Mensaje del verdade-
ro Portugal. Los intelectuales portugueses, la IIª 
República española y el fascismo ibérico: pren-
sa y propaganda. Arbor: Ciencia, Pensamiento y 
Cultura, 190(766), 85-98.  https://doi.org/10.3989/
arbor.2014.766n2008

Pena-Rodríguez, A. (2014b). A guerra de propaganda. 
Portugal, Brasil e a Guerra Civil de Espanha: diplomacia, 
imprensa e fascismo. Edipucrs. 

Pena-Rodríguez, A. (2015a). El Portuguese Times y la 
Revolución de los Claveles en Portugal. In J. A. García 
Galindo, P. P. Gregorio, N. Ludec, & N. Meléndez 
Malavé (Coords.), El estatuto del acontecimiento (1) (pp. 
263-277). Université Rennes 2. 

http://analisesocial.ics.ul.pt/documentos/1223893361M8uIP3xl4Hx87LL1.pdf
http://analisesocial.ics.ul.pt/documentos/1223893361M8uIP3xl4Hx87LL1.pdf
http://fabricadesites.fcsh.unl.pt/polocicdigital/wp-content/uploads/sites/8/2017/02/n3-01-Alberto-Pena-Rodriguez.pdf
http://fabricadesites.fcsh.unl.pt/polocicdigital/wp-content/uploads/sites/8/2017/02/n3-01-Alberto-Pena-Rodriguez.pdf
http://fabricadesites.fcsh.unl.pt/polocicdigital/wp-content/uploads/sites/8/2017/02/n3-01-Alberto-Pena-Rodriguez.pdf
http://fabricadesites.fcsh.unl.pt/polocicdigital/wp-content/uploads/sites/8/2017/02/n3-01-Alberto-Pena-Rodriguez.pdf
http://dx.doi.org/10.14195/1647-8622_11_1
https://doi.org/10.5209/rev_ESMP.2012.v18.n2.41032
https://doi.org/10.5209/rev_ESMP.2012.v18.n2.41032
https://doi.org/10.3989/hispania.2012.v72.i240.368
https://doi.org/10.3989/hispania.2012.v72.i240.368
https://doi.org/10.1080/14636204.2013.841048
https://doi.org/10.3989/arbor.2014.766n2008
https://doi.org/10.3989/arbor.2014.766n2008


295 Jorge Pedro Sousa

Pena-Rodríguez, A. (2015b). Salazar y los viriatos. Los 
combatientes portugueses en la Guerra Civil españo-
la: prensa y propaganda. Spagna Contemporanea, 47, 
a.XXIV, 7-24. https://www.spagnacontemporanea.it/
index.php/spacon/article/view/175

Pena-Rodríguez, A. (2015c). Sintonía de combate. La pro-
paganda del Rádio Club Português en la Guerra Civil 
española (1936-1939). Historia Crítica, (58), 95-115. ht-
tps://doi.org /10.7440/histcrit58.2015.05

Pena-Rodríguez, A. (2016a). La prensa portuguesa 
ante la II República y la Guerra Civil española: sa-
lazarismo, diplomacia y propaganda. El Argonauta 
Español. Revue Bilingue Franco-Espagnole d’Histoire 
Moderne et Contemporaine Consacrée a l’Étude de 
la Presse Espagnole, (13). https://doi.org/10.4000/
argonauta.2462

Pena-Rodríguez, A. (2016b). Noticias del diálogo tran-
satlántico. Una mirada sobre la presencia ibérica en 
Estados Unidos a través de la prensa inmigrante por-
tuguesa. TSN-Transatlantic Studies Network. Revista 
de Estudios Internacionales, (1), 65-75. https://transa-
tlanticstudiesnetwork.uma.es/tsn-ano-i-no1-ene-
ro-junio-2016-monografico-espana-y-america-mira-
das-cruzadas/

Pena-Rodríguez, A. (2016c). O juiz do momento. Portugal 
y la política de no-intervención en la Guerra Civil 
Española: diplomacia, prensa y propaganda. In N. 
Ludec (Ed.), El estatuto del acontecimiento (2) (pp. 109-
122). Universitè de Rennes II.

Pena-Rodríguez, A. (2017a). Los inicios de la prensa por-
tuguesa en los Estados Unidos de América. Revista 
Famecos. Mídia, Cultura e Tecnologia, 24(2), ID25558. 
http://dx.doi.org/10.15448/1980-3729.2017.2.25558

 Pena-Rodríguez, A. (2017b). Salazar, contra o terror ver-
melho. A imprensa portuguesa e as relações luso-es-
panholas no início da Guerra Civil Espanhola. In J. L. 
Garcia, T. Alves, & Y. Léonard (Coords.), Salazar, o 
Estado Novo e os media (pp. 101-125). Almedina.

Pena-Rodríguez, A. (2017c). Salazar y el fascismo español. 
Propaganda franquista y salazarista en la colonia españo-
la en Portugal (1933-1939). Imprensa da Universidade.

Pena-Rodríguez, A. (2018a). For the good of the colony. El 
nacimiento y expansión de la prensa portuguesa en 
los Estados Unidos de América (1877-1909). In J. A. 
García Galindo, & L. López Romero (Eds.), Los medios 
en lengua extranjera: diversidad cultural e integración 
(pp. 119-127). Editorial Comares.

Pena-Rodríguez, A. (2018b). Manipulaciones del fascismo 
portugués: diplomacia, censura y propaganda salaza-
rista en la comunidad lusa de Estados Unidos. Revista 
Brasileira de História da Mídia, 7(1), 31-51. https://ojs.
ufpi.br/index.php/rbhm/article/view/6934/4276

Pena-Rodríguez, A. (2018c). Sentinelas da verdade. O 
Boletim da Legião Portuguesa e outras publicações sala-
zaristas no tempo da guerra de Espanha. In J. P. Sousa 
(Ed.), Notícias em Portugal. Estudos sobre a imprensa 
informativa (séculos XVI-XX) (pp. 281-300). ICNOVA — 
Instituto de Comunicação da Nova

Pena-Rodríguez, A. (2019). Noticias de América. 
Reflexiones sobre el valor de la prensa inmigrante 
como fuente histórica: el caso de la comunidad por-
tuguesa en Estados Unidos. In A. R. Rêgo, Antônio 
Hohlfeldt, Maria Berenice Machado, Jaume Guillamet, 
Alberto Pena-Rodríguez, Jorge Pedro Sousa (Orgs.), Os 
desafios da pesquisa em história da comunicação: entre a 
historicidade e as lacunas da historiografia (pp. 331-354). 
EdiPUCRS.

Pena-Rodríguez, A. (2019a). Contra la revolución ‘sa-
tánica’. Propaganda católica y legitimación del fran-
quismo en Portugal durante la Guerra Civil española. 
Revista de Estudios Sociales, (69), 41-52. https://doi.
org/10.7440/res69.2019.04

Pereira, A. X. S. (1895). O jornalismo português. Resenha 
cronológica de todos os periódicos portugueses impressos 
e publicados no Reino e no estrangeiro desde os meados do 
século XVI até à morte do saudoso Rei Senhor D. Luís I, 
bem como os jornais em língua estrangeira publicados em 
Portugal durante o mesmo tempo. Extraída do Dicionário 
Jornalístico Português. Tipografia Soares. 

Pereira, A. X. S. (1897). Os jornais portugueses. Sua filiação 
e metamorfoses. Notícia suplementar alfabética de todos 
os periódicos mencionados na Resenha Cronológica do 
Jornalismo Português recentemente publicada pelo mes-
mo autor e agora correta e aumentada. Imprensa de 
Libano da Silva.

Pereira, J. A. (1960). Homenagem a Eduardo de Noronha. 
Separata da Revista Municipal, 20. Câmara Municipal 
de Lisboa.

Pereira, J. P. (2013). As armas de papel. Publicações periódi-
cas clandestinas e do exílio ligadas a movimentos radicais 
de esquerda cultural e política (1963-1974). Círculo de 
Leitores.

Pereira, M. C. M. (1998). Jornais, editores e tipografias 
do Porto (1866-1898). Centro Leonardo Coimbra da 
Faculdade de Letras do Porto.

Pereira, M. H. (2012). Do Estado Liberal ao Estado 
Providência: um século em Portugal. EDUSC.

Peucer, T. (2000). Os relatos jornalísticos. Comunicação 
e Sociedade, (33), 199-214. (Tradução de De relationi-
bus novellis. Tese de doutoramento, Universidade de 
Leipzig, 1690)

Piçarra, M. C. (2006). Salazar vai ao cinema. O Jornal 
Português de Atualidades Filmadas. MinervaCoimbra.

Pimenta, A. (1946). Processos jornalísticos. Imprensa 
Portuguesa.

Pimenta, A. (1948). Nos escombros de A Nação. Tip. Gráfica.
Pina, S. (1997). A deontologia dos jornalistas portugueses. 

MinervaCoimbra.
Pinheiro, F. (2005). Imprensa desportiva portuguesa: do 

nascimento à consolidação (1893-1945). Ler História, 
49, 171-190.

Pinheiro, F. (2006). A Europa e Portugal na imprensa des-
portiva (1893-1945). MinervaCoimbra.

Pinheiro, F. (2011). História da imprensa desportiva em 
Portugal. Porto: Afrontamento.

Pinheiro, N. A. (2006). O teatro da sociedade. Fotografia e 
distinção social. CEHCP.

Pinto, A. M. F. C. (2015). Portugal (1928-1968): Um fil-
me de J. Leitão de Barros [Tese de doutoramento, 
Universidade Nova de Lisboa]. RUN. http://hdl.hand-
le.net/10362/17368

https://www.spagnacontemporanea.it/index.php/spacon/article/view/175
https://www.spagnacontemporanea.it/index.php/spacon/article/view/175
https://doi.org/10.4000/argonauta.2462
https://doi.org/10.4000/argonauta.2462
https://transatlanticstudiesnetwork.uma.es/tsn-ano-i-no1-enero-junio-2016-monografico-espana-y-america-miradas-cruzadas/
https://transatlanticstudiesnetwork.uma.es/tsn-ano-i-no1-enero-junio-2016-monografico-espana-y-america-miradas-cruzadas/
https://transatlanticstudiesnetwork.uma.es/tsn-ano-i-no1-enero-junio-2016-monografico-espana-y-america-miradas-cruzadas/
https://transatlanticstudiesnetwork.uma.es/tsn-ano-i-no1-enero-junio-2016-monografico-espana-y-america-miradas-cruzadas/
http://dx.doi.org/10.15448/1980-3729.2017.2.25558
https://ojs.ufpi.br/index.php/rbhm/article/view/6934/4276
https://ojs.ufpi.br/index.php/rbhm/article/view/6934/4276
https://doi.org/10.7440/res69.2019.04
https://doi.org/10.7440/res69.2019.04
http://hdl.handle.net/10362/17368
http://hdl.handle.net/10362/17368


296 Jorge Pedro Sousa

Pinto, J. F. (2011). Segredos do império da Lusitânia. A 
Censura na Metrópole e em Angola. Almedina.

Pinto, M., Sousa, H., Fidalgo, J., Gonçalves, H., Lopes, 
F., Pires, H. & Marinho, S. (2000). A comunicação e os 
media em Portugal (1995-1999): Cronologia e leituras de 
tendências. Universidade do Minho.

Pinto, R. (2014). Discurso jornalístico em períodos de 
mudança: O caso Jornal de Notícias de 1974 a 1976 
[Dissertação de mestrado, Universidade de Trás-os-
Montes e Alto Douro]. Repositório UTAD. http://hdl.
handle.net/10348/3249

Pinto, R. J. (1996). The evolution of political journalism in 
four quality newspapers: 1975-1995. [Tese de doutora-
mento, University of Sussex].

Pires, D. (1996). Dicionário da imprensa periódica literária 
portuguesa do século XX (1900-1940). Grifo.

Pires, G. (2007). O tempo dos gratuitos. Media XXI, 90, 
36-40.

Pizarroso Quintero, A. (1993). História da propaganda polí-
tica. Planeta Editora.

Pizarroso Quintero, A. (1999). La historia de la propa-
ganda: una aproximación metodológica. Historia y 
Comunicación Social, 4, 145-171.

Pizarroso Quintero, A. (Coord.). (1996). História da im-
prensa. Planeta Editora.

Portela, A. (1943). Os mortos falam. Editorial Inquérito.
Portela, A. (1953). Norberto de Araújo: O jornalista e o escri-

tor. Gazeta dos Caminhos-de-Ferro. 
Portugal, J. M. B. (1949). A vida complexa e grandiosa do jor-

nal. Sociedade Nacional de Tipografia. 
Portugal, J. M. B. (1954). Para um mais certo conceito da pro-

fissão jornalística. Casa da Imprensa. 
Portugal, J. M. B. (1971). Uma nova ética da informação. S/e. 
Prazeres, M. A. G. (1972). Regulamento ou estatuto da im-

prensa. Athena.
Príncipe, M. dos R. (1973). O papel da rádio no estado mo-

derno. S/e. 
Quadros, L. (1949). Falta uma escola de jornalismo em 

Portugal? Gazeta dos Caminhos-de-Ferro. 
Quintanilha, T. L. (2018). 2029 — o fim dos jornais em 

papel em Portugal? Um estudo longitudinal sobre os 
principais indicadores de desempenho no setor da 
imprensa escrita tradicional portuguesa. Observatório 
(OBS*), 12(3), 138-155. http://obs.obercom.pt/index.
php/obs/article/view/1318/pdf

Rádio Clube Português (1965). Rádio Clube Português. 
Rádio Clube Português. 

Rádio Televisão Portuguesa — RTP (1964-...). Anuário 
RTP. RTP.

Rama, C. M. (1968). Teoría de la historia. Introducción a los 
estudios históricos. Madrid

Ramos, R. (1988). Culturas da alfabetização e culturas do 
analfabetismo em Portugal: uma introdução à história 
da alfabetização no Portugal contemporâneo. Análise 
Social, XXIV(4-5), 1067-1145. http://analisesocial.ics.
ul.pt/?page_id=12

Ramos, R. (Coord.), Sousa, B. V., & Monteiro, N. G. (2009). 
História de Portugal. A Esfera dos Livros. 

Raposo, H. (2013). História politicamente incorreta do 
Portugal Contemporâneo (de Salazar a Soares). Guerra 
& Paz.

Rebelo, J. (coord.), Gomes, A., Manuel, A., Rodrigues, A., 
Borga, C., Andringa, D. Abreu, D., Salim, I., Fernandes, 
J. L., Pacheco, L. Sousa, P. D., Graça, S. M. & Ferreira, 
V. (2011). Ser jornalista em Portugal: Perfis sociológicos. 
Gradiva.

Reis, A. (Coord.). (1999). Portugal: 20 Anos de democracia. 
Círculo de Leitores.

Reis, A. I., Lima, H. (2019). The radio and the Portuguese 
1974 Revolution: the military, the radio personnel and 
a successful cooperation. Journal of Radio & Audio 
Media, 26(1), 153 -166. https://doi.org/10.1080/193765
29.2018.1431889

Reis, A. I., Lima, H. (2014). Os militares da Revolução 
de abril de 1974 e a rádio: “Aqui Posto de Comando 
do MFA”. In M. C. S. Barbosa, A. C. P. Fernandes, & 
M. R.S. Fernandes (Eds.), Anais do XXXVII Congresso 
Brasileiro de Ciências da Comunicação, Comunicação 
guerra e paz. Intercom.

Reis, F. (1943). O jornalismo colonial na Metrópole. Separata 
do Boletim Geral das Colónias, 220. Agência Geral das 
Colónias. 

Rezola, M. I. (2019). Romper com o passado: a 
Revolução nos media (Portugal, 1974-1975). 
Media & Jornalismo, 19(35), 249-262. https://doi.
org/10.14195/2183-5462_35_17

Rezola, M. I. & Gomes, P. M. (coords.). (2014). A revolução 
nos media. Tinta-da-China.

Ribas, J. C. (1953). Fundamentos psicológicos do jornalismo. 
Separata da Gazeta Médica Portuguesa, 6(2). S/e. 

Ribeiro, F. C. (1964). Rádio: produção, realização, estética. 
Arcádia.

Ribeiro, N. (2002). A Rádio Renascença e o 25 de Abril. 
Universidade Católica Portuguesa.

Ribeiro, N. (2005). A Emissora Nacional nos primeiros anos 
do Estado Novo (1933-1945). Quimera.

Ribeiro, N. (2007). A Emissora Nacional: das emissões ex-
perimentais à oficialização (1933-1936). Comunicação 
& Cultura, 3, 175-199. https://doi.org/10.34632/
comunicacaoecultura.2007.446

Ribeiro, N. (2014a). Broadcasting to the Portuguese 
Empire in Africa: Salazar’s Singular Broadcasting 
Policy. Critical Arts: South-North Cultural and Media 
Studies, 28(6), 920-937. https://doi.org/10.1080/0256
0046.2014.990630

Ribeiro, N. (2014b). Salazar e a BBC na IIa Guerra Mundial: 
informação e propaganda. Almeida.

Ribeiro, N. (2014c). Using a new medium for propaganda: 
The role of transborder broadcasts during the Spanish 
Civil War. Media, War & Conflict, 7(1), 37–50. https://
doi.org/10.1177/1750635213512252

Ribeiro, N. (2015). Censorship and Scarcity. Controlling 
new and old media in Portugal, 1936-1945. Media 
History, 21(1), 74-88. https://doi.org/10.1080/1368880
4.2014.950951

Ribeiro, N. (2017a). Colonization through Broadcasting. 
Radio Clube de Moçambique and the Promotion of 
Portuguese Colonial Policy, 1932-1964. In J. L. Garcia, 
F. Subtil, & C. Kaul (Eds.), Media & Portuguese Empire 
(pp. 179-195). Palgrave Macmillan.

Ribeiro, N. (2017b). Reporting an alternative reality: The 
‘patriotic role’ of the Portuguese press during World 
War II. Media History, 23(3-4), 360-375. https://doi.org
/10.1080/13688804.2017.1312318

http://hdl.handle.net/10348/3249
http://hdl.handle.net/10348/3249
http://obs.obercom.pt/index.php/obs/article/view/1318/pdf
http://obs.obercom.pt/index.php/obs/article/view/1318/pdf
http://analisesocial.ics.ul.pt/?page_id=12
http://analisesocial.ics.ul.pt/?page_id=12
https://doi.org/10.1080/19376529.2018.1431889
https://doi.org/10.1080/19376529.2018.1431889
https://doi.org/10.14195/2183-5462_35_17
https://doi.org/10.14195/2183-5462_35_17
https://doi.org/10.34632/comunicacaoecultura.2007.446
https://doi.org/10.34632/comunicacaoecultura.2007.446
https://doi.org/10.1080/02560046.2014.990630
https://doi.org/10.1080/02560046.2014.990630
https://doi.org/10.1177/1750635213512252
https://doi.org/10.1177/1750635213512252
https://doi.org/10.1080/13688804.2014.950951
https://doi.org/10.1080/13688804.2014.950951
https://doi.org/10.1080/13688804.2017.1312318
https://doi.org/10.1080/13688804.2017.1312318


297 Jorge Pedro Sousa

Ribeiro, N. (2017c). A política radiofónica do Estado 
Novo, 1933-1945. In J. L. Garcia, T. Alves & Y. Léonard 
(Coords..), Salazar, o Estado Novo e os media (pp. 
49-68). Almedina. https://repositorio.ul.pt/bitstre-
am/10451/28004/4/ICS_ JLGarcia_TAlves_Salazar_
LEN.pdf

Ribeiro, S. (2008). Infografia de imprensa: história e análise 
ibérica comparada. MinervaCoimbra.

Ribeiro, V. (2014). Os primeiros passos da comunica-
ção política democrática em Portugal: A 5.ª Divisão 
do MFA como motor da propaganda revolucionária 
no PREC. História: Revista da Faculdade de Letras 
da Universidade do Porto, 4, 79-91. https://ojs.letras.
up.pt/index.php/historia/article/view/1204

Ribeiro, V. (2017). A “Informação da Arcada” — o primeiro 
gabinete de imprensa política português (do reinado 
de D. Luís I até à Ditadura Nacional). In A. Moreira, 
E. Araújo, & H. Sousa (Eds.), Comunicação e política: 
tempos, contextos e desafios (pp. 121-141). Centro de 
Estudos de Comunicação e Sociedade da Universidade 
do Minho.

Rocha, H. (1946). Jornalistas. Liga Portuguesa de Profilaxia 
Social. 

Rocha, J. L. M. (1998). A imprensa em Portugal. Imprensa 
Nacional Casa da Moeda.

Rocha, N. (1975). Memórias de um ano de revolução. 
Somuna.

Rodrigues, A. D. (1988). O acontecimento. Comunicação e 
Linguagens, 8, 9-16.

Rodrigues, M. (1955). Os Estados Unidos vistos por jornalis-
tas portugueses. Bertrand. 

Rodrigues, M. U. (2002). O tempo e o espaço em que vivi. 
Campo das Letras.

Román Portas, M. (2000). Aspectos metodológicos de la 
historia de la comunicación. Ámbitos, 5, 119-128.

Romancini, R. & Lago, C. (2007). História do jornalismo no 
Brasil. Insular.

Rosa, D. S. (2014). Joaquim Letria sem papas na língua. 
Âncora.

Rosa, G. P. (2015). Parem as máquinas! Glórias, peripécias e 
embustes do jornalismo português. Parsifal.

Rosa, G. P. (2017). O inspetor da Pide que morreu duas vezes 
e outras gaffes, triunfos e episódios memoráveis do século 
XX da imprensa portuguesa. Planeta.

Rosa, G. P., Fafe, J. P. (2020). Tal & Qual. Memórias de um 
jornalismo. Âncora.

Rosado, N. (1966). A imprensa. Ministério da Educação 
Nacional/Direcção-Geral do Ensino Primário.

Rueschemeyer, D., Stephens, J. D. (1997). Comparing his-
torical sequences: a powerful tool for causal analysis. 
Comparative Social Research, 16, 55-72.

Salgado, J. (1945). Virtudes e malefícios da imprensa. Escorço 
histórico sobre a origem, evolução e ética do jornalismo. 
Portucalense Editora.

Santos, J. A. (Dir.), & Batista, J. (Coord.). (2007). Agências 
de notícias de Portugal. Portuguese news agencies. 
Agência Lusa.

Santos, J. R. (2003). A verdade da guerra. Círculo de 
Leitores.

Santos, R. (2000). Nos 75 anos de emissões regulares de 
rádio. Histórias de pioneiros. Observatório, 2, 127-136.

Santos, R. (2005). As vozes da rádio (1924-1939). Caminho.

Santos, R. (2010). Do jornalismo aos media: estudos so-
bre a realidade portuguesa. Universidade Católica 
Portuguesa.

Santos, R. (2014). A rádio em Portugal, 1941-1968. Colibri.
Santos, R. (2015). História da rádio em Portugal: dos 

pioneiros à rádio nova (1924-1974). In M. Oliveira, 
& N. Prata (Org.), Rádio em Portugal e no Brasil: tra-
jetória e cenários (pp. 21-34). Centro de Estudos de 
Comunicação e Sociedade.

Santos, R. (2017). A Emissora Nacional e as mudanças políti-
cas (1968-1975). MinervaCoimbra.

Santos, R. (2020). Os microfones da rádio: do Portuense à 
Delírio. MinervaCoimbra.

Saraiva, A. J., Lopes, Ó. (1979). História da literatura portu-
guesa (11ª ed.). Porto Editora.

Schudson, M. (1978). Discovering the news. A social history 
of American newspapers. Basic Books.

Schwalbach, E. (1944). A lareira do passado. Edição do 
Autor.

Seixas, M. A. (2004). Virgínia Quaresma (1882-1973): a pri-
meira jornalista portuguesa [Dissertação de mestrado, 
Universidade de Coimbra]. 

Sena, A. (1991). Uma história de fotografia. Imprensa 
Nacional- Casa da Moeda.

Sena, A. (1998). História da imagem fotográfica em Portugal, 
1839-1997. Porto Editora.

Serén, M. C. (2004). Ilustração Portuguesa. In Ilustração 
Portuguesa (pp. 68-119). Centro Português de 
Fotografia/Ministério da Cultura.

Serra, A. (1965). Coletânea jornalística. Oficina da União 
Gráfica. 

Serra, A., Branco, M. (2006). Casa da Imprensa: 100 anos 
de história, 1905-2005. Campo das Letras/Casa da 
Imprensa.

Serrano, C. I. (2017). A arte de falar e a arte de estar cala-
do. Augusto de Castro. Jornalismo e diplomacia [Tese de 
doutoramento, Universidade de Coimbra]. http://hdl.
handle.net/10316/23775 

Silva, A. C. (1947). Jornais e revistas do Distrito de Coimbra. 
Biblioteca Municipal.

Silva, A. J. L. (2006). Os diários generalistas portugueses em 
papel e online. Livros Horizonte.

Silva, E. C. (2004). Os donos da notícia: concentração da 
propriedade dos media em Portugal. Porto Editora.

Silva, J. C. (1944). A união da província através da sua im-
prensa. Oficinas Gráficas Minerva. 

Silva, S. M. P. (s.d.). Contributo para uma história das 
agências noticiosas portuguesas. Biblioteca On-line de 
Ciências da Comunicação — BOCC: http://www.bocc.
ubi.pt/pag/silva-sonia-agencias-noticiosas-portugal.
html

Silva, V. L. (2001). A rádio nos anos 20. Observatório, 3, 
33-64.

Silveira, J. (2011). A construção do sistema informativo em 
Portugal no século XX. O sistema de media português e a 
transição do autoritarismo para a democracia. Colibri/
Instituto Politécnico de Lisboa.

Silveirinha, M. J. (2012). As mulheres e a afirmação históri-
ca da profissão jornalística: contributos para uma não-
-ossificação da história do jornalismo. Comunicação 
e Sociedade, 21, 165-182. https://doi.org/10.17231/
comsoc.21(2012).707

Sindicato dos Jornalistas (1982). 1º Congresso dos Jornalistas 
Portugueses. Fundação Calouste Gulbenkian.

https://repositorio.ul.pt/bitstream/10451/28004/4/ICS_JLGarcia_TAlves_Salazar_LEN.pdf
https://repositorio.ul.pt/bitstream/10451/28004/4/ICS_JLGarcia_TAlves_Salazar_LEN.pdf
https://repositorio.ul.pt/bitstream/10451/28004/4/ICS_JLGarcia_TAlves_Salazar_LEN.pdf
https://ojs.letras.up.pt/index.php/historia/article/view/1204
https://ojs.letras.up.pt/index.php/historia/article/view/1204
http://hdl.handle.net/10316/23775
http://hdl.handle.net/10316/23775
http://www.bocc.ubi.pt/pag/silva-sonia-agencias-noticiosas-portugal.html
http://www.bocc.ubi.pt/pag/silva-sonia-agencias-noticiosas-portugal.html
http://www.bocc.ubi.pt/pag/silva-sonia-agencias-noticiosas-portugal.html
https://doi.org/10.17231/comsoc.21(2012).707
https://doi.org/10.17231/comsoc.21(2012).707


298 Jorge Pedro Sousa

Sindicato dos Jornalistas (1986). 2º Congresso dos 
Jornalistas Portugueses: Conclusões, teses, documentos, 
deontologia. Fundação Calouste Gulbenkian.

Sindicato dos Profissionais da Imprensa de Lisboa (1933). 
Bases para um contrato coletivo de trabalho jornalístico. 
Sindicato dos Profissionais da Imprensa de Lisboa. 

Sindicato Nacional dos Jornalistas (1941-1945). Boletim do 
Sindicato Nacional dos Jornalistas. Sindicato Nacional 
dos Jornalistas. http://hemerotecadigital.cm-lisboa.
pt/Periodicos/BoletimdoSindicatodeJornalistas/
BoletimdoSindicatodeJornalistas.htm

Sindicato Nacional dos Jornalistas (1967-...). Jornalismo. 
Boletim do Sindicato Nacional dos Jornalistas. Sindicato 
Nacional dos Jornalistas.

Sindicato Nacional dos Jornalistas (1971). A lei de imprensa 
e os jornalistas. Editorial Estampa e Sindicato Nacional 
dos Jornalistas. 

Sindicato Nacional dos Jornalistas (1971). Projeto de en-
sino de jornalismo em Portugal. Separata do boletim 
Jornalismo, II Série, 4. Nova Lisboa Gráfica. 

Sindicato Nacional dos Jornalistas (1972a). Projeto do 
Código de Deontologia do Jornalista. Autor. 

Sindicato Nacional dos Jornalistas (1972b). Regime de exer-
cício da atividade de jornalista. Autor. 

Soares, M. G. (2018, 31 de janeiro). Guardem os jornais 
depois de lidos. Eles valem dinheiro. Expresso Diário. 
http://leitor.expresso.pt/#library/expressodia-
rio/30-01-2018/caderno-1/temas-principais/guar-
dem-os-jornais-depois-de-lidos-eles-valem-dinheiro

Sobreira, R. (2003). Os jornalistas portugueses (1933-1974): 
uma profissão em construção. Livros Horizonte.

Sobreira, R. M. (2003). O ensino do jornalismo e a profis-
sionalização dos jornalistas em Portugal (1933-1974). 
Media & Jornalismo, 3, 67-87. http://fabricadesites.
fcsh.unl.pt/polocicdigital/wp-content/uploads/si-
tes/8/2017/02/n3-05-Rosa-Sobreira.pdf

Sobreira, R. M. (2003). Os jornalistas portugueses 1933-
1974. Uma profissão em construção. Livros Horizonte.

Sobreira, R. M. (2010). O ensino do jornalismo e a profis-
sionalização dos jornalistas em Portugal (1933-1974). 
In N. Traquina (Org.), Do chumbo à era digital. 13 leituras 
do jornalismo em Portugal (pp. 17-36). Livros Horizonte 
e Centro de Investigação Media e Jornalismo.

Sociedade de Publicações Nova Antena (1968-1970). 
Nova Antena. Revista de Televisão e Rádio. Sociedade de 
Publicações Nova Antena.

Sodré, N. W. (2011). História da imprensa no Brasil. 
Intercom & EdipucRS.

Sousa, F. (1988). Jornal de Notícias: a memória de um século 
(1888-1988). Empresa do Jornal de Notícias.

Sousa, F. (Ed.). (2020). Os jornais oficiais em Portugal e no 
Mundo. Da história impressa à memória digital. CEPESE 
— Centro de Estudos da População, Economia e 
Sociedade.

Sousa, J. M. M., Veloso, L. M. M. (1987). História da im-
prensa periódica portuguesa: subsídios para uma biblio-
grafia. Coimbra Editora.

Sousa, J. P., Lima, H. (2020). História do jornalismo em 
Portugal: proposta de periodização. Revista Brasileira 
de História da Mídia, 9(2), 171-190. https://doi.
org/10.26664/issn.2238-5126.92202012183

Sousa, J. P., Lima, H. (2021). Para uma periodização da 
história do jornalismo em Portugal. In C. Baptista, 
J. P. Sousa & C. Azevedo (Eds.), Para uma história do 
jornalismo em Portugal III (pp. 10.32). Livros ICNOVA. 
https://doi.org/10.34619/fdpy-xftm

Sousa, J. P. (2000). Uma história crítica do fotojornalismo 
ocidental. Letras Contemporâneas.

Sousa, J. P. (2004). Forças por trás da câmara. Uma perspe-
tiva sobre a história do fotojornalismo das origens até ao 
final do século XX. MinervaCoimbra.

Sousa, J. P. (2006). Elementos de teoria e pesquisa da co-
municação e dos media (2ª ed.). Edições Universidade 
Fernando Pessoa.

Sousa, J. P. (2008a). Uma história breve do jornalismo no 
Ocidente. In J. P. Sousa (Org.), Jornalismo: história, teo-
ria e metodologia da pesquisa. Perspetivas luso-brasileiras 
(pp. 12-93). Edições Universidade Fernando Pessoa.

Sousa, J. P. (2008b). História do jornalismo em Portugal até 
ao 25 de Abril de 1974. In J. P. Sousa (Org.), Jornalismo: 
história, teoria e metodologia da pesquisa (pp. 93-118). 
Edições Universidade Fernando Pessoa.

Sousa, J. P. (Coord.). (2010a). O Pensamento Jornalístico 
Português: Das Origens a Abril de 1974 (Vol. I). Livros 
LabCom.. http://www.labcom-ifp.ubi.pt/book/12

Sousa, J. P. (Coord.). (2010a). O Pensamento Jornalístico 
Português: Das Origens a Abril de 1974 (Vol. II). Livros 
LabCom. http://www.labcom-ifp.ubi.pt/book/11

Sousa, J. P. (Ed.). (2011). Achegas à construção do pensamen-
to jornalístico português. Livros LabCom. https://lab-
com.ubi.pt/livro/28

Sousa, J. P. (2017a). A imprensa portuguesa durante a 
Monarquia: das origens a 1910. In J. P. Sousa, H. Lima, 
A. Hohlfeldt, M. Barbosa (Orgs.), Uma história da im-
prensa lusófona. Portugal. Vol. II (pp. 13-210). Media 
XXI.

Sousa, J. P. (2017b). Veja! Nas origens do jornalismo icono-
gráfico em Portugal: um contributo para uma história das 
revistas ilustradas portuguesas (1835-1914). Media XXI.

Sousa, J. P. (2021). Portugal: Pequena história de um 
grande jornalismo I. Livros ICNOVA. https://doi.
org/10.34619/hyc1-qblv

Sousa, J. P., Simões, E., Tuna, S. (2014). The Portuguese 
press during the Monarchy: From its origins to 1910. 
In J. P. Sousa, Jorge Pedro, H. Lima, A. Hohlfeldt, & M. 
Barbosa (Orgs.). A History of the Press in the Portuguese-
Speaking Countries (pp. 11-112). Media XXI.

Sousa, J. P., Lima, H., Hohlfeldt, A., Barbosa, M. (Orgs.). 
(2017). Uma história da imprensa lusófona. Portugal. 
Media XXI.

Sousa, O. (1998-2002). História da arte da caricatura de 
imprensa em Portugal (5 vols.). Humorgrafe/SECS.

Sousa, P. D. (2003). A dramatização da imprensa no PREC. 
MinervaCoimbra.

Stearns, P. N. (2017). Periodization in World History: 
challenges and opportunities. In R. C. Weller (Ed.), 
21st-Century Narratives of World History: Global and 
multidisciplinary perspectives (pp. 83-109). Palgrave 
Macmillan.

Stephens, M. (1988). A history of news. from the drum to the 
satellite. Penguin Books.

Tambosi, O. (2007). Jornalismo e teorias da verdade. 
Revista Brasileira de Ciências da Comunicação, 30(1), 
35-48. http://dx.doi.org/10.1590/rbcc.v30i1.279

Teixeira, L. (1932). Reportagem. Edições Paulo Guedes. 

http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/BoletimdoSindicatodeJornalistas/BoletimdoSindicatodeJornalistas.htm
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/BoletimdoSindicatodeJornalistas/BoletimdoSindicatodeJornalistas.htm
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/BoletimdoSindicatodeJornalistas/BoletimdoSindicatodeJornalistas.htm
http://leitor.expresso.pt/%23library/expressodiario/30-01-2018/caderno-1/temas-principais/guardem-os-jornais-depois-de-lidos-eles-valem-dinheiro
http://leitor.expresso.pt/%23library/expressodiario/30-01-2018/caderno-1/temas-principais/guardem-os-jornais-depois-de-lidos-eles-valem-dinheiro
http://leitor.expresso.pt/%23library/expressodiario/30-01-2018/caderno-1/temas-principais/guardem-os-jornais-depois-de-lidos-eles-valem-dinheiro
http://fabricadesites.fcsh.unl.pt/polocicdigital/wp-content/uploads/sites/8/2017/02/n3-05-Rosa-Sobreira.pdf
http://fabricadesites.fcsh.unl.pt/polocicdigital/wp-content/uploads/sites/8/2017/02/n3-05-Rosa-Sobreira.pdf
http://fabricadesites.fcsh.unl.pt/polocicdigital/wp-content/uploads/sites/8/2017/02/n3-05-Rosa-Sobreira.pdf
https://doi.org/10.26664/issn.2238-5126.92202012183
https://doi.org/10.26664/issn.2238-5126.92202012183
https://doi.org/10.34619/fdpy-xftm
http://www.labcom-ifp.ubi.pt/book/12
http://www.labcom-ifp.ubi.pt/book/11
https://labcom.ubi.pt/livro/28
https://labcom.ubi.pt/livro/28
https://doi.org/10.34619/hyc1-qblv
https://doi.org/10.34619/hyc1-qblv
http://dx.doi.org/10.1590/rbcc.v30i1.279


299 Jorge Pedro Sousa

Teixeira, L. (1941). O Diário de Notícias e o século XIX. 
Grupo Amigos de Lisboa.

Teixeira, P. O, Machado, L. M., Sousa, J. P. (2011). Discurso 
metajornalístico em Jornalismo, o boletim do Sindicato 
Nacional dos Jornalistas. In J. P. Sousa (Ed.), Achegas à 
construção do pensamento jornalístico português (pp. 
145–356). Livros LabCom. https://labcom.ubi.pt/
livro/28

Teixeira, P. O. (2010). O ensino do jornalismo em Portugal 
— Uma história e análise dos planos curriculares 
[Dissertação de Mestrado, Universidade Fernando 
Pessoa]. http://hdl.handle.net/10284/1681

Teixeira, P. O., Sousa, J. P. (2016). A discussão do princí-
pio da liberdade de imprensa pelos jornalistas por-
tugueses nos seus periódicos sindicais e culturais: os 
casos Boletim (1941-1945), Jornalismo (1967-1971) e 
Gazeta Literária (1952-1971). Pauta Geral — Estudos Em 
Jornalismo, 3(1), 3-19. https://revistas2.uepg.br/index.
php/pauta/article/view/8200

Telo, A. (2007). História contemporânea de Portugal: do 25 
de Abril à atualidade. Presença.

Tengarrinha, J. (1965). História da imprensa periódica por-
tuguesa. Portugália.

Tengarrinha, J. (1984). Imprensa. In J. Serrão (Dir.), 
Dicionário de história de Portugal (vol. 3, pp. 266-272). 
Figueirinhas.

Tengarrinha, J. (1989). História da imprensa periódica por-
tuguesa. 2ª edição revista e aumentada. Caminho.

Tengarrinha, J. (1993). Da liberdade mitificada à liberdade 
subvertida. Edições Colibri.

Tengarrinha, J. (1999). Imprensa. In A. Barreto, & M. F. 
Mónica (Dir.), Dicionário de história de Portugal (vol. 
VIII, pp. 245-247). Figueirinhas.

Tengarrinha, J. (2006). Imprensa e opinião pública em 
Portugal. MinervaCoimbra.

Tengarrinha, J. (2013). Nova história da imprensa portu-
guesa: das origens a 1865. Temas e Debates/Círculo de 
Leitores.

Teotónio, O. (1970). Imprensa, rádio-TV e cinema: cérebros 
do grande público. S/e. 

Teves, V. H. (1998). História da televisão em Portugal (1957-
1975). TV Guia Editora.

Torres, S. (Org.). (2016). O Jornalismo português e a Guerra 
Colonial. Guerra & Paz.

Traquina, N. (2002). Jornalismo. Quimera Editores.
Traquina, N. (Org.). (2010). Do chumbo à era digital: 13 lei-

turas do jornalismo em Portugal. Livros Horizonte.
Trigueiros, L. F. (1963). Função social e cultural dos meios au-

diovisuais na informação. Agência Geral do Ultramar. 
Trindade, L. (2005). O jornalismo como modernismo. In 

A. Pita, & L. Trindade (Orgs.), Transformações estrutu-
rais do campo cultural português 1900-1950. Adriadne.

Trindade, L. (2010). Primeiras páginas: o século XX nos jor-
nais portugueses. Tinta-da-China.

Trindade, L. (2014). Um país de palavras num mundo de 
imagens. In N. S. Teixeira (Dir.), História de Portugal 
(vol. IIIl ). Objectiva.

Tuchman, G. (1972). Objectivity as strategic ritual: An 
examination of newsmen’s notions of objectivity. 
American Journal of Sociology, 77(4), 660-679. https://
doi.org/10.1086/225193

Valente, J. C. (1998). Elementos para a história do sindica-
lismo dos jornalistas portugueses — I Parte (1834-1934). 
Sindicato dos Jornalistas.

Varela, A. (1973). Estatuto da imprensa. Coimbra Editora. 
Vasconcelos, J. C. (1972). Liberdade de imprensa. Lei de im-

prensa. Prelo.
Veloso, C. S. (1963). A rádio, a tv e a imprensa no desenvolvi-

mento do mundo rural. S/e.
Ventura, I. (2012). As primeiras mulheres repórteres: Portugal 

nos anos 60 e 70. Tinta-da-China.
Veríssimo, H. A. (2003). Os jornalistas nos anos 30/40. Elite 

do Estado Novo. MinervaCoimbra.
Vieira, A. T. (1960). Memórias de um repórter. S/e.
Vieira, J. (2006). Imprensa gratuita: o contributo para o 

aumento dos hábitos de leitura. Ameaça ou desafio à im-
prensa tradicional? Biblioteca On-line de Ciências da 
Comunicação — BOCC: http://bocc.ubi.pt/pag/viei-
ra-joao-imprensa-gratuita.pdf

Vieira, J. (Ed.). (2010). A nossa telefonia. 75 anos de rádio pú-
blica em Portugal. Tinta-da-China.

Vieira, J. (2017). Francisco Pinto Balsemão: o patrão dos me-
dia que foi primeiro-ministro. Planeta.

Wasburn, P. C. (1992). Broadcasting propaganda. 
International radio broadcasting and the construction of 
political reality. Praeger.

Wenams, J. (1999). O Público em público. As colunas do pro-
vedor do leitor. MinervaCoimbra.

Winston, B. (1998). Media, technology and society. A histo-
ry: from the telegraph to the Internet. Routledge.

Bases de dados
Porbase — Base Nacional de Dados Bibliográficos. http://

porbase.bnportugal.pt/ipac20/ipac.jsp?profile=

Websites e Blogs
Rosa, G. P. (s.d). Ecosfera. http://ecosferaportuguesa.blo-

gspot.com/
Sousa, J. P. (s.d) Teorização do jornalismo em Portugal: 

das origens a abril de 1974. http://teoriadojornalismo.
ufp.edu.pt/

https://labcom.ubi.pt/livro/28
https://labcom.ubi.pt/livro/28
http://hdl.handle.net/10284/1681
https://revistas2.uepg.br/index.php/pauta/article/view/8200
https://revistas2.uepg.br/index.php/pauta/article/view/8200
https://doi.org/10.1086/225193
https://doi.org/10.1086/225193
http://bocc.ubi.pt/pag/vieira-joao-imprensa-gratuita.pdf
http://bocc.ubi.pt/pag/vieira-joao-imprensa-gratuita.pdf
http://porbase.bnportugal.pt/ipac20/ipac.jsp?profile=
http://porbase.bnportugal.pt/ipac20/ipac.jsp?profile=
http://ecosferaportuguesa.blogspot.com/
http://ecosferaportuguesa.blogspot.com/
http://teoriadojornalismo.ufp.edu.pt/
http://teoriadojornalismo.ufp.edu.pt/




Coleção ICNOVA


